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NOTA EU LICATIVA

Estes Anais da XW II Reuni'o Anual de Psicologia sistematizam pesquisas, iddias,
problemas e soluç& s. mas sâo infelizmente um regisko incompleto do que ocor-
reu de 25 a 29 de oumbro de 1988 na referida ReuG o. I'IK muitu falas aconteci-
das mas nfo escritas, o que conskange sobremaneka aos respondveis por esta

ediWo; enketanto, como j; se salientou em outra ocasifo, provavelmente as ra-
z&s que dificultam as publicaçôes enke nös devem estar na base do n<o apresen-
tar por escrito as conkibuiçöes â Reuniâo Anual - a falu de tempo, de costume,
de infraestrutum na vida acadêmica œmpatfvel com mnnter um acervo escrito
das idéias e ulvez até um julgamenio por demais austero e perfeccionista do que
vale a pena ser publicado.

m



EDITORIAL

2 com satisfaWo que passamos às mâos da comunidade cientffica os Anais da
XWII Relmifo AnIIaI de Psicolosa, realizada por esta Sodedade, no mrfodo de 25 a
29 de outubro de 1988. Os participantes que foram responsivek pelas atividades e as
documentaram em textos, atendendo à solicitalo da comissfo örganizadora, terfo
aqui o resstro permanente do trabnlho realizado; aos que a istiram às atividades, esta-
mos certos de que estes Anais poderâb contribuir como fonte de consulta, para conso-
lidar e aprofundar idéias que tenham emergido das discussa s e os que nâo estivernm
presentes às atividades terâo aqui uma nmostra do que foi o conteûdo desta reuniâo -
'çRetmi:o da Maioridade da Sociedade'' - expressa nesse conjunto de textos. '

E importante docllmentar o que ë feito nas Relmies Anuais de Psicolosa,
sob a forma de Anais, o que significa lxma publicalo conjunta e imediata dos
assuntos nelas veiculados. Ficam registradas as idéias que emergirsm tanto as mais ela-'
boradas qxlnnto as embrionérias, possibilitando a continuidade da discussïo do traba-
lho de aprofunde ento; pelo prôprio autor e por outros estudiosos da f4a. O valor
dos Anais esti, pokq, na funWo particular de contribuir para a documentaçfo de 1xm co-
Oecimento em Psicolosa e ireas afms, jâ expresso ornlmente. '

A compoéçâb dos Anais, contudo, d Ilma tarefa diffcil e iustosa, como de
resto o ë a publicaçâo cisntffica no Brasil em geral, e na ârea de Psicolosa, em parti-
cular. Por isso d mister que se louve a todos os esforços que apazecem concretizados
nesse voblme e se estabeleça llma lista de apadecimentos.

Aos autores, os seus manuscritos; à FAPESP, ao Ce q, â FINEP e â Secre-
taria de Cidncia e Tecnologa do atado de Sâo Paulo, os recursos.fmanceiros conœdi-
dos, à equipe de apoio, o trabalho diligente de revisro, datilovalh, OmposiWo e
impressïo. '

C blicaWo destes Anais se encerram tambdm os nossos compromissosom a pu
de membros da Diretoria da SPRP na gestfo 87/88; sentimo-nos. obrigados para com
todos os que, mssoal ou institucionnlmente, nos ajudaram a consolidar os proletos da
Sociedade neste ëtimo ano; em particular aos söcios somos gratos pela maneira gentil
e solid&ia de atender às nossas solicitaWes, amlos e chnmada pa!'a cllmprimento de
normas, proœ dimentos e rotinas.

m beirfo Preto, Jltlbo de 1989

Deisy dJ& Graças de Jouz1
pela Dlerorl *  SPRF
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NOTA

' 
A reallzado da XVl I I REUNIAO ANUAL DE PSICOLOGIA dependeu de apoio.

de f inanclamento : condiçôe: de infra-extrutura fornecidas pelas e uintes institul.
Wes, que contam com o agreecimento da Sociedade de Psicologia de Ribelrfo Preto
e da comunidade cientffîca em Psicologia: .

-  CNPq - CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTIRFICO
E TECNOLCGICO.

-  FINEP - FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS.
-  FAPESP - FUNDACAO DE AMPARO A PESQUISA DO ESTADO DE SAO
PAULO.

-  FUNDACAO VITAE.
-  SECRETARIA DE CIGNCIA E TECNOLOGIA DO ESTADO DE S;O PAULO
-  UNIVERSIDADE DE SAO PAULO - CAMPUS DE RIBEIRAO PRETO:

-  PREFEITURA DO CAMPUS.
-  FACULDADE DE FILOSOFIA, CIGNCIAS E LETHAS
-  FACULDADE DE MEDICINA.
-  ESCOLA DE ENFERMAGE .

-  UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO CARLOS:
; .

-  CENTRO DQ EDUCACAO E CIENCIAS HUMANAS.
-  COOBDENADORIA DE öRGAOS SUPLEMENTARES.

Colaboraram ainda com a reasiéaWo dexe evento:'

-  PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRAO PRETO.
-  BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO .BANESPA. .
-  VARIG S/A.
-  SA0 BERNARDO TURISMO.
-  EolTonA EEGIS SUMMA.

XX



û*

SEV AO INAUGURAL DA
XVIll REUNIAO ANUAL DE PSICOLOGIA

DEISY DAS GM çAs DE SOUZA
ZELIA MARIA < NDES BIAKOLI ALVES

Prezados Amigos e Colegas (Carta).
Frep. S. Keller

-  Fundaçâo da Sz-Rz.em 1970.
Mara Ignez Campos de Carvalho

-  Primördios da S.P.R.P.
Reinier Rozestraten

-  Momentos passados, presentes e futuros da S.P.R.P.
M aria Clotilde Rossetti Ferreira

-  Preados Amigos (Carta).
Ricardo Gorayeb



XVIll REUNIAO ANUALDE DIO M IA

DEISYDAS GRACAS DE SOUZAIUFSCar)
ZEIJA MARIA MENDES BIASOLI ALVES (FFCLRP.USP)

Estamos inaugurando esta Reuni:o Anual num momento mtlito grave da
hkstöria da cidncia e das Universidades Brasileiras. . . Mas tudo isso m i pauar, temos
certeza, at( porque o estar aqui d lxma das nossas maneiras de dizer que estamos lutan-
do para que passe e que, sabemos, tambëm de nös dependem os destinos da Ci:nda e

da Universidade. . .
Mas nesta noite queremos e predsamos celebrar nm momento importante pa-

ra a com lmidade que constitui esta sodedade. . .
' f a XWII Relmiâo Anual de Psicologa!
Primavera da maioridade de uma sociedade que a cada ano prepra, durante

longos meses, o espaço para o florescimento da comxlnicaçïo do trgbalho cientffico e

profissional nfvel A, em Psicolosa, nesse Pafs.
No desenrolar do tempo, esta sociedade vem optando por se mxnter fiel a

princfpios e atitudes que com andam as relaçses dos homens com a Ciênda e norteinm
fi ional f l:m eAminho. . . existem outros. . . mas sua escolha continuaaatmWopro ss .

por dem ais atrativa, porque se alimenta da dqueza e propriedade da comunicaçâo que
se faz presente, sempre, nas Reuniöes Anuais.

Fast; pois no ar. . .
-  o fnyor m rglmtas
-  O buscar pacientemente por respostas, que sejam fidediras e Wlidas e se
enquadrem no ro1 das cientificamente adequadas. . .

-  O espfrito crftico frente aos dados obtidos. . .
-  O carinho e a agudeza com as metodologias e estratégias de pesquisa. . .
-  A necessidade de discussâb das idëias e das teorias, aliada ao respeito pelo
passado;

POR TODOS AQUELES QUE VIERAM CONSTRUmDO UM CORPO
DE CONX CW ENTOS NESSA AREA, QIJE SUSTENTARAM E
SUSTENTAM AS BASES E O ESPG ITO DO TRABALHO DE HOJE. . .

-  O batalhar com afmco para que surjam os fnztos do presente, enquanto se
prepara o futuro, pois

C'QUEM SABE FAZ A HORA, NXO ESPERA ACONTECER. . . 99
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Por flm , a conscidncia de que é preciso co' m' pletar o ciclo
, expondo a seus pa-

res todos os seus uachados'' para que o conhecimento avance. . .
Parabéns a todos nés, comunidade da Sociedade de Psicologia de Ribeirâo

Preto, que estamos sabendo construir, desenvolvei e usufruir desse trabalho de realiza-
çâo de uma Rellniâo Anual.

Tenacidade e seriedade estâo concretizados nesses 18 anos.
M as sobretudo, é mister que se espnlhe pelos quatro cantos: essa d uma Socie-

dade que naceu estudante e se alimenta do seu espfrito, tem a e1e como meta e por
isso, esse brilho de entusiasmo. . .

Somos todos bem-vindos a esse encontro.
Que nele predominem as graças da'produtividade!

Composiçâo da Mesa da Sessfo lnaugural:

-  Bem-vindo Prof. Andrë - Dr. Andrd Jacqueml , Diretor da FFCL de Ri-
beirâo Preto tm% n:o ë por isso que e1e est; aqui. . .)

-  Dr. M arcos Jardim Freire - Diretor do Instituto de Psicologia da Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro, representando o Conselho Federal de Psicolo#a.

' -  Bem -vinda, Dra. Carolina Bori, Presidente da SBPC. . . Que est; aqui hoje
pelo que representa para a Psicolo#a Bruileira. '

-  Dr. Paul Stephaneck, Chefe do Departo ento de Psicolo/a deste Campus e
um professor muito querido.

-  Dr. Jofo Clfudio Todorov, Vice-Reitor da Universidadt de Brasllia
, que

tambëm nâo est; aqtli por causa de seu posto, m as por que teve um papel flmdamen-
tal na ''gestaçâb'' das Reuniöes Anuais de Psicolosa. . .

-  Dra. Tereza Pontual de lzm os M ettel, Docente da Universidade de Brasflia
,

representqndo aqui o' éorpo docente que implantou.o Curso de Psicolosa em Ribeirâb
Preto, em 1964. . . ' . . . . . '

E agora, com a permissâb de vocds, vamos compor o outro lado da ççroda''
. , :

com as pessoas que nos ajudar:o, hoje, > recompor 11m pouco da trajetöria desta Socie-
dade ao longo desses 18 anos. . . ' . 

'

-  Mara Ignez Cnmjoj de' Carknlbo, remesentando os' alunos que começaram
esta Mstöria. . . (j; nâb ë altma, certsmente. . .) , '. .

-  Dr-'lofo Clâudio, por favor, queira mudar de lugar. . . e representar a par-
cela docente dos söcios fundadores. . . ' . .

-  Dr. Renier Roa straten, Presidente da gestâb provisöria
,. em 1971, e das

gestöes de 1972 e 1973.
-  Dr. lall'z Marcellino de Oliveira, Presidente em 1974; e em 1975

, 1978 e
em 1981. . .

-  Dra. M aria Clotilde Rossetti Ferreira, Presidente em 1976.



-  Dr. Isaias Pessotti, Presidente em 1977, Vicezresidente em 1987, propo-
nente e coordenador da Divisfo de Histöria e Filosofia da Psicolosa.

-  O Presidente de 1979 - que voltou a presidir em 1982, 1983 e 1986, Dr.
Ricardo Gorayeb - nâb pode estar aqui conosco nesta noite, ltma vez que se encontra
no extedpr.

-  O mesmo acontece com o Presidente de 1980, Dr. Josë la'no de Oliveira
Bueno.

-  Em 1984 e em 1985 a Sociedade foi presidida pelo Dr. Andrë Jacqueml'n. . .
-  Ali os sdcios fundadores, aqui os presidentes que sustentarnm a execuçâo

dos projetos e dos sonhos. . .
Onde os sôcios de hoje?
-  Gostaria de convidar, para representar os sécios recentes, também uma es-

tudante; alguëm cuja condiçâo simbolize tantas coisas que esta Sociedade preza e re-
presenta: e1a vem de longe, é jovem, e d; os seus primeiros p%sos no cnminllo da cidn-
cia. Apresenta aqui, nesta Retmiâo, lxma Comunicalo de Pesquisa, que acreditnmos,
seja a sua pn'meira comunicaçâo: Ana Dliza Gern, altma da Universidade Federal de
Santa Catarina.

Temos ainda uma outra categoria de söcios e todos nos orgullmmos muito de
nosso söcio honoro o. Nâo d sem motivos. . . E1e n:o pode estar fisicamente presente,
m as n:o deixou de m nsar em nösr acho que e1e tsmbdm se orgulha desta Sociedade e
dos brasileiros. Dra. Carolina vai fazer a gentileza de ler um trecho da mensagem que
e1e nos m andou. . .

De Fred Keller, que escreve de Chapel Hil1, Estados Unidos;

'Pezados amkos e colegas:

Embora sentado hoje no 11:,/ gabinete, longe de vocês em etlrl/t?, estou muito
E'rro' e?zl esptito. Posso ouvir Jlglzrzlc, vozes e ver Jlgl/zazs faces. Posso zenrfr.'çe?z ca-#
lor - um calor especial. fvltffltfo JJ pelos âmyflefm. s.

fbnc Frances sente a mez???a coisa, coniigo. #t):.=# horas com l'tpci:. E'M
pessoa - t'?Al ccm e e osso - Zo limitadas, ou Flt? Brasil ou nos Estados Unidos, ou zla:
r-nîses prop :iozzzzfq ou zltu lares, ??= rll memôria al'o exgfe limitago aen/llz- . . . ''.

A pzavra de partidpantes da Mesa

Vamos agora ouvir, das pessou que fizzram a histöria, a histöria como eles a
v:em. . . Que nos perdoem, os que nâo rmminharam conosco até agora, se este mo-
mento e. este reencontro vai parecer muito dom éstico. . . m as que e1e sirva para nos
colocarjuntos, para que cnminhemos todos jtmtos, a partir daqui. . . '
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Com a palavra, Mara lgnez Campos de Carvalho, representando os estudantes
fundadores da Sociedade: '

ççNo papel de representante dos alunos que participarnm da fundaWo desta So-
ciedade, vou falar sobre os ttpn'mördios'' da SPRP, em 1970. Eu cursava o 50. ano de
Psicolo/a aqui, em Ribeirâo Preto. Nas aulas de Etica Profissional tmin' istradas pela
Prof ! Angela SimTes Rozestraten) comentévnmos sobre os abusos dticos existentes na
ëpoca, e a falta que fazia tlm çtörgâb'' que fiscalizasse a profissâb do psicölogo. Convdm
ressaltar que naquela ëpoca ainda nâb existiam os Conselho Regionais de Psicologa,
que hoje exercem esta funçâo, dentre outras.

Em nossas discussöes de classe, entfo, sursu a idéia da eçsociedade de Psicolo-
$a'', cujo objetivo ou funçâo original era de fiscalizaçâo da profissâo, pelo menos a
nfvel de Ribeirâo Preto. Ao entrarmos em contato com docentes da Psicolosa e da
Medicina (irea de Psicologia) este escopo ori#nal se expandiu, inclusive para comuni-
caçâb de pesquisas e discussöes de tem as em psicologia, ocorrendo entâb a primeira

Reunifo Anual jâ em 1971. , '
Entretanto, a necessidade original tambëm foi preenchida, inclusive havendo

um membro da diretoria (2 0. Vice-presidente) para as funçöes de ética. Estas funçöes
existiram atë a criaçâb do Conselho Federal de Psicologia, e consequente implantaçâo
dos Conselhos Regionais.

Em pouc% palavras, esta é a Eehistöria'' que gerou a atual Sociedade de Psico-
logia de Ribeirâo Preto, que hoje comemora sua maturidade''.

Agora, com a palavra, os presidentes:

-  Reinier Rozestraten

IKOS PRM URDIOS DA SOCIEDADE DE PSICOO GIA DE RIBEIRAO PRETO''

Como ouvimos, a participaWo dos alunos do Curso de Psicolo#a da Faculda-
de de Filosoth, Ci:ncias e Letras foi essencial para a fundaçfo da Sodedade de Psicolo-
gia de Ribeirâo Preto; no entarito tambtm se aproveitaram da experidncia de Dr. Joâo
Clâudio Todorov, recëm-chegado de 1zm estâgio nos E.U.A., e de seu contato com a
A.P.A. e outras associaçöes.

Como sempre, surgirnm tnmbdm vozes contra, dizendo que nâb valeria a pena,
que isto era coisa de estudantes 'e que Ribeirâb Preto era um lugar mizito pequeno para

. joder comportar lzma Sociedade de Psicologia. No entanto, acreditei na possibilidade
desta Sociedade poder .fazer algum trabnlho litil. Da minha exm riJncia com a Socieda-
de Mineira de Psicologia, j; sabia que nâo seria de todo fâcil e que os psicölogos for-
mam uma raça difïcil de se lidar. No entanto, devemos nos lembrar que, naquele tem-
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po, os pn'meiros anos de setenta, ainda nâo existia o Conselho Federal de Psicologa, I
nem os Conselhos Re#onais. A Sodedade de Psicolosa era, portanto, vista mais do '

' flica como örgâo flscalizador ba dtica pro- 'que como 1zm örg:o de comlmlcaWo cient ,
fissional.

Penso que d por ter sido presidente da Sociedade Mineira de Psicolosa que
me pediram para aceitar a presiddncia desta nova sociedade. Como primeiro vice-presi-
dente foi convidado Dr. Joâo Cliudio Todorov cujas iddias marcarsm o cnminho desta
Sociedade. Provavehnente, a exemplo do que tinha visto nos E.U.A., deu logo a idéia
de organizar uma Reuniro Amlal da Sociedade. Esta idéia salvou a S.P.R.P. de seguir o
emminho triste de diversas Sodedades e Associaçöes de Psicolo#a no Brasil, o caminho
da evasfo, da anemia, e, por flm, da dissoluçâo, quando os Conselhos Re/onais come-
çarnm a desenvolver suas atividades. Temos que agradecer a Joâb Cliudio esta orienta-
Wo para I1m rumo cientffico, para a comunicaçâb de resultados de msquisas, de pro-
mulgaçïo de trabalhos sédos. Foi idéia dele realizar logo em outubro do primeiro ano
a I Reuniâb Anual da Sociedade. E graps a esta idëia, que se desenvolveu mais e mais
durante estes 18 anos, que estsmos aqui reunidos para mais Ixm conclave de interca -
bios, tendo um prsado de centenas de trabalhos j; comunicados, frutos do trabnlho .
e dedicaç:o de muitos.

Como segunda vice-presidente entrou a Prof ! M gela Inds, mais esmcifica-
mente para o estudo dos problemas ëticos que jâ começavam a sur#r, e, entre outros,
os dos recém -criados psicotdcnicos. O aluno que m ais tinha lutado para a criaçâo da .
Sociedade, Ricardo Gorayeb, cursando entâo o 5 0. ano, entrou no cargo de IP secre-
târio, auxiliado pela Prof! Zélia Biasoli Alves. A parte financeira ficou nas mâos do 1q
tesoureiro, Prof. l.ino de Macedo e o 20 tesoureiro, Prof. Luiz de Oliveira. A anuidade
foi fixada em Cr& 60,00 para söcios efetivos e Cr5 20,00 para söcios aspirantes. Eis af
a equipe das primeiras horu. O conselho fiscal era formado pelos professores Paul
Stephaneck, Ahdrë Albin Jacquemin e Terezinha Moreira Izite. As retmiöes fornm
realizadas no Emboaba; cada um colocava à serviço da Sociedade o que era necessârio:
mâquina de escrever, mimeögrafo a flcool, etc. Assim, de um esforço conjunto e com o I
apoio dos professores e alunos do Departamento de Psicolosa e EducaWo da Faculda-
de de Filosofia, Ciências e lztras, que naquela ëpoca ainda pertencia à CESESP, nascev
a SPRP. A eleiçïo. -

' 

emjllnho de 1971 -, e diversas conferências, foram realizadas no
Centro da Associaçâo M ëdica na rua Tibiriçi. A I Reuniâo Anual da Sociedade se con-
cretizou no f'lm de outubro de 1971 num salâo de um antigo cinemn desativado no
Jardim Paulista. Se nxo me engano, tivemos 160 participantes, divers% conferdncias,
apresentalo de trabnlhos e de projetos. Todo mundo Msistiu a tudo, nâb tinha ainda a
diversificawo que atunlmente caracteriza nossu Retmias Anuais. Ainda havia muito a

1melhorar na organizawo, na preparaçâo, etc., porzm a semente estava lançada. hfeliz-
'âo J; na 2* reuniâo houve alguma tentativamente

, nâb sairsm os Anais desta I Relml . .
de Anais, apesar de primitivo. E, seja como for, parece que, mesmo da I Reuniâo, o
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' b qcipado gostou e o resultado era uma 2 : reuniâo mais frequen-m ssoal que on a par .

taday'no Teatro M unicipal. .

' 
. : ' Em junbo de 1973, foi realizada a eleiçâo para o segundo bi:nio 1973-74, e ':

' 

continuei no meu cargo. Dr. Paul Stephaneck e Dra. Terezinha Moreira lzite eram os
vice'-presidentes. Ricardo Gorayeb continuou como secretsrio, %sistido por Vera
Machado. Na tesouraria continuou Dr. la'no de M acedo assistido por Llida Zucoloto.
Prof ! alia Biasoli Mves entrou como Assessora Jurfdica, e, no Conselho Fiscal, fica-
rnm André Jacquemin, Angela lnds Simses e Dr. Luiz de Oliveira. Em fevereiro de l
1972 o segundo boletim jâ era dedicado à lei 5.766 de 20/12/1971, criando o Conse- i

' lho Federal e os Conselhos Regonais de Psicologa. Sursu com toda força o problema
' ' se o psicölogo pode ou nro exercer atividades clïnicas terapduticas, que foi questiona-

do pelo Conselho Nacional de Saéde e, m ais em particular, pelo sanitarista Artur de
Alcântara, que em 5/5/73 publicou no Jornal do Brasil 1lm parecer, aprovado pelo
Ministério de Saéde, propondo restriçöes sérias a atividades terapêuticas por psicôlo-
gos. Comd foi publicado no Boletim n 0. 3, os psicölogos carioc% manifestaram-se re-
voltados com o parecer e acharam que ::o que estâ por tris disso tudo é Ilma tentativa
de monopolizar o mercado em favor dos psicanalistas e psiquiatras''. De posse de llma
cöpia dlsse parecer o Presidente da Associaçâb Brasileira de Psicolo/a Aplicada, Dr.
Aroldo Rodrigues, Coordenador do œ partnmento de Psicolo#a da PUC, Rio de
Janeiro, encnminhou-o para uma comissEo conjunta de médicos e psic6logos que exer-
cinm atividades profissionais no Setor de' Psicologia Clfnica da PUC e esta comissâo
elaborou lxm a resposta ao parecer, especialmente no sentido de informaçies gerais so-
bre a formaçâb do Psicölogo Clfnico na PUC-RJ, demonstrando que o Psicölogo tinha

t:ncia e formaçâo profissional adequadas para exercer atividades terapduticas. O icompe

CNS jâ tinha sugerido a modificaçâb da tfi 4.119/62 atravës de tlm decreto presiden-
cial, tirando portanto a possibilidade de discussâb do assunto no Congresso Nacional.
Foi convocado entâo, pelo Dr. Aroldo Rod/gues, o III Encontro das Associaçöes de
Psicolosa do Brasil para 2 e 3 de jlxnho de 1973. Tive o prazer e a honra de, em nome
da SPRP, participar desta reuniâoyjuntsmente com 13 entidades, e na qtlnl foi elabora-
do t1m programa de açâo em defesa dos direitos dos psicölogos assegurados pela 1ei
4119/62. . ;

Fasta mobilizaçâb dos psicölogos em defesa de sua profissâb prpvavelmente (
teve outra conseqûdncia bendfica, a de que finalmente nos flltimos dias de dezembro
de 1973 foi convocada llma relmiâo das diversas entidades de psicologia para dàr foima
mais concreta à Ifi 5.7

. 66 de 20/12/71 . Tirllmm decorrido exatamente dois anos de-
pois da aprovaçâb desta lei e o Ministërio de Trabalho, provavelmente !ob pressâb de
Vtforças ocultas'' nro tinha tomado as providdncias para esta convocaçâo. Assim, o 

.

1î boletim de 1974 jâ pôde dar a notfcia da eleiçfo do Conselho Federal de Psicologia,
da qual participei como presidente da SPRP. Fomm eleitos Arrigo lzonardo Angelini -
presidente -, Virgfnia Bicudo - vice-presidente -, Geraldo Servo - secretârio -,

, '
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Rqlley Alves Bessa - tesoureiro - e Oswaldo de Barros, Clovis Stenzel, Artur de
Mattos Saldanha, Geraldo Magnani e Târlia M onteiro. Entrei como suplente de Clovks
Stenal que, como deputado federal, nTo teve a possibilidade de frequentar nossas
reuniöes. Assim, frequentei as reuniöes durante todo o ano de 1974 e parte de 1975.
Desta forma, a SPRP esteve junto à criaçâo da CFP e à elaboraçâo de divers% reso-
luçöes e do Regmento. A primeira resoluçâo de 30/4/74 flxou as zonas de jurisdiWo

1 2 * determinou ase as respectivas sedes dos Conselhos Resonais de Psico ogia, e a .,
atribuiçôes dos Conselhos Regonais desirando os membros destes conselhos. Para a
62. Regiâd foram: Waldecy Alberto Miranda - presidente -, Romeu de Morais Almei-
da - vice-presidente -, Geraldina Porto Witter - secretâria - e Josë Glauco Bardella -
tesoureiro. Entre os membros suplentes estava Terezinha Moreira u ite, da SPRP. A
4 ! resoluWo (1/6/74) definiu, apös virias consideraçöes, as atribuiçöes prosssionais
do Psicölogo no Brasil, conforme a descriçZo da Organizaçâo Internacional do Traba-
lho publicada em 1986. A Secretaria da Sodedade servia como intermedifia para as
inscriçœs no Conselho Resonal da 6 ! Regâo, com a ajuda de Reo a Helena Saco-
man e Prof ! M gela Infs Simöes. Desta forma, a Sociedade de Psicolo#a de Ribeirâb
Preto esteve presente ao infdo da organizaçro legal, a nfvel federal e resonal, da
Psicologa no Brasil. '

O Boletim de maio de 1974 faz um retrosm cto dos 3 anos em que fui presi-
dente da SPRP: t'Muitas dificuldades foram vencidas, entre as qpais uma das maioies .
foi a falta de tempo da diretoda por caœa de teses de doutoramento e do mestrado e
a falta de 1lm local para o funcionamento da sedetaria''. Fizeram -se ç'3 retmiöes
anuais com a apresentaçfo de muitas deanas di trabalhos, congregando centenu de
psicölogos e estudantes de psicolosa de diversos ntkleos do pafs. Foram realizadas
vérias conferdncias fora das reuniöes e 1tm curso de psicomotriddade. . . Nudamos a
SPRP a zarpar e vencer a: ondas de rebentaçâo, agora entregnmos o leme a outro ti-
moneiro, que junto com sua equipe, continuar; a viagem através dos pröximps

;> 'V OS. . .

Am sar de ter usistido ao desenvolvimento da SPRP e ter tido a satisfaçâo de
ver como o. trabnlho de tlm m queno grupo de alunos, que souberam entmiasmar sem
professores, deu bons resultados que se aperfeim aram de ano em ano, tertho no en-
tanto uma migoa. Esta mâgoa nïo é com a SPRP, m as com a ausdncia de 1tm örgâo
de cflpula para os psicölogos, 11m equivalente da APA que tanta forp  e organizaçfo d; '
à psicologa norte-americana. A SPRP continua seu trabalho com as Reuniöes Anuais,
e acho que o est; fazendo muito bem, j; faz sua parte. O que falta é lxmà lmiâo na-
cional que prindpnlmente poderé ser importante para a diferendaWo das revistas; por
enqlmnto, nâb estamos saindo do tipo de revistas gerais, de modo que o especialista
mxma èea tem que subscrever a todu, porque.em cada tlma poder; achar algo a res-
m ito de sua esm dalidade. Com mais de 100.0œ  psicölogos, merecemos uma lmiâo
propulsionada por forçu novas, com iddias novas. Talvez llma reuniâo de todas as
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assodaçses de psicolo#a existentes, apresentando Ru çtstatus quo'' possa chegar a
um novo organismo, atë por ftlsfo de algumas associaçöes Jâ existentes. O que infeliz-
mente nos falta t tmizo a nfvel nacional, que me parece apenas alcançfvel com espfrito
de sacriffcio de apummentos menores.

O retrospecto do Boletim de maio de 74 terminou assim: ççX nova diretoria, e
de modo particular ao novo presidente, Dr. Luiz de Oliveira, meus votos de felicidades,
que nos pröximos anos se consiga l'ma solidariedade e um çtesprit du corps'' e uma
llniâo sempre maior entre os söcios, pois isto far; crescer e florescer nossa SPRP''. A
ele entâo a palavra.''

Dra. M aria Clotilde Rossttti Ftrreira

'CMOMENTOS PASSADOS, PRESENTES E FUTUROS DA SOCIEDADE DE
PSICOO GIA DE RIBEIRAOPRETO''

Pediram-me para comentar a respeito da evoluçâo da Sociedade de Psicolo#a
de Ribeirâo Preto, e sobre com o era no mom ento particular de nossa gestâo.

Do n%cimento da Sociedade ouvi apenas ecos distantes, atravds de cartas
nmigas enviadas à Inglaterra, onde eu morava na dpoca..Ao retornar em 1975, o entu-
siasmo dos nmigos ribeirfopretanos acabou por me contagiar, convencendo-me a
asumir a presiddncia durante a gestâo de 1976: com uma equipe bem entrosada, onde
a nmizade era o e1o que nos lmia.

Revendo o relatörio verifico que foram 27 relmiœ s no ano, que tornaram-se
encontros m uito apadfveis, com papos, piadas, risadas e muita discussfo séria, rtsol-
vendo problem% e planejando eventos.

Recentemente nos relmim os e rememoramos fatos da dpoca, referentes sobre-
tudo à Reuniâo Anual de 1976. As recordaçöes s:o mflltiplas: A caixa vazia. O ir de
porta em porta, de usineiros â secretaria de cultura, solidtando auxlo. Nesta tmima,
vfnmos desftlarem prefeitos do interior do Estado, pupos de rock, diretores e artistas
de teatro, palhaços e controcionistas, todos competindo conosco por minguadas ver-
bas! Mas o esforço valeu. Cpngeguimos contratar, pela primeira vez, uma secretiria
em tempo integral para auxiliar na organizaWo do Congresso.

Iddias e planos 111 nâb faltaram. D mbro-m e bem da rmlniïo em que começa-
mos a falar, como em um sonho, na possibilidade de trazer Seligman, cujo livro
Helple%neu (Impotdncia Aprendida), Teresa Aralijo acabara de traduzr. O convite
foi timidamente feito no condicional, pois nem sàbfamos se terfamos verba para trazd-
1a. Aconselhamos a Selim an que entrasse em contato com o velho Keller > flm de
obter refer:ndas nossas. E com o sempre o Velho nfo falhou. Falou a respeito do
Brasil, da Sociedad! e da Reuniâb em Ribeirâo Preto com tal entusiasmo que Selim an
se contagiou, topando vir. Quando chegou aqui, jé conhecia de nome vo os grupos e
m ssoas, no que estavam trabm ando, com que linha teörica. . .
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Mas, como sempre, houve lances inesperados. Imagirdvamos 1lm homem sërio
e formal e, de repente, ao irmos busd-lo no aeroporto de Ribeirâo Preto, encontramos
Ilm senhor muito mais jovem, até certo ponto vestido de hippie, que pouco depois nps
ensinou, a Teresa Aratijo e a mim, como fazer meditalo tunscendental. Isto em 1976,
quando a m oda nTo pegara ainda aqui! M as o enriquecimento que nos trouxe nâo foi
sö esse. O curso que deu foi de altfssimo nfvel, de fronteira, contribuindo para o enri-
quecimento cientffico da reuniâo. Outro curso de alto nfvel, sobre Pesquisa para Alo,
foi ministrado por Peter e Vary Jane Spink, os quais haviam chegado recentemente da
Inglaterra, contando exped:ncias interessantes com novos modelos de pesquisa para a
açâo.

Nâb sö de cois% sërias é feita uma reuniâo. Houve vârios lances cômicos, o
Dileo e Rubirlho que o digam , enqlmnto leöes de châcara de Brodosqui, garantindo a
honra das moças estudantes. . . Cerca de 550 congressistas, sobretudo estudantes, fica-
ram alojados no Seminério D. Iazis de Amaral Mousinho em Brodosqui. Montar e
coordenar esse esquema foi diffdl e divertido. Esperivamos m enos hösm des e, em uma
m nnhT, tivemos de improvisar hosm dagem para os excedentes, comprando 200 colcho-
netes e alugando vfrios ônibus a mais. O pessoal do Seminirio era bom de farra e volta-
va madrugada adentro, das mais diversas formas, paza escândalo das freiras responsiveis
pelo Seminârio. . . Rubinho e Dileo, técnicos da Fnrmacologa da Faculdade de Medid-
na, no éntanto, conseguiam driblar é mopda com grande talento e competdnda. Gos-
taria que estivessem aqui para contar os virios casos divertidos que nos fizemm dar
gargalhadas.

O Congresso foi no Palestra Itélia e no M oura Lacerda, 1é nos Cnmpos Elfseosg
d 11m bom entrosamento en'tre os vârios participantes, cuja maioria, na dpoca,ocorren o

era de estudantes. A moçada de Maceiö e JoIo Pessoa, 56 ao todo, garu tia uma boa
batucada e maior colorido à festa. 'a tudantes de Beldm, Rio de Janeiro, Brasllia,
Uberaba, Uberlândia, Goiânia, tondrina, Cudtiba, Porto M egre, tnmbém se szeram
alegremente presentes. Dentre os profissionais, a maioria era mesmo do Estado de
Sâo Paulo. .

Das recordaWes gostosas. lembro sobretudo a nmizade e o entrosamento no
trabm o da equipe diretora. Teresa e eu fizemos uma excelente dobradinha na presi-
dência. Foi 1:m reencontro feliz, pois estudiramos quando meninas na mesma escola e

nos descobrimos trabalhando super bem jtmtas. A comllnicaçâo entre nös era quase
telepftica, a complementaç:o m rfeita. Senti seu retom o a Sïo Paulo, que tom ou mais
diffcil um contato frequente.

O grupo todo era muito bem entrosado, divertido, agradâvel e efidente, cada
1tm contribuindo com o melhor de si: Maria Teresa Araéjo e Silva; Mirhm Viana; He-
loisa Maestrello; Maria Llziza Schllm Barbieri; Silvio Morato de Carvalho (e olha que
Mara tambëm acabava participando! ); Vera Otero e tinnlmente Nayde Faria como se-
cretM a eficiente. Vârios outros, que 'ë impossfvel nomear aqui, tambëm deram grande



12

ajuda, sem o que teda sido impossfvel levar à frente as drias atividades, particlllnrmen-
te a Reuniïo Anltal que, moddstia à parte, foi 11m sucesso, relmindo cerca de znil pes-
soas pela primeira vez.

O momento de nossa gest:o na histöria da Sociedade marcou uma fase de
transiçâo, criando alicerces para o arranque que viria a seguir. Tenho a impressâb de
que foi 1lm ano de crescimentp exponencial, com enorme aumento no nfzmero de
participantes na RetmiIo Anlul, o qlul exigiu uma orgsnizaçâo mais estfvel em termos
de infraestrutura da SPRP. Neste, aspecto', demos alguma colaboraçâo, deixnndo di-
nheiro em caixa para pagar a secretéria pelo menos por. akuns meses, com uma miqui-
na de escrever nova, seu instrllmento bâsico de trabnlho. Acho tsmbëm que auxilia-
mos no processo de cristalizaçâo de llm saber fazer, tEknow how'' importante de como
organizar Itm Congresso de e bito nacional, saber fazer que vinha sendo construfdo
pel% diretorias anteriores com um esforço e capacidade de inovaçfo ainda maiores.

Hoje em dia jâ temos z'xma mlquina eficiente montada, com uma infra-estru-
tura firme e uma organizaçlb flexfvel extremamente inteligente, que permite e estimu-
la a participaçâo de um nftmero muito grande de söcios no planejnmento e realizaçâo
de atividades através das virias Divisöes. E cada diretoria tem contribufdo eficiente-
mente na consolidaçâo dessa estrutura. '

Agora fica a tarefa mais diffcil: como avalio a evoluçâo futura da Sociedade,
sobretudo em 1xm momento quando se propöe a mudança do nome e do status para
Sociedade Brasileira ou Nacional, como alternativa para sua consolidaçâo e desenvol-
vimento?

Eu tenho me colocado frontalmente contra essa proposta. Por qud? Porque
temo que a Sociedade atinjq, com essa promoçâb, o seu nfvel de incompetdncia, pre-
judicando-se naquilo que é extremamente competente para realizar: a organizaçâo de
encontros cientfficos e profissionais durante o ano e, sobretudo, a Reuniâo Anual
que congrega profissionais de todo pafs. Sua funlo bfsica tem sido a de auxiliar na
formaçâo de estudantes e na atualizaçïo de profissionais nas mais diversas âreas da
Psicolosa, buscando tnmbém I:m encontro com outros profissionais, em um enfoque
interdisciplinar na tentativa de compreender problemas complexos. Tem assim cons-
titufdo um importante forllm cientffico, onde estudantes e p'rofissionais tem oportu-
nidade de apresentar e discutir seus trabalhos e pesquisas.

Eu resm itaria e desenvolveria ess% caracterfsticu pröprias e tîrlicas da SPRP,
valorizando as oportunidades de encontro, dizogo e discussâb entre profissionais e
cientistas com diferentes linhas teöricas e de pesquisa. Esse ë o momento de Wrada da

Psicologa, numa busca de superar a cisJo entre grupos de orientaçöes diversas, que difi-
cilmente conseguem se sentar e conversar juntos. A dinn-mica de funcionnmento da
Sociedade favorece um espaço aberto de encontro, que permite aprofundar discussöes
de alto nfvel a resmito dos rumos da pröpria Psicologa enquanto Cidncia e Profissâb e
a respeito de temas especfficos, de fronteira. Eu investiria m ais ainda nesse tipo de
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encontro, buscando criar condiçöes para um maior diâlogo e troca efetiva entre os par-
ticipantes. Ademais, estimularia a organizaçro de diferentes tipos de publicaçâo. As
apresentaçöes em simpösios e seminirios avançados poderiam ser entregues a esm cialis-
tas, que as estudariam, organizando a publicaçâb de monografias comentadas, que pu-
dessem realmente contribuir para o propesso de éreas especfficas.

Acho tambëm que o Boletim Infonnativo, atravës do esforço conjunto de
alguns söcios, poderia vir a se desenvolver com o uma publicaçâo periödica, com arti-
gos originais alëm de informes.

Em resum o, acho que a SPRP poderia ter um maior desenvolvimento enquan-
to Sociedade Cientffica propriamente dita, que jâ ë nacional, dada a origem diversifica-
da de seus söcios, sendo regional em termos de infraestrutura para a realizaçâo de
reuniöes, publicaçöes e outros eventos.

Resta-me apengs desejar-lhe sucesso para o futuzo, seja e1e qual for.''

Um dos presidentes nâb estâ aqui, como j; anunciei; mas e1e tnmbëm tem o
que dizer. Para 1er sua carta eu gostaria de convidar uma pessoa que também partid-
pou da ltist6ria com ele, mas de 1lm éngulo diferinte. Trata-se de alguém que tem a
mesm a idade que a sociedade e que ao longo dos anos se fez presente de muitas m anei-
ras diferentes, desde çço beb: do congresso'', ao garotinho cooperativo, que ensinava

aos mais velhos como operar 11m projetor e, até, como um efetivo membro da equipe
de ttapoio'' d6 congresso, como se intitulam os que, durante meses, realizpm todas as
tarefas preparatörias dr Reuniöes Anuais.

Rodrigo Gorayeb, que fala por seu pai, Ricardo Gorayeb:.
f

:tA Diretoria da
Sociedade de Psicologa de Ribeirâo Preto
XVIII Reuniâb Anual de Psicologia

Prezados amigos

Receài seu convite para esta.r presente à sessâb de abertura da XVIII Reuniâo
Anual de Psicologia, e junto com os outros ex-presidentes falar algumas palavras sobre
o passado e o futuro desta Sociedade que formalmente hoje atinge sua maioridade.

Estando ausente do païs, passando meu ano sabâtico fazendo pesquisa em
Medicina Comportamental e Satide Comunito a nos Estados Unidos, envio esta carta
e solicito que seja lida na sessâb de abertura. ,

' Gostaria de relembrar um pouco alpzmas coisas do passado, esjecialmente o
papel de outras pessoas, além dos presidentes, na criaçâb e desenvolvimento da Socie-
dade.
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Tenho me batido, como söcio ou membro de Diretorias desta Sociedade, pela
despersonificaçâb das atuaçöes e pela dnfase nos trabalhos de equipe que temos sabia-
mente preservado ao longo dos anos, quase sem excessöes. Vou começar pela anélise
do papel relevante de dois Vice-presidentes, sö com o exemplo deste ponto.

Acho importante sempre lembrar que esta Soiiedade nasceu nas aulas do
Curso de Etica da Profa. Angela Simles Rozastraten, na Faculdade de Filosofia de
Ribeirâb Preto. Naquela ëpoca (1970) eu era o Representante de Clvse dos alunos do
5 0 ano, e em decorréncia de disctkssGes, duzante o Curso, sôbre como controlar os
aspectos ëticos e profissionais dajovem profissâb de psicologia, sugeri a criaçâo de lzma
entidade que congregasse profissionais e estudantes de psicologia, fiscalizasse os aspec- '
tos Jticos da profissfo e ajud%se , tambëm, na promoçâb da psicologia como ddncia.
Angela sempre estimulou a discussâb como pazte de nossa formaçâo, e, encarregou-me

' da tarefa de redigir um a proposta de estatutos. Usando a representaç:o estudantil cok
m o instrumento de Ttagitaçâo'' com o apoio e incentivo da Professora, convoquei as' I
pn'meiras rellniöes que culminarnm na criaçâo da Sociedade. Naturalmente a Profa.
Angela tornou-se sua primeira 22. Vice-presidente para Assuntos tticos e Profissionais,
cargo que deixou de existir apös a criaçâo dos Conselhos de Psicologia.

Quem pzimeiro exerceu o cargo de Vice-presidente desta Sociedade (cargo
denominado na dpoca tç1 2 Vice-presiddnda de Assuntos Cientïficos''l,' foi o Dr. Joïo
Cliudio Todorov, da Faculdade de Medidna. Importante relembrar que Joâo Clâudio
era na ëpoca o lider cientffico em Ribeirâo Preto, ou o %:nfmzero 1 em Anélise do
Com portnm ento'', como o Prof. Ribeiro cosblmava chnmâ-lo. Joâo Clâudio foi orien-
tador de Mestrado e de Doutorado de membros das primeiras Diretorias. Foi sob a 1i-
derança de Joâb Clâudio que a idëia de reuniies dentflicas tomou forma, e sob sua in-
fludncia que as 3 primeiras Reuniöes Anuais foram realizadas, servindo de modelo para
o que veio em seguida.

Ainda despersonificando, ou personalizando para o maior nfzmero possfvel de
pessoas, acho importante falar tnmbëm de gente menos conhecida nos cfrculos Univer-
sitârios, e que tem sido fundamental no desenvolvimento da Sociedade, ocupando os
cargos de Tesoureiro e Secretârio.

Profissionais liberais, ou estudantes de Pôsr raduaçâo ou Residéncia em Psi-
colo#a, que t:m sido os componentes das Diretorias, junto com docentes titulados
que em geral ocupam as presiddncias e vice presidéncias. Assim: Ana Pimenta, Beatriz
tinhares, Beatriz Petean, Heloisa Maestrello, Maria Aparecida Crepaldi, Mariangela de

s 
'

Oliveira, Maria Aparecida Buglinnl, Sandra Nunes, Teresinha Noronha, sö para citar
alguns exemplos, se constitufrsm , ou se constituem no presente, em valiosos e ocul-
tos membros de Diretorias ou Coordenadores de Divisöes. Pessoas que fazem um tra-
bslho que nâb aparece, mas sem o qual a Sodedade nïo existiria.

. A intençâo desta minha carta ë prestar llm tributo a todas estas pessou, e
uma vez mais enfatizaz a iddia, de que esta Sodedade é um bem comum e dem ndente
da atuaçâo inoporbmista e altrufsta de diversas pessoas.
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Minha visâo para o futuro desta Sociedade ë conhecida. Vejo-a como a ver-
dadeira Sociedade Brasileira de Psicologa. Se a maioria de söcios de Ribeirâo Preto de-
liberou em Assemblzia Geral que tal mudança de nome nâb seria feita, curvo-me, à
decisâb, mas n:o mudo meu ponto de vista. Mesmo tendo um nome resonal, esta é a
verdadeira Sociedade Br%ileira de Psicolosa. Para verificar, basta olhar nesta sessâo de
abertura a presença certa das delegaWes do Paranâ, Pard, Minas Gerais, Mato Grosso,
Goiis, Distrito Federal e todas as re#öes de Sâo Paulo. Mais de 1300 södos em 20 es-
tados do pafs corroboram a iddia. Mas talvez eu esteja alguns anos adiantado quanto
à maturidade da decisâo.

Para encerrar, gostaria de dizer que vislumbro um futuro com a mesm a pu-

jança e qualidade, desde que a Sociedade continue com sua linha de atuaçâo eclëtica,
sem favorecer ou desfavorecer orientaçöes teöricas e sem fazer culto de personalidade
aos indivfduos que por e1a trabnlham, como tem sido atë agora.

Desejo que esta XVIII Reuniâo Anual seja tlm completo sucesso.

Seu amigo e söcio orpllboso desta Sociedade.

Baltimore, 1 de outubro de 1988

Ricazdo Gorayeb

E agora, gostarfamos que Dra. Carolina pudesse terminar de 1er a mensagem
de Fred Keller. Queremos, com ela, encerrar esta Sessâb e concretizar o infdo desta
XW II Reuniâb Anual. . . '

'P ezados amigos e colegas. . .

. . . Posso dizer-lhes que flftfo vai :E'pl com os Jrlllflfl: do comportamento
neste palk Partidp mos no ano passado de re/zaftse: nos estados de Pennsylvania,
Georm , Alabama e Tennessee. Sempre encontramos brasileîros, contribuindo plrl os
programas e recebendo merecida Jfeaflo. Os âmzflefrtu nâ-o Jl'o estrangeiros neste
ambiente. '

Recebemos também atzfcfc: da lerrfne  neste perlbdo, incluindo Tdrftu livros
e separatas. Conclul' que o Brasil ; o PJI:: do flzflzm de nojsa cfdrlcfl do comr rtamen-
to. Porfavor, Fllè me desapontem'

Z'afe, estd ?w hora de ctm efw as festas - as conferências, os Jfrzlptgftu, as
zzlem: redondas. Vamos em Aeafe!

Fred S. Keller
Uwpel Hill, 1988''
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AVANCOS RECEM ES EM ANiLISE EXPERIG NTAL DO
CO> RTAMENFO:NOVOS PROBLEMAA E NOVAS SOLUW ES

-  Equivalincia de estfmulos: problemas âtuais de pesquisa
Jlilio Cesar Coelho de Rose

-  Esquemas de reforçamento.
tigia Maria de Castro Marcondes M achado

-  Psicofârmacos e o controle do comportamento.
Mariâ Teresa Arafjo Silva

-  Anâlise do comportamento: controle aversivo e esquiva.
Elenice A. de Moraes Ferrari

-  Comportamento induzido por contingéncias
Lncoln da Silva Gimenes



EQUIVALENCIA DE ESTIM ULOS:PROBLEMAS
ATUAIS DE PESQUISA

JULIO C. DE ROSE
Universidade Federal de Sâb Carlos

œ ntre as contribuiWes fornecidas pela Anflise Experimental do Comporta-
mento destaca-se a descoberta do papel do reforço no estabelecimento do comporta-
mento operante. Esta descoberta, de notïveis implicaçöes a nfvel teörico e prâtico,
pode ser sintetizada pela çtlei do efeito'' a qual especifica que os comportamentos sâo#
adquiridos e mantidos em virtude de suas consequências reforçadoras. .

A aplicaWo da 1ei do efeito resultou em considerïvel avanç,o na compreensâb
do comportamento operante e aprendizagem em animais (Harzem & Zeiler, 198 1 ;
Honig & Staddon, 1977). Os proponentes desta abordagem sustentam aldm disto a sua
fertilidade com vistas â compreensâo do comportamento e aprendizagem humnnas

(Harzem AMI'les, 1978; Skinner, 1953, 1957, 1969;Zuriff, 1985).
' A aplicaWo da Ano se Experimental do Comportamento âs questöes do com-

portamento hltmano defronta-se, no entanto, com um problema de importância capi-
tal, especialmente qlundo se trata de com preender a ârea tradicionalmente referida
como da cogniWo. Neste campo, a lei do efeito parece ter sua importância reduzida,
pelo fato de que novos comporta entos podem ocorrer na alzsdncia de qualquer re-
forpmento explfcito e sem que o comportamento novo possa ser atribufdo a generali-

zaWo priméria de estfmulos.
Embora este problema tenbn mëtiplas dimensöes, a Anfise Experimental do

Comportamento obteve recentemente considerâvel progresso no tratamento de alguns
de seus asm dos. Especinlmente os estudos sobre equie dncia de estfmulos e seus prë-
requisitos lögicos, tem representado llma contribuilo importante para explicar a
emergdncia de comportamentos novos no contexto dos procedimentos de discilnina-
Wo condicional.

Nlxma uriante do paradim a de discriminaNo condicional, tambëm conheci-
da como ççescolha de acordo com modelo'' (matchîng to sample), dois (ou mais) estf-
mulos de comparalo (arbitrariamente designados B1 e B2) sâo apresentados simulta-
nenmente, e o sujeito precisa selecionar um deles para prodllzir l1m reform. O estfmulo
de comparaWo a ser selecionado pode mudar a cada tentatim , condidonalmente a
Presenp de llm terceiro estfmulo, o modelo. Quando o modelo A1 d apresentado, o
reforço segueee a seleWes de B1, e escolhns de B2 nâb Wo reforçadas. Estas contingên-
cias sâb revertidas em presenm de um modelo M  : neste caso seleWes de B2 sâo re-
forpdas e selemes de B1 nâo o sâo.
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Um némero crescente de estudos tem domzmentado que quando sujeitos hu-
mnnos aprfndem discriminaWes condicionais, eles se tornam capazes de exibir nâo
apenas o comportamento que foi explicitamente ensinado, mas tambdm comporta-
mentos novos que emergem sem um treino especffico. Por exemplo, a trattsitividade

&

'

das relaçöes condicionais pode ser demonstrada quando os sujeitos aprendem a sele-
donar (a) B1 e B2, condicionahnente a presença de A1 otl A2, respectivamente, e (b)
C1 e C2, condicionnlmente a presene de B1 e B2, respectivamente; a relaçâo condicio-
na1 revela-se transitiva quando os sujeitos sâo entâo capazes de, sem qlulquer treino
explfcito, selecionar C1 e (22 condicionnlmente a presenp de A1 ou M , respectiva-
mente . As novas discrirninaWes Gmdicionais emergem apesar de que A1 ou M  nâo
foram nunca exibidos anteriormente na presenp de C1 e C2. A simetria da relaçâo
condicional ë demonstrada quando os sujeitos, apös terem aprendido a selecionar
estfmulos de comparalo condicionalmente â presença de certos modelos, defron-
tnm-se com os antigos modelos apresentados agora como estfmulos de comparaWo,
e sâo capazes, sem qualquer treino adicional, de selecionâ-los condicionalmente aos
antigos estfmulos de comparaWo exibidos agora como modelos.

Em 1lm estudo illzstrativo, Sidmah e Cressson (1973), ensinaram dois jovens
severnmente retardados, com Sfndrome de Down, a selecionar desenhos condicional-
mente à palavra ditada correspondente. Foram ensinadas vinte relaWes condicionais
entre modelos auditivos (A) e desenhos (B). Um segundo conjunto be discriminaçöes
condicionais foi ensinado em seguida. Os modelos foram as m esmas palavras ditadas

(A), sendo estfmulos de compazalo as palavras impressas correspondentes (C). Apös
terem aprendido estas discriminaN es condicionais A -> B e A -> C, e sem nenhllm
treino adicional, os sujeitos foram capazes de exibir as discriminales con' dicionais
nâb explicitnmente ensinadas, B -> C e C -'+ B: eles fornm capazes de selecionar os dese-
nhos condicionnlmente â apresentalo de palavras impressas e tambëm selecionar as
palavras hnpressas condicionalmente à apresentaWo dos desenhos correspondentes.
Os sujeitos foram capaas ninda de nomear ornlmente os desenhos e as palavras
impressas, algo que nâo sabiam fazer antes do infcio do experimento.

Sidman e Tailby (1982) slzstentam que tais reslzltados documentam a forma-
Wo de classes de estfmulos equivalentes. No estudo de Sidman e Cresson (1973), os
sujeitos haviam formado 20 classes, cada uma das quais envolvendo a equivaldncia da
alavra ditada com o desenho e a palavra hnpressa. Sidman e Tailby afirmnm que asP
equivaléncias entre estfmulos sfo formadas abrangendo os estfmulos ligados por rela-
W es condicionais que exibem as propriedades de reflexividade , simetria e transitivi-
dade.

Se os estfmulos de 'lmn classe sâo equivalentes, llmn operalo efetuada sobre
1lm dos membros da classe teria efeitos similares sobre os demnis membros. Desta
forma, a classe poderié ser expandida se 1lm dos membros fôsse condicionalmente
relacionado a um novo estfmulo; ejte novo estfmulo se tornaria condicionalmente
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rehcionado aos demais membros da classe sem necessidade de 1Im treino explfcito.
Fwsta predilo foi conflrmada por resultados de Sidmnn & Tailby (1982), I mzar,
Davis-lmng & Sanchez (1j84), e Sidman, Kirk & mlson-Morris (1985), entre outros.

' 

Os desemm nhos obtidos nestas condiçöes tem sido chamados de desempe-
nhos emergentes, por se tratar de desempenhos que ocorrem com fidedignidade, ape-
sàr de nâb terem sido explicitamente condicionados atravës de reforpmento direto.
Tipicamente txm desempenho assim obtido pode ser mantido indefinidamente, sem
nunca ser diretamente reforpbo.

Este tipo de fenômeno tem despertado interesse crescente no campo da
Anâlise Experimental do Comportamento, uma vez que aponta para a possibilidade dç
mostraz como a novidade no comportamento humano pode se reladonar de mnneira
ordenada ao desempenho explicitnmente ensinado. Por esta via pode-se compreender
teoricamente a :lprodutividade'' do comportnmento hllmano, sendo possfvel vislllm -
brar nma teoria comportamental que compreenda a esfera de atividades hllmnnas que
ë referida sob a rubrica de cogniWo.

O tro interesse deste campo de estudos é a possibilidade de derivar procedi-u
mentos que possnm servir como alternativa em casoj onde esta produtividade do com -
portamento se encontre prejudicada. De fato, uma caracterfstica encontrada em sujei-
tos deficientes mentais ou com dificuldade de aprendizagem e a incapacidade de extra-
polar alëm dos limites do que lhes foi ensinado. O conhecimento das leis relacionadas
à emergência de novos desempenhos pode sugerir procedimentos remediativos para
alglzmas destas deficiûncias. '

Desta form a, os estudos sobre equival:nda de estfmulos oferecem um paradfg-
ma aserexplorado no ensino, especinlmente no ensino de indivfduos que apresentnm di-
ficuldades de aprender pelos m ëtodos convencionais. J; foram relatados estudos aplican-
do este paradfgma, por exemplo, ao ensino de habilidades de leitura e ejcrita a deficientes
mentais (Mackay, 1985*, Mackay e Sidman, 1984) e ao ensino de habilidades de uso de
moedas em sujeitos severamente retardados (McDonagh, Mcllvane &stoddard, 1984).

Uma ampla anilise das implicaçöes teödcas da noçâb de equivaldncia de estf-

mlzlos foi proposta por Sidman (1986). Ele sustenta que d necesslio nmpliar é noçâo
sldnneriana de contingência, além dos seus tr:s termos tradicionais (0 besempenho ou
resposta do indivfduo, a conseqûência reforçadora desta resposta, e o estfm ulo nmbien-
ta1 em presença do qual a resposta produz esta consequência reforçadora). Enquanto
restrita a este' s três termos a contingência seria a llnidade bisica do controle de estf-

mulos, ou seja, da discliminaçâb simples. Porëm em discriminaçöes mais complex%,
como as discriminaçöes condicionais, a funçâo discriminativa de tlm estfm ulo d condi-
cional ao modelo presente. O estfmulo modelo deve ser considerado como um novo
termo da contingência, que fica nmpliada, portanto, para quatro termos. Esta amplia-
çâo da conting:ncia resulta num fenômeno emergente, nâb observado ao nfvel das
contingências de três tennos: a formaçâo de classes de estfmulos equivalentes.
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Mas as classes de estfmulos equivalentes podem , por sua vez, vir a ser contro-
ladas por um estfmulo contextual. Bush, Sidman & de Rose (1989) mostrarnm que
adultos normais form am classes de estfmulos equivalentes que contdm elementos
comtms e o estfmulo contextual sinaliza a classe que corresponde as conting:ncias pre-
sentes. Devido a esta funçfo, o estfmulo contextual tambdm deve ser levado em conta
na especificaçâo da contingéncia de reforço, resultando em uma unidade comporta-
mental de cinco termos.

Sidman (1986) propöe uma aniise dos fenômenos coritivos em termos de
unidades comportamentais de complexidade variâvel. Assim a anélise do significado
(compreensâb da fala ou leitura) seria b%eada na noçâb de equival:ncia de estfmulos,
onde uma classe de estfmulos equivalentes abrangeria a palavra falada, a palavra escrita
e o objeto que a palavra representa. A anâlise do significado estaria portanto baseada
em conting:ncias de quatro termos. No entanto, para analisar a dependéncia con-
textual do significado, seria necessârio considerar as contingências de cinco tennos
envolvidas no controle contextual sobre classes de estfmulos.

Vemos, portanto, que os estudos sobre formaçâo de classes de estfmulos equi-
valentes e produçâb de desempenhos emergentes, apresentam uma perspectiva de
anâlise de fenômenos cor itivos em term os de processos comportamentais. Esta pers-
pectiva tem atrafdo o interesse de numerosos pesquisadores, resultando num campo
bastante fdrtil e ativo da pesquisa comportamental moderna.

Vou tentar sintetizar, a seguir, o que me parecem ser alguns dos principais
problem% de pesquisa na literatura recente desta irea, e os principais resultados que
t:m sido obtidos.

ATE QUE D NTO 0 SURGIMENTO DA EQUIVALVNCIA ESTA RELACIONADO
CoM A CAPACD ADE DE LINGUAGEM D0 SUJEITO?

Como j; mencionamos, o fenômeno da equival:ncia de estfmulos parece estar
relacionado com a linguagem -para alguns autores, esta relaçâb seria tâo fntima, que se-
ria impossfvel encontrar o fenômeno da equivalência em organism os nâb verbais.

Vsrios trabalhos tdm sido publicados, investigando atd que ponto a linguagem
é 1lm requisito necessirio para a ocorréncia de equivaléncia. Se este for o c%o, ser;
impossfvel demonstrar a form açâb de equivaldncia de estfmulos em animais. A literatu-

. . *

ra a respeito jâ apresenta vârios estudos publicados. .
Nlxm artigo de 1982, Sidman e seus colaboradores relatnm esforços para de-

m onstrar a emergdncia de simetria em crianças, babufnos e pombos. Os desempenhos
sim ëtricos foram prontamente observados em crianças, m as foi impossfvel verificar a
existência de simetria em babufnos e pombos.

' Isto ë partictllnrmente interessante porque a simetria talvez seja o aspecto da
equivallncia mais ligado ao que se chsma de funçâb simbölica da linguagem : a relaçâo
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entre sigriificante e siNificado d bidirecional, ou seja, simétrica. Em outros termos, a
alavra ''gato'' tom a m ais provâvel que eu emita alpzm comportnmento em relaçâo aoP
animal ççgato'' tpor exemplo, apontar para a llgura de um gato); ao mesmo tempo, a
figura do tKgato'' torna mais prodvel que eu aponte para a palavra gato (ou escreva
ou fale a palavra gato). Esta nro parece ser uma caracterfstica das discriminaças con-
dicionais em geral, que nro sâo reversfx is, com o indica o estudo de Sidman e colabo-
radores.

Outro estudo confinnou estes resultados: foi o estudo de D'Amnto e colabo-

radores (1985). Eles investigaram a oconéncia de transitividade e simetria no compor-
tamento de pombos e macacos rhesus. Os pombos nâb apresentaram nem transitivida-
de nem simetria; os macacos rhesus apresentarnm transitividade e nfo apresentarnm
simetria (as medidas de transitividade empregad% neste estudo sïo, no entanto, até
certo ponto questionsveis).

Um artigo mais recente, de Mclntyre e colaboradores (1986) foi o primeiro
a apresentar resultados favoriveis. O que M clntyre e colaboradores fizernm foi ensinar
um a resposta mediadora, de tçnomeaçïo'' aos estfm ulos. Eles afirmam ter demonstrado
entâo a emergdncia de reflexividade, simetria e transitividade.

' A demonstraçâb de M clntyre e colaboradores foi severnmente criticada por
Hayes, em um artigo no prelo. E1e afirma que este estudo nâo mostra desempenhos
emergentes, mas sim desem penhos diretamente ensinados; portanto, nâo d vzido
como tlma demonstraçâb de equivaldncia de estfmulos. lhyes critica também um ou-

tro artigo, de Vaughn (1988), que afirma ter demonstrado equival:ncia de estfmulos
em pombos.

No entanto, a interpretaçâo de todos estes estudos deve levar em conta tsm -
bëm a natureza dos estfmulos e a sua arbitrariedade para os animais. Os resultados de

Izm estudo de lversen, Sidman & Carrigan (1985), mostrarnm que qlmndo luzes que
sâo iddnticas em termos de cor, brilho, etc., sïo apresentadas em chaves diferentes,
elas sâo tratadas por m acacos rhesus como sendo estfmulos diferentes. Ivçrsen e cola-
boradores sugerem que a localizaçâb do estfmulo d um aspecto essencial de sua defini-
Wo para esses animais. Os testes de simetria usuais envolvem a mudança da localiza-
çâo dos estfmulos nas fases de treino e teste, e talvez os resultados negativos atë agora
encontrados reflitam llma limitaçâo desta modalidade de teste, e nro uma incapacidade
dos anim ais.
. Um estudo recente de Lpkens, Kop &Mathyjs (1988), empregou um método
diferente para testar a simetria em pombos; neste estudo os estfmulos fornm apresen-
tados sempre na m esma localizaçâo, tanto nas fases de treino como de teste. Os autores
nâb encontraram nenhuma indicaçâb de desempenho simdtrico em pombos. Seria
interessante realizar um teste semelhante com prim atas.

Uma aprecialo da evidéncia disponfvel atë o momento, indica que a simetda
de relaçöes entre estïmulos arbitro os nâb ë algo que pode ser inequivocnmente
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evidenciado por infralm manos. Ao contrlio, indivfduos humanos desenvolvem pron-
tnmente relaçses de equivaldncia entre os mais diversos tipos de estfmulos arbitro os.

Se . os animais nâb desenvolvem equivaldncia de estfmulos porque nâo tlm
linguagem, tambëm sujeitos humanos que nâb adquirirnm linguagem deverhm mostrar-
se incapaa s de desenvolver equivaldncia.

' 

' Um estudo de Devany, Hayes e Nelson (1986) fornece uma indicaçâo de que
detkientes m entais n:o verbais nâo formam equivaldncia. Estes autores compararnm
trés grupos de crianças: crianças normais, deficientes mentais verbais, e deficientes
mentais nâb verbais. Os pupos de crianças se equiparavam em termbs de idade mental.
Devany e colaboradores mostrarnm que os sujeitos normais e deficientes mentais ver-
bais formavam equivaléncia, enquanto os deik ientes nâb v' erbais nâo formavnm.

No entanto, os testes aplicados por Devany et al. tem limitaçöes bastante
sërias, a meu ver. Paza começar, eles aplicaram apenas Ilma sessâo de teste de equiva-
léncia, com Izma apresentaçâo maciça de 40 tentativas de sonda, sem recapitular o
desem penho de linha de base.

Um dos resultados tipicamente relatados na literatura ë de que o desempe-
nho dos sujeitos nos testes de eqtlival:ncia d imperfeito no começo, com a porcenta-
gem de respostu corretas subindo à medida que o teste vai sendo repetido. Todos os
sujeitos que formaram equivalências no estudo de Devany ef Jl. mostram esta tenddn-
cia ascendente no desemm nho em sondas, indicando llm a formaçâo gradual de
equivaldncia ao longo da sessâb de teste. Eles mostram 1xm desempenho pröximo do
nfvel de acaso nas prim eiras tentativas de teste, e sö atingem 1zm m'vel de acerto pröxi-
po de 100% ao final da sessâb de teste.

f; llma pena que Devany et al. nâb tenlmm aplicado mais sessöes de teste para
. os sujeitos que nâb mostraram equ' ivaldncia na primeira sessâb. Estes sujeitos poderiam
ser apenas mais lentos na emergdncia dos desemperlhos que mostrnm equivaldncia. E
importante observar que os sujeitos que nTo exibiram a formaçâo de equivaléncias
(deficientes nâo verbais) foram duas vezes mais lentos do que os sujeitos do gru' po de
deficientes verbais para aprender as discriminaçöes condicionais treinadas. Como os
pröprios dados de Devany ef al. indicam que a equival:ncia estava sendo formada
dtlrante o teste, era dç esperar que a equivaldncia também emergisse mais lentamente
para estes sujeitos. .

Ainda com relaçâb a esta questâb de que a equivaléncia emerge durante o
teste, d importante considerar que o teste aplicado por Devany e col. envolvia duas
relaçöes condicionais simultanenmente. O teste foi portanto mais complexo do que os
empregados usualmente: na m aioria dos estudos publicados, testa-se somente uma rela-
çâo emergente de cada vez. Testar duas relaçöes simultaneamente pode ter dificultado
a emergéncia das relaçGes no decorrer do teste e certamente esta dificuldade deve ter
sido maior para os 'sujeitos do grupo nâb verbal, que jâ haviam demonstrado maior
lentid:o na aprendizagem das relaçöes treinadas. .
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Assim , os testes de Devany e col. parecem tornar mais diffcil o aparecimento
das relaçöes emergentes, e 'os autores inexplicavelmente 'interromperam o teste apôs a
primeira sessâb, dificultando as conclusöes a respeito do grupo de deficientes nâb ver-
bais. '

Com relaçâb a esta questâb, o que precisamos, entâb, d de um estudo iom
deficientes nâb verbais que forneça condiçöes mais favoriveis para a emergéncia da
equivalência, e conduza os testes por tlm nflmero de sessies sufkiente para dar a opor-
ttmidade da equivaldncia emersr dufante o teste. Se ainda assim, os sujeitos nâb
apresentassem equival:ncia, o estudo traria uma evid:ncia mais forte a. favor de que a
formaçïo de equivalência estâ relacionada à capacidade de linguagem.

O PAPEL DA NOMEAG O NA FORMAG O DE CLASSES

Esta questâo est; diretnmente ligada com o papel da linguagem na form açâb
de equivaléncias. Em vârios dos estudos da literatura, especinlmente os de Sidm an e

colaboradores, ao menos um dos estfmulos de cada classe é um nome (ditado para o
sujeito, como modelo no treino de discriminaçïo condicional). Em praticamente todos
estes estudos, os sujeitos passam a dar este nome aos estfmulos visuais que fazem parte
da mesma classe. '

Seria possfvel ' supor, entâb, 4ue a nomeaçfo serve como mediador para a
emergéncia da classe de estfmulos: o sujeito relaciona os estfmulos porque d; a eles o
mesmo nome. Foi esta a estratdgia utilizada por Mclntyre e colaboradores (1986) para
obter estes desempenhos emergentes em macacos. E1e treinou os macacos a emitir uma
resposta comum em presença dos estfmulos de uma mesm a classe e uma resposta dife-
rente em presença dos estfmulos da outra classe.

A nomeaçâo poderia ocorrer mesmo quando o treino fosse realizado apenas
com estfmulos visuais. Pode-se supor que, neste caso, os sujeitos emitam alguma res-
posta de nomeaçâb, m anifesta ou encoberta, quando respondem aos estfmulos. '

Os estudos de Sidman apresentam virias eviddncias indicando que a nomeaçâo
nâb antecede a formaçâb das classes de estfmulos e no estudo de Sidm an, Cresson e

Wilson-Morris (1974) a nomeaçâb aparece claramente depois que as classes foram for-
madas. . .

Num estudo de 1986, Sidman, Wilson-Morris & Kirk procuraram demonstrar
que a atribuiçâb de um mesm o nome a todos os membros da classe nâo ë necessiria
para a formaçâo de equivaldncias.

Os sujeitos foram duas crianças normais e quatro crianças retardadas. Eles
aprenderam discriminaçöes condicionais que seriam suficientes para dar origem a dois
conjuntos independentes de classes de estfmulos equivalentes. No primeiro conjunto,
havia estfmulos auditivos apresentados como modelos (estes poderipm, portanto, servir
prontamente como mediadores). No segundo conjunto, todos os estfmulos eram visuais.
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Depois que os sujeitos aprenderam os desempenhos treinados, todos eles eventualmen-
te exibiram equivaléncia de estfm ulos: eles form am m classes com estfm ulos auditivos
e visuais, envolvendo os estfmulos do primeiro conjtmto e formaram tnmbdm classes
envolvendo apenas estfmulos visuais. (Para os sujeitos retardados, entretanto, a equi-
valdncia emergu apös vérias sessGes de teste). Um teste de nomeaWo foi aplicado:bs
vârios estfmulos eram sucessivamente apresentados aos sujeitos, perguntando-se çço
que é isto?''. Assim com o nos testes de equivaléncia, tpmbém nos testes de nomeaçâo
nâb havia reforço para nenhuma resposta.

liara 'os estfmulos que foram relacionados a modelos auditivos
, quatro sujeitos

(dois retardados e os dois normais) forneceram nomes consistentes com os nomes
falados aos quais estes estfm ulos fornm relacionados.

No entanto, para as classes envolvendo apenas estfmulos visuais, apenas um
sujeito aplicou' um nome comum a todos os estfmulos de cada classe.

Sidman e col. afirmanh , portanto, que o estudo demonstra que a aplicaçâo de
um nome com um nTo d necessâia para a formaçâb de classes.

Poderfamos pensar que estes dados resolveram a questâo; no entanto, um tra-
balho nâb publicado de towe (1986) critica o estudo de Sidman e col. e aprese'nta re-
sultados contrârios.

Lowe utilizou um procedimento para gerar cl%ses de tr:s estfmulos, e gravou
as sessöes de treino e teste. E1e verificou que durante o treino os sujeitos falavam es-
pontâneamente e aplicavam nomes aos estfmulos, e durante o teste os sujeitos verbali-
zavmn a relaçâo entre os estfmulos de cada classe. No entanto, quando e1e aplicou
a posterîori um teste de nomeaçâo semelhante ao de Sidman e col., e1e obteve um .

resultado surpreendente: os sujeitos nem sempre nomeavam os estfmulos, e os nomes
que eles davam nâb eram os m esmos que foram registrados no decorrer do treino e
teste. Lowe sugere que as condiçöes do teste de nomeaçâb, especialmente a instruçâo
do experimentador, nTo evocam as mesmas respostas aos estfmulos que a situaçâb de
treino e teste. .

Um segundo experimento de Lower acrescenta resultados compatfveis com

esta interpretaçâo. Crianças muito jovens, na faixa de dois anos, nâo formaram equiva-
ldncia; eles foram entâo submetidas a um treino de nomeaçâb de estfmulos. Depois
disto, elas receberam um novo treino e exibiram equivaldncia.

TRANSFERtNCIA DE FUNW ES ENTRE ESTIVUIDS EQUIVALENTES

Qlmndo ouvimos ou lemos lzma palavr.a, muitas vezes aprejentamos reaçöes
ou comportamentos semelhnntes aos 4ue seriam apresentados diante do pröprio
objeto, ser ou evento designado pela palavra. Assim, ao ouvirmos a palavra tçfogo''
poderemos sair correndo de m odo sem elhante ao que farfamos . se vfssemos o local
m gando fogo. A leitura da palavrà ''barata'' pode ser suficiente para evocar um a parte



27

das reaWes emocionais que apresentarfnmos ao ver um espdcime deste simpftico
inseto. E tentador supor que as palavras escritas e faladu sâb equivalentes ao objeto
designado e em virtude disto, algumas das funçöes de estfmulo apresentadas pelo
objeto transferem-se para as palavras.

Uma formulaçïo geral deste princfpio seria a de que as funçGes de um estfm u-
lo transferem-se para os demais m embros da classe de estfmulos equivalentes. Vârios
estudos investigarnm a transferência de funçöes em classes de estfmulos arbitririos. .

tazar (1977) ensinou adultos normais a apontar sequencialmente para os
membros de virios pares de estfmulos visuaks. Por exemplo, diante da apresentaçâo
dos estfmulos A1 e A2 (que apareciam em posiçöes randomizadas), os gujeitos apren-
dipm a apontar para A1 primeiro e para A2 em segundo lugar. Quando B1 e B2 fossem
apresentados, os sujeitos aprendiam a apontar primeiro para B1 e em segundo lugar
para B2, e de forma anâloga para C 1 e C2, e D1 e D2. Testes subsequentes demons-
traram a form açâb de duas classes de estfmulos: a classe dos estfmulos que eram
apontados em primeiro lugar e a classe dos estfmulos apontados em segundo lugar.

Hzar (1977) investigou entâo se as funçöes adquiridas pelos melllbros de ca-
da classe poderhm ser transferidas para novos estfm ulos que fossem condicionalmente
relacionados respectivamente a membros da classe dos ttprimeiros'' e a membros da
classe dos Eçsegundos''. Uma tarefa de pareamento com modelo foi entro ensinada'.
novos estfmulos eram apresentados com o estfmulos de com paraçâo e alguns deles
(E1 e F1) deviam ser selecionados condicionalmente à presença de modelos da classe
dos çtprimeiros'' enquanto outros (E2 e F2) deviam ser selecionados condicionalmente
a modelos da classe dos ççsegundos''. Foram conduzidos entâb testes, nos quais os
novos estfm ulos eram apresentados em tentativas que exigiam o responder sequencial: .
verificou-se que os sujeitos apontavam para os novos estfmulos numa seqûéncia que
correspondia âs classes a que pertenciam os modelos a eles relacionados. Quando, por
exemplo, E1 e E2 eram apresentados, os sujeitos apontavam primeiro para E1 e em
seguida para E2, embora eles nunca tivessem sido explicitamente ensinados a fazer
isto. ' '

Portanto, as funçöes de controle sobre respostas de sequenciaçâb transferem -
se para os novos membros que sâb incorporados à classe de estfmulos. Um estudo de

Lqzar e Kotlarchyk (1986) mostrou que a formaçïo de classes e a transferdncia de
funçöes pode depénder de um estfmulo contextual: 0 mesm o estfmulo pode perten-
cer â classe dos primeiros em presença de um estfmulo contextual, e â cl%se dos
segundos em presença de outro estfmulo contextual. Desta forma, a mudança do
estfmulo contextual pode reverter as funçöes dos estfmulos de cada classe. Estes
resultadoj foram confirmados em um estudo de Wulfert & Hayes (1988).

Silverman, Anderson, Marshall & Baer (19à6) mostraram a transferência para
estfmulos equivalentes das funçöes de audiéncia adquiridas por determinadoj estfmu-
los. Crianças com defici:ncia mental leve aprenderam a fornecer antônimos especfficos
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a determinados adjetivos em resposta a questöes förinuladas por um fantoche. Em pre-.
senp de 1lm fantoche diferente, elas fornecinm antônimos diferentes para os mesmos
adjetivos. Quando perguntados pelo fantoche A: 44What f.î the opposite of sweet? '', os
itos aprenderam a responder 4'sour''; quando a mesma pergunta era feita pelo iin-suje

toche B, os sujeitos aprendernm a responder &kart''. O mesmo foi ensinado para um
conjunto de outros adjetivos. Os fantoches adquiriram, portanto, funWes de audidncia,
exercendo controle sobre Ilma parte especffica do repertörio verbal dos sujeitos.
Outros fantoches foram relacionados aos primeiros atravës de nm treino de pareamen-
to com modelo e testes fornm conduzidos pàra verificar se os fantoches assim relado-
dos eram estfmulos equivalentes. Em se'guida, os novos fantoches foram apresenta-na

dos fazendo questöes sobre antônimos; no entanto, as crianças nâo haviam sido explici-
tamente ensinadas sobre qual repertörio de antônimos era apropriado como resposta a
estes fantoches. No entanto, quando perguntadas pela figura que havia sido relacionada

ao fantoche A, as crianças respondiam apropriadnmente @or exemplo, d#vam ê&sour''
como oposto de .'sweet''), e quando perguntadàs pela figura que havia sido relacionada
ao fantoche B as crianps apresentavam respostas do outro repertörio @or exemplo,

TT '' tônimo de hweet '). Os resultados de Silverman e colaboradoresdavam tart como an
indicam : portanto, que as ftml es de audi:ncia se transferem pàra outros membros da
classe de estfmulos equivalentes.

De Rose, Mcnvane, Dube, Galpin & Stoddard (1988) estudaram a transfer:n-
cia de funçöes discriminativas entre classes de estfmulos. Os sujeitos fornm adultos
normais, crianças norm ais e adultos deficientes mentais treinâveis. Eles aprendiam
inicialmente uma discriminaçâo simultânea simples. Apresentava-se 1lm arranjo d.e dois
estfmulos, designados arbitrariamente como A1 e M  ; os sujeitos aprendinm a selecio-
nar A1 (S+), rejeitando M  (S-). Dois novos estfmulos, B1 e B2 eram entâb utilizados

ul de comparaWo em um procedimento de pareamento com' modelo;como estfm os
os modelos eram, respectivamente, os estfmulos A1 e M  . Investigava-se entio o de-
sempenho dos sujeitos qtlando confrontados com arranjos apresentando os estfmulos
B1 e B2. Esta tarefa de teste era sem elhahte â discriminaçâo simulténea simples erlsina-
da originalmente. No entanto, levando-se em conta apenas as histörias de reforpmento
para seleçâo de B1 e B2, nâo h; base para a seleWo de 11m estfmulo em detrimento
do outro, umn vez que os sujeito' s foram reforpdos em igual proporWo por escolhas
de B1 e B2. No entanto, todos os sujeitos submetidos a este procedimento mostraram
llma preferdncia absoluta por escolhas de B1 em detrimento de B2. Este desempenho

domxmenta a pronta ocorrdncia de llma discriminalo simples que nunca foi explicita-
mente ensinada. A nova discrimlnaçâo ocorre porque A1 e B1 fazem parte de umn
classe, e as funl es de S+ exefcidas por A1 transferem-se pàra B1. O mesmo ocorre
com as funçöes de S- adquiridas por M , que se trnnqferem para B2.

Posteriormente, dois novos estfmulos C 1 e C2 forpm apresentados como estl'- '
mulos de comparaçâo, relacionados condicionnlmente aos modelos B1 e B2. Qlmndo '
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C1 e C2 fornm apresentados em sitlzalo de discriminawo simples, C1 foi escolhido em
detn'mento de C2. Como os sujeitos nunca havinm aprendido diretamente lzma discri-
minaçâb simples com os estfmulos B1 e B2, a nova discriminaçâo entre C1 e C2 envol-
veu ltma transferéncia em dois estisos: do par A para o par B e do par B para o par C.

Dois novos modelos (D1 e D2) foram relacionados condicionnlmente aos estf-
mulos de compazaçïo B1 e B2: isto permitiria verificar se as funl es discriminativas
poderiam transferir-se dos estfmulos de comparalo B1 e 82 aos modelos D1 e D2. Os
yesultados foram bastinte sugestivos. Qlmndo os estfmulos do par B foram utilizados
como modelos, relacionados a novos estfmulos de comparaçâo tpar C), a discrimina-
Wo simples entre os membros do par C emergiu prontnmente. Quando os estfmulos do
par B foram utilizados como estfmulos de comparaçâb, relacionados condicionahnente
a novos modelos (par D) a discriminaçâo simples entre os membros do par D tambëm
emer#u, embora nïo tâb prontamente qlmnto no r-qKo anterior-portanto, os resultados
sligezirnm a possibilidade de 11m efeito de direcionalidade da relaçâb condicional: é
possfvel que as funçGes de estfmulo transfirnm-se mais prontnmente dos modelos para
os estfmulos de comparaçâb do que na direçâo inversa, dos estfm ulos de com paraçâb
ara os modelos. 'P

Um estudo de de Rose, Mcnvane, Dube & Stoddard (1988), forneceu novas ' .
indicaçöes desta possibilidade. Dois deficientes mentais treinâveis demonstraram a for-
maWo de duas classes de estïmulos equivalentes, das quais a primeira continha um estf-
mulo nodall que tinha flmçöes de S+ num a discriminaçfo simples, e a segunda conti-
nha 1lm estfmulo nodal que tinha funçöes de S- mtm a discriminaçâb simples. As cl%ses
eram estruturadas de tal modo que os estfmulos nodais ernm relacionados como mode-
1os a llm membro (sendo este entâb apresentado como estfmulo de comparaçïo), e

' t. .
como estfmulos de comparaçâb a um outro membro (sendo este entfo apresentado

1 Fields & Verhave (1987) denominam distância associativa ao nflmero de estfmulos nodais que
intervlm entre dois determinados membros da classe. Estfmulos nodais sfo estfmulos condicio-
nnlmente relacionados a dois ou mais estfmulos diferentes. Por exemplo, no paradigma mais sim-
ples de equivalência, membros de um conjunto de estfmulos A sâb relacionados a membros de
um conjutnto de estfmulos B e também sâb relacionados a membros de um conjunto de estfmu-
1os C. Os estfmulos A sfo estfmulos nodais e apenas um estfmulo nodal interWm enke cada
membro do conjunto B e o membro respectivo do conjunto C. No entanto, se os membros do
conjunto A forem relacionados a membros do conjunto B e estes a membros do conjunto C, sen-
do estes tlltimos relacionados a membros do conjunto D, entfo os estfmulos dos conluntos B e C
serâb estfmulos nodais e dois estfmulos nodais intervirâ'o na relaWo entre cada membro do con-
Junto A e o membro respectivo do conlunto D. Somente um estfmulo nodal, no entanto, intervi-
r; na relaWo enke membros do conjunto A e os membros respectivos do conjunto C. Assim, a
dkstânc'ia assodativa entre A e C ser; menor do que a dkstância associativa entre A e D.
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como modelo). Os resultados de de Rose e colaboradores mostraram que as funçöes
discriminativas dos estfmulos nodais transferiam-se prontamente para os estfmulos de
comparaçâo. No entanto, quando os estfmulos nodais eram estfmulos de comparalo,
as ftmçöes de estfm ulo nâb se transferiram para os modelos e a eles relacionados

, para
1lm dos sujeitos.

Estes resultados sugerem que a relaçâo entre equival:ncia de estfm ulos e
transferdncias de funçöes pode ser m ais complexa, sendo afetada por fatores como a
direcionzidade da relaçfo condicional. Estam os atualmente conduzindo um estudo
para verificar os efeitos da direcionalidade de treino e tambdm da distância associativa
sobre a transfer:ncia de funçöes de estfm ulo.

CONSIDERAO ES FGAIS

A literatura sobre equivalJncia de estfmulos cresceu exponencialmente nos
tmimos 5 anos. As expectativas quanto à fertilidade da ârea e quanto à sua aplicabili-
dade à anâlise comportnmental dos fenômenos relacionados à linguagem e à cor içâo
tdm se confirmado. Este texto resume brevemente alguns dos problemas de pesquisa
originados desta ârea e a partir daf podem ser delineadas perspectivas de investigaçâo
futura.
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ESQUEMAS DE REFORCAMENTO

IJGIA M AIUA DE CASTRO MARCONDES MACHADO
Universidade de Slo Paulo

Em primeiro lugar sinto-me pouco à vontade com o tftulo do Worlhop: em
vez de avanços recentes e de novos problemu e soluçöes, eu me proponho a falar sobre
reflexœs e perspectivas na érea de pesqulsa em esquemas de reforçamento. Feito o
reparo, vamos 1é.

Quando a pesquisa em esquemas de reforçamento começou a ser executada,
ela ocupou lxm papel extremamente importante para o pröprio estabelecimento da
Anzise Experimental do Comportamento. A m squisa em esquema m ava de um nm-
biente simples e padronizado e de lxma resposta arbitrfria, exatnmente as ferramentas
propostas pela A.E.C. Ainda assim , podia mostrar o surgimento e a matmtençâo de
comportamento complexo. A malor prova disso estï na obra pioneira de Ferster e
Skirmer (1957). O livro enciclopëdido de Ferster e Skinner (1957) cllmpriu muitos
propösitos, entre os quais:

-  deixou claras as caracterfsticas do comportamento operante, por oposiçâb
ao respondente e ao instintivo, quando mostrou a complexidade de padrGes de desem -
mnho que podinm ser un'iversalmente produzidos pela progrnmalo das conseqûdn-
cias;

-  pennitiu a gèneralizaçéb do efeito de reforçadores diferentes e sujeitos di-
ferentes, dando o modelo para comparaçâo;

-  permitiu uma demonstraçâb definitiva do delineamento do sujeito como
seu pröprio controle;

-  deixou claro o poder das contingdncias atuais, mostrando a reversibilidade'
do desemm nho em situaçöes sucessivas diferentes. '

Vârias linhas de desenvolvimento se abrirsm a partir do trabnlho pioneiro
de Ferster e Skinner, como mostram unanimente todos os revisores e crfticos da

frea (Morse, 1966; Zeiler, 1977, 1979, 1984). Desde entfo, a msquisa em esquemas
nâb tem diminufdo de ritmo e entusiasmo, em que m sem avaliaçöes em contrârio de
alguns pesquisadores. .

Entre as vérias direçöes que tomaram as m squisas em esquemas, podem os
encontrar, acho, tr:s agrupamentos mais gerais. Havia pesquisas que proclzravnm
apenas gerar padröes, havia pesquisas que utilizavam o eskuema como linha de base e
havia pesqtlisas que procuravam entender o desempenho gerado pelos esquemas.
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Os pesquisadores que procuravam gerar padröes regulares de comportamento
,

tm gerd, o faziam pelo mero prazer estético qut a regularidade do comportamento
controlado pelo esquema propordonava. ' Esje filâb se esgotou, porëm , porque se
encerrava em si mesmo, sem produzir avanço do conhecimento (Ztiler, 1984).

Também acho que se esgotou a linha de pesquisa que procurava entender o
desempenho gerado pelos esquema, a partir de uma estratdgia de descobdr relaW es
isoladas entre variiveis do esquema e varifveis do desemm nho produzido. A anâlise e a
descobez'ta de relaçôes isoladas nâb pareceu cnminhar muito, em flmWo de nâo ter sido
possfvel descobrir as regras que determinavam as interaçses entre as funçöes isoladas
(Zeiler, 1984). Acho possfvel que as regras de interaçâb nâo tenbnm sido encontradu
pelo fato de os esquem % serem determinantes fundnmentais e irredutfveis do compor-
tamento, como afirma Zeiler, no mesmo trabalho (1984).' 

0 excessivo hwestim ento nessas duas direçöes de pesquisa em esquema aca-
bou por dar à ârea a caracterfstica de aridez que ela parece apresentar com certa fre-
qûdncia. Isso ficou claro, tambëm, para os pesquisadores que estavam empenhados na
tarefa: à medida que prosseguiam pesquisas deste tipo, foi sendo percebido que o com-
portamento gerado pelos esquem% ditos simples nem sempre é fâcil de ser analisado
(Marr, 1984; Zeiler, 1984). A analo#a de Marr (1984) para cacterizar esta situalo ë
llma comparalo com a Ffsica. Os qsquemas seriam paza os psicölogos o que as partf-
culas elementares sro para os ffsicos, com a incômoda peculiaridade de que o analista
expen'mental do comportamento começou pelas partfculas e nfo

, com o os ffsicos,
por fenômenos maiores como a atralo entre os corpos ou a gravidade. Aldm disso,
nâb existe ainda, para os psicôlogos, a ponte para passar do nfvel de partfctllas para o
outro nfvel de arlélise, pelo que a ano se no nfvel elementar acaba por se fechar em si
m esm a.

Vinha avaliaçâo, aqui, ë mais severa que a de Marr ou Zeiler. Parece-me, fre-
quentem ente, que a pesquisa orientada para uma anfise am nu do desempenho produ-
Zdo por esquema ë estéril, no sentido de que se propöe a estudar fenômenos gerados
por e1a prdpria, sem a preocupaçfo de se abrir para fora da caixa experimental

, sem  a
preocupaçïo de avaliar o sipkificado comportamental do que est; estudando. A fanta-
sia que me ocorre t a de ttm cachorro perseguindo o pr6prio ràbo: eu programo um
esquema que gera uma pàusa pös rèforço e passo a estudar o mesmo esquema

, com  o
mesmo sujeito e o mesmo equipnmento, analisando a pausa que eu mesma produzi.

Fascolhi a pausà pös refotçamento como exemplo, estrate#camente, por dois
motivos: primeiro, porque foi o meu asstmto de pesquisa por muito tempo e, portanto,
sou a primeira a ser atinsda pela crftica; segundo porque, atunlmente, considero que,
com o alzsdncia de comportamento, sö vai ser possfvel entender a pausa se se descobrir
o que o sujeito faz durante a pausa. Portanto, sö vou descobrir o que a pausa ë ou
significa ou o que a controla quando sacudir a poeira e olhar para fora.

' Voltando, entfo, para amarrar um pouco, parece-me que das três estratdgias
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que caractelizaram os estudos com esquema , as duas descritas - o prazer estttico da
regularidade como motivaçâo e a anose de variiveis isoladas - se esgotarnm . E nesse
sentido que Zeiler afirma, no trabnlho que verlho citando, que os esquemm sâo o gigan-
te adormeddo; d tambëm nesse sentido que eu acrescento que, se o gigante estâ ador-
mecido, isso se deve âs pessoas mais provavelmente culpadu que sâb os pröprios pes-
quisadores. Ou seja, novamente, o culpado era o mordomo. . .

Entretanto, é claro que as duas estratégias descritas nïo esgotam a anzise. Se
eu pretendesse isso, seria certamente, chamada de mentirosa e confrontada com a.
grande quantidade de pesquisas que ainda vem sendo feitas em esquemas de reforça-
mento. H5, ainda, um a perspectiva importante que : a utilizaçâo dos esquemas como
instrumentos para a descriçâo e compreensâb de relaçöes comportamento-ambiente
que transcendem os pröprios limites do esquema. Considerando esquemas como ins-
trumento de um ponto de vista amplo, pode-se marcar o infcio dessa maneira de traba-
lhar desde o uso dos esquem as como linha de base.

O esquema com o linha de base usada para estudar o efeito de outras varilveis
foi a estratégia consagrada pelo livro de Sidman (1960). Foi rapidamente incorporada
à pesquisa em Anfise Experimental do Comportnmtnto porque produzia padröes pre-
visfveis, regulares e sensfveis de comportamento permitindo avaliar o efeito de variâveis
manipulad% usando o préprio desempenho do sujeito como referencial. . .

Como linha de base, pordm , logo ficou claro que os esquem as eram determi-
nantes poderosos do comportamento (por exemplo, veja-se o extenso trabalho de
Morse e Kelleher, 1970), e que sua influ:ncia na modulaçâb do efeito das variâveis
manipuladas nâb podia ser ignorada. A preocupaçâb com efeitos particulares de es-
quemas particulares levou, entâo, à abordagem descrita antes, de se tentar entender o
comportamento gerado pelo esquema, na forma de uma anilise orientada para varii-
veis.parece, entâo, que se fecha o cfrculo, llma vez que voltamos para o tipo de pesqui-
sa que acabam os de criticar.

Na #erdade, apesar da crïtica, a abordagem orientada para anfise de varifveis
do esquema foi frutffera. E1a demonstrou, por exemplo, que o desempenho gerado
pelos esquem as é unitério e pode ser usado com o unidade; prodllziu, tnmbëm ltm con-
jtmto de relaçöes funcionais descritivas as quais constituem um passo importante na
compreensâo de comportamentos complexos (Marr, 1984), em que pessm as dificttl-
dades da integraçfo de diversas relaçöes isolad%.

A conclusâb, acho, é que ao longo da histöria da pesquisa em esquemas, cada
uma das fases ou dos agrupamentos que descrevi acabou produzindo efeitos. Como tal,
cada uma foi importante e necesso a e a pesquisa em esquemas foi sendo dialëticnmen-
te influenciada em cada etapa. O que resulta hoje, me parece, é o tlso dos esquemas
principalmente como instplmento, mas como instrumento j; calibrado, 1lm uso deriva-
do da estratdgia de linha de base m is enriquecido pelos sucessos e fracassos de outras
estratëgias, cronolo/camente simultaneas ou nâb.
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Acho que a pande mudança no uso instrumental dos esquemas foi que e1e
passou de uma abordagem orientada para o método para ljma abordagem orientada
para o problema (Neuringer, 1984). Este pesquisador, embora proponha a dicotomia,
nâb reconhece que a passagem jâ esteja completada, mesmo assinalando a mudança de
Ilm carfter auto-voltado (nigrown nature) da pesquisa omrante para 'Ima amplialo
que engloba teorias, aplicaçâb e forinulaçâb de m odelos matemâticos. (0 problema da
resistência de Neuringer d que ele postula a 'necessidade de se utilizar um critdrio de
aplicaçâo que nTo me parece necessirio; m lo menos

, nâb imediatamente).
Nessa perspectiva - orientada para o problema - esquemas de reforçamento

v:m sendo extremamente empregados na pesquisa em Anâlise Experhnental do Com-
portamento. Acho que, contrariando Zeiler (1984), pode-se dizer que o gigante j;
acordou, se é que realmente tenha chegado a adorm ecer. E acordou com a cazacterfsti-
. ca que este autor defende como significativa: estudando relaçses comportamento/
ambiente m ais gerais do que as colocadas pelo pröprio esquema.

Assim ampliada, a pesquisa em esquemas tem assumido fonnas diversas mistu-
rando-se de ta1 maneira que se desdobrou em outras especializaçöes. Por exemplo,
temos, no nosso simpösio, um relato de Jreas que considero serem extrapolaçles da
pesquisa em esquemas: o estudo de concorrentes e o estudo de comportamento indu-
zido sâb, certnmente, estudos de esquem as de reforçamento

.

Considerando essa perspectiva, a pesquisa em esquemas ainda é o conjunto
mais importante em Anâlise Experimental do Com portamento. Fiz um levantamento
dos artigos publicados em quatro volumes do HEAB - 41, 42, 43 e 44, correspon-
dentes a 1984 e 1985. Meus dados mostram que 60,7% das pesquisas se referem a
esquem as, usandozos como instrum entos ou mesm o investigando padröes. Em termos
de tendJncias, pude perceber um uso constante de esquemas como recursos e do de-
sempenho em esquem as com o dado para o estudo de variâveis de vârios interesses

.

Esses vârios interesses me pareceram realmente diversificados
, incluindo pesquisa de

temas considerados de importMcia etolö#ca e cognitivista e de importância para
formttlaçöes teöricas. Como salienta Michael (1984) os aspectos metodolögicos que
caracterizam a Anâlise Experimental do Comportnmento - comparaçöes inter sujeitos,
inspeçâb visual x testes de significância; orientaçâb para descriçâb x orientaçâo para a
teoria - sâb logicamente b%tante independentes tms dos outros. Acho que estamos
usistindo a uma reorganizaçâo na hierarquia destes aspectos.

Gostaria, finnlmente, de comentar algumu propostas especfficas que consi-
dero caracterfsticas das tendências predominantes atualmente na pesquisa em esque-
mas e que dâb o tom dos pröximos desenvolvimentos. ' '

Em primeiro lugar, a proposta da sfntese comportamental
, feita por Catania

(1983, 1984). Embora nâb se prenda à ârea de pesquisa em esquemas, a proposta certa-
mente usa esquem as com o instrumentos e a irea certamente se benelkia com a propos-
ta. Catania (1983) propôe como estratdgia para uma ç'cidncia efetiva do comporta-
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mento'' a descoberta de fenômenos comportnmentais elementares, a anâlise de desem -
penhos complexos em termos destes comportmmentos elementares e a demonstraçïo
da adequaçâo da anélise atravds .da sfntese apropriada. A sfntese consistiria em criar
no laboratörio desempenho que fosse, em alguns aspectos, anâlogo ao comportamento
humano fora do laboratôrio. A sfntese exmrimental poderia contribuir para a anïlisé
do comportamento, porëm, mesmo quando falbnsse, como anélogo, xxma vez que a
reconstruçâb do desempenho (de onde o tenno sfntese) no laboratörio pode revelar
%pectos nâb percebidos ou percebidos de forma distorcida fora do laboratörio.

Considero que alguns dos trabalhos que meus orientandos e eu vimos desen-
volvendo no momento podem ser considerados sfnteses comportsmentais. Vou discutf-
1os daqui a pouco e arpzmentar porque os considero sfnteses. Também considero que
sâb exemplos de sfnteses comportamentais as anâlises de comportnmento econômico

(Hursh, 1984, por exemplo). Embora esta perspectiva se proponha como llma refer:n-
cia para a Ardlise do Comportamento, acho que ocorre o inverso, sendo a M âlise do
Comportnmento a referdncia para a sfntese do comportamento econômico. Tambëm
seria sfntese comportamental o estudo de cooperaçâo/commtiçâb usando esquem%
como instnzmentos (Schmith, 1%84).

Outra tendência que me parece clara d para a quantificaçâb. Nesse empreendi-
mento, esquemas t:m sido fundamentais, com o mostram os trabalhos com a lei da

igualaçâb (Hernstein, 1970), a resistência à mudança (NeWn, 1974) ou o momentum
comportamental (Nevin, 1988). Nevin (1984) chama as variiveis geradas na busca de
quantificaçâb de variiveis dependentes de ordem sum rior porque descrevem e resu-
mem 1lm conjunto de dados e mostram, elas pröprias, variaçöes regulares frente a
algumas variiveis indem ndentes.

Ainda outra tenddncia aponta na direçïo do teste de teorias que, basicamente,
procumm entender a natureza do processo de .reforçamento. No cnminho em direçâo
à teoria, acho que esta tenddnda passa por uma preocupaçfo ecolösca e algumas pro-
postas interessantes para a pesquisa em esquemas sfo feitas aqui. Considero importan-
te, a propösito, a pesquisa na chamada economia fechada, feita por Cpllier (1983) e
sua equim . A pesquisa em situaçâb de econom ia fechada é importante porque pernli-
te que se integrem outros aspectos do comportamento ligados â produçâo de conse-
qïi:ncias à anélise do desempenho nos esquem % de reforçamento e porque oferece
x1m quadro teörico relevante para a compreensâo do comportamento mantido por

esquemas.
O trabnlho em esquemu que minha equipe e eu vhnos desenvolvendo no mo-

m ento é nmplo e acho que acaba esbarrando em todas as tendéncias atuais. Isso, em-
bora' possa levar a tlma superficialidade no trabnlho, me parece desejâvel em princfpio
m rque a variabilidade d fundamental.

Um conjunto do que venho fazendo e pretendo fazer acho que poderiq cha-
mar de sfntese com portamental. J; em curso hâ o estudo sobre respostas que prodùzem



38

infonnaWo, usando a t/cnica da chamada resposta de observalo (Wyckoff, 1952).
A resposta de observalo tem sidö considerada Ilma preparaçâo adequada para o estu-
do de reforçamento condicionado. Trata-se de um procedimento em que hâ dois mani-
pulandos disponfveis. Respostas a um deles produzem reforço primirio em esquemas
àlti lo ou nlisto, em fases sucessivas. Respostas ao outro permanecem em extinçâo,m p

concorrentemente com o mtm iplo do manipulando alternativo, ou produam o estf-
m ulo associado ao componente em vigor no altem ativo, quando as respostas a este
estâb sendo reforçadas em esquem a misto. Os estfmulos assodados ao méltiplo seriam
reforços condicionados por definiçfo o que se comprovaria se fossem capazes de m an-
ter a resposta que os produzisse, que seria a resposta de observaçâb.

A controvërsia existente na literatura sobre a resposta de observaçâb centrali-
za-se, empiricamente, na questâb de ser ou nâb 1zm reforçador positivo um estfmulo
associado a extinçâb (ou tzm S). Os dados sâb contraditörios, havendo experimentos
que respondem sim (Lebernam, 1972) e experimentos que respondem nâo (em geral
do grupo de Fantino; por exemplo Fantino, Case e Wixted, 1985). A nfvel teörico,
trata-se de explicar quando (e por que) um estfmulo seria reforçador condicionado:
quando ë preditor de reforço ou quando ë informativo sobre as contingéncias em vigor.
0 trabnlho vem utilizando ratos como sujeitos e o procedimento utilizado estâ resu-
mido nas Tabelas 1 e 2 (Carvalho e Machado, 1988). Os resultados que a Sueli taluna
de mestrado) e eu temos obtido estâo mostrados nas figurms que se seguem.

Tabela 1 - Seqiiência de fases experhnentais a que fornm submetidos os sujeitos.

Sujeitos 1, 4 e 5 Sujeitos 2 e 3
Fases Sessôes

Barra Esq. Barra Dir. Barra Esq. Barra Dir.

1 22 Conc. Ext. Mult W 30W 120 Conc. Ext. Mult W 30W 120

2 22 Conc. Mudança Misto W 30W 120 Conc. Mudanç,a Misto W 30W 120
Estim Estkn. '

: 
'

3 20 Conc. Ext. Mult EXTVI120 Conè. Ext. Mult W 30EXT

4 22 Conc. Mudanw Misto EXW I120 Conc. Mudança Misto W 30EXT
Estim . Estim.

5 Idem Fase 3

6 Idem Fase 4 porfm com reversfo de estfmulos
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Tabela 2 - Esquema de apresentaWo dos estfmulos exteroceptivos a que foram expostos os sujeitos
em cada fase. .

Fmse 1 Fase 3 e 5 Fase 6

Sujeitos
Luz pisca Luz constante Luz-p Luz-c Luz-p Luz-c

(1) W  30 Vl 120 Ext. W 120 V1 120 Ext.

(2) Vl 30 Ext. Ext. W  30

(3) Ext. VI 30 VI 30 Ext.

(4 e 5) W  120 W  30 V1 120 Ext. Ext. W  120

A Figura 1 mostra a mëdia das taxas de respostas das 5 tm imas sessöes, na

barra de reforço primJrio (âgua) dos sujeitos 2, 3 e 4 nas quatro fases experimentais.
Os 3 sujeitos apresentaram, domo seria esperado, taxa de respostas relativamente
superior durante o esquema de reforemento com m aior densidade de reforço, nas
F 1 e 3 em que os componen' tes ernm sinalizados. Nas Fases de misto (2 e 4),ases ,
ocorre llma aproxim açâo das taxas dos dois componentes. Observe-se qu'e as taxas

' das respostas tanto em W 30 como em W 120 sâb baixas, embora suficiente para que

todos os reforços progrnmados sejnm recebidos. . .
' A Figura 2 mostra a média dos fndices discriminativos para as 5 lm imas

sessa s das 4 fases. A linha reta em 50 mostra auslncia de discriminaçâb. As Fases 1
e 3, onde havia sinalizalo dos componentes, mostrnm fndices em geral maiores,
exceto pqra o sujeito 4 (W 120Ext.). Nas Fases 2 e 4, em que a sinalizaçïo apenas
seria produzida pela resposta do sujeito, observa-se que os fndices se aproximnm de
50, indicando que ocorria igual mimero de respostas em nmbos os componentes.
Amnas para o sujeito 3 ocorre fndice prözmo a 60% na Fase 4, o que sigrlifica que
continuou havendo m aior msmero de respostas no componente com m aior densidade
de reforço, ou seja, continuou havendo controle de estfmulos. Provavelmente, o sujei-
to m ou a informaçâb pro'dllmida por seu pröprio comportamento para atribuir respos-
tas à barra que prodllzia igua.

A Figura 3 m ostra a freqûência mëdia das respostas na barra que produz mu-
danp estimulatöria, para ad 5 flltim% sessGes nas 4 fases. Observexse que estas respos-
tas estavnm em extinçïo nas F%es 1 e 3, qllnndo a barra alternativa prodllzia âgua em
esquema mlmiplo. Resposta na barra de mudanta estimulatöria nas Fases 2 e 4 se
transformam por defmilo em respostas de observaçâb,j; que produzem os estfmulos

VI 30 W  120

W  120 W  30
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associados ao componente em Wgor na barra que produz G -Denta os 3 suleitos am-
nas o de nî 3 revelou llma importante diferença entre as respostas no mnnipulando
que 'prodllzia estfm ulos nas Fases 1 e 3 em relaçâo às Fases 2 e 4, qtiando a barra de
mudança estimulatöria produz o estfmulo sinalizador do esquema. O sujeito 4 mostra
tambdm um leve alxmento nas F%es 2 e 4 em relaçro a 1 e 3. O sujeito 2 n:o revela ne-
nlrlma tendência.

A Figura 4 m ostra o tempo m édio de 1uz acesa para cada resposta â barra de
mudança estim ulatöria, considerando-se as 5 flltimas sessses das Fases 2 e 4.Por impo-
i âb do procedimento cada resposta produzia 12 segundos de luz acesa e respostus ç
seguidas nTo prolongavam a duralo deste perfodo. De modo geral, nota-se que ocorre
1tm perfodo de 1uz acesa de 12 segundos para cada resposta. Isso significa que era dada
uma resposta no escuro, produzia-se o perfodo regulamentar de 1uz e se ocorresse uma
nova resposta à barra de mudança estimulatöria, esta resposta era dada novamente no
escuro. Os casos em que isso nTo ocorreu sâb na Fase 2, VI30, sujeito 2 e W 120,
sujeito 4, em que havia cerca de três respostas para cada dois perïodos de luz acesa.
Mais nùtivel é na Fase 4, W30 o sujeito 3 que emite duas.respostas para cada perfodo
de luz acesa o que significa que 50% das suas respostas eram emitidas no escuro e 50%
no claro. Portanto, apenas metade das respostas na barra de mudança estimulatöriq
produz, de fato, alglzma mudança e, portanto, akuma informalo. '

A Figura 5 mostra a distribuiçâb de reforços durante a Fase 2, rm termos da
porcentagem de reforços obtidos durante a presenç' a do estfmulo pelo sujeito. Conside- .
rando-se que apenas o sujeito 3 emitiu um némero de respostas de observaWo razoavel-
mente alto apenu os dados deste sujeito s:o apresentados. De manrira geral, a maior.ia
dos reforços foi liberada na ausência dos estfmulos produzidos pela resposta de obser-
vaçâo. Isso significg que o escuro, que poderia ser considerado o estfm ulo presente
durante a vigência do esquema misto, estava sendo associa'do ao reforço ao longo das
sessa s e, portanto, estava se tornando S+. Ao mesmo tempo os estfmulos produzidos

pela resposta do sujeito - luz constante e 1uz pisca - se transformavnm, provavehnente
em estfmulos neutros ou mesmo em S. Podemos supor que se as Fases 2 e 4 fossem
prolongadas, o nfxmero de respostas de observaçâb diminuiria.

. Finnlmente, a Figura 6 apresenta a freqûdncia de respostas de observaWo nas
15 t'lltimu sessöes das Fases 2 e 4, de acordo com os estfm' ulos produzidos, para o

sujeito 3. Na verdade, o sujeito 3 estâ sendo apresentado ainda devido ao fato de ter
emitido llm a freqûéncia de respostas maior e, portanto, salientar as tenddncias mostra-
das por todos os sujeitos. Para todos a ocorrência de resposta de observaçâo foi maior
no componente de menor densidade de reforço. Outro aspecto comlxm ë a diferença
maior entre a freqûência de rispostas nos dois'' componentes quando estes têm llma
diferença m aior tambdm na densidade de reforços. Isso pode ser visto pela separaçâo
das cttrvas das Fases 2 e 4.

Embora a investigaçâb ainda nâb esteja terminada alguns pontos podem ser
salientados. ' '
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1 O.) Ocorre de fato, como se previa, um aumento na freqizncia daq respostas
de observaçzo nas fases de misto em relaçâb âs de mëtiplo. Isso significa que as
conseqûdncias produzidés pela resposta de observaWo, por d. efiniçfo, sâb reforçadores
positivos.

2 0.) Ao contrârio das afirmaçöes dos teöricos do reforço condicionado a
freqiidncia da resposta de observaWo foi sempre maior no componente de menor den-
sidade de reforço. Observe-se que, na Fase 4, este componente era extinçâb e o estfmu-
lo que o sinalizava, por defmiçâo era um S-. Ainda Msim , a apresentaçfo deste estfmu-
lo contingentemente a um a resposta om rante produziu !xm aumento na freqûência des-
sà resposta.

3 % Em relaçâk ao controle de estfmulos sobre o desempenho em mtiltiplo,
notamos que o sujeito 2 contraria as afirmaçöes da literatura porque' mostra bom
controle por estfmulos na Fase 3 (I.D. por volta de 80*) e emite llma freqûdncia baixa
de respostas de observaçâo na Fase 4. '

4 0) A ocorrdncia de' resposta de Gobservaç:o'' na presença da 1. mostra que
ocorre algllm outro controle aldm do controle pela conseqïidncia. De alguma form a, no
caso presente, o esquema de menor densidade de reforço parece induzr respostas no
msnipulando alternativo.

Uma das fases ainda nâb realizadas prevê uma reversïo na sinalizaçâb do
' 

1ti lo e me parece que os dados produzidos devem ser interessantes j; quemisto/mli p ,
1zm estfmulo sinalizador de baixa freqiiéncia de' reforço passarâ a nâb s' inal' izar nada
e, se continuar a ser produzido, passar; a sinalizar alta freqûência de reforço, forne-
cendo, ao longo do procesdo, um acompanlmmento do processo de extinçlo/aquisiçâo
no desempenho dos ratos.

Esta pesquisa constitui uma sfntese co' mportamental porque estnmos m ando

lementos da anâlise do comjortnmento (esi uemas mûltiplos e mistos e produlo dee
conseqûdncias sensoriais sinalizadoras) para montar uma situaçâo mais complexa e
anéloga à do comportnmento hllmano que ë a de buscar infonnaçöes. A montagem
da sfntese vem m rmitindo lzma avaliaçâo da pröpria preparaçâo e tem possibilitado
descobrirasm ctos que n:o havinm sido detectados na ano se. com o a influ:ncia do
pröprio esquema de linha de base na determinalo da freqû:nda de ocorrdncia da
resposta de observaçïo. Como lm!a sfntese, represqnta um olhar para fora do prôprio
esquema, llma orientaçâo para o problema, sem perder o poder de auliar a preparalo.

Ainda na mesma persmctiva, temos dois projetos de pesquisa que pretendem
o estudo de comportamento controlado por regras em nnimais. Vou descree-los rapi-
damente e receio que superficialmente, jâ que se trata de 1!m a'ssunto no qual estou
Kabando de chegar.

O rimeiro deles jâ elaborado e com um exper' imento exploratörio erd'anda-P ,
mento sob responsabilidade da Claudia Miranda' bolsista de Iniciaçâb Cientffica, usa
esquem as encadeados FI e atraso de reforço com apresentaçfo sinalizada do reforço.
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A idéia bésica consiste em programar trds componentes sucessivos de FI, sinalizados

por cores diferentes projetadas no disco de resposta. O terceiro componente d seguido
por 1zm perfodo de timeeut de duraçâo variâvel ao ftm do qual o disco ë iluminado
por uma das cores associadas a 11m dos componentes de FI e o reforço ë liberado.
Nossa expectativa situa-se em torno componente no q'ual a taxa de respostas ser;
maior: naquele mais pröximo do reforço, independentemente da sinalizaçâo ou se pa-

quele cujo estfmulo sinalizador aparece associado ao reforço. Ou seja: vai prevalecer a
imediaticidade do reforço ou 1zm controle pela sinalizaçâo (ou pela regra) de atribuiçâo
de reforços? .

Neste caso, estam os, supostamente montando no laboratörio uma situaçâo

anéloga à que ocorre no comportamento humano quando uma pessoa é reforçada hoje
pelo comportamento adequado emitido ontem a esta contingdncia d claramente espe-'
cifkada. Acho que d uma situaçâo mais complicada que a da busca de informaçöes, em
termos de anélogo, por conta da novidade que o controle pela regra parece ser no con-

tiole do comportnmento de pombos. Mas a demonstralo do controle pela regra sobre
o comportamento de pombos poderia ser um passo em duas direçöes: a da continuida-
de entre ser hum ano e animais e da identificaçâo de aspectos nâo verbais, necessaria-
mente, mas presentes no comportamento verbal.

Exatamente na mesma direçâo, tenho um projeto que me parece interessante
mas que nïo elaborei ainda completnmente. Seria a instalaçâo simultançamente de

duas discriminaçöes condicionais, com estfmulos diferentes, em 'xm mesmo sujeito,
seguida da reversâo de uma delas. A varilvel medida seria o nflmero de escolhas de
cada estfmulo de comparaWo feito, em extinWo, na outra discriminaçâo condicional
simultpneamente instalada. Embora a direçfo srja a mesma do experimento anterior,
aqui nâb h; 1xm uso importante de esquemas de reforçamento. Acho que esta ë uma
conseqûdncia da orientalo para o problema: o instrllmento usado deverâ ser, sempre,
o mais adequado para o problema que se pretende estudar e o controle sobre o com -
portnmento do pesquisador n:o ser; feiio ppr nomes de ireas. .

Terlho algum as outras pesquisas com esquemas em andnmento, que usam
' esquemas concorrentes de reforçnm'ento. Sâo, basicnmente, orientadu para a teoria

procurando descrever a resposta de alternaçfo em conc WFI e VTVT e estratësas de
escolha em conc VRVR com trds chaves de respostas. Os primeiros resultados do conc

VTVT vfo ser relatados aqui (Miranda e Machado, 1988); o conc W FI estâ ainda mui-
to incipiente e o conc VRVR ainda nâo foi iniciado. Acho que nâo vale a pena deta-
lhi-los mais porque nâb hâ novidade em relaçâo ao conteûdo principal da minha expo-
siçâo e porque nâo se trata, na verdade, do ponto mais central do meu interesse, pelo
m enos no m om ento. '
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PSICOFARMACOS E O CONTROLE DO COMPORTAMENTO

MARIA TERESA ARAUJO SILVA
Universidade de Sâo Paulo

Nesta sinopse da palestra apresenta-se um ççpanoramn'' atm l da Farmacologia
Comportamental, lembrando primeiro a hkstöria dessa ârea, especialmente no que se
refere ao trabalho de Peter œ ws, da Universidade de Harvard. œ ws derivotz da anflise
experimental do comportamento a perspectiva de que o estudo de drogas que afetam
o com portamento deve passar pelas variâveis que afetam esse mesmo comportnmento.
A m arcea do trabalho de Dews ë o estudo da interaçâo de drogas com o esquema de

reforço de uma resposta operante (1, 2) e levou â definilo de uma nova disciplina, a
farmacologia comportamental, e ao conceito de Vtmecarkismo de aWo comportamental''
conceito anllogo ao da farmacolosa tradicional.

Curiosam ente, os pröprios trabalhos de Dews acabaram afastando a investiga-
Wo do problema central de como o ambiente passado e atllnl interagem com a droga.
Na verdade, o estudo dà taxadependéncia correlacionava duas variâveis dependentes, a
taxa contrple e a taxa pdsdroga. Com isso, as variâveis independentes que controlam
o comportamento foram relegadas a um papel Isecundlrio durante um longo pqrfodo,
atë outros dados comeprem a mostrar, de novo, que variiveis que controlnm a taxa

podem interagir independentemente com a droga. Geller (3)jâ mostrara que as baixas
taxas geradas pela puniçâo sâb alteradas diferencialmente por drogas, em comparaçâo

com taus equivalentes geradas por reforpdor positivo. Tnmbëm Terrace (4) salientara
a importância da histöria de treino, ao mostrar que a clorpromazina e a imipramina
agem diferentemente sobre a discriminaWo dependendo da forma de aprendizagem,
com ou àem erros. Surgiram demonstraçöes de que o tipo de estfmulo reforp dor inte-
rage tambëm com a droga: o pentobarbital allmenta mais o comportnmento suprimido
quando a puniçâo d choque do que quando a plmilo 6 TO (5). Branch e Gollub (6)
mostraram que o efeito tau dependente sobre o FI era melhor explicado em termoj
de mudanys na pausa pös-reforç.o do que de m udanças nas ta= s locais em si.

Atingida a compreensâo de que a tau dependéncia nâo 6 necessiria nem

substitui outra anâlise, com a qual nâb ë incompatfvel (7, 8), por volta de meados da
ddcada de 70 a farmacologia comportamental se desvinculou do compromisso com a
tau dependdncia e se voltou para o estudo das drogas como estfmulo discriminativo,
trabalho marcado inicialmente pela contribuiWo de Overton, e que se mostrou fltil na
classificalo de drogas (9). '

Com a explosâo do conhecimento sobre receptores çentrais nos tm imos dez
anos, o controle discriminativo por drogas adquiriu status de Eçteste farmacolögico'', ao
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permitir inferdncias sobre o modo de aWo de drogas no receptor: se duas drogas pos-
suem propriedades discriminativas semelhantes deduzle que d porque se ligam ao
mesmo receptor. Hâ outras âreas, contudo, em que a ano se do mecanismo comporta-

1 da açâo de drogas ë a énfase principal e o objetivo d verificar se variâveis comomenta ,
privalo, tipo de estfmulo discriminativo, tipo de estfmulo reforpdor, histöria de
condicionamento, etc, interagem diferencialmente para produzir determinado efeito.
Destacam-se alguns exemplos de que se vem fazendo atualmente nessa perspectiva,

investigando : a) o modelo da auto-administraWo, em que a droga se torna e1a mesma
uma variâvel comportamental, na qmlidade de estfmulo reforçador (10); b) o meca-
rlismo da tolerância, outro aspecto fundamental da açâo de drogas de abuso (13, 14,
15), como se vé nos trabalhos de Siegel (1 1 , 12), mostrando a importância do condi-
cionamento clissico na tolerância â morfina e ao Jlcool; c) a relalo entrè efeito da
dzoga e natureza do reforpdor (16, 17)., d) interales finas entre drogas e estfmulos
discriminativos (18).

Tratei de aspectos da farmacologia comportamental em que se estuda como
a droga interage com variâveis que normalmente afetam o comportamento, e como se

D Szâ Nâo quero deixar detorna e1a pröpria uma variâvel com portamental
, como S ou .

mencionàr, de passagem , que hâ uma outra faceta da psicofarmacologia que interessa
muito aos psicölogos, na tradilo de Neal Miller e Jeffrey Gray: o uso da droga como
IIm instrumento para esclarecer questöes comportamentais. Por exemplo, hâ a propos-
ta de 1zm modelo animal de comunicalo interpe' ssoal de estadoi internos, usando
drogas para gerar esses estados privados (19).

Esse experimentp sobre ççestados internos'' nos leva ao tm im o ponto que
queria discutir, o estudo da criaWo de modelos em p'sicofarmacologia. A ciéncia expe-
rimental precisa de m odelos que reproduzam, em laboratörio, fenômenos complexos
de relevância fora do laboratörio, e essa é uma Jrea que a anâlise experimental do

comportamento poderia impulsionar (20, 21, 22).
Em sfntese, o que se depreende deste rdpido panornma é que o desenvolvi-

mento da farmacologia comportamental tim sido mais lento do que se prenunciara, e

que, por isso mesmo, seu potencial ainda nâb foi totalmente revelado (23, 24).
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ANALISE DO COMPORTAMENTO: CONTROLE AVERSIVO
E ESQUIVA

ELENICE A. DE MORAES FERW RI
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'

Na an/lise do comportnmento um objetivo p Hmordial ë a descriçâb eficiente
da interaçâo entre comportamento e eventos nmbientais. Nessa interaçâo a :nfase é
colocada no lado smbiental, buscando pzincfpios que possam' ser traduzidos diretamen-
te em procedimentos que produzam padröes regulares e fidedignos de comportamentos
(Ferrari, 1887; Hineline, 1984). Esse tipo de esforço teörico-metodolösco tem sido
efkiente na identificaçâb de 1Im grande nfxmero de princfpios. As relaçöes respostas-
conseqûdncias constituem lzma categoria fundnmental desses pdncfpios e permitem a
definiçâo de comportamento operante por m eio de processos de reforçamento e pu-
niçâo. A outra categoria que tambdm ocupa um lugar prioritlio d a que define com -
portamento em termos de seus eventos imediatamente antecedentes, caracterizando o
com portamento respondente por meio de relaçöes estfmulo-respostas e associaçöes
estfmulo-estfmulo. Ambas as categorias de princfpios comportamentais tem sido veri-
ficadas e discutidas no âmbito das interaçöes comportmnento-ambiente que defmem os
diferentes tipos de controle do comportamento. Desse modo, tem sido possfvel identi-
fi ar esses princ' fpios comportamentais em diferentes tipos de interaçöes e

, a partirc
daf analisar a sua funçâb em contextos de controle por eventos apetitivos ou aversivos.

Na realidade, desde Thorndike (1911) tem sido enfatizada a existência de
diferentes tipos de relaçöes entre comportamentos e nmbiente, dnfase que constitui as
basej da diferenciaçâo entre controle positivo ou apetitivo e controle negativo ou

. ' ' . . .. < .r :. .a qk .. .2 .
aversivo. O enunciado original da Izi do Efeito de Thorndike (1911) propunha dois
tipos bâsicos dé efeitos-satisfaçâb ou recompensa e desconforto ou puniçâb - e, ao mes-
mo tempo, dois tipos de processos comportamentais correlacionados com esses efei-
tos - a repetiçâo ou fortalecimento e a nâb repetiçâb ou enfraquecimento de Itma res-
posta. Embora n orndike tenha revisto a sua formtllaçâb e, praticnmente, tivesse rejei-
tado a 1ei do efeito negativo, ainda continuou mantendo essa distinçâo. Na medida em
que e1e considerava que os efeitos desagradfveis eram menos eficazes na modificaçâb

' de comportamentos, colocava, iinplicitamente, que esses efeitos ersm diferentes da-
queles englobados na 1ei do efeito positivo. Desde entxo, sob o ponto de vista concei-
tual, a irea de anélise comportam ental do controle >versivo tem sido definida em ter-
mos de plmiwo e de reforçnmento negativo. Tradicionnlmente, essa érea tem sido
caracterizada por procedimentos prôprios, fenômenos pröprios e interm etaçöes prö-
prias (Hineline, 1984). '
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De 1lm modo bastante geral, podç-se colocar que os fenômenos que caracteri-
zmm a érea de controle aversivo podem ser descrito's por relaçöes entre o comporta-
mento e um a classe especial de eventos. Sâo essas relaçôes que possibilitam a definiçâo
desses estfmulos como aversivos. Um tipp dr relaçâo entre comportamento e ambien-

. . '''' ?'
' 

ivo é a que determina que uma resposta é fortale-te, que define o estfmulù como avers ,
dda qmndo tem como conseqïidncia a posposiçâo, rèduWo ou prevenlo de algum
evento ou eventos. O aumento na ocorrdncia da probabilidade futura dessa resposta
identifica 1xm processo de reforçamento negativo. Os estfmulos cuja posposiçâo, redu-
çâo ou atraso é contingente a emissâb d'a resposta, sâb denominados estfmulos aversi-
vos e atlum como reforçadofes negativos; as fespostas sâb classificadas corho respostas
de esquiva (Herrnstein, 1969; Hineline, 1984*, Schoenfeld, 1969', Skinner, 1953).

Esquiva constitui 1Im dos fenômenos que tem sido nmplamente estudado no
controle aversivo do comportnmento e é sobre esse fenômeno que focalizaremos a
presente anélise. No presente trabalho pretende-se identificar os contextos em que as
duas categorias de princfpios de relaçöes com portamento-ambiente tem sido verilk a-
das e discutidas no âmbito dessa érea de controle aversivo. Para isso abordaremos al-

d töes que, em nosso entender, tem caracierizado o desenvolvimento dosgltmas as ques
' 

tudos de esquiva. 'es

1. Interalo operante-aspondente:

A. A teoria de dois fatores em esquiva

O problema da interaçâo entre as duas categorias de princfpios comportamen-
tais, instrumental e reflexo ou operante e respondente, constitui na realidade tun töpi-
co que tem sido central em toda a histörib do estudo de epquiva. Essa questâo expres-

? d tou toda a disctlssâo da téoria dos döis fatores ou'dois processos emsou è un amen

èoderfamos contar essa histöria dizendo' ttera llma vez uni russo chamado
Ivan Petrovich Pavlov, que trabalhava incàn'savelmente num grahde e famoso labora-

:: 
' 

' ttôrio. . . Porëm, essa é uma longa histöria que jé foi contada muitas vezes an es e que
teve' uma exœlente versâb r'tla' tada por Hèrrnstein (1969). Impoitante é assirialar, no
momento, que a partir da contribui/o original de Pavloy muitos outros msquisadores

' ' ' 

1 danças adaptativas dose énvolveram na busca d6s fatores envolvidos no contro e e mu
' ' . . . ' . '

comporiamento. Quase que ao mesmo tempo em qlie Pgvlov descrevia o reflexo condi-
cionàdo a partir dos estudos de salivaçâo no câo, Bekterev descrevia o condicionamen-
to motor a partir da anâlise da resposta de flexab da perna, tambdm em czes. O proce-
dimento desenvolvido por éekterev, como ë assinalado por' tlerrnstein (1969), permi-
tia a anâlise de duas funçöes para a resposta de flexâb da perna nllma situaçâb im que
o choque elétrico na pata era pareado com llm estfmulo neutro: poderia ser uma
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resposta de fuga, se terminasse o choque tâo logo e1e ocorresse, ou uma resposta de
esquiva, se ocoirendo frente ao estfmulo neutro impedisse a apresentaWo do choque.

Foram tais procedimentos que praticamente introduzirnm o estudo de com -
porfnmentos identificados como de esquiva, e que clazamente tinham efeitos sobre o
smbiente, m as que eram discutidos basicamente em termos de associaçöes do tipo
descdta por Pavlov, ou Kja, estfmuloestfmulo. Como afirma Herrnstein (1969), a
ambiguidade existente no procedimento bâsico resultou mlma complicaçâb correspon-
dente na explicaçâo de esquiva, colocando a noçâb de contiguidade como central.
A partir da dëcada de trinta, m uitos experimentos passazam a ser realizados na tentati-
va de resolver essa ambiguidade. Schlosberg (1934) fez 1lm experimepto em que pela
primeira vez os dois procedimentos - fuga e esquiva - foram programados e analisa-

dos em separado. Com a publicalo do trabalho de Brogden, Lpman & Culler (1938),
o estudo de esquiva passou à ser considerado como ltma irea de investigaçâo e nâo
mais como ltma variante do condicionamento reflexo. Em seguida, os trabalhos de
Mowrer viernm a trazer mais rermnmento metodolögico, nâo somente pel% anlses
dos parâmetros temporais envolvidos no pareamento dos estfm ulos, mas pela anélise
precisa da contingéncia' de fuga. Isso resultou m lma mudança a nfvel conceitual e na
formulaçâb da teoria dos dois fatores em ejquiva, que explica a aprendizagem de

esqtliva como resultado da operwâb de relaçöes resjostas-conseqûdncias as quais se
sobrepöem relaçGes estfmulo-estfmulo. Ou seja, numa simaçâo de aprendizagem na
caixa de condicionamento com ' dois compartimentosy' a resposta' de correr de um
compartimento para outro era aprendida inicialmente corrio resultadu da contingência
de fuga, eni que era fortalecida pelo tdrmino do choque. Posteriormente, devido aos
mecanismos pavloviahos envolvidos na associaçfo do choque com o estfmulo coàdicio-
nado, a resposta p%sqva a jer emitida na presenp desse estfmulo e antes do choque.
De acordo com Mowrer, a resposta de esquiva era mantida como fuga do estfmlzlo
condicionado qtte se .tornava provocador de ansiedade .. . , . . . . '

' 
'

Assim , passou-se a considerar mais clarnmente que ejquiva nâb era resultante
exclusivnmente de processos de condicionamento reflexo, mas que envolvia llma
interaWo entre dois tipos de processos. Porëm, foi a introduç:o de um outro pröcedi-
lento de esquiva - a esquiva nâb sinalizada de Sidman - que permitiu zxma maior
precisâo na progrnmaçâb das contingéncias respostas-conseqûênci% , na medida em que
nâb utilizava a estruttlra do mëtodo de Pavlov com tentativa definidas pela apresenta-
Wo de estfmulos condicionado e incondicionado. Mas, mesmo assim a interaçfo entre
os dois tipos de condicionamento foi utilizada para a disclxssâb dos resultados, naf me-
dida em que Sidman (1953) considerava que numa situaçâo de esquiva, qualquer coisa

' 

que o animal fizesse, com exceçâo da resposta de pressâb à barra, era pareada com o
choque elétrico. Desse modo, por condidonamento pavloviano, esses comportamentos
adquiriam as propriedades aversivas do choque. Observa-se a manutenWo de argu-
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mentos envolvendo a participaçZo de dois fatores, mesmo na auséncig de associaçâo
progrnmada entre dois eventos ambientais.

. . A teoria dos dois fgtores em esquiva manteve-se nas anélises e colocaçöes de
muitos outros pesquisadores (por ex. Anger, 1963; Gray, 1975). Somente dados de
experim entos mais recentes, que demonstraram a manutençfo de esquiva $em reduçâo

da freqii:ncia de choques (Hineline, 1966) é que vieram fornecer eviddncias mais pode-
rosas contra a atuwâb conjunta e necesssria dos dois i'atores. .

B. Respostas eliciad' nq m lo choque elztrico e a resposta de esquiva

A interaçâo operante-respondente em esquiva tem sido também analisada em
relaçâo ao problema da incom patibilidade de respostas eliciadas pelo choque eldtrico e
a resposta selecionada como resposta de esquiva. Pesquisas na ârea de controle aversivo
tem mostrado que a apresentaçâb de choques etëtricos 'podem causar aumento na fre-
qûéncia de respostas. Em algllmas situaçdes tem sido sugerido uma funçâo de agressivi-
dade para o aumento de respostas observado imediatamente apös a exposiçâo do orga-
llismo a choques eldtricos (por ex., Ulrich, Hutchinson & Azrin, 1965; Hake &Camp-
bell, 1972). , ,

Na medida em que existe llma alta correlaçâo entre uma determinada classe
de respostas e llma cl%se de eventos antecedentes g possfvel supor lzma relaçâo do tipo
estfmulo-resposta e uma ftmçâo eliciadora para a classe de estfmulos. A anzise se com-
plica quando essas relaçöes sâo 'incondicionadas e se sobrepöem as relaçöes do tipo
respostas-conseqtzncias. Assim , ë necessârio que se garantnm procedimentos e se sele-

cionem respostas que exclunm a possibilidade de que o comportnmento observado seja
uma mera reaçâo ao evento aversivo (Church &Getty, 1972).

Esse problem a tem sido muitas . vezes levantado e discutido na literatura da
irea de esquiva. Qllando sâo analisados os padröes de respostas de animais de diferen-
tes espdcies, tais como ratos, macacos e pombos, em situaçöes de esquiva nâo sinaliza-
da, verifica-se a existência de dois padrôes de' esquiva: 1xm responder prd-choque, em
ue a' resposta antecipa-se ou ocorre antes do choque, e Itm responder pös-choque,q
em que o animal sö responde apös . a ocorrência de, pelo menos 1lm choque elëtrico

(Boren, 1961; Ellen & Wilson, 1964; Ferrari & Todorov, 1980; Sidman, 1962). De
acordo com Sidman (1966), a maior parte dos snimais passam mla fase de Jesponder
ö ho ue antes de drsenvolver uma e' squiva mais eficaz, ou seja, 11m responder antisp s-c q
do choque. Contudo, para muitos ' anim ais esse d o fmico padrâo de esquiva qûe se
observa durante todo o treino, em diferentes fases experimentais (Ferrari, 1987;
Ferrad & Todorov, 1980). . '

A anâlise desses diferentes padröes de esquiva tem gerado iferentes inter-
(Boren, 19à1). Uma das interpretaçöes mais frequentes é que o responderpretaçöes

pös-choque na realidade constituiria 1lm padrzo de respostas elidado pelo choque
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e que nâb estaria sob controle das con' tingJncias omrantes em vigor (Pear, Moody &
Persinger, 1972). Apesar. disso, poucas pesquisas tem se preocupado com o esclareci-
mento dos fatores controladores desses dois padröes de esquiva. Recentemente, Shimai

& Imada (1982) apreàentaram dados indicando controle operante das respostas pôs-
choque. Isso foi observado numa situaçâo em que os intervalos choque-choque e res-
posta-choque foram mnnipulados independente e diferencialmente em relaçâo a res-
postas que ocorripm pré ou pös-choque. Contudo, como os pröprios autores afir-
m am , nâo é possfvel concluir sobre a questâo das complex% interaçöes de controle
om rante e respondente nos padröes de esquiva nâo sinalizada. Essa é uma questâo que
ninda est; aberta a investigaçâo e discussâo.

Os problemas levantadds pela sobreposiç:o de responder eliciado pelo choque
e o comportamento de esquiva, e a consequente interaçâo de controles operante e res-
pondente na situaçâo de esquiva, podem ainda ser analisados nlzm outro contexto.

. Trata-se aqui das discussöes envolvidas na questâb da anélise do papel das variiveis ftlo-
genzticas na aprendizagem. Bolles (1970) arglxmentou que os padröes que tem nma
alta probabilidade de ocorrdnda em situaçGes de estim ulaçâo aversiva, mas que aparen-
temente nâo sâb diretamente atribufveis a reforçamento, constituem padröes de ori-
gem filogendtica e sâo especfficos da espécie. Esses padröes ë que realmente permiti-
riam a anzise do com portnmento de esquiva nas diferentes espécies ànimais. Alëm do
mais, respostas que nâo fizessem parte do repertörio de defesa da espécie serinm pouco
sensfveis ao controle de contingéncias de reforçnmento negativo.

Embora a anilise de Bolles tenha sido importante * suscitado um grande nfl-
mero de disclzssöes, considera-se que a interaçâo entre varifveis filogenëticas e ontoge-
nëticas deve ser analisada sob o prisma da incompatibilidade entre as respostas eliciadas
pelo estfmulo aversivo e a resposta reforçada negativamente. Dados de um experimen-

to de nosso laboratörio (Ferrari, 1987), em que foram programadas contingdncias de
razâo-fixa para a resposta de bicar o disco em situaçfo de esquiva nâb sinalizada de
choques elétricos, indicaram que os trés pombos apresentaram aumento ou diminui-
çâo de respostas correlacionad% com o valor de razâo-fixa program ada. Contudo, ape-
nas 1lm pombo apresentou responder pré-choque e proporçöes elevadas de respost%
por choque recebido. Os dois outros pombos tivernm responder pös-choque e propor-

j dWes respostas/choque ao redor e 1y0. Tais dados poderiam sugerir um padrâo e
respostas pös-chdque em que cada choque fosse seguido por uma resposta. Porëm, o
registro clzmulativo de respostas mostrava claramente a ocorr:ncia de seqû:ncias de
choques que ernm seguidas por seqiidncias de respostas. M ais ainda, observou-se que
qlmndo fornm progrnm ados valores mais elevados de razâo-fixa ocorrernm seqûdncias
ripidas de respostas pös-choque, em forma de jorros de respostas, proporcionalmente
m aiores. Esse dado sugeria, assim, que uma interpretaçfo simplesmente em termos de
padrïo de respostas eliciados m lo choque nïo seria adequada para esse padrâo de 'es-
quiva. Na busca de interm etaçöes adequadu para os dados enfatizou-se o papel
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de e no bicar o disco. Por meio de observaçâo direta do comportamento dos pombos
durante as sessöes experimentais foi possfvel ver que respostas como aproximar-se do
painel do disco, esticar o pescoço e a orientaçâo do bico e cabeça na direçâo do disco
eram interrompidas pela ocorr:ncia do choque e segùidas por respostas como empinar
o corpo, balançar cabeça e bater asas. Neste sentido, os dados foram interpretados co-
m o indicativos de zlma interaçâo entre variâveis fllogendticas e ontogen/ticas na situa-
Wo de esquiva e diretamente relacionados com o problema de incompatibilidade entre
as reaçöes especfficas da espëcie ao choque elëtrico e a resposta de bicar o disco

(Smith, Gustavson & Gregor, 1972). Neste sentido, para o esclarecimento das relaçœs
entre respostas eliciadas pelo choque elétrico e esquiva, seria tambdm importante con-
siderar os efeitos da intensidade do choque elétrico na aquisiçâo e manutençâo de es-
tliva tsouza, Moraes & Todorov, 1184) e os modos pelos quais controlam tais reaçöesq
eliciadas.

2. Reforp mento negaEvo e esquiva

A. A freqœnc'ia de estimulaWo aversiva e a quatâo do que é reforçador.

O fato de que esquiva se refere a comportamentos que resultam na nâo ocor-
r:ncia de eventos fez com que, desde os estudos iniciais, houvesse llma consideraçâo .
do problema do reforçamento em esquiva como constituindo um caso bastante pecu-
liar e, até mesmo 1xm problema teörico especial. Isto se deve basicnmente ao fato de
que na m aior parte das situaçöes de condicionamento operante os eventos manipulados
sâb apresentados dentro de uma relaçâb de contiguidade com o comportamento em
estudo. No caso de esquiva, contudo, o comportamento impede a ocorrdncia de um
evento qur nâb estâ presente e, assim, impede a contiguidade entre o comportnmento
e esse evento (Hineline, 1981.). Isso explica o papel de llma teoria como aquela que do-
minou atë a ddcada de 60, ou seja, a teoria' de dois fatores. De acordo com essa postu-
ra, a questâb do reforçamento era tratada como interaçâb.de dois processos, em que a
fuga de estfmulos aversivos condicionados fornecia o elemento de contiguidade e con-
tingdncia entre os dois iermôs da relaçâo, ou seja, resposta e nâb ocorréncia de eventos
nmbientais. ' ,

O estudo do reforçamento pegativo perrnitiu que gradualmente fossem acres-
centados novos dados e fossem identificados elementos importantes nas relw öes entre
comportamento e estfmulos aversivos. Uma'das contribuiçöes bâsicas nesse sentido foi
a do estudo de Sidman (1962) mlma situaçâo de esquemas conèorrentes de esquiva nâb
sinalizada. Apös o estabelecimento do responder concorrente no esquema bâsico, Sid-
man manipulou as duraçöes do intervalo resposta-choque, estabelecendo condiçöes em
que a duraçâb, em ambos os componentes, variava de 20.0 a 60.0 s. De 11m modo geral
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foi verificado que os ratos tendiqm a pressionar mais frequenteménte a barra assodada
com os intervalos mais curtos. Estes dados fornm interpretadoskomo eviddncia de que
a redulè na densidade total de choques era a variâvel importante para o reforçamento
de esquiva. Um outro estudo que abordou esse problema foi o de Hemlstein & lhneline
(1966) em que a freqïi:ncia de choques foi mimipulada por meio de um procedimento
ue alterava a :stribuiçâo mlma àase probabilfstica, eliminando as regularidades doq
procedimento de esquiva nâb sinalizada. O nnimal poderia receber choques de acordo
com duas sequéncias probabilfsticas diferentes. Os choques possuinm probabilidade
constante em cada seqfidncia, mas ocorrinm irregularmente, dç acordo com o com-
portnmento do anim al: respostas mudavam o controle da distribuiçâo do choque dt
um a seqûdnda para outra, produzindo alteraçœ s para uma m aior ou menor dktribui-
Wo de choques. As respostas apenas reduzinm a probabilidade de ocorrência dos cho-
ques, porëm nâb pospllnbam ou eliminavam a ocorrdncia de choques isolados, poden-
do ser virtunlmente seguida por 1xm choque. Esse procedimento foi efidente para a
aquisiçâo e manutençâb da resposta de pressâb à barra. Outros estudos confirmaram a
reduçâb na freqûdncia de choques elëtricos como uma variiyel flzpdsmental para o
reforçamento de respostas em situaçâb de esquiva (de Villiers, 1974; Ferrari & Todorov, .
1980; togui & de Villiers, 1978). . . .

Uma investigaçâo que apresentou novas complexidades para a anâlise do re-
forçamento negativo em esquiva foi a demonstraçâo, por Hineline (1970), de que fre-
qûéncias estâveis de pressâo à barra foram adquirid% e mantidas por ratos em um pro-
cedimento em que as respostas posplmham choques sem, contudo, alterar a freqûdncia
total de choques. O procedimento era baseado em dclos de 20 s. Se o rato nâo pressio-
nasse a barra, um choque era liberado no oitavo segundo do cicio, e a barra era reco-
lhida no décimp sçgundo; se respondesse antes dos 8 s, a barra era recolhida imediata-
mente e o choque era liberado somente no ddcimoeitavo segtmdo do ciclo. Contudo,
nlxm segundo experimento, quando a ocorr:ncia da resposta resulhva mtm aumento
na freqïidncia total 'de choques, o responder nâb foi mantido. A disparidade entre os
dois exm rimentos na realidade levaram à consideraçâo do atraso ou intervalo tempo-
ral entre resposta e choque como 1xm fator importante e que, pelo menos em' Zgumas

situaçöes, deveria ser considerado em separado do fator freqûdncia de choque. Essa
. distinçâo sugeriu o isolamento e a aniliqe em separado de duas variâveis que sâo noi-
malmente confundidas em procedimentos tradicionais (Hineline', 1981). '

B. A ampliaWo do contexto de nnxli- dnq relaçôes entre eventos comportnmentais e
aversivos

No final da discussïo de seu trabalho de 1970, Hineline afirmava que tta dis-
tinçâo entre a posposiçâo de choques por perfodos de tempo curtos e mudanças na
freqûéncia total de choques é parte de lzma questâo mais geral, referente a 'lma antiga
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preferdncia por llma explicaçâo do comportnmento em termos de suas conseqûdncias
imediat%. . . Em contraste, poucos exm rimentadores tem  argumentado que o respon-
der em esquiva ë mantido diretnmente por seus efeitos a longo prazo, a omilsâb ou
reduçâo da estimulaçfo aversiva primlria (p. 267). Tais consideraçöes na realidade
parecem ter sido o ponto de partida de 11m cnminbo em direçâb a uma questâo mais
geral referente Sçaos princfpios pelos quais e as escalas nas quais os eventos sâb integra-

dos no tempo para efetivamente controlarem o comportnmento'' (Hineline, 1984).
A noçâb dessa escala de anàlise da relaçâb temporal entre comportamento e

eventos aversivos tem permitido a ampliaçâo do conceito de eventos comportamentais
e nmbientais envolvidos em situaç6es de controle aversivo. lsto tem se refletido numa
abordagem mais molar do que renlmente seja esthnulaçâo aversiva, em que o comporta-
mento é analisado em suas interaçöes com situaçôes m ais complexas, definidas como
transiçies entre diferentes tipos de situaçöes comportnmentais, e nâb apenas como fun-
Wo de eventos discretos tais como a oconfncia ou a posposiçâo de choques elétricos.

Neste contexto, considera-se interessM te a anâlise realizada por Hackenberg

& Hineline (1987) onde se investigou a funçâo aversiva da programaçâo de sessöes de
esquiva nâb sinalizada, antes ou depois de sessôes reforçamento positivo em esquemas
de intervalo-fixo. Para todos os sujeitos foi observado um decréscimo no responder em
esquema de intervalo-fixo, plincipnlmente para os animais que tinham a sessâb de es-
quiva apös a sessïo com refore mento positivo. O principal resultado foi a demonstra-
Wo de que o comportamento mantido por reforçamento positivo ë desorganizado
quando seguem ou precedem sessöes de esquiva e foi importante no sentido de per-
mitir a dismlmuo da sensibilidade e contingências aversivas nttma situaçâo comporta-
mental mais nmpla. Nesta condiçâo o eyento aversivo ë dado por toda llma situaçâo
que pode funcionar ou nâo como conseqûdncia de uma outra situaçâo comportamen-
tal. Dessa forma entra em jogo tnmbdm a pröpria noçâo de transiçâo entre as situaçöes
comportamentais e dos eventos que aju' dnm a identificar os limites entre essas situaçöes.

Eviddndas desse tipo levaram Hineline (1984) a reanalisar e ampliar a concei-
tlzaçâo de reforçamento negativo de acordo com o conceito de aversividade relativa de
situaçöes comportamentais: ççReforçmnento negativo deve ser entendido em termos de
transiçöes entre situaçöes bem com o pela posposiçâo ou prevençâb de eventos dentro
de lzma situaçâo. Em alguns casos, ta1 situaçâo é definida por um estfmulo aversivo
continuamente presente nessa situaçâo; em outros casos, as situaçöes ser:o parcial-
mente defmidas por estfmulos delineadores adicionais e por contkngdncias operantes
que atuam apenas dlzrante a situaçâb'' (p. 505). '

3. Controle do comportamento, controle aversivp e esquiva: existem perspedivas de
avanços?

A consideraçâo dos pontos abordados em nossa anélise m rmite a afirmaçâo
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de que, sem dflvida a irea de esquiva tem sido caractedzada por 11m conjtmto produti-
vo de pesquisu , na m edida em que tem gerado I:m corpo de dados hnportantes paza o

di to de problemas envolvidos nas relaçöes comportamento-estimulaçâo aver-enten men
siva. 0 delineamento e utilizaçâo de procedimentos mais refinados tem permitido Itma
smpliaçâo na descriçâo das relaWes funciopais e do ntimero de variâveis controladoras.
Um resultado imediato desse desenvolvimento cientffico ë a identificw âo m ais precisa
e completa dos fatores e processos que caracterizam esse tipo de interaçâo. Uma ques-
tâo que pode ser levantada nesse contexto ë sobre a medida em que esses resultados
sâb suficientes para a explicaçâo e entendimento completo dos fenômenos envolvidos
nltm qm dro conceitual mais amplo. No caso de esquiva, abordagens do tipo proposta

por Hineline (1984) parecem abrir cnmirlhos no sentido de uma integraçâo maior e
produtiva das relaç6es envolvidas em situaçöes comportpmentais aversivas. Contudo,
mesmo assim ainda parecem permanecer resqufcios do aspecto que sempre colocou
esquiva como um caso espedal, ou seja, o fator de antecipaçâo de eventos e de estratz-
gias possfveis para evitar a ocorrência ou diminuir a aversidade das situaçöes. Com o o
pröprio conceito de antecipwâo envolve interaçöes que nâo sâo diretamente observâ-
veis, carrega implfcito 1lm espaço para anâlises conceituais. Apesar de constituir um
campo propfcio para anflises teöricas, o estudo do comportamento de esquiva nâb de-
ve constituir 1zm caso isolado na anélise do comportamento. Todo o desenvolvimento
dessa irea de anâlise do comportamento indica com mlzita propriedade que esquiva
pode ser analisada em relaçâo aos mesmos princfpios gerais que descrevem as relaçöes
cômportamento-conseqûdncias, como é muito bem demonstrado m los avanços mais
recentes na an#ise de situaçöes mais complexas.

f interessante ninda lembrar que um outro aspecto que contribue para a
complexidade das anâlises em esquiva ë a pröpria natlzreza dos estfmulos aversivos
que sâb, naturalmente, eliciadores potentes de respostas viscerail, glandulares, esquelë-
ticas e cardfacas. Isso coloca problçm as especiaid e a necessidade de seleçâo mais cuida-

dosade classes de estfmulos e dos parâmetros utilizados (ver por ex., Souza, Moraes &
Todorov, 1984). Neste sentido, tnmbëm, o conceito de aversividade relativa de situa-
çöes comportamentais, confonne proposto por Hineline (1984), apresenta possibilida-
des interessantes para o desenvolvimento futuro da érea.
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COMPORTAMENTO INDUZIDO POR CONTINGENCIXS

LINCOLN DA SILVA GN ENES
Universidade de Brasllia

Primeiramente gostaria de fazer uma sugesiâo para o Jûlio, para o pröximo
' k /l/ Ao invës de simplesmente Avanços Recentes em Anzise Experimental douor s p

.

Comportamento, deverfamos introduzir um outrd termo no tftulo. Avanços Recentes
e ou Retrocessos em Anzise Experimental do Comportamento. A definiçâb se o que
vem sendo feito ou deixado de ser feito em cada sub-lea da Anzise Experimental do
Comportamento é um avanço ou retrocesso, ests sob o controle de audidncias especf-
ficas. O que pode ser considerado avanço para uns, pode ser considerado retrocesso
para outros, e vice versa, e isso parece ter sido parte de nossa histöria.

O tftulo desta minha apresentaçâo J Comportamentos Induzidos por Esque-

mas de Reforçamento. Um tftulo do qualj; me arrependi, mas depols veremos porque.
Quando certos padröes de comportamento ocorrem durante esquemas de re-

forçamento especftkos e a apresentaçâo dos reforçadores é contingente a esses com-
portamentos, eles podem ser definidos como compoytnmentos tçgovernados pelo esquec
ma'' ou operantes. Entretanto, outros padröes de comportamento podem ocorrer, qu8
sâo tambëm especfficos aos esquemas, mas reforçamento n:o ë de nenhmn modo
contingente a eles, nem sâo esses comportamentos os operantes sob investigaçâo. Tais
comportamentos tem sido designados como ççadjuntivos'' (isto ë, ao esquema), ou
tçinduzidos pelo esquema'' (como oposto de governado pelo esquema).

Polidipsia é o exemplo mais conhecido desse tipo de comportamento. Entre-
tanto aldm de polidipsia outros comportamentos têm sido induzidos por esquemu
de reforçamento. Entre eles encontramos consumo de âlcool etl-lico, lambedura de
jatos de ar, uso da roda de atividades, e defecaçJo, por ratos; mastigaçâo e ingestâo de
raspa de madeira, por m acacos e ratos; fuga e ataque, por pombos; e ainda, com algu-

: 
J

' mas ressalvas, beber, com er, caminhar, fumar e atividades de asseio, por humanos. .0
ue mais cham ou aten'çâb sobre esses tipos de comportamento, foi o fato deles nâoq
poderem ser explicados em termos de operantes e respondentes, alëm de uma generali-
dade bastante grande, entre comportamentos e entre espëcies. Dado que esses com-
portamentos nâo puderam ser alocados dentro das classes de comportamento operante
ou comportamento respondente, uma nova cl%se de comportamentos, compörtamen-
tos adjuntivos, foi proposta. E jtmto com essa classe, caracterfstic% foram propostas,
às quais os comportamentos deveriam satisfazer para pertencer a essa classe. Virlos
autores estâo de acordo que, dentre essas caracterfsticas, esses comportamentos sâo
de endentes a esquemas intennitentes de reforçamento, obedecendo ainda a umaP
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funçâb bitônica entre o intervalo entre reforçamento e a taxa desses comportamentos.
Vlrios trabalhos t:m demonstrado que muitos dos comportamentos adjuntivos ocor-
rem qlmndo detprminados estfm ulos, geralmente comida, sâo apresentados intermiten-
temente, porëm sem nenhuma relaçâb de conting:ncia com qualquer comportnmento
emitido pelo sujeito. Uma vez que esquema de reforçamento implica numa relaçâo de
contingência e alguns esquemas de reforçamento nïo induzem tais comportlmentos, '

talvez a designaçâo 'Yomportamento induzido por esquema de reforçamento'' deva
ser substitufdo por :tcomportamentd induzido pela apresentaçâb intermitente de
estfmulos'', ou simplesmente devamos utilizar somente a designaçâb :'comportamento
adjuntivo''. Apesar de alguns comportamentos adjuntivos, principalmente ataque e
fuga, serem induzidos por apresentaçöes intermitentes que envolvem variâveis de
â d ioria desses comportamentos sâb induzidos por apresentaçöes inter-raz o, a gran e ma

rnitentes que envolvem exclm ivamente variiveis temporais.
Uma outra caracterfstica dos compodamentos adjuntivos, ë que a maior taxa

desses comporfamentos ocorre logo apös a apresentaçâb do estfmulo.
Uma terceira caracterfstica, a que talvez seja a mais controversa, ë a carac-

A de olidt sia ocorrer emterfstica da excessividade desses comportamentos. pesar p p
grande eycesso, comparado à linha de base, e a m aior parte dos dados sobre compor-
tamentos adjtmtivos serem relacionados à polidipsia, para outros comportamentos
essa excessMdade nTo é tâo aparente. Devemos salientar que

, jlmto cofa a polidipsia
observada na maioria dos estudos, observa-se também uma grande eliminaçâo dessa
égua através da urina, possibilitando assim que o rato possa continuar bebendo âgtza

,
sem restriçâb causada pela distençâb da bexiga. Alëm disso, excessividade é uma me-
dida relativa. Quando numa linha de base, se observa zero ocorr:ncia de um dado
çomportamento, e num arranjo experimental observa-se duas ocorrdncias desse mesmo
comportamento, essa ocorrência pode ser considerada excessiva, comparativamente â
rimeira situaçâb. Talvez, ao invés de excessivibade do comportamento, ao que deve-P
mos estar atento é à sistematicidade com que Ilm comportamento é induzido por um

tipo de arranjo e nâb o é por outro tiyo de arranjo. Por exemplo, a sistematicidade
conz que alguns comportamentos sâb induzidos por esquemas de intervalo fixo e nâo
o sâb por esquema de reforçamento contfnuo ou de razâb. Baixas taxas de alguns
comportamentos podem ser controladas por outras varibveis distintas dos esquemas,
mas que, devido à sua sistematicidade, nâb os desclassificam com o comportamentos
adjlmtivos.

. Talvez, a definiçro de um a nova cl%se de comportamentos, necessâria para
distinguf-los de operantes e respondentes, e a consequente necessidade de se estabele-
cer caracterfsticas, segundo as quais os W rios comportamentos pudessem ser admitidos
â referida classe, tenha sido precipitada, uma vez que foi baseada principalmente em
polidipsia, e uma vez que ainda nâb temos conhecimento suficiente de todas as varil-
veis que afetnm esses comportamentos, nem como esses efeitos ocorrem

. Se nos ativer- '
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mos restritivamente às caracterfsticas propostas, necessirias à definiçfo de comporta-
mentos adjuntivos, comportamentos que sistematicamente ocorrem na presença de
certos esquemas e nâb de outros poderâo ser exclufdos dessa classe. No entanto o que
parece fmico ë essa sistematicidade, podendo diversos comportamentos se agruparem
em sub-classes com caracterfsticas especiais. Por exemplo, agressâb ë induzda por
esquemas de razâo, enqlmnto outros comportamentos n:o o sâo. Arranjos muito espe-
ciais sâo necessârios para a indulo de hiperfaga, o que nTo é o caso da induçâo de
polidipsia. Defecaçâo também nâb apresenta llma relaçâo temporal especffica com a
apresentaçâo do estfm' ulo

, e segundo alguns relatos, essa relaçâo nâb ocorre necessaria-
mente no caso de outros comportnmentos adjlmtivos.

Ao invés de agora tentar discutir hipöteses tentativas de explicaçfo dos com -
portamentos induzidos, gostaria de fazer algumas consideraçöes sobre lxma possfvel
mudança de :nfase no estudo de comportamentös adjuntivos.

Atë a metade dos anos setenta, o nûmero de artigos publicados no Iournal of
the Experimental Analysis of Behavior sobre comportamentos adjuntivos era relativa-
mente considerâvel. De 1: para câ, esse nfzmero vem decaindo sistematicamente, haven-
do intervalo de 11m ano ou mais entre um artigo e outro.por outro lado, a maior parte
dos artigos sobre comportamentos adjuntivos, atlmlmente sâb encontrados em revistas
como Physiology J??W Bellapior e outras êedicadas à investigaç:o de variâveis biolög-
cas. O que isso significa? Os analistas do comportamento çtperderam o interesse'' por
esse töpico? N6s sabem os que eles tnmbëm estâo sob o controle de suas audiéncias.
M udanças de polftica editorial? Nôs tambëm sabemos que os editores do JEAB sâb, na
maioria dos casosy SDs transparentes aos tipos de comportamento de envio de m anus-
critos que serâo reforçados com publicaçöes. Ou sey; que nös j; sabemos o suficiente
sobre as relaçles entre variâveis ambientais e comportamentos adjuntivos e agora va-
mos deixar que nossos colegas biopsicölogos ou psicobiolögos continuem buscando as
relaçöes entre suas varifveis de estudo e buscando explicaçses que os satisfaçam? Nâb
sou, no momento, capaz de responder a essas perguntas? mas entendo que ainda nâo
sabem os o suficiente sobre esse tipo de comportamento e que as tentativas de llipö-
teses explanatörias encontradas na literatura nâo sâb suficientemente adequad% . E
por falar em Mpöteses explanatörias, para se ter uma idzia da diversidade das mesfnas,
vejamos 1xm exemplo que vem da psicofisiologia. Essa hipöteye tenta relacionar a ativi-
dade dos neurônios no hipotilamo lateral com comportamentos adjuntivos. f sabido
ue estimulaçâb nessa érea cerebral aumenta a atividade geral do rato. Outras medidasq
tem demonstrado tsmbtm que durante esquemas temporais, a taxa de disparo das cd-
lulas dessa ârea é bem m aior do que durante esquem as nâo temporais. Dlzrante esquez
mas temporais podem os também observar uma m aior atividade geral do rato, compa-
rado a outros esquemas. A hipötese sugere que devido a esse aumento geral de ativi-
dade, estando o ambiente experimental adequadamente arranjado com estfmulos espe-
cfficos, ocorre um aumento na probabilidade do animal se engajar em comportamen-
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tos reladonados a esses estfmulos. M as com o eu disse anterionnente, nïo era minha
intençïo discutir ou avaliar hipöteses explanatörias sobre o comportamento adjtmtivo.

Gostada agora de tenur estabelecer algumas relaWes entre comportamentos
adjuntivos com animais e estudos a nfvel hllmano. ' . '

Um fenômeno interessante ocorreu, a partir dos estudos de comportnmentos

adjuntivos, com animais. Imimeras sugestöes apareceram, para a utilizaçfo desses tipos
de comportamento como um possfvel modelo para a explicalo de llma sdrie de com-
portnmentos hllmanos, de relevância clfnica e social. A partir da observaçâo de poli-
dipsia e consum o de Jlcool, por ratos, sugedu-se 1lm modelo para explicar alguns tipos
de alcoolismo e auto administraçfo de drogas. O fumar, o comer em excesso, o exer-
cfcio em excesso, entre outros comportamentos humanos, foram tambdm considerados
candidatos a explicaçöes através de comportamentos adjuntivos. Dses comportamen-
tos, tms mais claramente que outros, t:m sido induzidos em animais.

M uitas dessas sugestöes foram feitas por analistas do comportamento, e llma
maneira de verificar-se a viabilidade dess% sugestöes ë tentar examinar a possibilidade
de induzir esses comporta entos em hltmanos, atravds de arranjos bem controlados,
quer seja dentro do laboratério, ou em situaçGes reais, como escola ou outros locais.

Todo analista do comportamento deveria saber onde encontrar m lo m enos
grande' parte desses relatos'. no Journal of the Applied Behavior Analysls, o JABA, a
contrapartida ao JEAB na ârea aplicada. Pois bem , nos fndices cllmulativos do JABA,
sequer existem os töpicos comportamentos adjuntivos ou induzidos por esquemas.
Devo confessar que nâb examinei cuidadosamente os tm imos dois volllmes do JABA
para verificar se as coisas mudaram . M as, na revisâb de literatura de Ilma dissertaçïo
sobre comportamentos adjuntivos, apresentada hâ dois meses na Uiversidade de Sâo
Paulo, tamb/m nïo encontrei nerlhllm a refer:ncia do JABA, o que me leva a crer que
as coisas nâb mudaram.

M ais lzma vez, o por que desse estado de coisu? Os analist% comportamentais
aplicados tambëm perderam , ou nunca tiveram interesse pelo töpico? Polftica edito-
rial? Esse tipo de comportamento ë o primo pobre na anâlise comportamental? Ou nâo
sendo nem operante nem respondente nâb deve pertencer à anflise do comportamen-
to'?. E se esse d o caso, estou no workshop errado. Ou seré ainda um efeito m rsistente
do tem po em que qualquer evento fora da relaçfo linear entre estfmulos discrimina-
tivos, comportam entos e conseqûdncias, era simplesmente iN orado pois estava fora do
paradir a? Qlmndo um organismo, ao longo de sessöes expedmentais em que certos

i t s roduziam cert% consequdncias, pouco a pouco ia construindo umacompor amen o p
corda com qualquer tipo de material encontrado na situaçâb e 1zm belo dia se enforca-
va dentro da caixa, o mesmo ia para a lista de mortalidade experimental e um novo
sujeito era modelado para se obter os dados de real interesse. O exemplo é exagerado,
mas a ir orância em relaç:o aos eventos nro.

Outra vez n:o tenho respostas para explicar essas omissles. No entanto, nâo



71

precisamos ser especialistas em comportamentos adjuntivos para apreciarmos a: rela-
Wes de vérios comportnmentos êo dia-adia com variiveis temporais. A expressâo
ttcoçando o saco'' nTo / gratuita. Quantos brasileiros literalmente fazem isso, principal-
mente aqueles nos ççtrens da alegria'' desse pafs, à espera de bater o ponto e de seu
salirio no final do mds? '

Na érea clfnica, algo que foi e ainda é 11m calcanhar de Aquiles para muitos
modificadores de comportamento, a substituiçâb de sintomas, poderia em grande

parte ser resolvido pela atençâo a comportamentos adjuntivos. Amsar das tentativas
na irea de alcoolismo e uso de drogas, penso que o fenômeno tfcomportamento
adjuntivo'' tem sido negligenciado no estudo com humanos.

Aldm de todos os problemu que tentei levantar tanto em relaçâo aos traba-
lllos com animais quanto com hum anos, de repente voc: se defronta com um compor-
tamento que foge às caracterfsticas dos comportamentos adjuntivos atd entâb estuda-
dos, que envolvem tipicamente respostas motoras incompatfveis com o operante do
esquema, mas que no entanto ë 1xm candidato à classificaçâb de comportamento adjun-
tivo. f o caso da defecaWo e que nös vimos estudando por algum tempo. Um resumo
do que vem sendo feito é o que se segue :

O estudo inicial demonstrou a induçâb sistemâtica de defecaçâb por ratos
trabnlhando por comida em esquemas temporais. Entretanto esse efeito nâo é consis-
tente quando se utiliza fglza como estfmulo reforçador. Estudos subsequentes testaram
a topograûa da resposta consumatöria e sugeriram serem as propriedades especfficas
do estfmulo reforçador o principal fator responsbvel pelas diferenças encontradas.
Esses estudos testaram tambdm a relaçâb entre a quantidade de reforço na sessâo e
defecaWo, e sugeriram serem as uriiveis temporais as responslveis pelas diferenças
encontradas entre esquem% de reforçamento contfnuo e esquemas de intervalo fixo.
Um outro estudo mostrou, atravds da utilizaçâb de esquemas mëtiplos, o controle
intra sessfo da defecaçâb pelos esquemas.

A partir do fato de que quando vârios comportnmentos adjuntivos sâo obser-
vados numa sessâb, a taxa de cada um d menor do que quando apenas lzm d observado,
tem-se sugerido que as taxas de comportamentos adjuntivos sâb uma ftmçâo das alter-
nativas disponfveis na situaçfo. Pegando uma carona num estudo sobre esquemas
concorrentes - e essa d uma vantagem no estudo sobre defecaçâby você pode observar
sua ocorrdncia sem interferir com o arranho experimental do seu colega, bastando que
e1e lhe autorize a contar os bolos fecais no fmal da sessâb - nös comparnmos as taxas
de defecaçâo nesses esquem% com as taxas em esquem% simples. O fato de haver llma
segunda altemativa paza o rato (duas barras fornm utilizadas) nïo afetou as taxas de
defecaçâo (em comparaçfo com as taxu observadu sob o esquema simples). Isso suge-
re que as alternativas que influenciam as taxas de comportamentos adjuntivos sfo que
n:o as associadas ao controle temporal da apresentaçâo do reforço.

Trabalhos em andamento envolvem o estudo do efeito da defecaçâo induzida
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por esquemas sobre a histologia gastro intestinal. Ratos expostos a diferentes arranjos
experimentais por longos perfodos de tempo - exposiçâo a esquemas de intervalo fixo,
a esquemu de reforçamento contfnuo, a ambos, e a nenhum - serâo posteriormente
sacrificados e seus'tratos gastro intestinais examinados atravës de exames histolögicos.

Atualmente estamos tambëm iniciando estudos para testar a possfvel intera-
çfo entre rïtmos biolögicos e comportnmentos adjuntivos. Esse interesse vem da obser-
vaçâo de dlferentes taxas de defecaçâb induzida, dependendo do horirio de realizaWo
da sesjâb experimental. Apesar do esquema em efeito exercer controlr sobre a induçâb
ou nâo da defecaçâo, as taxas sâo diferencialmente afetadas pelo horârio da realizaçâo
da sessâo. A possfvel interaçâo entte rftmos biolö#cos e comportamentos adjuntivos
serâ testada para vârios tipos de comportnmentos adjuntivos.

Paralelamente ao estudo com animais, estamos também realizando uma pes-
quisa clfnica, investigando atd que ponto à sfndrome do colon irritivel pode ser, pelo
menos em parte, explicada através de ttm modelo de defecaçâb como comportamento

adjuntivo.
Concluindo, acho que a ârea de comportamentos adjuntivos foi prematura-

mente relegada m los analistas do comportamento. Mttitas pesquisas, quer bâsicas quer
aplicadas, ainda sâo necessirias para que possàmos chegar a uma comprernsâb sölida
sobre esse fenômeno e suas implicaçöes.
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Estudos recentes sobre a instituiç:o familiar efetuados por antropölogos, so-

ciölogos e historiadores (1) t:m revelado formas variadas de organizaçâo das relaçöes
domësticas de alguns segmentos da populaçâo brasileira. Focalizando sobretudo a
populaçïo urbana e rural de baixa renda de diversos locais do pafs, essas pesquis% pro-
duziram um conhecimento amplo acerca da composiçâb dis Imidades domësticas, das
condiçöes sodais vividas por seus integrantes e das mflltiplas articlzlaçies entre famllia
e sociedade. Ao lado dessa crescente produçâo, nota-se um a relativa escassez de obras
sobre faml-lias de camadas mëdias urbanas, em parte superada por investigaçöes dedica-
das a nûcleos domdsticos do Rio de Janeiro (2) e, mais recentemente, por pesquisas
realizadas na cidade de Sâo Paulo (3), dentre as quais se inclui estudo antropolögico
realizado por m im . Utilizando pal'te dos dados colet/dos, analiso, neste trabalho, a1-
guns resultados dessa pesquisa. ,

De acordo com llma abordagem descritiva corrente nas cién' cias sociais, as
cnm adas mëdias urbanas sâo constitufdas por trabalhadores nâo-manuais, assalariados
ou nâb, que integram um Ilniverso social caracterizado por uma grande heterogeneida-
d derivada de diversos fatores. O rectlrso para apreender, em termos analfticos ae, ,
composiçâo interna dessas cnmadas consiste na utilizaçâo do conceito de estrato (4).
Coin esse conceito, que conjuga determinwöes econômicas e simbölicas, é possfvel
delimitar empiricamente diferentes segmentos das camadas mddias, ou seja, jetls diver-
sos estratos. M  deterniinaçœs econômicas reportam-se â, distribuiçâo da renda, isto ë,
ao montante de rendimentos distribufdos entre os componentes dissas camadas', a
outra ordem de determinaçöes remete ao lmiverso simbölico, referindo-se aos modelos
cizlturais e às representaçöes que se configuram em estilos'de vida diferrnciados em ca-
g 'a estrato. .

Articulando essas determinaça s, selecionei famllias pertencentes a dois
estratos, A e B. A amostra A engloba unidades formadas por profissionais nâb-m anuais,
assalariados ou nâoy com rebnda fnmiliar de 20 a 30 salârios mfnimos, idade entre 30 e
40 anos, com filhos na prdescola ou no prim eiro grau e que incop oram posturas ino-
u doras e altem ativas na conduta domdstica. O grupo B apresenta as mesmas caraçte-
rfsticu , exceto por atlferir renda m ais elevada - entre 30 e 35 sallrios m fnimos - , e
por adotar modelos culturais convencionais, revelando menor propensâb a aceitar

. 
' .

inovaçœ s na vida familiar.
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Realizada no perfodo de agosto de 1985 a fekereiro de 1986, a pesquùa con-
sistiu em entrevistas em profundidade com dez casais da amostra A e com sete do gru-
po B, cujo objetivo era recuperaz alguns aspectos da histöria de vida desses casais e as
relaçöes vividas com seus pais. O material qualitatiyo foi complementado e mnpliado
com a aplicaçâo de 154 questionârios â e ostra A e 108 à B.

A escolha de ltnidades domésticas formadas por casais relativa ente jovens,
com f'llhos em idade escolar e com renda assemelhada, permitiu analisar como os com-
ponentes desses nûcleos dos dois estratos Wvenciaram o recente processd de m oderni-
zaçâo da sociedade brasileira e o m * o pelo qual organizam as relaça s na fnmllia.

Ocoldda fundamentnlmente ao abrigo do resme autoritârio implantado no
pafs em 1964, a modernizaçâo societfria, em suas linhas gerais, foi pautada por nm
modelo de desenvolvim ento econômico que promoveu a concentraçfo e a centraliza-
çâo do capital, aprofundando a desipzaldade na distribuiçâb da renda. Nesse processo,
que redundou na erosâo do poder aquisitivo da maioria da populaçâo, inflmeras fa-
mllias viram-se oàrigadas a aumentar o nu-mero de seus integrantes no mercado de
trabalho, incluindo-se filhas e esposas, a fim de manterem o nfvel de consumo domësti-
co. Contudo, a reduçâo da renda fnmiliar nâo atingu a populaçâb do mesmo modo,

i de rendimento mais elevado. 'beneficiando os sem en os
As tr'ansform açöes daf decorrehtes produziram novas formas de sodabilidade .

em diferentes dom fnios da vida social e suscitaram o questionamento de valores e de
modelos de conduu referidos às relaçôes interpessoais, em especial, daqueles vincula-
dos à dimensfo afetiva e sexual e à constituiçâo da famllia. A modernizaçâo sodetéria
criou condiçöes para a emerg:ncia da modernidade cultural, que se configurou como
recœa à tradiçâb e a formas convencionais de orgnnizaçâo da sociabilidade. Desse
modo, a m oderrlidade cultural instalou-se no seio d: m odernizaçâo societo a, consti-
tllindo-se nâb apenaq como mero reflexo desta, mas como prpcesso de elaboraçâo de
modqlos alternativos de conduta que, em seu movhnento, repunha a ieterogeneidade
cultural e as frènteiràs simbölic% entre os divirsos see entos da sodedade.

No fmal da dëcada de 60, os movimentos de contracultura e as vârias cor-
rentes do feminismo conjugaramke clhl a difusâb vulgaiizada de conceitos extrafdos
da psicologa e da psicaùzise, fornecendo elementos para subsidiar o questionamento

. das formas de poder existentes na sodedade e na fmmlia. Os meios de comurlicaçïo de
m%sa diolg:rain boa parte desses valores que forsm apropriadùs e reelaborados por
'lma pazcela jovem dos grandes centros urbanos, legtimando padrôes e representaçöes

j 'altemat vos de conduta que ordeilavnm novas formas de sociabilidade. ' .

' No entanto, a modernizaçfo, em sua dupla face, foi vivida e apreendida dife-
rencinlmente pelas famllias, em funçfo de suaj éondiçöes sociais e de seu estoque sim-
bölico. Em consequdncia disso', fmm'lias de diferentes sen entos sociais elaboraram
representaçVs especfficas acerca do piocesso de reproduç:o da pröpria sociedade.

No plano conceitual, a famflia constitui-se como lmidade de reproduWo social
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que , em seu sentido lato, recobre e condiciona o c%pmento e a reproduçâo biolögica. Ij
Por isso, organiza-se com o grupo de intensa convivdncia emocional e como unidade de
cooperaçâo econômica e. de consumo coletivo. Porém, a fnm llia nâo ë somente repro-
dutora dos valores hegemônicos da sociedade e de força de trabalho para o capital,

bé d instituiç:o que visa reproduzir de form a ampliada suas pröprias condiçöestanl rn
sociais, objetivando promover a mobilidade sodal de seus membros e dela pröpria
como 1lm todo. A faml'lia apresenta-se, portanto, como instância mediadora entre

. . interesses individuais e coletivos e entre seus integrantes e o conjunto da vida social.
' Nesse sentido, a dinn-mica familiar que se realiza no confronto de aspiraç& s diversas, '

pode ser analizada atravds da categoria de projeto fnmiliar .
O proyto familiar ë organizado na famflia incorporando as mtiltiplas expe-

G ncias de seus componentes e ë direcionado para alcançar fins especïcicos de acor-
do com as etapas do ciclo de desenvolvimento da llnidade doméstica. Resulta, por-
tanto, da negociaçâo e ë fruto das condiçöes sociais da famflia, das representaWes
que elabora sobre si, enquanto grupo constitufdo por i'ndivfduos diferenciados. O

. projeto nâo d algo f'lxo e estabelecido de uma vez por tod%; sua flexibilidade depende
das açöes propostu e das alteraçöes que ocorrem na fnmllia. Como deve conciliar
interesses individuais e coletivos, envolvendo negociaçöes. funda-se no exercfcio do
pùder e da autoridade e nas relaçöes afetivas existentes entre seus integrantes. I

A anâlise dos depoimentos dos casais entrevistados revela elementos comuns
na histöria de vida das fam l7ias de origem , isto' d, constitufdas pelos pais dos informan-
tes, e permite comparar projetos de duas geraçöes. .

' O projeto das fnmflias de origem pretendia assegurar sua ascensro social, o j
que ocasionou 1.m processo migratörio intenso - embora realizado em graus varif- !
veis -, em busca de melhores oportunidades no sistema produtivo. Ao mesmo tempo, !

x os pais concebinm a escolnrizaçâo superior dos filhos como condiçâb essencial para
equipâ-los com qlmlificglo proéssional adequada para inpessarem e competirem no .

mercado de trabnlbo. Os relatos dos casais entrevistados indiemm que as fam l-lias de
oiigem dos dois grupoj conseguimm concretizar suas aspiraçöes de escolarizaçâo dos
ftlhos e de mobilidade social, sendo que esta foi maior para aquel% do grupo B, cujo .
pathmar inicial j; era superior ao da outra nmostra.

A despeito das diferenças fmanceiras, a vida domdstica das lmidadej dos dois
p'upos foi estm turada conforme o m odelo hegemônico de fsm flia, que tem com o tra-

r

' 

' - 
.

ços plindpais o predomfnio do interesse coletivo sobre o individual, a busca de coesro i
. intema entre seus componentes, a Merarquia de posiçöes com dominOcia do chefe da 1

fnm flia e a divisâb sexlml do trabnlho clarnmente defmida. A domino cia masculina :1
apresentou-se com o atributo evidente, mas nïo se impôs de m odo absoluto, pois as
1 d ëstic% fornm marcadas por nego'ciaçœs e bargnnbas entre os cônjuges e 're açies om

entre estes e os ftlhos. Para manterem a uniâo da fnmflia, em funWo de um projeto
coletivo, maddo, esposa e filhos virnm-se obrigados a fnzmr concessöes mûtuas.



78

f no exercfcio da dinâmica entre interesses diversos e por vezes conflitantes,
que se pode apreender a manifestaçïo do poder na fam l-lia. A figura m aterna, que
emerge dos depoimentosy nâb aparece apenas como elemento submetido integralmen-
te ao com ando muculino e com atuaçâo limitada ao âmbito domdstico, mas assoma
como parceira ativa nas decis& s e disputas que envolvem a realizaçâo de aspiraçöes

' coletivas ou individuais. Graças às mflltiplas atividades maternas - atividade profis-
sional geradora de rendimentos, auxllio prestado ao trabalho do marido, produçâo de
valores de uso na esfera domëstica -, o casal constitui-se como lmidade de cooperaçâo
econômica, voltada para usegurar a mobilidade social e a escolarizaçfo prolongada dos
filhos, m antendo-os fora do m ercado de trabnlho atd a conclusâb do curso superior.

A participaçâo das esposas na fqrmaWo da renda familiar, apesar de significa-
tiva para essa geraçâb de mlllheres, permaneceu subordinada ao papel de mfe, respon-
sâvel pela socializaçâo dos filhos, e de dona de casa encarregada da produçâo, ou da
direWo de atividades geradoras de valores de uso para a famflia. Ao mesmo tempo,
essas mlllheres demonstraram grande empenho, cujo objetivo foi concretizado na
m aioria dos casos, para que as filhas também conclufssem o curso superior e, com isso,
adquirissem independdncia fmanceira. Na representaçâo m aterna, as filhas nâo deve-
rinm tornar-se donas de casa convencionais, mas deveriam ser habilitadas a fazer e/ou
dirigir os trabnlhos dom ësticos e a exercer um a atividade profissional. Com isso, as
mâbs das entrevistadas incentivaram as fllhas a integrarem o mercado de trabnlho e
a assumirem llma posiçâo inovadora na fam l%ia, ampliando, sobretudo na amostra A,
a posiçâb que elas pröprias havinm parcialmente conquistado em suas fam flias.

A histöria de Wda das fam l'li% de origem dos dois grupos cnminha de modo
bastante semelhante nas etapas ànteriores ao ingresso dos filhos no curso superior, que
ocorre no final da ddcada de 60. Nesse m omento, verifica-se a segmentaçâo da fnm f-
lia de origem , pois diversos entrevistados - homens e mulheres -, mudarnm -se para
outras cidades a fim de frequentar escolas superiores p%sando a desfmtar de maior
autonomia. A partir dessa etapa desenham -se linhas de conduta diversificadas para os
dois grupos pesquisados.

Provenientes de fnmllias com menores recursos fmanceiros, os componentes
do grupo A cursaram, em sua maioria, Imiversidades pûblicas, portanto, gratuftas.
Nelas, passaram a viver em 1xm lmiverso politizado e caracterizado pela reaçâb às
form as de repress:o polftica e intelectual em vigor nos'anos 60 e 70. Entraram em con-
tato com correntes de penspmento diversificadu e com form as de conduta inovadoras
que lhes propiciou condiçöes favoriveis para incorporarem uma vksâb politizada da
sociedade e da famllia e para procederem ao questionamento de ambas. Nesse contex-
to, em ergem aspiraçöes de liberdade e autonomia face à famllia nas relaçöes afetivas e
sexuais, aspiraçöes que fornm m ais intensas para as mulheres, sobre as quais o controle
e a vigilância parental ernm maiores. . . ' .

Jâ . os integrantes do grupo B, embora separando-se tambëm da famflia de
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origem, tinham condiçöes financeiras mais elevadas e cursazam predominantemente
lmiversidades privadas, nas quais o m ovhnento de renovaçâb de valores e de crïtica à
sociedade penetrava com muito menos vigor..M sim , estiveram menos expostos a in-
fludncias m odem izantes e seus depoimentos revelam pouco empenho em contestar
princfpios da autoridade parental e valores da fam flia. Sem dûvida, nâb aceitavam in-
tegralmente as imposiçöes paterna, m as tendiam a endossar os padröes culturais da
famflia, nâb se afastando totalmente deles, antes considerando-os como elementos re-
levantes para organizarem -se as relaçöes na fam l-lia e na sociedade.

As concepçöes diferenciais sobre a instituiçàb familiar e a sociedade permeiam
a constituiçâo da famflia de procriaçâb, criada com o casamento dos entrevistados, que
ocorreu em nmbas as am ostras na primeira metade da dëcada de 70.

Para os casais do grupo A, o c%amento era concebido como projeto de vida
fundado em valores modernizantes e estruturado em torno de uma representaçâb de
faml-lia pautada por relaçöes igualitirias e por 1lm espaçd de autonomia e de liberdade
para cada um dos cônjuges. Nos Wrios depoimentos, essa representaçâo ë partilhada
pelo casal, mas defendida mais vivamente pelas mulheres que pleiteiam igualdade nas
relaçöes conjugais. . . .

Entretanto, esse projeto que tamb/m presumia a continuidade da mobilidade
social, era ambfguo desde seu infcio, pois carecia de modelos razoavelmente claros para
a ordenaçâo das novas formas de sociabilidade. 

. 
.

Os homens do pupo A casaram-se com mulheres que jâ eram - e continua-
ram a ser - trabplhadoras, e para as quais a atividade profissional e a perspectiva de
uma carreija faziRm parte do projeto de vida. Na condiçâo de elemenio produtivo, as
esposas t:m rendimentos muito aproximados' aos dos cônjuges, e às vezes ligeiramente
supedores aos deles, que sâb essenciais para form ar a renda familiar e, assim , Wabilizar
o projeto ascencional da famflia. As esposas passaram a dispor de recursos estratëgicos
de outra ordem para redefinir a divisâb sexual do trabalho e o exçrcfcio de poder na
f Ya estabelecendo certo equilfbrio nas relaçöes entre os sexos. Nessa circtmstân-Rm1 y
ciap, o marido nâo d o fmico ou principal provedor da fmnl-lia e como a sustentaçâo
econômica total d um dos pilares do poder m ascltlino, nâb tem condiçöes de impor
inttpalmente seus cpmando sobre a e' sposa.

O nascimento dos filhos cuja média no conjunto total da nmostra, tanto a en-
trçe tada quanto a que respondeu o questionârio, é de 1,8 por fam lelia -, ampliou as
tarefas femininas e a pressfo das esposas para a divisâb dos afazeres. As mulheres pro-
curam conciliar as atribuiçöes extradomësticas e os encargos com a prole optando por

uma jomada de trabalho redudda quando a qualificaçfo ou a atividade profissional
oferece tal alternativa. f o que acontece com duas professoras, uma assistente social '
e quatro profissionais liberais que exercem ocupaçöes em tempo parcial. As outras
três tém jornada integral de trabnlho, mas declaram que gostariam de permanecer
m ais tempo com os ftlhos, para dedicar-se a sua socializaçâo.
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Sob pressâo das espos% , que resulta de negociaçöes constantes, os maridos
assumem alglzmas tarefas, ezrt particulkr, os encargos com os fllhos. Devidp a esse rela-
tivo 'afastamento materno, parte ' dessas incumbências é dividida entre os geniiores.
Certamente essa distribuiçfo nTo d equitativa, havendo ainda Faiaçöes nas fnml'lias
entredstadas. De qualquer modo, cria maior proximidade entre o genitor e a prole,
romm ndo com a im agem convendonal de pai, considerado como provedor fmanceiro,
investido de poder e autoridade e' afetivamente distante dos filhos. Abre-se aqui um
espaço de indeterminaçfo cultural para o pai. Embora avaliada positivamente m los
genitores, sua inclusâb na örbifa do privado, sobretudo na irea afetiva, introduz novas
formas de sociabilidade na famlflia. Tal situalo' tem sua contrapartida assimétrica na
integràçfo fem inina na esfera pûblica do mercado de trabalho que ë, de modo geral,
representada como positiva e cultmolmente delimitada. Am sar da ambigûidade produ-
zida pela alteraçâo na manifestaçâo da afetividade paterna? parece estar-se esboçando
nessas famflias outra modalidade de participaçâo masculina na constnzçâo da subjetivi-
dade dos filhos, o que poder; ser comprovado com maior nfzmero de pesquis%.

O novo caréter da divisâo sexual do trabalho, do poder e das expressœ s afeti-
vas ë tanto produto das mudanças na fam llia, quanto matdria-prima que nlimenta ou-
tras tantas alteraçöes. O meio de superat os impasses e de delimitar cultlzralmente a

' 

posiçâo de cada membro da famllia, ë atravzs do diâlogo, vale di4er, de um processo
que demanda negociaçâo e concessöes métuas. .

Por outro lado, as fam flias da amostra B organizam a vida doméstica em mol-
des usemelhados aos de seus pais, embora nâb reeditem integralménte o m odelo da
geralo anterior. Para os homens, a uniâo conjugal configura-se como projeto que vija
a m anter a escalada ascensional da unidade de odgem , e o casamento ë representado
comö vivência com mlxlheres que devem ser, antes de tudo, esposas e mâes e, secunda-
rinmente, trabnlhadoras. As m lzlheres as' sumem posiçöes rel>tivamente inovadoras

qlmnto à iondiçâo de esjosa que deve conjugar as lides doméstica com a atividade
profissional, mis t:m uma visâb m uito prôxim a dos padröes convencionais quanto ao
papel de m:ek

Com o pasamento, das seis mlllheres que trabalhavam , tr:s retiraram-se do
mercado de trabalho; duas retornaram à vida profissional apös o nucimento do se-
gtmdo lilho. Atllnlmente, das .sete entredstadas, dua: sâb donas de cua, quatro exer-

cem atividades profissionais em tempo parcial e. apenu uma tem jornada intepal de
trabnlho. ' . . .

Os rendimentos masmllinos sâb mais elevados do que os dos homens do gnzpo
A, e os gnnbos das' esposas correspondem , em média, a 1/4. da renda dos cônjuges,
exceto em um caso, em que a proporçâo é de 1/3. Os maridos declaram que esses ren-
dimentos sâo sir ificativos para a composiçfo do orçamento domdstico, mas reduzem
sua importância ao afirm arem que s:o os responsiveis pelmq desm sas gerais e, tambëm,
controladores dos gastos dis esposas. Essa ambil idade expressa no discurso minimiza
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o significado dos rendimentos femininos e limita as pretensöes para a construçâb de
' certa igualdade nas relaçöes conjugais. 1

Se os homens dessa amostra nâo colocnm objeçöes quanto ao trabnlho extra- j
festnm-se claramente contra o desejo des- 1domëstico de meio perfodo das espos%, mani

tas de nmpliarem a jornada de trabnlho. A pressâo dos maridos impede o aumento dos II
rendimentos femininos, que d lxma aspizaçâo das espos% e, m ais imporonte ainda, to-
lhe pretensöes de avanço na carreira, quando esta exige maior dedicaçâo ao trabnlho,
como z o caso de duas profissionais liberais. O argumento invocado pelos maridos ë
que a atividade extradomëstica feminina nâo deve criar obstâculos para que a mâe
m m aneça parte do dia cuidando da socializaçâb dos filhos. Nessa amostra, o mîmero
médio de filhos por casal ë de 2,4, computando-se af as llnidades entrevistadas e aque- '
1% às quais foi aplicado questionlio.

Na realidade, a oposiçâo entre atividade 'profissional e papel materno ë equa-
cionada por essés mulheres considerando a importância de suas atividades na socializa-
Wo dos filhos e o significado desta para a concretizaçây do projeto fpmiliar. Como .
conseqûdncia, a participaç:o da esposa no mercado de trabnlho fica subordinada à
açâo socializadora da mâ'e.

Aq. propostas das esposas de incorporarem elementos inovadores nas relaçöes
entre os sexos e com os filhos colidem tambëm com as representaçöes dos parceiros
em torno da posiçâb de cada membro da fnmllia e com o exercfdo do poder masculi-
no que impöem 1lm freio à redistribuiçâo das tarefas femininas. Certamente alguns
mazidos prestnm auxl-lio às esposas, mas fazem-no em carâter esporâdico, como llma

, concessâb momentânea, sem que isto implique em Izma revisâb das atribuiçöes de cada
componente no interior do nlcleo domëstico.

No entanto, as mulheres dessa amostra nâo estâb subm etid% ao controle total
dos parceiros, havendo éreas nas quais os confrontos sâb solucionados mediante nego-

' ciaçâo, favorecendo os anseios femininos e demonstrando, nesses casos, certa fluidez
no exercfcio do poder. -

Assim , a vida domdstica desenrola-se atravës de tensGes e confrontos e da bus-
ca de equillYrio e hannonia, gerados tanto pela oposiçâo entre anseios individuais e

! l tivo quanto pelas relaçöes que a faml-lia e seus integrantes mantém com oprojeto co e ,! 
. 

jjco.dom fnio plib
l Na amostra A, o processo de organizaçâo de novas fonn% de sociabilidade
associa-se à elaborado de modelos cultllrais alternativos, vksando superar a relativa
indefiniçâo nas posiçöes dos componentes da fsmllia, o que caracteriza sua transiçâoi
para a modemidade. Enquanto fnmlqias de 1lm estrato especffico assumem posiçöes de

' 

vanguarda que, de modo alglzm , sâo gerais no interior das camadas mddias.
@ P ttlrno no grupo B

, as relaçöes na fnmflia ancoram -se em modelos eor seu ,
representaçöes hegemônicos, mesclados com alguns elementos modernizantes que '
assegura!n a èelimitaWo das posiçöes e das atribuiçöes de cada integrante do nûcleo

' 

domëstico. .

)
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A pesquisa com fnm llias de dois estratos permitiu documentar a diversidade
de composiçâo da instituiçâb domdstica dmq cnmadas mddias e analisar como as trans-
formaçöes sociais sâb apreendidas por essas unidades que, nesse processo, reelaboram
suas representaçôqs repondo a heterogeneidade cultural e as fronteiras simbölicas entre
diferentes estratos.

Notas

(1). CF., entre outros, os ttabalhos de Bilac, E.D. Famûias de trabalhadores: eyrzwrdgfl: de sobre-
W#nrfl. Sfo Paulo, Sfmbolo, 1978 ; Macedo, C.C. ..4 reproduç'o da dezlàuclllde, Sfo Paulo,
Hucitec, 197 9; Fausto Neto, A.M.Q. Famœa operlrfc e reproduçEo da força de trabalho. Pe-
tr6polis, Vozes, 1982; Almeida, A.M. de (org.). Pensando c famllia no Brasil. Rio de Janeiro,
Espaço e Tempo, 1987) Dias, M.O.L. da S. Quotidîano e poder em SJo Paulo no sëclzlo XIX.
Sfo Paulo, Brasiliense, 1984.

(2). Cf. Velho, G. .A utopîa urbana, Rio de Janeh'o, Zahar, 1973; Salem, T. 0 velho e o nopo. Pe-
tröpolis, Vozes, 1980; Barros, M.D. de. Autoridade e afeto. Rio de Janeiro, Jorge Zahar,
1987; Figueira, S.A. (org.). Uma nova FJ-/II:? Rio de Janeiro, Jorge Zahar, 1987.

(3). Cf . Bruschini, M.C.A. Estrutura familîar e pida cotidiana na t'ftflde de &$'J'O Paulo, Sâb Paulo,
Tese de doutorado, FFLCH/USP, 1986 (mimeo); Romanelli, G. Famtlias de camadn mêdias:
a rrljeMrfl da modernidade. Sâb Paulo, Tese de doutorado, FFLCH/USP, 1986 (mimeo).

(4). Pereira, L. Estratos, capitalismo e distribukâb de renda. In: Anotaçöes â'oâre o capitalismo.
Sâb Paulo, Pioneira, 1977.



RELACAO ENTMEJOVENS

ROSALI TELERMAN
Pontiffcia Universidade Catölica de Sâb Paulo

'Z'u :ef o que queroksou pee, esposa,
amante, companheira. Trabalho fora,
vlal grande objetivo : vencer. Sou lu-
tadora, inteligente. Odeio roffrlc. Levo
flzlt? muito bem. Sou bem informada ''

Revista Nova
Maio/1984

460 que as pessoas peam?n e sabem de
si mesmas, as ctm /rltfffse: e ambigûî-
dades de .wlJ falas, ??z'ib slkmfcam fa-
consciência, plcl sIo antes expressëes
de I'JearfdHel, crîadas, cpzhlïylWlltfey
do pm ce&m de Jocllfzlç'lè ''.

1 . O objetivo da pesquisa realizada consistiu em analisar o projeto de vida de jovens
m lllheres de classe média urbana, universitirias, de 18 à 21 anos, confrontando a
concepçâo de ttnova mtllher'' que a sociedade brasileira criou e introjeta em seus
membros, com a forma pela qual as jovens incorpornm, manipulam e redefinem este
novo padrâo de comportamento feminino em relaçâo a seus objetivos de vida.

2. O interesse em pesquisar esta temâtica surgiu da seguinte forma:

a) idëia ttnova mulher'' - meios de comunicalo
Ponto de vista produtivo e reprodutivo - enfase dada por intelectuais: Gabeira,
Marta Suplicy, etc. . .

b) confronto com nossa experiência cotidiana de professores da PUC-SP, junto à
populaçâo jovem:
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em aula: 1) discussGes sobre Nat x Cult, espaço para percepçâo da visâb dos alu-
nos sobre fnmflia, casamento, sexualidade, busca do parceiro, etc. . .

2) espaço para conversas sobre carreira, escolha'profissional, mercado
de trabnlho, etc. . .

nossa experi:ncia de vida:

1) nossa trajetöria # alunas
2) o fato de sermos classe mëdia intelectualizada
3) nossa carreira
4) sermos mulher

3. O porque da populaçâo estudada:

18 à 21 - a) fçindefiniçâb'' social do seu estado de adulta, o que se reflete em ter-
mos legais (marca civil)

b) o momento em que começa a colocar em prltica seu projeto de vida
no aspecto produtivo (Universidade-profissâb).

c) primeira opçâo de vida em termos futuros, opçâo aparentemente indi-
Wduali' definiçâo de sua trajetöria de inserçâb na sociedade como 1zm
todo.

Universitirias de clasx média:

a) acesso aos meios dè comunicaçâb, portanto à imagem de ttnova mu-
lher'' veiculada. '

b) possibilidade econômica da realizaçâo do papel da nova mulher.

4. Obtençâo de dados:

-  120 questionârios (85 -86)
-  questionirios - dado o cariter das perguntas
-  ZIm% PUC do 1 0. ano (pela viv:ncia lmiversitiria nïo interferir nos dados obtidos) .
.-l alunas de 3 perfodos (mnnhâ', tarde e noite)
-  alunas dos cursos: Pedagogia, Iztras, Direiio, Economia, Administraçâo, Psicolo-
' gia, Cidncias Sociais, Histöria, Ge'ografia, Secretariado
-  20 entredstas em profundidade.
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5. Resultados Preliminares

Todas as alunas pesquisad% sâo solteiras, sendo que 72% sâo virgens.
Dentre as moças, 53% percebem a virgndade feminina como lzma imposiçâb

masculina, embora algumas acreditem ser lzma imposiçâo social, nâo cabendo pois ape-
nas ao homem esta imposiçâo. Percebe-se pois que a maioria acredita ser o homem , de
alguma forma, o culpado pela m anutençâo da virgindade por parte das mlxlheres, ven-
do-o como o catksador dos problemas a e1a associados. Em sua visâb de mundo é por-
tanto com o homem, em primeiro lugar, que se deve brigar no que tange à manutençâo
da virgindade, e em segtmdo lugar com a sociedade.

A forma de romper com estaimposiçâo masculina ë em parte atravds do amor.
De acordo com elas, em havendo amor a virgindade torna-se uma questâb secundiria,
porque pelo am or o homem torna-se compreensivo e complacente. Esta concepçâo de
amor coloca a mlllher numa posiçâo passiva. Cabe ao amor e/ou ao homem em estado
de am or o rompimento da imposiçâo de virgindade para a mlzlher.

Contudo, a passividade jamais poderia ser total. Cabe à mulher saber escolhei
o parceiro adequado. De acordo com a maioria, este deve ser principalmente inteligen-
te, ctllto, am oroso, atraente e deve saber respeitar a mulher.

Ainda em relaçâo à virgindade, mais que a metade 68% das moças afinrmm
que esta nâb d necesséria para se obter marido. 25% pretendem declaradamente casar
virgens. 30% nâo o declaram abertamente mas pretendem ter relaçöes sexuais quando
tiverem uma relaçâo amorosa estével, com vistas a continuidade. Assim, temos 55%
(25% + 30% = 55%) pensa numa relaçâo duradoura como condiçâb para perder a vir-
gindade, embora a grande maioria afirmem nâo ser a virgindade importante para se
obter m arido. ,

Percebe-se que quando pensam genericamente a questâo da virgindade, esta
se coloca para elas com o nâb importante, uma imposiçâo masculina que a maioria nâo
aceita. Por outro lado, quando se colocam pessoalmente diante da questâo, a tend:ncia
d resguardar-se para o casamento ou para uma relaçâo amorosa duradoura, o que expli-

ca o fato da maioria (72%) ainda ser virgem na busca do homem cçrto.
Buscando explorar a perceplo acerca da vinculaçâo entre namoro e sexuali-

dade; notamos que o çtnamoro sério'' ë naturalmente sensual (84%) enquanto que o
ççnamoro nâb sërio'' esté desprovido de desejo sexual para 65% das moças. O desejo de
m anter ou n:o relaçöes sexuais com o parceiro nTo se define sô pelas caracterfstic% do

mesmo, mas pelo ç'objetivo da relaçâo namoro''. Fica claro que a sexualidade deve ser
projetada/planejada e objetivada na mlllher. Seu desejo de ter ou nâo relaçœs sexuais
com outrem desqualifica o parceirg e a ela mesma ab qualificar positivamente ou nega-
tivamente a relaçâb namoro. . .

Portanto, se a relaçâo namoro contdm em sf o projeto casamento, a moça se
mrmite desejo sexual, caso contrério, ela o nega. Os ntkneros sâb extremamente sig-
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nificativos neste sentido. A negaçfo do desejo sexual para com o parceiro em caso de
namoro sério se d; apenas para 13% das entrevistadas enqtlnnto que no caso de namoro
nâb sério o nfzmero de negativas sobe pap 64%. O desejo sexual submete-se à finalida-
de da relaçâo amorùsa, bem como a Wrgindade. A mlxlber apropda-se de seu corpo.

Fasta apropriaçâo é possibilitada pela crença geral por parte delas de que a mu-
lher tem maior controle sobre seus desejos sexuais. A mlxlher continu: pois sendo res-
ponsfvel pela ocorréncia ou nâb do ato sexual, j; que o homem teria pouco controle
ou nenhum sobre seu desejo. O desejo muculino é naturalizado ao seu extremo

' enqlzanto que o fezninino ë cultlzralizado. O homem d çtnatlzrnlmente'' sexualizado, o
desejo sexual intrfnseco à ele; pprtanto cabe a e1e ser passivo na decisâo quanto â rela-

al tivo na intençâo, à mlllher cabe o papel ativo na decisâo e passivo naçâo sexu m % a
intençâo ao subordinar desejo sexual e vk/ndade ao controle que é capaz de exercer
tendo em vista o projeto casamento. Acaba pois sendo ela a responsâvel pelo ato sexual
em sf para a maioria das entrevistadas. Controladora de sua sexualidade e por comple-
mentariedade da sexualidade de seu parceiro, pode e1a determ inar o curso de sua vir-
gindade no interior da relaçfo de namoro embora veja a virgindade como imposiçâo
m asclzlina. Oculta de sf mesm a a defesa que faz da virgindade, a manipulaçâo da sua
pröpria sexualidade tendo em vista a obtençâo de um parceiro, ao transformar o ho-
msm em bodeœxpiatörio da repress:o sexual

Nâo pretendemos afirmar que o homem nâb exerla a repressâb sexual, mas
queremos enfatizar a maneira pela qual eltas mlzlheres co-participam da mesma.

85% das moç% aprova a relaçâo sexual antes do c%amento tanto para o ho-
mem quanto para a mlllher. Novamente devemos ter cuidado com a aparente liberali-
dade e reter o significado deste dado no intedor do contexto que estamos desven-
dando. Sö desta' forma poderemos perceber corpo este dado reforça a concepçâo do
projeto de casamento como meta, ou seja, a relaçâb sexual ë aprovada para homens e
mlxlheres, para ambos desde que sejam os mesmos a enfrentar o casamento.
' Para que o c%am ento dd certo, a maioria das moças acredita ser fundamen-
tal que o parceiro tenha o mesmo nfvel cultural que ela. Estabilidade financeira e en-
carregarem -se igm lmente homem e mlllher do sustento da fam llia tambëm sâo. ftens
importantes. Contudo, dividir o sustento do 1. sö é desejâvel atë que os filhos nas-
çam. A partir deste momento caberâ à mlllher desligar-se do mercado de trabalho.

Com o a maioria del% acredita que a m aior vantagem que existe em ser mu-
' 

jlher ë poder ser mre, percebe-se reforçada a perspective de que trabalhar é ativida e
que nâo se coaduna com m aternidade. Portanto, o trabnlho femillino pode contribuir
para o sustentö do lar, m is cabe efetivam ente a responsabilidade plena ao trabalho
muculino. Vemos assim , que o pazceiro a ser escolhido para a constituiçâo da fam llia
deve saber respeitar a mlllher tambdm neste sentido, nâo lhe impondo ou exi/ndo a
dupla (ou tripla) jornada. Em sllma, cabe a e1a saber escolher o provedor econômico,
cabendo a ela o papel de provedora afetiva e reprodutora.



M rmamos que qlunto à sexllnlidade, havia um processo de naturalizalo do
homem e de cultllralizalo da m'Ilher. Esta 'conœplo se hwerte quando do casamen-
to. Na procriaçâo, naturall'zmm a mtllber em seu papel definidor ao lhe delegarem o
çv stinto m aterno''. J; ao homem lhe ser; negada a çtcapacidade instintiva de ser pai''
a nfo ser como provedor econômico.

A corroborar com esta afirmaçâo, temos que a maioria das moças coloca que
Ru futuro marido dever; ter profissâb e empregos defmidos como condiWo para caar.
A mesma exigdnda elas nïo fazzm para sf. Seu trabalho é m nsado com o acessörio na
composiçâo da renda fsmiliar. Ta1 mspecto se eviddncia tambdm qllnndo afirm am que o
ideal para a mulher é trabnlhnr sempre meio perfodo, prindpnlmente apös o 'nascimen-
to dos filhos. Este ideal choca-se com a realidade do mercado de trabalho. Neste, as
ssibilidades de atuaçâo para a mlllher j; sâb restritas, quanto mais em ativibades de

meio perfodo.
Se os ftlhos sâo vistos como impecllho ao exercfcio profissional, seria de se

esperar 'que as moçu desejassem reingressar no mercado de trabalho quando os filhos
estivessem independentes. Contudo, tal nâb ocorre em relaçâb à maioria. Am nas 19%
afirmam a importO cia de tal retonm ao trabalho, o que contruta com o fato de 30%
de suas mfes trabnlhnrem atlmlmente, sendo o trabalho de mTe valorizado apenas por
4%. '

Quando as moças buscam resetir sobre a famflia que pretendem constituir, a
maioria esmagadora (71%) afirma que gostaria de constituir relaçöes plenu de diflogo,
compreensâo, confiança e respeito; justamente os aspectos que mais apontnm faltar na
fam l'lia de origem . Por outro lado, em pande medida, embora queirnm 1:m relaciona-
mento diferente no interior da futtlra fanulia, reprodxxzmm indiretam ente a estm tura
de fam llia na qual a maioria se inserem no momento: mlllber-mle, marido provedor.

. Qlmndo se referem à famz'lia de origem e à futura, em nmbas m rcebe-se a
. ausdncia de mensâo ao pai atual e ao futuro marido. '

A figura masculina d, no imagjnfrio das moças, exclufdo da famflia. O espaço
doméstico nâb com porta o provedor: A figura'm asclxlina ë remetida a seu pam l de .pro-
d seu espaço: a sua. '. ve or e a

j (jNos raros casos em que a figura do parceiro buscado ë menciona a, sua es-
qllnlificaçâo relativa ë flagrante. Para ilustrar, a fala de uma moça acerca de como
ime na sua vida de casada:

*3 filhos, 1. empregada amiga e compnnheira, 1 quintal grande, 1 maridâo,
meu trabalho, 1 cachorro e 2 gatos''. .
. X flgura masmllina contrapöe-se a aliança feminina na qualificaçâo da relaWo
da moça com a empregada: amiga e compsnheira. Afmal, parece ser mais viivel m nsar
em diâlogo, compreensâb, conllança e respeito no seio da farhllia com algtzëm, que a
ri or nïo se constitui em um de seus membros: a empregadg.g ,

O pande ausente é o parceiro tâo buscado.



O CONCEITO SOCIOLUGiCO DE FAMIYIA: UMA ABORDAGEM
ATRAVES DA METODOLOGIA DE CONCEITO DO

PSICODRXMA PEDAGôùICO

1.IA FUKUI
Universidade de Sâo Paulo

pcRopuçâo

O presente trabalho relata Ixma vivéncia efetuada no workshop sobre Fam flia
na XVIII Reuniïo Anual de Psicologia em outubro de 1988 em Ribeirâb Preto. O tem a

apresentado para a vivência foi o conceito sodolösco de faml-lia. A tdcltica utilizada
para o desenvolvimento da proposta foi a metodologia de conceito ta1 como preconiza-
da por Maria Alicia Romana na utilizaçâo de Psicodrama aplicado à Educaçâo.

Apresentamos a seguir um roteiro dos p'assos seguidos no desenvolvimento da

proposta. A proposta tinha por objetivo evidenciar a maneira de abordar o tema da
fam flia que d pröprio da Sociologia e, 'ao niesmo tempo, m ostrar os limites de diferen-
tes abordagens teöricàs, as indagaçöes comuns e a complementaridade com outras dis-
ciplinas das Ciências Hum anis. .

Uma vivdncia de psicodrama obedece usuxlmente a tr:s etapas: aquecimento,
drama e comentirio. Na metodologia de conceito à primeira etapa coriesponde a aprho-
ximaçâo intuitivoemotiva, à segunda a aproximaçâo radonal ou conceitual t à terctira
a aproximaçâo funcional obedecendo, c' ada etapa, a um tipo de operaçâb: anflise na
primeira, sfntese na segurida e generalizaçâo na terceirai .

PROCEDIMENTO

Uma vez enunciada a proposta e a técnica a ser utilizada foi solicitado 11m
p'upo de voluntfrios entre os paiticipantes da mesa e o pliblico presente à mesa re-
donda.

Aos voluntirios, à tftulo de aquecimento, foram propost>s trds atividades:

1Para maiores referências consulte-se Romanf, M.A. Psîcodrqma 'ele lgfco - mètodo educado-
nal psicodramdtico. G mpinas; Papirus, 1985: 39-42.
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1!) Um breve relato da histôria do pröprio nome. Porque eu me chamo Maria,
Alice, Jofo ou Josd. Neste relato sïo evidenciados elsmentos culturais, dtnicos, religio-
sos, preferências familiares e mesmo elementos de fantasia e imaginério e de estrutura
fnmiliar. O objetivo precfpuo dessa atividade d levantar dados sobre a noçâo de pessoa
e consequentem ente os componentes socio-cultlzrais da identidade de cada mn e do
grupo de voluntârios em conjuntot Sâb assinaladas diferenças de geraçâo e da histöria
cultural presente no relato do grupo.

25 Um breve relato ou assinalaçfo do lugar em que cada participante nasceu,
onde morou a maior parte da vida, e da sua residdncia atual. Neste relato associam -se à
lzistöria pessoal a noçâo de espaço social - o espaço de socializaçâo de cada tun e do

grupo com conjunto visualizando-se, de maneira viva, as trajetörias e as modificaçöes
presenciadas e vividas no espaço de cada um . .

3 !) Um breve relato do grupo familiar. Dos depoimentos surgem elementos
para avaliar a variedade do recorte de famlelia e parentes, as estruturas simples e com-
plexas, e mais, a noçâo de tempo em que ficam claras as formas de participaçâo de ca-
da um e do grupo em conjunto na hist6ria da sociedade. Migraçlb, grupos ëtnicos, for-
mas de participaçâb econômica social e polftica inseridos numa localidade e nllma no-

Wo de trajetöria e decorrer de geraçöes.
Encerra-se a etapa de aquecim ento assinalando as noçöes de identidade, espa-

ço social e tempo histôrico que, de alguma forma, marcaram a vida pessoal e do gm po

em seu conjunto. Enfatisam-se os componentes söcio-culttlrais presentes no conjunto
dos depoimentos.

Para desenvolvimento da segunda etapa pede-se a cada participante para colo-
car num papel o que acha e sente que faml-lia é. A seguir propöe-se que se formem

grupos para discutir cada frase e chegar a uma frase conjunta. Desta atividade, duas ou
trés frases sâb enunciadas, e a seguir, discutidas pelo grupo em conjtmto.

Extrai-se dessas afirmaWes tanto elementos que assochm faml-lia à institui-
Wo, segundo a defmiçâb durkeimilziana, quanto a condiçöes de vida - defmiçâo mar-
xista.

Discute-se a seguir as implicaçöes, abrangéncias, limites das diferentes posi-
çöes teöricas e da perspectiva sociolögica. .

Na terceira etapa, a do comentârio ou da generalizaçâo, associnm -se os ele-
mentos do conceito aos quadros das sociedades modernas onde a fam llia tem que ser
considerada em conjunto como as grandes instituiçœs - igreja e estado de 1tm lado e
com o mtmdo do trabnlho, empresa e escola de outro.

Encerra-se a vivdncia com lzma avaliaçâb efetuada pelos participantes enfati-
sando-se a contribuiçâo de tal proposta, as possfveis lacunas e o levantamento de te-
m as e problemas para discussâo em retmiöes seguintes.



EM BUSCA DA PA RCEIRA

SILVIAMARmA RAMOS FRANCA
Pontiffda Universidade Catölica de Sâo Paulo

Para os homens de classe média que jâ têm incomorada a facq atualizada da
dominaçâo travestidà na roupagem da valorizaçâo da igualdade feminina, as mlllheres
nâb aparecem como uma smeaça real no que se refere à situaçâo de estudo e trabnlho.
Tudo isso com o resultado de processos sociais que efetivnmente atuam no sentido de
impedir a igualdade, bem como a manipulaçâo destes exercida pelos alunos no sentido
de reprodxlzir a desigualdade e a dominaçâo, de llma form a sétil m as eficaz. Jé no pla-
no da igualdade sextlnl revela-se mais nitidamente a am èaça que as mulheres renlmente
representnm para esses homens, embora nâb o percebam , na afirm açâo de sua identida-
de. Com o a nfvel do estudo e trabnlho hé na representaçfo do aluno llma identidade
no projeto de ascensâb social, sua autopercepçâo como homem nâo d abert.amente
questionada. O mesmo nâb se dé no que se refere 

.à sexlmlidade, jâ que o projeto de
exercfcio sek %1 os separa: eles antes do iasamento, elas apös o casnmento. Aqui ela
é uma ameaça à sua identidade, pois pöe a nu a sua condiWo de homem: e1e depende
dela.

. Nâo sâo percebidas de imediato com o ameaça no que se refere ao mercado de

trabalho, mas sâo efetivamente um perigo em potencial. Quanto â identidade masculi-
na. a proposiçâo acima se inverte. Colpo a maioria dos alunos pauta a construçâo de
sua identidade pela tentativa de manutençâo do papel sodal tradicionalmente atribuf-
do ao homem, busca reconstruir os làços de dominaçâb sobre a mlllher projetando-os
(no sentido de planejar e remeter) para o futuro, o momento em que estarâb se reali-
zando plenamente çomo homens de sua cl%se social: formados, produtivos, inseridos
na criaçâo da pr6pria ascensâo social. A ambiguidade vivida pela sua condiWo de ho-
mem jovem se sobrepöe à sua identidade de homem adulto, permitindo o espaçp da
visualizaçâo da mlllber como igual. Qllnndo se concebe como homem adulto, a desi-
gualdade precisa ser' efetivada para a construçâo de sua prôpria identidade. Quando se
concebe como homem jovem, a desigualdade pode licar subentendida no plano do es-
tudo e do trabnlho, porque sua identidade se conströi com dnfase no plano da sexuali-
dade. '

O discurso da igualdade entre homens e mlllheres tambëm se faz presente no
campo das representaçöes acerca da sexualidade. Dentre os alunos, 89,1% dizem
aprovar a relaçfo sexual antes do casmnento tanto para os homens quanto para as m u-
lheres. Do ponto de vista deles, a relaçâo sexual tem por objetivo a satisfaçâo do prazer
(84,4%9; para 55,2% o prazer est; associado â necessidade de aproximaçâb do casal no
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plano qmoroso; para 13,1% a relalo sexual se coloca como busca do prazer e reprodu-
Wo e, para 31,5%, a relaçâo sexual é apenas satisfaçâb dos prazeres. Para os que nâo
relacionnm relaçâo sexual e prazer, esta tem apenas o sentido de aprofundar o relacio-
'namento nmoroso do c%al. Percebe-se, pois, que prazer, para a maioria dos alunos,

vincula-se ao desejo de tlm relacionamento afetivo e, em geral, tem lugar no relaciona-
mento. 0 prazer pelo prazer na relaç:o jexual nâb é a forma de exercfcio desejfvel'da
sexualidade, para a grande m aioria dos alunos.

Se a maioria dos alunos deseja exercer sua sexualidade no interior de um rela-
cionamento afetivo, a repressâb da sexualidade feminin' a acaba lhes criando limitaçöes,
embora eles nâb as percebam . Daf decorre, em parte, sua necessidade de afirmar a im-'
portância da liberaçâo sexual das mulheres; caso contrério, correriam o risco ée lzma
maior limitaçâb à sua pröpria sexualidade, dada a atksdncia relativa de parceiras sexuais.

Ou outra possibilidade - teriam de alterar o seu projeto de exercer a sexualidade num
relacionamento afetivo, vendo-se obrigados a buscar a realizaçâo sexual no plano das
relaçöes impessoais.

Um homem moderno, inserido em sua ëpoca, reconhece que virgindade é
preconceito: ter preconceitos depöe contra o homem. Discriminaçâo tambëm . Aldm

disso, jl nâb se fazem mulheres como antigamente'. nâo havendo praticamente virgehs,
o am or apaga o passado dela. '

A pureza dâ mulher deixa de estar associada à virgindade, passando a relacio-
nar-se a freqiiéncia de relaçöes sexuais e ao nflmero de parceiros. O jovem homem
moderno, possuidor daquele conhecimento geral que faz parte dos que sempre estive-
ram no mundo da rua, que nâb tem preconceitos e que nâb discrimina a mulher, que
nTo lhe cria barreiras nem nos estudos, nem nd trabalho, nem no %pecto sexual',
aquele jovem hômem moderno, num ato de amor, desloca a pureza do hïmem para o
cërebro.

Virgndade nâo é mais concebida como fidelidade antecipada ao homein, mas
çomo fidelidade da mlllher à E<sociedade'' que a reprime, o que, do ponto de vista
da mai6ria dos alunos, nâo tem sentido. A virgindade nâb é mais exigda como prova
de am or para o homem moderno. O deslocamento da purez' a, do hfmen para o cdre-
bro do plano fïsicb para o intelectuz, permite a libertaçâo sexual e exige llma prova
de amor muito mais ampla. '

E preciso lembrar que, para os alunos, a mlllher tem instinto sexual. A ttsocie-
dade'' atravds do controle que a mulher exerce sobre seu pröprio' corpo, reprime a
exteriorizaçâo do instinto, o exercfcio da sexualidade, mas nâo a m anifestaçâo deste ao
; 'nlyel do pensamento. Fidelidade d a virgindade na cabeça, no pensamento, a relaçâo

da m ulher com um tinico homem , ffsica e intelectualmente. De acordo com Elisabeth
Badinter, o fato das m ulheres terem direito à contracepçâo, fez com que os homens
m rdessem todo o controle da sexualidade feminina, permitindo que a fidelidade da
espos: escape à viglância do marido. çtO respeito e o amor tornavnm-se os ûnicos
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obstâculos à infidelidade. A confiança recfproca substitufa o controle e a repressïo''.
(1) Em termos lögicos tal afirmaçâo é cabfvel e ,tal situaçâo talvez possa se verificar
nas sociedades estudadas pela autora. Contudo, no caso dos alunos, percebe-se que na
dinâmica da construWo das relaçöes sociais, respeito, amor e confiança nâo sâb
suficientes para a obtençâo da fidelidade.

O elogo à libertaçâo sekual da mulher ë uma forma de soluçâb embora apa-
rentemente contraditöria. No jogo da seduçâo, o discurso da igualdade sexual entre ho-
mens e mulheres, aparenta encobrir o rito de exclusâb de outras mlxlheres, que pode
efetivamente se dai na escolha da parceira, ou se manifestar apenas no discurso. Mas,
de qualquer forma, permite a manifestaçâb da discrim inaçâb pelo preconceito às aves-
sas: o preconceito em relaçïo âs Wrgens, em relaçâo às mulheres nïo liberadas.

Indfcios da existéncia desse preconceito se encontram no fato de os alunos
dizerem que conseguem diferenciar mulheres virgens de mulheres nâb virgens nâo sö
num contato mais fntimo, mas por estereötipos como'. a maneira de conversar, ou seja,
> lo conteûdo das idëias expressas por elas, pela forma de se vestir e pelo tipo de com-
portamento. Eles nâo s6 as distinguem como tambëm Merarquizmm de acordo com o
seu interesse por elas. Fasse m apeamento preliminar do territörio é muito importante
quando se busca o relacionamento sexual no interior do reladonamento afetivo, na
rel/lo com um ser humano extremamente reprimido sexualmente. '

fr necessirio destacar a extrema ineficJcia desse mapeamento discriminatörio,
revelada no momento em que os altmos, distanciando-se do discurso, relatam suas
experiéncias concretas com mulheres. A reaçâb das mulheres, quando eles propöem
intimidades sexuais aldm daquelas a que elas estâo acostum adas, é de negaçfo, segtmdo

71,1% dos alunos. Nas palavras deles? a reaçâo delas: ofensa, espanto, se irritam, nojo,
medo, cara feia, muito encabuladas, bravas, dizem nâb, se assustnm , defesay vergonha,
fogem, dâo 'lm ç<toque'' de que nâb estâb à fim, reprovam, ficam vermelhu, sem graça,
se inibem m uito, recusam , tem or visfvel na voz, newosismo, repulsa, chocadas.''

Talvez a falta de eficâda no esquema de seleçâo da parceira seja amnas ilu- '
söria. A descriçâo da reaçfo das mulheres a maiores intimidades parece indicar que o
amor deles tende a se focalizar em mulheres sem experi:ncia sexual, ou com m uito
pouca abertura a prâticas mais fntima . Pode-se depreender que hâ alta probabilidade
de elas serem virgens em sua esm agadora m aioria.

0 disclzrso da liberdade sexual para mulheres, embora aparente amnas reco-
brir um preconceito às avessas, na realidade parece ser necessârio para encobrir nâo sö
que os alunos selecionnm por parceiras mlllheres virgens, com o buscam habitualmente
propor intimidades que vâb além das que elas buscam no relacionamento afetivo. O
discurso da igualdade sexual entre os homens e mulheres nesse caso deve ter por ftmçâo
induzf-las à relaçâo sexmal, ou, no m fnimo, a maiores intimidades. Dizfndo valorizar a .
nâb-virgindade, eles as constrangem a optar por e1a como forma de dar continuidade à
relaWo afetiva. Recoloca-se a prova de amor nas velhas bases, mas com novas vestes.
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A àecisZo pelo relacionamento sexual por parte da mlllber aparece sob a for-
ma de livre opçâo . por libertar-se da repressâb sexual que a ttsociedade'' 1he impöe.
Apresentada dessa form a, a opçâb encobre a coaçâo a que e1e a submete como forma
de dar prosseguimento à relaçâo afetiva como ele a quer, facilitando a sujeiçâo da mu-
lher ao que e1e pretende, pois encobre sua pretensâb e a coloca como se fosse o que e1a

nlmeja para si.
Nesse jogo e1e tambdm a constrange a ficar com ele, e nâb abandoni-lo tro-

cando-o por outro tipo de homem , porque e1e se apresenta como o modelo de homem
que e1a supostamente quer: carinhoso, compreensivo e inteligente. Essas trds qualida-
des, apontadas por eles como aquelas que preenchem o ideal masculino delas, no plano
sexual referem-se à capacidade deles de compreender a importM cia da libertaçâo se-
xual para elas e de afetivamente as apoiar nas dificuldades que essa libertaçâo encerra
para um ser tâo reprimido.

O medo de perder a parceira (atual ou em potencial), que no plano sexual (e
nâb sö neste) e1e considera desejando principalmente a libertaçâb da 'tsociedade'',
exige que o discurso da igualdade opere como forma de exclusâo também de homens,
frente a eies e frente às mulheres, implicando a afirmalo de sua identidade. Em rela-
Wo aos homens, o discurso da igualdade coloca como diferentes e hierarquicamente
inferiores aqueles homens que valorizam a virgindade enfatizando o carâter preconcei-
tuoso e ultrapassado desses homens, bem como ressaltando sua atuaçâo no sentido de
m rpetm r a submissâo das mulheres aos hom ens e à ççsociedade''. A colocaçâo do Ou-

tro, que se sabe majoritério numericamente, na condiçfo de inimigo da mlzlher, n:o sö
valorizaria o suposto projeto feminino e a m'llher sua portadora, como valorizaria o
homem que 1he ë solidério, nesse duplo movimento, excluindo a m aioria dos homens '
da possibilidade de parceria com essas mulheres.

NOTAS

(1). Badintçr, Elizabeth, Um é o Outro, Ed. Nova Fronteka, 1986, pig. 200.

Fragmento retirado de ltElas por E1es'': Os significados do discurso da igualdade de g:nero. Silvia
Mazina Ramos França. Mimeo.
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A prftica de educaçâb da criança e as preocupaçöes com seus possfveis efeitos
sâo temas caracterfsticos do tçnosso tempo'' - final do sëculo XX. Cumpre-se, de certa
forma, o que a sociöloga Ellen Key previu: de que este seria o século da criança e aden-
tra-se no que esté sendo chamado de ttëpoca do filiarcado'' (Herbert, 1974, Grûnspun
&Grfinspun, 1984). ,

Por outro lado m antëm-se, sem muitas alteraçöes, o fato de que a vida em
grupo das pessoas est; nas sociedades desenvolvidas e em desenvolvimento, predomi-

nantemente estruturada em famllias (extensas ou nucleares); e cabe a estas o levar as
geraçöes mais novas a adquirirem os padröes, valores e normas do seu grupo social.

Assim , criou-se uma condiç:o favorfvel para que este perfodo da histöria este-

ja voltado para llma anélise de como se processa o contato dps adultos com as crianças
e de quanto e como çtas geraçöes mais velhas se preocupam e cuidam dos que v:m
vindo''

E 1 is ao assumirem a tarefa de criar e educar sua prole estâo,c aro que os pa ,
por princfpio, assllmindo ttma preocupaçâo com o seu çhir-a-ser'' e vlb por todos os

meios de que dispöem, procurar atingir o objetivo de ter levado a efeito uma socializa-
çâo. correta - ter transmitido ao filho, na su> totalidade, o cödigo de normas que o
integraré ao mundo adulto como pessoa responsâvel e produtiva.

Por outro lado h; adultos na atualidade que, depois de terem mergulhado
flmdo nessa tarefa de socializador durante anos, sentem-se profundamentù desgostosos
com a maneira como se comporta seu filho jovem, o que equivale a questionar o çepro-
duto'' do tipo de educaçâo que deram (Collange, 1986).

Paradoxalmente assiste-se a alguns autores colocando que as geraçöes mais ve-
lh tendem a sentir que a pröxim'a é pior e a expressar a preocupaçâo com a 'tquebra''as

entre os valores que elas t#m como pais e dqueles expressos por sua prole (Rutter,
1975).

A realidade m ostra, sem dflvida, muitas facetas diferentes dos pais. Ora um
deleite total quando t#m (ou percebem) eviddncias de que cumpriram bem sua ftm-
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Wo e vdem se'u filho como devidamente socializado, ora o maior desespero porque o
filho estâ imaturo, ë inconstante nos setls oàjetivos, nâo se encaixa em nenhllma
escola.

E, alëm do m ais, os pais t:m que se defrontar com l1m indivfduo que, às claras,
diz o que quer, do que gosta, o que nTo quer, e que nfo pretende ser forçado a ir con-
tra os seus tçvalores'' tç rincfpios'' estando perfeitamente integrado dentro de Izma, P ,
m oralidade de curtiçâb e indivi' dualista, a que o prdprio processo de educaçâb o levou:
o pensar primeiro em si, defmir o certo e o errado em funçâo do que est; bom ou rlzim
para si mesmo, analisar e valorizar em primeiro lugar a forma como vé o mundo, as
m ssoas, o trabalho e o nâb se exigir o que nâb se considera com capacidade ou vonta-
de de fazer.

Se o adolescente estâ %tintegrado ao contexto da cultura jovem'' a que o pro-
cesso de educaçâo moderno, diferente e distante daquele que socializou seus pais, o
levou, o que se pergunta ë: por que os pais estranham tanto essé filho adolescente,
jovem? Por que acham ruim o seu comportamento?

Seria por ambival:ncia? Por competiçâo com os filhos? Por auséncia de parâ-
metros çontra os quais pensar o como da adequaçâb para os jovens neste final de
sëculo XX? Por lentimento de culpa? (Bothorel, 1987).

Na realidade o processo de educaçâo parece ser govem ado por variâveis que se
combinam e compGem a cada momento dahistöria tun todo diverso, mas a e1e adaptado.

Cada cultura e mesmo os grupos sociais menores dentro da cultura, tem , de forma m ais .
ou menos implfcita, noçöes de com o deve ser l:m t'adulto ideal'' de como seria ttm

ejovem modelo'' o lçsonho de criança''; como conseqûéncia os socializadores valoram
positivamente alguns aspectos (ditos âs vezes qualidades) dos indivfduos, contra uma
valoraçâo negativa de outros (defeitos), procurando levâ-los a se aproximarem desses
conceitos de ideal, ao mesmo tempo em que reafirmam os valores de sua cultura (e
Su-culturg). '

0 momento atual traz como pensnmentos dominantes a prbocupaçâo com o
desenw lvimenfo do indivfduo, ao longo de toda sua vida, buscando realizar as suas
potencialidades; a estimulaçâo de idiossinctasia atravës de mna moralidade individua-
lista e de curtiçâb (Postman, 1982).

Essa prâtica de educaçâo calcada em valores çom'odernos'' se aplica a crian-
ças que vâo assimilar tais conteédos segundo' condiçôes pessoais delas naquele mo-
mento; entâb ao reagir â prâtica o indivfduo a trarisfonna e acaba #or ser produtor
do pröprio desenvoldmento, distanciando-se dos projetos de vida (e frequentemente
nâb expressos diretamente) que o ambiente traçou para ele.

O fato de o ambiente familiar estar intensamente voltado para a prole, bem
como o de que os adultos elaboram projetos de educaçâb de filhos, chegam a desen-
volvd-los atë em detrimento de outros tantos que seriam m ais pessoais, traz, como
contrapartida a todo esse investimento, a cobrança de que o adolescente ççseja'', de que
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ççse encnminhe'' ççdemonstre'' que a sua socinliza' çâo foi acertada, que os pro- Io jovem , j
jetos de seus pais tiveram dxito. E, face aos dnminhos divergentes que o filho segue, i

' jvem a sensaçâb de desconforto dos adultos, a busca de calzsas, o sentimento de culpa
pelas falhas e desencontros entre as geraçöes, e, sem seguida as depreciaçöes sobre os

. jovens atuais e sua forma descompromissada de viver.
Para abordar essa tem âtica d preciso que se retome a discussâb a nfvel das prâ-

ticas de eduçaçâo das crianps e dos jovens, estabelecendo paralelos entre 1:m passado
remoto, outro mais recente e o prôprio presente.

E, antes de continuar falando de modo geral, d predso tentar visualizar esse
conjunto de fatores, que se aglutina sob o rötulo de Prâticas de Educaçfo, como uma

' teia de dimensöes que podem ser, m lo menos a nfvel didético, discutid% uma a lzma,
na evoluçfo da sua conceituaçâo ao longo dos dois tiltimos séculos. A. seleçâo dis
plincipais dimensöes da pritica de educaçâo da criança na fam flia aponta para: afeto,
autoridade, exig:ncia, rigidez, consistência, comllnicaçâb. lI; mttita pesquisa nessa
frea focaliymndo quer a relaçâo entre o tipo de prâtica de educaçâo e o desenvolvi-
mento de caracterfsticas especfficas nas crianças e jovens (Balxmrind, .1965, 1967,
1971, 1980) quer a maneira como vem acontecendo a evoluçâo na pröpria conceitua-
Wo do que deve ser levado a efeito na educaçâo da criantk (Newson & Newson, 1974;

' 

Bronfenbrenner, 1986), quer ainda estabelecendo comparaçöes entre diversas culturas
(Bronfenbrenner, 1974, 1984, 1985). '

' 

f: nitidamente obxrvâvel que desde' o final do sëculo passado as alteraçöes
de valores tomaram-se muito mais gerais, inclltindo grande parte das culturas (nâb
importa se mais ou menos desenvolvidas, mesmo se do odderite ou oriente) e exces-
sivamente aceleradas, havendo pouco témpo para a ftxaçâo de padröes, que vâo se
tornando cada vez mais ççmutantes'': dir-se-ia Alma sociedade em transformnWo.

As msquisas a nfvel de Brasil estfo começando a surgir (Campos, 1983;
Gomes, 1987; Dias da Silu, 1986; Bi%oli-Mves, 1983; Caldana, 1988) e elas atestam
fatos singulares ao mesmo tempo que iorrobornm pazte do que a literatura estrangeira
traz, e ë factfvel jâ caracterizar e discutir as dimensöes da pritica de educaçâo e sua

. kevoluçfo no nosso contexto söcio-cultur .
, 

'

Buscando analipar aspectos relevantes de dimensöes das priticas de educaçâb,
os dados de msquisa que chamam muito a atenlo estâo vinculados com: 1) o sentidù
de que tem je processado a mudança de valores; 2) o jogo entre o que ë ideal em edu-
caçâo de filhos versus o que ë leyado a efeito; 3) a alteraWo do sujeito da insatisfalo;

. :

4) a necessidade manifesta de apoio de esmcialistas para que os pais cuidem e edu-
j .quem sua pro e . I

Se se analisa dimensïo por dimensâo verifica-se - e isto d dado tanto de pes- i

quisas empfricas na Psicolog>, na Antropolosa ou Higtöria, quanto da clfnica, quanto
ainda da observaçïo assistemfdca dos leigos - que: a autorldade, num espaço de qua-
tro a dnco dëcadas, pa ou de extremamente vâlorizada a criticada a abandonada; a
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afetividade, caracterizada antes por sentimentos fortes, altamente elaborados, justifi-
cados e duradouros, mas contidos por normas rfgidas, se desloca para a expressâb livre,
momentânea de estados emotivos exarcebados; a eggênda, fator némero nm da educa-
Wo que visava levar p indivfduo 'de tlma Merarquia de obrigaças (morais) para com a
fam l'lia e a sociedade a desempenhar 1Im pam l program ado e determinado exterrmmen-
te, deixa aos poucos de existir, dando tlm lugar de destaque ao indivfduo e suas idios-
sincrasias; a consistdncia quase absoluta das regras e normas, estabelecendo o certo e o
errado de m aneira geral e imutéyel, vai gradativamente cmninhando para a ausdnda de
constância no que é permitido e no que ë interdito tanto no interior da famflia quanto
da sociedade; a comunicaçâo inexistente antes, nâb permitindo o questionamento do
comportamento dos socializadores, se abre integrimente e acentua o valor do fGdizer''
do ççexpressar tudo sempre''.

Esse quadro sumârio possibilita identificar o sentido que as alteraçöes das

préticas de educaçâo da criança e do jovem assumiram nas lmimas 6 décadas: cami-
nhou-se em direçâo à des-repressâb, â liberalizaçâb tanto do comportamento quanto

da pröpria subjetividade dos indivfduos, tanto das geraçöes mais novas quanto das mais
velhas (Bronfenbrenner, 1986), guardadas as devidas proporç&s ligadas ao processo
de socializaçâo de cada uma (œ scontinuidade Socializatöria - Nicolad-dafosta,
1987).

Como jâ se salientou, lxei inflmeros estudos e revis&s discutindo os efeitos das
prfticas de educaçâo no vir-a-ser das crianças e na determinaçâo de ideal em educaçâb,
bem como hé autores salientando que existe o outro lado da moeda, de que esses no-
vos indivfduos transformnm de m aneira decisiva o seu ambiente social, levando o de-
senvolvimento a acontecer em movimento dialético (Drner & Busch-Rossnagel, 1981).

Do lado dos socializadores os dados m ostrmn certas tend:ncias curios% . Pri-
meiro ë grande o fndice de comportamentos anti-sociais nas crianças e jovens e aparen-
temente e1e vem aumentando (Herbert, 1987)., cresceram tambëm as queixas de inse-
gurança, insatisfaçâb e indefiniçâb de vida; contradamente, os jovens avaliam a educa-
çâo que receberam de forma relativamente positiva* (Biasùli-Alves, 1987), e a maneira
ideal para lidar com filhos ë muito pröxima da idealizada pelos adultos.

Qual seria o significado desses dados? Q''n1 a melhor forma de visualizâ-los?
Qu: tipo de inteipretaçâb seria mais compreensfvel e renderia mais questöes novu e
outros trabalhos de pesquisa? .

Dm s linhas de pensamento sâo importantes para discussâo dentro desse tema.
A primeira seria o nâo estabelecer, a priori, jufzos de valor a respeito das diferenps de

* O nfvel da crftica que exercem, em relaçfo â maneira como os pais lidavam com eles durante a
infância e adolescdncia, é muito brando, principahnente se comparado com a forma de as gera-
çôes mais velhas se referirem ao pröprio processo de educaç:o.
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conduta e de concepçâo nas priticas de educaçâb de filhos, colocando certas prsticas
com o universn.lmente mais adequadas para a socializaçâb do que outras.

A segunda seria o buscar contextualizar as prâticas de educaçâo da criança na
famflia de acordo com o momento sôdo-histörico-cultural, de forma a poder interpre-
tar o significado que assumem correndo menos o risco de ver o passado ltcom os olhos
de hoje'' as outrms culturas ççcom os olhos da nossa'' e todas as classes sociais tendo a
classe mddia como parâmetro. De certa form a isto equivaleria a partir do princfpio de
que para analisar prâticas de educaçâo ter-se-ia que ter isençâo de prd-concepWes val0-
rativas; ter-se-ia que inicinlmente descrever em detalhes o que t e como se processa a
socializaçâo da criança na fam flia; ter-se-ia que bmcar fundamentos para compreender
o fenômeno colocando-o como possivelmente determinado pelas macro-variiveks e sua
evoluçâo; e como repa de ouro ter-se-ia que ir de encontro ao corpo de conhecimentos
da psicologia do desenvolvimento e da psicopatologia do desenvolvimento a cata de
subsfdios para a interpretaçâo das relaçöes que acontecem na fam flia e com o elas se
refletem em cada um dos setls elementos.
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O PROCESSO DE MODERNIZACAO DA SOCIEDADE E SEUS
EFEITOS SOBRE A FAMIYIA CONTEMPORANEA

ANA MARIA NICOIACI.DAOOSTA
Pontiffda Universidade Catölica do Rio de Janeiro

Gostaria de dar infcio a esta apresentaçfo lançando mâo de Ilm exemplo que
pode parecer, a princfpio, insölito. H'i algum tempo, foi amplamente divlzlgado no no-
ticiério nacional o fato de que, em Campos do Jordâo, havia sido proibido fumar na
maior parte dos locais pûblicos. Quando nâb completamente proibido, o ato de fumar
havia sido confinado a âreas especiais em restaurantes, locais de trabnlho (como, por
exemplo, a copa, no caso de um banco), etc.

No caso de sermos relativamente cosm opolitas, nâb h; nada de m uito novo
nem surpreendente nesta atitude. Medidas anâlogas j; foram tomadas na maior parte
dos centros mbanos internacionais (a exçmplo de Nova Iorque, Paris, Londrek e ou-

t to ter acontecido no Brasil, e mais, numa ddade detros). O surpreendente d o fato d s
menor porte no contexto brasileiro.

E isto porque, ao contririo do que aconteceu em outras metröpoles e lugares,
' 

d cisâb nâb foi mediada por outras que a tornassem relativamente previsfvel. kosest: e
E.U.A.; por exemplo, hl pelo menos uns 15 anos todos os maços de cigarro tdm im-
presso lzm aviso (que foi progressivamente se tornando mais especffico) de que o fumo
pode ser extremamente prejudicial à saide. lI; tambdm vlios anos, a propaganda de
cigarros foi bnnida da televisâo e do cine'ma e qualquer propaganda impressa (comù,
por exemplo, os outdooo) se incllmbe de divulgar o mesmo aviso de 'perigo que consta
dos maços de cigarro. Ou seja, o caminho para a proibiçâo' total contou com diversos
marcos ou estâgios de preparaçèo do pûblico para que se tornasse possfvel a passagem
de t1m esta' do de amplo consum'o de cigarros para outro de sua total proibiçâo.

Todos sabemos que isto nâb aconteceu no Brasil. Atd hoje nâo houve qual-
quer inibiçâo da maciça propaganda das companhias de cigarro nos meios de divulga-
Wo de m%sa (pdncipalmente na televisâo onde o cigarro aparece frequentemente
associado a eventos esportivos qu' e passnm a imagem de saûde e ar ptlro). Tambëm, atd
o momento, os maços de dgarros n:o contdm quvqtzer aviso quapto aos efeitos pre-
judicie  do fllmo. E, no entanto, este (seguindo o modelo intemacional) j; foi proi.bi-
do de forma relativamente dristica numa cidade com o Campos do Jordâb.

Este é, me parece, um exemplo privilesado (porque contundente) do tipo de
modernizaçâo mla qual passou nossa sociedade lmlo menos os nossos grandes centros
urbanos) nas dlmK tmimas dtcada!.

Tomemos, agora, no que tange outros setores da modenzizaçâo, o exemplo da
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cidade do lkio de Janeiro, que ë com certeza vista como um dos maiores centros de
vanguarda no Brasil (e jâ o era h; 20 ou 30 anos). A sociedade carioca até a ddcada de
50 e infdo da década de 60 era mna sociedade bastante tradicional. Obedecia-se a um
conjunto de normas e observava-se 1xm conjunto de mlores bastante rïgidos e, é impor-
tante lembrar, vélido para nm' plos segmentos da sociedade. A despeito das diferenças
que sempre existiram entre estes segmentos, havià; de modo geral, 1lm grande respeito
â. hierarquia, a valores morais rfgidos e assim/tricos para homem e mlllher (a virsndade
e a fidelidade conjugal eram, por exemplo, esperadas somente da mlllher) e a uma divi-
sâb bem-demarcada de papdis, sentimentos e formas de expressâo vistas como pröprias

para membros' de ' diferentes sexos, idades ou posiçöes sociais e familiares (do tipo
marido-provedor/mulher-dona de casa, menino nâb chora nem brinca com bonecas, os

lh tc ) Ou sejà a experidncia dos sujeitosniais jovens devem rejpeito aos mais ve os, e . . ,
era quase sempre organizada de fora dado que havia regras sociais (que eram obedeci-
das e respeitadas) para quase tudo. A norma (e o singular é intencional) era tâo visfvel
e ossibilitava a existdncia de uma categoria que hoje caiu em desuso: a de desvioqu P

(hoje nâo se diz mais que algudm : desviante pois, dada a pluralizaçâo de normas que
faz parte da moderrtizaçâo, nâb hâ mais desvio, hâ somente idiossincrasia).

.. . : ' 

.Pois bem, num curto espaço de tempo (com certeza inferior às jâ menciona-
das duas éltim% décadas dado que a modernizwâo atingu o seu âpice hâ jâ alguns
anos) a sociedade carioca ( ou, pelo menos, seus segmentos mddios cujos valores sâb
exportados para todo o Brasil atravës principalmente das grandes redes de televisâb)
se transformou de radical em m oderna.

Mas, com o se deu' esta transformaçâo? Houve, diferentemente do caso de
Campos do Jordâb, algum tipo de mediaç:o, de estégio preparatörio, para a p%sagem
de 1lm estado de tradicionalisnio para um estado de vanguarda? O que aconteceu
com os sujeitos que foram submetidos a este processo de transformaçâo? E, finalmen-
te, abordando agora nosso töpico central, o que aconteceu com a fam llia, que ë, por

excelência, o lugar no qual sâb forjadas tanto mentalidades tradidonais quanto mo-
dernas?

Deixando de lado (nâo por falta de interesse mas, principalmenle, por conta
da complexidade de 1zm tema que comporta tantas abordagens - ver, por exem plo,

Costa, 1984,. Figueiià, 1985, 1987., Martins, 1979; Velho, 1981) as razöes que levarmn
os grandes centros urbanos brasileiros a modernizar-se (entre as quais certamente fi-
guram o milagre econômiéo, as contestaçöes estudantis da dëcada de 60 e a sofisticaçâo
dos meios de comunicaçâb de massa), cabe agora tentar esboçar respostas para pelo
menos algum a destas perguntas.

' Do ponto èe vista que venho privilegiando, ou seja, o dos sujeitos (homens,
ri ' ' temporâneos) a transform'açâo aconteceu subitamente. Isto ëmulheres e c anças con , ,

segundo sua percepçâo, num momento a sociedade em que viviam era tradicional e no
momento seguinte hâ havia se modèrnizado.
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Este é o caso particulnrmente dos sujeitos que estâo, hoje, numa faixa mddia
de idade, ou seja, que têm hoje cerca de 40/50 anos de idade. Isto porque, tendo sido
(em sua infância e adolescência) socializados em molded bastante tradicionais e tendo
nestes calcado seus primeiros projetos de vida, ao se tornarem adultos se depararam
com um mtmdo com caracterïsticas bastante diferentes, com cuja complexidade nâb
sabiam lidar (mesmo quando haviam, eles pröprios, clamado por mudanças radicais
e participado ativamente desse processo de modernizaçâo). Um mundo onde nâo havia
m ais regras explfcitas a serem seguidas, onde as form as tradicionais de agenciamento de
relaçöes e sentimentos haviam sido abandonadas e onde a responsabilidadt pela pr6pria
vida e felicidade era remetida quase invariavelmente ao sujeito e âs suas opçöes de vida.

Restrin#ndo-me, de agora em diante, ao âmbito da vida conjugal e familiar
(no qual um dos principais indicadores da modernizaçâo sâo o desc%pmento e os dife-
rentes tipos de organizaçâo familiar acarretados por este), gostaria de ilustrar e matizar
estas afirmaçöes. (Para uma apresentaçâo mais detalhada do modelo conceitual no
qual estâ baseada a discussâo que se segue, ver Nicolaci-daf osta, 1987a).

Em sua socializaçâo primlria (aquela levada a cabo principalmente pela famf-
1ia nos primeiros anos de vida), estes sujeitos havinm internalizado - atravës principal-
mente da identificaçâo com os pais - uma visâb da instituiçâb familiar caracterfstica

da dëcada de 50 (e de dëcadas ànterioreslr A famllia era vista como estfvel e o casa-
mento dos pais como monogâmico e fteterno''. Posiçöes e papëis dentro da famllia
tinham contornos nftidos e estlveis. PZ e m â'e tinhhm posiçöes e paptis segregados e
complementares. O mesmo acontecia no caso de pais e filhos, ou irmâbs e irmfs. Esta
visâo era informada por um c6digo rhoral, que os sujeitos tambdm haviam internaliza-
do, que lhes permitia distinguir o certo e o errado, o que era permitido e o que era

proibido para os ocupantes de cada uma destaj josiçöes. A partir dest% internaliza-
çöes, os sujeitos haviam se inserido neste social e se representado, no futuro, ocupando
posiçöes anélogas, com os mesmos contornos e definiçöes. '

Nllm dado momento de sua socializaçâo sectmdâria (qualquer socializaçâo
levada a câbo apös a primâria), ou seja, durante sua adoles/ncia e/ou infdo da vida
adulta (jâ na dëcada de 60), estes sujeitos passaram a questionar virios aspectos (j; por
eles internalizados) da visâb de mundo de seus pais, mas, ë importante frisar, nâo to-
dos. Os questionamentos, em geral, diziam respeito a aspectos relativos â sua participa-
Wo no mundo adulto. Entre outros, vârios aspectos do casamento da geraçâo de setks
pais fornm questionados'. virgndade, segregaçâo de papéis conjugais, cödigo moral
assimëtrico, a pröpria religiâo, a gravidez imediatamente apös o casamento, etc. Outros
aspectos do sistem a simbölico internalizado durante sua socializaçâo priméria, como o
ideal de casamento monogâmico e çTeterno'' n:o foram alvo de questionamento siste-
mâtico.

C ltado destes questionamentos, estes sujeitos acabaram desenvol-omo resu
vendo 1lm novo conjunto de representaçöes acerca de slza futura participaçâo na ordem
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conjugal e fnmiliar. Este novo conjtmto de representaçœs se caractetizava: (a) pela
retençâo de alglms aspectos mais abstratos do primeiro conjunto de representaçöes
(ou seja, o ideal de casamento monogâmico e tteterno''); e (b) pela substituiçâo de
alglzm as form% concretas, que possibilitavam a atualizaçâo destes Mpçctos mais
abstratos (como, por exemplo, a segregaçâo de papëis conjugais, a pouca ou nenhu-
ma profissionalizaçâo da mulher), ppr outras fonnas concretas mais modemas que

'
. 

' 

podinm dificultar sua atualizaçâo (como, por exemplo, o intercâmbio de papdis!
. conjugais e a rriaior profissionalizaçâo da mulher). ,

. Este segundo conjunto de representaçöes tornou-se, assim, duplamente
incongruente ou descontïnuo em relaçâo ao primeiro. Por tun lado, suas form as

mais concretas se definiam por oposiWo âquelas do primeiro conjunto de represen-
taçöes que visavam substituir. Por outro lado, est% formas concretas recentemente
adquiridas eram descontfnuas em relaçâo àqueles aspectos mais abstratos do primei-
ro conjunto de representaçöes (como o ideal do casamento monogn-mico e Qteterno'')
que se haviam mantido inalterados, mas que haviam perdido suas formas concretas de
atualizaçâo.

hptaurava-se, deste modo, uma situaçâb de conflito potencial. Configurava-

se uma situaçâb em que passavam a conviver, no sujeito, em nïveis diferentes de cons-
cidncia, dois ou mais conjuntos de valores internalizados em diferentes momentos dek

sua formaçâo (a este tipo de convivência, Figueira, 1978, 1981a, 1981b, deu o nome
de 'tdesmapeamento''). Os aspectos rejeitados (aqueles mais concretos) do primeiro
conjunto de representaçöes) provaram ser - porque internalizados atravds de identifi-
caçöes com os pais e, pelo menos num primeiro momento, irrelativizfveis -s altamente
resistentes â, erradicaçâb. Deslocaram-se, portanto, para um nfvel m ais inconsdente e

passaram a coexistir com aqueles aspectos (os mais abstratos do primeiro conjunto de
representaçöes, que haviam sido preservados e aqueles m ais concretos recentemente
adquiridos) que constitufam o novo conjunto de representaçöes destes sujeitos. Esta
era, no entanto, um a situaçâo de conflito potencial, pois ainda se situava ao nfvel das
representaçöes futuras, jâ que os sujeitos ainda nâb haviam ingressado na ordem con-
jugal. e farniliay propriamente dita (ou seja, ainda nâb havia!n ing' ressado nos mecanis-
mos de reprobuçâo da ordem social). .

. , Foi o ingresso destes sujeitos na ordem da reproduçfo social (0 que .aconteceu
jâ na década de 70 ou final da de 60) que teve 'o poder de desencadear o conflito, cujas
rpfzes se localizavpm no que chamei de descontinuidade socializatöria (ou seja, o con-
flito que ocorre, dentro do sujeto, entre suas representaçöes primitivas de inserçfo
no mundo adulto, cujas rafas se encontram no sistema simbölico internalizado duran-
te o processo de socialigaçfo primo a, e suas representqçöes mais recentes e concretas
de participaçâb real na reproduçâb da ordem social, oriundas de sistemas simbölicos
internalizados através de socializaçöes secundârias). A descontinuidade socializatöria,
por sua vez, teve como consequéncia o desm apeamento.
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Em outras palavras, foi exatamente quando o sujeito passou a se reladonar
lnRtitudonalmente èom um outro, a partir de posiçöes nas quais anteriormente havia
visto setus agentes socializadores estarem que se tornou provâvel a eclosâb do conflito
entre os dois conjuntos de representaçöes nele coexistentbs em diferentes nfveis de.
consciência. '

Quando os sujeitos que venho discutindo ingressaram no casamento, desen-
cadeou-se 11m conflito duplo, decorrente da dupla descontinuidade, jl assinalada, entre
s dois conjuntos de representaçöes que neles coexistiam. O conjunto de representa-o
çöes mais concretas recentemente adquirido (inclttsive durante a socializaçâb na ordem
conjugal) entrou nâb somente em conflito com aqueles aspectos mais concretos do
conjunto de representaçœs, internalizado durante o processo de socializaçâo primâria,
aos quais se opunha (como, por exemplo, a mulher profissional wrsus a donade-casa).
Entrou, tambdm, e talvez principnlmente, em conflito com aqueles Mpectos do primei-

' t tk terno'') que se queriaro conjunto de representaçôes (como o ideal de casamen o e
preservar a qualquer custo. Esta tentativa de preservaçâo de tzm ideal primitivo, por sua

vez, sö fez acirrar o problema, na medida em que as soluçôes propostas (tal como o
cisamento eeaberto'') entravam cada vez mais em conflito com as primeir% representa-
çöes do casamento e das relaçöes conjugaih (aquelas internalizadas durante a socializa-
W0 primâria).

Uma vez instaurada uma Etcrise'' como esta, o sujeito conta com algumas
possibilidades de soluçâb: (a) ' retorno aos moldes ''tradicionais'' o que apresenta llma
sdrie de dificuldades porque o sujeito nâo se identifica com eles totalmente (0u sijày'
nâb os reconhece como seus) e, também, porque estes moldes estâo ausentes na socie-
dade, pelo menos em sua geraçâo e/ou grupo social; (b) adoçâo de ideologias (tçvan-
guardistas'', o que tambzm traz dificuldades para o sujeito pois os conteûdos internali-
zados na socializaçâo primâria sâb resistentes â erradicaçâo (para uma discmsâo mais
pormenorizada do peso relativo dos conteûdos intern izados em diferentes tipos de
socializaçâo bem como da possibilidade de erradicaçâb dos mesmos, ver Nicolaci-da-
Costa, 1987a)', (c) busca de equillfrio e coeréncia atravts da auto-exposiçâb a novos
modelos de' socializaçâo como, por exemplo, as terapias (a este respeito, ver Nicolaci-
da-costa, 1988c). ' ' ' ' '

' JJ que o nosso terpa prihcipal t a famllia e temos, at/ o momento, nos con-

centrado nas relaçöes conjugais, torna-se extremamente importahte salientar que a
81 tt '' fzes podem ser encontradascrise do c%amento é somente nma as crises cujas ra

na descontinuidade sotializat6ria e no desmapeamento que resultaram de 1lm pro-
cesso de modernizaçâo extremamente aceler>do e abrangente. .

Na realidadç , dada a coexistência, no sujeito, de conjuntos de normas e val0-
res contraditörios (tradicionais, vanguardistas, etc) uma tkrise'' pode ser.dçtonada a
cada momento da vida em que o seujeito tenha. que se posicionar de acordo com um

t destes conjuntos de valores e normas'. Assim sendo dentro do âmbito daou ou ro ,
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fnmïlia, çtcrises'' com cazacterfqticas anâlogas podem emergir em diversas situaçöes
privile#adas. Algumas destas situaçöes sâb, por exemplo: a primeira gravidez, dada a

' 

possibilidade de se optar por um parto tradicional ou alternativo (a este respeito, ver
Almeida, 1987)', o nascimento do pdmeiro filho, que imediatamente susdta questöes' ' '

relativas â. divisâo cllsica de papdis masclllinos e femininos (ver Salem, 1985); a esco-
lha de uma escola para os filhos, tendo em vista que as escolas de nossos dias tnmbtm
se dividem em çetradicionais'' ou çtexperimentais'' as liltim as sendo obviamente vistas
como modernas (ver Nicolacidaf osta, 1987a, 1987b, 1988a, 1988b).

E ainda imp' ortante salientar que a solulo de uma *çcrise'' (como a do casa-
mento) nâo impede a emerglncia de outras (embora possa haver uma certa transferên-
cia.de knowAow adquirido ao lidar com a primeira para situaçöes posteriores).

Na realidade, creio que quanto mais ganharmos conscidncia de que, embora
nossa sociedade tenha se modernizado, nös nâb nos modernizamos tanto quanto gos-
tarfnmos de td-lo feito, e de que ainda carregnmos dentro de nös muito do tradiciona-
lismo e do arcaismo dentro dos quais nossa primeira visâb de mundo foi foljada, mais
oporttmidades teremos de compreender e, consequentemente, lidar com os conflitos
e crises que som os e seremos forçados a encarar. O tradicionalismo dentro de nös,
com o o ato de flxm az em Campos do Jordfo, foi confinado a alglzm lugar excuso e
pouco visfvel, mas, com certeza, nâo foi abolido.
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MEMORY IN HONEY BEES

RANDOLF M ENZEL
Universidade Livre de Berlim

It is a well established fact in psychology and nemobiology thnt memory does
not exist in its f'mal form immediately after learning. Instead memory is formed and
shaped through internal processes independent and separated in time from the initiat-
ing learning events. Evidence comes from psycholo#cal data on humnns and animnls
as early as Ebbinghaus' famous discoveries (1885) on human learning of nonsense
sylables, from clinical data on lnemory dysfunctions in man, and from physiological
data on animnls. These data are far from being subsumed under one condse theory of
memory phases, but the most strongly supported notion assllmes a sequence of
memory phases which differ with respect to their neural and cellular substrate and
with respect to their control over behavior. However, one basic notion is agreed upon
by most neuroscientists, and tlut is that early forms of memory are not just an exten-
sion in time to form late or stable forms of memory. &> far, physiological studies have
stressed the notion that the memory phases refleit a sequence of molecular, cellular,
and neural network events, which appear as lmavoidable consequences of time
consllming cellular cascades in forming a stable and long-lasting mem ory trace. What
has been neglected in many studies is the question of which fundamtntal advantages
result from a sequence of memory phases and how specialized preprogrammed nemal
routines affect the content of memory dlm'ng its processing in memory phases.

. A general problem faced by most studies on memory processing is that several
or many learning trials are required in order to establish a strong memory trace, and
thus that learning and memory events are intimately confounded in behavioral and
physiologcal studies. How can one uncover the memory processes if repeated
sequences of retrieval and storage interfere with the internal (automatic) processes
initiated by each single learning trial? An essential prerequisite for studies on memory
processing is, therefore, a behavioral and physiolo#cal paradim  which leads to
substantial assodative learning byjust one lelrafng trial. The associative nature of such
a learning trial is of peat help for desi> ing the proper control experiments pm icular
with respect to nonessodative and motivational effeds. 'l'he only paradigm I know of
which has been analyzed to a peat depee in this respect is the one trial olfactory
conditioning in honey bees. Olfactory conditioning is clearly of an associative nature
with the characters of a welldefmed trace conditioning situation, and which leads to a
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memory trace lasting longer than 24 hours (Bittermnnn etal.- 1983; Erber etal., 1980;
Menzel, 1987 ; Menzel et aL,' 1974). ' '

The time course of the memory after a single learning trial reflects > biphasic
structm e. Shortly after a single learning trial the conditioned response is high, a few
ml'nutes later it is reduced to less than half of the initial value, and then conditioned
responding rises again dlzring the next 10-15 mins (consolidation). In order to form a
life-long stable memory, a minimltm' of 3 learning trials are required.

The initial memory trace is erased by varjous experimental procedmes. For
eMmple, the time course of retrograde nmnesia induçed by cooling (+1Oc) of the
whole animal or by weak electrostimulation of the brain indicatis a susceptible
memoiy of a few. minutes following a single liarning tyial, Whereas rapid repetition of
learning trials ienders the memory trace immune to amnestic treatments within a very
short tkne. '

In my oral presentation 1 disclzssed the following questions: '
1 . How do the non-associative and the associative components contribute to

the dynamics of the memory trace?
2. ' Do the early, median and late phases of memory occupy the same or

ifferent neuropils in the bee brain?
3 Aie the memory phnKes arranged in sequence or is there parallil access to* .

the median-late phase of memory?
4. Is the content of memory the same in its early and later stages?J . . . . . . .

Noneksociative and associative components

stimutation of the antenna with a drop of sucrose solution of a harnassed
bee calzses the reflexive extension of the tongue (proboscis) and the preparation of the
nnimal to search for and suck up the sucrose solutkon. The US (sucrose stimulation of

. 

j.the alitennb aild/or proboscis) is a strong jtimullzs, and it is thus worthwh e asking
what changes on the response probability are induced just by the Us (sensitization

Us alo'ne). I prelented an experiment showed the timeeourse of fesponseeffect of the
bability to a puff of odorant for 4 conditions: 1 or 3 pairings of CS and US underpro

b timal tim' e conditions for associative learning, and 1 or 3 stimulations with the USp
alùne. A total ùf 1200 nnim' als were tested in 36 simultaneously tested experimental
groups; each anim àl was tested only once after sensitization or conditioning at a
cerinin interval. The ççone trial conditioning group'' shows the biphasic time course
with the ionsolidation between 3-10 min and then the reduction at long time intervals;
3 CT's also initiate a slight and prolonged consolidâtion and no reduction at long time
intervals. 'l'he sensitization trials catkse an enhanced response level only in the very

' ' d all in' crease wltich is inost likely due to an Mcreasingf'trst 2 mlnutes an a very sm
'

fed 'throughout ihe whote experiment). Mosthunger motivation (the animàls are not
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impbrtantly, 3 sensitization trials cause a lower response to the odor stimulms than one
sensitization trial. It is th. obvious tbnt the very high response u lue after a single
learnipg trial has a strong non-assodativ: component which disappears quickly. The
consolidation ks due only to a process (or processes) initiated by the associative
compönent. It is obvious that an early memory, with its lligh nonessociative
component and relatively low assodative component is followed by an intermediate '
memory, wllkh is produced by a consolidation process and lasts at least 24 h.

Evidence for an intermediate memory phase also comes from recent experi-
ments with bees which were seleded for good and poor learning. Christian Brandes
(Brandes ef al., 1988) who carried out these experiments in colaboration with us,
found that the poor learners differ from the good learners in both the amount of
sensitization and the intermediate memory. Similar results were found recently by Tim
Tully with Drosophila. The memory mutants dunce, nztabaga, and amnesiac differ
from the wild type Drosophila mninly in a reduced intermediate memory phase and
in the amount of sensitization.

An attempt to loe ize tlle early and intermediate memory traces in the honey 1.
brain

The major components of the tracts and neuropil of the bee brain involved
in olfactory conditioning were vdescribed. The antennal lobes receive the chemo-
sensory afferents from the antennae and send relay neurons to a pair of very prominent
structures in the bee brain, the mushroom àodies. These strudures also receive the
second order inputs from chemoreceptors at the mouth parts. 'I'iw a-lobes of the
mushroom bodies are considered to be the output regions which connect thzough
descending interneurons with the motor circuits in the suboesophageal ganglion.
These latter drcuits are responsible for the movement of the mouth parts.

Cooling small areas in the brain with tiny cold needles produces nmnestic
effects, whose time course depends on the localization of cooling. Cdoling outside the
chemosensory pathways does not interfere with memory formation. The antennal
iobes have the shortest time . course of interference, the output region of the
mluhroom bodies (the a-lobes) an interfnediate time course, and the input regions of
the muhroom bodies (the calyces) riearly the same time course as the whole brain.
Most interestingly, the two major for the antennal lobe (half-time 1.5 minl and for the
mushroom body (half-time 3 minl correlate very well with the nonessociative and the
assodative components respectively. lt is tempting to conclude that the sensory
intejration processes in the antennal lobes contribute predominantly to the non-
assodative components, whereas the mushroom bodies are the dominant structures in
the establishment of an intermediate, noniusceptible associative memory trace.

These results lead to a m odel of memory phases, in the honey bee which



114

assumes thzee distinct phases - STM, ITM, and LTM (short-intermediate-, and long-
term memory). The STM overlaps strongly with a separate nonessodative memory
trace. Consolidation processes are responsible for the transition from one to the
other phasek In the œ se of one trial learning, only STM and ITM eist, thus only
consolidation 1. If several conditioning traces occur a permanent memory trace is
formed by a second consolidation phase (11). In the case of massed conditioning traces
consolidation 11 overlaps with 1. This model. assumes a temporal sequence of the
susceptible STM and the ITM . Can this be tested?

Sequential pro- sing in STM and ITM

Two conditioning trials following quickly each .other mnke most of the
memory trace immune to amnestic treatments. Therefore, we have to assume that
repetition of the stimuli involved in a conditioning trial may either speed up the
consolidation-l-process or that the memory resulting from the second learning trial
reaches ITM directly if STM is occupied by the memory of a recent learning trial. In
the first case , STM gnd ITM are arranged in sequence, in the latter case ITM would be
reached directly, thtks the two memory phases would be arranged in parallel.

To test which of the two possibilities are at work, we ftrst established that a
repetition of the US or CS alone does not have the capacity to m@e the memory
trace unsusceptible, rather assodative learning trials are necessary. it was then found
that a second learning trial with a different odorant as a CS than in the first learning
trial would also serve the same function as a repetition of two identical learning trials.

The critical experiment is the following (after Menzel and Sugawa 1986). Two differ-
ent odorants were conditioned in quick succession. 'lhe design of the experiment was
symmetrical, which means that in one mnjor group the odorant carnation was the first
conditioned odor and proprionic acid the second odor, whilst in the second group the
order of the odors was reversed. Since no difference was found between the two odors
the results were pooled. 'lhen each group was divided into two sublroups, one of
which was treated with a weak electric convulsive shock 20 sec. after the two
conditioning trials, while the other was sham-treated. The conditioned response was
tested 20 min afterwards at a time when the effects catksed by ECS have long ceased.
'lhe result is that the ECS groups show a significant loss of conditioned responding to
the second but not to the frst conditioned odor. This means that ECS has selectively
erased the mem ory trace of the second conditioning trial. We conclude, therefore,
that STM and ITM m ust be arranged in sequence and not in parallel, because the
second conditioning trial has shifted the memory trace of the first conditioning trial
in an Ecs-sensitive form, and the second conditioning trial produced a memory wllich
occupied the sm ceptible STM. Several questions remain unanswered by this experiment.
For example, it is unknown whether the stable memory phase reached by the memory
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trace of the first conditioning trial is the ITM or the LTM . Mze distinction between
ITM and LTM is mainly supported by the f'mding on genetic lines of good and m or
learning bees. These appear to differ in ITM but not LTM , beœuse a wellestablished
memory, although of lower control over behavior, does not fade more quickly in the
poorly learning lines tbnn in the good learning lines. 'lxis result Ls similar to that
observed in memory mutants in Drosophils tTu1ly, 1988). Unfortlmntely an exmri-
ment of the kind described above bnK yet to be carried out with poor learning bees.

Condudon

Honey bees are exœ llent animnls for studies on learning and memory. The
succession of memory phases after a single olfactory learning trial allows access to the
m derlying mechanisms because the timeeourses and the transition processes between
the three forms of mem ory can be mnnipulated. Furthermore, neurophysiological,
biochemical, and phnrmacological techniques can be applied to search for the
corresponding cellular and network properties. These tecbniques have already
elucidated important features of the physioloscal mechnnlsms (Rev. Menzel, 1989;
Bicker and Menal, 1989).
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COMPARATIVE APPROACH TO SPECTRAL SENSITIVITIES OF
PHOTORECEPTORS AND COLOUR VISION IN HYMENOPTERANS

l

DAGMAR PEITSCH
Universidade Liwe de Berlim

N RODUW ION

The trichzomatic colour vision system of the honey bee, Apis melltfera, has
been analysed extensively at the receptor, interneurone and behavioural level. Whilst

kcolom  vision systems have been investigated m only a limited number of other insed
smdes, the question arises of whether other flower-visiting insects show similarlties in
their colom  vision or whether species-spedfic adaptations occur. 'l'he flower-visiting
Hymenopterans are of particular interest with respect to this question, since they live
hl very different habitats (i.e. the tropical pin-forest or the alpine tundras) and search
for food in mnny different way' s.

In addition. the Hymenopterans cover a lame range of the evolutionary time-
scale - from. primitiye wasps to social bees. Initially, we compared the spedral
sensitivities of single photoreceptor cells of various Hymenopteran species. Most. of
these have thzee. spectral receptor ty' m s very similar to those of the honey bee, with
maximal sensitivity at about 340nm, .440nm and 540nm. HoFever, three sawflies

Y ' çç d-(Tenthredo) and one solitary bee ( llonychium petuniaej have an additional re
receptor'' with mnx at 600nm. Model calclllntions based on tie properties of the
receptorq (Backhatls & Menzel, 1987) were used to pyesent a chromnticity diagram for
each species and to predict c'ritical tests for colour discrimination in a thzee- or tetra-
chromatic colour Wsion system. The behavioural results from colour discrimination
tests with Apîs melli/'ezv (v. Helverson, 1972), Osmia m/k (Menzel et al... 1988a), and
some wasps and bumblebees correlate very well with these m odel calmxhtions.

METHOD
: . . '

The spectral sensitivity, SG), of the photoreceptors was. measured by the
voltage-damp method developed by Menzel et al. (1986). We recorded intracellulary
from the receptor and clamm d the response to a certain value of 3 to 8mV above the
resting potential, which was about 5 to 15% of the maximal response.

As an analogy to h'lmnn colour vision, colour mixtures emn be presented in a
chromaticity diagrnm for bees (Cornsweet, 1970; Ruhton, 1972). The edges of a
spm netric triangle represent the tbree spectral receptor types with their sensitivity as a
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smdal set of pnmary colours (Backhnus & Menzel, 19d7). 'lNs physiologcal chro-
maticity diagram shows thi sm ctral colours in a plane of constant çtbee-bfightness''.

Backhaus & Menzel (1987) derived a model . calculation in which the
perceptual distance of colour signp  e4n be determined from the spectral and intrinsic
noise properties of the photoreceptors. The resolution of one photoreceptor is limited
by nuctuations of the recejtor potential. These fluduations are caused by the photon
absorption process and the transduction process (shot noise and transducer noise,
Ixqughlin, 1981). The intrinsic noise componqnts in Apis melllfera reach 0.4% of the
rnaximllm voltage response, the =me value wâs aWumed for all species. '

For equally bright spectral lights, the pjnd stem are counted for chnnges of
the smctral lights in 4nm steps. dne pjnd is reached if one of the three receptor
otentials changes signifio ntly with respect to the noise components.P

U ULTS

The recorded cells showed a resting potential of -40mV to -K mV and à
depolarizing potential with a phasic-tonic time course to lilt' stimuli of different
intensities. In some species, discrete potential fluctmtions (quantum bumps) appeared
at very 1ow intensities. The avqrage S(X) of the photorecejtors of the different species
are similar to each other. Most of the species have three receptor types : the UV-

receptors, with maximnl sensitivity at 336 nm show 1ow sensitivity (1-2%) above? .

450nm and this would appear to be physioloscal in comparison with the model
cal ulation and behavioural iests of colour discriminability. The blue receptors havec

' ' jtheir maximal sensitivity at 432nm, and some of these receptors show high sensitivi y
'l'à isible explahation for this is either electrical or(up to 50*) below 370nm. e Jo

artifactual coupling between the UV and blue receptor or the #-peak of the photo-
pim ent, which Menzel tt al. (1988a) assumed for Osmia rlz/J. the S(X) of the green
receptors follow the theoretical absoyption function of a rhpdoplin pigment with the
corresponding àmax' W

, 
e malimum of these receptors are at about 53inm, and 370

nm for a iecohd @-j peak.
n ree specles have an additional red receptor with maximnl sensitivity at

Konm and a J-peak at j60nm, but the fldions in Tenthredo are much narrower
as the theoretical Dartnall-functions (see below) predict. '

Although the spedral sensitikties 'of the spedes are similar the V h-
functions show some differekces. M  nnimals are ablé to discriminati violet and blue-
peen colours very well. However, b0th the worker bee and àrone bee are better in

' il 1 hilst Osmia m/J an' d sole bu' mblebees distinguishdiscnminating blue-pee co otlrs, w
better in the violet part of the spectrum . '

n e spectral sensitivities of the photoreceptors of the worker bee were
measured with different methods. Autrlzm & v-zweltl (1964) and Menzel & Blakers
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(1976) >ed the spectral flash method, and one of us (Fietz et al.. 1986) med the
spectral sœn method in order to determine the sensitivity as accurately as m ssible.
The peak sensitivities were found to be at 33511m, 435nm and 540nm; the functional
side band sensitivities originate from the j-absorption of the respective rhodopsin.
Autrum & v.zwehl (1964) reported two kinds of blue receptors, one absorbing
maximally at 420nm and the other at 470nm. Although in the meanwilile we have
recorded from many receptor cells, we have not found any indication of more than
one blue receptor.

The spectral receptor types were mnrked intracellulary with Porcion yellow
(Menzel & Blakers, 1976). Each median frontal ommatidilxm contains two long and
one proximal Uv-cells, two blue œlls, and four green cells. lhe Uv<ells are the long
visual flbers and projed tè the first, or more often, to the second layer in the medulla.
The fat green receptors end in the proximal lamina layer, while the thin green and blue
cells terminate in the median bmina layer. '

Because of some discrepancy between the calculated h X/x-function and the
data of behavioural tests, we changed some datapoints of the S(A) to git the ççbest
timate'' S (A). n e maxim' a are shifted to 3G nm, 436nm and 556nm. The UV-es

receptor is sensitive up to 500nm, and this is in contrast to the measured fundion
which shows no sensitivity above 430nm .

To calculate the chromatidty diagrnm and the L X/x-fundion, we used these
tçbest estimate'' S (X) of the bee. The L X/x-function, as determined by v. Helversen
(1972) in behavioural experiments with free flying bees, èorrespoùds very well with
the prtdictio- of our calculations. Bets discrimînate bluish-green colours bytter than
violet ones.

The spectral sensitivities of the photoreceptors of the drone bree differ in
some aspects compared to those of the worker bee. Thi dronè's compound eye ks
divided in two diffetent areas, a dorso-frontal and a ventral part, and G e dorso-
frontal regon probably has only UV- and blue receptors since the ventral area may
contain all three receptor types. The UV- and the blue receptors in the dorso-frontal
region seem to be physiologically coupled, because the Uv-receptor shows a hump in
the blue part of the spectrum. Furthermore, the blue cell is more sensitive in the UV,
which is also predided by the theoretical absorption function of a O rresponding
rhodopsin. Drone bees mny switch together their different receptor types to enhance
contrast but reduce colour sensitivity. 'Ihe ventral part of the eye seems to be similq
to the worker bee's eye, with a Uvlreceptor Gmax at 328nm), a blue receptor
(dddnm), and a peeri cell (528nm) (Peitsch, 1987). Some behavioural tests with free
llying drones tested at the hive entrance indiœ te a trichromatic colour vision system
which is only slightly different from thnt of the worker bees (Menzel etat, 1988b).

A different colour vision system with four different receptor types was found
i three kinds of sawles and in one solitary bee. The rece/ors of Tenthzedon
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M mpestris are maximnlly sensitive at 328nm, 456nm, 532nm and 596nm , and the
functions of the UW , blue, and green cells follow the theoretical absorption of the
corresponding rhodopsins. However, the red receptor is much nlrrower and this may
be due to some screening effects, in that the green receptor mny screen the red cell
in the shorter part of the spectrum which results in a steeper fundion. Metarhodopsin,
which probably mninly absprbs at 490nm (Staveng: & SchFemer, 1984) nmy also
have a screening effect. 'Ihe longer part may be changed by a red screening pigment
which shifts green absorbing pigments to a longqr wavelength. Green and red cells
show also a second maximllm at about 37011m Fltich cmn be explained by the j-peak
of the rhodopsins. .

We also used our model to calculate the chromaticity diagram and the colour
discriminability function for > four dimensional colour space, but behavioural experi-
ments still need to be completed. . .

The solitary Brazilian bee, Callonychium pemnfce (recordings by D. Ventura),
also has four different receptor types. Here the Uv-receptor is shiftqd to a longer
wavelength (363nm) than that observed foy other Hymenopterans, whereas the blue
receptor is shifted to the shorter part of the spectrum (404nm). Tlzis would suggest a
physiological or Mrtifactual electrical coupling between these tFo receptoctypes. Even
at longer wavelengths the blue receptor shows a hlxmp and som: sensitivity up to
590nm which may also be explicable by coupling effects. 'lhe p'efn receptor has
maxim um sensitivity at 533nm . In contrast . to Tenthredo, the red receptor

(X = 600nm) follows the theoretical absorption fundion very well.O X
Male and femnle Callonychium exclusively visit either orange or red flowers

for meeting other individuals and train themselves to these colours. This behaviour
allows for the testing of th. eir colour discrimination with respect to out model predic-
tions and investigation of their possibly tetrachromatic colour vision system . Since we
havq pnly recently started such experiments the amount of existing data is limited
X ittmann, pers. commlmicationsl.. However, there is some evidence that these insects
a4e able to discriminate yellowerange cplours.

CONCLUSION

Hymenopterans live in different habitats with varying mixtures of light e.g.
ip the tropical rain-forest there is a higher proportion of green light whilst in mountai-
neolzs regions there is much more IJV light. On the other hand, some Hymenopterans

(i.e. Callonychîumj are. specialized in visiting only pne or a few. kinds of similar
coloured flowers. In order to achieve the best colour contrut, the mnximllm of one
receptor type should correspond to the background 'hght. Although the spedral

' '1 the L X/â-fundions may slightly differsensitivities of the photoreceptors are slml ar, ,
and these small differençe! may Be very important in colour visiqp systems.



121

Iteferences:

Aukum, H. & van Zwehl, V. (1964). Spektrale Emprmdlichkeit einzeher Sehzellen des Bienenauges.
Z. Vergl. Physîol. 48 : 357-384.

Backhaus, W. & Menzel, R. (1987). Color distance deriveb froma receptor model of color vision in
the honey bee. Sfol. Cybernetics, J5: 321-33 1.

Cornsweet, T.N. (1970). Visual Perception. New York : Academic Press.
Fietz, A., Hertel, H. & Menzel, R. (1986). Sind die Photorezeptoren der Hymenopteren einheitlich?

Verh. dt. Zool. Ges. 79 : 206-207.

von Helverson, 0. (1972). Zur spektralen Unterschiedsempfindlichkeit der Honigbiene. 1. Comp.
JW#.Wol. 80 : 439-472.

Lauglllin, S. (198 1). Neural principles in the peripheral visual systems of invertebrates. In: Hand-
book ofsensory JW.mfology?, Vol. VI/6b (ed. H. Autzum), pp. 133-280, Berlin: Springer.

Menzel, R., Backhaus,W., Chittka, L. & Hoffmann, M. (1988b). Honey bee drones are kichromates.
Proceedinv of the 16th Golrfngea Neuroblology Conference (ed. N. Elsner & F.G. Barth) :
p. 217. '

Menzel, R. & Blackers, M. (1976). Colour receptors in the bee eye - morphology and spectral
sensitivity.'. Comp. Physiol. 108 : 1 1-33.

Menzel, R., Steinmann, E., de Souza, J. & Backhaus, W. (1988a). Spectral sensitivity of photo-
receptors and colour vision in the solitary bee, Osmîa rlz/k. & Exp. Biol. 136 : 35-52.

Menzel, R., Ventma, D., Hertel, H., de Souza. J. & Greggers, U. (1986). Spectral sensitivity of
photoreceptors in insect compound eyes : comparison of species and methods. J. Comp.
JWAW/I. 158 : 165-177. '

Peitsch, D. & Menzel, R. (1987). Auch Rotrezeptoren in Komplexaugen von Hymenopteren.
Proceedings of the 15th Gottingen Neurobiology Confe'rence (ed. N. Elsner & F.G. Barth) :
p. 144.

Rushton, W.A.H. (1972). Pim ents and signals in colour visiomz Physîol. Zoe . 2203 1-3.
Stavenga, D.G. & Schwemer, J. (1984). Visual pigments of invertebrates. kn:photoreceptîon and

Fgfoa in Invertebrates (ed. A. Ali), pp. 11.61, New York & London:menum Press.



OPPONENT COLOR CODING AND COLOR PERCEPTION IN BEES

WERNER BACKHAUS
Universidade Livre de Berlim

1. N chophysical scaling melods

Psychophysics measures the responses of subjects with respect to one or more
stimttli. The responses are directly related to the stimuli (preferences) or related to
judgments when stimuli are compared with reference stimuli. The results of the experi-
ments depend in general on the design of the experiment and the instructions given to
the artimnl by trnining. Bees can be instruqted by training to prefer one stimulus from
others. The bees confuse the stimuli more or less depending on their discriminability.
If the trained stim ulus is absent, they show graded preferenc:s for the other stimuli
according to the similarity with the remembered trained stimulus even if all Zternatives
are well discriminqble from the trained stimulus (Backhaus et al., 1987). The choice
behavior of bees is based on similarity judgments. Htlmans show two different kinds of
similarity judgments: the similarity value pf two stimuli is reported diredly or
indirectly in the ondimensional case as distance differences (n urstone, 1927) or
ratios (ratio scnling, Torgerson, 1958 Ekmnn, 1963) of the scale values of two stimuli.
In the case of multidimensional stimuli, the jude el!t is performed as difference be-
tween the distances of each of two test stimuli to the reference stimulus (method of
triads, Tôrgerson, 1958) or as ratio of the length of one stimulus vecior to the projec-

' 

? he other stimulus vectoy onto it (Ekman 1963).tion o t ,
Tlw lmits of perçeption are thought to be simultaneously present. Thus,

differences between scale values or vectors representing stimuli in a multidimensional
space are symmetrical, i.e. the distance from A to B has the same value as the distancç

jfrom B to A. n ere ore, difference judpnents lead to symmetrical data mntrices, but
the mntrices of ratiojudment! are asymmetrk in general.

2. S- lm' g of color simllarity in humnnm

Differçnce and ratio scaling methods have been applied to hlxmnn color vision
(Torgerson, 1958; Indow and Ohslxmi, 1972; Helm, 1964). Multidimensional srmling
of difference judm ents showed that color vision is three dimensional and the mint
configurations are very similar to the corifigttrations in the subjective Munsell color
order system. Helm (1964) has Sven an interpretation of the derived scales to be two
opponent color scales representing blue/yellowness and red/peenness of the stimuli
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and a brightness sY' e-Differencejudgments and ratiojudm entswithout'specialhstruc-
tions are explained as derived directly from opponent color coding systems as cell excita-
tions. It is not necessary to explain them as being related to sensations. The results of
multidimensional scaling of ratio judgments demnd on the instnzctions given to the
probands. The 5-7 dimensions derived by Ekmu (1914) and Kuehn (1976) are inter-
pretable as lmique colorsjudged as ratios of the nmounts visible in color sensations.

3. Phenomenolor  of color Rnsations

' 

1 . ln all color sensations six different unique colors are clearly visible in
different proportions: bhck, White, red peen, blue, yellow (Hering, 1905). The pro-

. , 
. 

:x yy jj .portions of unique colors are easily judged even by naive subjects wit an accmacy
of 5% (Hard, 1966). 2. Red/green anà blue/yellow are opponent colors, i.ek they do

7 the same time (Herbing, 1905). 3. The lightness 'of a color sensation isnot appear at
' 1 d achromntic unique colors blackrelated to the amounts of chromntic unique co ors an

and white. 4. Color sensations are always spatial, i-e. have a size and a location in the
three dimensional geometric space (Hering, 1905).

ihe problem is to exphin the properties of spatial color sensations from
opponeni color codind and spatial codirlg. An explanation of the phenomena 'by
calculating the one dimensional plameters hue, saturation, and brightness from thç

' ' ' 
' 

ttld heed ' lazge neural networksexcitations of an opponent color coding systems wo
. 

' ' ' .'

for each spatial point to perform the necessary calculations-n e whole phenomenolor
e-qn be expbined by the following (color state) hypothesis: each opponent color
coding system presents 'the informntion about the relative amount of unique colors
(red/greeri, blue/yellow and black/white) present in a spatial point. The physical
states corresponding to the unique colors are controlled by the color coding syitem.
since the physical states fullftll the sanie ççalfebrk'' as the psychological states
measured in the psychophysical experlment they glould be identiluble as physiz
objeds. Fyom the tmlqùe color states (com/onents o? sensations), the perceptlml
arameters hul, saturation and brightness can Easily be derived as iuptients of tieP 

,

nmounts of colored/white states arid colored/colored states.

4. Saling of color Knsations in humnnm

yy : jmj u; xjoa sEkman (1954) instruded mobands to repo the content o q
the seen color às ratios and extracted five dilensions whiqh are interpreted às llmque
colors visible in tlie color sensation calsed by the stimuli. The color attributes hues

. . 

' ' 
. ' ' . . . 

' 
'

saturaiion and brightàess aie simjly related to the proportions of uniqize colors. Tie
natural coloi system is based oh ratio judg'ments witli resject to the amount of unique
colors visible in thè c8lor sensbtions tHeriik, 1905; éard, 1966).



12S

5 Smlm* g of color sl-mllnrlty ill laxes

A' multiple choice experiment Fith free flying bees was performed for metric
and nonmetric multidimensional scaling analysks of the similsrity relations of color
stimuli. The matrix of choice proportions was symmetric, so that the data were
interpreted as representing results of difference judpnents. Multidimensionz analysis
showed that the bees color visiorf system is twodimensional and the judgments are due
to a dty-block-metric (Backhaus et al., 1987).

6. Opm nent color coding in bees

n e two scales obviously represent a blue/peenness and a Uv/pwpleness
dimension in agreement with the kind of opponency exclusively found in intra-
cclltllar recordings from spectrally antagonistic neurons. 'lhe calculated and intra-
cellulary measuied spectral sensitivities of spectrally opponent cells are in good
agreement (Menzel and Backhaus, in press). 'rhe spectral light discrimination ftmction
measmed by Helversen (1972) is in very good apeement with the result of a simula-
tion of that experim ent based on the opponent color coding model. Furthermore,
quantitative predictions for the intensity dependent color shifts (Bezold-Bruecke
effed) are made but have not yet been measmed in bees (Backhaus, 1988). From this
follows, that bees e-qn derive color similarity meastlres directly from the excitations of
the opponent color coding cells. Following the arpxmentation from above, we emnnot
conclude from these resul. ts that bees have some kind of color impressions. However,
the existence of a lmique color system emn also not be excluded. '
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COLOUR CONSTANCY IN THE HONEY BEE

ANNEW E WERNER
Universidade Livre de Berlim

INTRODUW ION

The meaning and importance df colour constancy can easily be tmderstood if
it considered according to the tasks for which colour vision was developed :

1. The discrimination of objects against their background should be improved.
2. Colour vision should provide additional cues for identifying and recognizing

objects e.g. by evaluating the spectral content of their surface rellexions.
Under natural conditions, the spectral content and ltensity of the illllmina-

tion continuom ly cbsnges, with the consequence tbnt the spectral content of the
surface reflexion of objects also changes. Since the trichromatic theory of colour
vision predicts that surface colours are determined by the qtlnnta catch in the three
wavelength-bands, it would be difficult for a colour vision system that functions
according to this theory to work efficiently. Thus, a colour vision must correct for

clunges in the overall illnmination if it is able to see the colours of objects relatively
uncbnnged despite large uriations in the overall illumination. Tilis property is rmlled
colour constancy. .

One of the flzst referepces to colotlr constancy cnme from Helmholtz (1896).
However, perhaps the most impressive demonstrations of colour constancy were the
'çMondrian*xperiments'' of Land (1977). %nd showed that the colour of a single
colour plate within a multicoloured arrangement is not exclusively determined by its
spectral content, and that adaptation is not sufficient in explnining this phenomena.

This in turn' prompted the question of how a colour vision system determines
colours independently of illlxmination changes. Different theories were develom d and

. perhaps the most well-known of these is the ççRetinex'' tlzeory developed by Land
(1977, 1983, 1986). A11 of these theories encompass the principal of colour coding,
whereby the colour of an object is determined by the relationship of its surface reflec-
tion to the surface reflection of the surrouadings. Since this relationship remains
constant under differing illlxminations, the colour of an objed also remains the ume.
For such relationships to existkit is necessary that there are spatial interactions between
different visual field areas e g. those known to exist for 'simultaneous colour contrast.

Colotlr constancy has so far been observed in all vertebrates that have been
investigated, namely in man (lmnd, 1977), the goldfish (Ingle, 1985) and eledro-'
physiologe>lly in the monkey (Zeki, 1983). W e first observations of colour constancy
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in an invertebrate , the honey bie (Apis melltferaj weri demùnktrated by Neumeyer
(1981). Mlis social insed is particularly interesting, since it has also has a higllly
developed visual system and is a cooperative research animal. In this talk I will present
experimtnts which dtscribe the qualiiy o? colour constancy coding in the honey bee
in different spectral resons, and the mechanisms underlying colour constancy will also
be discm sed. Additionally, a direct comparison will be made between the performance
of colour constancy in man and honey bee .

PROCEDURE

1 ' tancy in the honey bee was investigated using a modifiedCo our cons
ççMondrian'' set up, with 13 coloured glasj plates in a checkèrboard arrangement. This
teBee-Mondrian'' was homogeneomly ilbxminated from behind $y a mixture of 3 lights.
The spectral mnximlzm of each of these lights corresponded respectively to the spectral
sensitivity maximllm of 1 of the 3 photoreceptor types of the honey bee (Menzel,
1985). 'l'he intensity of each light coizld be varied individually, and a11 the experiments
were undertaken in a' darkened room whose walls were covered with blaçk velvet.
Thlzj, the only stimuli presented to the visual system of the horiey bee came from the
ç f > ' g ' ' ' ' ' '' ' ' . .' ' ' 'Moùdrian s t up.

' ' ' Using ihis set up, it is' possible to trahl a bee to' prefer a certaiq colour plate
i ' 1 te A) from a11 the others. Tl'tis discriminability under traininj'-illuniina' tion( rnlning p a
ditions was recorded and the light fluxes emitted by the training are' a W ere qu' anti-con ,

tatively determlned. The relative intensity levels of the 3 illllmlnating wavebands of
the ttBee-Mondrian'' were then changedk This was donb in such a w' ay so that another

B) which is spectrally different from plate A,' now emitted exactly' the samesquare ( ,
energy flux as measured before oil plate' A. If the cùlour pf plate. A perceivèd 6y the

. . . I . . 
.bee ks the reslilt of the spectral content of the flux emitted by this plate, one woutd

expect that a bee trained to plate A would how choosi plate B. If, hoWever, the
colour perce/tion of the bee ks iridependent of the change in illllmzation, one would

' 

ect ihat a bee trnined on A would jtill 'choose this iqukre.exp

RESULTS

1. Coloe const>nc'y of tlle honeyA  in a MondHanerrailgement
, . 

' 
. , z.. 

' 
. ' ' '. . .

Coloùr constancy was invistigated fqr 4 pairs of violtt and bluepeen colours.
' biscriminate coléur in these chromatic' regioikt 'po icularly well,Aq bees are able to

ak '' ' ' . ' .

chànges ineiolôur perception can be obàerved withlziglz sensitivity (v.Helversen, 1972).
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Violet Colours:

' ' In the first experiment light of middle and short wavelengths was added in
order to match the alternative colour plate to the colour of the training plate. Relative
choice frequency for these 2 colour fields under training illllmination shows that the

2 colours are well discriminated (r -test, p < 0.01). After changing the ilblmination,
the bees choose the training colour plate and matching plate with the same percentage
of correct choices as before, even tllough the spectral content of the nutched colour
dlxring the matching test was identical to that of the training colour plate during
training.

Bluep een O l/lzr&.'

Three colour matches were carried out for blue-green colours. In all cases, '

light of middle- and/or short-wavelenghtlight had to be .added. In the f'zrst case, the
change in spectral content was peater lhnn that imposed in the preceeding experiment.
Nevertheless; the choice-frequency changed only mazginally. Simihr results weie
obtsined when tlle illumination was changed to match the 2 other blue-green alterna-
tive colour plates to the training plate. In b0t11 cases the bee preferred the training
plate relatively indem ndent pf the illllmination conditions. . .

It should be emphazised that the spectral content of the transmitted light is
changed simultaneously and homogeneomly for a11 the plates.

The results can be summqrized as follows:
1 . The training plate is always recognized , and thlzs it can be concluded that

identical perceptions can be produced by different ratios of receptor signals.
2. The alternative plate was never mistaken for the trairking plate.
Therefore, an identical set of receptor signals does not necessarily produce

the same perception. .
Rhe results of these expedments strongly suggest that choice behaviour, and

thus cololzr m rception, in bees is rehtively independent of the spedral content'of the
illltmination. The rbsults also confirm earlier experiments of Neumeyer (198 1), and are
similar to observations in man (Iaemd, 1977) and goldfish (Ingle, 1985). Furthermore,
the results are not consistent with the trichzom atic theory of colour vision.

H. Quality of colour constu cy.

In some tests for colour constancy in the bluepeen region, the illumination
change produced changes in choice behavior which correlated with the specific changes
imposed on their spectral content. The degree of these chnnges varied from slight-
butiystematic through to a total lack of colour constancy. In comparison, colour
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constancy irl the violet smctral re#on was fotmd to be perfectly independent of the
illumination cbnnges. '

For the sake of direct comparison, colour constancy in man was tested using
the exact same arrangement, but with the appropriate set of illllminating lights (i.e.
blue, green, and red light). The test procedure was the same as that described for the
honeybee, and only yes or no Rnqwers were accepted. Colour constancy was again
tested in different spectral regions. Good colour constancy was observed in the bluish-
peen regon, where the =me colour match was carried out as in the honeybee. For a
colour match in the red-green region, a lack of colour constancy was observed.

This indicates a different performance in colour constancy which correlates
with different smctral regons and illlxmination changes. It is interesting to note, that a
similar systematic deficiency in colour corlstancy withf resped to chzomatic regions is
also found in the honey bee. n ls, the term colour constancy does not seem to be
appropriate in describing the performance of the visual system in coding colours under
different illumination conditions.

1H. Proc- es underlying colom  constancy

Colour perception is not only determined by the spectrai content of the light
stim ulating the receptors, and thus the trichromatic 4heory of colour vision does not
reflect all the processes involved in colour coding. So, which neural mechanisms are
responsible for colour constancy? The most simple explanation would be a selective
chromatic adaptation of the photoreceptors or adaptation of more central stations of
inform ation processing, such as the spectralepponent system . The other hypothesis
would be to prerxme spatial interactions whièh would provide for a chromstic-spatial
intepation - as mentioned in the introduction for man.

To test tltis hypothesis, colour-constancy was tested in two different
ççMondrian''-arrangem ents for the snme pair of training' and matching plates in the
violet region of the spedrum. The two arrangements bnly differ with respect to the
extent of area available for spatial œtegration. Adaptational influences do not differ
for the two situations. . . .

(a) 3-l1e1d Moridrian: In tlzis Mondrian, 3 violet phtes are available for integra-
tional processes. A colour constancy test, as described above, ks carried out with
mntching between 2 plates. Adaptational processes ilz neurons which are stimulated by
the training-and mntching-plate are identical to that occm ring in the 13-fie1d Mondrian

.

Result : The alternative plate is mistaken for the training-plate. ln other
words, there is a lack of colour constancy.

(b) 7-field Mondrian: The nme training and matclling colour were tkqed as
described above in a). There are 5 additional plates in the display, but they are
separated from the training apd matching plate by 5 cm . The bee is trained not to fly
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over these plates. n erefore, these additional areas can be intepated into colour
coding exclusively by long-range spatial' interadions- Adaptational influences on the
colour perception of the training and mntching plates are not increased in comparison

with the previous test (a).
Result: Colour constancy is optimal, with choice behaviour similar to llut

observed for the 13-fie1d Mondrian.
(c) 13-fie1d Mondrian: For the sake of comparison, colour constancy in the

two previous tests, (a) and (b), was compared with colour constancy with a l3-field
Mondrian (see section I).

Result: Colour constancy was optimal in the 13-fie1d Mondrian.
Conclmion: Colour constancy in the 7-f1e1d Mondrian is similar to that

observed in the 13-fie1d Mondrian. The lack of colour constancy in the 3-fie1d
Mondrian is the result of a lack of spatial integration, and thus the term adaptation is
not sufficient in explaining colour constancy. It is concluded , therefore, that colour
constancy is the result of a spatial-chzomatic integration, which results from long-range
spatial interactions.

How do these spatial interactions contribute to colour constancy coding?
As already mentioned, it is presumed that spatial interactions result in the

coding of a colour with respect to the cllromatic properties of the surround. This
hypothesis can be verified by testing for perception and choice behaviolzr in 2 chromn-
tically different ççMondrians'' under exactly the same illltmination. Since changes in
choice behaviour were observed, which ultimately indicates a change in perception, it
can be concluded that the result of long-range interadions is the coding of colours in
relation to their surround.

SUMMARY

Spatial-chzomatic intepation is a step ilz processing visual informltion
whereby two important tasks are fulfilled :

1 . Rtlcognition of the colour of objects under different illllmlnations (coloui
constancy) as a result of adapted colour coding.

2 . Better discrimination of objects against backgrounds (colour contrast).
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FACILITATION IN INSECT PHOTOREUEPTORS

DORA FlX VENTURA
Universidade de Sâo Paulo

INTRODUW ION

In 1954 a surprising phenomenon was reported by Ruck and Jphn on an
hwertebrate preparation:if a strong flashwas presented to the eye the eledroretinogrnm
(ERG) response to a succeeding equally strong flash was increased, not decreased, as
' would be expected. In the human visual system, our subjective experience when
presented witll the light of a brigllt flash is of a trnnqient blindness, which im plies the
satmation of the neural network from the retina to the central nervous system . Not
only at saturation levels, but also below, light adaptation has been shown to reduce
sensitivity in m zmerous psychophysical ahd electrophysiological experiments. As a
result, the theories about the functioning of the receptor meghanism have been always
based on the reduction of sensitivity, due to light adaptation. It Fas therefore a
startling surprise that an eye could $ve a peater response after a supposedly blinding
light. 'l'he effect was called facilitation by the authors.

The study of this effect was not, however, pmsued any ftlrther at that time,
and this report by Ruck and Jnhn (1954) did not receive much attention in the '
literature.

Fae tation in the ERG of xveral sN des

It was only in the late sixties and early seventies that the subjed was studied
again. Several authors reported facilitation in other invertebratrs besides the small
crmtacean Lygia ocddentalîs used by Ruck and Jnhn (1954). lt was found in the ERG
of several species (locmt: Giulio alld Lucaroni, 1967 ; fly and beetle: Dudek and
Koopowitz, 1972, Dudek, 1975 ; ants: Ventura et al., 1976, Ventura and Puglia, 1977,
Ventura, 1983; spider: Ynmashita and Tateda, 1976 and a crustacean, Strétten and
Ogden, 1971).

0. own work in ants 1ed to the conclusion that, at least in the species Atta
sexdens, facilitation is just as important as adaptation since it covers a sensitivitf range
tlut is about eqlml to that covered by adaptation. 'lhis is to say that sensitivity in the
ant ERG can be menipulated by experimental stimulation propammes to either
increase (fadlitation) or decrease (adaptation) by the same extent. Facilitation,
however, is not jlzst the reverse of adaptation. It has different properties with resped
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im tllrezold sensitivity chanjes due to the presence of a background,to t e colzrse, ,
and relationship to latency changes. .

ERGS reflect not only the activity of the receptors but m ay also include com-
ponents picked up from neural aciivity of the succeeding layers, mninly the lamina
ganglionaris. Tltis posed the question of whether facilitation present in the ERGS of
ants could be attributed to the photoreceptors or to a response from the lamina.
Com parative studies of facilitation in different species of ants permit this possibility
to be rlzled out. In those studies th: amount bf facilitation varied greatly from species
to spedes. The distance between the retina and the lamina also varies. The two struc-
tures are adjacent in Campgnotus and èseudomyrmex, but ?ar apart in Atta sexdens.
Since in the latter species faciliiation was much larger th= in the former ones, ERG
results must really reflect photo' receptor activity.

Facilitation in the photoreceptor

In addition to ERG workyfacilitation was also found in single photoreceptors.

It was fotmd by intracellular recordings in the photoreceptors of spider eyes (DeVoe,
1972 ; Yamashita and Tateda, 1976) and of the barnacle (Hanani and Hillman, 1976).
The present work was aiined at determining whether it could also be recorded in the
retinular cells of insects, and if so, to describe the characteristics. of facilitated receptor
potentials.

The response of photoreceptors to any light stimultls is a depolarization in
the case of invertebrate photoreceptors and a hym rpolarization in the case of
vertebrate rods and cones. The amplitude of this response changes with light intensity
in a lawful way and thereby indicates the sensitivity of the photoreceptor to light.
Receptor cells are very sensitive to changes in their llistory of exposure to light and
show peat variations in the amplitude of the response to light depending on previous
ik oslzres'. Their response will therefore depend not only on tlle intensity, durationP 

.

bnd wavelength of a stimulus that is presented, but also on what happened before that
s imulation, that is, on the previom intensity, duration and time interval of exposure
to light. Regardless of the history of stimulation the evidence available leads to the
conclusion that the response to light is always the result of the colbination of the two
ojposing tendenc' ies, of excitation and adaptation. The fact that these are combined in
the response makes it impossible to tease them apart unless expedmental manipuh-
tions arê carried out. Since our previous ERG work had àhown that very short bright
flashes result in facilitation, this study was conducted using short flashes of saturàting
intensity in most ixperiments. lt is ' frequently objected that short bright flashes
resented to tie dark adapted eye represent a condition tiat is distant from normalP
1t?* e situation. Hùwever, the ecological qontext of this bee spedes is the tropical rain
forest, wllich is dark and interspersed with light rays coming directly from the sky
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through smqll holes in the folliage. Further studies will be needed to eu mine the
relative roles of facilitation and adaptation in ecologcally relevant conditions.

. ' ' ' l ' '

fharacterkqtiœ and pouible mechanisms of fadlitation

Uttr results show that facilitation in fact occurs in intracellular recotdings of
h toreceptors of the ' stingless bee Melipona çlfcdrl:/bcfafl and of the locustP o
Schistocerca sp.' 'l'he main concllzsions at this point are that: 1. facilitation occurs for
light stimlzli of high intensity and short duration, and it is greater in the photoreceptor
of locusts than in the bee; 2. its temporal course last as long as found with the ERG
(peak arotmd 2 to 5 s; total duration around 1 to 2 min); 3. there is no relationship
b h litude and the latency of fadlitated receptor potentials; 4. facilitationetween t e amp
is directly proportional to the hyperpolarizing aftir potential found with high intem ity
illlxmination. .

n e possibility that facilitation could be due to a feedback from the lamina
was examined by moving the light source away from the optical axis of the
ommatidium - in that situation less light * 11 reach the retinular cell being recordid
from and a lower response amplitude will resvlt. However, neighboring o' mm atidia will
be receiving more light. In that case, if there was an effect due to synaptic influences
the resulting curve would be different from those obtained by chaflging intensity. This
is not the case: the results did not differ in the two cases. '

We also exnmined the possibility tltat metarhodopsin could be affecting the
restllts, as it was apparently shown to do in barnacle photoreceptors tHanani and
Hillman, 1979). Metarhodopsin in bers occurs in the range of 480 nm for blue and IJV
receptors and is also expected to occur in the same range for the green receptor (Men-
zel, pers. comml. Therefoye we preadapted the eye to blue light and tested its
response to a train of pulses of the T.ED (- max = 560 nm), and then adapted it to
green light and again tested the response to the same train of putses. The blue adaptihg
light m aked at the - corresponding to an absorption ratio or rhodopsin to
metarhodopsin of .3 to .8, while the Feen adapting light peaked at the isosbestic m int
of the two functions. An equilibrium between formntion of metarhodopsin and
rhodopsin regeneration is achieved by stimulation at the isosbestic point, i.i., with the
peen adapting light, whereas the blue stim ulus promotes more metarhodopsin regene-
ration thnt rhodopsin depletion. m spite Ge differences between M formntion thnt
could exist ming the two stimuli, no differences in facilitation were observed.

Relatiom hip G tween fadlitation and xcond m- ngers

In 1976 Hnnani and Hillmnn suggested thnt facilitation was due to an efûux
of Ca+ from the photorectptor cell. u ter 1>a11l (1978) reasoned lhnt if fadlitation is
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the reverse of adaptation, both must involve calcium . It lms been known for a long
time tbnt (1) illumination incwre>sçs the ilmacellxllnr concentration of free caldllm

(i d b injectingions and (2) that amplitude an latency reduction œn be produce y
calcium into tlle cells (Brown and Lismnn , 1975 ; Fein and Chadton, 1977). lf facili-
tation is the reverse of adaptation, the rise in response should be accompanied by
lengthening of latency. But in our IRG work there was no systematic relationship

between facilitation and latency. Harmni (1986) also measlzred this relationship in
the barnacle photoreceptor wiih the fmding that latency ks not lçngthened, rather
it .is shortened during faciliiation. He concluded that facilitation is not the result of
a reduction in intracellular calcillm concentration. We confirmed that latency is
constant and short despite increases in Amplitude of the facilitated responses in our
intracellular measurements (Ventura, 1988). Hanani's suggestion to explain facilita-
tion is that a Feater effecti#e light intensity exists during facilitation, leading to
greater nmplitude and sborter latency.

. A possibility we would like to consider is that this (suggested) increased
effectiveness of photoreceptor response be due to an increased amount of second
transmitter, such as CGMP or 1nsP3, both of wlzich have been proposed as messengers
for invertebrate photoreceptors ttx'llpb, 1986; Fein et al., 1984; Ventura, 1988). Since
a relationship between increased InsP3 content in the photoreceptor and increased

response to light has been shown tœ ul-y et al., 1987), this is a lead that should be
followed in future research.
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VISUAL SYSTEM OF THE BEE: LAM INA MONOPOLAR CELLS

JOHN MANUEL DE SOUZA
Universidade de Sâo Paulo

The monopolar cells (MC) of the lnmina gansionaris of the optic lobe of the
honeybee constitute the msl'n neural pathway for the relay of visual information from
the photoreceptors to the medulla and must play an important role in the codification
of color and other asm cts of vksllnl processing. The importance of the MCs is evident
from the neuroanatomy of the 1st optic lobe as described by Ribi (1978 , 198 1) using
mass staining teclmiques. The bodies of these MCs are located just proximal to the
basement membrane which separates the retina from the lamina and their axons join
the receptor axon bundles to form the so-called cartridges which projed into the
medulla. n e short visual fibers (blue- and green-sensitive photoreceptors), terminate
witbin the lamina, where their ramifications probably synapse with spines of the MCs.
The three long (UV sensitive) visual fibers also have spines in the lamina but continue
across the outer chinsma to terminate in the distal layeys of the medplla together with
the lamina MCs. ,

Ribi first described six different types of lamina MCs (Ribi, 1975) but later
reduced this number to four (Ribi, 1981); a1l four types seem to be present in each
Ortridge.

Nltmerom  other neural fibers, tangential, centrifugal and some inœrta sedis
cells, also run between the lamina and the medulla but their configurations su%est
secondary m odulatory or freedback functions. None of these, nor the amacrine cells,
which remain within the lamina, have yet been recorded from as far as is known.

k f in an' d transmitiingA proper knowledge of the role of the Cs in codi y g
visual signals is thus fundamental to our understanding of functioning of the whole
visual system of the honeybee. Due, however, to their slender axons and to their
relative inaccm sibility, it has been much more difficult to record respom es from MCs
in the bmina than from cells in the retina and in other regions of the optic lobe - the
medulla and the lobula. Menzel (1974) recorded with considerable difficulty from MCs
probably of one type, but was unable to mark them individually perhaps because the

fi ti s of the electrodes, necessary to penetrate the cells without destroyingvery ne p
them, did not permit successful injection of the did. Working in his laboratory for 10
weeks in . 1986 l was able to mark and record from some 20 cells (So11zm , Hertel,
Menzel, Venttlra, 1987) using electrodes pulled on a Cnmpden puller; these electrodes
had very rme strongly tapered tips with m uch lower resistances than those pulled on
conventional pullers, thus facilitating die injection. Unfortunately the work, which was

14l
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only in its initial stages, has. yet to be resumed; however I shall describe the results
that were obtained and discuss them in relation to previous work and to comparative
data from other insect species.

RESULTS

As it is not possible in the bee to penetrate the basement membrane with
micropipettes as in the fly, access was made to the lam ina through a small window
cut in the head capsule just above the cùrnea and the electrode driven roughly
verticatly downwards. In some cases it was apparent from the abrupt changes in posi-
tion of the light-sensitive onzmatidia, that cells were being penetrated in the chiasma
rather than in the lamina. Whenever possible two or even three cells were recorded
from and injected in the same animal, care being taken to advance the electrode at
least 100 u between cells. Nevertheless sometimes fewer and sometimes more cells

were marked than injected, leaving some doubt as to the correct correspondence.
This may have been dpe to slight leakage from the electrode during permanence in or
passage through cells not injected or by leakage of dye from an injected cell into a
neighbouring one which had been pierced by the electrode .

' 

A Xenon .lamp in conjuntion with a monochromator and a variable density
neutral filter, both controlled by a gomputer, provided a point light source. The most
frequent response form to a 1 sec ççsquare'' light stimulus of near saturating intensity,
adjusted to the axis of the light-sensitive ommatidium, had a hyperpolarizing phasic
peak, followed by a sustained or gradually decaying plateau and a smaller phasic
depolarizing peak at light off . Some cells displayed rising rather than decaying plateaux
which, in at least one case, reached a gréater potential than the peak. Other' cells had
little or no plateau and some had no peak before the plateau. One cell responded 'with
a phasic depolarization under green and bll!e light and a sustained depolarization in the
UV; another short-lived unmarked cell responded with a rising depolarization in green
and blue and a phasic hyperpolarization in the UV. Tltree cells started spiking after
s'ome delay' after penetratiön; two of these spiked at light OFF and the other during

light ON. Recently I was able to confirm spiking responses irl some pilot tests in the
lamina' of the tropical bee Melipona t//zldrl:fklcflfl. As previously reported by Menzel
(1974) low frequency noise is greter than in retinular cells in the dark, and increases
under low to medium illumination. . .

Peak response/intensity (v/log 1) functions are much steeper than for phpto-
receptors: the most frequent s values for the Lipetz equation (150/1 ='(Vsat/Vm-1)1/s,
where Vsat is estimated saturation peak amplitude, 150. is the stimulus intensity

corresponding to Vm/vsat = 50% and s is a measure of the inclination of the sigmoid,
Solzza and Ventura, 1989) were 1,7 as compared to 0,7 for photoreccptors. This
corresponds to a contrast efficiency (defined by Menzel (1974) as percentage increase
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of the normalized intensity function per 1 1og intensity step) of about 85%#og unit,
whereas photoreceptors #ve values of about 35%/1og unit. Increasing light intensity
above saturation adlully decreases the response in most cells, confirming Menzel's
observation.

Attempts to measure the smctral sensitivity function S ( ) by means of the
constant response method (Menzel, Ventura, Solla , Hertel, Greggers, 1986) were
successful in only a few cells. Inly cells wluch respond with a sustained plateau can be
clamped to a constant response and due to the high noise level in MCs a relatively large
plateau potential ks also necessary. Thb S ( ) functions obtained were similar to those
of green/ensitive receptor cells but with peaks which varied between 505 and 535 nm
and secondary peaks in the UV. However, stability was not sufficient to obtain clear
cut results. In most other cells three flashes (544, 444, and 344 nm) were used to
evaluate the most sensitive spectral region; the majority were green sensitive, but a
few blue- and Uv-sensitive cells were registed for peak response. For plateau response
there was a greater incidence of Uv-sensitive cells.

Many well defined markings were obtained the majority of which showed
morphology similar to Ribi's 12 type: many bilateral branches in the A layer of the
lamina, little or no branching in the B layer and none in the C layer. Forked and
branching terminals in. the distal medulla. Two or perhaps 3 cells were similar to Ribi's
L1 type TbranchinG in a1l three layers of the lamina and less developed terminals in the
snme region of the medulla. One of these had extended spines in the A layer of the
lnmina not shown by Ribi; this wàs the depolarizing cell mentioned above. A11 three
spiking cells were of the 1.2 type.

DB CUSSION

The maximum amplitude of MC responses is considçrably smaller (15 - 20
mV) than those of the photoreceptors (ca. 50 mV). Howcyer, the peak responses to
small increments or decrements of intensity are actllnlly much larger. How then is the
entire dynamic range covered by the photoreceptors processed in the MC stage? In fly
and dragonfly lazge monopohr cells (LMC's) Ixqugltlin and Hardie (1978) have shown
that rapid adaptation maintains the résponses to changes in intensity in the central
linear region of the V/logl curve and leeps contrast efficiency at high levels. Thtks the
small dynamic range of the steep V/lèg I function does not become a lirniting factor,
since in most normal situations changes in the intensity of illltmination occur in sm all
increments above and velow the mean to which the MC's are constantly adapted .

With few exceptions the responses of the MCs reportcd here did not adapt
quickly. Could the bee be different in this respect? If this be thc case the MCs would
saturate within thc dynamic range of the photoreceptors. Most likely this apparent
contradiction is due to the tlse qf a point source here whereas La. ughlin & Hardie used
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a diffused light source. An extended source stimulates mnny neighboring receptors
which contribute to adaptation of the MC response. tauglllin (1984) shows that this is
so in fly LMCS. The spatial response of MCs was not investigated in the present experi-

(i f t e research esmcially sinœ no spatial antagonismments and should be inclu ed in u uë
was found by Kien and Menzel (1977) in medulla cells. .

The photoreceptors divide the light stimultls into three distinct signals (green,
blue and UV). The UV signal seems to be transmitted directly to the medulla tllrough
the long visual fibres, although according to Uibi (1981) the L1 monopolar cells also
receive synapses from the lvf's in the lamina, together with synapses from the green-
and blue-sensitive receptor axons. Also according to Uibi, the blue and green photo-
receptor axons synapse onto the 12 monopolars, whereas the 1.3 cells receive inputs
only from one type of photoreceptor, probably the green ones. 1.4 cells apparently
eceive no direct inputs from the rece' ptors but extend dendrites to neighboringr
cartridges where they probably pick up inputs from the other MCs. How is this
anatomically deduced wiring diagram utilized by the MCs? Pooling of the responses
of several cells into one postsynaptic cell is often used as a strategy to improve the
signal to noise ratio and this seems to be the case in the bee as evidenced by the m uch
steeper V/log I functions of the LMCS compared to those of retinular cells.

Although spectral opponency might be expected from the 12 cells tl-augltlin,
1984). Only one instance was recorded in the unmarked cell mentioned above.
Therefore, with tlkis possible exception, no kind of color coding can be inferred from
the responses recorded, and it must be concluded that this is either pe' rformed by
other cell types, not recorded from in these experiments, or in subsequent nelzropiles.
No opponency was found by Shaw (1981) in the lamina of Diptera either. It shoud
be noted that Kien & Menzel (1977) reported color opponent cells in the medulla of
the bee.

The only clearly discernible function of the recorded MCs is that of highly
sensitive detectors of spatial or temporal contrast.
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THE FUNCTIONA L OBGANIZATION OF THE HONEY BEE BRAIN

JULIANE MAUEU HAGEN
Universidade Livre de Berlim

The complex behaviour of h'oney bees has been subject to numerous investi-
gations leading to a detailed knowledge, for example, about how the bee manages to
find and remember food sources and to transfer this information to the other bees in
the hive. Involved is learning of different colors and odors and the ability to orientate
in the environment at distances often far away from the hive. This opens the question,
of how such a small brainy containing not more than 850.000 cells (Witthoeft, 1967),
is organized to serve so many different functions.

Am ong the variom teclmiques, which approach the functional organization of
a nervous system , the results from anatomy, immunohistochemistry and eledro-
physiolol lmder the aspect of learning and memory in the honey bee shall be
em phazised here. . '
' 

A central problem in neurobiology is the question for the neuronal basis of
learning and memory. Simple nervom systems such as those of molluscs or insects are
especially suited for the analysis of simple learning behaviolzr. For the marine mollœc
Aplysia detailed models have been developed, which can explain sem itization, habitua-
tion and conditioning on the cellular and molecular level (Byrne, 1987). However, it is
still unclear whether these models can be applied as a general concept in higher
organisms as well. .' .

The analysis of associative learning behaviour on the fixed bee is based on the
classical odor conditioning (Menzel, 1983). If sugar water is delivered to one of the
antennae, then the bee responds with a reflectory extension of the proboscis (proboscis
reflex; unconditioned response, UT). In the conditioning procedure sugarwater is
presented to the antennae with a following reward to the proboscis serving as the
unconditioned stimullzs (US), and this is paired with an olfactory stimulus which
serves as the conditiöned stimttllzs (CS). As indication of an associative processy the bee
extends its proboscis in response to ihe odor alone (conditioned response, CR).

Our functional studies are aimed at the investigation of the brain areas,
neuroactive substances and behaviolzr of single cells which are involved in tMs
associative proceu. ' '

M atomy

First of all the main nemopilar areas of the bee brnin should be reviewed. The
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jy t deuto.nervous system of the bee can be divided into the cerebral ganglion wit pro o-,

and tritocerebrum, the suboesophageal ganglion (SOG), which is fused to the cerebral
ganglion, and the ventral nerve chord . The protocerebrum contains the optic lobes,
ocellar tract neuropile, m ushroom bodies and central complex. The deutocerebrum is
composed of the antennal and dorsal lobes, while the tritocerebrum is a diffuse neuro-
pilar area between the deutocerebrum and SOG.

The brain of the bee contains two major sensory input regions: the two
compotmd eyes and the antennae. Visual information coming in from one compound
eye is processed in three visual ganglia: lamina, medulla and lobula and further
conveyed to the median protocerebrdlm and the contralateral optic lobe. The antennal
and dorsal lobes are the first relay stations for olfactory and mechanosensory informa-

tion from the antennae (Pareto, 1972). The glomeruli of the antennal lobes are the
sites of synaptic interactions between olfactory receptor cells, local interneurons and
output relay neurons. The output neurons are organized in three separate tracts which

project into the mtkshroom bodies: the lateral, mediolateral and medial antennoglome-
rularis tract (l.a.g.t., m.l.a.g.t., m.a.g.t.). The dorsal lobes give rise to antennal motor-
neurons and some descending neurons (Suzuki, 1975).

The mushroom bodies are thought to be a complex integration center, where

sensory input from the optic lobes (via the anterior superior optic tract, a.s.o.t.) ànd
the antennal lobes (via the a.g.t.s.) converges. Their neuropil can be subdivided into a
median and a lateral calyx, a pedtmculus, and an alpha- and a beta-lobe. The calyces

are the sites of synaptic contacts between the sensory projection neurons and the
mushroom body intrinsic elements called Kenyon cells. Their projection fibers run
into the peduncullzs and bifurcate at its base to send one process into the beta-lobe
and the other into the alpha-lobe, preserving their positional information in a parallel,

map-like organizition, analogue to the mammalian cerebellum (Kenyony 1896). The
alpha-and beta-lobes are thought to be the output regions of the mushroom bodies

(Mobbs, 1982, 1984). There, many Kenyon cells converge onto few extrinsic neurons,
which arborize in the diffuse protocerebrum surrounding these output regions. So far,
little is known about the precise connectivity of the extrinsic eiements to other brain
structures, for e= mple the SOG.

'Ihe SOG is formed by the embryonic fusion of three neuromeres, the
mandibular, the maxillary and labial nelzromeres. It receives sensory information from
the nerves of the mouthparts and the antennae, and gives rise to motoneurons which

supply the muscles of the mouthparts (Rehder, 1987). 'rhlzs it can be considered as
the sensory and motor center for feeding. Ip addition, it serves as a relay station for
descending interneurons from the brain into the ventral nerve chord.
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Imp tmohbtochemkqtry

In addition to conventional neuroanatomical teclmiques, immunohisto-

chemistry is an important method for analfzing the organization of a nervolzs system.
On the one hand it offers the possibility to recognize anatomically lmidentified
structures or to l-md chemical diversities nmong anatomically homogeneous cell
populations. On the other hnnd it rmn provide a first functional asm ct by revealing the
distribution of neurotransmitters or modulatory substances.

In the bee brsin and the SOG, the distribution of the inhibitory nmino acid

GABA (Bicker et al.. 1985; Schaefer and Bicker, 1986a), and the presumed neuro-
modulator serotonin (Schuermnnn and Klemm, 1984; Rehder et al., 1987) have been
studied in greatest detail. Other transmitters or modulators such as glutamate (Bicker
et aL, 1988), taurine (Schaefer ef al., 1988), and dopamine (Schaefer and Rehder, in
press) have followed recently. '

From these exm riments considerations about the fundion of these substances
e-qn be made. GABA is believed to normally serve an inhibitory transm itter fundion.
In the bee brnin , GABA is mninly restricted to local interneurons, where it could affect
synaptic interactions by lateral inhibition (Schaefer and Bicker, 1986a). ln contrast,
serotonin- and dopamin-immunoreactive cells span wide nemopilar areas, kuggesting a
neuromodulatory function (Schuermann and Klemm, 1984; Rehder et al., 1987).
Glutamate as the most abundant free amino acid in the honeybee brain probably acts
as an excitatory transmftter, at least in the motorneurons (Bicker et al.. 1988). The
fm ction of taurine, the second-most abundant free nmino add in the bee brain, is
still subjed to debate. Its function as a transmitter, a membrane stabilizer or as
regulator for Ca++ -flux across the photoreceptor membrane have been discussed
(Gi1$' 1 and Umerwood, 1985 ; Wright et al., 1986; .passantes-Morales and Moran, 1981).

Electrophysiolor

Another approach to the functional properties of a nervous system are .
electrophysiological experiments.

It is assumed that plastic changes during associative processes rmn be observed
on the level of single identified cells. This kind of analysis requires: (1) the identifica-
tion of the neurons involved in the proboscis reflex and in the processing of olfactory
information, and their characterization physiologically and morphologiœlly, (2) that
plastic cbnnges of the neurons can be correlated with behavioural changes. Since little
is known even about the normal processing of olfactory information from the antennal
lobes to the mushroom bodies and SOG, intracellular recordings are made from the
sensory projections between antennal lobes and m'tqhroom bodies (a.g.t.'s), from
mltqhroom bodyextrinsic neurons and from interneurons and motom em ons in the
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SOG. So far, the behaviour o'f single cells 11M been exnmined in response to different
stimuli delivered to the antennae and mouthp' m s or to intracellular stimulation. After
th din the neurons have been. stained with the Iluorescen' t dye Lucifer Yellowe recor g

for morpholoscal analysis. . ,
However, due to technical and preparational difficulties electrophysiology in

honey bees is still in an early phase. Only recently has it been possible to overcome
some of the problems leading to intracelbxlnr recordings of longer duration and better
quality. Most of the neurons show a spontaneous spike activity, which can be the
normal physiological state or which can be induced by the impalement of the cell.
Reactions of neurons to a Sven stimulus are usually recognized as an excitation
(increase of sfontaneous frequency or generation of action potentials or excitatory
synaptic potentizs' in not spontaneously active cells) or an inhibition (decrease of
spontaneous frequency or inhibitory synaptic potentials). Many of the recorded
neurons are multimodal, which means they react to several sensory stimuli. Somethnes
different readions to tlle snme stimulus cnn be observed. In some cases, a stimulus
paradigm , similar to that in behavioural experiments was used to study the effects of
sensitization on the level of single cells. Neurons, which changed their response
behaviour due 'to the sensitizing stimulus could be identified in all three neuzopil
areas, from which recordings were made. The effects seem to be more drastic in the
sensory and motor regions, while only small changes were recorded ilz the mushroom
bodies. This would support the notion that the mushroom bodies may not be involved
in the processing of non-associative components of odor conditioning.

A good quality recording is required for the interpretation of the reactions as
a real physiological behaviour. As mentioned above, the qllRlity of recordings could be
im proved, so that in case of a good recording not only spike frequencies can be inter-
preted, but also synaptic potentials and clianges in membrane properties such as ttze
Zput resistance. '

Conclusions

lmmunohistochemical and eledrophysiological investigations are important
methods with which to analyse the functional properties of the bee brain. Immuno-
histochemimtry offers the possibilities (1) to resolve anatomically so far unknown or
uncleu structures, (2) to analyse functional iversities between anatomically homo-
genous neurori mpulations and (3) to mnk'e ftrst functional assumptions about differ-
ent brain areas by studying the distribution of various neuroadive substances.
Neurophysiolo' gy could provide some knowledge about (1) the behaviour of single cells
and their physiological properties in correhtion with different stimullzs modalities,
intracelllllnr stimulation and plastic changes during sensitization, habituation and
conditioning, (2) about tlle reaction of single cells in re'sponse to pharmaca injected
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into distind areas of the brain and (3) about tie behadour of cells, whose transmitter
has already been identified by imm= ocytochemical methods. However, infornution
processing, learning and memory Onsolidation on the œll'llnr level still remsin
m answered open quesdtions in the bee bre .
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PHARMACOLOGY O F LEARNING AND MEMORY IN HONEY BEES

MICIIIRO SUGAWA
Universidade Uvre de Berlim

N kopuc loN

One major nim in the study of lesrning and memory is obviously to eluddate
the basic mo' leclllnr mechnnlRms hwolved. 'Thig nim cmn be approached by conducting
experimental work at three different levels, namely the beiavioral, neural and
molecular. These different levels are exm rimentally accessible by behavioral, electtro-
physiological, and biochemic l analysis, although combining these levels has so far
proved to be very difficult. Since it is reasonable to assume that even widely different
phylogenetically systems such as vertebrates and invertebrates show cèmm on basic
mechanisms in elementary forms of lenrning and memory, we have chosen to study
such behavioral pradigms in the honeybee, which, for the experimenter, is a
mnrvelously accessible nnimal.

Various treatments influence lenrning, memory! and performnnce of memory,
i.e. memory formation (storage) and retrieval. For exnmple, the application of
phnrmncolo#œl agents kq a mwerful tool with which one can xmrawl the process of
learning and memory. . .

' Currently, we are exxmining the influences of aml'nes, which are abundant in
the .intra- and extracelllllnr fluids of lie g organisms, and putative neurotransmitter,
or neurohormons, in the bee brain. These biogenic nmlnes act as chemical messengers
and are potential neurotransmitters or nemomodulators in the nervous system (1).
Basically, the following questions have been addressed: . 

' 
.

-  Wlli. cll biogenic nmines ad as neurotransmitters, neuromodulators, or
neurohormones in different mem ory pbnme, i.e. stomge-retriee ?

-  Are the any specific corrçlations between brain areas, distribution of the
biogenic nmines and the various behavioral pattems e.g. memory retrievel-storage,
sensory modulation, inotor modulation?

-  Are the pharmacoloscal proftles and behavioral pattems in memory
storage and retrieval coinddent? .

In honeybees Ge four biogenic amines noradrennline @A), dommine (DA),
s-hydroxytryptsmine (5-HT) and odopnmine (OA) but not epinephrine have been
determined by means of higlt perfornunce liquid chromatopaphy (2, 3). Reœntly,
thele biogenic nml'nes have been intensively investigated using immm ocytochemical
methods in order to gain insight into the distribution of the substanœs in the honey-
bee bmin (4, 5).
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EXPEkIMENG LDESIGN

The present investigation is based on the olfactory classical conditioning
paradigm . Floral odors such as ketones o! critral e .g. gernniol, carnation, are applied as
conditioned stimuli (CS) and sucrose solution (30 micol, 1.5 M) is tksed as an
unconditioned stimulus (US) in delayed conditioning. M a conditioned response (CR),
proboscis extension is recorded digitally i.e . proboscis reflex yes or no. The inter-

stimulus interval (ISI) is very crudal. Optimnl ISI is 2-3 seionds (6). Under these
conditions, proboscis reflex as the conditioned response (CR) reaches a level of more
'lun 7(N, even after a single learning trial (7 , 8 , 9, 10). To examine the effects of
nmines on mem ory storage and retrieval, the test amine, or bee ringer as control, is
pressme. injected, either globally (0.5 n1) to allow diffusion to a responsive like, or
locally (2-10 111) in specific areas of the brain to minimize peripheral diffusion. In the
storage test, the drug is injected 5-20 min before a single learning trial, while in the
retrieval test tlle injection follows the conditioning 30-90 min later. '

One of the reasons why one generally initially starts with the retrieval test
and then the storage test is that since the former test is reversible the o/timnl time for
the maximl'm effect of the test substance can be determined.

Animnls showing spontaneous readions during the learning trial are excluded
from the experiments. In the case of 5-HT exm riments, double-blind test were
conduded.

statkstics: 'rlte kolomogoroff-smirnoff cl# -test is used to test the homo-
geneity of the experimental and control poups.

RESULTS Ae  DBCUO ION

Effeds of biogenic nmlnes oa memèry stomge and retrieval

DA: evokes a reduction of the CR occm rence in the retrieul test, when
globally injected (03 nl 1 x10-5 M) into the re#on of the median ocellar trad (11).
ln the storage test, this test solution does not show any differences to the control
p oup. Thus DA selectively influences memory retrieval.

NA: in comparkson to DA, NA blocks the CR in b0th memory phnmes when
globally injected. However, when lormlly injeded (1 x10 d M, 2-3 n1) into both alpha-
lobes, an enbnniement of the CR is monitored if the bees elidt a very 1ow rate of
learning (12). hi contrast, no influence upon memory storage Lq observed when NA is
locally Kjected hzto the Pedunculi or Antermal lobes of tlp deutùcerebrlvm (13). The
signillrmnce of the reversal of the inlluenœ of NA (global as compared to local hjec-
tion) is not tmderstood at present.

5-HT: When 5-HT is globally injected, a blocking of the CR occurs, esmdally
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in retrie  (14). Upon local injedion in the lateral sides of the alpha-lobes, a signifi-
antly reduced CR rate ks recorded in the retrieval test. 30 minutes after injeding 5 nl
of 1x104 M 5-HT even a fadlitatory effed 'can be measmed, however, this effed is
reversible. F a higller concentration (1x10-4 M, 5 111) is injected into the alpha-lobes,
a drastic blocking effect is deteded in tlte storage test. 'lhese èesults are supported by

the fmding lllnt pflzlorophenylnlnnine (PCPA) (a blocker of the 5-HT synthesis
enzyme tryptophan hydroxylase) application enhances the CR (tmpublished observa-
tion, Sugawa). The injection into the antermal-lobes has no effed in the storage test
(unpublished observation, Sugawa).

OA: has no negative inlluenœ on mem ory formation and on retrieval when
globally Kjeded (11). However, local injedion of OA (1x10 -6 M, 2-3 n1) in the
Pedunculi (Ped) results in a fadlitatory action in both storage and retrieval tests, but
no effect is deteded when OA is injeded into the alpha-lobes. Syperphrine, a N-
methylated analogue of OA and an agonist for the OA receptor, has a similnr effect as
OA if applied into the Ped. Phentobmine, an alphazedrenargic receptor antagonist
and general OA receptor blocker, reduces the memory formation in the Ped (14).

A>odative lenrnlng in Y s witllout me room bodies in Bra?l without Corcoodo

The present pharmacologcal studies suggest thnt the mltthroom bodies
(mduncli, alpha-lobes) of the bee brain aze a centir of modalities between different
sensory and motor elements arid a readeut of associative learning and memory. OA
injedion into the Ped, the input reson of mltqhroon bodies, leads to the enhnncement
of memory storage and retrieval. OA application into the dorsal lobus in the deuto-
cerebrum' shows the facilitatory effect on drinking. The innuence of NA is measured
as enhnncement of learning, especially mem6ry storagi in the alpha-lobes, the output
region of the mm hroom bodies. However, no effed is observed upon application into
the antennal-lobes. 5-HT, wltich may be a physioloscal antagohist for NA/OA in the
bee brains, elidtes in the alpha-lobm  an inhibitory effect both in memory fonm tion
and retrieval. Tlzis effect does not occur in the antennal-tmbus. Since some 5-HT
reactive neurons, which are invo'lved in odor conditioning, have been identiûed
recently (4), the role 5-HT plays in learning and memory of honeybee might be
understood in the near future. To date DA has not been investigated by local injection
into the mltqllroom bodies. Althouglt the mechanisnzs of information procese g is not
known at the netlrond level, ed., whether the transmissioù of the CS and US from the
deutocerebrum to the muhroom bodies occm s sequentially lxqing the same pathway
or in parallel using separate pathways, it ks quite probable that the CS and US are
intergrated and paired in the mllnhgoom bodies.

Are Ge phnrmacoloscal proftles and behavioral patterns in memory storage
and retrieu l coincident?
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NA and OA have similar facilitatory effects on memory formation. NA
increases the number of conditioned responses when injeded into the alpha-lobes
and calycis but not in Ped. OA also enhances the probability of CR, but in the Ped.
and not in the alpha-lobes. Synerphline application into the Ped. induces the enhance-
ment of memory retrieval. Phentolamine, a competitive alphaz-adrenoreceptor blocker
and also a well known OM  antagonist injected into the Ped. shows the inhibitor
effects both in memory storage and retrieul. If Yohimbin (alphaz-adrenersc
antagonist and also OA1 blocker) (15) is applied into the Zpha-lobes in mllnhroom
bodies, neither mem ory formation nor retrieval influences are fotmd. However,
Yohimbin reduces the CR in the storage test when this test solution is injeded into the
m d. These data lead us to believe that Octopnml'nez receptors may be locaied in the
Ped.

In the future, one of the most interesting investigations will be to elucidate
wiether 5-HT is a physiological antagonist to NA/OA. Finally, the study of second
messenger system such as cyclic adenosine 3'-5' monophosphate (cAMP) synthese
enzyme, adenylate cyclase, which itself appears to influence learning and memory
(Sugawa), and e-qn be actiuted by several biogenic amines, will most certainly throw
m ore light on the molecular mecbnnism underlying memory.

CONCLUSIONS

From the in-vivo pharmacologcal investigations of learning and memory in
honeybee the following conclusions emerge :

1. Biogenic nmines participate actively in memory formation and in retrieval.
Whether they exert tlzis ftm dion as a neurotransmitter, neuromodulator or neuro-
hormons remains to be shown:

Dopamine (DA) blocks memory retrieval when injected via the ocellar tract.
Noradrenaline (NA) injected into the alpha-lobes enhances the CR rate in the storage
test but neither in the Peduncl. (Ped) nor in the antermal-lobes. Odopnmine (OA)
also facilitates tlte CR rate in the storage test when injected into the Ped-, but not
into the alpha-lobes. s-Hydroxy-tryptamine (5cHT) induces a reduced CR in both
storage and retrieval experiments when hjecteé into tlte alpha-lobes, however, the
time course in retrieval is very complex. '

2. The mushroom bodies mny be neuronal substrate for the intepation and
pairing of CS-US elements (associative learning).

3. NA and OA have similar facilitatory adions on mem ory fornution.
5-HT might be a physiologcal antagonist to NA/OA.
Pharmacological studies indicate thnt OM  receptors are located in the Ped.

region of mm hroom bodies.
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INTRODUCAO AO TEMA DE DESNUTRICAO E SUBSTANCIAS
T;XICAS: INTERACGES COM O DESENVOLVIMENTO

NEUROMOTOR E COM O COMPORTAM ENTO

Ltqà MARCEUNO DB ouvBln
Universidade de Sâo Paulo

O objedvo pdndpal deste simpôsio foi relmir trds laboratörios diferentes que
m ant:m-linhas de pesquisas semelbsntes,envolvendo a avaliaçâo dos efeitos de variiveis
biolö#cas sobre o desenvolvimento no infcio da Wda e sobre o comportnmento do
animal adulto. A integraçâo e discussâb conjunta dos dados permitir; a padronizaçfo
de ttcnicas para avaliar o desenvolvimento no infcio da vida e do comportnmento. E
importante salientar que esta Jrea se reveste de especial interesse em um pafs com o o
Brasil, onde, por nm lado, as populal es expostas â alguma forma de desnutriçâo vem
aumentando de maneira alarmante, e por outro lado, p ujo de substincias töxicas tem
sido cada vez m ais intensa e sem um controle adequado por parte dos örgâos govem a-
mentais.

Esta ârea de estudo pode usar llma abordagem voltada para awaliar o produtô

./7-1, por exemplo Nfeitos do chllmbo sobre o quociente de inteligdnda ou sobre o
rendimento escolar''; ou llma abordagem voltada para analîsar o processo por exemplo,
ççinteraçöes entre fatores nutricionais e substO cias tôxicas ao longo do desenvolvi-
X'XStO3'

Nâb h; dûvida que a pHmeira abordagem tem' sido mais enfatizada e tem
m ostrado que a desnutriçâo leva a conseqûdncias m ais desastrosas quando associada
a outras circunstâncias apavantes, como o baixo nfvel de escolaridade ou nfvel söcio-
econômico dos pais, ou falta de estimulaç:o adequada em perfodos crfticos do desen-
volvimento. x

Uma pesquisa realizada por Grupta e colaboradores (1975), na fndia, mostrou
o impacto da desnutriçâb sobre o desenvolvimento intelectual de crianças. Atentos
para a complexidade das interaçöes entre fatores nutricionais e nfvek söcio-econômi-
cos, os autores mostrarnm que os efeitos da desnutriçâo s:o mais intensos no quocien-

te de inteligJncia (QI) de crianças provenientes de nfveis söcio*conômicos baixos
(categoria IVI do que nas categorias mais altas. Nesta classe social (IV) h; uma queda
mnis acentuada no QI na medida que se avalia o QI em crianças mais afetadu mla des-
nutriçâo (#I-#el 2 - de 7 1 a 90% do pesoiNlïel J - de 61 a 70% e Afpel 4 - de 51 a 60%
do peso esperado para a idade) assim as crianças do Nt-vel 2 mostrarsm um QI médio
de 88,1, as de Nfvel 3, QI de 76,6 e as de Ntkel 4 mostrarlm um QI ainda mais bnixo
de 66,0.
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O copceito de sineymlo d impoitante para entender a interaçâb entre os di-
ferentes fatores que influem na medida flnal. Sem duvida, nro somente ocorre sinergis-
mo (mais do que a simples soma dos efeitos de fatores esjecfficos) entre a desnutriçfo
e nfvel söcioeconômico, mas tnmbdm com outros fatores, como o grau de escolaridade
dos pais, graus de interaWo e estimulaWo matema com a criança desnutrida, nfvel ou
quantidade e qllnlidade da estimulaçâb smbiental, haven' do portanto uma ampla
possibilidade de interçöes entre cada um destes fatores e as avaliaçöes que sâb efetua-
das com a criança desnutrida.

Quando se analisa o sinergismo entre a desnutriçâb e a probabilidade de
infecçöes, por exemplo, a anâlise destas interaçies mostra que a criança desnutrida d
mais afetada por infecçöes, porque as camadas protetoras do epitëlio que reveste o
olho, ou as camadas protetoras na mucosa da cavidade oral e de todo o sistema gastro-
intestinal, fica drasticamente alterada pela desnutriçâb, inXrferindo na absorçro de
nutrientes, e aumentando os liscos desta criança ser mais afetada por processos
infecciosos ou por substâncias töxicas. .

Todos estes fatores agem sinergisticamente e este simpösio pretende analisar
algumas das possfveis interaçöes entre substâncias töxicas e seus efeitos no desenvolvi-
mento neuromotor no infcio da vida e no comportamento de animais desnutridos.
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INTERFERENCIA DE FATORES NUTRICIONAIS NA K AO
TöXICA SOBRE O DESENVOLVIMENTO

VIW A APARFEIDA SILVA
Universidade Federal R uminense

A interferdncia do estado nutricional matem o com a em briofetotoxidade de
substândas qufmicas tem sido o principal foco de interesse do u boratörio de Terato-
logia Exmrimental. Sabemos, da Toxicologa Geral, que' a desnutriWo pode aumentar
ou diminuir a susceptibilidade aos efeitos töxicos de llma substo da qufmica. I%o
depende fundamentalmente da farmacodnttica da substMda em estudo.por exemplo,
se ë o metabölito, e nâb o composto odginal, o agente töxico, e se o desnutrido apre-
senta 1tm metabolismo mais lento ou ineficiente, o organismp desnutrido e' starf sujeito
a menores concentraças do agente töxico e consequentemente os efeitos observados
no desnutddo serâb menores. E interessante o exemplo do tetracloreto de carbono,
nos estudos do Prof. M clzan, na hglaterra. Avaliando a DL 50 do tetracloreto de car-
bono em ratos submetidos a uma dieta Mpoprotëica, e1e observou que a dose neces-
slzia para matar 50  dos animais desnutridos era muito maior do que a obtida para os
controles. Isso porque a hepatotoxiddade do tetracloreto de carbono depende da for-
maWo de 11m metabölito réativo, ao nfvel dos microssomas. E por isso que a induWo
das enzimas m icrossomm's com uma .substMcia como o ltnobarbital diminui muito a
DL 50, ou seja, allmenta a toicidade neste caso. '

Quando pretendemos estudar a susceptibilidade bo desnutrido a substMcias
tôxicas devemos ter uma preocupaçâb bsica no sentido de conhecer a farmacocindtica
da substM da na qual estnmos interessados no modelo pxm dmental de desnutriçâo que
pretendemos utilizar. O que ocorre na desnutriçâo protdica em termos de metabolismo
pode nâb ser o que ocorre na desnutriWo onde o consumo de alimento ë restrito a
50% por exemplo. Num tstudo feito em colaboraçfo com o Prof. Mclzan, nös investi-
gamos a eliminaçfo do ilcool etllico em ratos submetidos a uma dieta hipoprotdica e
em ratos com èonsumo de raçfp limitado a 5M . Fwste tiltimo modelo tem sido o mais
utilizado em nosso laborat6rio e parece ser o que mais se aproxima d: desnutriWo
observada em seres hlzmanos onde a privaçâo n:o se restringe a protefnu, ocorrendo
uma diminuiçïo da quantidade de plimentos disponfveis. Observando o peso destes
animais no curso do experimento, verifiemmos que os dois modelos de desnutrilo
resultaram em parada do crescimento de ratos jovens. Entretanto apesar dos dois mo-
delos afetarem o peso corporal de modo semelhante, houve uma pande diferenp na
velocidade de eliminawo do etanol. Enquanto que os animais mantidos com uma dieta
a 3% de protefna apresentavam nfveis sangùfneos de etanol praticqmente inalterados

163



164

apös 3 horas da administraçâo, os submetidos a uma dieta restrita a 5%  do consumido
m lo grupo controle apresentarnm llma taxa de eliminawo semelhante à do grupo con-
trole. E possfvel que haja um limiar, tzma concentralo de protefnas na dieta crftica

' 

kieta rïstrita,no sentido de garantir a funwo enzimltica. E possfvel que mesmo com a
o fomecimento de protefn% tenha sido sullciente para cobrir esta nqcessidade. Com
estes resultados podemos afirmar que na desnutriçâo protëic: os tecidos sâb expostos
a concentraçöes altas de etanol por tempo prolongado, uma situalo muito diferente
da que ocorre em controles e isso explicaria eventuais aumentos da toxicidade do
etanol encontrada em nnimais desnutridos.

Esta introduçâo pretende ressaltar a importância de estudos farmacocinëticos
na investigaçâb da interaçfo desnutdçâb-toxicidade. Gostaria de discutir agora algtms
resultados obtidos em nosso laboratörio em estudos de avaliaçâb da embriofetotoxici-
dade de substâncias qufmicu em orgnnismos desnutridos e nTo desnutridos. Nös temos
estudado os efeitos da hipervitnminose A, do âlcool etllico e do tolueno.

O etanol é llma substMcia cuja toxicidade d estreitnmente relacionada a fato-
res nutricionais. Isso porque no seu metabolismp o âlcool fornece calorias: 7 caiorias
por grama de etanol oxidado. Entretanto, estas calorias sTo chnmadas de ttvazias''
porque nro suprem necessidades de vitaminas e sais minerais. O resultado disso ë a
conhecida desnutriWo do alcoölatra. Al/m disjo, muitas pessoas pobres, desnutridas
em conseqû:ncia da pobreza, fazem uso de bebidas alcoölicas e m uitas delas, como'nös
verillcnmoq em levantamentos em maternidades da cidade de Sâo Paulo, sâb mulheres
p'âvidas. Para estudar se os efeitos embriofetotöxicos do etanol eram alterados na vi-
g:ncia da desnutriWo materna nös realizamos o seguinte estudo. Ratas grâvidas com
dieta limitada a 50% do consumo diirio de um grupo controle, receberam por entuba-
çâo a dose de 6 g/kg de lxma soluçâb de etanol a 30%, do 8O. ao 15î dia de gestaçfo,
m rfodo de organogfnese no rato. Os resultados fornm comparados com controles
desnutridos que recebinm por entubaçâb uma solulo isocalöriça de sacarose. Com
este procedimento nös objetivâvnmos dar ao grupo controle as. calorias fornecidas pelo
Zcool. No 20 0. dia de gestaçâo os fetos foram obtidos por cesariana e avaliados. Os
nossos resultados indicaram que: o Zcool e a desnutriçâo independentemente, dimi-
nuiram o peso fetal em relaçâb ao grupo controle. O grupo desnutrido que recebeu
âlcool foi o mais afetado em termos de peso. Um fenômeno interessante foi observado
uando comparamos o fndice obtido pela relaçfo mso fetal/peso materno. Esta rela-q
çâo pode indicar se a diminuiçâb do m so fetal foi conseqûdncia da interfer:ncia da
droga com o estado nutricional materno. Observem que na desnutriçâb este fndice
aumenta em relaçfo ao grum  controle, sugerindo que o peso do feto é relativamente
poupado em relaçEo ao que ocorre èom o organismo materno. O contrârio ocorre na
exposiçâo ao Zcool, onde o feto é mais afetado do que a mâb, diminuindo o fndice.
No grupo desnutrido tratado com etanol, com nmbas as variiveis agndo simultanea-
mente, o fndice nâo diferiu do grupo controle. Estes fetos foram em seguida prepara-
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dos para leitura do esqueleto, através de diafanizaçfo e coloraçâo com alizarina. O
nfvmero de nécleos de ossificalo nas diferentes regiöes fornm contados. Os resultados
que nos animais desnutridos expostos ao etanol o desenvolvimento esquelético estava
retardado em relaçâb aos outros grup' os. Este efeito foi mais acentuado do que o obser-
vado no grum  apenas desnutddo e nâb foi observado no grupo exposto ao etanol e
mantido com dieta ad lfhf/lf??l-

Nös nâb fizemos sinda estudos comportamentais destes animais, para verifi-
car se esta potencializaçâo da toxicidade do etanol indicada pelos efeitos ao nfvel do
m so e do desenvolvimento esqueldtico tambëm ocorre ao nfvel do Sistema Nervoso
Central.

Um estudo com avalialo morfolögca e comportamental foi feito com o
tolueno. O tolueno é 1lm solvente orgV ico nmplamente utilizado na indtistria de
tintas, laquds, etc. e tambëm é um dos prindpais constituintes das misturas inaladas
m los ftcheiradores de cola''. Em seres humanos foi descrita tlma sfndrome fetal pelo
tolueno, com caracterfsticas semelhantes as encontrad% na Sfndrome Fetal pelo
Alcool (retardo de crescimento pr/ e pös-natal, dismorfias faciais e retardo mental).
Entretanto, hâ ainda pouca informalo a respeito da fetotoxicidade do tolueno e estas
indicaçöes clfnicas carecem de confinnaçâo atravds de estudos controlados. Num dos
estudos feitos em nosso laboratôrio o tolueno foi administrado por via subcutânea a
ratas grévidas com dieta ad libîtum e pdvadas de raçâo a 50%, do 14î ao 208 dia de
gestaçâo. Os partos foram espontâneos e as ninhad% foram reduzidu a 6 filhotes que
passaram a ser amamentados por tias e destinados a testes comportamentais. Os f'tlho-
tes restantes foram preparados para exnme do esqueleto. Os resultados indicaram que
o tolueno e a desnutriçâo diminuirnm o peso fetal, mas nâb houve potencializalo
deste efeito nos desnutridos expostos ao tolueno. Foi interessante obserur que aos 95

. dias de vida enquanto os animais desnutridos in utero haviam recuperado o peso em
relaç:o aos controles, a prole m asculina exposta ao tolueno ainda apresentava tun
deficit ponderal. Entretanto, mesm o diferindo dos controles em relaç:o ao m so, os
i is expostos ao tolueno nâb diferirnm quanto ao desempenho num' teste dean ma

aprendizado em esquiva ativa, nem diferiram dos controles quanto à movimentaWo
espontM ea. No teste de movimentaçâb espontM ea, realizado aos 30 dias de vida, a
fmica diflrença significante encontrada foi que o gnlpo que nâb recebeu injeçses quer
de tolueno quer de vçfculo andou menos nos primeiros 5 minutos quando comparado
aos outros grupos. Isso parece indicar um efeito do çtstress'' das injeçöes repetidas du-
rante a gestaçâo. A fmica manifestaWo de interaçâo entre desnutdWo matema e expo-
siWo ao tolueno foi verificada ao nfvel do esqueleto. Como no cmqo do etanol, os ani-
mais desnutridos expostos ao tolueno tiveram um retardo da ossificalo quando com-
parados aos controles apenas desnutridos ou apenas expostos ao tolueno.

Estes resultados parecem indicar que a avaliaçâo do esqueleto ë um indicador
sensfvel dos efeitos da interaçâo desnutriçâbexposiçâo a substâncias töxicas sobre o
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desenvolvimento. Entretanto, o retardo do desenvolvimento esqueldtico nâb pode ser
considerado 1lm efeito teratogdnico, permanente, com os resultados de que dispom os.
2 mesmo provâvel que se trate apenas de 'lm retardo, recuperivel ao longo do desen-
volvimento. Por outro lado, embora se considere que testes comportnmentais sâb os
mais sensfveis indicadores de efeitos t6xicos sobre o desenvolvhnento, nossos dados
indicaram que o peso corporal pode ser tun indicador muito sensfvel, estando alterado
mesmo quando testes comportamentais nâb indicaram efeitos a longo prazo de-
correntes da exposiçâp ao tolueno in utero. Outros autores tamb/m relataram como
n6s, que alguns agentes podem diminuir o peso corporal na auséncia de alteraçöes
comportamentais. '

No caso do tolueno, a auséncia de efeitos comportamentais poderia ser
explicada pela utilizaçâb de t'tias'' nâb tratadas para a amamentaçâb dos filhotes,
possibilitando a recuperaçâo de eventuais efeitos sobre o SNC . A utilizaçâo de çttias''
para a amamentaçâo em estudos dos efeitos da exposiçâo a substâncias qufmicas
durante a gestaçâo ë entretanto aconselhâvel, pois permite separar efeitos sobre o
desenvolvimento prë-natal de interferências pösmatais. Nâo podemos afirmar que a
exposiçâo ao tolueno nTo resulta em efeitos sobre o SNC , mas apenas nos limitar aos
resultados dos testes que utilizamos. A escolha de testes comportamentais a serem
utilizados na avaliaçâo da prole ë um problema de diffcil soluçâb, agravado pelo fato
de que a manipulaçâb necessâria à aplicaçâo de 1lm teste pode interferir com o desem -
penho no teste seguinte, limitando o ntimero de testes que podem ser utilizados na
avaliaçâo dos mesmos filhotes. A avaliaçâo e padronizaçâo de testes comportamen-
tais a serem utilizados na avaliaçâo neurocomportamental ë 11m problema atual e im -

tantes tentativas neste sentido tem sido realizadas (Buelke-sam et al. Tcollaborativepor
Behavioral Teratology Study. Neurobehav. Toxicol. Teratol. 7: 591, 1985).

Finalmente, gostaria de comentar estudos que estâb sendo conduzidos em
nosso laboratörio, com o objetivo de prosseguir na investigaçâo da embriofetotoxici-
dade do tolueno. Um sistema inalatörio foi montado e ratas e hamsters p'ividas estIo
sendo expostas a lxma concentraçâo controlada de tolueno. A prole est; sendo destina-
da fundamentnlmente à avaliaWo comportamental. Os primeiros resultados obtidos
indicam que os efeitos do tolueno sobre o peso fetal se repetem na exposiçâo inalatö-
ria. M aior nûmero de filhotes de baixo peso foram encontrados nas ninhadas expostas
ao tolueno. Houve tambdm diminuiçâb da viabilidade fetal. Menor ntimero de filhotes
nasceram no grupo tolueno. Esta pi o1e seré submetida ainda durante a lactaçâo a 11m
teste neuromotor de equill-brio sobre nma borda e a 1lm teste de alte'rnalo espontâ-
nea. A amamentalo estâ sendo feita pelas pröprias mâes expostas ao tolueno, com o
comportnmento maternal monitorado diariamente.

O nosso interesse pelo uso do hamster dourado em toxicologia ,do desenvol-
vimento nos levou a padronizar uma bateria de testes de avaliaçâo do desenvolvimento
desta espécie. Nâo vou me estender a este respeito mas gostaria de mostrar alguns de
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nossos resultados neste sentido, comparando o hamster com ratos e cnmundongos. O
hamster dourado tem um perfodo de gestaçâo de apen% 15 dias, nasce com dentes e
apresenta um acelerado desenvolvimento pös-natal; Aos 30 dias estâ sexunlmente
amadurecido. Um dos problemas que limita o uso em toxicologa do desenvolvimento
é o infanticfdio, frequente nesta espëcie. Entretanto, nossos resultados indicam que o
hamster pode ser usado sem que os testes interfiram naz taxas de infanticfdio, apös
o 30 dia de vida pösmatal, enquanto que a maioria dos indicadores do desenvolvimen-
to aparecem apös este perfodo.



EFEITOS PERINATA IS DE PRAGUICIDAS

M ARIAM ARTHA BERNARDI
Universidade de Sâo Paulo

Em mnmfferos a exposilo matema a certas substM cias töxicas pode produ-
zir efeitos perinatais indesejiveis, llma vez que estas nâb sö tem a possibilidade de atra-
vessar a placenta, como tambëm de serem excretadas pelo leite. Dentre essas, desta-
cam-se os praguicidas dado seu uso extensivo quer em agricultura, pecuo a ou doznis-
' sanitirio. œ fine-se praguicida como qualquer substância ou mistura de substância
utilizadas com a fmalidade de prevenir, destruir, repelir ou mitigar qualquer tipo de
praga. Praga seria tudo aquilo que ataca, lesa ou trnnqmite enfermidade às plantas, aos .
animais e ao homem. - .

Dos praguicidas, os piretrôides fqp. m recentemente sintetizados a partir da
estrutura qufmica dm piretrinr, substânda com alto poder inseticida conhecidas des-
de a antiguidade, retirada das flores do crisântemo. Assim, esses praguiddas sâb b@s-
tante. töxicbs para insetos e m ixes e pouco töxicos para mnm fferos fato que os tem
qualificado para uso coirente. '

Até o momento a literatura tem apresentado resultados negativos com refe-
rdncia a efeitos teratogfnicos de piretröides. Nesse sentido, estudou/e os efrltos da
dministraWo a fdmeas durante a lactaçâo de 1xm pragtlicida piretröide, a Ciaiotrina;a
fornm feitas avaliaçöes do peso corporal e da atividade motora espontM ea da prole,
exposta ou nâb ao praguicida, aos 21 dias de idade ; avaliou-se tambëm , a resposta de
esquiva irlibitöria e o peso corporal desses animais na idade adulta. Os resultados
mostraram que a atividade motora espontM ea e o peso corporal dos animais nro fo-
rnm modificados pela exposiç:o ao piretröide aos 21 dias de idade; no entanto, obser-
vou-se Ixm prejufzo consistente na esquiva inibitöria dos animais expostos ao praguici-
da na idade adulta. Esses fatos indicsm que o praguicida n:o interferiu com a atividade
motora e com o peso corporal dos animais e que o teste de aprendizado utilizado foi
sensfvel paza detectar efeitos tôxicos tardios da Cialotrina.

Nllma segunda etapa, estudou-se o efeito da exposiçâb m aterna à Cialotdna
durante a gestaçâo; avaliarsm-se o desenvolvimento ffsico e neurocomportaméntal da
prole e o comportam ento mnternal. Para tanto, imediatamente apös o nascimento dos
Glhotes homogenizou-se o nflmero de l-tlhotes/ninhada (8/f:meas) e trocou-se, em algu-
mas mâes, as ninhadas do grupo controle com aqueles do Fupo exm n'mental, de forma
tal a obter-se 4 grupos nos quais ratas tratadu ou nïo criavnm ou nâb os seus filhotes.
()s resultados m ostrarnm que o comportnmento maternal das fêm eas, avaliâdo pela es-
cala de escores de Soderstein & Enerothllg84l,nâb foi diferente entre os Wrios pupos. .
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O peso corporal dos ftlhotes provenientes de mfes tratadas ou nâb com o
praguicida foi semelhante àquele do gnzpo controle; no entanto, observou*e que
llhotes nâb expostos ao praguicida criados por m fes expostas mostrarpm ,lm de-
crésdmo signilkativo no seu peso corporal.

Duas hipöteses poderiam explicar esse lm imo fato: ocorrersm alteraçöes sutis
po comportnmento matemal (nâb detectados mlo mëtodo acima descrito) ou modin-
cou-se a disponibilidade de leite m atem o. Desde que rtlhotes de fdmeas exposta ao
praguidda dùs demais grupos nTo tiverem alteraçöes no peso corporal a idëia de llma
interfer:ncia do praguicida no comportamento maternal parece a mais provâvel.

A exposilo a Cialotrina retardou, ainda, nesses fllhotes, a expressâb de
outros parn-metros do desenvolvimento ffsico tais como nasclmento do #lo, abertura
dos olhos e can' al auditivo, descida dos testfculos bem como a abertura va#nal. Fato de
interessi foi a observalo de que a troca bas ninhadas potenciou os efeitos töxicos da
Cialotrina. Alëm diuo, verificou-se um atraso no desenvolvimento do reflexo de endi-
reitsmento 4 alteraçies no ritmo da atividade motora de animais (observada do 100. ao
21P dia de vida) expostos ao praguicida, que variarsm na dependdncia do p'au de ex-
posiçïo da ninhada. Na idade adulta, verificou-se atlséncia de diferenças siN ificativas
entre os 4 grupos de animais quanto a atividade motora e da esquiva inibitöria.

Dessa forma, os presentes resultados indicam que, embora os praguicidu
piretröides sejnm 'considerados pouco tdxicos, sâb capnzms de interferir c6m voos
parâmetros do desenvolvimento de animais expostos perinatnlmente. Acrescente/e
nindaj' qué o perfodo no qual ocorreu essa exposiçâo pode levar a alteraçœ s diferen-
ciais na idade adulta tendo em vista os resultados do teste de aprendizado em esquiva
inibitôria.

Refelndas :

Soderstein, 0. *, Eneroth, P. (1984). J. Endocr-, 102 : 1 15-119.
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PERSONALIDADE, PADROES COMPORTAMEMTAIS E CANCER

MARIA DA GIXRIA GN ENES
Universidade de Brasllia

DGRODUCâO

A investigaçâb q'lnnto ao papel dos fatores psicolö#cos na incidincia e na
' propessâo do câncer, tem desm rtado interesse de diversos cientistas nos lm imos 10 a
15 anos. De m odo geral, podemos afirmar que tal interesse concentra-se em torno de
duas questöes bâsic%: .

-  Caracterfsticas de Personalidade ou situaçöes de ççstress'' podem predispor
um indivfduo ao câncir? .

-  Caracterfsticas de Personalidade e stress podem afetar a propessfo da
doença e consequente fndice de sobrevida do indivfduo?

Embora o interesse pela hwestigaçâo da relalo entre fatores psicolögicos e
câncer seja recente, a nolo de que traços de personalidade e caracterfstic% psicolögi-
cas apresentam l:m papel especffico na etiolo#a das doenças ffsicas, tem suas rafas na
medicina e ftlosofia pré-cartesiana (Alexnndre, 1950; McMahon, 1976). Desde ent:o,
x:m considerfvel nfzmero de pesquisas tem sido odentadas para a validaçâo de hipôte-

' 

icossomâticas . relacionadas ao papel ççcausal'* das predisposiça s emocionais eses ps
caracterfsticas psicolöscas na etiologia de doenças ffsic% diversu. '

' jA relaçâb entre Psicplo#a e cidncias da salide inicia-se com a ocltmentaçâo
acerca das associaçöes sntre variâveis psicossociais e resultados na saflde. Diferentes
m rspectivas teöricas surgem ao longo do tempo para tentar explidtar a relaçâo entre
mrsonalidade e doença ffsica. A mais antiga destas, propa a Personalidade como um
fator causal de doença ffsica. ,

Pejquis/s.realizadas com b%e neste pressuposto dividem-se em duas categorias:
A jrimeira relaciona personalidade à etiologia da doença, antes que ps sinto-

mas sejam manifestados. A segunda enfatiza o papel de fatores psicolögicos durante o'
curso e proR éstico da doença. .

Constratando a noçâo de causalidade expressa nesta duas persm ctivas, surge
xzma terceira que mlnimlu ou Djeita o papel causal da personalidade, tanto em relalo
à etiologia, quanto ao prognöstico da doença.

Na verdade. esta terceira perspectiva presume llma direcïo oposta de causali-
dade (ex. a doença, - afeta personalidade), ou explica relaçöes entre traços e doença
ffsica como flmWo de outras varifveis como a caracterfstica do tratamento recebido e
a experidncia do indivfduo com o sistema de saûde.
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Passemos agora a considerar a m rsm cdva nfmero 1:

I - Drsonalidade como fator cazlul na etiolo#a:

Na' linha desta concepçïo, surgem virias formulaçôes teöricas que brevem en-
te reveremos em relaçâo à câncer especifiemmente.

X1 xsndre e outros (Alexandre, 1950),1) A Teoria de Conflitos proposta por e
propse que tanto a predisposilo quanto o infdo de ltma doenç,a d causada por contli-
tos psicolögicos e pelas em oçôes produddas por estes. Portanto, emoçöes como raiva,
depressâb e ansiedade, resultariam em respostu autônomas e endöc 'rlmas que servirhm
ara desencadear a doença.P

Com base na teoria de Conflitos, vo os estudos foram realizados tentando de-
monstrar sua utilidade para explicar o aparecimento do câncer. Os que mais aparecem
na literatm a concentra-se em torno dos seguintes temas'.

= dificuldade em expressar emoçöes (princimlmente hostis)
-  depressâb
-  introversâb
-  distancinmento emocional
-  alienaçâb
-  excessiva expressfo de agressividade.
Os resultados destes estudos sro contraditörios, ora fom ecendo evidlncia po-

sitiva, ora negativa, quanto a relaçâb entre O nsitos emocionais e etiologia de Mnœr.
Além disso, esta teoria nâb indica os mecnnism os atravës dos quais Ixm estado

emocional especffico - ex.: depassâo ë traduddo em processo patofisiolö#co, predis-
pondo o indivfduo ao dnœr e nâb a outra doença qualquer. (Weiner, 1977).

2) Hipötese de atitude especffica diante da doenp
Esta perspectiva apresentada por Gralmm e outros (Grace and Graham, 1952)

assume a relaçâo entre atitudes individuais e desencadenmento de doença. Atitudes sâo
definidas como l'xm cohjtmto de afirmaçöes a respeito do que os indivfduos sentinm e
m rcebinm o que estava acontecendo com eles no momento im que os sintomas surgem
e como pretendinm lidar com o ttstress'' ou dificuldades que estavnm enfrentando. '

No' caso dé a-nœr, dnfasi tem sido dada à atitude de ttdesnmparo-desesm -
.. 

' . ' . z ' . ' . '
rançan apresentada por indivfduos antes do diagnöstico desta ddença. .

ç$ arli desespii-ança'' #sicolögico joderiaUm estado caracterizado por des paro
. . , . i

' 

.

levar' o indivfduo ao tçcomplexo de desistência'' que envùla xxm sio fiœdo de impo-
: cia psicolàgiœ e de incapàcidade para lidàr coni mudànças nmbientais ou eventost n
esiressantes. Esta t6desistdncia'' de vivetestaria assodada à doenps.

Em câncer, este m odelo tem sido estudado considerando espednlmente a rela- .
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Wo entre situaç& s de perda e luto. Em Wrios ccos clfnicos, estudados de forma re-
trosmctiva e- tos relacionados a mrda (divörcio, morte, etc) correlacionaram-se
altamente com inciddncia de câncer. '

Y rxlmmœ hg' ando ç# rda'' ao infdo de dnœr'.

De forma simplificada, poderfslmos rehtar que os sentimentos de perda st-
rinm acompnnhados por processos patofsiolö#cos que levarinm' a alteraçœs bioquf-
miças e imunolögcas e predisporinm o indivfduo ao cucer.

Fasta fonnulalo tem despertado +/.r1% crfticas: .
-  a ligaç:o entre o sentM ento de perda, comportamento de desistdnda e

processo fisiolô/co apresentada por Engel e Sc%male (1972), ninda é vaga e nâb tem
sido suficientemente especificada. '

-  mudança no estilo de vida do indivfduo durante o mrfodo de luto (por
exemplo, mxmento de consumo de drogas, âlcool, cigarros, etc) levarinm à predispor
seu organismo ao câncer e nâo o luto poi si. (Pauls and Brown, 1972).

' -  alteraças psicolô#cas (neurolö#cr/psiquiétricas) podem ser causadas por
processos patolögicos em cânczr, antes mesmo da doença ser mnnifestada (Fox, 1978,
Anismar, . 1981). Portanto, .alteraçœs psicolö#cas como por exemplo t) sentimento
de desistdncia encontrado em pacientes com câncer podem ser produtos secwund4n-os
do a-nœr e n:o fatores canqm-m pn-m4rios.

3) Temmmmento - Sa4de Mental .
Nesta perspectiva, traços de personalidade que predisporiam o. indivfduo à

doença s:o vistos como sendo prioritarinmente biologcamente determinados.Deriva-se
entâo, llma medida de temmmmento. De acordo com esta conœpWo, thomas e Be.tz
(1979) propöem uma tipolo#a de tempernmento e, junto com esta, uma tentativa de
relacionar tempernmento com a inciddncia de câncer. Nesta tipologia, a m odalidade de-
nominada 'çgàma'' compreenderia caracterfsticas associad% â bnixa reativida'de em ocio-
nal e instabilidade que, por sua vezs poderinm estar relacionadu à inciddncia de câncer.

Algllmu das principais crfticas apresentadas a esta abordagem sâb as seguintes:
-  esta tipologa é vaga e apresenta defmiçöes imprecisas;
-  a modalidade çtgnm a'' estaria naturalmente associada com baixos fndices de

saéde mental que, por sua vez, predisporiam indivfduos de meia-idade a doenças diver-

sas, inclusive ao rlncer tvallant, 1979).

11 - D rsonalidade e Prognéstico da Doenp

O referencial mais comllmente utilizado para conceptualizar diferenças psico-
lögicas na progressâb de doenças é o *v odelo de predisposiçZo de enfrentamento''
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com traços relacionados à doença. A maioria das pesqulas nesta categoria conceptualir
za a doença como nm streuor e assume que a maneira m la q'lnl o indivfduo avalie rea-
ge à doença pode mediar ou afetar o curso pro> ôstico da mesmn.

Exemplificando, um indivfduo com o diar östico de câncer 4ue ç'mrcebe''
sua doença como thmeaçadora'' e ççfatal'' poderâ utilizar negaWo como modo de lidar
com ela. Se ta1 negaWo chegar ao extremo e o indivfduo passar a acreditar que n:o
precisa segtlir prescriçœ s m ëdicas, podemos antedpar lxm' pdssimo proN östico, m esmo
se clinicamente o indivfduo tivesse pandes chances de vir a se recuperar totalmente do
A .rmncer. '

'Tnfrentnmento'' pode ser definido como açöes/comportsmento direciona-
dos para lidar com as exigências impostas pela situaçâo, numa tentativa de lidar m elhor
com elas (Coelho, lhnluncy e Adnms, 1974; Mecharlic, 1968). Por outro lado, çtpredis-
posiWo de Enfrentamento'' refere-se à traços de personalidade que caracterizam ten-
ddndas especfficas que constituirâo 11m padrâb de enfrentamento a ser utilizado com
relativa consist:ncia diante de eventos estressantes (Cohen e lnzarus, 1979).

As principais crfticas apresentadas a esta abordagem sfo as seguintes:
-  a consistência quanto â utilizaçâo de padröes de enfrentamento em diferen-

tes situaçöes e durante o ctlrso de diferentes doenças d questionivel. Em câncer, por
exemplo, fatores .como severidade, estlgio e experidncia prdvia com a doença afetnm
o padrâb ou estilo de enfrentsmento a ser utilizado pelo indivfduo (Cohen e Iazarus,
1979). .

-  na mesma doença (cocer) diferentes estigios exigem do indivfduo habili-
dade em lidar com dificuldades especfficas.

Portanto, 1tm linico tipo de enfrentnmento nâb seria adaptativo para solu-
cionar este impasse. uzarus e Cohen (1973) propöem o tdrmo hocesso de enfrenta-
mento:

-  este têrmo incorpora exigéncias da situaçâb;
-  considera diferentes opçöes de enfrentamento; e
-  admite que ç'enfrentnmento'' envolve diferentes estâgios para ser adaptati-

VO.

Pesquisas considerando os m odos de énfrentamento e câncer como processo
demonstram enfrentamento adaptivo'. '

-  focalizar no problem a, focalizar nos aspectos positivos e a negaçâo da gra-
vidade da doença.

Depreseo
: J ' . . . . . . . '. .. . :'' r

Diversos estudos sugerem que indivfduos deprimidos demoram mais para se

recuperar da doença e apresentam mais altos nfveis de mortalidade. (Cohen e tazarus,
1979). ' '
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O estado depressivo tanto altera diretnmente estados fisiolögcos, como tam-
bdm reduz a motivaçâo do indivfduo em se engajar em tratamentos importantes para a
recuperaçâo (Knntz, 1980). . ' ' . ' . .

Pesquisu t:m demonstrado a relaçâo entre nfveis altos de depressfo e baixos
fndices de recuperaçâb em cM cer. .

Principais crftic% sugerem que:
-  os mecnnismos que estabelecem ta1 relaçïo nïo sâo claros;
-  ta1 relalo parece variar conforme a doenp e/ou estfgio da mesma.

HI - Persm ctivas nâo caue  de m rsonalidade

O enfoque central desta perspectiva é o efeito da doença no comportamento.
TaI efeito pode ser discutido em termos de:

1) efeitos biolöscos correlatos ao processo da doençai. '
2) comportamento de doente e correlatos psicolögcos da doença;
3) efeitos da experidncia do indivfduo com o sistems de satide...

1 - Efeitos biolögcos

Existe evidcncia que certos tipos de clncer, como leucemia e càncer de pul-
mïo, afetam diretamente o cérebro e o comportamento (metâstase cereàral). Estas
metsstases nâb sïo detectadas antes do infcio do tratamento. Portanto, caracterfsticas
de personalidade poderiam ser confundidas com efeitos da doença.

Efeitos biolöscos indirctos de câncer no comportamento resultam de mudan-
ças:

-  metabölic%;
-  endöcrim as; .
-  hematolöscas. . '
Todas estas' mudanças podem ocorrer antes do diaröstico ser feito (Metchell,

1967). Por exemplö, tais mudanj% levariam indivfduos portadores de câncer a apre- '
d de ressivos carv terizaéos po-r desistência, desamparo e desesperança. Esentar esta os p

interessante notar que pacientes com câncer que apresentam moderados dëficits neu-

rolögcos sobrevivem por mais tempo e sïo menos estressados do que pacientes sem
déficits (Davies et a1., 1973).

2 - Comportamento dœnte e correlatos psicole cos da doenp

Existem diferenças individuais marcantes quanto ao desempenho de papel de
doente. A procma e tratamento por exemplo requer a percepçâb e o reconhecimento

dos sintomu da doença por parte do indivïduo (Mechanic, 1968). Este reconheci-
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mento dos sintomas estaria mais relacionado às caracterfstica de m rsonalidade do in-
divfduo do que à doença proprinmente dita. Desta forma, podemos antedpar diferen-
as individllnis quanto â proclzra de tratnmento tKrantzy' Balxm e Wideman, 1980).ç

Alëm disso, ë interessante notar que alguns estudos (Ka1s e Cobb, 1966; Me-
chanic, 1968) apresentam a depressâo e outros estados emocionais presentes em f%es
de çtluto'' como fatores que m aximizam a procura de tratnmento. Tais fatores tambdm
contribuiriam para a percepçâo, repetiçGes de sintomu e complicaçöes durante o pro-
cesso de recuperaçïo.

Outros estudos (Cluff, 1966; Cohen, 1979) demonstrnm que a depressâb ë
llm a das conseqûdncias da preocùpaçâo com a pröpria doença e tambëm reafirmam o
impacto causado por esta no processo de recuperaçâo.

3 - Efeitos da exm e nda com o sistema de sa4de

A iéncia do paciente com o sistema de saûde pode' causar grande influ:n-exper

cia nas suas caracterfsticas psicol6gicas e comportamentais (Krantz, 1980., Weisman,
1979). Tais efeitos sâb discutidos em termos de varifveis como: a relaçâo mddico/paci-
ente, o nmbiente hospitalar, tipo e condiçöes de tratamentos.

Estes aspectos t:m sido negligenciados na literatura e em pesquisas que abor-
dam os traços de personalidade e a progressâb da doença.

COMENTéRIOS Fm AB

Esta apresentaçâo revisou trds orientaçTes teöricu acerca da pesquisa em pa-

dröes de comportamento, personalidade e doença (especialmente câncer). Uma abor-
dagem assume que traços podem desemm nhar um papel im portante na etiologia da
doença; Itma segunda orientaçâo focaliza nas diferenças individuais durante a progres-
sâb e curso da doénça. Ambas pressupöe que traços de personalidade representnm
papel causal no desenvolvimento e progressfo da doenp .

Uma terceira orientaçâo pressupöe llma direWo oposta de causalidade, isto
ë, assum e que a doença afeta a personalidade. Aldm disso esta éltim a orientaçâo
tam bdm explica associaçöes entre traços e doença ffsica como ftmçâb de outras varii-
veis, com o por exem plo o sistema de saldc. Muitos dos modelos aqui revisados pode-
riam ter sido apresentados em mais de uma categoria e problemas metodolö#cos sâb
comuns a todas as três orientaça s centrais.

Finnlmente, d. importante ressaltar que apesar de vlias pesquisas terem sido
conduzdas com a fmalidade de investigar a relaçâb entre variiveis psicolögicas e doen-
ça ffsica, 'tma relaçâo consistente entre caracterfsticas de personalidade e o desenvol-
vimento e progressâo de câncer ainda precisa ser demonstrada. Por enquanto, podemos
apenas afirmar que tal relaçâo ë mera espcculalo que vem desafiando msquisadores
e estudiosos da kea. '
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ylvENclAconponA ,L IMAGEM DO CORPO E
MASTECTOM IA

ANNIKMJ.S. kOSIERS FONSECA
Universidaàe de Brasllia

A noçio de imagem do corpo deve ser articulada com as abordagens fenome-
lwlöscas e fisiolögica do corpo. Convém situar o conceito de imagem do corpo dentro
da m rspectiva psicanalftica.

O conceito de esquema corporal tem sua origem nas investigaçöes neurofisio-
lögicas e na psicolo/a experimental. O esquema corporal pertence ao registro sensôrio-
motor e intelectual. O esquema corporal d prë-cùnsciente e sua base d neuro-fisiolögica:
o corpo serve como instrllmento de açâb no espaço e sobre os objetos. O esquema cor-
poral nos fornece o conhecimento e a orientaçâo de posso corpo no espaço para nos

. . 
''' ' ' . ' ' -- -- -' 

.

fi 5 iapermitir agir neste espaço com e c c . .

Toda peicepçâo ekolufda (relevo, movimento, localizaçâo de sensaçöes em
'

'fi do corpo) pressupöe nece' ss'ariamen' te tun quadro de referdncia' im-regiöes espec! cas
lfcito que ë uma representaçâb mental abstrata e esquemâtica da organizaçâo sens6-P
rio-motora, em funçâo das três dimensGes do espaço. A p/meira dimensâb é a vertica-
lidade que determina as condiçöes de equillfrio do corpo em diterentes posiçöes. A
segunda dimensâo, a lateralidade, implica numa dissemetria relativa e numa comple-
mentgridade eveptual da direita e da esquerda com a inversâb da imagem especular. A
rofundidade do campo percepio-motor, terceira dtmenszo do espaço, permite a ava-P
liaçâo da distância dos objetos com relaçâo ao como e a duplp lqcalizaçâb dos estfmu-

. ' ''' 
. 
'. ''' ''''

' 

'

1os ffsicos no mundo exterior, quanto à sua e'm issâb, e sobre o corpo, quanto à sua rea-
çâo. E esta representaçâo mental abstrata e dinâmica que foi denominada esquema
corporal por Head. (em Schilder, P.? 1988).

A noçâb de esquema corporal é mais ekplicativa do que compreensiva. Ela expli-
ca, em parte, por exemplo, a persist:ncia da sensaçâo de presença de um membr' o am -
putado apös a idade aproxipativa de seis anos. Nesta idade o processo de ç'fixaçâb''

1 . . . . . . . . .

a nfvel cerebral das representaçöes espaciais e motoras encontra-se parcialmente, aca-''*', . . . . 
'

bado.
A noçko de corpo vivido-vivenciado surgiu da fenomenologia. A fenomenolo-

gia se projöe b elucidar as relaçöes vivenctadas e efetivas que se estabelecem entre o
homem e o mundo.

f; dentro do corpo peia mediaçâo do mesmo que o sujeito e o mundo coexis-
tem. O corpo é ao mesmo tempo o ego na sua subjetividadi como também parte do
mundo externo: tenho um corpo (objeto) e este corpo 'sou eu (sujeito). Se o ser hllma-

181
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d ve sem'pre se encamir nufn como, e1e tem de' s: encarnaz tambdm no mundo.no e
Esta encarnaçzo se efetua duplamente: trata-se para o ser hllmano assumir seu corpo
mortal como tambdm seu corpo sexuado. (em De Vaelhens, A., 1958).

O corpo mortal diz respeito a estrutura temporal do mundo vivenciado pelo
ito O hom em é corpo e terh que reconhecer a sua' finitude. O corpo sexuado dizsuje .

respeito a estrutura espacial do mundo vivenciado pelo sujeito. Enquanto ser sexuado,
o homem é marcado na sua carne por uma distância radical. A partir da indiferencia-
çâo primeira dos sexos, se estabelece uma relaçâo de oposiçâo e de complementaridade
entre os dois sexos. E pela mediaçâo do corpo mortal sexuado que o sujeito se abre ao
mundo' é graças a este corpo que e1e existe como sujeito, quer dizer, como presença,#

'

como intencionalidade. Corpo e intersubjetividade sâo assim necessariamente ligados'.
o corpo é abertura ao mundo e portanto inclui a presença corporal do outro. A dialdti-

ca intersubjetiva é constitutiva do sujeito como sujeito, situando-o em relaçâo ao
mundo e ao outro. Enfim , a sexualida'de é lIm m odo privilegiado de experiência inter-

subjetiva.
A fenomenologia questiona o corpo do qual temos conscidncia, enquanto a

imagem do corpo d do domfnio da psicanâlise, pois a imagem do corpo permanece no
inconsciente- e por conseqûdncia ë fora do tem'po e do espaço. A imagem do corpo
pertence ao registro imaginârio e nâ'o pode ser confundida com o conceito de esquem a
corporal, proéedente de um registro sensörio-motor e intelectual.

A imagem do corpo ë uma noçâb analftica pös-freudiana, introduzida por

Paul Schilder (1968), o primeiro autor a reconhecer a estrutura libidinal da imagem do
f i subsequentemepti desenvolvido por vârios autores.corpo, o que o

Para Schilder a imagem do corpo estrutura-se a partir das zonas erögenas, 1u-

gares de excitaçâb e de atividades sexuais (sensibilidade-motricidadel'. Os contatos os
mais estreitos que nös estabelecemos com o m undo acontecem pelos oriffcios de nosso
corpo, daf a considerâvel im portM cia psicolögica dos olhos, na bôca, das partes geni-

tais (slzscetfveis de excitaçâo) como também da pele e da mâro. Os olhos e a mâo estâo
1 â'o com as pttlsöes p'arciais que se caracterizam pela sua fonte orgânica (boca,em re aç

ânus, genitâlia) e por seu objetivo.
Freud aporita na criança sua pulsâb de ver-olhar (0 prazer de descobrir seu

corpo e de ver os örgâos dos outros) e lzma pulsâb de domfnio (prazer no controle da
musculatura na açâo sobre os objetos e 'os outros). As mâbs e os olhos sâo pontos pri-
Wlegiados no m odelo postural e sâb eroticamente importantes. Segundo Schilder as
partes zo corpo qpe a mâo pode atin/r facilmente tém uma estpztura jsicolögica dife-
rente daquelas que e1a sö pode tocar com 'dificuldade. As partes visfveis do corpo sâo

diferentes das invisfveis. A dor, a percepçâb da intervençâb dos outros (nfvel fisiolögi-z ' . ' ' ' '

co), o interesse que nosso corpo desperta em n6s mesmos e nos outros (nfvel libidinal)
irritaçöes devidas ao funcionamqhto orgânico contribuem para' a elaboraçâb dae as

imagem do corpo. (em Freud, S., 1964).
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O estudo da imagem do corpo nos diferentes tipos de neurose de acordo com
Sclzilder contribui para um dos princfpios gerais da psicanélise, o saber que a sexuali-
dade genital plenamente desenvolvida é indispensfvel paza assumir totalmente nossa
imagem do corpo. . . '

Em defmitiva Scu der mantdm o modelo neurolögco do esquema corporal ao
%1 e1e justapöe o modelo psicanalftico da imagem do corpo erögeno sem bem articu- 'q
1% as duas abordagens.

A imagem do corpo mrtence ao resstro imaginfrio, caracterizado pela pre-
pondero cia da relaçâo com a imagem do semelhante. A imagem corporal é inconscien-
te e sua base é afetiva. O corpo ë vivido como o pn'meiro meio de relalo com o outro.
O conceito de imagem do corpo nasceu da perspectiva histörica e estnztural da psicanâ-
lise. Por ocasiâo do desenvolvimento de suas funças biolöscas, a atençâb da criança é
atrafda por zon% diferentes do seu corpo, tanto m ais quanto o exemplo lhe d dado
por seu nmbiente, interessapdo-se de modo particular por tal zona ou tal funlo (por
exemplo'. 'rfutriçâo, defecaçâo, erelo). As relaçöes de objeto, ou seja, as atitudes inteu
riores da criança para com' o objeto de seu desejo, piem inicialmente em jogo zonas e
funçöes do 'corpo enquanto servem como lugar de trocas com o ambiente e enquanto
concedem 1lm praa r inten'so à criança. A boca e a sucçâo do seio constituem para o
lactante, antes da troca de olharesy,o pdmeiro tipo de comlmicaçâo com a mTe a a pri-
meira experi:ncia de praa r. Unï sistema siR ificante infralingufstico se elabora ante-
rior e concomitantemente à aquisiçâo da linguagem , sem a posse do qual, a'linguagem
funciona em vïo (na esquizofrenia). O sistema se estmtura em relaçâb às fases do de-
senvdlàpn* ento psicossexual e dos sirificados caracterfsticos a cada uma destas fases:
devorar - ser devorado, referente a fase oral; atividade-passividade, a fase anal; fâlico
-  castrado, a fase félica. Portanto, a crianp  tem de seu corpo, a cada idade, uma im a-
gem difm-mica que resulta dos diferentes investimentos libidinais l-txados em vârias par-
tes do corpo, como pode ser observado nos desenhos infantis. (em Freud, S., 1964,
1967). . . . ' ' .

Melanie Klein lembra que cisâb do objeto bom e mau é o primeiro mecsnis-
mo de defesa do lactante. Este mecanism o vital para a criança permite-lhe guardar o

bom dentro dela e rejeitar o mau para o lado de fora. A representaçâb de 11m envolven-
te separando o bom no interior 'e o rln'm no extedor é o resultado desta clivagem: a
superffcie do pröpdo corpo, protötipo dos conto' rnos do ego vindouro, é im aginada
como lzma barreira porosa e portanto frfgil, mas assim mesmo, uma barreira protetora
contra a perda do bom e a entrada do mau. Os oriffcios nmbivalentes desta super-
fïcie permitsm a entrada do bom e a safda do m au. Esta primeira imagem do corpo,
como superfïcie tftil e visual, fomece o espaço imasnério onde se desenrola o sonho
(em Anzieu, D., 1970). . : . '

Na continuaçâo do desenvolvimento psfquico, o est@ o do espelho vem refor-
pr e remanejar o prë-ego corporal.Aprimeira tomada de conscidncia do.corpo pröpfio,
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como unificado, provdm da confrontaçâo com a imagem especular quando o sujeito se
percebe pela primeira vez na sua totalidade. O reconhedmento alegre da imagem espe-
cular proporciona à criança o sentimento inebriante da llnidade do pröprio corpo; a
anglistia primitiva de despedaçamento d reparada pelo ,investimento narcfsico do prö-
prio corpo. O espaço imaginârio habitado pelo corpo possui entâo uma estrutura du-
pllmente simztrica nos eixos horizontal e vertical: a direita e a esquerda sâo simdtricas,

como o sâo, por outro lado, o corpo do sujeito e o do outro (o da imagem especular).
O outro torna-se o simdtrico e o complementar do ego:' se h; reciprocidade para com

ele, nâo hâ reversibilidade. (em Lacan, J., 1967).
O corpo serâ em seguida idealizado como belo e forte: a criança representa a

si m esm a conforme a imagem de sua onipoténcia mégica com o falo. Os desenhos infan-
tis contém sinais nâo sö da virilidade ou da feminilidade mas ainda do narcisismo e de
suas feridas.

Em sum a, a imagem do corpo pode ser entendida como uma imagem narcfsica
que se elabora na alternância da presença e da auséncia materna. E1a irâ refletir a his-
töria do sujeito nas suas relaçöes com a mâb e com o ambiente; esta lzistöria nâb se
reduz às sensaçöes exm rhnentadas m as diz respeito tnmbdm , devido a evoluçâo psico-
sexual da criança, ao que foi' simbolicamente apreendido. E atrav/s da mediaçâo pela
palavra que a imagem do corpo se constitlzi e se lmifica verdadeirnmente. Na fase do
espelho a tomada de consci:ncia do corpo Ilnificado é ainda imaginiria. Mas d no declf-
nio do fdipo que essa distância entre o sujeito e o outro se torna real porque o outro é
vivenciado como verdadeiramente outro em relaçâb ao sujeito. Portanto a imagem do
corpo decorre das experidncias simbölicas das relaçöes afetivas com os dois pais e nâo

sö das relaçöes sensoriais. (em Freud, S., 1969 e Dolto, F., 1969, 1974). '
Acreditamos que o estudo das repercussöes de certas cinzrgias mutiladoras

como, por exemplo, a m%tectomia pode contribuir para o aprofundamento da noçâo
de corpo vivido e da imagem do corpo. O tumor maligno e a ablaçâb do seio, dizem

respeito ao corpo experimentado e fantasiado pelo sujeito, fonte de dor e de sofri-
mento, mas também de prazer e de desejo. As reaçses da mulher mastectomizada sâb
subjetivas e determinadas pela maneira como e1a estâ vivindo seu corpo desde a infân-
cia: lugar de todas as suas experi:ncias consigo mesm a, com os outros e com o mundo.
A sua atitude frente à doença e à pérda de um a parte do corpo fortemente investida
depender; da qualidade destas experidncias. 0 câncer da mama, com a mutilalo que
e1e acarreta, sendo que esta m utilaçâo tem muitas vezes um a conotaçâo sexual, abala a
estrutura espacial do corpo vivenciado pela m tllher. O câncer é quase sempre associado
com a morte e lembra de maneira brutal ao ser humano sua finitude. A pqrda da m a-
ma, no caso, constitui uma verdadeira perda semelhante âquela de um ente querido; a

mutilaçâb do corpo precisa ser elaborada através de um trabalho de luto jara poder ser
integrado pela m ssoa. , Uma certa hnagem de si deve ser abandonada - a imagem de
llma pessoa completa; di um corpo sâb e perfeito - e lxma nova imagem de si deve ser
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incompleta, com certeza, rhas ainda viével (Em Fonseca,investida, imagem defeituosa,
A., 1985). . ' ' '' ' ' ' . ' ' '. . . . '

. A im agem do corpo sö pode ser apreendida a partir de seus efeitos'. e1a tem  o
status de realidade do fantasma inconsciente. A ano se do inconsciente revela os pro-
fundos vestf#os de lxma estrutura arcaica do corpo humano. '

. Bem mais acessfvel ë a representaçâo do corpo na adoles/ ncia'. A adoles/ n-
cia' se caracteriza por um segundo processo de separaçâb-individuaçâb e o começo da
dissoluçâo da dependênda para com os pais. Nesta fase de deselwolvimento, importan-
tes mudanças biolögicas acontecem e afetnm a im agem e a viv:ncia corporal. As m eni-
nis devem , por exem plo, integrar experidncias e reaçöes ao crescimento dos seios e a
menstruaçâo à im agem do corpo anterior. Existe pouca literatllra a respeito deste
Msunto. A m aioria dos autores considera que ë de suma importM da um bom relacio-
nsmento mâe-filha na puberdade para que a futura mlllher possa vivenciar mais tarde
seus seios de maneira prazerosa (tâtilmente e sexllnlmente). Um bom relacionamento
mïe-fllha implica que durante a infM cia e a adoles/ ncia, a menina sentiu seu corpo
com o algo m rmissivo e prnzoroso e que houve contatos ffsicos afetuosos e delicados,
porëm castos, entre pais e filha, implica tnmbëm,que m ïe e ftlha fornm capazes de con-
versar sobre suas emoçöes e expee ncias e que a mâ'e informou sua fllha a respeito de
seu desenvolvimento biolögico e sexual. (em Gyllenskold, K., 1982). ' . .

, . Se, ao contrfrio as atitudes maternas se caracterizam pela dominaçâo e o
controle excessivos, mu tendo a filha numa situaçâo de dependdncia, o desenvolvimen-
to psicossexual e a liberaçâo se encontrarâo permrbados. A menina poder; interpretar
o comporismento materno como llm sinal de desaprovaçïo a seu desenvolvimento (por
exemplo'. as suas caracterfsticas sexuais secundârias - a mnma). .lsto implicarâ com fre-
qûdncià, llm acesso a heterosexlmlidade, carregado de medo e de anglistia. A m rda da
mam a num a mlllher que vivenciou experiéncias semelhantes pode significar uma puni-
Wo, Itm castigo porque inconscientemente o desenvolvimento dos seios foi associado
a um desafio, uma rebeldia contra a mïe e a !lm desejo de afastâ-la. . ,

A partir de entrevistas semimstruturadas com 20 pacientes mastectomizados
de nfvel sôcio-cultural mëdio e baixo fornm investigadoj ietrospectivamente os seguin-
tes töpicos: a experidncia do desenvolvimento dos seios dentro do contexto de criaçïo,
a sensibilidade erötica dos seios e as atitudes com relaçâo.a amnmentalo.

Os resultados foram os seguintes: . . ' .
Somente tr:s pacientes relatamm ter vivenciado o crescimento dos seios de

maneira positiva. Dlmn evocaram lzma vivência negativa (vergonha, esconder); mas
para a maioria das pacienles (15) foi diffdl deduzr como foi realmente . Fgstas tmimas
foram criadas em nmbientes 

,restritivos em relaçïo a informaçâb sexual e a atitude dos
pais era repressiva no que diz respeito a sexualidade. Nâo houve quase nenlmm contac-
to ffsico entre os pais e as f'tllzas a nâb sqr contatos desap adâveis como surras. Fwstas
pacientes falarsm de maneira muito geral e convencional sobre o desenvolvimento de
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seus seios (4çera normal'' t4era como devia ser''). Uma destas pacientes disse que antes
da entrevista nunca tinha m nsado a respeito do seu corpo nem ao fato de ter seios.
Para elas, este assunto era tabu desde a infM cia. Foi mais diffdl completar os dados
com as pacientes mais idosu. Acho que nâb ë tanto a idade que afetou à memöria da
puberdade. O desenvolvimento de algo que em parte representa ltm sinal extem o da
sexualidade feminina, nâb deixa de marcar a moça; mas dentro de uma atmosfera de
proibiçöes e tabus ess% vivdncias devem ter sido recalcadas.

Entrevistando a respeito do aparecimento dos seios, a maioda das pacientes
relatou espontanepmente seus sentimentos com relaçâo a primeira menstrualo. O
crescimento dos seios precede geralmente a menarque mas d pouco lembrado. Em
comparaçâo ao aparecimento dos pdlos pûbicos e ao crescimento dos seios que sâb
progressivos, a primeira menstruaçfo representa um evento marcante mais fâcil a ser
lembrado.

Para a grande maioria das mulheres (19) a menarque foi um acontedmento
b%tante dramitico: sem informaçöes apropriadas, o campo estâ aberto para as fan-
tasiu, expressâb dos medos profundos.

No que diz respeito a sensibilidade erötica dos seios, sö ttma minoria (3) os
sentinm eröticnmente sensfveis. Nenhuma delas foi criada nas condiçöes ötimms acima
descritas (atitudes positivas em relaçâo ao desenvolvimento dos seios, boa comunicaçâb
mTe-filha, contgtos ffsicos afetuosos mas castos e esclarecimentos sobre a sexualidade).
Mas os lares de. origem nâb foram excessivamente repressivos e como adultas estas
mlllheres conseguiram estabelecer relacionamentos sexuais relativamente duradouros
e seguros. Entretanto, a maioria das mlllheres foi criada em ambientes marcados por

interdiçöes e desaprovaç:o consciente ou inconsciente da mïe (ou substituto materno)
com relaçâo ao desenvolvimento biolögco e psicossexual durante a puberdade. A
maioria destas mlllheres nunca sentiu prazer nos seus seios nem parece ter tido experi-
dncias sexuais agradâveis.

Com relaçâb a amamentaçâb; oito mulheres (1lm nlimero bem maior do que as
lh di ter sentido prazer com carfcias nos seios) relataram tertrés mll eres que sseram

d ' tar seus fllhos. A am amentaçâo constitui certnmente lxma situaçâbgosta o am amen
menos tabu, bem m ais aceita, falada e incentivada. O que llma m lllher sente quando

d de ende da estrutura do seu pröprio relacionamento com a pröpriaam amentan o, p
mâe quando criança; na arrmmentaç:o, .a mulher se identifica'. com a pröpria mâe
e identifica o filho com e1a mesma quando era bebd.

E interessante notar que as mlllheres que reagirnm de maneira positiva ao apa-
recimento dos seus seios demoraram ménos jara consultar, apös a descoberta do caro-
ço do que as outras. Estas outras nâb tinham de modo geral muita familiaridade com
seus corpos; raramente acharam' agradâvel ser acariciadas. Consequentèmente, elas ti-
nhnm dificuldades em interpretar corretnmente e compreender as mudanças morfolö-
gicas na mam a, o que certamente contribui para maior demora antes de consultar. O
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fenômtno de demora tem causas méltiplas: ansiedade ao descobrir o caroço combatida
pela negaçâb, a exist:ncia de atitudes fatalistas e passivas em relaçâo ao corpo e â
doença, etc. . ' '' '

Com base nestes resultados, parece surpreendente que as mulheres reagiram
tâo dramâticamente face à perspectiva de perder. uma mama e l perda mesma, jâ que
m uitas a nfvel superficial nTo parecem ter tido experiéncias' satisfatörias ou agradiveis
nos seios. Porëm temos que lembrar a dificuldade destas mulheres em verbalizar seus
sentimentos e suas emoçöes fntimas. , '

Alëm disto, convëm salientar que a maioria das mulheres sö parou para pensar
sobre o significado de seps seios quando confrontadas com a possibilidade de perda.
Quando uma mulher enfrenta a perda de uma mama.. e1a com freqûdncia vivencia isto
com uma ameaça a identidade sexual ouqcomo uma ferida a pröpria integridade corpo-
ral. Reaçœ s emocionais a respeito da mama estâb ligadas à atitudes profund% em rela-
çâo a elaboraçâo da pröpria feminilidade. Pacientes neuröticu com ditk uldades em
1 âo a sexualidade. com freqii:ncia t:m sentinientos de dflvida a rejpeito' de seure aç

papel feminino. é o caso de uma paciente cuja identidade e autoestima pareciam com-
pletamente dependentes de sua feminilidade visfvel, quèr dizer tangfvel: os seios. Con-
frontar esta mulher com a perda de uma mama era como confrontâ-la com a remoWo
de uma das suas condiçöes de vida. A perda de umà mama ë, nâo raramente, sentida
como um insulto intolerJvel para mlllheres cujo auto-conceito ë baseado amplamente
na aparência ffsica. O narcisismo destas mulheres d particularmente vulnersvel a qual-

quer alteraçâo ffsica (ao envelhecimento tnmbëm, por exemplo).
Os testes projetivos permitem tlma certa apreensâb da imagem do corpo. O

teste de Rorschach com sua dimensïo nâb f'igurativa e sua espedalidade de apresenta-
Wo (uma mancha sobre o fundo) questiona as fronteiras entre o interior e o exterior
do corpo. (diâletica dentro-fora) e entre sujeito e objeto.

Ele remete tambëm a uma fase prë-verbal da infância e oferece ao testando
um espaço vazio onde pode ser projetada a pröpria imagem do corpo. Estas caracterïs-
ticas fazem do teste de Rorschach llma prova de identidade, com a ressalva que se

trata de uma fotografia do funcionamento psfquico num espaço-temjo limitado.
. Nos 20 protocolos de mlllheres m%tectomizadas foi observado numa primeira
anâlise os aspectos seguintes com relaçâo à imagem do corpo: manifestaçöes de fragili-
dade, de ferida de im agem narcfsica unitéria e manifestaçöes de angûstia de castraçâo.

No que diz respeito ao primeiro aspecto, trata-se de m rturbaçöes com relaçâo
a primeira funçâo fundamental da imagem do corpo ' ta1 como foi descrita por G .

Pankow. A primeira funç:o fundamental se refere a estrutgra espacial enquanto forma
ou tçgestaltg'' esta estrutura expressa llm ai relaçâo dinâmica entre as partes e a totalida-

de. A percepçâb frequente nas manchas compactas e/ou nas manchas bilaterais e colo-
ridas de imagens incompletas (Hd) nTo unificadas, frapnentadas, é ausdncia de respos-
tas humanas (11), as estruturas simétric% alteradas e as tenddncias a desvitalizalo
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' svelam uma auséncia de integridade da imagem do corpo. A respostas mörbidas apre-
sentad% na m ancha 11 expressnm uma vivéncia destrutiva de invasâb, intrusâo dentro
do corpo. Além disto o nflmero elevadfssimo de réspostas anatômicas ligado tambëm
às respostas elevadas Hd e sangue dizem respeito ao corpo que tem uma interioridade

mal prote#da e um envelope transparente e friâvel, à fragilidade dos contornos que
deixam escapar o fluxo vital ou deixam o corpo ser penetrado transformando-o numa
superffcie de feridas abertas. Est% perturbaçöes se situam a nïvel de uma primeira
im agem do corpo, im agem arcaica evocada anteriormente e saber de um corpo como
superffcie tâtil e visual, protötipo do ego vindouro. O ego-pele apoia-se sobre trés
funçGes da pele. .

1) A pele ë um envolvente das experidncias positivas;
2) E1a constitui Ilma superffcie que estabelece e mantém o limites com o

exterior; .
3) E finalmente, a pele ë um meio primârio de troca com outrem. (em Cha-

bert, C., 1987).
Nestes procölos, observa-se entâo as falhas considerâveis de um envolvente

que nâb desempenha seu papel protetor.
O aparecimento de respostas C e Dbl pode estar relacionado a reativaçâo de

experiéncias arcaic% de falta fundpmental (na relaçâo com a mâe). Estas respostas
provém de um medo enorme de llma alteraçlo da imagem de si. Trata-se de angflsti%
ligad% a llma situaçâo de abandono, angûstia, C' preta na depressâb grave e C' branca,
anga tia branca com o foi chamada por A. Green, tradtlzindo uma perda sofrida a nfvel
do narcisismo. Pode se levantar a hipötese que a perda narcfsica diz respeito a perda do

sentimento de continuidade de ser e existir (a morte evocada pelo câncer e nem sem-
pre verbalizada). . ;

Nâo se trata m ais de angûstia branca m as sim vermelha no que diz respeito ao
segundo aspecto observado nos protocolos, a angéstia de castraçâb. As alteraçöes a
nfvel da imagem do corpo referem-se a segunda funçâb exercida pela imagem do corpo

segundo Pankow, a imagem como representaçâo ou réproduçâo de 1lm objeto, ou me-
lhor enquanto conteûdo e sentido. . . ' .' . ' . ' '

. A. m ùtilaçâo vivenciada decorrente da m %tectomia atinge a ilagem do corpo
na sua dimensâo.de imagem sexuada. ' .

Voltando â angûstia vermelha, e1a se observa nas manchas ' 11 e III onde as
tas sangue dizem' respeito às pulsöes sexuais e/ou agressivas na sua e'xpressâbrespos

brutal e violenta num contexto de angûstia de castraçâo e/ou de destrtziçâo. A mutila-
çâo sofrida pela ablaçâo do seio se situa no nfvel real concreto e nâo deixa de reativaz
as viciuitudes dos processos de identificaçâo sexual que exigem o confronto com a
diferença, e com o conflito pulsional. As particularidades das respostas hlzmanas reve-
lam aqui um a imagem do corpo unificada mas dificuldades a nfvel de identificaçâo
sexual. , . 

'
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A ano se e interpretaçïo dos resultados das entrevistas e do teste de
Rorschach precisam ser mais detalhadas e aprofundadu em posterior publicaçâo.

O interesse pela qllqlidade de vida dos pacientes portadores de dncer tem si-
do relativamente recente na literatura psicoencolö#ca. Qualidade de vida se refere,
tambdm, a auto estima-imagem corporal e a sexllnlidade que podem alterar-se devido
ao diaN östico e aos diferentes tratamentos do e-q-ncgr. -.

. 2Para p profissional da saûde d importante pesquksar e compreender as lmpli-
caçöes a nfvel de qualidade de vida, do câncer e de seu tratnmento, para estruturar
um modelo de atendimento adequado ao paciente considerado na sua globalidade. O
estudo da vivdncia corporal e das alteraçöes na imagem do corpo devid% à mutilaçâo
pode propiciar delheamentos pla o tratamento pös-operatörio visando um melhor
estar das pacientes atravds da elaboraçâo de programas de reabilitaçâo ffsica importan-
tes para melhora psicolösca e de progrnmas de atendimento psicoterépico visando
intepar esta nova vivdncia e imagem do corp'o. '
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QUANTAS CARAS TEM A VELHICE?

UMA REVISAO CRIYICA DE ESTUDOS SOB6E #
ENVELHECIMENTO E O VELHO NO BRASIL*

MARIACIDTIO E ROSSETTI FERREIM  e
LUIS ALBERTO FERREIM MARTm S

Univ idade de S:o Paulo

AS CONDICOES DE W DA DO IDOSO NO BM SIL O numero de indivl'-
duos com idade igual ou sum rior a 60 anos no Brasil, segundo o censo de 1980 do
IBGE, equivalia a 6,1% da populaçïo (Quadro 1). Atllnlmente, este nûmero est; prö-
ximo dos 10 milhses de indivfduos.

Quadro l -populalo total e de 60 anos e mais por sexo - Brasil.

Proporçzo da60 
anos e . 'Ano Pop. Total Pop. Tptal Homens Mxllhefes
mais . . .(9$)

1980 1 19.*3 7.217 6,1 3.415 3.802
2025 245.809 33.à82 . 13,8 15.501 18481

Fonte : IBGE.

A esperanp de vida dos brasileiros ao nascimento (Quadro 19, no perfodo
entre 1980 e 1985, é baixa se comparada à pafses economicamente mais ricos, com o os

. : ' '

EUA, o Japâb e a Sulcia. Tamblm no Quadro II, vd-se que esse fndice paza brasileiros
homens nTo atinge a idade de 65 anos, estpbelecida pela 0N(.1 como marco inidal da
etapa da velhice. Somente as mulheres no Brasil tdm esperança de vida ao n%cimehto
suficiente para atingir essa idade. E importante lembrar que estes dados se referem.ao

' (
conjunto de brasileiros. A avaliaçâo day esperariça de wda em ireas menos desenvolvi-

d uta Ges de baixa renda t obviamentedas, como o norte e nordeste, e espeçfficas e pop ç
muito m ais baixa. .

Estes fndices mostram a clFa relaWo çntre a realidade vivida pela pop aWo
brasileira e as condiçöes predrias de vida a que est; sujeita.

*Trabalho realizado com o apoio da FAPESP e CNPq.
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Quadro 11 - Faperança de <da ao naseimento em diversos pafses para os diferentes
selos.

. . '

Pafs BrMil Suëda EUA Japïo fndia

.> ' 
.

' Ano ou m rfodo 1980
-1980 1995-20*  1981 1982 1982 1961-1970correspondente '

œ mens 61,0 64,7 73,1 70,8 74,2 46,4
M ulheres 66,0 70,4 79,1 78,2 79,7 M ,1

FOnIS:IBGE/CELADE, Nae s Ullidu.

Indicadores do censo de 1980 do IBGE nos fornecem alguns dados sobre as
condiçöes de vida dos brasileiros com 60 anos ou mais. Do total, 50,6% eram analfa-
V 75 1% nro tinhnm nerlhum curso esc'olar completo, e sö 17,8% tinham comple-tos, ,
tado o curso elementar. Do mesmo total, 25% ainda desemmnhavam algum tipo de
ocupaWo ou trabalho remlmerado. Para a populaçfo com idade de 50 anos ou mniq,
em 1980, 34,6% gnnhavam até um salério mïnimo (1 > ), 55,8% gsm%avam no mâxi-
mo 3 W , e 28,5% nïo tinham nenhum tipo de rendinlento pröprio. Em 1983, o IBGE
informava que, dos brasileiros com 61 allos ou mais, 90,5% tinhnm vfnculo com a
previddnda social, responsivel m lo pagamento dos aposentados, pelo fomeeimento de
atendimento m édico e custeio de internaça s hospitalares. Pordm, ë fato amplamente
divulgado pela grande imprensa nadonal o estado predrio do sistema previdenci/rio
no Brasil. Ele ë acusado pelas orgnnizaçœ s trabnlhiqtas de inellcidnda, desperdfcio de
recursos e desvios de verbc , decorrentes de priticas corruptas de fundonH os e adnli- .
nistradores do alto escalro. Somada a essa pave situalo, a grande mnioria da popula-
Wo que se aposenta sob o regime da C.L.T. (Consolidaçfo das Dis do Trabalho)
tinba atë muito recentemente, 'o valor da sua aposentadoria calculado em apenas 95%#
da média dos 36 éltimos salM os recebidos. Essa repa de czculo continua em vigor até
que possa ser aplicada a nova repa constitudonal a ser deftnida, provavelmente em
1991. Pela nova repa, o trabm ador'aposentado deveré receber o valor intepal da mé-
dia àos 36 ëtimos sm rios, corrigidos mohetariamentè, m:s à mds. Como aponta
Femandes (1983), a 1ei est; cheia ie arbitrariedades contra os idosos. O mesmo re#me
da C.L.T., por exemplo, estabelece hoje que a empresa pode solidtar que os flmdoni-
rios sejam aposentados por velhice, em carfter compulsôrio - a mlxlher qtlnndo com-
pletar *  anos de idade e o homem 65 - pagando-lhes apenas a metade da indenizalo
à que t:m direito. A entrada para o fundonalismo pûblico est; limitada aos que pos-
suem no mxximo 50 anos. A indflstria e o comërcio, de 1:m modo geral, continllnm res-
trinsndo imptmemente a admimqro de trabnlbndores com idade sumrior a 35 anos.
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Dentzo desta realidade, m rder ou estar sem emprego à meia idade no Brasil pode signi-
scar o infdo de xxm m rfodo de dilculdades e restriWes de conxqûdndas incalculiveis
para o trabm ador e sua famflia. O trabnlhndor mral, por s'ua vez, somente no infdo
desta d/cada conquistou o O eito justo à apoxntadoria aos 65 anos, qllnM dllnm dëca-
das defasado em relaçâo ao trabm ador mbano. '

Outra face ao desamparo sodal ao idoso no Brasil sâb as condiças qùe levam
grande parte deles ao asilamento em condiW es q'u- desumana:; Xavier e cohborado-
res (1980, pp. 15-18), revendo a literatura sobre asilamento no Brasil, encontzou,
entre outras, as sege tes camcterfsticas desse tipo de serviço oferecido aos idosos no
pafs:tl) aoos abarrotabos de velhès; (2) znâ qualidade do atendimento devido â cazzn-
da de recursos hxlmnnos e fmanceiros; (3) falta de coordenaçâo e deficidnda dos ser-
viços prestados; (4) falta de capadtaçïo do pessoal tëcnico responsivel; (5) casos fre-
quentes de sepamçfo compulsöria de velhos mesmo qlmndo ca dos por sexo, em a1%
separada dos asilos. A u traballm nos revela a amarga situalo que tem de enfrenœ  o
velho que néb disp;e de outros recursos para amparar-se, senfo asilar-se nestas con-
diçöes: . '

Em 1976, 6 Ministërio da Previddncia e M sistênda Social (MPAS), apös
seminido nadonal realizado sobre o tema, redigu o domlmento V olftica Social para
o Idoso: Diretrizes Blicas''. Segundo denunda o mesmo autor acims, o Ministdrio
traçou diretrias que atd hoje nro fornm mzmprid%, alegando falta de recurso disponf-
veis e investimentos em âreas consideradas mais pdoritirias. Se considerada a estimati-
va (IBGE, 1980) de que no ano 2025 teremos, aproximadamente, 34 milhses de brasi-
leiros com idade igual ou sum rior a 60 anos, as conseqûdncias dessa insensibilidade
para com a questâb do idoso poderro ser des%trosas. :

Os velhos, por sua vez, t:m preenchido todos os espam s sociais dtlramente
conquistados e outros que lhes v:m sendo abertos. Este d o caso dos propamas desen-
volvidos pelo Serviço Social do Comércio que hoje envolvem, somente no Fystado de
Sâo Paulo; cerca de 14 mil idosos. Os encontros de idosos promovidos pelo SEK  , as
etcolas abertas da terceira idade, os propamas para a aposentadoria e seus grupos de
convivdncia jâ fomecernm modelos para diversas hliciativas semelhantes e Kdependen-
tes. Exmridndu de grtzpos profiuionais como o GAMIA tGrupo de Assistdncia Multi-

. 
'

disciplinar do ldoso Ambulatorial), no Y spital das Clfnic% da Faculdade de Medicina
da U> , vdm propondo novas formas de atendimento a essa faixa da populalo, cada
vez mais exigente e consciente de seus direitos. D ntamente, p upos de idosos vâb se
organilmndo politicamente em defesa de seus interesses, tais como os passes especie
para o uso do transporte coletivo nas cidades e o direito à aposentadoria intepal. As
tentatius de articulaWo de nûdeos de metalflrgicos aposentados junto aos seus sindi-
catos, a Federaçâo de Aposentados e os recém cdados partidos de 'trabm adores apo-
sentados sro alplmns expressas dessa emergente identidade polftica do idoso no
Brasil. Como denuncia D.Maria' .M tonia Gigliotti, do Fornm Nadonal da Terceira
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Idade, mesmo as constantes tentativas de utilizar F upos de idosos com o Gmassa de
manobra polftica'' nïo tdm impgdido o sur#mento, entre eles, de lideranças autdnti-
cas, comprometidas com a sua defesa e com a busca de novas formas de participalo
social. ' .

ESTUDANDO E EK REVENDO SOBRE A VETH CE. Os estudos dentflkos
sobre o invelhecimento e o velho no Brasil estfo concentrados em teses. Sâo teses nas
éreas de sociolo#a; antropolo/a, psicologa e serviço sodal, em sua Fande maioria. Na
revisâb de 18 teses brasileiras, que de algum modo abordam a questâo do enkelheci-
mento, tod% produzdas no perfodo entre 1973 e 1987, jlmto a UV , PW & ,
PUCCAMP, PUC-RJ, UFRJ, e outras lmiversidades, foi cudoso observaz que apenas em
raros casos os aùtores demonstrnm conhecer as outras teses. Os temas se repetem e, na
alzsdncia de uma abordagem interdisciplinar que d: conta' da complexidade do tema,
cada tese avanp  apenas muito lim itadnmente as discussTes que se propöem a fazer.

Ao lado das teses, encontramos também 1lm pande nflmeré de pequenos
artigos de divulgaçâo, que se referem, prin,dm lmente, às condiçöes sociais de Wda do
idoso e à questöes de saûde ffsica e psicolösca no enxelhedmento. Grande parte desses
artigos se contenta apenas em reproduzr discussöes sobre uma problemitica estudada
por pesquisadores estrangeiros. Outra parte parece-me com 1xm receituo o, fonnador
de opiniïo sobre o que é ser velho. Sâo artigos que generalizam descuidadamente con-
ceitos e opiniôes pessoais de sels autores, sem despertar a visâb crftica do leitor para as
diferenças que marcam o envelhecer em diferentes contextos culttlrais, sociais, econô-
micos e polfticos. Outras veas, parecem estar servindo aos interesses da criaçâb de um
novo mercado consllmidor entre os idosos. Uma verdadeira ddncia de almanaque que,
a pretexto de revelar a importância do descanso e do lazer, vende pacotes turfsticos e,
sob. o pretexto de esclarecer as deficidncias da saflde na velhice , v4nde serviços mëlli-
cos, fisioteripicos, psicolögcos, drogas, etc-' .

Outro aspectp que merece ser melhor hwestigado é a rara presença do tema
w. 'do envelhecimento nos curnculos de gradualo e' pös-gradualo no pafs. Na ârea më-

dica, por exemplo, tivemos referdncia de apenas um curso, rfo sul.do pafs, que inclui a
mntëria geriatria entre su% disciplinas de Faduaçâo. , . .

O trabalhè de revisâb permitiu distinguir alguns diferentes tipos de aborda-
gem do temn do envelhecimento. A geriatria e a gerontolo/: mëdica vêm desenvolven-
do trabalhos que visam caracterizar as alteraçöes biold#ca que ocorrem com o avanço
da idade e as necessidades mnis prementes de adaptaçïo do idoso ao seu ambiente so-
cial imediato. A gerontolo#a social, representada mlo centro de mesmo nome do lns-
tituto Sedes Sapientae de Sâo Paulo, tst; voltada tsstncinlmtnte para a esptcializaWo
profissional na ârea. œ ntro de u'ma visâo que considera o envelhecimento como parte
de 1lm 'processo integral da vida e, por isso mesmo, de natureza amplq e complexa, a
gerontolosa sodal ainda nâo chegou a produzr literatul'a pröpria, de cariter cientftb
co.. A sociologa e a antropologa partidpam com trabalhos çoncentrados na linha de
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histörias de vida, btlscando caracterizar as particularidades e as relaçœ s de cada enve-
lhecer especflko com o seu meio contextual mais amplo. Por flltimo, encontramos
alglmg raros trabnlhos que. dentro de 1zm enfoque clfnico em psicolo#a, buscam des-
vendar aspectos subjetivos do envelhecer nos indivfduos. ' . '

' 

AM UNS TFMM  ARORDADOS. Ecléa Bosi Ctzmbraliças de Velhos'', Ed.
T.A. Queirôz, 1979) entrevistou longamente oito mssoas com mais de 70 anos de ida-
de e que tiveram a cidade de Sïo Paulo como espaço social dominante em suas vidas.
Recum ra o valor do Glembrar'' como 1lm trabalho genufno do velho, que, operando
no tempo e sobre a tempo, torna presentes os que se ausentaram e reintroduz na atuali-
dade social em que vive alguns ricos produtos da cultura humana. Nas memörias co-
lhidas, a vida de trabalho se revela como xIm dos pilares de sustentaWo da identidade
presente e passada vivida pelo's entrevistados - O livro é tambdm llma dentincia da des-
truiWo dos espaços sodais da memöria e da degradaç:o do valor do trabalho na socie-
dade capitalista.

Maria Isabel de Oliveira (MestradoyptfcAe , 1982), entrevistando ferrovié-
rios na terceira idade, evidenciou que a forte ligaçâo que perdura entre eles e si us ins-
trllmentos de trabalho atua como importante fator de reconhecim ento de identidade.
Para os entrevistados, a aposentadoria m arcou um perfodo, no qual a perda da identi-
dade prorlssional, as perdas salariais e o estim a social da inutilidade do velho, contri-
bufram para 1tm forte rendimento de desvalorizaçâo pessoal.

Para Raquel Vieira da Cunha (Comunicaçâo Pessoal), flmdadora do Centro de
Gerontolo#a Sodal do Instituto Sedes Sapieàtae de Sâo Paulo, a faml'lia e o trabalho
sro dois eixos ftmdamentais em volta dos quais se deve obser-  as mudanp s com a
velhice. Segundo ela para a mlllher é 1xm momento importante o m omento em que o
lmimo filho sai de casa (por volta dos 50 anos). Em muitos c%os as eçmres prollssio-
nais'' nâb sabem redeûnir esse énico papel que conhecem atë entâb. J; para os ho-
mens, a aposentadoria implica tambëm numa necessidade de redefmiWo de pa#is que
eles têm dificuldade em realizar. Raquel destaca a importM cia para o velho de tomar-
se capaz de dar novas formas e soluçöes aos problemas que se repetem no desenvolvi-
mento, rompendo com a risdez dos pa#is crbtalizados durante a vida.

Myriam Lns de Barros CsAutoridade & AFeto-Avös Filhos e Netos na Famflia
Brasileira'', Ed. Jorge Zahar, 1987), com 'lma abordagem antropolö#ca, entrevistou
homens e mlllheres; avös entre 50 e 70 anos, de classe média urbana do Rio de Janeiro.
M  lransformaça s da famfiia m odem a foram zzm dos focos centrais no discurso dos
entree tados. Os papëis de avös, que esses indivfduos acabam por desemm nhar, sâb
mostrados como frutos de 'lma evolulo das relaças dentro da pröpria famllia,
expressando as novas relaçöes sociais tambëm dentro do contexto mais amplo. Depois
dos conflitos de valores da perda da autoridade decis6ria diante dos fllhos, esses indi-
vfduos vedm renascer, uma geraWo depois, uma autoddade genufna diante dos netos.
Ta1 autoridade legitimada mlo interesse, afeto e sentido de utilidade que a relalo
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entre nmbos proporciona, é vista como llma revitnlizaWo do papel dos avös como
agentes contemporH eos de transformaçâo da fam llia. -

Guita Grin Debert (Cadernos Ceru, Jun. 1984), mlm estudo de histörias de
vida, entrevistou m lllheres de classe média em Sâo Paulo, com mais de 70 anos. Anali-
sando as representw öes que essas mulheres fazism da experidncia do envelhecimento,
concluiu que a velhice nâb ë nunca 1xm fato total, pois a mulher nâb se sente velha em
tod% as situaçöes, nem se coloca como velha em todos os contextos. A velhice foi re-
presentada pelas entrevistadas como lxm momento da vida de maior sossego, tranquili-

dade e felicidade. Em outro trabnlbo (Cidncia Hoje, Jul. lg8o,entrevkstando 30 ho-
mens e 45 mulheres de Sâo Paulo, na mesma faixa etiria, œ bert observou que, à
exemplo do que j; ocorrera no trabnlho anterior, os entrevistados de nmbos os sexos
opöem muito mais Ilma resistdncia à velhice do que procuram adaptar-se à ela. ççO
velho é o outro! '', parecem estar dizendo os entrevistados. Protegem-se da visro
estereotipada que a sociedade faz do velho, como alguëm doente, deficiente, solitirio
ou desemparado. Na visâb destas entrevistadu, incapaas de faa r o trabnlho domësti-
co, os homens se tornam presas Sceis de uma situalo de dependéncia que favorece o
envelhedmento precoce. De um modo comparativo, os homens percebernm a fase do
envelhedmento de 1lm modo mais negativo que as mlllheres, mais associado ao sofri-
mento, ao mddo da perda da lucidez e a solidâo. No entanto, Debert nâb aprofunda
uma descriçâb a respeito dos determinantes dessas representaçöes obtidas, o que, sem
dûvida, enriqueceria ainda mais aj reflexöes destes trabnlhos.

Vladia Weyne (Mestrado, PIX-RJ, 1975), num estudo sobre psicoterapia de
velhos, baseado em uma revisfo bibliogrâfica sobre o tema e numa exm e ncia pritica
e atendim ento clfnico de idosos com llma abordagem psicanalftica, conclui que a pro-
blemftica psicolö/ca do velho nâo é essencialmente diferente da de outras idades. Seu
trabnlho destaca a importância que a construçâo, a realizaWo ou a frustraçïo de llm
projeto de vida vem a ter na determinaçâo da saûde psicolö#ca do indivfduo que en-
velhece. Tornar-se çtvelho'' psicologicamente ë visto como decorr:ncia da alzséncia ou
incapacidade de elaborar e alimentar um tal projeto.

UMA ABORDAGW  PSICO.DESENVOLVW EG AL DE
PESQUISA DO ENVELX IMENTO

De acordo com um interesse deste trabnlbo, a revisfo constatou a ausdncia de
estudos sobre o envelhecimento no Brasil dentro de um enfoque psicodesenvolvimen-
tal. Nesta direçâoy visando a realizaçâb de futuros trabnlhos de pesquisa, refletimos
sobre a importância de elaborar projetos com um enfoque interdksciplinar. A interdisci-
plinaddade aliada a objetivos modestos e bem focnlizados de msquisa, parece-nos neste
momento llma resposta adequada à complexidade e nmplitude que o tem a do envelhe-
cimento suscita. Consideramos a importância de se estar sempre atento para com-
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preender o envelhecimento como uma fase nïo isolada do resto da vida e sempre inse-
rida em 1:m contexto cultural, histörico, polftico e econômico especinlmente distinto
e determinante.

Respeitados esses asm ctos estamos seguros de que a pesqula do envelheci-
mento poder; trazer imporuntes gnnhos cientfficos e sociais para todos nös.



A QUESTAO DO ENVELHECER COMO UM PBOCESSO
DESENVOLVIMENTAL ATRAVES DA VIDA

M QUELW EIRA DACUNHA
hstituto A des Sapientiae de S:o Pattlo

N:o é somente o velho que envelhece e que se sente velho. Aliis, este ççsentir-
se velho'' querè colocar em aspas; voltarei a falar sobre isto. Bxistem muitas situaçöes
durante a Wda em que nos sentimos desarlinmdos e até sem vontade de contimur a
viver, ainda que na velhice mesma, estm situaça s diffceis tendem a se multiplicar.
Também n:o quero negar que velhice tem caracterfsticas pröprias; por exemplo: mui-
tas vezes n:o existem mais oportunidades para superar as dificuldades e inevitavehnen-
te o ftm da velhice é a morte.Mas, n:o obstante, a velhice é lxma fase de vida, tem suas
compensaçöes e sllnm frustraçöes e su% tarefas vivenciais pröprias. Diria que txma destas
tarefas é de rmnlmente aprender a aceitar a si mesmo e a sua biopafia; isto é, aceitar a
sua vida como foi vivida, incbundo as aparentes escolhas Nrradas''. Erradas entre aspas
porque nâo temos para etros para saber qual teria sido o resultado de outras escolh%.
Em outras palavras, pprender a dizer sim ao destino que ep construf. Aprender a se
desenvolver como mssoa, apös ter desempenhado os vo os papdis que a sodedade
impa . f lxmn tarefa diffcil, espednlmente n! nossa cultttra que tem um teof acentua-
damente extrovertido. Certamente n:o faltam iniciativas e lnovimentos, hoje em dia,
frequentemente organizados pelos pröprios idosos que prom ovem as mais diversas
atividades para e com os idosos e que lutam em criar condiça s para facilitaz a sua
participaWo. Isto é ötimo. Possibilita continuar tomando parte nas atividades que cul-
tivam os valores extrovertidos da' nossa sociedade-' Por outro lado, no entmnto, as
angûstias e talvez tamblm os anseios de muit% pessoas e de muitas pessoas idosas per-
manecem na sombra. , .

Os assim chamados m nsamentos, sentimentos e vivlncias negativ% como
pensar na morte e no morrer, ter saudades, falar do passado', se queixar, sentir-se triste
e sözirtho, viver doente e muito mais tendem a ser reprimidos; ninguém gosta de
ouvf-los, nem a pröpria pessoa. A meu ver estas idéiu e vivências t:m tambëm um
sirificado e sua conscientizaWo contribui para o nosso desenvolvimento pessoal.

Talvez a safda e a entrada em cada nova fase da vida, e, especinlmente, a
entrada na velhice seja algo pareddo com o processo de mormr que Elizabeth Kubler-
Ross descreveu: pn'meizo a negaçâo: ainda nTo estou pronta; pronta para p%sar de es-
tudante para profissional; pronta para aposentar; pronta para mudar para 1lm 1ar de
velhos; segundol a bargnnha -' talvez amsnhâ'; deixe ficar mais um pouco como estf;
terceiro: a revolta - estou muito desapontada com a noya situaWo; nunca teria feito
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esta escolh a se soubesse que fosse assim; quarto: a depressro - nâb posso voltar atrl;
estou presa aqui; devo abdicar de meus sonhos; qtxinto: a resiNàWo, a relignnlilaçâo
ou reorientaçIo, a aceitalo do novo estilo de viver.

I1: em cada cultura e em cada Fupo social 1xm tipo de relö#o bio-psicoiocial
que marca as horas quando determinados eventos vivendais devem ocorrer - existe
um consenso sodal à respeito que, frequentement:, é mais inflexfvel do que os prö-
prios processos biolögicos.

Fascreve Csrmem da Silva no seu romance: H störias Illridas de uma Sra. de
t ç: bretudo eu chegara aos 40 anos. Para gente de minhaieraçâo, mais doResmi o: so

que 1Im marco: uma lipide. Eu fora criada com uma rfsda noWo das categorias etlias.
Atd os 25, 28 anos m ulher era Gfinfssimo ornamento de nossa sociedade''. Daf em
diante, passara a ser çtesposa amantfssim a e mâe extremosa'' - se o fosse. Solteira,
pordm , nessa altura ficava banida da crônica mundana oficial, tomava/e de certo mo-
do invisfvel e sö figurava como pratinho nas âddas fofocas provindanas, j; com o
rötulo de Gmoça passada''. Se insistisse em frequentar festas, divertir-se, llertar, levava
a pecha de 'Qdesfrutivel'', e isso, no Rio Grande, era gravfssimo: uma espëcie de equiva-
lente burgu:s - e qlln- sempre muito virginal - da prostituta - Era comllm as adoles-
centes da minha ëpoca declararem dramaticamente: ah, qllnndo eu chegar aos 30 anos,
me mato! - a ta1 ponto velltice nos parecia 1xm mn1 sem esperança. Os 40, entfo, re-
presentavam o extremo limite, o mergulho irremediével na senectude: todos os cami-
nhos fechados, toda as satisfaçöes negadas, exceto as do altruismo - cuidar dos netos,
debruçar-se à cabeceira dos doentes, fnz-r croch: para as criancinhas pobres. .

E na Folha da Manh: do dia 14/10/88 leio o seguinte: Beatrice, uma estrela
de 21 ano! declara: sâb os caras de 40 anos que acham que mulher liberada é sinônimo
de mlllher m lada. Parece que de 1: para d  n:o mudou muita coisa - a consci:nda
coletiva, mesmo da geraWo jovem, est; ainda enraizada no preconceito etirio. Nös
somos geralmente joven' s demais ou velhos demais para deixar de faar ou comepr a
fazer o que queremos.

O relö#o bio-psico social funciona muitas vezes como 1zm instrnmento de
repressâb para manter-nos no trilho, ora obrigandomos a fazer o que nfo interessa,
ora deixando de fazer o que desejnmos, bloqueando desta maneira o desabrochar de
potencialidades que dormitam em nös.

Ainda que as crianps e adolescentes, em nome da educaçfo sejam os mais
atingidos por este rel6gio, vou dar aqui 2 exemplos referentes a m ssou de m eia-
idade e m ais velhas. Um de uma pessoa que se prende ao relögio, a outra que se liber-
tou.

. Ana Luisa tem 48 anos; é m uito bonita; ltma loira .alta muito bem e stida

tem llmn boa situaçâb econômicadsra postura é rfsda. Fala rapidamente e com nma
voz muito aguda; casou com 18 anôs, antes de terminar o coléso g desde entâb dedi-
cou-se ao maridos, aos trds filhos e à casa. Hoje as.slhas estâb casadas, mornm longe e
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se vedm pouco. As esparsas visitas cùm os netos também nfo s:o sempre bem-vindu,
fazem muita bagunp. O caçula de 24 anos mora em casa. Trds anos atrl, o marido, 6
anos mais velho, sofreu tmz ataque cardfaco e .fez llmn omrawo de safena; j; esté de
novo trabalhando, mas sua vida sodal mudou radicslmente; antes tinham um grande
cfrculo de nmigos, havia muitos convites e davam Fandes jantares, frequentavam
boates, etco nïo flcavam lxma noite sequer sem propama. Hoje em dia o marido passa
suas horas livres em frente da televisfo. 2 anos atris morreu a mTe de Ana Luisa, com
quem sem pre se deu muito bem. Ana V isa se sente ttvelha'' enche seu tempo indo ao
cabelereiro, faando compms ou jogando baolbo, mas com isto nâb fka contente -
a vida lhe parece sem sentido e e1a se sente oca por dentro. Ficou ultimamente sem
pacidnda e se irrita faeilmente, especinlmente com o marido. Ana lilisa.d frequente-
mente doente, tem dores de cabep, dores de coluna e enjoos.. Se arrepende amarga-
mente de ter interrompido seus estudos, pois acha que se tivesse uma profissfo ou 1lm
trabalho se sentizia melhor - mas acha que agora é tarde demais. . . . ,

O outro exemplo d da Vira - ltma viflva de 72 anos. Aos 59 resolveu mudar
' 

seu estilo de vida - prestou um vestiblzlaz e começou a estudar psicologa. Além dos 5
anos bisicos, realizou vârios cursos de espècializaç:o, nâb somente para se tom ar uma
profissional de pdso, mas particularmente porque gosta de aprender - o processo de
aprendizagem em si lhe é mais importante d6 que o resultado - ainda que no caso dela
o resultado tambdm valha. Vera d vitiva e vive söznha; às vezes se sente muito sö,
am sar de )xm reladonamento bom e fntimo com seus ftlhos casados e netos, com seus
cplegas e nmigos. Infelizmente, ve os deles estâb no momento muito doentes e alguns
ji faleceram. tmimamente tem refletido mtlito sobre a vida e a morte, buscando na,e(J

1. ispiriiualidade a hnrmonia do cosmos que a vida caötica do dia a dia encobre de
sombra. '.,'z

E eu? Quando ë que eu me sinto velha? ou melhor: o que coloco no denomi-
nador do sentir-se-velho? O perceber que estou ficando mais lenh ; mais lenta no andar,
no fazer, no pensaz e no falar. Qlmndo estou sozi' nha isto nTo me incomoda, mas,
qm ndo estou com  pessoas que sâo bem mais rfpidas, nâb me sinto capaz de acompa-
nhâ-las. O perceber que meus sentidos, especislmente a audilo, estro piorando e hem
sempre entendo o que est; sendo dito; às vezes peço que falem mais alto, quando isto
for possfvel e quando nâb fico dem asiadamente envergonhada - outras vezes simples-
mente desligo. Também percebo m inha idade avançada e de uma maneira prazerosa
quando alguëm me cede seu lugar no ôrlibus. Noto tambëm minha idade quando cole-
gas me tratam de Sra., quando tratam de Vod todos os demais. Daf vejo minha apa-
rtncia espelhada neles e reconhem que minha idade tem um pdso maior do que meu
itatus de colega. Sinto tédio e cansaç,o de viver em momentos em que aiho 4ue minha
vida j; nâo tem mais conteido, quando me sinto inltil e desnecessfria, em uma pala-
vra, qlmndo estou deprimida - o que aliis ë sempre uma reaWo de tun ego inflado.
Nâo me Ninto velha'' qlundo estou empenhada, quando me aceito e me permito de
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me sentir aceita. Poderia continuar a dar exemplos, mas isto deve bastar para demons-
trar que nâo existem 1lm ççsentir-se-velho''. O que existe ê sentir/e animada, envergo-
nhada, ridfcula, alegre, trlte, sözinha, estusiasmada, mal compreendida, etc., etc.,
mns a velhice mesma n:o tem sentimentos; seres Wvos tem sentimentos e sentimentos
nâb tem idade. '

E para llnalizar:parece-me importante que, se queremos superar os preconcei-
tos' à resm ito do envelhecimento e da velhice, temos que exnminar tambëm nossa
consci:nda e inconscidnda coletiva que se manifesta, entre outros, na linguagem verbal
e escrita e nos meios de comunicaç:o de massas. E mais do que exsminf-los, lutar con-
tra estes m odos de falar e de representar os idosos. Uma das maneiras de vencer as desi-
gualdades da m'zlher foi de prestar atençâo ao sexismo contido nas expressGes verbais.
Diûcilmente alguëm diria hoje em dia %'ela tem a cabep de um homem'' quando quer
se referir a llma mlzlher inteligente. Preconceitos etirios, no entanto, ainda sâb muito
coniqueiros no nosso falar - a m ssoa idosa é um velhinho ou llma velhinha, llm a tia
ou Itma corôa - um idoso ativo e feliz da vida tem Azm espfrito jovem, etc.

Espero que vocês tambëm comecem desde agora a prestar atençâo ao uso da
lfngua, pois lfngua é simbölica, é modo de pensar; e mqdo de mnsar d modo de agr.



AVANCOS E PROBLEMAS NA DEFINICAO DE UMA
éOLIYICA NACIONAL DO IDOSO

MARIA ANTONIA RODRIGUES GIGU OW I
Forum Nadonal da Terceira Idade de Sâb Paulo

Os primeiros grupos de idosos surgem no Brasil na dëcada de sessenta, com
' ' to: laar. Nenhllm probpmmi de aposentadoria ou mesmo de uma medi-um lmlco proje

cina especffica para o idoso. '
Fariam esses grupos o jogo do govemo, pois enquanto a atenlo do idoso se

voltava para passeios e festas, o dinheiro dapreviddncia era desviado para a construWo
de estrad%, pontes e outras obras faraônicr. .

Com o retorno dos exilados polfticos surge a iddia de formar llma assodaçâo
paza defender os interesses dos aposentados e pensionistas e acabar com os abmos do
govem o. . .

A polftica adotada pelo Ministro Delf'lm Neto, de reajustar aposentadoria e
mnsöes pelo salirio retroativo e o Decreto-Di 1910/82 do Presidente Figueiredo, que
descontava de 3% a 5% dos nossos proventos, para cobrir o d/ficit da Previddncia, alëm
de ser imoral era ultrajante para os aposentabos e pensionistas..

E verdade que em 1976 o govemo tentou sensibilizar a Naçâo mostrando
interesse pelo problema do idoso, realizando 1Im Serninârio Nacional sobre ''Estrltd#as
de Polftica Sodal para o Idoso no Brasil''. Foram criadas comissses nacional e estadual
de treinamento de pessoal para freas de atendimento ap idoso. Bm 1979, por falta de
contirmaçfo do progrnm'a, seus membros foram requisitados de volta a seus locais de
trabnlho. Nessa época, o Brasiljâ contava com 4,8 milhGes de idosos, a maioria na mais
extrema necessidade.

Surge entâb, a Federaçfo de Aposentados, com propostas novas de luta, mo-
bilizando em todo territörio Nadonal, com a participalo nro sö de aposentados e
pensionistas, mas tambëm dos grupos de mlllheres e trabalhadores da ativa. Fwssas ersm
as rincipais reivindicaçöes: ' ' 'P 

.

kestabetecer de imediato a diNidade dos aposentados e pensionistas com
a reposiçâo das m rdas sofridas de 78 a 84;

-  Revogar o Decreto-Hi 1910/82, que impôs aos mnsionistas e aposentados
a contribuiçâo recolhida aos cofres da Previddncia Social;

-  Direlo colegiada a nfvel nacional e resonal com participawo do govemo,
dos trabllhadores da ativa e aposentados e empregadores na gestfo da Previddnda.

Com o crescimento e fortalecimento da Federalo, forsm surgindo novas rei-
vindicaçies, como inclusro na nova Constituiçfo dos Direitos dos Aposentados e
Pensionistas. '
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Em Agosto de 86, no 1 L? Encontro Nacional da Mlllhèr, para discutir t'Mlllher
e a Constituinte'' as idosas de Sïo Pa' ulo le'varam à Brasllia as suai propostas. Tiveram a
felicidade de ver inclufda na Carta dos Direitos da Mlxlher quatro dessas propostas e
posteriormente aprovadas na Constituinte.

Estas foram as propostas aprovadas:
-  Protewo à velhice com integralidade salarial em casos de aposentadoria ou

m nsâo por morte;
-  Eliminaçâo do lirnite de idade para prestaçâo de concursos pûblicos;
-  Direito do marido ou comm nheiro de usufruir os beneffcios previdencié-

rios decorrentes da contribuiçâb da esposa ou compnnheira; ' '
-  Extenszo dos direitos previdencio os dos trabnlhadores urbanos aos traba-

lhadores ruzais, homens e mulheres.
Em Julho de 87 o governador Orestes Qudrcia e a Secretaria èos Negöcios Me-

tropolitanos abrem mais um espaço para idosos, criando o Förlzm Nacional da 3Z. Idade.
O objetivo do Förlxm é conscientiar e politizar os idosos, orienti-los no sentido de
ocupar o seu lugar na sociedade.

O primeiro passo foi coletar assinaturas para propostas de emendas na Cons-
tituinte. Efetivnmente conseguimos mais de 32 1/1 assinaturas, que levamos à Brasl4ia
e entregnmos nas mZos do Relator Bernardo Cabral. Era o primeiro j%so para uma
longa caminhada, cheia de tropeços e decepçöes.

Reunfnmos frequentemente na Câmara M unidpal para discutirm os e avaliar-
m os os avanços da Constituinte e com pesar vfam os que, embora houvesse boa vonta-
de de alglms dos constituintes, pouco ou nada entendiam dos problemas dos idosos.
I'hja visto que a primeira proposta apresentada foi estender o p%se gratuito do idoso
a todo Territödo Nacional, aos maiores de 65 anos. Como se isso fosse a coisa m ais
importante.

Enviamos Ilma carta aos Senhores Constituintes exisndo algo mais do que o
passe de ônibus, querinmos nossos direitos garantidos na Carga Mar a.

Este ano no dia 24 de M aio, a Federaçâb de Aposentados mais o' Förum Na-
Z Idade foram a: Brasflia denunciar o abandoizo e a m islria em que nos en-cional da 3 .

contrlmos e exigir que os nossos direitos fossem garantidos na Nova ConstitlziWo.
N:o basta constar na Constituiçâo os nossps direitos, d preciso que o govem o

e a sociedade reconheçam que os idosos podem bar grandes e significativas contribui-
çöes à sociedade, m rmanecendo produtivos muito altm da idade obrigatöria de apo-
sentadoria, dando o beneffcio de su'a sabedoria e experidncia se lhes foreiu proporcio-
nadas as oportunidades. ' '



ESTUDO DE CASO DE UMA MULHER NEGR IA ANALFABETA,
DE TERCEIRA IDADE, DO PONTO DE VISTA

SôCIO.INTERACIONISTA

LEDA VERDIANI TFUUNI
Universidade de Sâo Paulo

I -. htrodvWo

Desejo iniciar minha participaçâo neste simpö. sio pela literatura.por isso, bem
' a prop6sito do tema tfEnvelhecer no Brasil'' vou 1er para vocês a poesia çfFazer 70
anos''

, de Carlos Drllmmond de Andrade (1985, p. 41).

.Fazer 70 anos rll'o é simples
,4 pfY exige, >rc o coaJegzlhrltu,
perdas e pertfc: no Ikffrzltl do sen
cor?lo em volta do ser, m il olg/mmpçrtfcz,' ,

Flzer 70 anos d/lzE'r
catdlogo de esquedmento e m lim .
Vùjar en/re o A-/bf e o pe -yerl.
E, sobretudo, fazer 70 anos,
Jlegrk pojada de tristeza.

O'José Carlos, frz?zb-qa-fye/rplyo
N6s o conseguimos. . .
E sorrimos .
de lf???J vitôrîa comprada por que preço?
Quem Arzlcfy o JJIIe?'J? .

vi sombra dos 70 anos, dois mineiros
e?x silêncio se clelé'cm. conferindo
a e&fmne felicidade da velhice ''.

Entâb, isto é ser velho para 1lm indivfduo culto e altamente letrado, com o ë o
caso de Drllmmond: umn vitöria com' gosto amargo

, çVegria pojada de tristeza''' uma. '
façanha gloriosa perpassada por sentimentos de perdas e derrotas; uma fçestrnnha feli-
didade'' que se desenvolva 1% sombra''. A velhice, em resumo, parece ser um momento
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contraditörio, onde os gnnhos se transformnm em perdas, ein t'esquedmentos e 1111*-
'' onde as perspectivas de futuro resumeni-se a '.m tenro-seri''nas y . . .

Uma parte da literatura mais e'cientffka'' parece corroborar essas colocaç&s.
Afirma-se, por exemplo, que as populaWes idosas, em especial aquelas institudonaliza-
das e pobres, apresentnm sinais de alteraçâo de identidade, de deterioraçâb mental,
diminuiWo no desempenho intelectual (Adrados, 1987). Outros diam que o idoso se
auto-mar#naliza''. . . quando asslzme uma postura negligente consigo mesmo, isolando-
se, descuidando-se (sic) de sua apardnda, passando seu tempo praticamente a rey>r,
como se estivesse à espera da morte'' (Silveira e Bento, 1982, p. 133).

Outros estudos com parativos sobre a senilitude parecem mostrar que as difi- .
culdades apontadas por Drummond tom nm-se m ais crfticas em alguns pupos especffl-

cos de idosos. Por exemplo, Fisher (1987) concluiu que grupos de idosos que possuem
hfbitos de leitura sâb ''mais positivos com relaçfo aos outros'' tçmsis ativos'' Gmais

jovens'' <çmais saudiveis'' (p. 57) do que aqueles idosos que nro ldem.
Parece, entâo, que a situaçâb torna-se mais crftica para os idosos pobres,

institudonalizados e analfabetos ou semi-alfabetizados, os quais se senErinm , ou efeti-

vamente seriam, mais marsnalizados.
O estudo de caso que vou apresentar aqui pretende mostrar o oposto dessa

visâb: vou falar de xlm a mlllher de terceira idade, a quem chnmarei de dona M aria, a '
qual, por ser, aldm de idosa, negra, pobre e analfabeta, seria Ilm exemplar prototfpico
das Gperdas'' que ocorrem nessa fase do desenvolvimento humano; mas nro d. Ela,
m lo contrâio, apresenta algumas caracterfsticas :çsui-generis'' muitas delu opostas
ao quadro descritivo usado para caracterizar os idosos nas sociedades modema .

O caso de dona M aria reveste-se de dupla importância: Primeiro, porque ser-
vir; para ilustrar que o desemm nho intelectual de um sexagenârio pode m rmanecer
preservado, desde que lhe sejam ofereddas alternativas de participaçfo em priticas
sociais e cultllrais adequadas. Segundo, porque mostra-nos que o analfabetksmo pode
nTo ser fator de marginalizaçJo, desde que o indivfduo possua caracterfsticas indivi-

'

dzuiR que compensem a ausdnda de habilidades para a leitura e escrita.
Entâb, é partindo desse duplo eixo: terceira idade e analfabetismo, que

pretendo expor os dados deste estudo de caso.
Dona Maria tem 58 anos, enviuvou recentemente, e reside no conjunto habi-

tadonal Quintino Facd II. Tem fllhos e netos. Freqûentou a escola por tlm perfodo
curto de tempo. Sabe contar objetos, conhece os numerais mais simples. Nâb sabe 1er
nem escrever. Desde pequena, sem pre trabalhou: na lavoura, como domdstica, e, mais
reœntemente, tçcapinau'' os quintais do pessoal do bairro. E uma pessoa â qual aplico
o rltulo de 'çido' sa'' mais por critlrio cronolögico do que m la obsezvaçâo empfrica, vis-
to que tem a apardncia ffslca, o vigor, a animaçfo e a ener#a de algudm bem mais

E d baraçada, con' versa com todos da mesma maneira descontrafda, d hospi-moço. esem
taleira e parece ter 1lm bom auto-conceito. Visto que adotarei aqui llma explicaçâb
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södo-interadonista para essas = acterfsticas de m rsonalidade, vou reladoni-las com
tr:s aspectos que me atrafrnm a atenWo nestes 06 anos em que vénho tendo contato
com dona Maria. Sâo eles:

IP - Atividade participativa e comtmitiria;
13 - œ sempenho intelectual n:o esperado;
32 - PreservaWo de conhedmentos e priticas sodais tçpopulares'' e Oetrados*'.
Falarei de cada um deles a seguir.

H - As m  ctos u1 -' to

1. AdWdade pnrudpadva e comzmlurln: Dona Maria é 'uma lfder a nfvel fnmi-
liar e comlmiurio mais amplo. Em casa, atua como organizadora das atividades domds- .
ticas, como lbitro das brigas entre fllhostas) e jenros/noras. Aldm disso, fundona co-
mo porta-voz das m ssoas do bairro, quer em disputas Rmiliazes, quer em m nddndas
de ordem Jurfdica. Relatou-me ums vez, por exemplo, que num determinado dia da-
quela semsna e1a iria Rfalar com o juiz*' para defender ums conhecida que estava p+
vida, fôra abandonada pelo m arido, e estau  ameaçada de m rder a oqsa, por falta de
pagamento das prestaçies. Foi e1a ainda quem me apresentou a v41.1% pessoas do
bairro numa ëpoca em que eu coletava dados para lxma m sqtlisa.

Essas caraderfsticas de liderança e participaWo na vida comunito a estïo
em desacordo com llma certa visâb da velhice, que considera çYormal'' que os velhos
se isolem e até sejam margnnlizados. Nem mesmo com relaWo à vida afetiva de Dona
M aria isto ocorre: viliva, e1a estava h; alguns meses preparandoie para casar novamen-
te, e nâb faza sepedo de que mantinha relaçœs sexuais com o noivo. Atunlmente,
apös romm r o noivado, e1a freqûenta bailes, e relata que sempre dança muito, e que
tem muitos namorados. Ainda no ftem ç'atividades sodais'' acresœnto que Dona
Maria organiza festas em sua casa e na rua: festas Jullinas, Gdesflles'' etc. ' . '

2. M m- ho intelechznl:Algllmns teorias sobre o envelhem'mento prop& m
que a intelig:ncia sofreria mudanças com a idade, isto ë, haveria 1xm declfnio vagaroso
da atividade intelectual que se iniciaria por volta dos 30 anos. Esse processo ocorreria
independentemente das variéveis tais como classe social, nfvel cultural e condiçöes de
vida (cf., p. ex., Kimmel, 1974). No caso de Dona Maria, que é analfabeta, e j; passou
m r um processo de marginalizaçfo, na medida em que nZo freqûentou a escola, nem
'

compartilha do conhecimento dito t'letrado'' talvez fosse esperado um quadro atë
mnis severo de declfnio intelectual. Nâo é esta a realidade. Seu desempenho intelectual
foi observado em dois momentos exm rimentais: durante a aplicawo de %'provas'' pia-
getianas e dumnte 1:m teste de compreensfo de radocfnios lö#co-verbais. Nas primei-
r%, constatei que e1a tem a conselwlo de massa, mso e volume, assim como a nolo
de qluntilkaçïo e de tçalgtms/todos''. No desemmnho cognitivo ççpuro'' digamos%
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assim, pode-se entfo dizer que e1a atin#u e mrmanece no este o das operaças con-
cretas. Diagnöstico estranho, para alguns piagetiu os, que afirmsm que analfabetos nTo
ultrapassarinm o este o prëeperatörio. tH:lllpike, 1979).

No desempenho verbal, aldm da facilidade paza usar a linguagem como vefcu-
lo de interaçfo social, verifiquei que e1a consegue deduzir xxma concblub lö#ca a partir

I
de x1m radocfnio silogfstico. Diante de llma ççbateria'' de raciocfnios lögco-verbais,
Dona Maria foi capaz de çtresolver'' todos os problemas dedutivos apresentados. Isto
também é inesmrado para 1zm analfabeto, visto que se afirnu que h; uma correlaWo
entre saber 1er e escrever e o bom desempenho nessa tarefa. (Scribner e Cole, 1981).

Na verdade, o fato que atrai a atenlo aqui, é que a estratfga de resolulo
utilizada por Dona Maria nâb. é a çoletrada''. Ela, na realidade, paza entenderyjustificar,
e repetir os silogsmos, assimilaes a uma estnztura narrativa. Por exemplo, diante do
seplinte problema lögico-verbal:

'Vodos tu cachorros da A lrlb sIo petperltu
O Jïxore : um ccce rm  w nde
Fle é da O rk, ou ?lJè?''
Dona Maria produziu a seguinte resposta e repetiçzo:
Rewosta: ç%N:o; e1e nTo ë da M aria''.

Repeti#o: <Todos os cachorro mqueno ë da Maria, mas hoje a Maria tâ c'um
cachorro grande. E o Pixote. O Pixote nTo é da Maria porque o Pixote d grande''.

Essa estratégia foi usada para todos os silogismos apresentados na tarefa.
(Para maiores detnlhes, ver Tfouni, 1988).

Pode-se dizer, entâo, que mesmo sendo analfabeta e de terceira idade, Dona
Maria tem o seu radocfnio lögico-dedutivo preservado e funcionando.

Copo explicar estes fatos? Utilizando a abordagem construtivista e sôcio-
interacionista, teremos que ir buscar as origens destas caracterfsticas na histöria das
interaW es sociais desta mulher, visto que estas ûltimas s:o vistas, na teoria, qomo
constitutivu dos processos psicolöscos superiores. Do ponto de vista psicolingiifs-

. tico, seria predso buscar espedficamente a micro-histöria das Priticu discmsivas às
quais Dona M aria esteve exposta. Chego, neste ponto, ao terceiro aspecto que mencio-
nei atrl, e do qllnl vou falar a seguir.

3. INexruçâo de conhedmentos e pdticas sociais t>opulares'' e tMetrados'':
Dona M aria, com  efeito, conserva um tipo de conhecimento e algumas prâticas sodais
que 'estâo quase perdidas nos m pos sodais mais letrados. Ela, por exemplo, conhece e
utiliza plantas medicinais pa!'a vârias fmalidades: de problemas de saude atd problemas
Rpsicolö#cos''. Por exemplo: uma infusâb esmcfûca para curar dor de estômago, ou
nm banho de sal grosso misturado com algumas ervas, para curar criança que chora
muito. E1a conhece tambdm alpzmas förmula verbais que sâb pronundadas em
ocasiöes especfficas.
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Mëm disso, conhece mflsicas, modinhas e cantigas populares, e jogos e bdncadei-
ras de seu tempo de info cia, alguns dos quais sempre desapareddos da cultura hege-
mônica: Monte Azul, #(=  de Fom o, Cabm & gl, V-udînho, Roda, Vm o, R ta, Passa-
Anel etc.' ' . . '# .

Porém, o rm cto maks relevante deste ftem est; no fato de Dona Maria ser
zxmn Rcontadeira'' de histörias, nTo no sentido de relato autobiopo co, como ë co-
mllm ocorrer nesta idade, mas llistöria no sentido de narrativa de llcçâo, de contos
populares. Amqim, e1a conhece, e conta, mais de qllqrenta histôrias, tod% elas longas,
com duralo mfnima db meia hora. Eis alguns dos tftulos que consegui coletar:

-  Boneœ ?w janek
-  0 rn/i'o que œm lz œ m a e œ œ ,'
-  Festa a/ c& ;
-  Bom tfk, mînha zpw !
Bom Jk. meu t'm 1// !

-  Dengo, Jeleag/, de- o;
-  O desentendimento do gato rb eachorro;
-  L* vo roxo. '
Am sar de Dona Maria dia r que e1a inventa as histörias 'tde cabep *', alpmq

tftulos sâb identificiveis com ffbulàs, como O casamento (1 rapom e Festa no c&.
Outras narrativas, amsar de nâb seguirem emnorlicamente uma llistöria Jé conhecida,
possuem, no entanto, llmn estrutura reconhecfvelem temas blflicos ou contos infantis.
Por exemplo, a histöria intitulada Joëozinho lltfet), que e1a conta, tem 1xm tema
semelhante ao da volta do ftlho prödigo, qlze, tem origem bllica, mas jé foi mtomado
vlias vezes, por exemplo, no Ref Lear, de Shakespeare e no filme & a, de Kurosawa,
além de ser popularmente muito conhecido e difundido. . 

'

O importante, no entanto, nTo ë esse conhechnento por si, m as sim os usos
que Dona Maria faz do mesmo. Contar histörias d, para ela, uma atividade social. Seus
slhos adultos conhecem todas as histörias que ela conta, o que m ostra a existéncia de
ççsessses de contar lzistörias'' nas interaçöes fnmiliares-com os netos, essa sessöes con-
tinlum ocorrendo. Outro momento em que ess% 'tsessa s'' se realizam ë, por exemplo,
durante velôrios, quando Dona Maria ameniza o ambiente e a longa espera noturna
contando histörias.

Voltando à minha proposta teörica, quero defender aqui o ponto de vista de
que as cearacterfstic% de personalidade e' ftmcionamento cor itivo de Dona Maria sâb
decorrentes destas priticas esm cfficas de interaçâo, nas qluim um conhecimento tnm-
bém especffico é colocado em alo. ' '

1% 1lm ponto de vista söcio-interacionista, sabemos que as funWes mentais
superiores sfo, originariamente, sociais, isto ë, os processos intelectuais s:o construf-
dos antes em 1lm nfvel interpsicolögico, ou interadonal, para, somente apös, se intem a-
lizarem e tomarem-se intrapsicolögicos. (Vygotsky, 1984; Wertsch, 1979). Do ponto
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d di segundo a mesma teoria, ligeimmente modm cada temos que e1e êde vista o scurso, ,
considerado llma çtatividade'' ou ''trabalho'' no sentido marxista do tenno. A propö-> 

. '

sito desconceito, Orma Robinson (1988) que ç:.. . o desenvoldmento da capacidade
hllmnna ftmdam ental para a prixis, para a atividade transformadora, produtiu  e sir i-
fkativa é 1tm processo complexo, que pode levar, qlundo bloqueado, â estagnalo
mssoal (. . .). Qllnndo encorajado, leva à criatividade e à auto-renlizaWo''. (p. 170,
tradulo minhnl. .

No caso de Dona M aria, acredito que houve ums internalizaçzo da pritica
social de contar histörias, com a qual e1a deve ter tido contato qllqndo criança, talvez
com os pais, que podem ter trazido o costlzme dos tempos da escravidfo. Este proceuo
fez com que e1a pusasse a dispor de ferramentu cogrlitivas, ou funWes psicolögcas,
cujo ftmcionamento ultrapusa a mëdia de exmdativa que se tem com adultos analfa-
betos. Por esse motivo, por exemplo, é que e1a consegue compreend4r os silogsmos:
encaixa os contefldos particulares das premissas em lxma m oldura narrativa, abstrata,

jâ internalizada.
' Aliés, ainda olhando de zxm prisma södo-histörico, podemos considerar que
em Dona Mada podem .ser encontrados alguns dos chamados processos psicolögcos
sumriores: memöria ativa, radocfnio lö#co e imaginalo criativa. Os doks primeiros
jé ficarnm evidendados mlos dados expostos. O terceiro, imaginaWo criativa, fica
evidente qtundo se toma conhecimento de que muitas das histödas que e1a conta sâb
de sua prôpria autoria.

Conclllindo, m inha proposta d, entâb, que a internalizaçâo de usos social-
mente eficientes de discm sos d que deu a Dona M aria as caracterfsticas N ui-generis''
apresentadas aqui.

Epero, com esta comunicaWo, ter subvertido alguns lugareseomuns e este-
reötipos constm fdos acerca dos idosos. Termino subvertendo tambëm um pouco, a
visro de Drummond sobre a velhice, que apresentei no infcio, propondo sua substi-

' tuiWo por aquela de Garda Mlques no livro 0 Wvlér nos Tempos do Cllem. E, final-
mente, espero que a Arte e as particularidades deste caso, em conjunto, sejam liteis
para esclarecer melhor o que ë o envelhenimento no Brasil.*
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Na realidade o que pretendo apresentar a este simpödo nxo é o resultado de
llma m squisa nem 11m estudo avançado sobre os testes e seu enfoque trarlscultural.
Creio, seria ousadia da minha parte enveredar-me por esse oceano ou por esse espam
de tanta turbulênda que é o dos testes psicolögcos. A érea de concentralo em que
venho m squisando sobre ansiedade, tensro, conflitos e hostilidade ë o Rorschach o
instrllmento bisico e constante com que venho trabalhando. Ultimamente tenho
inclufdo o IDATE (Invento o de Ansiedade Tram Fastado de Spilberger, adaptaçâo de
Xngela Biae o) nos meus trabalhos. Pretendo me limitar ao problema: hostilidade co-
mo realo adaptativa, como tentativa de defesa a que a mssoa recorre qllsndo se depa- .
rà ipm umé situaçfo que lhe mobiliza o sistema emodonal com tensfo e sofrlmento;
ii so atravds do Rorschach e c0111 alpxmas consideraças de cariter transcultural. ' '

tm trabalhos anteriores (Vaz, 1972, 1986) tem R demonstrado que sujeitos
, . '

com nfvel de aniiedade situacional elevadd por processo de manipulalo - m squjsa
expen'mental - apresen-m sombreado radiolösco, sombreado perspectiva, porcen-
tagem de Forma de mf qlinlidade e contelidoi anatômicos sir ilkativainentq mais
elevados do que ouiro Fupo de suleitos da mesma faixa eto a, 18 a 21 anos e con-

u  j datu su tinha em vistacluintes do segundo gmu, sem sofrerem manipulaçâo da s e .
naquela dpoca (1972) testar se as variiveis indicadoras de ansiedade no Rorschach
através de pesquisa exm Hmental feita poi Eichlei (1951) se confirmariàm em riosso

. ' ' ' . . . ' ' 
. . .

meio. Incl,umos nas variâveis de tlchler, romo hipötese indicadop de ahsiedade situa-
donal, a preseùp de Espap em Branco (S) e o ne ero de Globais em fndice mài!
elevado nos sujeitos ansiosos. Os resultados vieram confirmar as allrmativas de Eichler,

. . . .z .menos o aumento ie n flmero de respostas. O fnsdice de Dpaço pm Branco tambdm se
apresentou siNillcativamente mais elevado nos s'ujeitos cuja nnniedade situadonal foi
mobilizada imediatamente antes da aplicaWo do Rorschach; nâb se co' nirmou que ps
ansiosos ddem maior nfxmero de resppstas do que os nro ansiosos.

No que tange à ansiedade traço, ou sej! os sentimentos de apreensfo, tensro
e insegurança com interferéncia no sistema nervoso centrkl de forma constante, viven-
ciados mlo sujeito, através do Rorschach, Auerbach e Spielberger (1972) referem que
sujeitos com ansiedade traço elevada apresentam baixo nfzmero de Movimento Hlxma-
no aldm do mrcentual F (resposta de contefldo visto mla forma e sem nenlmm outro
d terminante combinatörio elevado).e
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m sde 1986 veOo desenvolvendo ,1m projeto proqurando atravds do
Rorschach que caracterfsticas de personalidade apresentam as pessoas que sofrem de
hi rtensâb sistdmica. J; que d rica a lite' ratura mddica' na érea da cardiologa no quepe
tange à tese de que o hipertenso é mais ansioso do que o normotenso. Recém concluf a
fase de aplicawo; os dadds estâo em computaçâo; os resultados preliminares (1987)jâ
permitinm as seguintes conclw ôes: 1. O him rtenso apresenta a m aioria das vadâveis
indicadoras de ansiedade situacional; 2. tendem a: verbalizar menos contefldos com
M ovimento hlxmano = nfvel de ansiedade traço mais elevado; dar contelidos de Cor pu-
ra e Cor combinada com Forma nâb definida em fndice mnior que o de resposta de
Forma bem definida com cor (C +CF > FC) = fndice de hostilidade (Boyer, 1964,
1987); chama ainda atenlo nesse trabalho sobre os hipertensos: predomfnio do tipo
de vivdncia extratensivo combinado com o controle geral alto (F%), mutilames, crfti-
cas e depreciaçöes à L.IV. A Illmina IV ë dentre as 10 Im-mlnas do Rorschach a que se
asgura com aspecto mais compacto, mais escuro e por assim dizer msis volumoso é a
que m ais desperta representaçöes ligAdas à figura paterna, autoritâda, masculina
(Alcock, 1956; Mucchieli, 1968; Potkay, 1971). Potkay, partindo de um modelo
teörico mais jun#ano e acenando para tlma persmctiva mais antropolö#ca do homem
estudado atravds do Rorschach aûrma: ççEsta Im-mina tem a ver com o homem natural,
nâo o homem mau, n:o o homem ideal, mas o homem co!n o qual estfo relacionadnm e
dimensionadas as enersas masculinu da pessoa evnminada'' (Potkay, 1971, 113).

Os d>dos colhidos nesses padentes, sujeitos lzipertensos, estfo me permitindo
inferir que: 1. existe m rsonalidade com ansiedade traço e nâb apenas a ansiedade esta-
do em nfvel mais elevado que os normotensos; 2. s:o m ssoas que, apesar de terem um
controle geral, intelectual muito elevado, de serem sistem éticu e meticulosu , usam da
hostilidade. yoltada para o meio extemo e nâb amn% para si mesmas na mrspectiu de
P tta (como processo de adaptalo, e sistema de defesa ante a ansiedade). Se levar-o y
mos aqui em consideraçâo o fato de no trabalho dtado de Eichler, coniparado com o
resultado di nossa' exm rimentaçâo no que tange às variiveis indicadoras de ansiedade
situadonal, vemos que tanto na pesquisà de Eichler como na nossa nâb havia diferença
siN ificativa que chamasse atenlo quanto ao fndice de hostilidade apontado por
Boyer (1964, 1987): C + CF > FC. Isso pode signiûcar que o grau de repércussTo da
ansiedade sobre a estrutura da personalidade em seu sistema afetivo emodonal merece
tudo diferenciado bem' m ais delicado. Por ':m lado, se o sujeito exi minado Mperten-es

so ou nïo hipertenso nïo apresenta dados outros comprometedores no Rorschach nem
'qmbëm na conduta, acredito que a presença do fndice' de hostilidade assodado às
variiveis indicadoraj de ansiedade traço e ansiedade estado, ë compatfvel com o que se
interpreta ' 'como M ciativa, competiWo e ' apessividade consideradas normais para
venœr. Entretantoy' qlmndo o sujeito apresenta além dessas variiveis e do fndice de
hostilidade, atitudes ou cadeia de atitudes comportamentais inadequadas a si e ao seu
meio e elementos comprometedores no Rorschach, o grau de comprometimento do
fndice de hostilidade como reaçâo adaptativa à ansiedade pode ser comprometedor.
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TESTES PSICOLOGICOS E ANTROPOLOGIA

MONIQW  AUGM S
Fundaçâo Gete o Vargu

' ' ' Discute-se de hnediato a situalo de teste como sendo cultmolmente significa-
tiva. Nessa persmctiva, nro h; 'W lture #ee tests ''. M  teorias em que se apoiam as
técnicas de psicodiar östico sïo expreuâb de uma visro do homem esm cfûca, produto
de uma realidade estruturada no decorrer da llistôria de determinada sodedade.pode-
se até mesmo questionar a universalidade das funças psicolögcas tais como sTo traba-
lbndas na tradiçâo euro-americana. çTsicologia do comportazpento (behaviorismo),
psicolo#a da forma tGestaltl e psicanose (. . .), sob diversas formai, mnnanec.em Iiëis
à concepçfo tradicional de 'xma natureza h,xmana imutivel'' (Vemant, 1979, p. 65).
Do mesmo modo, por mais que divirjam entre si as correntes que estudnm os processos
cognitivos e as aptidœs, a Ginteligdnda'' ë vista como alg' o m rene, lmiversal e trans-

mzltural Mas é mrmitido mrguntl Giuais sâb as omraçses fundnmentais èiracterfsti-
cas da intelig:ndà hnmana? Serâb univérsais, absolutas, prdprias da Vxmanidade em
geral, ou prodv das por escolhas sociais e culturais?'' (Izpand, 1979, p. 17).

M preocupaças da modema pdcolo#a da cultuz'a (Augras, 1985) tendem a
considerar, portanto, que nâo se recomenda a aplicaçzo de testes fora do universo de
referêndas simbölicas que os gerou. Na hktöria da antropologia, observa/e llma
evoluWo frente à utilizaWp dos testes; que bem reflete as oscilaçöes entre ope s
relaqvistas e tmiversalistas. . ' . '

Para pontuar esses diversos aspectos. trés exemploq de utilizaWo de testes
psicolôgcos mla antropolo/a Rrfo analis>doi.

1. A prlmeira mlquip dç r>mpo utiliymndo testes psicolttcos foi realizada
mla equipe dirigida pelo médico inglês W.H.R. Rivers, na œ ebre exmdiWo nas ilhas
do atreito de Torres, em 1898. Seu conterrâneo Sir Francis Galton acaba de lanpr as
bases da psicolosa diferendal (Ihquyes into illz??wzl/ltwlzl@, Londres, 1883), e Rivers,
no intuito de mediar as diferenças esm mdas enfre desimpenhos dos aborfgenes e dos
ingleses, recorre à ajuda de C.S. Myers e W. Mcbougall, para elaborar um conjunto de
testes de ç'aptidôes mentais''. Obsezvamee algumas diferen- , mas nro tïo marcadas
como se es/erau. A msquisa, conforme Florence Goodenough (1936, dtada por
Irwie, 1971) poderia servir até hoje de modelo para os pesquisadores, pelo cuidado
dentffico, m 1o rigor da anflise e a reclxu de erros vulgares. A estréia dos testes psico-

lôgicos em campo antropolY co foi brilhante.
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2. Na ltistöria da antropolosa brasileira, Rorestan Fernmdes (1958) assinala
a aplicalo de testes psicolô#cos entre os fndios Kningang de Ivaf, no infdo dos anos
50, por llma equipe de psicölogos relmida pelo antropôlogo Herbert Baldus. Os resul-
tados dessa investigaçâo fornm publicados em sucessivos nfxmeros da Revista do Mluelz

Paulhta (vol. 1, s/d, vol. VII e VIII, 1953). O objetivo era investigar 'tos traços de per-
sonalidade'' dos ïndios taingang, e os testes aplicados foram o Psicodiagnöstico de
Rorschach e o PM K de Mira y Lopes. Foram exnminados 24 homens e 8 m lllberes. Os
testes foram levantados e lterpretados por Aniela Ginsberg e Cfcero Cristiano de
Souza para o Rorschach, e Cinira Menezes para o PMK. Fernandes assinala que as pro-
vas foram aplicad% 'tem condiçöes desfayorfveis de administraWo, algumas atë contra-
indicadas nas iespectiv% tëcnicM'' (1958, p. 65), e conclui ç'f öbvio que a anose dos
três especialistas p6e em eviddncia traços de m nonalidade dos Kaingang que interes-
sam â investigaçâo etnolö#ca. Contudo, essa exmridnda pioneira sùgere duas coisas.
Primeiro, que o uso de testes psicoldgcos sö d renlmente produEvo qllnndo eles sfo
empregados para obter conhecimentos que nTo sTo acessfveis à etnologa atravds de
suas técnic% regulares de pesquisa, e que se torna recomendivel controlar e completar

os seus resultados por meio dessas flltimas'' (1958, p. 66). Meio sdculo depois da
exmriência pioneira de Rivyrs, esse balanço nfo d animador.

3. O tmimo exemplo diz respeito a aplicalo do Rorschach em pessoas pertencen-
tes a comunidades de candomblë. Como exemplo de investigaçâb clissica, pode ser

citado o trabnlho de Aupas e Corrda (1979) com utilizaçâo dessa tëcnica para aferir
a presença/ausdncia' de traços de personalidade, esperados a meir da identidade mftica
de pessoas iniciadas. Bem mais estimulante, contudo, d a exmridnda relatada por Renë

Ribeiro (1982), e ocorrida em meio aoà anos 50. Vinha e1e entrevistando pessoas liga-
das ao xarlgô de Redfe, e aplicando o Rorschach para determinada msquksa, qllnndo se
espalhou, em meio ao m ssoal-de-santo, que e1e estaria praticando llma forma nova de
adivinhaçïo, técrtica diferente do jogo de buzios, mas extremamente esdente. Conta
como foi procurado por uma venerâvel mfe-deianto, que insistiù tanto que Ribeiro
acedeu ao seu desejo. Primeiro aplicou normalmente o Rorschach, depois apresentou
novamente as respostas, que e1a interpretou em relaçfo ao seu pröprio sistema simbö-
lico, fomecendo dados extyemxmente interesju tes sobre a sua maneira de elaborar
conllguraçöes simbölicas. Nrsse cao, o Rorschach perdeu sua ftmçIo de teste psico-

lögco, foi reinterpretado dentro de outro sistema simbölico, e na verdade foi comple-
tnmente desvirtuado de sua flmçâo. Esse caso, relatado por R. Ribeiro com toda a gra-

ça que lhe é mculiar, ilustra clarnmente aquilo que postula a psicologa da cultura: nâb
faz senqdo aplicar teste alpxm fora do seu xmiverso de referdndas simbölicas.
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A INTERPRETACAO PSICANALIYICA D0S
TESTES PSICOLOGICOS

EVA NICK
Fundawo Getv o Vargas' - ,

H se tornou clfssica a conceituaWo dos testes pyojetivos como sendo um ins-
trumental que lida com a projewo, entendida esta como um mecnniqmo de defesa
descrito por Freud e mlos picanalistas. Partirei desta conceitualo para questionar a
interpretaçâo psicanalftica dos testes projetivos.

O que irei questionar? Em primeiro lugar, m rgunto: seré o mece sm o bisico
postulado similar à projeWo no sentido psicanalftico? Pergunto ainda: Se a psicanose
reconhece outros mecnniqmos de defesa, alëm da projelo, como, por exemplo, a iden-
tificaçâo projetiva, a identificalo com o apeuor, a racionnlizaWo, et. c., porque limitar
a açfo dos mecanismos de defesa à projeç:o? Outra indagaç:o que pretendo exnminar
ë até que ponto podem os interpretar, çom apoio em lxma teoria psicanalftica, testes
que foram desenvolvidos com base em outro tipo de teoda. Finnlmente, cabe indagar
quais os limites de lxmn interpretaçfo psicanalftica em lxma situaWp que tanto difere
de llma sessâp terapdutica. . .

Como se costuma fazer Ixma interpretaçâp psicanalftica de um teste psicolögi-
co? Um dos exemplos dq que me desejo valer é o apresentado por Grassano de Piccolo
em sua obra Glndicadores Psicopatolö#cos em Tëczlicas Projetivas''. Com refer:nda ao
teste Desiderativo, no qual a mrgtmta apresentada ao exnminando ë çO que vocd mais
gostada de ser se nTo pude%e ser uma m ssoa?', a autora discute uma resposta: Tarta-
ruga, porque n:o podeda correr. & ta resposta é interpretada como expressfo da dor
mla lentilkaWo das funçöes egöicas, efeito do controle e da restrilo, em um caso
depressivo. Observamos, a respeito, que a interpretaçâo % apoia em uma teoria psica-
nalftica esmcffka, o que nos leva a enfatizar as vârias maneiras de se faar uma inter-
pretaçâo psicapalftica. Alëm disso, cabe observar que a interpretaWo parece prescindir
das assodaWes e dos comentirios do exnminando,jâ que d sobre a resm sta Apresenta-
da, e em mnis nada, que se. ftmdamenta a interpretaçxo.

Um dos depoimentos que desejo lembrar é o de Rorschach.
Diz ele, falando de seupsicodiar östico:
GNR  R trata, pois, de enca.rar este teste como método de m netraçâb no

inconsdente; no mfnimo? fica mlzito atrés dos outros métodos de ano se psicolögica
em profundidade. . . isto x compreende na medida em que o teste nïo suscita xxma
criaçfo livre com ponto de partida subconsciente, mas exige uma adaptaWo a estfmu-
los exteriores apresentados, lzma intervenç:o da tfunlo do real'-''
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Sabemos qui Rorschach sö fala em percepçïo e nTo se iefere ao mecanismo
x. . y j tprojetivo ao apresentar o seu expenmento . Isto me oferece 1xm apoio para evan ar

llmn questro, questâb que nâb é nova, porque muitos j; o flzzeram antes de mim; e se
nela insisto, é porquç ainda hoje se fala nas tëcnicas projetivas como se o mecanismo
bisico fosse o da projelo.

Ao tentar responder a estes questionamentos, nâb irei me aproflmdar no
conceito de projeçfo no sentido psicanalftico, que admitirei suficientemente conheci-
do. No entanto, sublinho que se trata de lxma aç:o defensiva contra algo ameaçador.
Ocorreré isto sempre nas ' respostu aos estfmulos dos testes psicolö#cos? Ou seré a
resposta ao estfmulo do teste lzma atribùiçâo consciente de 1xm sentido, nâb possuindo
este estfmulo, para o sujeito, 11m sentido fmico e preciso que possa representar uma
smeaça m la emergdnda de conteûdos inconscientes a e1e assodados? Como ftmdamen-
tar a idëia de que no material do teste hé 1xm sentido especial, gerador de tens:o, nele
preexistçnte? Em palavras mais simples, porque se desencadearia o mçcanismo' proje-
tivo? '

Julgo que esta mrspectiva se fundamenta na visâb do material como portador
de categorias Gtmiversalmente'' percebid% como ameap doras : o material d ambiguo,
iepresentâvel de muitas maneiras, a ausdncia de ordem é ameaçadora para todos, as
instruçses do teste sïo geradoras de ansiedade, porque se o exsminando 4 livre para
faar o' que quiser, ao mesmo tempo se sente julgado, o material a ser trabalhado, ape-
saz de ambfguo, implica um signiicado oculto supostamente sintonizdvel por todos e
nmeapdor para todos (mïe, autoridade, afeto, relalo sexual, reladonamento com o

. . 

j tj sssMesmo aceitando esta perspectiva, ou seja, a que encara o materia o
como nnqiogdnico, é possfvel questionar se a realo do sujeito necessarimnente deve se
centralizar, com exclusividade, na modalidade defensiva da projeçïo. Nâo poder; ele,
por exemplo, rea#r por um processo de separaçâo da idëia e do afeto, por 11m pro-
cesso de intelectunlizaçâo? Sabemos que, em psicanose, a projeWo é um mecanismo
que qaiacteriza o paranöide. Sereinos todos paranöides? Amnis paranöides? Paranöi-
des o tem po todo? '
' 

Outra objelo que poderemos levantar contra a interpretaWo psicanalftica
dos testes proletivos ê a de que e1a se fund'amenta, muitas vezzs, em 1lm p' rocesso que
nos faz esquecer a singularidade do sujeito. Em outras' palavras, estamos nos utilizando
de um sistema de interpretalo que empregamos rigidamente, deixando de lado muito
da especificidade da resposta. Para esclarecer a minha dtivida, recorrerei a Portuondo
e Friud. Poituondo,' em sua obra <$O Rorschach Psicanalftico'' apresenta extensa lista
de sfmbolosicomo por exemplo, aviro = penis, agua = semen, nucimento, ameixa = ge-

. . '

nitais femminos, ameba = preocupalo hipocondrfaca, sentimentos de impotlnda e
inferioridade, etc. O què se esquece, contudo, ë que estas equivaldncias nâb sTo neces-

.. . 

qxsariamente vzidas para todos os sujeitos.portuondo recomenda o uso de uma tëcnica
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de assodalo livre modilkada'', a saberf solicitar ao examinando que responda com
uma sö palavra, às palavras bH cas que o exnminador llle apresentar; e que foram sele-
donadas entre as que e1e mesmo (0 padente) usou nas respostas que deu às pranchu
do Rorschach. Com isto, nos mostra que éstas equtvencias devem ser reœxaminadas à
1. da singulariedade do sujeito. Freud, por sua vez, reconhece a exist:nda de sfmbo-
1os aparentemente ççuniversais', ou pelo menos, muito difundidos'e compartilhados por
muitos seres hllmsnos. No entanto, afirma:

GO jonho se utiliza desta simbolizalo para a apresentaWo disfarçada de seus
m nsamentos latentes. Entre os sfmbolos assim empregados, existem muitos que regu-
lmlllente - ou qlmxe regulsrmente - sir ilkam a mesma coisa. E preclo, contudo,
lembrar-se da singular pl%ticidade do material psfquico. Xs veas, é necesse o inter-
pretar 1lm sfmbolo no sonho nro simbolicamente, e sim no seu sentido pröpdo; . . .
portanto, os elementos contidos no conteûdo do sonho, a serem compreendidos sim -
bolicamente, nos obrigam a tlma tëcnica combinada, que se apoia, por 1xm lado, nas
assodaça s do sonbndor, e, por outro, inclui o que falta a partir da compreensfo dos
sfmbolos por parte do interpretador''. . '

&ta observaçfo de Freud - que chsma a atenWo para a impossibilidade de
excluir as assodaçöes do sujeito .- me lem a exnminar as diferen-  existentes entre a
situaçIo psicanalftica e a situaçïo de testagem . Anzieu.recorda que existem entre as
duas semelhanças e diferenças. Uma. das diferenças que aponta d a da duraçfoyj; que se
dispa de 1xm numero limitado de 'sessses para a aplicaçâb de testes projetivos. No en-
lanto, desejo ressaltar que existem outras diferenças, às quais Anzieu nâb parece dedi-
car a importânda que eu lhe outorgo. Com efeito, a relaç:o trnnqferencial, apesar de
poder se estabelecer entre evnminando e exnminador, n:o tem os mesmos matizes da
relaWo transferencial. que se estabelece entre annliKgndo e analista. Uma das raziej,
muito simples; que provocam' esta diferendalo, é que a demanda do sujeito em uma
situaWo terapdutica nro ë necessariamente a mesma que o leva à sessfo de testes.por
outro lado, igualar às respostas aos estfmulos do teste às associaWes livres de uma
sessTo, como o faz Anzeu, d algp que se poderia questionar. ' ' .

Maria Ltkia do Eirado Silva lembra que projetar é disfarçar, ocultar lxma re-
presentalo à custa de outra, e, no teste projetivo, sem as associaçses do sujeito, sem
saber exatamente que aspecto ameaçabor foi sintoizado por ele, sö poderemos des-
vendar, revelar, nös mesmos, buscando llm oculto que colocamos no materialkjulgando
onipotentemente que os outros deverfo reagir a ele. Isto se aproxima, a nosso ver, de
llma atitude onipotente, auto- idenlizmdora do exnminador, de 1lm exagdro do compor-
tamento intermetadvo, de um fechnmento ao desconheddo e ao espap do nosso nTo
saber. . . ' .

J. u planche, ao comentar a tëcnica inaugm ada por Melanie Klein. diz:
t:O bombardeamento intermetativo é am nu o aspecio mais chocante. O que

ê evidente é a imposiWo de 11m sistema simbôlico prë/stabelecido, que desconsidera
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todo o passo a passo da ano se freudiana, destinada, antes de mais nada, a dar oportu-
nidade e audidncia ao processo primirio. 2 sumreendente que uma teoria que se situa
tïo prözma dos processos mais profundos do inconsciente sd tenha conseguido se
traduzir mlm método que chega â decodifkaçxo mais estereotipada dos ditos e dos
tos significativos do paciente, sem considerar o.movimi n1o %sociativo, a referêndages

lustörica e individual, ou os m11 indfcios pelos quais descobrimos se a interpretalo
est; ou n:o em 1xm bom rmminbo''

Fxstas palavras de u planche se adaptam muito bem âquilo que se cosblma
fnzer em nome da interpretaçfo psicanalftica dos testes projetivos. Ressalto a referdn-
da à decodificaWo estereotipada e o esqueeimento da referdncia histörica e indivi-
dual.

Um exemplo desta desconsideraçâo ba referência histörica e individual é o
ofereddo por Schneidman. Foi apresentado, a tlma Wntena de especialistas no TAT,
nm protocolo para interpretaWo às cegas, com o objetivo de demonstrar diversas
tëcnicas de anfise do TAT. Na primeira prancha é estöria contada foi a de um meni-
no doente, acamado, que recebeu uma partitura musical para estudar, mas preferiu 1er
um livro de aventuras. Nesta estöria, o exnm inando diz: tçseus olhos estfo llm tanto
opacos - coindddncia 1er 1xm livro sem quaisquer olhos ou saber o que esté no livro
sem  1:-10:'. Alguns espedalistas se referim m à frase acima, considerando-a como
expressiu de: a) perda' IM contato com a realidade, b) referdncia a castigo por culpa
masturbatöria? c) anglistia de c%traWo, d) senimento de inferioddade, e) mnnmento
ilô#co. No entanto, a histöria do exnminando nos diz que aos 7 anos de idade, 1:m
mëdico diar osticou nele llma doença dos olhos, muito rara, e prognosticou que e1e
tlcaria cego aos 17 anos.

Na realidade acredito que muito do que passa por interpretalo psicanalftica
dos testes projetivos se alicerça em umn visro psicanalftica que considero ultrapassada.
a tou me referindo ao que Armony denomina de Gcomportamento interpretativo''

. '

usado exclusivamente. Amqim como em psicanzise, por muito tempo, o foco da sessfo
era .a interpretalo, a interpretaçfo psicanalftica dos testes projetivos, e dos testes
micolö#cos em geral, se fundamenta no uso exclusivo da interpretaWo. Para mim, e
nisto me am io em muitos autores, entre os quais Bnlint e Winnicott; ao comportamen-
to interpretativo faz-se mistër associar, em proporWes ditadu mla singularidade do
terapduta, do padente e da sessfo, nm comportamento co-vivencial, no qual o foco
passa a ser a relaWo tera#uta-cliente, uma relalo que se vive e da qual se fala. Se; por
conseguinte, estamos nos situando em llma m rspectiva na qual a interpretaçâb deixa
de ser o foco exclusivo de um tratamento psicanalftico , com o nfo poderfnmos com-
bater o exagdro da interpretaçâo psicanalftica dos testes psicolögcos?

' Um exagdro do qual desejo falar é o que nos leva a interpretar psicanalitica-
mente testes que fornm elaborados a partir de uma teoria da m rsonalidade muito dis-
tinta. Umn coisa é interpretar kleinianamente o Teste de Phillipson. construfdo com
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bn- na teoria das relaWes obletais, e outra é aplicar este tipo de interpretalo ao
Psicodiar östico de Rorschach. Cautela. . . .

Cautela é necessïria, po1 os bloqueios e as resistdncias muitas vezes fnzom
com que o material ofereddo seja superfidal, empobreddo, e neste caso nio h; muito
o que interpretar.

Cautela no que se refere, tnmbdm, à formalo do psicölogo que ir; utilizar
este tipo de interpretaçlo.parece-me altnmente perigoso interpretar psicanaliticsmente
sem que se tenha uma sölida base de formaçfo psicanalftica e uma sölida expeddncia
com a terapia psicanalftica. Sem isto, nro teremos interpretaW es, e sim çïnterpretose''.

Abuchaem , autor que advoga o uso de trds nfveis de interpretaçâo com refe-
rdnda aos testes projetivos, julga, contudo, que a interpretaWo dos nfveis latente e
knnmferenciz-contratrusferendz deve ser reservada a um psicanalhta. Afirma:

ççO estudo do nfvel latente implica, como se pode inferir, o conhedmento do
vasto r-qmpo dos achados da investigaWo psicanalftica. . . e portanto para sua correta
aplicaçâb é indispensfvel 'lma formalo psicanalftica prdvia''.

Resttmindo:. D mbro que, via de regra, a interpretaçâo psicanalftica dos testes
se fundamenta em uma visâb da psicanâlise que privilega o momento da interpretaWo;
lembro, ainda, que esta interpretaWo, frequentemente, olvida as diferenps entre uma
situaçâo de testagem e llma situaçâo de terapia: lembro que a interpretaWo das respos-
tas do sujeito, prescindindo-se de seus comentârios e de suas associaçöes, coloca o
exnminador em uma posilo que o equipara a 11m sujeito suposto saber, por e1e
assxlmida: lembro que d questionivel a premissa de que a resposta ao material é sempre
e exclmivnmente elaborada a partir de um mecanismo projetivo.

Apadeço a atenlo e aguardo os comentârios, indagames e questionamentos
de quem esta a me ouvir. œ sejo declarar, no entanto, que, se a minha posiçâb sugerir
que questiono, na lntegra, a possibilidade da interpretaçfo psicanalftica dos testes, de-
vo acrescentar: questiono os seus exag:ros, chamo a atençâo para as suas limital es,
e gostaria de ouvir a quem a utilize adequada e produttvnmente.
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O TRARALHO D0 PROFESSORTNOVAS BASFS PAM
INTERCAm IO RSD ADE E ESO I.AS DE 10 E 20 GkAUS

N bases para intercâmbio Universidade e Escolas de 1 0. e 2O. paus.- ovas
Alda Junqueira Marin

-  Necessidade de um compromisso polftico, por parte da Universidade,
com o 1 î e 2 0. vaus.
Marisa Ram os Barbieri.

-  A realizaçâb de estudos voltados para o cotidiano da escola, via trabm o
do professor.
Maria œ lena Galvro Frem 1)1% da Silva

M  relaçöes entre a Universidade e as a colas de 1 0. e 20 graus.
Josd Rodini lau'z



NovAs BAsEs PARA INTERCAMBIO UNIVERSIDADE E
'EscobAs DE i'/ E 29 GnAus

ALDA JUNQW IM  MARIN
Universidade Estadual Paulista

' 
. w  .

O tema proposto para este Simpösio m rmite retomar e sistematizar alptm as
idéias que têm norteado discussöes 'e tarefas desempenhad% em diversos momentos
envolvendo a lmiversidade e a escola de 1 9 e 29 gratks. . 

'

M sim, tomei como fio condutor do pensamento a ànâlise sobre as duas
instM cias - universidade e escola de 1 9 e 29 graus - para examinar algumas relaçies
entre elas e verificar a possibilidade de :

1. lntercânlbio;
2. Nov% b%es para tal relaçfo a partir de retrospectiva da situaçâo no Estado

de Sâb Paulo, de onde tenho maiores informaWes.
A relaçâo entre as duas instândas foi marcada, ao longo do tempo, por carac-

terfsticas que revelam as bases. A emlmeraçâo de alpxmns delas ser; feita com o conse-
quente contraponto de novas bases consideradas fundamentais para a reversâo do afual
quadro considerado insatisf#törio.

Um dos aspectos significativos dessa relaWo estâ na glnese da criaçfo dos
cursos tmiversitfrios para a formaWo de professorfs secundo os na dëcada de 30.'

Fëtizon (1984) recupera a trajetöria da UV na formaWo dos educadores, e a
paztir daf podemos entender as caracterfsticas para todo o sistema lmiversito o paulis-
ta, de algumas formas enraizado na USP. A anâlise feita pela autora mpnite verifkar
no infcio desses cursos a dualidade de mrspediva de formawo pela presença de dois
modelos concomitantes e Justapostos. Um deles resa a fonnaçâo no aspecto dos con-
tefldos: Façtlldade de Filosofia, Cidnci% e D tras com altos eshlrlos e pe-çtpl:l, de
A l/er desinteressado realizados por professores que ensinavam aos altmos disciplinas
de œifer në'o utilitdrio. Para sua instalaç:o e consolidalo forsm convidados protes-
sores estrangeiros de alto nfvel. O outro modelo resa a formaçïo pedagö/ca (nâb pre-
vista na fase inicial da criaçâb da Faculdade de Filosofia). togo nos primeiros anos de
cl h nhecimento da necessidade da Secçâo de Pedagoga criadafun onnmento ouve o reco

e implantada com a incorporaçâo do Instituto de Educawo, composto por Curso de
Am rfeiçonmento minkstrado na Escola Normal Caetano de Cnmpos. Tratoule, neste
caso, de Gum nfvel sum rior de segunda categoda'' com a passagem dos professores e
do acervo para a Faculdade, denotando llm desnfvel entre as duas insunciu de forma-
Wo, com a parte mdagö#ca ministrada por profissionais que vinhnm do ensino secun-
dO o ou normal.

'33
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De tais noçöes aprèàentadas pila Aptora podemos estender a reflexâo e verifl-
caz que decorrem duas consequdncias que se tomamm caracterfsticas para a relalo
entre a Universidade e os demais grals escolares: o' contelido aprendido na Universida-

de nada tinha a ver com a'funlo docenfe a ser desempenhada futursmente (era desin-
aldade' de forinaçzo pam certo tipo de pesquisateressado o saber aprendido) e a desigu

mdagögca (por parte dos docentes) q'mndo comparada à formawo para a pesqllin
nas demais âreas que compmbsm a Universidade.

Com o passar do tempo a pesquisa - a reflexro ou estudo voltado para foco
rlo necessariamente aquele a ser e' nsinado - começou a se desenvolver tambëm na
1ea pedagô/ca, condidonada por caracterfsticas como as apontadmn por Aznnha
(1987a) e marcadnmente definida pelo espfrito que presidiu a investigaçâo nas Facul-
dades de Filosofia brasileiras: o saber geral e desinteressado ou, quando trata da escola,
trata-a apenas como foco de ano se crftica, alxmentando o descrëdito e a desconfianp
em relaçâo a e1a como bem apontou Nassar em 1968.

Com tais bues alguns pontos vâo ficando sedimentados 'nessa relaçâo:
1. Diferendaçâo de prestf#o entre licendatura e bacharelado;
2. Divisro do trabnlho intelectual relativo ao ensino e pesquisa poks os que

estâb na Universidade detëm o saber e os demais graus de ensino, em efeito cascata,
usufruem tal saber;

3. Ressentimentos de ambas as partes pois os profissionais da Universidade
sâb acusados de incompetentes pàra tratar com as instituiçöes educativas, nada tendo a
acrescentar aos professores pois seus conhecimentos e suas pesquisas sâb desvinculados
do real, es portanto, nTo sâb lteis ao cotidiano, alëm de reconhecerem que a rede serve

apenas como meio para satisfazer interesses pessoais (de msquisa parapaus acad:micos,
ocupar cargos em örgâos centrais da Secretaria da Educalo, por exemplo). I)e outro
lado a Universidade nro se detdm no exame dos problemas educacionais pois sâb
questöes de pouca importância, considerqm os professores e técnicos de tducaçâo co-
mo incompetentes e incapazes para acrescentar algo à sabedoria universitâria assim
como incapazes de aceitar a colaboraWo que, quando oferedda se reveste de extremo
autoritarismo, caracterizando-se

. por llma relaçâb de imposilo de soluça s.
O ano de 1968 constitui um marco na vida univerétiria brasileira pois a Ifi

5.540/68 altera os padröes de organizaçâb da Universidade, esfacelando as institui-
çöes - jâ distanciadas - em aglomerados de novos institutos e faculdades ao mesmo
tempo que as pulveriza intemamente, criando inflmeros departnmentos a partir de no-
vo modelo, o qual altera tnmbëm as fmalidades da Universidade e suas interrelaW es,
isto ë, indissociabilidade entre ensino e pesquisa acrescidos de 1&m terceiro pd: a exten-
sïo de serviços (nâb os cursos de extensfo jâ previstos anteriormente) na forma de
outras modalidades de atendimento, mas que na phtica s:o desenvolvidos de acordo
com concepWo assbtepcialista como, por exemplo, dando palestras e conferdncias, em
geral impondo modelos e reflexöes gerados em outros contextos, mas sempre s; com



235

a conœpWo de que os Proflssionais da educaWo de PrimKrio e seclmdxrio devem re-
ber. A conseqidnda é um afastamento ainda maior em relaWo â escola de 1 0. e 2î

VZVS. ' ' '
Pasando rapidamente pelo tem po verificamos que as dëcadas de 60 e 70 apre-

sentam alguns fatos novos que devagar começam a alterar esse panorama. Ampliam -se
as oportunidades educacionais na escola blica e sum rior particular, surgem as primei-
ras'peves de profssionais da educaçïo que assumem a profissro enquanto tal e come-
çam a discussses abertas e crescentes sobre a qualidade do ensino. E desde entâo - h;
20 anos - estnmos debatendo tal temftica e nos perguntando como reverter a situaWo.

Nesse ceno o aparecem os convdnios entre a Secretaria da EducaWo e Univer-
sidades mediados pela Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagö#cas (CEV ).

A lôgca que preside os convlrkios é pautada nos seguintes fatos:
-  O profissional de educaWo da rede est; mal formado;
-  O profissional de educaWo se desatualiza porque os cursos de paduaçïo

ministrados pela grande maioria das instituil es do ensino sum dor carecem de rigor
intelectual.

-  A Secretaria da EducaWo nTo d; conta de reciclar seu pessoali. .
-  Outras medidas le mostraram impotentes (SERY , DAP, etc) para renlhar

J ' 'a tarefa de cuidar a qualidade do ensino.
No entanto a relalo que se estabelece ainda neste caso entre a Universidade e

a SE/CEX  para atender os profissionais da educaçâo biqica é mëdia d nma relalo
em que - salvas sempre as exœssses - os professores estfo como recepyoyes de cursos
deiinteressantes, com conteudos alheios ao seu cotidiano e dados de formas tradicio-
nais com pouO aproveitamento por parte de quem %siste e de nuem ministra, pois a
Universidade nâb colhe informaçœ s e pouco leu de volta para repensar os cursos de
fornulo de professores - futuros candidatos a tais convdnios. .

Avaliaças como essa foram feitas e, em parte, provocaram mudanças pois
m rcebeu-se - Universidade e Cenp - que os proûssionais precisavam também se marli-
festaz qlunto às suas necessidades, fato que vem ocorrendo. . . 

.

A pneir de tais dados nota-se que a dëca'da de 80 e o limiar de 90 ainda en- '
frentam problemas neoa relalo pois:

-  A msquisa educacional renllzada na Universidade - embora joem ainda
pois sïo sö 50 anos - nâb se alterou signiûcativamente como bem apontou Giovanni
(1988) mlm balanço de estudos feitos e divulgados nas dëcada de 1960 e 1970;

-  A exteneo de serviços implant>da nos moldes em que ocorreu e o ensino
que vem iendo ministrado nos cursos de fonnalo de professores na Universidadç desde
os seus primördios contim um dem onstrando caracterfsticas que precham ser alteradu .

Com tudo isso d possfvel pensar em interem-mbio - pois em educalo d funda-
mintal termos crenças - desde que escolas de 1 O., 2 0. e 3O. graus decidam o que que-
rem lxmns das outras e como nlmejam que a relaçâo se efetive. ' '
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Alpvm as idéias talvtz possam auxiliaz a refltxlo para implantar esse inter-
dâmbio e instaurar relaçfp em novas bres:

-  Criar as possibilidades de mn contato permanente entre os profissionais dos
trds graus de ensino de formn a que todos posssm usufruir os beneffcios do intercn-m-
bio. Cursos, palestras e conferincias tlm seu papçl a desemmnhar, m% , nTo s:o sufi-
cientes. O contato e a consulta copstantes às instândas permite o asorar da criativida-
de, condiçïo para o sur#mento de soluças altemativas variada;

' 

-  Mterar o padrro do trabnlbo pedagögco realizado nos três tipos de escolas,
fundamentando-se na idéia de que a educaçïo (lnmbëm dos profissionais, inclnindo aj 

. ujaçasnossa revisâb e posimes) ë um processo permanente e de cresmmento, com av
constantes possfveis à medida que sq toma distância para o processo de resexâb reali-
zando tarefa mùito filada, mas pouco renlizada; , .

-  Criar Ixmn escola diferente da que af estâ - 1 î, 28 e 39 paus, pois estamos
todos descontentes nelas e sabemos que ë possfvel algo melhor;

-  Alterar a atitude que preside as nossu açöes mmo a llma atitude cientffica
tue deve nbrtear a investigaçfo do nosso cotidiano escolar para explicitar problemas e
dificuldades existentes de tal forma que j; prenundem as mpdanças e gerem as solu-
çöes prioritirias, numa perspectiva de ççpositividade'' n:o no sentido do bom , m as
ressaltando a imporunda do existente como propöem Rockwell e Fasmleta (1985);

-  Mudar as escolas com os profissionais ba educqlo como os pröprios
sujeitos desse processo, gestando os projetos que considerem pertinentes, como
Aznnha veril propondo desde muitös anos (1969, 1987b) no rlxmo da autonornia da
escola atravës dos professores;

Trabnlhar coletivamente n:o como forma de padronizar ou cercear as liber-
dades mas como meio de obter gradativa abrangéncia na focalizaçâb das situaçöes e
implantaçfo dos princfpios dem ocriticos e da colaboraçâo interdisciplinar com o
concurso de vérios profissionais que se dediquem a trabm ar com a escola;

-  Solidtar o auxllio de instdnchs olz/?.c.ç, dtTerentes daquelas em que esta-
mos, é importante, polà, no processo competitivo em que estamos, (0 qual levou à
paralisia que tomou conta de todos nös' quando isolados) serd #ITI?flJ geraçë'o espon-
f#aec do processo de reversfo do atual quadro. '

Se esses pontos puderem ser assumidos por nös, teremos implantada a possibi-
liiade de intercn-mbio entre Universidade e escola de 1 î e 2 ? Faus, fortalecendo a
reconstruçâb criadora da escola ptiblica neste Estado, nlxm esforç'o para alterar o qua-
dro. de desarticulaçro implantado.

Refeëndas:

Azanha, J.M.P. O papel do pro/eror primdrio no esforço de rdaosœfla-o do ensîno pœlf,tl, S:o Pau-
lo. Secretaria da Educaçfo, Coordenadoria do Ensino Bssico'e Normal, Departmnento de Ensi-
no Bésico, 1969.



237

M anha, J.MA 'tDocumento' meliminar para reorientaWo das atividades da Secretazia da Educaçfo
do Estado de Ssb Paulo'' in Educaçâ-o: Jlpla: escdta. Sfo Paulo, Ed. Nacional, 1987b, p.#
118-131.

Azanha, J.M.P. 'tA peauisa educacional na Faculdade de Educaçâb da Universidade de S:o Paulo'',
in Educaç'o:Alguns escrf/oz, Sfo 'aulo, Ed. Nacional, 1987a, p. 58-62.

Fétizon, B.A.M. Educar professorez? Um questioumento dos clvâ'o.ç de ZfreateYm da Nafserf-
dade de J'J'o Paulo. S:o Paulo, Faculdade de EducaWo da USP. Dissertaçfo de Mestrado. Sërie
Estudos e Documentos, 1978, vol. 24.

O d lfaa â.o de pesquisasGiovanni, L.M.A prâtica pe#elgfcl das Jirle: înîciais do 1 . grau:orWem e es j)
feitas nl Unîwrsidqde. S:o Paulo, Pontiffch Unixrsidade Catölica de S:o Paulo. Dissertaçâb
de Meskado, 1988.

Nassar, R. ç'Rendimentos e defiddncias do ensino secune io brasileizo'', in Estudos e œ tw-earor.
S:o Paulo, Centro Regional de Pesqulas Educadonais, 1968, vol. 6: 25-78.

Rockwell, E. e Ezpeleu. J. *%La escuela: relato de um proœsso de conskucdön inconcluso'' irl
. >

Madeirw F.R. e Mello, G.N. (coord.) EducaçEo aa América Latîna: os vodeltu teôrkos e J
realvade mcfll. Sfo Patllo, Cortez e Autores Associados, 1985, p. 151-172.



NECESSIDADE DE UM COMPROMIV O POL@ ICO POR PARTE
DA UNIVERSIDADE, C0M O 19 E 29 GRXUS

MARISA RV OS BARRIERI
Unive- dade de Sfopaulo

QImI a necessidade de colocar a relee da do tema? A Universidade jâ licenda
os professores de 1 t? e 29 graus e mna parcela lecionarâ na rede oûcial. IU um compro-
misso polftico - explfcito ou implfdto - na medida em que na Escola se concretium
aWes governamenlniq. O que n:o hé é nm projeto educadonal do Estado claramente
deflnido. Concretamente, o que aparecem de forma clara sro açöes w ve- raea/lfz
que, analisadas, expressam a polftica educacional vigente. Polftica educadonal seria o
conjunto das estratëgias adotadas m1o Dtado visando atender âs neessidades educa-
donais da populaçio. Entretanto, o fatp dv existir nma polftica educadonal nlo garem-
te a existência de t1m projeto. '

Na meàida em que a Universidade ass' iste l deterioraWo do ensino de 1 ? e
2 0. graus e contempla dados dos seus vestibulares, e1a compactua pm llma polftica
eduocional. E o projeto educacional da Universidade - e1a e'nqmnto Escola e forma-
dora de professores - existe, é claro? Daf a relevl da do tema.

A escola pliblica cresceu muito nestas duas lm imas dëcadas, princim lmente o
t? P tro lado a Universidade Ptiblica nTo Jresceu,seu mrfodo notumo de 2 Fau. or ou ,

cresceram as escolas sum riores plrticulares, as qllm'm reœbem uma nuioria de alunos
que frequenta curso notumo regular (até supletivo) de 2O. pau em escola pûblica. T:m
sobrado vagas em cursos de licenciatura de Universidades publicas, enquanto as pxrti-
culares notumu estro lotadas. &te é um compromisso/descompromimqo polftico que
o Nistema'' educadonal produz na Fascola.

Os liœndandos nas Universidadespliblicas, os poucos que t:m se diri#do ao
1 î e 23 graus, tdm sido os n1a1s requisitados mlas escolas particulares

, os quais se orga-
rtiymm em busca de uma qualidade de en:no que a escoh piblica nTo tem conseguido
desenvolver; a aquelas escolas t:m acesso alunos com as priorito as condiçe s de arcar
com suas altas taxas escolares. A orgnnizawo das escolas particulares tem visado a
aprovaçlo de seus alunos em
mente tlm procmado ingessar em cursos de

Xs escolas pûblicas de 1 t? e lî graus, onde os sm rios baixos dos profeoores,
1% mal conservabas' , alunos amontoados nas classes, a falta de recursos, de apoioas esco

dido co, a baixfssima relalo existente entre administradores que de fato azlviliem
professoresxql' unos, dirigem-se licenciados em escolas

vestibulares das Universidades pliblica, alunos que rara-
formxlo de professores (Lcendaturas).

sum riores notum as. Fwssas rmmc-
terfsticas da atlml escola pûblica, as suasPOIICZS ConlliWes Para ûrgani=  prûgram%
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educacionais, t-sm afastado o epesso da Universidade pûblica, que, no entanto, revela
seu interesse em mrmanecer, considerando a chlce de uma ceka autonomia e talvez,
d continuar estudando.* 'e

Entre outras, estas sro eviddncias de que hé açöes polfticu na EducaWo' 
.. 'administrada m lo Fastado com as quais a Universidade estâ comprometida, mas atua -

b ndo ou nTo - de forma a se omitir, a se descomprometer. Asseglxrnr essem rce e
compromisso significaria investigar, no processo, com o se organiza o interem-mbio entre
Universidade e escolas de 1 0./2 0. graus, ou seja, como se estabelece o compromisso.
atudos com o propösito de revelar a trajetöria da escola péblica, desvendando a sua
histöria, levaria a 1xm projeto polftico para a Educalo. .

Existindo 'tm compromisso potftico claro o aluno, futuro profeuor, teda um
referendal para se locnlizar na escalada da escolarizaçfo, a qual se submete durante
15 anos da sua vida. a te referendal, para ter credibilidade, tem que derivar de inves-
tigaçöes que exijam reflexœs sobre o verdadeiro significado da edtlcawo em pafses
como o Brasil. Ter daro histörica e concretamente as açöes polfticas, mesmo que
eventuais e dem ndentes de polfticos, como é no nosso pafs, é essencial para que se
defma o projeto educacionai que o atado deve administrar. O projeto nunca ë neutro
mssim como a base cientffica que o fundamenta. A relalo estreita entre polftica den-
tfllca e educacional n:o tem sido Ixm a pritica usual no Br%il, onde tambëm se percebe

Nâo h; preocupaçâo em elabdrar1&m distanciamento grande entre pesquisa e ensino.
d ino em analisar planos executados. Xs discussöes teöricas jobre ensino,projetos e ens ,

quando ocorrem, nâp sâb bem fundamentadas e raraménte se relacionap com a pritica
docente. Os Gencontros de educalog' nâo chegam a traduzr as necessidades das
escolas, nro hâ registro do trabalho do professor, trabalho este que raramente é feito
em grupo. Nâo hâ Memöria da Escola.

M esmo nas Universidades pûblicas, o ensino nâb tem a conotaçâo de pesquisa;
embora o profesàor pesquise muito parà ministrar suas aulas e organizar seus progra-
mas, e1e mesmo nâb aprendeu e nem ë estimulado a valorizar esse trabalho de m squi-
sar o que ensina. A tôrlica da Universidade é outra: fazer Cidnda valorizando modelos
importados, polftica que a fortalece, mesmo que contrâria ao desejo de muitos que ë o
de voltir seus estudos'para a realidade brasileira. O professor nâo sistematiza em grupo
seu trabalho docente e paj raras ocasiGes em que o faz, nro é levado a divulgâ-lo. Este

ili lom' cnminhos para .1m projeto èe' Lcenciatura, diminuindo oregstro e sua an se se
' 

iKsro do conhenimento ak segurand'o a cfedibili-distanciamento entre produwo/transm ,
dade na escola péblica, a que deve permanecer. ' '' ' ' '

Embora se admita que ainda pershta lxms fraca relaWo entre polftica educa-
donal e dentffica, m rcebe-se que o intelcâmbio entre Universidade e as escolas de

* Barbieri, M.R. e Carvalho, C.P. erojeto CAPES/PADW , 1984-1988).
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1 îll (? graus visando a melhoria da atualo do professor na sua pritica doœnte tem se
estabelecido na medida da organizalo de grupos de estudo. Cresce o interesse pela
irea educacional e os cursos de pôs+ aduaçâo nTo t:m suprido a demanda; seria m ais
adequado investir em program as de especializaça s, aperfeiçoamentos essenciais para a
formaçâo continuada do professor de 1 0./2î graus que trabalha atlmlmente em escol%
ptiblicas. .

0 projeto de msquisa que vem sendo desenvolvido no taboratörio de Ensino
de Cidndas (1.Fr) da FFC IRP tem revelado a necessidade e tambzm a disponibilidade
de grupos de docentes, esmdalistas, professores (1 ç? e 2 0. graus), licenciandos, para o
desenvolvimento de microprojetos, monografias, os quais fundamentariam programas
de formaçâb de professores organizados pela hwestigaWo metodolögica do ensino de
âreas especffidas do conhecimento. Jâ existem em Ribeirâb Preto atividades propama-
das em defesa do ensino pflblico; as quais incluem desde o levantamento de dados
sobre a realidade regional das nossas escolas, em esm dal sobre os professores que nela
ablnm. Trata,e de llma proposta de pfojeto educadonal, coletivo, cujo compromisso
polftico é com o ensino pflblico, fom ecendo subsfdios ao Estado e fiscalizando as
açöes govem amentaks.



A REALIZACAO DE ESTUDOS VOLTADOS PARA O
COTIDIANO DA ESCOLA, VIA TRABALHO DO PROFESSOR

MARIA IIEV NA GALVXO FRY  DIAS DA SILVA
Universidade W tadualpaulista

'Wa Jf-l con>ntu- ecoalznfœ e soc/l,
a vel.ts/de é que o nouo .e t'r sobre o
evfao de 1 0 grlx a o lzlfmw a  o afvel

1 
,#memmente opfal:ffeo ou tf/: id& s .

(Aze a, 1987, p. 64)

Frequentemente a Uniwrsidade é questionada aœrca da distM cia entre a rea-
lidade e os qm dros interpretativos que e1a propœ sobre o fenômeno educativo, quer
para seus alunos, quer para professores em servim . tçO piofessor, em sua tarefa diéria
R defronta com alunos desobedentes, desinteressados e insolenyes nïo consege do
reladonar sga pdtica com os abstratos alunos em geral sequiosos de aprender, retra-
tados nos modelos ieöricos. . . Aldm disso, as condiças de trabm o montadas para a
msquisa diferem nitidnmmntq da situalo preco a encontrada em nossas escolas. . .''
lparra, 1985, p. 95).

Revendo msquisas sobre evasïo e repetdnda no ensino de 1î Grau no Brasil,
nos ëtimos 10 anos, BrandTo e col. (1982) apontam constataNes intrigantes,
como por exemplo:

-  Rotatividade dos professores e bs baixos salérios dm ante o ano letivo apre-
sentam correlaWo signilicativa com o baixo rendimento dos aluaos;

-  As professoras que ingressam no sistema fkam sempre com as turmas consi-
deradas mais diffcel, os alunos das rmmadas populares sro absorvidos por escolas de
condie s nuif pre-rias, onde os profe=ores sTo mais insatlfeitos com as condie s
de trabalho.' M sim, aqueles que dependem exclusivamente da escola para ter acesso ao
saber sâo exatnmente os que têm as piores condiçœ s de engino;

-  O profesor dism nde mais tempo de suas horas extras em tarefas de contro-
le burocrético do que nas pedagö#ca, tendo sua autonomia e responsabilidade dimi-
nufdas, implicando na rotinizalo e fram entalo de suas priticas mdagö#cu;

-  ()s professores Wm sendè preparados pam aceitar como ç'natllml': a baixa

produtividade do ensino, e recorrem à estratë#a de culpar a çtvftima'' (a11m(9: atribuin-
do sem frarmmtos à falta de esforço, inteligfncia ou formalo moral.

œa i as condiles reais da escola pûblica hoje condmlnria a implicar, Dorar
na imposilo de modelos e mdtodos alienados aos professores ou no desconhecimento

M 3



244

do dia-a-dia da salà de 'alilb, ou na a-ceitaçâo das queix% dos professores com relaçfo à
Universidade, ' imbricadas na defasagem da pesquisa com a prftica pedagö/ca nas
escolas.

M sim, a investigalo sobre o cotidiano da escola é condiWo bssica para
compreensâb crftica do fenômeno educativo, especialmente se entendido em sua
multideterminalo e interdisciplinariedade (Marin, 1984). Tais estudos evitariam a
fram entaWo presente nos estudos tradcionnlmente realizados, seja na Universidade,
seja nos pröprios örgZos da Secretaria da Educalo.

X  onhecer a escola mais de perto é tentar entender sua histöria, captnndo sua
dinn-mica social apreendendo os seus 'avanços e seus recuos, compreendendo como se
configura o ççclima'' de instituiçâo, a relaçfo pedagögica' da sala de aula e suas intera-
çöes com a histöria de vida de cada sujeito que conströi o dia-adia da prética escolar''
(André, 1987, p. 85).

A utilizaçâo de anzises, reflexöes e pesquisas acerca do cotidiano escolar
mrmite, açima de tudo, a negaçâb do ttaclzismo'', prética t:o comum na Jrea da Edu-
cwâo. 'Termitem 'Ima compreensro cientffica e crftica acerca da prftica pedagösca
nas escolas hoje, que se, por um lado, revela a rotina, repetiçâo, ltagmentaçâo, aceita-
Wo e conservadorismo nas relaçöes, quer mdagö#cas quer sociais, por outro lado, po-
e revelar pist%, brech%, questionnmentos, soluçöes e tçconscidncias'' dis possibilidades
(ou concieiizaçœs possfveis) da transformaçâo deste caos aparente que ë o cotidiano
escolar''. (André e Dias da Silva, 1988).

Os estudos voltados para o cotidiano da escola permitem revelar aspectos nâb
encontrados na literatura, ou por ela pouco presti#ados, porëm presentes rio dia-a-dia
da salé de aula. Por exemplo, algumas pesqtlisas questionam se a chamada tem funlo
mernmente burocrftica, se d valorativa (Marin, 1986) ou se faz parte decisiva no pro-
cesso de interaçâb com > criaizça (Souza, 1987). '

A multidimensionalidade da escola e de seus membros, sejnm diretores' , pais,
alunos ou profeuores é dedsiva na compreens:o dos fundamentos do fazer pedagög-
co. André (1987) aponta o clima institucional, a situxâb pedagö/ca na sala-de-aula
e a histôria manifesta de cada sujeito como componentes inseparâveis na compreensâb

. j . . . .do cotidiano da esco a.
A inclusâb do trabnlho do professor como foco de investigalo nestes estudos

d premissa decisiva para o rendimensionnmento da pesquisa na érea, e o reconhecimen-
to da importânda deste ator na concretizaçâb de qllalquer projeto pedigögico. Como
aponta Nidelcoff (1979): *&h escola que o povo recebe d muito mais a escola que os
professores orgnnizam com sua maneira de ser, falar e trabslhar, do que a escola criada
pelos orgnnismos ministeriais e pelos textos esiolares''. (p. 19). .

Trata-se de questionar quais as formas de que o professor se' utiliza para ine-
diar as expfessdes dos alunos e sua vida escolar die a, qlmis aà condiçöes materiais e
. ' . ' -- . -''.

sociais que fundonam dentro e fora da escola, com o organizar seu saber e seu faar na
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sala-dt-aula, quxis os fundamtntos de sua prftica pedagösca. Giroux (1987) propa
que se investigue a Gvoz do profeuor'': os m lores, as ideologiu e os princfpios estrutu-
radores que dro significado âs histörias, âs culturas e às subjectividades definidoru das
atividades diirias dos educadores''. (p. 99). .

Investigar o cotidiano do trabnlho do professor, seu 'çfazzr docente'' (Marin e
outros, 1984) implica, inicinlmente, em respeitar sua inteligdncia, exme nda e avalia-
Wo acerca dos problemas que e1e mesmo enfrenta (e que, indiscutivelmente, os
anglzstial*. Significa considerar como sujeito de tsual pritica pedagögica, que centrali-

laboraçro crftica (ou a-crftica) do saber na escola, e' n:o como um mero executorza a e
de atividades ou tëcnicas. SiN ifica considerar o trabalho docente enquanto permeado
por reflexa s e sigllificaçöes, ainda que concretizado mlma rotina fragmenhda.

Significa, acima de tudo, procurar reverter o quadro atual que apenas denun-
i ' mnzelàs da escola pliblica

, sem no entanto para e1a apontar cnminhos alternati-c a as
vos - que poderiam ser trilhados aliando a expee ncia cotidiana de professores de 1q
e 2 P graus e sua reflexâo sobre o processo à elaboraçâo do saber pedagögico imprescin-
dfvel tanto para a Universidade quanto para a pröpria Rede de Ensino.

Vale ressaltar que mesmo nos E.U.A., segundo Gage (1986) na busca de base
dentffica para ensino, os estudos expen'mentais que t:m mostrado mudanças substan-
ciais no rendimento dos alunos revelam que

''eln  al'o ocorrem por prdticas de ensino
ou tlY afzcfl'o escolar resrlllcf/rlJrkz,
,(lc: por tentatipas honestas de edl/œr
um F'llft)r nûmero de Jlrt//drt7re: a
fazerem @ que professores ??lJfJ
efdentes demonstram fazer . . . '? .
(p. 141) ' '

E talvez aqui resida Ilm foco decisivo dos estudos voltados ao cotidiano da
1 l do eles permitem que os professores revelem suas reais condiçsesesco a: se N r 11m a

de vida e trabnlho com prfticas frapnentadas e dispersivas, tfpico do trabnlho isolado e
solitsrio tâb comum em nossas escolas, por outro tais estudos podem desvelar germes
de llma pritica bem sucedida, contradiçœ s presentes na rotina das escolas que têm
leudo os profedsores à busca de priticu alternativas, de novas formas de compreensro
da realidade. .

*Va1e lembrar que muitos aspectos denundados uintui' tivamente'' pelos professores como deficiên-
cias do seu kabalho muitas vezes tem sido confirmados por pesquksas. (Ex.: Brandfo, 1982 con-
f'mna as falas dos mofessoas em Giownni e Dias da Silva, 1986).
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Do m nto de vista psico-sodal, o envolvimento dos professores com m squisas
voltadas ab Otidiano da escola vem tambdm se revelando reforçadoras da sua auto-
imngem jé que nTo mais se sentem 'çincapnl-s'' ou ttmarginais'' frente aos pesquisado-
res e à pröpria Universidade, mas percebem seu trabalho reconhecido e suas anglistias

partilhadas. Isto sem contar com o efeito HAKINHORNE*, cuja ocorr:ncia parece bas-
'nnte prou vel neste tipo de estudos.

Um tiltimo aspecto merece ser salientado e refere-se ao desmembramento
destes estudos ao nfvel da formaçëo dos professores que, ainda que interessando mais
diretamente à Universidade, influencia sobre m aneira o trabalho da Rede de Ensino.
Um  m nsaz cientfûco acerca do que ocorre no dia-adia da sala de aula permite funda-
mentar diferentemente o fazer e o saber pedagö#cos: ççna medida em que procuram
reconstruir llma dada realidade, retrgtando as exm e ncias e viv:ndas concretas do
cotidiano escolar, elas aproximam o futuro professor deste real, introdlxzindo infxme-
ros desafios para lzma compreensâb do papel da escola na nossa sociedade e para clari-
lkar o papel do professor como agente de ltma educaçâo transformadoran. (Andrd,
1987, 92).
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AS RELACOES ENTRq A UNIVERSIDADE E AS
ESCOLAS DE IP E 29 GRAUS

JOS; RODIM IIT1Z
Didsro Regonal da Secretaria de Educalo - mbeirâb Preto

2 comllm ouvir-se crfticas sobre a situaWo de nossas escolas que nro prepa-
ram os jovens adequadamente, qu: o nfvel do ensino abaixou e nro mniq é como anti-
gamente. Ouvimos isso de pessoas pertenœntes a diferentes grupos sodais e que nâo
sp d:o ao trabalho de lxma anaelise mais objetiva sobre noua realidade escolar. Essas
m ssoas gernlmente sâb alhei% ao que se passa na intimidade de nossas escolas.

Entretanto, hâ muito trabm p escolar desenvolvido corajosamente e até com
sacriffdo dos docentes e que fica relegado ao m queno mundo do professor, quase
mesmo no anonimato e que sempre traz ltma inestimével contribuiçzo às novas gera-
çöes.

Os jovens se beneficiam de muitas exmridndas desse tipo e que se tomam
instrllmento de sua luta m la sobrevivdncia em llmp sodedade cada vez mais complexa
e de 11m futuro incerto; . . . .

Ezstem fatores que interfeiem negptiumente no trabnlho doœnte e tpe
nossa expeddncia profissional tem comprovado sempre, tais como: as condiWes de
miserabilidade em que vive grande parte da populalo; a neœssidade cresmnte de o
menor participar de alplma forms para aumentar a renda familiar, seja atrayës do
trabalho ou de mztodos condenfveis como o rdubo e a mendicMcia; a falta de uma ca-
sa com as mfnimas condiç& s de habitabilidade; o relacionamento fnmiliar e humano
detedorado; as mis condiçöes. de saûde; a falta de tempo para se dedicaz ao estudo e
outros mais.

Como ser hlxmano, o estudante resiste ao méximo diante do descalabro da
situaçâo e vai engrossar os fndices de evnGo e repetdncia da nossa rede esqohr.

0 professor precisa bem conhecer sua realidade escolar eyjlmtamente com seu
p upo de colegas, bem defmir as atribuiçœ s de suas atividades diditicas. Um trabalho
diagnöstico deve led-lo a planejar um programa que dever; ser executado com
toda segurança, avaliando e controlando todu as situaça s envolventes.

11â, portanto, neceuidade de termos um docente engajado na sua proflssâb,
que bmque objetivos elevados para os alunos, de tal forma que estes cresçam sempre e
m rcebam seu prôprio desenvolvimento. ..

Qllnndo a Universidade procura aproximar-se da esqola e m squisar o que 15
aconteœ , a expectativa do professor é inicinlmente a de receber > proposta com um a
certa cautela, pois muitas exm ridncias chegaram a ser desastrosas e putras bem sucedidas.
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hnmento' de métodos de alfabetizaWo, por exemplo,Um projeto de acompnn
se nâb oferecer ltma orientaçâo direta e constante ao professor e subsfdios vâlidos,
poder; fracassar, pois com altmos e profeuores nâb se pode fngor expee ncias de curta
duralo e deiu -lo com mais dlividas e indagaçöes do tipo: Serâ que n:o tenho forma-
Wo suiciente para alfabetiz. crianças? Ou do aluno que indaga: Ser; que nunca vou
aprender?

lIâ cerca de dois anos llma escola de pedferia de Ribeirâb Preto recebeu uma
proposta da Universidade e que foi considerado um trabm o de grande responsabilida-
de para ambas as partes: Universidade e Escola.

Sem muito alarde, a escola recebeu a proposta de Vera Sobral e outra e levou
tâb a sério que produdu os mehores efeitos. As teorias de Em la Ferreiro foram * 10-
cadas em pritica e, em curto espam de tempo as crianças j; estavam alfabetizadas. Fwssa
foi a exm ricnda mais bem sucedida em nossa Delegada de Enqino sobre alfabetizaçp
e o trabnlho nâo mnis foi interrompido, o que levou muitos eduiadores a visitarem as
cluses da E& G Baudlo Bia: para conhecerem o trabalho.

Uma nossa colega recentemente entrou em conhcto com a IJNESP de Rio
Claro para propor ao Prof. Odeibler Santos Guidugli llma exmddncia pedagögca na
dlciplina Geopafia para o 1 P pau. Pretende-se atraWs de estudo da populalo cons-
cientizar as crianças paza a importância da preservaçâo nmbiental. O projeto est; sendo
elaborado com todas as cautelas para que o sucesso seja garantido.

M uitas escolas sö concordam em prom over interca bio se a Universidade se
dispuser a trabnlbar com a realidade existente no nicleo, atuando direta e continua-
mente, desempenhando tarefas programadas especinlm ente para a clientela daquela
escola, com acompnnhamento e au liaçïo co' nstante, entregando os resultados â escola
para que ela, no ano seguinte, possa dar continuidade ao trabnlho e consiga produzir
efeitos desejiveis pela comunidade escolar.

Um trabm o bem sucedido e devidamente docllmentado sempre nos leva a
reutilizi-lo e incorpori-lo âs boas tëcnicas de ensino. Temos que ter a perspectiva de
que 1zm bom projeto sempre pode ser melhorado e aperfeimado.

Soube que em Araraqua'ra uma experidnda de alfabetizaWo foi implantada
com a adoç:o da cartilha de Geraldina P. m tter ''Lendo e Bscrevendo''. Uma estagiâ-
ria estava tentando aplicar a teoria de Emilia Ferreiro e conseguiu excelente resultado:
A criança aprende a letra de imprensa para sö depois passar para a letra cmsiva.

Ao conclllirmos este depoimento queremos manifestar o nosso apoio a ini-
ciativa como esta que buscnm o intercâmbio Univbrsidade/Escola. Nâo podemos perder
de vista que todo trabalho nesse sentido deverâ kimpre se desenvolver em cima da reali-
dade escolaz alvo, aquela que existe em nosso meio, com todas as cardnciasj; detecta-
das e conheddas, pois em c%o contrârio a Universidade estaria se promovendo à custa
de pesquisas onde nossos alunos seriam simples instrumentos de pesquisa acaddmicay
que nro seria beneffcio para ninguëm .
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REFLEXöES SOBRE A METODQLOGIA OBSERVACIONAL DE
ENFOQUE ETOLOGICO APLICADA EM PESQUISM

COM EXCEPCIONAIS

TX REZAPONTUALDE I.EMOSMETTEL
Universidade de Brasl'lia

Ao estudar crianças em seu ambiente natural ou em ambientes planejados, a '
metpdologa de observalo sistemftica de enfoiue etolögco (Fassnacht, 1982, pg..
150) tem sido baslnnte privile#ada entre nös nos ëtimos vinte anos. Atravds de llma
variedade de ejtudos exploratörios ou nro, tem se tomado nm importante instpzmento

' .

de coleta de bados mais pröximo da realidade mssoal e institpcional das irianças bra-
sileiras, rekelando na prética a sua imensa utilidade indspendente do enfotue teörico
do pesquisador. . . .

. No entanto, apesaz da soflsticaçro tdcnica de mtlitos estudos que acataram  as
caracterfsticas essenciais da metodolosa, cabe levantar alguns problemas para que a

. 
' .

avaliaçro da produWo na 1ea permlta 1zm propesso qualitativo para o futuro pröxi-
mo. Sem a pretensro de der exam tivo, listarei a seguir am nas alpms destes problemas
e limitaçöes, a saber: a pulverizalo dos dados prejudicando o seu significado, a falta
de rele<ncia dos objetivos dos estudos, o excesso de estudos mernmente descritivos,
a discontinuidade das pesquisas, o isolamento dos m squisadores com a conseqûente

iliza :o para s'egmentos maiores da popppauddade de dados tomando diffcil a gener ç
laçâo, a falta de integraçfo entre as m squisas e a pritica profission>l e a pouca explo-
raçâo de todas as possibilidades tecnolögic% a serviço desta metodologia.

Nâb pretendendo esgotar o assunto, algumas sugestœ s para o fum ro da m s-
jjquisa observacion serâo apresentad% para a reflexâb, a saber:

1. 0 obsqrvador como foco de estudo. f preciio se considerar qui o observa-
dor também est; intera#ndo com o sistema através do ' qual e1e estâ observandp. A '
identificalo do modo com que os elementos da cultura e da vivdncia pessoal do obser-
udor podem estar intera#ndo com a ç'realidade'' que e1e procura identifkar L uma
tarefa atual e imprescindfvel para a ârea da pesquisa observacional. O problema do
:: :: (j ' ' 'viës nas efiniçöes operadonais, p. ex., e na identificaWo de comportamentos .que
devem compor Gas classes'' defmidas mlo sistema obsfrmdonal, pode ser mais sério
do que se supôe. X exemplo dos antropölogos que hoje relletem sobre problemas simi-
lares envolvidos na metodologa etnopo ca devidos à interpretaç&o do dentisia
(Caldeira, 1988), os msquisadores observacionais beverâb também se preocupaz com

. estas questöes, procmando torné-las obleto de el/lztb. .
2. X.% medidas ralllrfpllJ. E preciso integrar a observaçâb .sistemitica a outras

técnicas de coleta de dados, principnlmente na pesquisa aplicada. œ ve-se combinar o
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enfoque etolö/co com a mrspectiva ecolö/ca que considera o contexto mais amplo
onde o comportsmento ocorre como 1zm elemento relevante e impresdndfw l ao seu
entendimento.

3. 0 bom lz:o da .fecrloloo . E importante reaûrmar que o advento do grava-
dor, do 'Mdeo-tape'' e do microeomputador tornarnm a coleta e anose de dados
observadonais m ais preckqa e sofisticad%. Isto, no entanto, nfo signiûca que o
Rvfdeo'' v; substituir a observaçâo direta :'in loco'' e que o ''paml e lipis''jé possnm
ser abandonados.

A combinaçâo de instrumentos é ainda aconselMvel e dever; ser considerada
pelo pesquisador levando-se em conta questses de viabilidade, economia e eûddncia.
f preciso ressaltar umbdm o valor çthemfstico'' dos resstros mrmanentes em Wdeo,
imprescindfveis para as ltvfrias leituias'' e para anélises mais detnlhad% e preds%. A:
etapas tdcnicas no uso do Wdeo para alzmentar a çtvalidade'' dos resstros devem ser
consideradas, principnlmente o estudo preparatörio que supöe a çtimerslo'' do observa-
dor na situaWo a f!m de que seja possfvel defmir com propdedade ::o que pavar'' e
dimhmir o efeitè Ttrecorte''. Na fase de ano se, a introduçâb dumnte o processo de
anâlise do conceito de <çextra-campo'' m rmitir; a recuperaçâb da seqûdncia com mais
propriedade (œ leuzz, 1985).

4. O lugar do em iz'o de caso. O reconhecimento do valor do estudo de caso,
principalmente o do tipo prë-experimental (We11s, 1987) que se caracteriza mlo estudo
intem ivo de 1tm caso na aus:ncia de controle exm rimental e que permitirâ a geraçfo
de hipöteses ao se explorar em profundidade 1xm indivfduo ou xlm grupo. O lso ade-
qmdo de metodolo#a observacional, combinada a outras tdcnicas, poder; lestimar a
pesquisa de situaças de vida real e levar l anilise de procetso, de contexto e de
epentos que ocorrem num certo perfodo de tempo. O estudo de caso possibilitarâ tnm-
b/m integrar a pesquisa e a prâtica clfnica, muito importe tes no estudo do excepcio-
nnl e a levantar questöes relevantes para futlzros estudos.

5. Mnfase nos aspetios F sitivos do comportamento. E recente o interesse
geral dos pesquisadores que estudnm o excepcional nps aspectos positivos e normais
de comportnmenio em lugar dos psicopatolöycos. Hoare (1987) sugere o estudo dos
Q'fatores protetores'' que permitem às crianças e suas fnmllias desenvolverem sistemas
de adaptaçâb âs situaçöes de estresse e de risco continuado. A identificaç:o dos recur-
sos mssoais e grupais destes sujeitos poder; ser feita co'm vantagem atravds da metodo-
losa observacional em estudos Gin loco'' nas variadas situaWes da vida diiria e de reso-
luçâb de problemas que elms acarretnm' (Charlesworth, 1987).'

O estudo da competdncia social, p. ex-, tem ocupado os pesquisadores e sua
importM cia é öbvia tanto para a educaçâb de crianças ixcepcionais como para a
avaliaçlo do seu desenvoldmento integrado ao contexto sodal. Dodge (1985) levanta
alglxmas questöes técnicas no estudo observacional da com petdpcia, tais como: a sele-
Wo cuidadosa da tarefa e do .'setting''a ser estudado, a identificaçâb das Qçestratdgias''
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usadas para aceitawo no pupo, a relevM cia da tarefa sob o ponto de vista das prö-
prias crianças e a necessidade da coleta de dados permitir a anzise do processo sockl.
A sistemitica observacional parece oferecer lzma tecnologia privilegada para este tipo
de questïo, que exige coleta de dados seqûdnciais e em situaça s de vida real.

6. O frefa= eafo de prtpp yf/rllf.: nas tknicas da observaçEo sistemâtica. E
importante a divulgaçâo destas técnicas para o professor, o psicopedagogo e auxiliares
que trabalham com o excepcional. tçver e rever'' em video-tam , p. ex., o que aconte-
ceu na sala de aula permite ao profissional auxiliado mla metodologa observacional
a identificaçro de elementos da realidade, impresdndfveis à sua auto-crftica e avalia-
Wo do processo de aprendizagem em curso. Neste 'caso, faz-se necessârio para maior
esciência que os proûssionais sejam observadores treinados e capazes e marem os
dados observacionais para construfrem m rfis das crianças e instrumentos de avaliaçâb
(Angelim, 1988).
' 7. X integra#o da pezo f:l com a pr/ffcc pronnîonal. Como contribuir para
que seja dlm' inufda a defazagem entre o que se conhece e o que se pratica no atendi-
mento de excepdonais? Quais os efeitos dos estudos j; realizados no Brasil sobre a
pritica profssional? Ressalte-se o reconhecimento ao trabalho de Margarida Windholz
ao publicar o livro çTasso a Passo, seu cnminbo'' (1988) que contëm anos de msquisa
aplicada ao m elhor atendimento e educaçâb da criança espedal.

Na' seleçfo de projetos e questôes de pesquisa, até que ponto dever; o msqui-
sador refledr junto com os profissionais sobre questses essenciais que exigem estudo e
msquisa? Qual a responsabilidade social do jesquisador ao colocar sua commt:ncia
a serviço da cidncia do homem e do seu bem  estar? Estas m rguntas merecem a renexfo
e decisies para que a metodologa observacional possa, aperfeiçoada, servir aos objeti-
vos de se colocar a serviço da criança br%ileira.
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SISTEMATIZACAO NA AVALIACAO DE DIFICULDADES DE
CRIANCAS - DE 7 A 11 ANOS - EM TAREFAS ACADEMICAS

ZELIAMARIAMENDES BIASOH ALVES
Universidade de Sfo Paulo

m ntro do tema desse simpôsio que se admite deva vir a compor e dar se-
qiuncia aos assuntos discutidos no workshop sobre Metodologia obsewacional, acon-
tecido na xvll Reunizo Anual de Psicoloya desta sociedadetl) focalizando nesse mo-
mento possfveis aplicaçöes da Observaçfo em cnmpos diversificados, a opçïo recaiu
no relatar formas de avaliaçâb e procedimentos desenvolvidos ao longo do tempo face
a necessidades do atendimento a crianças com problemas de aprendizagem e dificul-
dades acadêmicas.

O presentq trabalho se caracteriza como 'lma transposiçfp dos dados de obser-
vaçöes, anélises e estudos de progrnmaçDes, elaborando llma sistematizaçâo de defmi-
es de ireas e t6picos a serem focalizabos e de procedimentos de avaliaWo de desem-W
V oPe .

os ftmdamentos dessa sistematizawo cobrem quatro pontos.
'nou toda ! estrutura d'o trabnlso de sistemati-1 % o eixo baico que determ,

zo estâ no Programa qtscience a Process Approach'' (s.P.A.)(2) que èscute, definezaç
e explicita o treinamento, no uso de Processos Bâsicos em ci:ncia, de crianças de prd a
6 ! série do 1 o. grau, levando-as a desenvolver sua capacidade de observar, classiluar,
Usar Relaçöes Espaço/Tempo, Usar Nfzmeros, Comunicar, Medir, Infedr, Predizer,
Formular Hipöteses, Controlar Varilveis, Interpretar Dados, Definir Oy racionalmen-
te, Formular Modelos e Exm rhnentar. '

Como regras ftmdamentais esse programa prevé o se trabnlhar apen% com o
Observfvel (0 Objetivo, o Comportamento) e de fonna Merarquizada, iniciando sem-
pre no nfvel m ais elementar e tornando mais complexas as atividades â medida que a
criança se torna capaz de resolver os problemas anteriores.

2 % O segundo eixo dessa sistematizalo se prende à literatura sobre Proble-(3) 
Nela se buscou ana-mas e Soluçöes vinculados com a Metodologa Observacional .

lisar as diversas maneiras de levar a efeito registros de observaWo que se adequusem a
situaçöes especfficas e 'que pudessem fornecer dados vodos e lldedir os tendo em
Ksta sempre os efetivos da coleta.

3 % Paralelnmente ao estudo da literatura sobre M.O. e à aplicalo dos princf-
(t S2 A foi elaborada uma anâlise dos' conteûdos progrnmfticos das quatropios o . .,

primeiras séries do 1 P grau e da pré-escola, nas ireas de Lfngua Pitria e Matemitica,
segundo as Propnmaça s Oficiais da Rede de Ensino atadual de Sâb Paulo. Essa
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anzise Wsava detectar toda a seqûdncia de conteûdos e habilidades que sâb trabnlha-
das com as criapças ao longo dos cinco pn'meiros anos de sua vida acaddmica

, bem co-
mo elaborar Ixm ro1 dos tipos de atividade propostas para as crianças nas dllnn ireas
rnestras.

a ' 

'4 u.) O qlmrto eixo deme trabm o consisEu na arregimentawo do conjunto de
observaçöes (sistemiticas e assisteméticas) legad% a efeito dentro do atendimento a
crianças com problemas comportamentais e de aprendizagem junto ao Centro de
Psicolosa Aplicada do W partamento dt Psicolosa e Bdycaçfo da Faculdadt dt Filo-
sofia, Cilncias e D tras de Ribeirfo Preto - USP desde 1974 atJ o presente

.

Tais oàservaç&s visarnm sempre a avaliaçâo do repertörio comportamental
dms crianças, em esm cial de suas habilidades tid%, a priori, como prë-requisitos para a
aprendizagem fonnal na 1â. série do 1 C? pau, vincizlada com a alfabetizaçâb em Lfngua
Pâtria e Matemitica e desempenho académico.

Bsse trabnlho teve entâb como objetivo propor llm tipo de sistematizaWo na
avaliaçïo de dificuldades apresentadas por crianças nas primeiras sëries do 10. grau - 6
a 11 anos - com base exaustiva na observaçfo de seu desempenho em tarefas acadd-
micu . '

A justilkadva desse objetivo est; ligada ao fato de que se depara, freqûente-
mente, numa situalo de Dcola ou de Clfnica, com queixas sobre o desempenho
acaddmico de certas crianças em que sR salientadas Wrias dificuldades escolares

, sem

que se possa afirmar (ou alegar) como ponto bisico tlm atraso de desenvolvimento (ou
um nfvel intectual baixp).

Assim , ainda que se possa considerar como m uilo importante o tzso de instm -
mentos j; tradicionais para a avaliaçâb de crianças, por eles fomecerem dados passfveis
de llma comparaçâb com normas (padröes), llma outra abordagem pode ser levantada
para a detecçâb e anfise de problemas no desemm nho acaddmico da criança e que
seria fundamentada no trabm o que ela realiza ao executar suas tarefas de (ou na)
Escola.

A plincfpio é necessârio que se determine e defina as âreas, para poder detec-
hr em qual (ou quais) delas hâ problemas.podeie considerar 5 delas, em separado:

A ' - Conceitos: vistos como pré-requisitos para a alfabetizaWo (em tingua-
gem e Matemâtica); .

B - Desemm nho motor: defmido no registro gro co dos sinais;
C - Alfabetizaçïo: que de forma mais especffica se refere ao treinsmento que

1 e a ler e escrever' ' 'CV ,
D - Matem/tica: que compreende o Uso de Némeros, atravds de conceitos,

elaborando cfculos (raciocfnio);
E - Espaço e Ordem: defmidos na fonna de a criança distribuir e manter o

registro gro co dos sinais.
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PROCEDM U O

Para levar a efeito esse trabalho foram desenvolvidos dois procedimentos.
Procedimento A - Anélise de material gro co produzdo por crianças na Es-

cola (ou em' casa) e do seu comportamento em situaças especialmente estruturadas,
visando observar o seu desempenho em tarefas acaddmicas.

Atravës desse tipo de procedimento levantava-se todo e quakuer aspecto que
chama e atençâb, estabelecendo listas (ro1) de pontos a serem discutidos e analksados.

. Procedimento B - Anose de propomnçöes ofidais (do Estado) para prë-' 

ri iras sdries do 1 S grau,Escola, qllqntd aos conceitos ensinados, e paza as quatro p me
nas âreas de Matemâtica e Lfngua Pâtria, levantandoie:

a) conceitos ensinados;
b) habilidades requeridas;
c) luerarquias de conhecimento exigdas em cada ârea;
d) as sub-hierarquias.

RESULTADOS

Propostas de sistemas de anose para detecWo de Problemas por ârea:

I - m tecWo de dificuldades em taafmq prée quisito pm  a alfaatizaWo.

O pesquisador (0 clfnico ou o mdagogo) estrutura sessöes para observar o
comportamento dg criança. E1e propœ tarefas com material espedalmente seledonado
ou elaborado - jogos, quebra-cabeça, encaixes, livros de estöria, revistas, livros de
figlzras - para poder avaliar a criança frente aos conceitos de:

f tem m  tamsnho'cor prma

qlmntidade textura posilo

Ao mesmo tempo estf-se avaliando nesse momento a criança frente a alguns

processos:
-  Observa#o - capacidade de a crianp atentar para um estfmulo, receber

uma instruWo e produzr llma resposta (mrcepçIo).
-  Uso de rekfle: es- ço-temp  - capacidade de a crianp, a partir de estf-

mulos do meio ambiente, estabelecer a loemlizaçâo tsua ou de objetos) no espaço e no
tempo.

-  Uso de lllûpleo,ç - capacidade da criança para transportar para nu#merùs o
conceito de qxmntidade.

As habilidades, em ordem crescente de dificuldade que se avalia sâb:
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Pareamento

IdentificaWo
Nomeaçïo

GeneralizaWo

Exemplos:

juntar iglmis
dado o nome, apontar

dar o nome
': .

identificar em ou'tros materiais.

a) A criança faz lxma pilha de cartas vermelhos, outra de amarelos, outra de
verdes, etc.

b) Qlmndo o adulto diz: mostra o verde a crlqnça aponta ou mga o cartro
verde.

c) Quando o adulto diz: que cor é esta? a cna o responde amarelo.

F-mqa mesma seqûdncia de habilidades vale para os sete conceitos a serem inves-
tigados. O re#stro deve ser feito concomitantemente, se possfvel, ou entâb imediata-
mente ao término da sessTo, e o aplicador indica o que a criança d e o que nâb d capaz
de fnz-r.

Fxqa avaliaç:o pode revelar 'nnto dilkuldades eàm cfficas da crianp , qxmnto
uma ausdncia ou dellddncia de treinazr ento.

H -m teclo de X CUIA H- motoras pnu escrita

O msquisador (ou o clfnico ou o pedagogo) seleciona e coleciona o material
escolar que a criança possui, preferenteinente abrangendo 11m per fodo de tempo longo
-  1 ano ou maks. Sâb os cadernos, as pastas, os desenhos (e nâb necessariamente os
livros, cartilh% e cademos de exercfdos que acompnnbam os livros).

Para anélise do desemm nho motor da escrita os asm ctos observados sro:

a) Tmedo zlnq letras

O nosso cödigo linlfstico (cmsivo) ë todo da esquerda para a direita e de
dma para baixo. Por outro lado a escrita cursiva tem para cada letra llma seqûdnda
de movimentos que poderinm ser considerados os m ais adequadœ , na medida em que 4
essa seqiidncia que facilita a escrita:

a d e f :

q S

3 4 6 7V

m

X Z

P

2

11
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' Qlmndo a criança n:o produz a letra cursiva ml'ntiscula na seqiidncia adequa-
da a sua escrita pode licar com quebras e emendas, m nq isto nâo seria indicador de 1lm
problema, mas de falta de conhecimento. E comum ser encontrado em crianps que
aprendem primeiro e sô a letra de forma minliscula e que depois nâb passam por um
treino espedal para redigir na cursiva minliscula. .

b) Regnlnddade de tamnnho dnq letrnR

Da mesma forma que na seqizncia de moWmentos, as letras possuem lzma
repxlnridade de tamnnho ou seja a largura e a altura devem ser mnntidu constantes
para todas as letras de 1lm mesmo tipo.

d f g z n o

c) Continuidade da acrita

A escrita' cursiva exige continuidade de movimento, sem' tirar o Mpis.do papel,
e para tal a crianp deveria ter treino.

abcdefghijtmnopqrstuvkz
f

Msim, a escrita quebrada indicaria ou a ausdncia (quue total) de treino e exi-
gência para que a criança escrevesse cada palavra de forma contfnua e ininterrupta, ou
uma dificuldade dela para locomover a mâo 'm lo pam l mlm m ovimento sequente.

d) DH lo da escrita

A escrita deve ser feita na direlo horizontal tcom ou sem linha para diri-
gf-la.

A presença de ltma escrita que sobe e desce (ora est; adma da linba, ora abai-
i em direçâb ascendente do infcio p' ara o ftm da linha (ou descendente)xo) ou que va

indicaria dificuldade da criança para persistir escrevendo em llma linica direWo.

e) Escrita forpda ou escrita leR

A escrita deve ser feita com uma pressïo tal que fique legfvel mas nro marque
aldm da folha que a criança utiliza. .

A presenp  de uma letra forp da dem ais ou m uito leve indicada dificuldade
ara traçar as letms e até para segurar o lépis ou rmneta.P
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% Asmctos gerais analisados

1. O material da criança deve ser analisado na sua seqûlncia, visando detectar
a evolugo zzlofom no prazo de 6 meses a 1 ano. Um aspecto que persista e ainda apa-
reça no momento presente seria nma sugesGo m ais forte de dificuldade.

2. No m aterial annlinado deveie procul'ar verificar se o tipo de çfproblema''
sempre se apresenta ou se ora apareœ ou nfo. A consistênda seria indicativa de pro-
blema, e a inconsistdncia poderia significar atd pouca exigfnda em certos momentos,
ou ausência de treino e de conhecimentos esm cfficos.

3. No m aterial analisado deve-se computar o mlmero de problemas identifica-
dos. Qlmnto maior o mimero, mais forte a indicalo de uma dificuldade motora.

H1. m tecWo de dificuldada ligae  à alfabetizalo - ldtura e acrita

Para a avaliaçâb da escrita o msquisador (ou o clfnico ou o mdagogo) sele-
dona e coleciona o material escolar que a crianp  possui, tambdm abrangendo um
perfodo longo. Sâb os cadernos de Lfngua Pitria, os livros e as cartilhas e as pastu
com material trabnlbndo pela criança na frea de Portuguds.

Para a anélise da escrita visando detectar dificuldades, os asm ctos observa-
dos sâb:

a) Omkuo

E necessido verificar se, ao escrever, a criança deixa de colocar palavras,
slAabas ou letras, produzindo lxma escrita inadequada.

A omissEo de sllabas e letras pode ocorrer no fal'z'fo da palavra, no meio, ou
no ?m.

A omissâo de letras pode ser ainda de uma consoante principal, de lxma vogal
plincipal ou de consoante ou vogal intercaladas. '

Exemplos:

de ao
a) Maria gosta muito ir jardim.

b) A conso te determina o som.
a

c) O ne1 de Maria d bonito.
S m

d) Paulo go ta de cinema també .

A omissfo 6 com um ente rtferida com o falta de atençfo por parte da criança.
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b) Troca

Ao escrever a criança pode fazer uma sdrie de troca , que, em princfpio, po-
deriam ser ditas funcionais e morfolö#cas.

Aq troœs rzlor/bllgfrm implicariam na substituiWo de llms letra por outra ou
ainda na hwersfo de traçado e na escrita em esmlho. Em geml ocorrem trocas morfo-
lö#cas de consoantes, e tanto pode acontecer no infcio, qlunto no meio ou no fînal da
palavra.

1 b f r
Exemplos: Natau, voi , vilho, lalanja.

Rmqas trocas, mais ffequentemente do que outros tipos de problema na escri-
ta, aparecem vinculadas com problemas de fala e de audilo, discriminando sons esm-
cfficos com diflculdade e produe do uma escrita sistemxtica e hwertida.

Jâ a letra invertida no traçado ou a escrita em espelho estarinm mais ligad%
com problemas perceptivos. '. *

As trocas flzacfozwf, implicariam em alteralo de seqû:nda de sflabas ou 1e-
tras dentro de lxma palavra, m dendo ocorrer no infdo, no meio ou no fmal.

' 

laranja, filosoûa, cartera
Exemplos: lanraja, fisololla, cratera

c) Ae cimo

Ao escrever a crianp pode acrescentnr sflabas ou letras, no infcio, no meio ou
no fmal da palavra, em geral repetindo sl'labas j; colocadu ou mesmo iétras, quer se-
jam vogais ou consoantes.

a a cj poExemplos: mllinto, alaraljc zdo, consciclente, pipopoca.

Tambdm o acrëscimo, na màioria dos c%os, costuma ser visto como falta de
atençâb por parte da criança.

d) M mctos gerab nnnllmados

1. O material da crianp deve ser analisado na sua seqûdncia, para verificar a
m rsistênda ou n:o da diiculdade ao longo do tempo.

2. E importante pesquisar a consistdncia do erro cometido pela criança no
mnterial escolar que e1a produz.

3. Deve-se #erificar np material escrito afreqûênda com que a criança comete
erros, estabelecendo-se uma propbrçfo entre o correto e o errado. E, ë evidente, que
quanto maior a freqûdncia maior tambim ser; o problema a ser enfrentado no treino.
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4. A partir da ano se do material da criança devem ser arrolados os vârios ti-
pos de falha que e1a comete. Qlmnto maior varîedade de erros, mais complexo serl o
treino porque mais sério se apresenta o problema.

5. œ ve ser feita Ixma anâlise em separado a partir do material da criança do
que e1a produziu copiando e do que lhe foi ditado, pois h; signiûcados diversos (ou
poderé haver) pqra os erros de cöpia e de ditado. Admite/e que os erros nllma côpia
trazem uma eviddncia suplementar de diûculdades de atençâo por parte da criança.
Por outro lado, erros frequentes no ditado podem ser indicativos de problemas correla-
tos de ansiedade.

6. Na anâlise final do material deve-se estabelecer uma distinçâo entre erros
devidos a llma dtpculdade espectpca da ce af.l e os advindos das dlfculdades (fJ prô-
prfl IJWg- (s por z - ou o inverso; dl e x; > e ç;r e rr; acentos). Os erros advindos das
dificuldades da pröpria lfngua serinm considerados com o de ortograûa e passfw is'de
!xm treinnmento diverso (memodzaWo).

7. Em crianças de nfvel de escolaridade mais avançados (3 ! série em diante)
hâ outros aspectos que devem ser pesquksados:

O dlfculrudes de vprerl'o, como pocabuldrio pobre ou rico usado na escri-
ta espontMea (produçzo de frases ou de redaçôes);

b) sentido dasfrases, com a colocaçâo de todos os componentes (sem omiqsâb
de complementos importantes), a seqûdnda dos elementos, a pontualo e o sentido
completo;

c) seqûêncîa da retflfly, com infcio, meio e fim mlma redaçâb espontânea;
d) îdéias, riqueza ou pobreza (medida em termos do conteûdo formal da re-

daçfo e do tamnnho real desenvolvido para expressar a idëia.
'A1dm da avaliaçfo da escrita, devem ser investigadas a leitura e a fala da

criança. Para tanto sâb estruturadas sessies para observaçâb visando coletar 1lm mate-
11a1 verbal extenso, em geral fazendo uso de livros de estörias, livros de pavuras e livros

. . '

didâticos, cartllhns, etc.
Os pontos analisados sâb os que se levantou com rqlalo à escrita, sendo que,

para a leitura, em especffico, verifica-se se e1a ocorre de foyma: globalizqda, Jqlefmll
ou com recurso; se é lxma ldtura seqûente e com Jlozlflavloy' se a cdança m rcebe ou
apreende o sentido do que leu.

œ NsmEM çôEs FmAIS
. ' . .

Esse tipo de avalialo tem sido aplicado às crianças que procuram o Setor de
Psicolo#a Clfnica Infantil do Centro de Psicologia Aplicada da Faculdade de Filosofia,
Cifncias e D tias de Ribeirâb Preto - Uv ,.com queix% de dificuldades de aprendiza-
gem e vem se mostrando flexfvel e eficaz na determinaçâb do tipo de problema apre-
sentado pela criança Vm como serve de diretriz, e de modo adeqpado, para a progra-
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' . .

maçâo de atividades que visem treinar a criança para desenvolver as habilidades exi/-
das para um bom acomm nhamento escolar.

Ta1 abordagem apresenta, sem dévida, algumas vantagens, atë sobre a avalia-
Wo tradicional, evidentemente q'mndo se lrata de diagnosticar problemas acadêmicos:
1) primeirxmente e1a pode e deve ser inteiramente vinculada ls tarefàs que a criança
enfrenta no seu dia a dia na escola; 2) em segundo lugar e1a fornece uma diretriz (qua-
se que diretamente) para a montagem do treino que se faz necessoo para sanar as
dificuldades que a criança vem encontrando.

Entretanto, nâb se pode considerar que o sistema aqui exposto seja dado co-
mo completo. i1: ireas para o seu desenvolvimento ainda e sem dûvida quç quanto
mais ele é aplicadq mais pontos se pode acrescentar aos que aqui fornm relatados.

Tambëm é importante considerar que essa avaliaçâb, que tem talvez como
virtude bisica o ser flmdamentada em 1lm processo de observaçZo minuciosa do
comportamento e da produçâo acaddmica da criança, deve ser sempre vista dentro do
contexto mais amplo do repertörio comportam ental da criança em casa e na escola,
bem como do tipo de ambiente, com suas exigdncias e idiossincrasias que e1a tem que
enfrentar no seu dia a dia.
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O trabm o que vou descpver, de certo modo, pode ser considerado uma con-
tinuaçâo daquele apresentado em Julho de 1975, por oc%iro da Reuniro AnIIaI da
SBPC, num siml sio sobre çrbservaWo do Comportamento'' (Windholz, 1976). Re-
feri-me entâo, e contirmo a fazd-lo hoje, ao trabalho desenvolvido em uma instituiWo
para crianças e jovens com retardo severo de desenvolvimento, em que o uso das diver-
su tëcnicas de observaçïo d um dos fundamentos para o funcionamento da entidade.
nos mais diversos nflis' e nas mais diferentes situaça s. Arim, quando fui conddada a
participar desta Mesa Redonda, reli aquele trabm o e me m rguntei: vale a pena falar
sobre o mesmo usunto treze anos depois? Minba primeira reaWo foi negativa.porëm,
m nsando bem , concluf que mleria, m is, se em treze anos o uso de tdcnicas de observa-
Wo comprovou/e como étil, isto, por si sö, ë 1:m dado positivo. Houve aprendizagens,
mudanças. . .

Vbltando treze anos atris novamente. . .

Como e quando utiliz>mos observalo na instituiçâo?

-  No levantnmento dos rem rtölios das crianças, em atividades escolares ou
no seu ambiente donliciliar, bzm como dos professores e outros memb.ros
da equim ;

-  Para a anose de tarefas e consequente programalo;
ri s seja dos professores e- Para o regstro de desempenhos, seja das c ança ,

b da equim'; .outros mem ro!
-  Para o regstro de comm rtamentos-problema, visando possibilitar xxma
anose funcional e propostas de intervenlo, bem como avaliaWo poste-
rior dos efeitos dos procedimentos adotados;

-  No treinamento do m ssoal, tanto' professores como outros membros da
equim ;

-  Para avaliaçzo da efid cia do nosso programa e procedimentos; e eventuais
revisa s.
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' . . ' ' . ' '

Assim kendo, é conseqûdncia lögica que houvl e hâ uma preocupaçâo pande
com aspectos metodolö/cos, ligados ao uso dè tëcaicas de observaçâo, bem como
qtlnnto ao treino dos profissionais, que usam a observaWo como instrlzmento bâsico
para sua atuaçâo. ' ' . r .

Como ë a situalo hoje, quanio ao lzso de observaçâo numa instituiçâo para
excepcionais? '

Quem faz obxrvaçöes:

Observaçöes sâb feitas por psicölogos, com treino em observaçâo sistemftica,
e por outros., sem um treino m aior: m los professores, por atendentes e por vezes m los
pröprios pais das criançu. E claro que o! critdrios para as observaçöes, tipos e precisâo
dos re#stros diferem em termos de rigor e complexidade exigidos das diferentes pes-
soas. O que vai determinar este critdrio e, portanto, tambdm de certa maneira, qaam

vai fazer observaçâo, serâ o objetivo da observaçâo em questâo. (Vamos voltar a este
aspecto na exposiçâo de Ana Llkia). Sempre que pojsïvel, as oaervaç' öes dos profes-
sores e dos pais s:o verificadas pelos observadores m ais treinados. .

Quem é observado:

Os alunos: relatörios mëdicos e psicolöscos com diagndsticos de Ttdefiddnda
mental profunda'' sâo de pouca valia para quem ji pergunta: Como / esta criapça? O
que devo ensinar a ela? Portanto, inicialmente precisamos observar sistematicamente
estas crianças, para fins de avalialo, na escola, e - na medida do possfvel - em su%
cuas, para Ixma posterior programaçâo. E importante levar em conta sempre o contex-
to gefal e colher t) maior htimero de dadös sobre este tambëm.
.
; ' 

..g . ' . . . .
' rosteriormente, na escola, sâb feitos registros e avaliaçöes do dexml'nho das

crianças nas diferentes atividades propamada , assim como de comportamentos-pro-
blema. Em parte estes regstros s:o quantitativos, em parte sâo descritivos. Os registros' .r . . . . ' .

assim obtitlos nos dâo subsfdios parà a anose e' eventual revisâb de pro#nmaçöes ou
l boraçâo de procedimentos que visem lidar com situàças-proàlema especfficas.e a .
r
' . . z ' ' ' . . .

' ' Os profelores: em relalo aos '/rofessoréj; a observaçâo é usada, da mesma
. . . ; .

maneira, para descrever sua atuaWo na situaçâo de aula e na instituiçâo, nas atividades
. 

' .

de vida dio a. Fast% observaç& s serâb utilizadas a f'lm de dar-lhès çtfeedb>ck'', analisar
comportamentos mais crfticos ou situaçöei mais crfticas e procurar encontrar maneias
de llma atlzalo mais adequada. Ou seja, procurnmos verificar também 4uais sâo, porv . ' - .. . . 

. 
'

assim dizer, os tçcomportnmentos-problema'' dos professores; que requerem anâlise e
orientaçâo. Vérios instrumentos de avaliaçâo da atividade dos professores e de outros
membros da equipe j; fornm elaborados, substitufdos, refeitos, nos anos decorridos.
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Que tiN  de registros é feito mlos pde logos, pelos pmf- oas, pelos pais:

Todos aqueles que se ensina nos vfrios cursos de observaçâo: re#stros de fre-
qûdncia, regstro cursivo, regstro de eventos, re#strb de duralo, re#stro de amostra-
gem de tempo; para observaçâo dos alunos, dos professores, dos pais em casa ou,
eventllnlmente, na pröpria escola, ao trny-rem ou buscarem seus ftlhos; para identificar
acontecimentos ispeciais,' para descrever diûculdades surgidas, para relatar procedi-
mentos adotados.

O treino do obserudor e sila efidcia para a aelix de situae s-proble> :
f

Durante vârios anos tmza equipe razoavelmente estfvel e bem treinada de edu-
cadores pennitiu que se delegasse as obseru ç& s dos alunos, o mais ppssfvel, a estes,
possibilitando aos membros da equim  tdcztica b%ear-se nos dados trazidos pelos pro'-
fessores, para discussïo, anilise de programas e situaçöes e comportamentos-problemà.
No entanto, diante da alta rotatividade de m ssoal, qua começou nos liltimos anos, pe-
1% condiles sôcioYconômicas atuais, os projramas de treinamento de educadores e
auxiliazes sofreram em qualidade na institttiçfo. Assim, alplm% vezes as informaçöes
fornecidas pelos educadores eram liteis e permitiam açâo conjtmta, mas frequentemen-
te os coordenadores psicopedagôscos nfo' podiam fazer anâlises conclusivas a partir
dos dados observacionais apresentados nem fazer planos de intervençâb com base nos
resstros 'solicitados e feitos. Pensou-se que 1Im vfdeo poderia facilitar o trabalho da
eqtlipe, mas isto sö ë parcialmfnte o fato. Cada instrumento evidentémente tem suas
vantagens e desvantagens. Para as anélises requeridc na situaçâb institudonal, o. uso
do vfdeo n:o permiiiria a visïo mais ampla e direta que (i observador presente tem.

Resolveu-se, entâo, muda/ novamente a sistemélica de trabalho, designando dois
profissionais especificamente para fazerem observaçöes sistemfticas nas sala de aula
e em otztras situaWes de : rotina, tanto paia dar çtfeedback'' mais imediato para os
professores e atendentes, como para detectar com maior clareza os problemas que
surgam, fossem dos altmos, dos educadores, da situaWo mais ampla, do material. Um
dos profissionais tinha 15 anos na instituilo e o segundo era uma psicöloga recdm-
formada, mas em cujo ctlrrfculo - muito bom - constava um curso de observaçâo,
que sugeria garantir as capacidades para desemmnhar as tarefas propostas. O que se
Rrificou foi que, embora as observaçies da segunda observadora fossem ''corretas''
eram ç'estlreis'' ou seja, e1a nfo conseguia discriminar asmctos mais fmos, necesso os
a uma boa anélise fundonal. .

Isto nos mostra a importância de tambdm focalizxrmos o observador, seu re-
m rtdrio e sua experilncia m ssoal, seus eventuais vidzes teöricos, que podem interfe-
rir e alterar as observaçœ s.vparece importante tambtm - pelo m enos para mim - n:o
%eenxugar'' demais os re#stros. A objetividade nas situaWes de aplicaçâo deve ser
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ii f itas; muitas Mezes elas podem ser analisa-scutida. InferHcias devem, precisam ser e
das em termœ de dadés observéveis ou da situaçâo que a el% levou. (B vou mais longe,
mesmo que x trate de alguma :ïmpressro muito sétil'' e1a deve ser regstrada, para nfo
x m rder. Iavantar hipöteses - annal - faz parte do nosso trabm o e d necesso o em

situae s de intervenlo).
Novamente foram feitas modincae s e um novo planejamento foi feito mlo

>tor de Modincawo de Comportamento. E sobre isto Ana M da vai falar. '

Alpmm pontos imm rtantes a KDm lembrados uo apontados a xguir:

Sempre que observamos, devemos considerar o objetivo das observae s. (1s
objetivos, tanto em clfnica como em msquisa, variam muito e essas rariaças iniuem
diretamente na forma da observaçro que ser; usada. O objetivo de muitas msquisas é
desenvolver conhecimento generalizdvel, baseado em dados aceitiveis para a comtmida-
de dentfsca. Acqim, observaWo 4 geralmente usada em m squisa para descrever o com-
portamento de indivfduos ou grupos, como este comportamento muda no tempo (i.e.,
como funlo de tratamento ou manipulaçœs exmrimentais), e/ou como o comporta-
mento uria com as caracterfsdcu ambientais. Fidedignidade, exatidïo e validade s:o
de enorme importMcia. Em contraste, em situaçœs clfnicas, o prindpal objetivo ë
determinar as diûculdades exm rienciadas pelo cliente e efetuar alguma mudança nes-
tas dificuldades. Isto por sua vez rfquer identiflcar comportamentos-alvo, hipotetizar
variiveks controladoras, Rledonar uma estratë#a de traumento e monitorar os efeitos
do tratamento (Nelson e Hayes, 1981). Alëm disto, é necesso o que se desenvolva um
sistema de obseruçfo que traga à tona, e de forma iépida, os problemnq do cliente.

Na InstituiWo em que este trabalho se realiza foi elaborado um sistema de
obseruçfo com os seguintes objetivos:

SETOR DE MODIFICAG O DE O MO RTAMENTO

Objetivœ:

A. Em xlalo ao a1= 0:

1. Observar o comportamento do aluno nas diferentes situaças (sala de aula,
pftio, etc.), qlmndo solidtado mlo professor. .

2. Solidtar re/stro do comportamento inadequado do aluno ao professor.
3. Analisar os dados disponfveis (em termos de ambiente ffsico, propRnuWo,

medicamento, interaçfo com o professor/auxiliar e colegas). .
4. Elaborar propamas de m odificaçIo ou alterar situaça s de acordo com os

dados.
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5. Observaz o efeito do propama sugerido no comportamento do aluno.
6. Rewr e modiscar @  necessoo) os procedimentos do prom mn.

B. Em relaWo ao prof- or:

1. Observar interawo professor-aluno.
2.bar ççfeedback'' sobre o que est; afetando o comportamento adequado/ina-

deqmdo do aluno com base nos dados.
' 3. Treiné-lo a usar os procedimentos sugeridos no propama e a faar os regis-
tros de controle.

4. T>ar ççfeedback'' sobre a sua adequaçïo ao usar o procedimento.
5. Orientar e discudr leituzas em rehlo aos töpicos relevantes.

C. Em relalo a Coorz-alo N cœduœcional e equim técniœ:

l.Mantd-los informados dos procedimentos sendo utilizados com os altmos.
z.propidar discmsïo sobre adequaWo de tëczlicas de modificaçzo de compor-

tamento. . .
3. Estabelecer em conjunto, critérios para interrupWo do caso, tlso de técni-

cas,etc.

D. Em mlalos aos m is:

1. Solidtar entrevista paza esclarecimento de dlividas.
2. Informf-los do proœ dimento sendo m ado e as razöes deste.
3. Orienti-los sobre como a#r com os inadequados de seu fllho, se estes esti-

w rem ocorrendo em casa.

. Os peddos de observaçâo sro encnminbados mlos pröprios professores, pais
e/ou qualquer membro da equim ttcnica. Esses mdidos s:o feitos a 'tma mssoa esmcf-
llœ da coordenaçïo que vai, in loco, observar o problema levando consigo uma folha
de registro (Anexo 1), onde anotar; dados gerais sobre o ambiente ffsico no momento '

t? de alunos presentes e atividades renlizadada observaçâo (disposiçâo das carteiras, n
por cada a1=0) e faré a descriçâo da observalo. Ao terminar a observaçâo, o coorde-
nador faz nm resllmo desta, destacando as informaçœ s relevantes, levantando sua:
hipöteses acerca da situaçâo, anotando as dlividas que predsam ser eliminadas, bem
como as orientaçöes (mais gerais e m'gentes) dadas ao professor e/ou auiliar.

Se a queixa diz resmito a comportamentos inadequados de um ou Wrios alu- .
nos, além da observaçâo descrita aeima, o professor recebe uma folha de resstro
(Anexo 2) onde, por uma xmana, re/strar; os antecedentes e os consequentes deste
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comportamento. A mrtir daf, analisaie em conjunto os dados do professor e do
coordenador, hipotetiza-se as provévek variiveis controladoras e se estabelece uma
estraté#a de intervençfo. Quase sempre, para estabelecer esta intervenWo 4 neœsso o
renlizxr pequena entreetas com outros prùflssionais que lidam com o aluno ttais co-
mo mëdicos, ssioterapeut%, fonos, terap:uta ocupacional, etc) ou com os pais, a llm
de esclarecer dlividas e adeqlmr os procedimentos de intervençïo. Entâo, novas obser-
vaçœs sIo feitas mla coordenadora em sala de aula, agora com o objetivo de verificar
a aplicaWo e efidcia proposta. Com o mesmo objetivo, o professor tambdm continua
regstrando o comportamento durante todo o tratamento.

Uma vez analisados os dados e proposto um progama de intervenWo,.a s'ua
implementaçfo ocorrer; atravds de discussâb, modelo e tçfeedback''. O coordenador d
entfo responsâvel por discudr o programa com o profeuor, dar modelo em sala de aula
de como aplid-lo, assistir à atuaWo do professor e comenté-la. Além disso, semanal-
mente e1e farâ observaçôes nas salas de aula em que proœ dimentos esm dais estiverem
sendo ulizados.

Na fase de implementaçïo do programa, outru folhas de registro s:o utiliza-
das pelo coordenador e m lo professor, visando facilitar a coleta de dados e ao mesmo
tempo, tom f-la m ais esm cfhca.

. A folha de registro (Anexo 3) 11m exemplo do tipo de re/stro feito pelo
coordenador. Nela, e1e anptar; o comportamento (adequado ou nro) do professor e do
aluno em cada intervalo de 10 segundos de observaWo.

A folha de re#stro (Anexo 4) 4 usada pelo profeuor para detedar o momem
to do dia em que hâ um a tnxn de ocorrência alta ou baixa do colportamento sendo
m odilkado.

Todos os passos seguidos, desde a identiûcaWo do comportamento - alvo
até os resultados obtidos com o procedimento, s:o anotados em uma scha esm dal.
Com isso se obtdm um dossi: do aluno e llma medida de quais procedimentos estâo
sendo utilizados na instituilo. Faste dossiê ë apresentado e discutido em reuniöes de
equim técnica e entrevistas com pais e/ou médicos.

Amnas, como curiosidade, recentemente introdux'mos na instituiWo llnu no-
va folha de regstro especffka para as alunas adolescentes. Esta folha foi introduzida
orque' , com muita freqûdncia iniciévamos o mrcurso descrito anteriormenie para re-P
solvermos problem % de comportamento e no meio do cnminho eles desaparedam .

Nossas observaçœs mostraram entâo que, com essa populaWo, muitas veas
os comportamentos inadequados parecem estar ligados ao perfodo menstnul, sendo
portanto, necesse o obseM -lo e descrevê-lo melhor. . . ' .

Observaçlo d lîtil no dia a dia da instituilo nïo sö para avaliar os programas
de modificaWo de comportamento, como tambëm para verillcar a adequawo dœ
procedimentos de treino acaddmico e sodal e o desemm nho dos allmos nestes proœ -
dimentos. Am sar da observaçâo ser uma ferramenta necèsso a em todas as atividades
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da instituilo, saber usi-la é .1m ponto crudal. Tra- do um paralelo, creio que o ob-
servador deve se comportar na situalo de observaçfo como o tdcnico de futebol o faz
ao as' sistir o jogo de sua selelo: este olha o jogo procnmndo as falhas e atllqndo pal'a
modificâ-la . Seu comm rtamento ë diferente do radialista que, apenu transmite o que
: 'V .

Refeëndas:

Kohlenberg, R.J. e Tsai, M. (1987). Functional Annlitic Psychotherapy. 1n: N.S. Jacobson (Eds.).
Psychotheraphtz fa Clînical A ccffee-- Cognitiw JnJ Behayioral 'ero ecff#ez, New York: Gum
ford W ess.

Nelson, R.P. and Hayes, S.C. (1981). Nature of Behavioral M sessment. In: M. Hersen and A.S.
Bellack (Eds.). Behavioral assessment: A Haetical Handbook. 2a. ediWo. New York: Perga-
mon Press.

Windholz, M.H.. (1976). O uso da ObsenaWo num Prop'ama de Modificaçro de Comportamento,
Ciêncîa e t'klrlzm, Vol. 28 (1), 35-39. '

m ndholz, M.H. (1987). .A Promoçâb de Pesquisas em Instituiçdes: Sua Import<ncia para a Forma-
Wo de Pesquisadores e o Treinamento de Educadores em hojetos dç Intervençfo, Anah da
aYuff Reunîlo Anual de JNfcolom , da JocfedH e de JWcologfa de Afâefrab Aeto. 225-228.
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ANEXO 1

FOLHA DE OBSERVACAO EM SALA DE AULA

SALA: PROFESSOR: ( ) MANHA ( ) TARDE

ALUNO: AUXILIAR:

DATA DE OBSERVACAO: / / OSSERVADOR:

AMBIENTE Ffslçp
PESSOAS PRESENTES: PROFESSOR ( )

Anotar neste espaço a disposé APXILIAR ( )
çqo ffsica das carteiras/alu-

'/professor e auxiliar. * Alunos Atividade realizadanos
pelo aluno no inlcio
da observaçJo.

1 .

2.

3.

4.

5.

6.

INfCIO DA OBSERVACAO: HS TfXfINO: HS MIN.

DESCRICAO DA OBSERVACAO

Resumo da observaçâo:
Informaçses relevantes:
Providincias a tomar:

. orientaçio p/professores e auxiliares:
Programa de modificaçïo:
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m XO 2

PROFESSOR

1. kedidos de observaçEo de comportamento inadequado de alunos serin aeeitos quando
acompanhados da fnlha de registro com definiç:o do comportamento-problema e dados de
Linha de Base (pelo menos de 3 dias). Para lsso usa-se a folha (anexo 1) onde deve
exlstir dados sobre:

. nome do aluno
. comportamento problema ou inadequado
. dia e hora da ocorrincia do comportamento prnblema
. descriçïo das situaçses antecedentes, cnmportamento e situaçâo consequente.

Ex:

NOME: GISLENE COMPORTAHENTO: JOGAR OBJETOS E AUTO-AGREDIR-SE

' D1A IHORA ANTEDECENTE COHPORTAMENTO CONSEûUENTE
' 

9/4/87 9:50 sentada em sua mesa Jogou os Jogos no fiz sinal de nâo
com 1 Jogo. Levan - chio e começou a e pus suas mios na

i ' imeiro mesa
. Retirei brin-. tou-se e pegou outr: se bater pr

. tapas no braço.dâ quedos. Ficou sem.
pois beliscses e
depois mordidas
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m XO 3 .

llDl1E DO ALUNO: DATA: / / OBSERVADOR:
SITUACAO: INICIO: HS TIRMINO: HS

I1 ? .3 4 5 6 8 9 )0 )) 12 13 14 15 16 17 
.)8 49 ac 21 22 l

' 

DENTRO DA TAREFA
?DEIOADO '

# FDRA DA TAREFA ' 7
. q

< I
* N

A ' .C 
()T E 

.

H 9 ' ' -n . .
k . A .

p '8 
.0 .

pcslTlvA: VERBAJ
T C''A - NEGATIVA '
g rEs .S ; 

P0sITIv0 '. ' 1g CONTA-: T0 F1- ' 
. - - -sb : NEcAylvo

8 o. 11C0

F5Ih BIPADA C0M 10 SEGUNDOS DE OBSERVACAO
5 SEGUNDOS DE REGISTRO
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m XO 4

FOLHA DE REGISTRO

NOHE: PROFESSOR: '
DATA: / /

8:00 ' '

30

9:00

30

J0:00 .
30

T 1 1 :00
% , '
E 30
= .

R 12:00
30

: 13:00
Q
k! 30 .

J4:00
30

c
15:00E

: 30
S
5 16:00X .

30

17:00
' 

l30
S T û 9 S - S T 9 Q : s

DIAS CONSECUTIVOS

r-l TAXA ZERO
TAXA BâIxA = 1 OCORRINCIA 0U EPISIDIO

ot' TAXA ALTA = I'KIS DE Lr'? OCORRZNCIA 0U CPISIDIO



INSTRUMENTO DE OBSERVACAO DA INTERACAO
MAE/CRIANCA C0M LESAO CEREBRAL

LOCIAVII.ADmO BRAGA
Hùspital Sara Kubistichek - Brasflia

&te estudo se prop& a apresentar 1Im Kstrumento de observalo da intera-
Wo me/criança com diaDöstico de lesro cerebral.

A interaçro mïe/fllho foi analisada a partir do modelo bidiredonal de efeitos
propostos por Bell (1964). Este autor propse um modelo didftico onde enfatiza a
necessidade de x consideraz tanto o efeito dos pais sobre os filhos como a influência
do comportamento dos fllhos sobre os pais. Moss (1967) asrma que a criança tende a
agir de forma a aumentar ou diminuir o pau de estimulalo oferecido m lo ambiente.
Assim, a criança seria uma fonte de estfmulos para a mïe ao mesmo tempo em que esta
ë lxma fonte de estfmulos para a criança (Rappaport, 1981). A reciproddade na inte-
raçâo mre/criança tem sido enfatizada por diversos autores, como por exemplo:
Rheingold, 1969;Eta1 e Gerwirtz, 1967; Brown, 1975; Ainqwori e Bell, 1974.

Com o objetivo de avaliar a interalo mre/filho, foi criado um instmmento
commsto por uma ficha de observalo direta do comportamento (em anexo). Esti fi-
cha ë constitufda por 4 categoriu amplas:

-  a mfe conversa com a criança em contato face a face;
-  a mre brinca com a criança adequadamente;
-  a mfe acaricia o f'tlho obtendo resposta sodalmente considerada. com o
t' (lsitisra*';P

-  a m:e toca ou m ovimenta a criança.
Estas categorias emergram apös observaçâb descritiva de 20 casos num total

de 200 minutos de observaçfo.
O critddo bisico considerado para os regstros de interaças d a resposta da

criança ao comportamento da mre, na medida em que o estudo foi baseado no m odelo
bidiredonal de efeitos. '

' 

Por motivos metodolöscos as categorias referem/e ao comportamento ma-
terno, no entanto estes sro regstrados na ficha apenas quando seguidos de um compor-
Anmento da criança eçconsiderado socinlmente como positivo''.

Os re/stros sfo do tipo ççintervalos de tempo de observalo'' registrando/e
am nas se o comportam ento ocorre ou n:o no intervalo de um minuto. Nesta ficha de
observawo podem ser re#strados no mdximo 4 comportamentos por minuto, cada
qual em uma categoria. Para avaliar a interaçâo mTe/criança é importante fazer no
mfnimo 3 observaç&s de cada dfade mfe/ftlho com distância de 15 dias entre elas, vi-

279 .
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undo rlimlnuir a inlludncia de fatores rslacionados a momenti! especficos (como:
hllmor, problem% 'mssoais, etc). '

Com o objetivo de verilkar a concordância na observalo das categorias de
interaWo, foi retirada uma amostra aleatöria de 20 casos de crianças com parnliqia ce-

f
rebral onde dois observadores preenchernm simultaneamente llmn Iicha para cada caso
(observaças de 10 minutos). Nesta amostra foi encontrado 11m fndice de concordMcia
de 85% entre os dois exnminadores.
. ' ' : .
Referência :

AinsWorth, M.S., Bell, S. Infant Mother Attachment and social development: socialization as a
product of Reciprox  Responsiveness to kignals. In: Richards M.P.M. ne interatiqn of a
c/lfl, into a social world. 1974. .

Be2, R.Q. Stvcturing pa'rent-child interaction situations for dired observation. Chîld Dewlopment.

Brown, J.V. Interactions of black inner dty m others with their newborn infants. Child Develop-
ment, 46 : 677-686, 1975. ' ' '

Moss, H.AJ Sex, age and sute as deteiminants of mother-child interactions. Merrilêalmer quarterly.
13 (1): 19-36,j=. 1967.

, . '

Rappaport, C.R.j Fiori, W.R., Herzberg, E. W Infdncia fnfckl.' 0 'eâd 'e suà Mie. (vol. 2). S:o
PAll1O EPU 198 1. ' '# #

'

Rheingold, H.L. The Social and Socializing Infant. In: Goslin, D.A. Handbook ofJocfalfzcrfoa and
Research. Chicago, Rand McNally and Company. 1969.
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NOME: NO. de Identiicalo:

O da observawo: Observador:Data: Hora: N .

M M çâo MXE/CRDUNCA

Categon'nA: Tempo: 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

1. A mâe conversa com a crianç,à em
contato face à face

2. A mre brinca com a criança
adequadamente '

3. A mâb acaricia o ftlho obtendo
resposta positiva da criança

4. A mre toca ou movimenta a criança .
de form a adequada às suas limitaçöes .
motoras



SIMPöSIO 9

CAPACITAG O DE REOGKOS HUMANOS EM EDUCACIO
ESPECIAL

-  A formaçâo de m squisadores em educaçïo esm dal.
D ila Regina de Paufa Nlmes

Treinamento de paraprosssionais em educaçïo especial: sistema de
monitoria.
Maria Amdia Almeida

-  A formaçâo de professores especializados no ensino de defidentes.
Sadao Omote



A FORMACAO DE PESQUISADORES EM EDUCACAO E4PECIAL

LEIIA REGINA DE PAULA NUNES
Universidade Federal de Sâb Carlos

A formaçâo de recursos humanos em educalo especial, no Estado de Sâo
Paplp, reçebeu novas diretrizes no infcio da .ddcada de 70 quando a Deliberaçâo no
15/71 do Conselho Estadual de Edupxâo passou a exigir a fprmaçâo universito a para
professpres de ensino especial. Surge, entâb, a habilitaçâo em Educaçâb Espedal nos
Cursos de Pedagosa, oferecida inicinlmente por instituiçaq particulares e, a partir de
1977, pelas escolas estaduais de ensino superior (Omote, 1988).

. ' ; .

Se, por um lado, nesie dispositivo legal, era reco' nhdcida a necessidade 'de
melhor habilitar o educador especial, por outro, era levantada, indiretamente, a ques-

. 
'

tâo da pröpria fonnaçâb do docente lmlversitirio responsâvel agora pela qualificaWo
deste profissionalz Foi com 'o objetivo de atender a esta nova demanda que o Centro
de Educawo e Ciéncias Humanas da Universidade Federal de Sâo Carlos criou o Pro-
grama de Mestrado em Educaçâo Especial (PMEE) em 1978. No intanià, 4111 seu pro-
jlto de imjlantaçâo, nâo sö > carência de docentes univerlitârios foi considerada.
Observou-se tnmbëm a extrema escassez tanto de pesquisa na ârea quanto? d,e modelos
inais ade''qua' dos de atendimento e educaçâb de indivfduos especiais. A isto se acrescen-
ta a cazdncia ke assessoramenio especinl,zado às instituiçzes existenteq e a irpplanta-
Wo e execuçâb de programas novos, oficiais ou nâb, na érea da Educaçâb Especial
(Souza, Guidi, Prado & Prado.lr., 1982). Desta forma, a partir de llma formaç:o poli-
valçnte, 'pretendia-se que estes mestres fossem habilitados a formar recursos hum anos,
desenvolver pesquisas na frea, a.lëm de assessorar programas individuais e institucio-
nais de Educaçzp apecié. Ao iongo destes àez anos, o Programa ke Mestrado da
UFK ar, credenciado em 1985, formou 48 mestres em EducaWo Especial, contou com
o envolvimento de qu%e 40 docentes, teve sua estrutura inicial reformttlada e tem liéo
e1e pröprio objeto de investigaçâo. f . . . .

Trds estudos, que tivyram o PMEE como principal foco de atençâb serïo
. ' ' . . . ' ' .

apresentados a seguir com o objetivo de fomecer subs fdios para posteriores reiexàes
sobre a formaçâo do m squisador na frea. O primeiro se refere a descriçfo de algumas

. 
. 

x;jdas condiWes sob as qluls estes mestres fomm formados. alisando informaçöes
relativas ao peyfddo de 1978 a 19b7, Dias, Goyos, Ferrari, DaII Alba? Santos e Omote
(1987) conclufram que: i . A produwo 2% dissertaças sà sursu, de mueira çrescente
. 

' . . ' . . ,

i tmiforme, cinco >ùos apös o infcio do Progrsma, perfodo que coincide com o prazo
. , 

. . ,

regullrmente previàto. 2. A maior parte das 'dlssertaWes foi orientada por professores
mrmnnentes do Programa, os quais possufam vfnculo empregatfdo com a UèK ar.

285
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. . ). . . .

3. Houve llnu tenddncia a redulo do tempo necessirio para concltlir a dissertaWo
(tempo entre a matrfcula e a defesa). 4. O nimero de alunos bolsistas aumentou a par-
tir dos anos de 1982 e 1986, princim lmente devido ao allmento de bolsas oferecidas,
pelo CV q e CAPES na modazdade de demanda social. 5. O mimero de alunos matri-
culados tem se reduzdo, mas o'nûmero de desistentes 'tambdm seguiu a mesma tendén-
cia. (Cabe informnr aqui que em 1988 houve l1m novo aumento na matrfcula de
alunos). ' .

O segtmdo estudo; igunlmente conduzido por Dias er al. (1987), teve por
objetivo descrever como os autores das dissertaças se referiram aos locais em que seus
dados fornm coletados, as fontes destes dados e aos objetivos de seus estudos. Utilizmn-
do 38 dissertaçôes, como fonte de dados, os autores revelaram que: 1. Houve lxma
variedade de locais onde os estudos foram realizados. Contudo, o' local mais frequente
foi a sala de aula tanto de escolas especiais quanto de escolàs reglzlares. Outros locais
escoN dos fornm a residência dos sujeitos, instituimes beneficentes, clfnicas ou centros
de' 'reabilitaçâb, laboratörio da UFscar e comunidade. 2. A fonte de dados m ais fre-
quentemente usada fpram crianças, seguida de proflionais, pais, alunos e documentos

al i tes artigos, legislalo, currfculos, planos e progrnmas' de ensino). 3.geral (esc as! es ,
Dentre as crianças que servirnm como lujeitos de hwestigaWo, as portador% de Sfndro-
me de Down e outras com atraso no desenv'otvimento'foram as mais numerosas. Crian-
çàs de primeira série e de famflias de baixa renda, portadoras de deficidncia ffsica,
crianças com repei:ncia escolar, com erro na articulaçzo de fonemas e crianças nor-
mais estiveram tambëm representadas. 4. Os profissibnais mais frequentemente consul-
tados comp fonte de dados foram os professores, seguidos de outros ligados â ârea de
ensino, à irea da saéde e psicölogos. 5. As investigaçöes trataram dos'seguin'tes temas

,

apresentados em ordem decrescente de freqûência: a) questöes referentes a aspectos de
ensino-aprendizagem, b) caracterizaçâb de posturas, açôes ou interaWes especfficas,
c) aspectos relativos â dinn-mica institucional, d) formalo ou atuaçâb de profissionais,

tos relàtivos ao desenvolvimento de crianças, 9 àisclzssâb do conceito' de defbe) aspec
ddndas mentkl e g) anâlise de questGes verbais e lingufsticu.

No terceiro estudo, Duran, Toresan, Goyos e Ttmes (1985) analisarnm o con-
teûdo das emendas e objetivos das disciplinas, â 1uz da estrutura global.do Progrnma, e
conclufrnm que: 1. O contelido de algumas disciplinas era excessivamente abrangente,
n:o permitindo o aproftmdàmento esperado. Os critërios empregados para diferenciar
disciplinas de concentraç:o e complementares eram nebulosos. 2..A pade curricular
era rf#da, difkultando introduzir alt4raçöes necessHas em funWo de mudanças infra-
estruturais. 3. Aspectos relevantes da Educaçfo Especial, como a questâo da institudo-
nalizaçfo, nâb eram devidnmente tratados. 4. A fonnaWo do pesquisador e do tëcnico
especialista assim como 'a do docente urtiversito o vinha se processando de m odo
incompleto. 5. O Programn vinha sendo cursado como se tivesse duas etapas distintas e
independentes - as disciplinas e a dissertaçâb. 6. A aproximaWo do mestrando com
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seu orientador oconia q'lnKe sempre neste segundo momento, restringindo-se assim as
oporpmidades para '1m mehor ajuste entre os interesses de ambos. Fwsta importante
tarefa do orientador, qual seja a de formar o pesquisador, era, deste modo, realizada
solitariamente e em exfguo perfodo de tempo.

A partir destas constataç&s, procedeu-se a reformulalo da estrutura e fun-
cionamento do PM EE, contando com a colaboraçïo de todos os docentes. As diretrizes
norteadoru desta reeestruturaçâo s:o apreientad% a seguir. a) As discipinas devem

lver atividades que efetivam ente ca' pacitem o mestrando a atuar como tdcnicoenvo

especialista, formldor de recursos lrlmanos e, sobretudo, pesquisador. b) O eixo cen-
tral da formalo deste profissional, com tripla atribuiçïo, deve se voltar para os reais
problemas da Educaçâo apecial no Brasil. c) H; que se consideraz, nesta nova estrutu-
ra, as peculiaddades dos recursos hllmanos existentes potencializando o aproveitamen-
to dos mesmos. d) A estrutura proposta deve ser flexfvel, de modo a atender a novas

6 ria evoluwo do coo ecimento quanto dasexigdncias oriundas nïo somente da pr p
' mudanças conjunturais tro frequentes na ltniversidade bruileira. .

O elemento bisico desta proposta d o chamado nûcleo de m squisa. O nicleo
ë entendido como z:m pupo de professores e alunos reunidos em ftmlo de lzma linha
de pesquisa comum, visando ao desenvolvimento de projetos individuais e grupais de
investigaçâo vinculados a essa linha, e a formaçâo de novos m squisadores atravts de

ici aç:o nesses projetos, em diferentes graus, sob a orientaçâb de' ttm dossua pazt p ,
professores do nlicleo (Plano de Reformulalo da Gtrutura e Funcionamento do
PMEE, 1985, p. 5). Os trabalhos, dos alunos e professores s:o articulados em funWo
de seu nflcleo de pesquisa. 1.1: atividades desenvolvidas de acordo com exigdncias gerais
do Propama, que sfo, deste modo, compartilhad% por todos os alunos, enquanto
outras sro selecionadas a partir das necessidades e interesses de cada nicleo. O altmo
j; começa a % envolver com seu pröprio projeto de pesquisa, sob a orientaçfo dos
componentes de seu nlcleo, j; no Rgundo semestre letivo. IM acordo com a nova
' ' estrutllrn cunicular, as atividades e disciplinas estâb divididas em trls grupos: intro-
dutôrio, fundamental e complementar. No plimeiro s:o rellnidas as atividades que
permitem a discuss:o de questöes bisicas do conhecimento' cientffico, de conieitôs
fundamentais em EducaWo Fwspecial i do estado da arte da Educalo amcial no
Brasil. O segundo pupo envölve atividades diretamente voltada à formaWo para o
ensino e para a m squisa. O terceiro 'grupo reûne atividades que preenchem lacunas na
formaç:o dos alunos é/ou amplilm a sua formaWo em ireas de sua opwo. Atunlmente,
o Programa est; composto por cinco nlkleos de pesquisa assim denominados:preven-
Wo e intervenlo em educaçro especial, Institudonnlizalo do indivfduo especial,

' Processos bisicos de aprendizagem , Priticas educativas: processos e problemas e An;-
lise de processos e procedimentos em instituiçses llniversitirias. Encontram-se envolvi-
dos nestes nécleos 40 alunos e 21 professores, com diferentes paus de paztidpaWo.
A grande maioria dos docentes, entretanto, oferece disciplinas e orienta dissertales,
além de desenvolver atividades de extens'ro junto à comunidade.
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' Uma reflex:o sobre as anoses relatadas e a pröpria exm ridncia como profes-
sora do PM EE revela que tem havido, por party do corpo docente, lxma constante
preocupalo em avaliar sistematicamente o Programa. Estas avaliaçöes tem provocado
mudanças que parecem tanto favorecer o alcance dos öbjetivos de formaçâo do pesqui-
sador, do docente e do especialista quantô o de melhor aproveitar os recursos hlxmanos
disponfveis na UFK ar e eni outras Imiversidades 'como a FFCL Ribeirâb Preto - UV ,
a IJNEV  de' M arllia e a Univ. Estadual de tondrina-pesquisadores destas instituiçöes
tem sido incorporados aos nécleos, participando dos seminfdos de pesquisa e orientan-
do teses. A atual estmtura do'.programa tem éroporcionado o envolvimento jrecoce
dos. alunos com 'pesquisa, oferecendo-lhes oportunidade de trabalhar como assistente
junto a docentes do seu' nlicleo. œ ste modö, o mestrando ajreilde a pisquisar msqui-
sando como um membro efetivo de um gm po de trabalho. O crescente mlmero de bol-
sax tem, evidentemente, favorecido a dedicalo integral do aluno ao Programa. Este
contato contfnuo e sistemitico entre. alunos e docentes propicia um maior .conheci-
mento, por parte do orientador, das habilidades e limitaçGes do mestrando, facilitan-
do assim a tarefa de orientaçâb da dissertaçâb. Em que pese as vaniagens da organiza-
çâo em 'nlkleos, reconhece-se' a necessidade de maior intercâmbio entre os mesmos sob
m na de esfacelamento do Program a. . .

' '
. A realizalo anual dos Ciclos de Estudos do PMEE tem promovido maior

aprozmalo do Programa junto a outros msquisadores, a instituiçöes de ensino espe-
cial e aos örgâbs govem amentais. Alëm de oferecer oportunidade para treinamento do
aluno em apresentaçâb de trabalho cientfsco, o Ciclo favorece, sobremaneira, a divul-
gaWo. da produçfo discente e docente do Programa. Os Ciclos vem se transformando,
aos poucos, em verdadeiro forum de anâlise e debate sobre os problemas da Educaçâo
D pecial, contando a cada ano com crescente participaWo. de profissionais de vârios
estados br%ileiros.

. A fornmçfo do docente tmiversitido, um dos objetivos do Programa, poderia
ser realizad: fde forma mais adequada, se o inestrando tivesse oportunidade real de ofe-
recer, noj seus tmimos xmestres, sob a orientaWo de docentes do Programa, cursos
de extensâb e de especializaWo a professores e demais paraproûssionais da Educalo
Especial-.Do mesmo. modo,' a formaWo do tëcnico especialista ganharia novo impulso
se ao currfculo fosse ihcorporada a prâtica de ensino de excepdonais, obrigatöria para
todos os alunos e devidnmente supervisionada por docentes dos nlkleos.

' Finnlmente, deve-se incentivar a continuaçâo de estudos que terlham o PMEE
como o pröprio foco de atenWo no sentido dé garantir-lhe um constante aprimoramen-
to. Cabe informar aqui que presentemente duas destas investigaçöes estâb sendo con-
duzidas. Na primeira a nova estnztura e funcionamento do Programa est; sendo avalia-
da a partir de relatos verbais dos docentes e atuais alunos. A segunda objetiva descre-
ver as caracterfsticas pessoais dos egressos do PMEE, hwestigar como eles avaliam varia-
dos rpectos do Programa e caractee ar sua atual vida profissional. Tais dados permi-
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tirzo constatar se os objetivos liltimos que o Programa propôs estâb efetivamente sen-
do alcançados.
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TREINAMENTO DE PARAPROFISSIONAIS EM
EDUCACAO ESPECIAL:SISTEMA DE MONITORIA

MARIA AMEIJA AIMEIDA
Universidade Estadwql de Ixmdrina

A mnioria dos professores reclamam da falta de tempo para oferecer maior
a istdncia às crianças que enfrentam dificuldades em sala de aula. O go, umn estratéga
que profeuores poderiam empregar para melho! atender às necessidades individuais de
seus alunos, seria o uso de sistemas de monitoda. .

A literatura vem mostrando que crianças tem ensinado outras criapps atravës
da histöria. Segundo Wright (1960) eviddncias bem domlmentad% mostram sistemas de
monitoria Jâ bem estruturadas desde as Escolas Hindus do 1 0. sëculo, ao professor
Romano Quintiliano que em seus escritos no ççlnstituto Oratôria'' jé indicava que
crianps podem aprender com crian-  mais velhas. No sëculo XW I, Comenius, na
triditica Magna'' ressaltava ''aquele que ensina outro, ensina a si mesmo'' (Gartner,
1971). .

No infcio do sdculo M X, a Iilosofia de envolver alunos no processo de ensi-
nar teve um impacto muito forte na educalo Britoica. O sistema de Bell-lancaster .
teve sua origem no trabm o desenvolvido por Andrew Bell, em Madras na fndia. Os
relatörios de Bell, publicados em 1956, indicaram que o uso de criaaças mais velhas
para ensinar as mais novas, nâb amnas foi bem sucedido ao oferecer instruWo elemen-
tar, como também melhorar o comportamento dos alunos (Allen, 1976). O sistema de
Bell foi entâb aceito entusiasticamente por Joseph Tmncaster, que o adotou em sua
escola. Nesse sistema, o proferor instrul'a um grum  de alunos, que por sua vez ajuda-
vam as crianças men6res em suas liçöes (Gartner, 1971). O sistema de monitoria teve
um rande impacto intemadonal. Por muitas ddcadas, no sëculo M X, a filosofia de
uncaster, recebeu pande aceitaWo na organizalo de educaç:o em massa em veos
pafses (Ka1t1e, 1973). Ao fmal do sëculo MX, no entanto, o sistema de monitoria c0-
meçou a enfrentar problemu. A maioda das escolas usavam estudantes como profes-
sores por razœ s econômicas. Isso teve como conseqûdnda a deteriorizalo do sistema
levando o mesmo ao descrddito total (França, 1982).

No infcio do sëculo M X, no entanto, a populaddade do sistema de monitoria
ressurge. Muitos educadores ao redor do mundo começamm a desenkolver programas

lvia o treinamento 'de crianças pam enknar outras crianças. Na Unifo Soviëti-que envo
ca por exemplo, llma classe de alunos adotava outra classe de alunos menores. As esco-
1% matemais na Inglaterra, e>m adotadas pelas escolas de 2î pau, formando assim o
ttgrupo fnmiliar'' Em Cuba foi desenvolvido o programa ç'cada .lxm ensina um'' nos* : :
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(, .. . . . . . . . . : '
atados Uludos; snrgiram programas como çMobilizawo par' a a juventude'' onde alu-
nos de escolas de 2 î pau ajudaum as crianças das eicolas de 1 . vau erù suas taref%
de casa. Surgiu tambëm o piop'ama tjuventude ensinando a juventude'' onde adoles-
centes com baixo rendimento escolar eram treinados e remunerados para agirem como
tutores de alunos de escolas de 1q grau'do mesmo nfvel söcip-iconômico: O progrnma
tinha como objetivo atender a duas neœssidades desses adolescentes: desemprego e
baixo rendimento acad:mico. .

Com a linalidade de verificar atë que ponto os procedimentos dos sistemas de

monitoria tdm sido ûsados com prë-escolares em EducaçIo Fwspecial, Almeida (1985)
realizou Ilmn revisro de literatura, onde analizou 26 estudos exm rimentais. A autora
concluiti que a maioria dos estudos treinou prd-escolares nro delkientes mentais a a#r
como modelos para outzos prz-escolares, deficientes mentais. Em quantidade menor,
crianças nTo delkientes mentais tambëm foram treinados para ensinar seus colegas
deficientes mentais, âtravës de instigalo ffsica, verbal e gestual b8, como mediar
refdrço quando a situaçâo a im o exisa. Numa quantibade menor ainda, as crianças

d ficientes tambël forain treinadas' pâra interàsr socinlmente com seùs pves nâbnâb e
normais-' Almeida (1985), enfim concluiu que a maioria do' s estudos (+ de 8O ) trei-
nou crianças normais a a#r como tutore: de seus colegas deficientes, cuja idade regula-
va com a sua. Portanto, pouqufssimos estudos treinaram outros deficientes a servirem
comd tutores, b8m como péssoas maij velhas (adolesceniej e adultos) a agirem como
u

Em llma outra revisro de literatura Mmeida (1987) constatou que adolescen-
tes com deficidncias leves e moderadas tambëm podem servir de modelo e ensinar
deficientes mentais severos habilidades de linguagem e vida diâria. Quanto aos adultos
delkientes mentais, a autora verificou que eles t:m sido treinados para agirem como
pais adotivos de crianças institucionalizada; serem melhores pais' paza seus pröprios
fllhos, e a faar companhia para m ssoas idosu. As experidncias desta autora com rela-
çâo, ao tipo de trabm o acima descrito, inicia-se incidintalmente em 1981, quando a

A ! idrie para brincar com às criançmq da APAE. Nessasautora convida crianças de 5 . a 6
brincadeiras as cdanças normais eram incentivadas a epsinar as crianças deficientes a
jogar bola quiimada, futebol de salfo, amarelinha, etc. Em pouco tempo, os alunos
da APAE, j; participaram dos torneios de futebol de salâb, àola queimada 'e gncanas
na 'ddade juntamente com as outras crianças normais. Aos poucoà, algllmas dessu
crianças foram levadas para a sala de aula e em 1'983, Almeida relata um estudo em que
atravds de lxma linha de Base mliltipla, uma criança normal foi treinada a servir como
modelo para Hma cdança defiiiente niental com problemas Wrios de linguagem. l7u-
rante ' as sesssej treinamento, a criança normal m odelava as resposta para a criança
defidente mental, que a imitava. O estudo demonstrou que a criança defidente mental
muito R benelkiou com o programa llma vez que foram observàdos ganhos acentua-
dos em termosqde linguagem . ' ' ' '
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Alguns anos depois Almeida, Nunes, Shores e Warren (1985) treinarnm trds
a a 'adolescentes que frequentavam a 7 . e 8 . sëries a usar as técnica de ensino incidental

(Alm'eida, 1988) durante as refeiçöes c01n trdl' crianps deficientes mentais com atra-
sos severos de linguagein durante as refeiçöes. Foi demonstrado que as criaàças defl-
cientes mentais muito se beilegcia' rk m com o programa, lzma vez que ao lual do mes-
mo, estavam falando mais eipontaneamente, solicitando os utenslmos e o alimento

. .. 
''' . . . ' .' 

da com a jnclusTo d: artigos,desejado usando inclusive llma linguagem mais elabora
adjetivos e preposiçöes.

Com o objetivo de reaplicar esses estudos, Almeida (1987. ) treinou 3 deficien-
tes mentais adultos que trabalhavam como atendentes num a prë*scola para deficien-
tes 'mentais a tambdm uarem a técnica de ensino incidental com três prë/scolares
defidentes mentais com atrasos severos de linguagem . Os resultados deue estudo fo-

ram os mesmos alcanpdos no.estudo anterior, ou seja, as crianps deficientes mentniq
também terminqram o estudo falando mâis espontaneamente e os tutores deficientes
meritaik conseguiram usar as técnicas atravës do tso de modelos, mandos, jnstrulo

balizar e reform. Ao se comparar o' s dois estudos (tutores adolesceritei e tuto-para ver
res deidentes mentais adultos), a diferinça esté na duralo de cada llm. Os tutores
defidentes mentais leuram quase o dobro do tempo para tfeinar seus sujeitos, mas
em tennos de qlmlidade, os gnnhos foram os mesmos que os estudo com os tutores

. : . . 
' ' 

. .adolescentis normnls.
Mais recentlmente, Santos 4 Almeida (1988) treinaram trds alunas do 30. >no

. . . . . 
.

do curso de ma#stério, que por sua vez treinaram suas cplegas de cl%se a usar as tdcni-
çt MORE'' e tçajuda graduadar para ensinar habilidades de vida iiiriacas do projeto

para 6 crianças delkientes mentais matriculadas numa Escola da APAE. ()s resultados
demonstraram os beneffdos öbvios que cada crianp recebeu, aldm de demonstrar o

alto interesse, durante todo o programa, por parte das alunas de magstdrio. Quatro
dessas alunas continuam' na APAE como 'estaso as, pois pretendem fnzmç o exame de
seleWo para ingresso po pröximo ano. Um outro fato interessante do estudo foi que a
ano se de tarefa usada m los alunos de magistdrio paza treinar os alunos a amarrar
sapatos foi adotada por vérias profeuoras da escola, que âs vezm  tçm diam um a mâbzi-
nhn'' para as normalistas qllnnto ao uso das tëcnicu . Flsas poucas exm ridnciés viven-

dadas pela autora, demonstramm que tanto crianças normais, quanto adultos delki-
entes mentais, bem como tutores adolescentes e futuras professoras 'poder:o ser per-
feitamente treinados para atuarem como tutores para crian-  deikientes mentais.

Com Kso, os professores de escolas especializadaq poderiam contar com miis
essa mâo-deebra, podendo desenvolver treinamentos individuais em linguagem, AVD,
e outras habilidades necessirias dos descientçs mentais.
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FORMACAO DE PROFESSORES ESPECIALIZADOS N0
ENSINO DE DEFICIENTES

SADAO G OTE
Universidade Estadual Paulista

H;, no Estado de Sfo Paulo, cerca de 15 cursos de formnWo de professor de
defidente, criados a partir do infcio da dëcada de 70. E predso, entfo, examinar breve-
mente o œ nârio de dispositivos legais e de alpmq fatos histöricos que determinou o
aparedmento de tais cursos.

Sob a innYncia da lzi 5540 de 28/11/68, surge o Parecer CFE n ? 252/69,
onde amrece expressamente a EducaWo de Excepdonais como uma das habilitaWes
esmcflkas possfveis do Curso de Pedagoga. No Estado de S:o Paulo, a œ liberalo
n P 15/71 do Conselho Estadual de EducaWo passou a exi#r a formalo de professores
de deficientes em nfvel de cursos zlniversitérios, o que resultou na descontinuidade dos
cursos que atë entro formavam professores espedalizados em nfvel de 2O. pau.

Diante de ta1 situalo e dentro do clima de expaflsfo da rede psrticulay de
ensino sumrior, começaram a sur#r os primeiros cursos de formalo de professor de
deidente, todos pertencentes a escolas particulares. Os resultados' emm insufidentes
qllantitativa e qlulitativamente para atender à demanda, sobretudo na rede olldal de

o 'ensino de 1 
. Fau.

Assim, em 1975, um grupo de trabalho elaborou 11m estudo sobre a formaWo
de profepor de EducaWo Faspedal, concle do mla indicaçâo de providdnd% urgentes
no Rntido de implantar, em 1976, a Habilitaçâo em EducaWo Eqm cial nas escola
estaduais de ensino sum rior. Fasse grupo chegou a elaborar uma proposta curriculaz nas
âreas de œ fidentes Mentais e de Deidentes Visuais, propondo a crialo da lhbilita-
Wo nng Faculdades de Filosofia, Cidncias e D tras de Franca, Sïo Jo% do Rio Preto e
M arflia. ' ,

f ulista Ntilio de Mesquita Filho'''Com a twriaçâo da Universidade Estadual a ,
em 1976, reunindo as escolas estaduais de enéno sum rior, foram extintos os cmsos de
Pedagoga de Franca e de Sïo Josë do Rio Preto. Face à nova realidade universitlria,
foi criada, em 1976, a Comiuâo de EducaWo Flm dal na recëm criada IJNEV para
tratar da riformulaWo e adequaçâo do projeto apresentado por aquele pupo de traba-
lho. Fwssa Comissfo recomendou a implantaçâo de 11m Centro de Eduolo apecial
na IJNESP, junto a uma Faculdade de EducaWo. O Campus de Marflia, cujo Curso
de Pedago#a n:o fora exinto quando da crialo da IJNEA , foi escolhido para iniciar,
entâb, a lhbitaçfo em Educaçâo apecial. Auim, em 1977, teve infdo a lhbilitaWo
nas éreas de Deldentes M entais e œ ûcientes Visuais. Em 1980, foi implantada a irea
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de Defidentes da Audiocomunicalo. Em 1986, foi criad? a HabilitaWo na érea de
Deicientes Ffsicos, porëm ilo foi ainda implaniada, pois os docentes nro puderam ser
contratados.

Os primeiros cursos de formaçïo de professores de defkientes, no Estado de
Sâo Paulo, surgrnm no infcio da ddcada de 70, vinculados a instituiWes particulares
de ensino universitlrio. Desse fato decorrem algllmas situames que dificultsm a ade-
quada formaçâo desses professores, conforme apontou Enumo (1985) em seu estudo
sobre as caracterfsticas administrativas e curriculares dos cursos de formalo de profes-
sores de deficientes mentais no Estado de Sâo Paulo. A autora apontou, entre outras
dificuldades, a forma de contratalo de docentes por hora-aula, o que os leva a mante-
rem contato com a escola e alunos somente no seu m rfodo de aula; a all--ncia de pro-
jetos pedagöscos na mpioria dos cursos; poucea carga horiria de estâgios supeesiona-
dosy' cuja prâtica é ainda mais prejudicada, poks a maioria dos cursos funciona no perfo-
do noturno, enquanto que flmcioriam durante o dia as classes especiais onde os alunos
devem fazer parte 1os estâgios; a situaçâo precâria das bibliotecas dà maioria das esco-
las, com irrisöria bibliografia disponfvel aos altmos e professores.

Esse quadro sugére que a formaWo ile professores de delicientes pode estar
longe de ser satisfatéria para atender às necessidades de alunos especiais que, por dife-
rentej razöes, nâb sâb escolarizados atravës de procedimentos de classes comlmK e
preclam ser encnminhados' às cl%ses esm ciais. Somado a isto, hâ inlimeros problem%
reiadonados ao pröprio diagnöstico da deficidncia mental, cujos procedimentos de
avaliaçâb e encnminhnmento comportnm m uitos problemas sociais que fm qûentemente
levam à identificalo de ltma criança como deficiente mental, em funlo de caracterfs-
ticas que nâb t:m relaçâb com a deficidncia mental. Isto vem sendo amplnm ente evi-
dendado em diversos estudos realizados em diferentes ddades brasileiras (Almeida,
1984; Denari, lg84ipaschialick, 1981; Roddgues, 1982 e Sclmeider, 1974). '

Nesse processo de identiflcaWo e tratamento distintivo de determinados alu-
nos como sendo deficientes, o profeuor precarinmente formado pode, atë sem querer
e sem saber, funcionar como 1zm agente a legtimar socialmente a condilo e o rötulo
de deldente que sTo atribufdos àqueles allmos. Isto pode acontecer atravds da pro ca
pedagôgca do professor esmcializado que, acreditando estar no pröprio aluno e so-

t le as razöes do ffacasso escolar, acaba tratandoe distintivkmente na ledidamen e ne
em que lança mro de rectlrsos espedais com o propösito de remediar as diûculdades
que su/ostamente est'o no aluno. Semelhante utilizalo de rectlrsos especiais pode
signilicar, muitas vezes, 1lm distancismento do aluno em relalo a classes comuns. A
esse respeito, no seu estudo sobre a identifiialo de problemns relativos ao atendi-
mento, pelos recursos de Educalo Fysmdat, das tçnecessidades de crianças que, por
i' 1 'd% dos' cursos regulires de ensino de pn'meiro grau''dif rentes raza s

, s;o exc ul

(p. 28-29), DaI Pogetto (1987) concluiu que a classe especial, zom seus altmos espe-
: .

ciais e piofessor esm dalizado, sofre isolnmento tanto ffsico quanto sodal no smbiente
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escolar, que a mantëm marginalizada no interior da escola, constituindo um pupo à
parte dentro da comunidade escolar. .

Esses problemas podem contribuir para lestimar socialmente a condiçfo de
delkiente de determinados alunos e criar-lhes condiças efetivas para a s'ua mar/nali-
zawo. Essa preocupaWo se justiûca ao notar que, no estudo de Dal Pogetto (1987),
'nâb se verificou em nenhum dos professores entrevistados qualquer indfcio de questio-
namento do processo educacional com o 1lm dos possfveis determinantes do fracasso
escolar. Esses professores localizaram as camas do frac%so escolar exclusivamente nas
rianças, apontando esjednlmente as condiçöes sôcio-econômicas e famkh' 'ares delas.c
Além disso, esse estudo apontou que, embora algtms professores entrevistados tivessem
indicado como objetivo da classe especial a intepalo do aluno deficiente â classe
comum, nenhum deles realizava o planejamento das atividades didâticas no infcio do
ano em conjunto com o professor de classe comlxm. Possivelmente em conseqïidncia,
m lo menos em parte, desse procedimento, uma das dm culdades encontradas por
ocasizo do encnminhamento de alunos para clajses comlmv, segundo todos os profes-
sores entievistados, é a nfo aceitalo daqueles alunos m los professores de classes
comuns. œ sse modo, o dclo se completa estabilizando esses alunos na condilo social
de deûcientes, pelo menos enquanto permanecerem na escola. .

Muita coisa é necesso a para que o professor especializado tenha condiçb
de atuar no sentido de reverter'esse processo de tratamento de aluno com difkuldades
escolares simplesmente como aluno deficiente mental. 2 necessirio, por exemplo,

' remover as fontes de dificuldades apontad% por Enumo (1985) em ielalo â maioria
dos cursos de ibrmaç:o de professores de deficientes. œ vem ser criad% condiWes que
favoreçam a realizawo de msquisas na ârea da EducaWo Espedal, de modo que a for-
maWo desses profeuores nâb precise basear-se em um ntimero limitado de manllnin
que transmitem conhecimentos nem sempre adequados parao tipo de formawo de que

. os nossos professores de deficientes necessitam . Essés professores precisam atuar na
rede pliblica de ensino de 1 ? pau, que funciona com e acterfsticas institudonais pe-
culiares e onde vigem conceitos particulares de deficidncia e de Educalo Bspecial. Os
professores esmdalizados predsam receber formalo que os capacite a renlizar o seu
trabm o dentro dere contexto institudonal que se constitui numa fonte de determi-
nantes da margnalizaçfo de alunos identificados como deicientes.

A existdnda de um Curso de Pös-GraduaWo em Educalo Esmdal (0 Propa-
ma de Mestrado em Educalo Espedal da Universidade Federal de Sâo Carlosl,j; com
10 anos de funcionamento e com a presenp cada vez ma1 marcante no cenârio da
msquksa e da formalo de pessoal de alto nfvel em Educalo Fwspedal, bem como a
indpiente participaWo de outras Unidades Urliversitoas pûblicas (a Faculdade de
BducaWo da U> , a UNESP de Araraquam e a Faculdade de EducaWo da UNICAW I,
além da UNESP de Marflia que Jé ftmdona h; 12 anos, na formaWo de pmfessores
espedalizados no ensino de deidentes, podem indicaz alpmu possibilidade de se



298

criarem condiçöes mais favoriveis pam a capacitaçâo de recursos humanos em Educa-
Wo Espedal.
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UMA ABORDAGEM ERGONOMICA DO MOBILIARIO ESCOLAR

FRG IK O DEPAULA NUNES SOBRINHO
Universidade Federal de Sâo Carlo!

htrodulo:

Um grupo considerével de pesquisadores esté direcionando os seus estudos pa-
ra as relaçöes entre o tipo de desiv do mobililio cadeira-mesa e o repertörio comjor-
tamental exibido pela populaçâb em idade escolar. Com efeito, as investigaças dentf-
f1c,% resultaram na identilkaWo de associaças entre o destkn da carteira escolar e
problemas médicos, conforme aponta Soares (1988); conforto e fadiga (Mandal, 1982);
biomecMica da posilo sentada (Chaffm e Andersson, 1984)9 desiv do mobiliério
(I'E>, 1980 e Opsvick, 1983); acidentes e comportamento disruptivo em sala de aula
(Nunes, Almeida, Hendrickson e Ixnl, 1985); atividade motora e desempenho acadd-
mico em crianps hiperativas (Nunes, 1985); comportamentos disruptivos e rendimen-
to acad:mico tNtmes, Nùnes, Praetzel e Duarte, 1988); compàtibilidade entre o deslkn
do mobiliâriù cadçira-m' esa e a posiçâo sentada tNunes, Fonseca e Avila, 1987).

Considerandoie o volume de trabalhos cientfûcos enpereçados ao tima da
ergonomia do mobiliârio escolar, o grau de compatibilidade entre o tlsuério e o sistema
cadeira-mesa atinge nfveis crfticos, confonh e relatado em artigo na Revksta Nova
acola, numero 20, ablil, 1988, p@nas 12 a 17: '

M luno sofre em :Jlc de JlzlJ. Fle Pssa Jloml sentado em ecrfefmz muitas
vc es ialdeqlzltfl: pau seu corp/, adquWe w'cf(M de JXM/ZI?.J e atê cove o rfzeo
de JtwHr com pz??w leSo zll coluna. Tudo f.tm pode%  ser evitado. . . ''

Entretanto, as autoridades educadonais e os responsiveis pela fabricawo des-
se inobilie o, de Itma maneira geral, permanecem alheios e insensfvel aos resultados
dessa linha de pesquisa.

QUATRO PROJETOS DE PESQUISA SOBRE MOBILAâRIO ESO LAR:RESUMOS

INojeto 1:

Foi aplicado um questionfrio djrigdo ao modo como os professores de educa-
Wo especial de Davidson County, em Nashville (USA), mrcebiam a interaçâo do com-
portamento escolar e sodal dos alunos com è mobilio o escolar. Dos 307 questioné-

. ' ' . .
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rios distribufdos (pratirmmente toda a populaWo), foram coletados, depois de respon-
didos, 199, o que consitui 1m1 nfvel resposta de 65%.

A ardlise descritiva e estatfstica indicou que os professores inquiridos tendiam
a esm raz que os alunos trabnlbassem sentados, 3, 4 ou mnis horas diirias, expectativa

ali d das' as incompatibilidades no sistema aluno-carteira escolar istoporventura irre sta a ,

é, entre as caracterfsticas comportamentais dos altmos e o deslkn do mobilio o. Foram
detectadas relaçœ s estatfsticas siN ificativas entre o comportamento disruptivo, aci-
dentes e determinados componentes do m obilio o. Os autores forrmllnm a hipötese de
que xxma m rspectiva ergonômica, perspectiva que leva em consideraWo is interrelaçöes
recfprocu entre as tArefas escolares, o comportamento do aluno e componentes do
ambiente ffsico poderl minorar os problemas que ocorrem na sala de aula devido a
uma desarmonia na interface aluno-carteira escolar.

Dojeto 2 :

O objetivo deste estudo foi investigar a possibilidade do mobilioo da sala de
aula ser lxm fator contdbllinte para o comportamento hiperativo e o desempenho
acad:mico. Consequentemente, foi estudado o efeito de duas carteiras com relaWo à
mudança do deslocamento das articulaçöes (movimento corporal), precisâb e compre-
ensro em leitura. Fast% carteiras eram significativamente diferqntes nos seus design.
Fornm escolhidos como sujeitos trds estudantes institucionalizados e rotulados de
hiperativos, cujas idades variavam de 9 a 13 anos.

Foi utilizado, para o estudo, nm delineamento de sujeito fmico (tratamento
alternado), assodado a 1lm delineamento estatfstico (completely randomized block
design). Aq mudanç% Dgulares dos deslocamentos das articulaçöes do tomoalo,
joelho, quadris e pescoço foz'am analisadas â 1uz da biomecânica-para tanto, a anélise
cinemética do movimento hllmâno foi realizada com o apoio de video tam e equipa-
mento de processamento de dados. Os resultados indicaram que a carteira regular, em
geral, indv u maior movimentatâo corporal nos 3 estudantes quando comparada ao
mobilio o experimental. Os resultados da ano se estatfstica indicavam interaWes sir i-
llcativas entre o estudante e a carteira, em termos de movimentaWo corporal. A car-
teira exm rimental, evidenciou um efeito na compreensro eni leitura.

Dojeto 3 :

O objetivo deste estudo exmrimental foi investigar os efeitos do design do
mobilieo cadeira-mesa, no comportamento de crianças em sala de aula. Os sujeitos
participantes do estudo complmham 1tm pupo de 15 crianças, na faixa e'dria de 8 a 14
anos de idade, que frequentavam llma escola da Rede Oficial di Ensino, na ddade de
S:o Carlos - SP. Fomm introde dos do1 tipos de mobiliïrios siN ilicativamente
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diferentes, 1lm tradicional e outro exm rimental, apresentados em duas fa s, dumnte .
as aulas de matemâtica e de portuguds. O mobilio o exm rimental cadeira-mesa foi
elaborado segundo alguns critërios retirados de resultados de investigaWes na 1ea de
ergonomia. Para o estudo, foi utilizado um delineamento de msquisa do tipo sujeito
fInico. As variiveis em estudo envolviam -quatro categorias de respostu reconhecida-
mente disruptivas em ambiente de sala de aula. Alëm deste pupo de variiveis

, foram
estudados alguns amectos referentts ao desempenlm acaddmico dos sujeitos, qmndo
expostos aos dois tipos de mobilisrio. Os resultados indicamm que o mobilio o exm -
. '

nmental contribuiu na reduWo de freqiidnda de respostu consideradas dksrupdvas no
ambiente acadêmico.

hojeto 4 :

Comparando-se os resultados obddos na formalo angular, em diversos seg-
M ntos do corpo, entre a cadeira tradicional e a Balans Chair

, encontrou-se que os
ângulos obtidos nesta Iiltima apresentam grande semelhança com a postura tfpica rela-
xada, arlxmida por qualquer indivfduo, na altq/ncia de peso, preceituada como postum
ideal. Nos resultados encontrados veriflcouie ainda a necessidade de otiml'zaçfo da
Balans Chair, no que se refere às articulaçöes do joelho e tornozelo.

Refeënelnm:
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ORGANIZACAO ESPACIAL DA AREA DE ATIVIDADES
LIVRES EM CRECHES
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O conteédo desta.apresentaçâo se insere dentro de lxma perspectiva ecolög-
ca, ou seja da psicolo/a ambiental (Proshansky, Ittelson e Rivlin, 1976). Esta se pro-
pöe a estudar as relaçöes en'tre ambiente e comportamento humano, enfatizmndo a
infludnda do ambiente ffsico no comportamento. Pela abordagem ecolö#ca todo e
qualquer contexto ambiental é visto como llm sistem a de inter-relaçœ s, op de inter-
dem nddnda, entre os vo os componentes, ffsicos e hllmnnos que partidpam daquele
contexto. Somente para efeito de estudo e ano se d que se abstrai deste sistema dinâ-
mico 1lm componente; mas e1e sö pode' ser compreendido em relalo àquela situalo
da qual foi extrafdo. Cada com'ponente é tanto cama cùmo efeito - e1e atua sobre os
outros componentes assim como esses atuam sobre ele.

Embora a psicologia ambiental enfatize o comportnmento hllmano em  rela-
çâo 'ao ambiente ffsico (principnlmente a partir dos anos 70), é importante com-
preender que nâo h; nmbientes distintos ou separados, m as diferentes m odos de
analisar a mesma situaçro. Ou seja, para propösito de anose e pesquisa é possfvel
extrair d. o ambiente total 1zm ambiente sodal, ffsico ou mesmo pessoal ou psicolö-
#co.

M sim sendo, conquanto esta apresentaçâo se refira ao ambiente ffsico e
comportamento infantil, est; subjacente a nolo de que h; somente lxm smbiente
total, do qual a criança (homem) ë simplesmente um dos componentes em relaWo com
os outros componentes. A criança é vista como agente de seu pröpdo desenvolvi-
pento, e nTo 1lm orge smo passivo, simplesm ente respondendo ls modificaçöes
ambientais. Ou seja, se de 11m lado os comportamentos das crianças sâb afetados por
caracterfsticu ambientais, m r .optro lado as crianças por suas pröprias caracterfsti-
cas (idade, sexo, competdnda, etc) selecionam apedos do ambiente para o desen-
volvimento de atividades, tais como pazceiros, matezais, equipamentos, determina-
das âreu.

Dgendre (1986 e 1987) tem R interessado em investigar um apecto mais
qlolitativo do ambiente ffsico, gemlmente negligendado na literatura - arranjo
espacial da sala habitunlmente utilizada por crianças m quenas em crrches francesas.
Utiliundo o modelo da exmrimtntalo : ecol6gca (Bronfenbrtnntr, 1977), seus
estudos evidenciam o paml do arranjo ei pacial como suporte para interalo entre

il ' lö#co permite que secrianças de 2 a 3 anos de idade. A estratdsa o exmrlmenjo eco

. 3Q5
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analise a infludncia de mnnipulaWes controladas e sistemfticas de lzma variivel, no
interior do sistema ecolögco no qual se desenvolve o fenômeno estudado; portanto as
operaçœ s sâb manipuladas preservando o sistema de interdemnddncia entre os Wrios
elementos que compöem aquele contexto ambiental (todos os outros componentes sâo

. mnntidos constantes).
Apresentamos à seguir os trds tipos de arranjos espaciais distinguidos por

H gendre e lzm reslxmo de seus resultados quanto à ocorrdncia de interaçâo em crianças
entre 2 a 3 anos :

(1) Arranjo ezplefll sendmberto - caracterizado pela presença de zonas cir-
ctmscritas (Z.C.), que s:o seas espaciais localizadas em lzm canto da sala, ou contra
um a parede, delimitadas m lo menos em tr:s lados por bm eiras formadas por elemen-
tos do mobiliério, parede, desnfvel do solos. etc. . A presença de Z.C. preserva a unida-
de espadal da sala, ou seja, proporciona à criança Ilma visâb fâcil de todo o campo de
alo, inclllindo a localizaçâb do adulto e demais crianças. Neste tipo de arranjo as
crianças, gernlmente em subgrupos, ocupam preferendahnente as Z.C ., afutadas do
adulto, porëm com ficil acesso a ele, inclusive visual; este arranjo favorece a oconéncia
de interaçöes afiiativas entre criançu , enquanto que suas aproximaçöes do adulto,
embora menos frequentes, tendem a evocar mais respostas deste, em com paraçâb aos
outros tipos de arranjos. E importante nro confundir Z.C. com o que comumente ë
denominado de ireas ou cantos de atividades - a caracterfstica primordial de uma Z.C.
é a sua drcurlscriçâb ou fechamento, portanto llma caracterfstica topogro ca, aspecto
gernlmente negligenciado na formaWo de freas de atividades.

(2) Arranjo espacial aberto - caractedzado pela ausdncia de Z.C ., geralmente
havendo 1xm espaço centrai vazio; tal como no arranjo anterior a unidade espacial da
sala é preservada. Neste arranjo, decrescem as interales entre crianças, as quais
tendem a permanecer em volta do adulto, pordm ocorrendo pouca interaçâb com o

f t nddncia as crianças se espalham pela sala. 'mesmo; a ora esta e ,
(3) Arranjo fechado - caracterizado pela presença de Z.C ., porëm havendo

barreiras ffsicas (por exemplo 1xm m6vel alto) dividindo a sala em duas ou mais âreas;
portanto hâ ruptura da unidade espadal, com impedimento de um a visâb total da
sala. Embora a bazreira ffsica permita a circulaçâo das crianças pela sala, impede uma
ficil Wsro do adulto - se este permanecer em outro sub-conjurito da sala, a criança

' ;teré que se deslocar
, contom ando as barreir. as flsicas para tanto. Neste arranjo, as

crianças tendem a permanecer em volta do adulto, ocorrendo pouca interaçfo entre
crianças; somente as crianças mais velhas (26 meses) e/ou as que t:m llma relalo
aliliadva forte e recfproca com 11m compnnheiro, tendem a m rm anecer mais tempo
longe da ârea do adulto. ' ' '

Os estudos de D gendre v:o a favor de nossa proposta de intervençâb em
creches, enfatizando o contato entre crianças. Nesta proposta a creche é considera'da
como 1% contexto de so8nlizaWo de crinnps pequenas em grupo, diverso do lar,
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onde os parceiros mais disponfveis para interaçâb s:o outru crianças, esm cialmente
coetMeos. Cabe ao adulto, neste modelo, criar e manter condiWes ambientais que fa-
voreem a interalo entre crianças e seu envolvimento conjtmto em atividades, sem a
mediaç:o direta do adulto tseckf Silveira er Jl., 1987).

Uma d% caracterfstica. de creches atendendo populalo de NSE baixo, na
resïo de Ribeirfo Preto (S.P.), ë a presenp de grupos de 10 a 20 crianps, entre 1 a
6m a 3 anos, cuidados por 'xma :'pajem'' gernlmente em espaços vazios e com poucos
objetos. Fwste tipo de ambiente nro favorece interaçâo entre crianpedulto e prindpal-
mente entre crianças com idade inferior a trls anos, m rfodo no qual a comunicaçâo
verbal nâb é ainda prepondemnte como mediadora de interaWes social. Tornaie
necessoo, entâb, a ezstdnda de condiçöes ambientais favorâveis, agndo como su-
rtes ou mediadores na interaWo entre crianças pequenu.Po

Os resultados de Legendre sro particularmente relevantes para o contexto de
nossr creches. Um estudo foi entro conduzdo* com grupos de crianças entre 1 a
7m a 2 a 1 1m, em duas creches da regiâb de Ribeirâo Preto que atendem populaWo
de baixa renda. Utilizmndo o modelo da experimentalo ecolö#ca, fdz-se uma trans-
formaçâb do arranjo espacial aberto para semi-aberto, da érea comllmente utilizada
mlas crianças para o desenvolvimento de atividades livres. O objetivo deue estudo foi
verificar a distribuilo espadal das crianças, exsminandoie a ocorrdncia de ocupaWo
preferencial de âreas especfficas em cada arranjo espacial. Nâo nos deteremos aqui a
expor detnlhes za metodologia utilizada, j; apresentada na Rellniâb AnIZaI desta Sode-
dade (Campos de Carvalho, 1987). Nosso objetivo aqui se prende a comentar Ixma das
anélises realizadu quanto'à distribuiçâo espadal das criançu, em cada creche; aspectos
da metodolo#a sö serâb apresentados à medida que se fizerem necessoos â compre-
ensio dos resultados.

Os dados foram coletados em perfodos de atividades livres, por duas câmeras
fotogro cas abrangendo todo o espaço; essu câmera funcionavam automaticamente
e em conjunto a cada 30':. Em cada sessâb obteve-se de 30 a 40 fotos por câmera. Cada
duas fotos obtidu no mesmo m omento eram ampliadas em um tinico papel, permitin-
do anotar a posiçâb de cada criança e da pajem, a cada foto.para tanto, uma mlcara
de aœtato quadriculada, feita com base em uma foto do local demazcado de metro em
metro, era colocada sobre as fotos. ' .

Os dados foram coletados e analisados por virias sessses distribufdas em trds
faes, resmctivamente em cada creche. Serâo aqui apresentados em Vrmos de porcen-
tagem de ocupaWo de cada lea, pelo conjunto das crianças para cada fase em cada

* Tese de Doutoramento que esté sendo elaborada, a ser apresentada no Instituto de Psiœ logia -

USP (érea de conœntrado Psicoldgica Expemlmental), sob orientaç:o da Profmmm Mark ClotG-
de Rossetti Ferreira.
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creche. Em geral os dados obtidos nas.duas creches vâb na mesma direWo, apesar da
existéncia de vérias caracterfsticas que' as dferenciam. Serlo, portanto, comentados
em conjunto a cada fase. . . . .

Fase 1 - Arranjo el-ckl aberto //lJNf=17 J- Os dados desta fase evidenciam:
(1) a existdncia de !1m padrâb geral dos dois grupos de crianças - ocupaWo preferen-
cial da érea em tomo do adulto e aforà esta irea, dispersâb pelo espaço com frequentes
deslocamentosi' (2) papel estruturador exerddo pelo adulto neste ambiente amplo e
vazio, com escassez de objetos; (3) confirmaçâb dos resultados obtidos por Izgendre.

Fase 2*- Wrmajo ewadal aberto - Esta fase foi necessâria para a introduçâo
de mquenas estantes de madeira (utilizadas na fase 3 para montagem de Zs.Cs.);
algumu eram vazadas e outras continham papelâb grosso na parte posterior; para se
obter maior estruturaçâo topogrâfica, em alglxm% o papelâb tambëm foi colocado em
I:m dos lados formando Ilma qllina. As estantes foram colocad% nas bordu do local
para que permanecesse um arranjo aberto. Devido ao controle metodolögico, permitiu-

' 

se ao gnzpo tlm perfodo de familiarizaçâo à introdulo das estantes, antes da coleta de
d dos ' ' 'a .

Os dados, mostrando modificaçâo na distribuiçâo espacial em comparalo à
fase 1, evidenciam: (1) ocupaWo preferencial da frea em torno das estantes, pelos dois
grupos de crianças - papel de suporte exercido pel% estantes para o desenvolvimento
de atividades pelas crianys; (2) dentre as estantes, as que apresentavam maior estrutu-
raWo topogroca atrafram mais as crianças (por ex-, estantes cujo papelâb formavam
umn quina); (3) nâb confirmaçâo da teàd:ncia de ocupaçïo preferencial da ârea do
adulto, observada por Dgendre em arranjos abertos - a esc%sez de objetos nas duas
creches, em comparaçâo âs creches frances%, provavelmente expliquem , parcialmente
essa diferenp .

Fase 3 - Arranjo ezplrfll semimberto - Foram montad% dllqq Z.C. com as
estantes, em cada creche: uma distante da localizaçâo habitual da pajem, com maior
estruturaçâo espacial (estantes com e sem papelâo) e uma pröxima (duas estantes
vazadas). Antes da coleta de dados, mrmitiù-se ao grupo um perfodo de familiarizaçâo
à transformalo do arranjo espadal. . :

Havendo llma modilicaçïo na dkqtribttilo espadal em comparalo â fase 2,
os dados evidendam: (1) nftida preferdncia de ocupaç:o das Z.C ., principnlmente as
mais estruturadu espacinlmente - pkpel de suporte das Z.C. para o desenvolvimento
de atividades mlas crianps; (2) paml estrutmador exerddo pelo adulto (aglutinalo
de crianças a sua volta) é mnior quanto menor for a estnzturalo espaci. al do ambifn-
te ffsico - decrëscimo na ocupaçâo da érea em torno da pajem, comparando-se fase 1

*conumos com a orientaçsb do Dr. Alain Legendre, èm Ribeirfo Preto, para decisfo de Wrios

aspedos do proœdimento das fases 2 e 3. ' .
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(menor estruturaçâb espadal) e fase 3 (maior estruturaWo espacial); (3) confirmalo
das observaças de Dgendre: a) distribuiçâb espadal das crianç% ocorre em ftmçâb do
pau de defmiWo espadal das sreas existentes no ambiente; b) transformaçfo do
arranjo espacial propicia xxma reorgnnizaçxo da ocupaWo do espaço pelas crian- .

Os dados obtidos nu du% creches evidenciam as inter-relaçöes entre vérios
elementos do contexto nmbiental, tais como caracterfsticu espaciais, papel estrutura-
dor do adulto, escassez de objetos, em interaçâb com as competdndas de crianças na
faixa etâria estudada (1 a 6m a 2 a 11m). Concluindo, os dados obtidos nas duas
creches em geral vâo na mesma dizeç'o e em concordânda com os de lzgendre, apesar
de diferenças ambientaks entre as creches e , principnlmente , em relaçfo às creches
francesas. Fwsta constataçâb provavelmente evidenda que as creches se constituem em
um tipo de ççbehavior settings'' (Barker, 1968), nas qlmiq as caracterfsticas espadais,
nâb obstante vfrias diferençu am bientab, precem ter relaçöes previsfveis com as
compstJndas de crian-  entre 2 e 3 anos.

Para fmalizar, gostarfnmos de enfatizar a relevo da dos dados dessas pesquisas
para a intervenWo em creches, de acordo com o modelo anteriormente descrito. O
arranjo espacial d 1)m dos aspectos importantes a ser levado em conta no planejnmento
de ambientes infantis coletivos, visando o desenvolvimento de crianças. Uma adequada

estruturaçïo do espaço de ocorrdnda de atividades (anpnjo semi-aberto) propicia
oportunidades para 1zm contato maior entre crianças pequenas; concomitantemente
m rmite ao adulto estar mais atento ao vupo de crianças, possibilitando-lhe interagir
com crianps especfficas (individuahnente ou em pequenos pupos) que necessitam de
sua atençâb. Pudemos constatar estes aspectos na iptervençâo que condllyimos nas
duas creches, apös o término da pesquisa.
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Aux u lzAçâo PARA mple uos ESPECIAIK

-  MfabetizaWo e problemas de aprendizagem (IntroduWo ao tema).
Vera M cia Sobral Machado

-  Ensino de leitura para crisnças com delkidncia mental ou problemnq de
aprendizagem.
Tânia Maria Santana de Ro% e Ana Lécia Rossito.

-  M fabetizaçâo da criança portadora de deûcidncia auditiva.
M aria Piedade Rea nde da Costa



ALFABETIZACAO E PROBLEMAS DE APRENDIZAGEM
(INTRODUCAO A0 TEMA)

t. oVERA LoclA SOBM LMA
Universidade de S:o Paulo

Alfabetizalo tem sido um töpico bastante discutido ablnlmente e Wrios as-
ectos sïo tomados como objeto de estudo: a tecnologa de ensino utilizada, a: kondi-P
e s sociais, maturacionais, comportamentais e cognitivas das crianças em idade
escolar, a formaWo do professor, a situalo mais ampla da escèla, do ensino e da po-
lftica educadonal, num tentativa de melhor compreensâb e anélise deste campo do
conhenimento.

S:o estudos importantes, que renlmente tdm contribufdo para o aprofunda-
mento das discussa s sobre este assunto; no entanto, quando nos deparamos com a
realidade educacional um fato ainda est; muito presente: o grande nfzmero de crianças
que apresentam diûculdades generalizadas ou especffkas para aprender a ler, escrever
e contar, af .chegam os ao tôpico diûculdades de aprendizagem . Tambdm este assunto
t:m destaque na literatura e se constitui numa frea de m squisa vasta e repleta de
controvérsia, como allnna Guzzo (1987) tanto em relaçâb ao seu aspecto conceitual,

1 âo ao diar östico e procedi'mentos de intervençâo. No entanto, temqlunto em re aç

fkado batante claro, mlas informaçôes J; dksponfveis: 1) a necessidade de anose de
cada caso individllnlmente, frente aos mëtiplos fatores que podem ser responsâvek
m1o problema; 2) a importância de uma consideraçïo mais cuidadosa da interaçâo
entre habilidades e diiculdades da criança e o ambiente escolar, o prop ama instrucio-
nal e o material diditico.

Uma an/lise da realidade escolar mostra que isto nâo ocorre; o que 'se cons-

tata é o desconhecimento do professor sobre como a#r frente a estas crianças, seja na
sua avaliaçâo, seja na resoluWo das suas dificuldades, ficando as mesmas, sem uma
atuaWo em sala de aula ou sendo encnminhadas para recursos de atendimento exis-
tentes na comunidade - a meu ver nem sempre os mais adequados, pois distantes da
realidade escolar.

Fata situaçâb configurada quando se m nsa em alfabetizaçâb e problemas
de aprendizagem exige novas medidas e novos estudos que passam necessarinmente
mla figura do professor e mla discussâb da sua formalo e da sua prâtica. Sua forma-

E vi' dente queWo precisa ser mais cuidada e sua prftica implementada e discutida. e
aqui vlios pontos podqm ser apontados para discussfo, m as, pertinente a este simpö-
sio, o que se destaca ë a instrum entaçâo do professor com recursos que lhe m rmitnm
llma açâo m ais eûciente frente a dificuldades que encontra em sala de aula. A m squksa
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e a determ inaçfo de procedimentos adequados a atender necessidades de populaçöes
escolares especfficas favorecendo a aquisilo da leitura e da escrita jâ t:m mostrado
resultados satisfatörios e os que serfo aqui discutidos ampliarfo, com certeza este
lml'vefso de DCW SOS Pafa O Pfofessof . '
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ENSINO DE LEiTURA PARA CRIANCAS COM DEFICIENCIA
M ENTAL OU PROBLEMAS DE APRENDIZAGEM

TâNIAMARIA SANTANA DE ROSB
Univere ade àtadualpaulista
ANA Lf/clA ROSSITO

Universidade Federal ie Sâo Carlos

Pretendem os aqui neste simpösio, fa r algum% consideraçöes sobre o ensino
de leitura para crianp s de inteligdnda normal que nro vâb bem na escola. Discutire-
mos alguns cuidados que consideramos necesurios de serem levados em conta quando
se tem como objetivo ajudar estas crianças a sumrarem dificuldades de alfabetizaWo.

As consideraçœs que faremos aqui nTo s:o novas e nem originais. Elas serfo
relativas a idéias sobre ensino j; amplamente difundidas pela abordagem commrta-
mental.

. . 'Em Immeiro 1.ar, justilkaremos o porque de num simpösio sobre alfabeti-
zalo para indivfduos esm dais, tecennos prindpnlmente consideraças sobre a apren-
dizagem de crianças normais. O ponto que gostazfamos de considerar é que a alfabeti-
zaçlo de crianps especiais poderia incorporar vfrias das contribuiçœ s originadas de
trabm os de alfabetizaç:o desenvolvidos com crianças normais, e vice-versa.

A nossa apresentaçâo esté dividida em trds m' omentos. Num  primeiro mo-
mento, procuraremos fazer uma anose das condiça s de ensino que passam a vigorar
paza os alunos de primeira sërie reprovados urias veas. Sabemos que estes alunos n:o
sïo excee s, e sim, fazem parte de um pande conthzgente de crianças que srmm anos
a flo na escola sem conseguirem promoçïo, ou entâo acabam evadindo-se. '

Em noua anélise nos restrin/remos ao que faz, em geral, o professor em sala
de aula em relaçIo a estas crianças. Procuraremos avaliar estas condie s em funçâo de
critérios decorrentes das contribuiça s da AEC para o ensino.

Num segtmdo momento, analisaremos trés propamaj de alfabetizalo que
levam em conta asmctos ligados a programalo e individualizalo do ensino.

Num terceiro m om ento! discutiremos a necessidade de tanto a alfabetizaçâo
de crianças normais como a de crianças esm ciais levar em conta determinadas condi-
e s de ensino. .

O que acontece em sala de aula com os altmos que n:o sTo bem suœ didos
. 

' .

nas suas pnmeiras exm ridndas acadlmicas? D tes alunos, em geral, convivem na sala
de aula com colegas que estâo sendo bem suœdidos. A classe ë dividida entre os que
aprenderam e os que nro aprenderam. Nonrmlm'ente ocorre que o professor usa o de-
semm nho do m po que aprendeu como critdrio para decidir o que vai ensinar para
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todos os alunos. As' aprendizagens a serem dominadu sâb ditadas m lo ritmo do grupo
. . . . 

''

bem sucedido. '
Em contrapartida, geralmente, os alunos que nâo fornm bem sucedidos ante-

riormente, nâb apresentam os prd-requisitos necessârios para a aprendizagem . Sem esti-
mulaçâo adequada para superazem suas dificuldades, cada vez mais estes alunos deixam
de aprender ltma sdrie de comportairientos, ficando ainda mais impossibilitados de
acompanhar o nfvel de exigéncia diiado pelo desempenho do grupo bem sucedido.

Vérios estudos e' observaçöe! lndic'am que', tipicamente, o professor passa a
solicitar muito pouco deles em termos de aprendizagem de leitura. Em outras pala-
vras, eles sïo colocados de escanteio, quase ir orados. Passa-se a exigir principalmente
que eles fiquem quietos e ouçam . As raras solicitaçöes para que realizem atividades
rainmente sâo seguida's de çtfeedback'' positivo. Pelo contrârio, paza estes alunos, fre-
quentemente, s:o ressaltados os seus erros. Altm disto, a maioria das interaçöes da pro-
fessora com o aluno refere' m-se a pergtptas de conteûdo académico. Provavelmente
estas podem tornar-se aversivas para estes alunos, lzma vez que podem ser seguidas de
uniçâo quan' do nâb respondidas corretamente.P

Sem dûvida, xxma das consequdnci% danosas da permanéncia dos allmos nu-
ma situaçâo em que vigoram as condiçöes descritas anteriormente, é kue as chances
reais di vire' m a' aprerider e de superarem' as suas dificuldades slo bastante reduzidas.

Dependendo da' perspectiva teörica, os critdrios' pata examinar e avaliar a
adequaçâo ùu' nio de tais condiçöes variam. Em funçâo da perspectiva tedrica, tnm-
bëm varinm as 'alternativas e proposiçöes de intervençöes dirigidas a um aprimoram en-

' 

j ' . . . ' 'to das condiçöes de ens no. .

Uma avaliaçio bas condiçöes de ensino que vigoram numa sala de aula, tendo
com o referencial a persm ctiva comportamental teria como um critërio o quanto o .

ensino (as condiçöes) oferecido a esies alunos d programado e individualizado (Keller,
1972). As condiçœs seriam' avaliâdas tendo como criiërio verificar se elas gaiantem
que: a) o a1* uno siga no processo de aprendizagem no seu pröprio ritmo, b) o aluno de-
senvolva atividades diretamente relacionadas com os compoitamentos a serem apren-
didos, c) o aluno receba reforço imediato' e particulariàado apös o tdimino de ativida-
des realizadâs corretnmente, d) o aluno domine inicialmente aprendizagens mais sim-
ples e, gradunlminti ,'pass'e a dominar as hiais complexas, e) o altmù realize verificaçöes

. . t . '

constantes da sua aprendizagem, f) o aluno passe para ltma etapa seguinte somente
qlmndo tenha dominado as aprendizagens da etbpa precedente, g) a aprendiiagem pro-
grida em pequenas unidades a cada etapa.

Urim àvaliaçâb das condiçöis:de eàsino de alunos com histöria de fracasso a
partir de um a perspectiva do qlxnnto estas' condiçöes sâb progrsmadas e individunliza-
das mostrnm vH os aspec'tos bâsicos 4ue nro sro levados' em cùiztà: a) o conteudo

' 

l do face às condiles do aiuno; b) este nâbacaddmico ininistrado estâ em ritmo ace era
é-requisiios necessârios para ipre'nder o conteédo ministra' do c) é raras vezestem os pr ,
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incentivado a partidpar e, dlnâb recebe Gfeedback'' positivo para seus comportnmentos.
Podemos concluir desta anxliqe que, de fato, as chances dos alunos virem , sob

estas condiçöes, a àuperarem as suas dificuldades de leitura e escrita sro reduzidas.
A seguir tentaremos resgatar alguns trabnlhos, 'dirisdos à alfabetizaçâo de

crianças, que se caracterizam por estarem de acordo ou levarem em conta as condiWes
de Izm ensino progrnmàdo e individunlizado. - *

Estes trabalhos foram realizados aqui no Brasil. O primeiro é o conhecido
Programa de Alfabetizaçâo de Mo$ das Cruzes, desenvùlvido #elo professor Sergio

bo é um trabnlbo dekenvolvido pela professora Mària œ lena BresserO segun
'da silveira,em lgt8,intitulado :çAquisiwo de Hitura: Uma Ankise Comportamental''.

O terceiro é 1tm trabnlso em andamenfo, coordenado m los professores Julio
J1 boradores decesar de Rose e Deisy de Souza, no qllnl estamos participando comp c a .

pesquisa.
Utilizlmos estes trabnlhoj como objeto de nossa discussâo por considerarmos

1es ilustrnm de forma bastante consistepte as possibilidades da utilizaçïo dasque ç
condiçöes de ensino progrnmado e individualizado para a alfabetizalo.

Um outro ponto que nos levou a exnminar estes trds trabnlhos é que podemos
consideri-los com o exm ddncias bem sucedidas de programas de ensino. Estes estudos
apresentnm resultadps positivos e consistentes quanto às possibilidades de garantir que
osqalunos alcancem com suœ sso as aprendizagens de leitura e escrita previstas. .

.
. O programa de ensino de Leite foi planejado para ser aplicado no atendimen-

to escolar regulaz das primeiras sëries do primeiro grau da rede pflblica de ensino da
cidade de Mo# das Cruas. O progrnma de Silveira teve como alvo alunos prë-escolares
de uma escola particular de Sâo Paulo. 0 estudo de de Rose, Souza, Rossito & de Rose
'tno prelo), tem sido, até o momen'to, diri#do a crianças de primeira série do primeiro
grau com histöria de repetidas reprovaçöes. O progrnma esta sendo implementado co-
mo recurso suplementar, paralelnmente ao ensino regular recebido pelos alunos.

Destes estudos, os asm ctos que iremos ressaltar dizem respeito a em que me-
dida as condiçöes de ensino eram programadas e individunlizadaà. . .

Nos progrnmas de Silveira e Leite as aprendizagens de leitura e escrita fornm
distribufdas em pequenos passos. Desta forma, esperava-se que os alunos alcançassem
a cada passo objetitos especflkos. Os alunos, a cada passo, passavam a apresentar con-
juntos especfficos de comportnmento. Dtes passos foram orgnnizados numa ordem
crescente de diilculdade. Para cada puso fornm planejados procedimentos de ensino
esm cfscos. : . ' J ' . 

.

A seqiidncia de pasos, o conteldo dos mesmos, e os procedimentos utilizados
m r Silveira e Izite fornm diferentes. No entu to, o que se verifica de comlzm entre
eles é uma anélise cuidadosa das discriminaWes palavra falada - palavra escrita a serem
aprendidas pelos alunos. Verifica-se tnmbdm a utilizaWo de critérios para sequendf-l%.
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Os procedimentos de ensino utilizados fornm baseados em princfpios sobre
aprendizagem de discriminaçöes, j; comprovadamente considerados como adequados
para o ensino das aprendizagens de leitura. Os exercfdos e materiais foram planejados
de forma a dar oportunidade para que os alunos exercitassem as discriminaçöes previs-
tas. A cada passo os alunos eram avaliados em funçâb dos comportamentos alvo. A
passagem para 1xm passo seguinte requeria que os critérios m fnimos previstos para o
passo preR dente fossem alcanp dos.

No programa de Silveira, cada aluno prosseguia estritamente no seu pröprio
ritmo. Eram dadas a ele as oportunidades necessârias para que dominasse as aprendiza-
gçns de cada passo. O procedimento de ensino era aplicado a cada aluno por vez
(rilalo um a um); os exercfcips eram feitos individmlmente, e o progresso do aluno
ocorria em funçâo de seu pröprio desempenho.

No program a de Izite, os procedimentos de ensino eram aplicados a p upos
de alunos. No entanto, procurava-se acompanhar o desemm nho de cada aluno indivi-
dzulm ente. Aos alunos que n:o chegavam a dominar as aprendizagens de 1xm dado pas-
so eram oferecidas oportllnidades adicionais para atingr os objetivos. Previa-se que
qlmndo a m aioria dos alunos da classe alcançassem o critdrio de domfnio previsto para
o paso, eles avançariam entâo para o passo seguinte. .

Em ambos os trabm os havia a preocupaçfo em garantir que os acertos dos
alunos fossem recommnsados socinlmente. AprovaWes e elo#os do professor eram
imediatos e diri#dos aos comportamentos que se aproximassem do dexjivel.

No trabalho de de Rose, Sollym, Rossito & de Rose, paralelamente à progra-
malo e individllsplilaç:o das condiç&s de ensino, procurou-se avaliar a utilizaWo de
procedimentos que favorecessem um a aprendizagem sem erros. O procedimento utili-
zado foi o de exclusâb. Neste procedimento o aluno ë levado a utilizar de aprendiza-
gens jé dominadas para facilitar-lhe a aquisiçâo de nùvas. A tarefa principal solicitada
ao aluno era a de escolher palavras impressas de acordo com um modelo que era llma
palawa falada. Apös este treino inicial testava-se se o aluno tornava-se capaz de 1er e
compreender as palavras escritas. . .

. Cada passo consistia basicamente no treino de 2 a 4 emparelhamentos entre
palavras faladas e escrita . A cada novo passo eram introduzdos emparelhamentos de
novas palavras e permanecinm mantidos os emparelhamentos api endidos nos passos
anteriores. Cada resposta correta do aluno era reforçada logo apös a sua emissfo.

. ' Os resultados coletados àté o momento indicnm que os alunos tdm aprendido
rapidamente e sem erros os emparelhamentos planejados. Verifica-se também que (s
alunos passam a 1er com compreensIo as palavras emparelhadas.

Para am aioria dos alunos que tem pm idpado do programa,apös avançarem nos
primeiros passos de emparelhamento palavra escrita -palavrafaladayo que tem se obser-
vado ë que eles p'assam a 1er tambdm palavrasnous,nfo ensinadas diretamente.a tes re-
sultados indiemm que, prou velmente, os alunos passarnm a decompor as palavras em
sllabas. ' ' '
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Um dos resultados simultlneos à aquisiWo de dhcn'minaçôes funda entais
envolvidas no ler, foi o de reestabelecimento do auto-conceito positivo em relalo â
capacidade de aprendizagem do aluno. Pdde-se observar a descoberta m los alunos de
que s:o capaas de aprender a ler.

Os restlltado; destes programas ilustram as possibilidades de um trabalho pro-
vamado e individualizado para a alfabetizalo. .

A anélise das condiças de ensino que descrevemos como tfpicas para os alu-
nos do ensino regular com dificuldades de aprendizagem de leitura e escrita pode cer-
tamente ser ampliada ou transferida para os alunos que recebem ensino esm dal. Entre
nös, nem no ensino regular e nem no ensino espedal as condiçôes m fnim as de aprendi. -
zagem s:o satisfatoriamente garantidas.

Neste sentido, a questâo a ser colocada ê de que tanto o ensino de crianças
normais como o de crianças especiais precisam incorporar condiçöes de ensino ade-
quadM.

O resgate que fiamos dos trds progrnmas be alfabetizaçfo vem ao encàntro
de tal proposta. Jé contamos com alguns programas de alfabetizaçâo bem sucedidos no
ensino regular. A questfo que fica é porque nâb procurarmos desenvolver estudos de
forma a incorporar as contribuiçöes decorrentes de tais trabnlhos ao ensino de leitura e
escrita dirigido a crianças espedais?

Refeëncias:

ue Rose, J.c., souza, D.0., Rossito, A.L. a, de Rose, T.M.s. (No helo). stimulus equivalence an4
eneralization in reauing. Em s.c. Hayes &. L.J. Hayes (orgsl:ofalowe,oa verbal aeâ,pfor.g
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ALFXBETIZACAO DA CRIANCA PORTADORA DE
DEFICIENCIA AUDITIVA

MARIA DAPIEDADE RESENDE DA COSTA
Universidade Fed4ral d: Sâo Carlos

A educaWo da criança portadora de uma deficidnda é, de um modo geral,
xlma constante preocupaçro dos pais e, tambdm, dos profissionais especinliyados envol-

. vidos com a questâo. .
Tratando-se, particulnrmente, da criança pprtadora de defiddncia auditiva,

observa-se que, em vez de lxma deficiência, e1a ë portadora de dupla delk idncia: o

ç'deilcit'' de audiçâo ocasiona uma ausência na comlmlcaçâo convencional (daf, tnm-
bém, o mo. da terminolosa defiddncia da audiocomlmicalo). Consequentemente,
podemos inferir que, devido a caracterfstica da dupla defiddnda, a educaçfo da crian-
ça portadora de deficidncia auditiva é Ilma questEo butante complexa. .

, 
' Neste senddo, pdncipnlmente, sobre o ç'deficit'' da comunicaWo convencio-

nal, podemos lembrr as contribuiçöes de Dôria (1959 e 1967), Ben-uecos (1967),
Pollack (1970), Myklebrest (1971), Perellö e Tortosa (1972), Fine (1977) e Colin
(1980), os quais sâo Imânimes em suas conclusses sobre a importocia do hwesdmento
precoce no âmbit: do ensino da linguagem convendonal para a criança portadora de
deficidncia auditiva.

Pordm, am sar desta eviddncia, observamos que, por motivos diversos, na re-
gifo de Sâb Carlos, isto nTo ocorria: crianps portadoras de defiddncia auditiva nâo
adquiriam , precocemente, um m fnim o da linguagem convencional. Observamos, tlm-
bém, como conseqûdncia disso, que elas nro conseguiam inpessaz na vida acaddmica
normal, conforme ocorre, de ,xm modo geral, com as crianças naquela faixa ete a. Isto
nos levou à elaboraç:o de um projeto objetivando alfabetizar estas crianças dando-lhes,
ao mesmo tem po, condiça s de adqltirir a comlmicaçïo convencional mfnima podendo,
àssim frequentar o ensino regular executando as tazefas exigidu mla vida acadêmica.

Na elaboraçâb deste projeto muito nos ajudou nossa experidncia anterior '
tanto na atualo direta como alfabetizadora de alunos portadores de delldência
aubitiva, bem como intepinte de equim tdcnica (meicipamos da elaboraçïo da Pro-
posta Cunicular e demais publicaWes - Pemnmbuco, 1977, 1978 e 1979).

O projeto vem sendo executado h; trds anos e os alunos (na fnixn etoa de 9
anos) frequentam atxmlmente a 2! sërie do ensino regular do sistema estadual.

Finnlizando, querepos informar que este Projeto sobre alfabetizaçïo faz par-
te de 1lm projeto maior sobre a educaçâo do deRciente auditivo que est; sendo exec'u-
tado em Sâo Carlos.
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PROBLEMAS EPISTEMOL;GICOS EM PSICOLOGIX
' ORGANIZACI9NXL

WILSON MOUM
Universidade Estadual do Rio de Janeiro

hkodulo:

A quesGo epistemolôgica em Psicologia Organizadonal gnnba relevo, tendo
fio da proàutividaèe nas organiyaçœs soc' iais de produwo. lndemnden-em visu o desa

temente de regmes polfticos, como atesta a Perestroika, o que mais se almeja é a
elicécia das organizaça s.

;

Apôs a euforia exagerada na :nfase à tecnolosa de produWo (automaWo, a
msquisa pperacional, a organizaçâo e mttodos), considerado o fator principal respop-
i ' (i d arial constata'ie um certo declfnio dessas ve1 pelo apmento da produtivi a e empres , ,

' 

b 1 to diante doà' resultados regstrados. .estratdga, ou quem sabs, talvez atd esa en
Por oûtro lado, o milagre japonds fez com que os msquisadores do ocidente

se voltassem para o estudo da cultura organizacional do oriente, onde o çlem ento
partidpaçâb ocupa posiçfo de relevo. As exm ridndas do tipo eçcentro de controle de
qllnlidade'' Hrata, H. (1988), %vust-in-Time'' e GKaIZBM'' Salvany, M.A. (1988),' . ,
u tid açâo no' s lucros'' Semler, R.(1988), a Gautogestâo'' Guklherme, A. e Boudert,P:T P . ,
Y. (1976), fazembp' arte do ceno o local e internacional de altemativas capn-s'de res-'
ponder às necessidades de allmento da efetividade organizacional.

A jestâo participativa passa a ser o eixo orientador das estratëgias econômii%
de inudança organizacional, Tallille, J.R. (1988) e a quesco da produtividade passa a
ser ehcarada como um fenômeno decorrente da motikaçfo hltmana. E, portanto, nessq
jnoldura que cresce a importMcia da Psicolosa Organizadonal, como um r-qmpo de

h imentos capaz de in' formar sobre os fenômenos decorrehtes da inserlo doscon ec
indivfduos nllm espaço coletivo de produWo. .

Entretanto, faz/e necessârio refletir em profundidade sobre os conhecimen-
tos prodv dos nessa ârea, atë o presente, com o intuito de se avaliar as suas condiça s

gde verdade. através deste proceoo que toda cidncia tornaie capaz de sum rar os setkq
impasses e provedir na tentativa de resoluWo dos problem% humanos.

Deve-se a Kulm (1982) a tese de que toda a produWo de conhecimentos em
cidncia supa . paradigmas ou modelos subjacentes que sxo orientadores do esforço de
msquisa. Os modelos, se por u'm lado fadlitam a estruturaWo das variiveis nos fenô-

uitas das Tzzs responlveis por limikaçasmenos estudados, por outro lado sâb, m ,
ou diûculdades na interpretaçzo desses mesmos fenômenos.

325



326

Desse modo pode-se depreender o propösito da anil' ise epistemolögica, objeto
deste trabnlho: tentar identificar e avaliar as conseqûdnci% da adoçâo de deterrninados
modelos, utilizados que foram para explicar o comportamento humano no interior das
organizaçœ s.

œ  Modelos em Dicologia Orgnnlucional

A respeito da importucia dos paradim as em cicncia, sustenta Kuhn (idem)
ue tsum paradim a é a crença em determinados modelos capazes di fornecerem aoq
pupo de praticantes de uma determinada ci:ncia, analogias preferidas''. Por isto mes-
mo deve existir um certo consenso entre os grupos de adeptos de que existe uma certa
corresponddncia entre a iddia e a realidade.

Como sugere Hesse (1970) ttmodelos sâb analogias existentes entre objetos ou
fenômenos, em virtude da certeza du propriedades comuns compartilhadas''. Qlmndo
o universo, por exemplo, d comparado a 1:m grande mecanismo, no qual todos os setls
componentes se articuhm , segtmdo princfpios rigorosamente estabelecidos, Schultz, D.
(1981), estâ se supondo llmn grande analo#a entre o universo e Ilma mfqllina ou arte-
fato mecn-nico - ë o que se pode denominar de modelo mecânico do universo. Tais re-
cursos sâb inventivos e fadlitadores das hipöteses de trabalho dos dentistas, entretanto,
podem distorcer oumesmo impedir a percepWo de variâveis significativ% do problema.

No caso da Psicologia tais mobeios correspondem às imagens que fazemos do
homem em sua relaçâo com o meio. Scheler, M. (1955), 11m dos iniciadores da Antro-
pologa Filosôfica, chsma a atençâo para o fato de je encontrar no a bito dis cidnciu
sociais e luvmanas algumas identificaçöes alusivas ao gfnero humano, em virtude da
hipertroûa de determinados atdbutos observados. TZ fenômeno provoca o que
denominou eçhnagens congeladas do homem '' e delu mlzitos pesquisadores se utiliznm
para explicar a relaçïo do homem com o mundoycomo jor exemplo: :to homo sapiens''
o Ghom o faber'' çço nnim al social'' ç$o animal polftico'' etc.

Quando muitas das vezes mq crfticas com relaWo a determinada maneira de
se faar ddncia, se avolllman, o que, em verdade esM subjacente sro a: imagens ou
modelos utilizados pelos dentista . A ultra'passagem dos imp%ses requer, na m aioda
das Wzes, o que denominou de Grevisâb paradim stica'' o que determina lxma reflexâo

. .'

sobre as imngens adotadas. E o que aponta Rosnow, R. (1981), como sendo a safda pa-
ra a crise vivendada pela Psicologia Sodal na atualidade. A revisâb do modelo exm ri-
mentnlista, segundo ele, se impöe tendo em vista qu'e a imagem de homem , atë o
momento adotado, chegou aos seus lim ites;

O nfvel de conhecimento aclzmulado pelap cidncias sociais, como preconiza
Ger en ' K .S. (1973), exige a incorporalo de nm modelo que considere a historicidadeg ,
dos iventos hllmnnos, caso se queira altmentar as condiW es de verdade dos conheci-
mentos prodlxzidos nesse campo. '
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ko caso da Psicolo#a Organizadonal os modelos utilizados retratam a mlmei-
ra de mrceber o indivfduo e a sua interaWo com o meio organizacional. E importante
frizmr/e que a semelhança de todos os modelos utilizados em Psicolosa, os modelos
adotados em Psicolosa Organizadonal se sustemtam em crenças na alta analoga ou
corresm nddnda entre a Nmngem orientadora'' e 'ças manifestae s comportamentais''
Daf a importn-nda da tarefa de se leventar crenças subjacentes à produlo de conhed-
mentos. $

Ao refletir-se sobre o projeto organizacional podeie constatar, sem muita
dilkuldade, que a inserçfo dos indivfduos ocorre atravës do desempenho dos papéis.
Consequentemente, a produçâo coledva t llma resultante de articlzlaçfo da produlo
individual nos pa#is. Todavia, o fenômeno inclusfo parcial nos papëkq de M port,
annliqada por Katz e Kalm (1970), ressalta o fato de que todo papel, por mais nmplo
que seja, reprexnta sempre llma parcela dos comportamentos passfveis de serem ma-
nifestadas pelos indivfduos. Ocorre, ainda, que a pröpria Galo de organizar pessoas''
implica no esforço por mnnter os indivfduos exibindo, tâb somente, os comporta-
mentos prescdtos para os seus respectivos papéis.consequente, a restritividqde revela-
se como a marca de toda inserlo dos indivfduos na proposta orgnnizadonal. Por
essas razöes torna-se perfeitamente vo do supor-se um etemo conflito entre as neces-
sidades individuais (a liberaçfo de comportamentos) e as necessidades coletiva (o
clzmprimento dos comportamentos previstos para o alcance das metas). '

Como deconfncia destas consideraWes infere-se que os modelos adotados
visllxmbram a maneira como o conlto mencionado d resolvido.

Convdm, contudo, ressaltar que nem toda produWo de conhecimento se
apoia em crenças explicitadas. D go, a necessidade de submeter as priticas e os co-
nhecimentos obtidos a 11m processo cuidadoso de hwestigaWo epkstemolösca, a fim
de se levantar as crenças prëexistentes, nas quais os modelos se apoiam , Moura, W .
(1987).

Os Modelos Fundonm tas

A terminologa moddo funcional, adotada por Moscovici, D. (1979) diz
respeito a imagem sustentada por diversos cientistas sodais, consciente ou incons-
dentemente, nas pesquisas desenvolvidas no a bito das organizaçœs sodais. Refere-
se e1e aù fato das estrutums orge zadonais serem m rcebidu como prë-determinadas
e rf#das, enquanto os indivfduos, por' serem entendidos como entidades maleieis,
devem adaptar-se ts condiçœ s existentes, como forma de garantir a satisfalo de suas
neceuidades.

Deste modo infereie que a caracterfstica bisica dos modelos fundonalistas
em Psicologa Orgnnizmdonal é a crença no homem pusivo e moldivel às condiçöes
impostas pda normatividade orge zacional.
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œ ntro deste modelo podem ser enquadradu, pqrfeitamente, diferentes con-
cepWes teöricas utilizadas, indemndente de suas proposhs, pois, a. énfase que atd-
buem a determinados fenômenos ou a maneira de abordi-los, deixa transparecer cren-
ps subjacentes na çaractervfstica adaptatiu dos indivfduos. , .

. Algumas teses defendidas pela concepçfo burocritica sTo bastante explfcitas.
A ênfase na racionalidade orgnnizadonal como forma de controle; a preocupaWo fun-
dnmental para com a manutenlo da hierarquia e da llnidade de comando quase como
a materializaWo de lzma ordem orge zadonal; o papel de destaque atribufdo à funWo
da liderança, como elemento ftmdamental a ser incentivado, dado o potencial identiû-
cado nos lfderes devido a su# capacidade àe conduzrem os grupos à aceitaçfo de nor-
mas, sâb algum as caracterfsticas relevantes identiûcados. Aliis, para o pröprio Weber,
M. (1985) çta administraWo burocrética significa ftmdnmentahnente o exercfcio do
controle ou dominaçâo baseado no conhecimento técnico, ou seja, o desenvolvimento
da moderna tecnolosa de produlo de bens''. Para ele, é justamente esta caracterfstica
que torna a conceplo de burocracia, I:m empreendimento racional. Evidentemente
nâb se trata de desconhecer a importância desses fatores para a dinn-mica organiza-
cional. O que se coloca em relevo é a énfase atribufda aos f>tores que se confundem
com a pröpria idéia de organizaçEo. tnteressante, ainda destacar, como existe uma
crenp bem difundida de que a 'tboa organizawo'' requer sempre um escalonamento
na pirâmide de poder (em cada setor somente um deve mandar).

A ênfase e os investimentos nos treinamentos de chefia e liderança, subenten-
dem lxma expecutiva de controle subjacente, dada a marcante manipulaWo da funçâo
adaptativa, ou seja a cooptalo dos lfderes visando a adaptaçfo dos liderados.

N, este particular Moscovici, S. (1981) critica o mito da lideranp da sociedade
modem a e tenta demonstray os efeitos perversos do endeusamento da lidemnça. Outras
caracterfqticas da liderança podem ser abordad% , sem preocupaçœ s fundonalistas,
como a liderança catalizadora de ener#as, diante de um quadro de apatia organiza-
donal, Moura, W. (1987), o que atesta o carfter Ztendonal dominador das burocré-
cias.

Outra concepçro teörica bem difundida que, n:o, obstante aparentar uma
despreocupaçâo para com o controle individual, sustenta igual orientaWo funciona-
listq - é a concepç:o de sistema aberto. O reducionismo energëtico imposto com o
linguagem deixa transparecer llma estratë#a de controle impessoal, exercido em nome
de lxma entidade, abstrata e inexorfvel, o sistema. A descaracterizaWo do fator humn-
no nas organizames se revela na necessidade de tudo se reduzr a ener#a. (M insumos:
humanos, financeiros, materiais, tecnolögcos, se nivelnm e, como conseqûdncia
observa-se a colocaWo no mesmo plano, das necessidades individuais. .

O determinismo de mercado, ao qllnl o sistema deve se adaptar justilka a
ressâb para o conformismo.P 

)

Uma conceplo teörica enganadora e que traz no sel! bojo, de llmn forma
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sutil prâticas que sugerem preocupaças fundonalistas = é o movimento das RelaWes
Hlxmanas. A crença na afetividade como elemento de integi açâo grupal camulla a
preocupalo em enfatizar o compromisso grupal como xxm poderoso fator de adapta-
Wo. A utilizaçâo de estrattgias do tipo dinn-mica de p'upo para ocultar os conllitos
existqntes ou mesmo a V'chantagem afetiva'' mada para a aceitaWo de normas conl-
tivas, slb exemplos da eficfda do funcionalismo m pal. Incluive o pröprio fenômeno
de participaWo vem sendo empregado como estratégia funcionalista, na medida em
que o que efetivm ente ocorre, em alguns caàos, é a manipulaWo dos mecanismos de
partidpalo, criando-se um clima de envolvimento dos participantes e assim, obtendo-
se com mais facilidade a aceitaç:o de normc . E, por flm , chegaee as hipöteses da
Contingência, muito em voga, a partir das idéias de tawrence e torsch (1972) e,
identificada pela crença, de que a demanka da situaWo deve prevalecer como condido-
nante prioritsrio dis decisGes organizadonais. Esse tipo de tçrealismo funcionalista''
deixa transparecer um conformismo do tipo pressâb para a situaçâo.

O que se pode depreender das diveriu concepçöes teöricas considerad% com-
prometidas com as crenças fundonalista é a postura no tocante a visfo adaptacionista
subjacente. Muitas das vêzes é na anâlise das diferentes tentativas de resoluWo dos
problemas organizacionais que se pode, talvez, identificar o cariter funcionalista sub-
jacente. A ênfase excessiva nas potendalidades hllmanas, no treinamento, nos incenti-
vos ou nos controles explfcitos, como fatores capazes de propiciar o desempenho
adequado nos papéis, mrmite extrair uma crença subjacente na caracterfstica maleivel
e adaptativa do ser humano. Enquanto isto a estrutura normativa m rmanece inques-
tionfvel. . .

O Modelo HumlmlRta

Usando-se a terminologa de Blss (1979) para sugefir que enquanto no mo-
delo funcionalista, implicitnmente, defende-se a tese de que 'ta realidade sbcial cons-
trôi o sujeito'', para as concepmes humanistas o inverso é que se manifesta *tè sujeito
conströi a realidade sodap'. Por isto mesmo, pode-se afirmar que o modeld hllmanista
smtenta a crença na caracterfstica eminentemente ativa do ser hllmano que atlundo no
meio, transforma-o no intuito de satisfazer as suas necessidades. .

Segundo Blackler e Brown (1978) alguns princfpios hllmnnistas adotados por
1 O izacional baseiam-se na crenp de que a natureza humanateöricos da Psico oga rgan ,

est; orientada para o cresciminto, ou seja para a auto-realizawo. Por isto mesmo a
imagem no ser hllmano ativo, agindo no espaço orgpnizacional com o intuito de satis-
fazer as suas necessidades, o que leva, como decorrência, a supor-se que a organizalo
é aqui entendida como um meio de realizalo individual.

As teses de McGregor (1973) sobre a autonomia dos indivfduos sugerem que
os mecanismos controle adotados nas organizaças sâb, antes 4e mais nada, limitadores
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das potencialidades humanasyjé que seria pröprio do homem assumir responsabilidades
or cumprimento de metas coletivas.P

M  hipöteses teöricas de Majlow (1973) sobre a hierarquia das necessidades
hlxmanas, sugere que o ser humano é auto-motivado para a renh'zaWo. œ sta premissa
parte Herzberg (1986) para refptar o taylorismo que impreNa a organizaWo de
produçâo e defender um propama de enriquecimento 'de trabalho. A motivaWo en-
tendida como uma forp  intrfnseca do indivfduo deve ser estimulada e n:o anulada
m la rotina das lirlhas de montagem .

O que lica bem evidenciado nas propostas teöricu abransdas pelo modelo
hlxmanista é a priorizalo das necessidades individuais como forma de obtençâo das
necessidades coletivas. Como nâb podia deixar de ser este modelo se op&  claramente
ao modelo funcionalista para o qual as necessidades individuais sé podem ser satisfeitas
se antes os objetivos organizacionais forem garantidos.

Uma Avalialo Crftica dos Modelos

Parece evidente' a necessidade de se ultrapassar o drculo vicioso com que os
modelos retratnm a relaçâb indivfduo/orgnnizaçâo. A idëia de que a orgnnizaçfo deva
ser copsiderada como constante e os indivfduos como v@diveis, como denmmia Schein
(1982) se consagra nos modelos funcionalistas. Entretanto, nTo se pode desconhecer as
implicaçöes nos indivfduos, membros de uma dada orgnnizaçïo, da pröpria normativi-
dade estabelecida. Trata-se de estudar os efeitos nas m ssoas, da racionalidade estrutu-
rante em forma de normas e papëis organizacionais.

Outro aspecto a considerar é a ezstência de todo Itm movimento dos indivfduos
,

no desemm nho dos seus respectivos papëis, no sentido de alargar a nmplitude de compor-
tamentoâ que possnm vir a exibir e comequentemente,'satisfazer as suas necessidades.

T:I fenômeno pesquisado por Sche'in (idem), ao qual Argyris denominou con-
trato psicolösco, contraria a imagem de um indivfduo passivo, moldando-se às condi-
Wes impostas pela organizaWo. ' '

Por outro lado a imagem de qu4 a orgnnizalo d o meio no qual as necessida-
des individuais sro satisfeitas parece muito inviivel. E sabido que as estmturas de
poder e controle existentes nas orgtmizames impedem essa priorizyWo, mlo menos aos
menos privilesados, de forma que resta aos indivfduos lutar contra as estruturas de
poder para garantir llm mfnimo de satisfaçâb de suas necessidades. , , .

A idëia de que as estruturas de ppder sejnm utilizadas, t:o somente, como
elemento de dom inaçâo, sendo incorporado a pröpria iddia de que organizar é

, sobre-
tudo, controlar, deve ser reviqta. œ  açordo çom McGregor (idem) o controle externo
funciona, em nïuitos casos, como elemento desorgnnizador. Ta1 fato é relatado por
Singer (1983) que acompsnha diferente! intervençöes polidais e identiûca o que deno-
minou t.a iatrogenese da funlo polidap'.
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A contradiçâo é aqui revelada na medida em que buscando-se evitar ou di-
minuir a violdncia nas nmq, a polfda lzsa de sua autoridade e poder provocando
maiores viol:ncias. E o c%o tfpico da utilizaçâo de 1zm agente contra a entropia, cau-
sador de maior entropia. '

Jé Arendt, H. (1985) ressaltou llm asmcto fundamental da convivdncia hu-
mana - a necessidade de se rever a idéiâ de que o poder deve ser utilizado como do-

'naçïo. Atravds de uma revisâb nos processos de socialfàaWo deveria sé utilizar a 'ml
ç'autoridade'' como elemento de aglutinaçâo e cooperaçâo e nTo de separaçâo e isola-
mento.

A responsabilidade hierarqut zada, presente como 1tm valor ftmdamental a
orientar o processo de organizawo tnmbém merece ser rqvisto. Ta1 crença esbarra com
as 4xcrenps'' na eficécia das estratëgas de partidpawo. Evidentemente que o desen-

. i A
volvimento de 1lm efetivo cllma de participaçâo exclui a dnfase na dlscriminalo, se
mantido o apelo à hierarquia.

A participaçâo gera nma certa cumplicidade entre os membros o que supöe
um œrto nivelamento, a manutenlo de condiçœs de igualdade. Por isto mesmo os
processos de socializalo organizacional devenï ser reformulados, no sentido de se pro-
mover l1m clima de m aior participaçâo, que exclui qualquer tentativa de manipulaçâo

dirigda.

G nsiderae s Finais

Parece evidente a necessidade de se construir lzma imagem mais fidedigna da
relaçâo indivfduo e organizaçâo. Esse novo m odelo deve prpcurar resgatar, principal-

mente, a infludncia mfltua indivfduo/organizaçâo. Nâb resta dlivida que existe Ixma
relaçâo dialética entre as. necessidades individuais e as nicessidades coletivas e, af
encontramos a pande vulnerabilidade dos modelos ftmcionalistas e humaistas. Por
outro lado, a forma de compatibilizar as necessidades individuais e 'necessidades cole-
tivas tambëm devem ser estudad%, 'porqlunto, significa a formulaçâb de pactos de

convivdncia (pacto social), continuamente negociados e rrvistos. Todavia a legitimi- '
dade de tais pactos implica mzma participawo efetiva de todos os intepantes, remo-
vidas as diferença! e bloqueios a livre rpanifestaçâo dos interesses individual e co-
mllnK. A tarefa ë complexa mas merece ser enfrentada se se desejnm modelos psico-
lögcos mais eficazes em Psicolosa Organizacional. Uma téntativa de estabelecer 1xm
novo modelo vem sendo desenvolvido com a utilizalo dos referenciais teöricos da
Escola de Franuurt, Moura, %. (1986), entretanto, nâb cabe neste trabalho desen-
volv:-lo.
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PSICOMETRIA E SELECAO DE PESSOAL

MARCO ANTONIO DE CASTRO FIGUEIREDO
Universidade de Sropaulo

Vou tentar esboçar aqui um quadro geral do que vem se constituindo a ten-
tativa da psicometria no sentido de acompnnbar a socinlizaWo crescente do trabalho.

Apös o movimento taylorista, a psicometria clissica surgu e ganhou forp,
impulsionada pela racionalizalo da produç:o-Em consequncia,surgrnm,no H bito da
organizalo do trabalho, instituiças de apoio, como escolas de relaçöes industriais,
disciplin% acadûmic% nas Uiversidades como a Sociologia e Psicologia Industriais.

Estes recursos, subsidiirios da GerJncia Cientffica, buscavam am rfeiçoar
mëtodos de seleWo, adestramento e adaptaçfo do trabnlhador às constantes transfor-
maW es ditadas mla evoluçfo do trabnlbo.

O mais antigo esform  no sentido de am rfeiçoar técnicas psicolôgicas para a
Seleçâo e œ senvolvimento de Pessoal sur#u pm Hog'o Mllngterberg, que recëm for-
mado em Izipzg com Wundt, foi para os Estados Unidos. Seu livro tTsicolosa e
Eûciência Industdap', cuja pdmeira Wrsâb em inglds apareceu em 1913, pode ser con-
siderado um primeiro esboço dapsicologa Industrial.

Na realidade, esta obra trata mais questöes relativas a alguns objetivos e prin-
cfpios de Ilmn psicologa do trabnlbo ainda incipiente, atrelada à ftlosofia. A pe na 3,
busca explicitar o papel do psicölogo no trabnlbo:

'Nosso objetivo : traçar os esboços de lzr?lc nopa
cfdack que &e# intermedMria eafre o e der?r
laboratôrio de Psicoloo  t os prgàle- : de
Ftoatm fl.'l experimentaçEo pyfc/ltWcl deve se
colocar sistemâticam ente a yerpfm  do
com*cio e da frl/llfrk. . . ''

. O grande impulso da psicometria e da Psicologa Industrial se deu nos Estados
Unidos, com o advento dos trabalhos de WalterDill Scott.n mbëm doutor por. H ipzaig,
encontrou nos Estados Unidos as condiçöes ideais para seu trabalho. .

Com a Primeira Grande Guerra e a necessidade de recrutnmento e seleWo de
Fandes efetivos, as batedas de testes fornm aplicadas e aperfeiçoadas nas Forças M -
madas. Apös a' guerra, a popularidade dos testes levou a sua difusâo na Indlistria.
Assim , as primeiras dëcadas do século XX assistiram a IIm crescimento e uma aplicaçâo
m adça dos testes psicolögicos no âmbito do Trabalho. '
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A premissa ba psicometria chssica, na ëpoca, era a possibilidade de determi-
nar com antecipawo, a adaptabilidade dos trabm adores aos wrios postos de trabalho,

' 

d llrn ç#erftl'' caracterfstico do trabnlhador para cada funçZo. Em sfntese, atraen o
premissa da psicometria cllsica se baseava no seu valor pror östico da adéptaçIo do
homem no seu trabm o.

Entretanto, esse valor prognöstico estau condicionado â dinn-mica da evolu-
Wo do trabnlho e depepdia de paradigmas exmn'mentais bem defmidos. M sim, a elb
ciência da psicometria aplicada ao trabm o implicava na sistematizaçâb de llma sërie
de etapas:

a) A primeira delas, e, talvez a mais importante, se constituia na anose do
trabalho. Desta, dependia a formulaçâb do contelido das avaliaçies e a explicitaçâo dos
atributos necessfrios â execuWo dos trabalho. .

O psicölogo Analista do Trabalho enfrentava, nesta fase, uma série de pro-
blemas que ia desde a necessidade de !lm universo comllm de discurso com o trabnlha-
dor atë as dilkuldades tëcnicas das coletas de dados, çom a validade e a idedignidade.

M as, as dificuldades nâb paravam por af. A complexidade da Andlise do Tra-
balho envolvia lfma sërie de etapas encadead% que compreendia a identilkaWo dos
componentes do cargo, a codificaçâo deste! componentes, os atributos necessirios e o
mrfll do trabalhador ideal para a flmlo.
' Acrescido a tudo isso, vinha o crescente avanço tecnolögico. Constantemente,

os cargos ernm transformadps, mudando suas cazacterfsticu e prescriça s. Era essencial
revisar mriodicamente as especificales dos cargos estudados, llma vez que estavam
em constante m utaçâo.

b) Analisando o cargo, vinha a etapa da construçïo dos instrumentos de
avaliaçâo. Aqui, as dificuldades maiores consistiam na 'adequaWo das escalu, no que
se refere ao conteûdo avaliado e os baixos valores proN östicos constantemente encon-
trados. Os testes construfdos necessitavam ser testados e a t'mica forma de faz:-lo era
comparar os proN östicos dos testes com medidas de desempeo o profissional. Assim ,
apös a comtruçfo e aplicaçfo das escalas, llma nova etapa se fazia necessâria, a avalia-
Wo do desempenho profissional.

c) Uma flltima etapa era renlizada, algum tempo depois da seleWo, no sentido
de validar as medidas tomadas. Um padr:o de desempenho era entâb delineado e, apös
avaliaçöes gernlmente realizadas por sum rvisores ou sum riores hnediatos, se verificava
o valor pror östico do teste utilizado.

Estes procedimentos eram problemâticos, principslmente porque havia 1Im
lapso de tempo entre a primeira medida tomada, o teste, e a avaliaçâo do desempenho.
Algllmas ocorr:ncias, durante 'estes iàtervalos, como por exemplo a aprendizagem ou
outras mudanças no sujeito, poderiam interferir nos resultados. Além disso, era muito
diffcil determinar 1lm padrâb ,de desempenho 4ue pudesse ser avaliado da mesm'a forma
por W rios supervisores.
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Em sfnteses o paradim a da psicometria cla ica era fundamentado em medi-
das de testes sobre atributos do trabllho que eram avaliados posteriormente, o que
constituia o critëlio da Seleçâo. Neste caso a correlalo teste/critdrio é a medida da
previsibilidade de lxma bateria de seleçâo, que busca exaurir todos os componentes
possfveis da tarefa e assim cobrir, da forma mais completa possfwl, o trabalho avalia-
do.

Esse paradigma meemnidsta tinha seu m nto vulnerâvel na incapacidade para
lidar com os fenômenos dins-micos do trabalho, insusm itos no processo de anllise de
cargo.Mesmo assim, permaneceu incöblme durante quase duas dëcadu .

. Entretanto, a crescente sodalizaçâb da produWo levou a pritica do psicölogo
industrial para o campo da psicosociologia. Os estudos de Howtorne ensejaram llm
novo enfoque que punha por terra as premissas dos psicometrltas cla icos: a açâb
l i dos trabnlhndores determinava lxma pritica no irabalho q2e transcendia osco et va

atributos individuais, como por exemplo a çecapacidade'' medida m los testes psicolö-
#cos.

A prindpal objeçâb da nova mrspectiva apontada por Elton Mayo e seus
seguidores d que as b%es individuais do comportamento humano no trabalho estavam
%sentad% sobre os pupos sociais das fibricas. Bste fato

, por si sö, jé bastaria para
pôr por terra as perspectivas da psicometda cla ica.

Renlmente, esta objelo é demolidora e indde sobre tod% as etapas que su-
portam a avaliaçâo psicométrica no trabm o :

a) Em primeiro lugar, os aspectos psico/oiiais n:o estfo presentes na tarefa
em si e se caracteriznm por fenômenos decorrentes da cooperaçâo. Sfo, portanto,
fenômenos de outra ordem, que n:o poderiam ser considerados dtlrante a Anllise
do Trabalho, voltada apenas para os aspectos tdcnicos da tarefa. '

b) N:o sendo piescritos p%a a flmçâo, os aspectos psicoiociais do trabalho
podem comprometer o carâter pror östico dos testes, jl que nâb foram previstos, se
constituindo em lçfontes de erro'' durante a avaliaçfo psicolögica.

c) Finnlmente, esta objelo muda toda a concepçlo de produtividade e de
d nho Se anteriormehte, as antigas formas de gestâo consideravam o desem-esempe . y
y nho 'hllmano no trabm o com base em atributos estanques

, nivelando os hom ens
diante de relaçöes circunscritas ao tempo e movimento

, a persm ctiva psicoeociolö-
#ia colocava a questïo sob llm' novo ponto de vista: os grupos informais, dentro dàs
linhas de produlo, podiam determinar um outro nfwl de desempenho, afeto âs rela-
Wes hlxmanas. ' . .

Na realidade, a socializal: da produçro acabou por determinar, no n-mbito
da psicologa do trabm o, lxmn revisfo radical na concepçâo do seu objeto. A psico-
loga passou a reconhecer, no trabalhador, llma capacidade que vinha 1he negando
h; dëcadàs: a possibilidade de se autodeterminar

, desde que 1he dessem as condi-
Wes necessfrias. .
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No Universo taylorista, a fram entaçâo do trabalho levou à concepçâo do
homem como um feixe de atributos estanques e previsfveis; daf decorre que, na
psicometria clissica, produto do taylorismo, os testes fossem considerados como inq-
trllmentos de precisfo. A socizizaçâo do trabqlho complicou esse Universo simplifi-
cado, adicionando aspectos independentes da funçâo, oriundos dos pupos informais
dentro do trabalho.

Assim . o M ovimento dms Relaçöes Hllmanas, como resposta à socializaçâo do
trabnlho, colocou a psicometria clissica diante de llma endrllzilhada. Um p' rimeiro
caminho, que se enveredava rllmo aos fatores psico-sociais e à psicologia sodal, e llma
outra vertente, que continuava no rumo da Psicologa Industrial, buscando reorientar
&s tâticas de Seleçâo e Colocaçâb de Pessoal.

No curso da psicologia social, a psicometria investiu na construlo de escolu
para a avaliawo de fenômenos decorrentes da socializaçâo do trabalho, como lideran-
ça, atitudes e decisâb grupal. Teöricos importantes, como Stodgdill (1948), Fleishmnnn
(1948) e Feidler (1974) realizaram estudos sobre a liderança, subsidiando a Adminis-
traçâo do Trabalho no Treinlmento e Desenvolvimento de Pessoal. Da mesma form a,
no estudo das atitudes, com Rosenberg (1956), Kelley (1973) e Fishbein e Ajzen
(1975).

No cnmpo da psicolo#a industrial, na SeleWo e ColocaWo de Pessoal, a psi-
cometria teve que formular totalmente seu antigo paradipna. As antigas medidas indi-
vidllnis e absolutas foram substitufdas por avaliaçöes relativas, diferenciais e afetas a
grupos diferencinlmente previsfveis. Os arftigos testes generalizados cederam lugar aos
testes m oderadores, construfdos especialmente, segtmdo os subgrupos sociais dos
sujeitos.

Daf resulta que os testes n:o poderiam mais ser encarados com o fontts V icas
para a decisâb de Selelo. Pelo contrério, os testes passarnm a ter um carfter subsidii-
rio para decisöes centradas nos esquemas dirm-micos dos grupos de trabalho: ao se leur
em conta esse quadro organizadonal mais complexo, os testes passaram a ser conside-
rados fontes auxiliares de informaçöes para dedsies baseadas na otimizaçâo das condi-
es e yecursos para a Seleçfo. .W

Desta form a, esta nova psicometria buscou recuperar os aspectos organiza-:
donais do trabnlho, negligenciados pela psicometria cllsica. Se a antiga psicometria
se breavp em decisöes individluis, calcadas em relaçTes estabelecidas entre o prognös-
tico do tesle e o critério de desemm nho, a nom  m rspectiva envolvia dedsa s orgnniza-
donais baseadas numa sdrie de informaça s diversificadas, nem sempre oriundas da
testagem psicolö#ca. Destq forma, os procedimentos de seleçZo de complicaram:

a) As estratëgas de selelo passaram a ser delineadu em funçâo da Organiza-
Wo; pâb mais a anilise do rmrgo 'diterminava os conteidos da testagem, mas sim o
proN östico orgnnizacional. Todos os procedimentos decorriam deste primeiro nfvel
de anzise, que determinava todas as polftica gerendais.
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b) Uma vez realizada neste contexto, a Anose do Trabnlbo trnntcendia as
especialidades tdcrlicas do trabalho para fixar os asm ctos afetos âs relaçœ s organiza-
cionais. Um bom exemplo desta perspectiva d o Plano de Oito Pontos proposto por
Jackson (1976) que, altm dos aspectos técrticos da funçâo, propa avaliaças a nfvel
de realizaçœ s, interesses, disposiçöes sodais, circunstO cias em que a tarefa deve ser
realizada e motivaçöes.

c) Esta concepçfo multivariada do trabalho incide na avaliaçâo psicolögca.
Os virios aspectos levantadds pela Anâlise do Trabnlho, por sua diversidade de carlter,
devem ser avaliados de vfrias formas, nem sempre sistem ltic% : entrevistas, dinâmicas'
de pupo, escalas psico-sociais, testes psicolögicos, testes situacionais, etc. O resultado
é um ççquadro'' composto por informaça s de amplo espectro, que dever; ser avaliado
por lzm grupo m ultidisciplinar de decisâb.

Nesse novo contexto, o psicometrista, de construtor de testes passa a idealiza-
dor de situaç& s de decisfo para seleçfo. Sem contudo abandonar seu instrumento de
trabalho tradicional, o teste, o psicölogo passa a criar subsfdios para uma equipe for-
mada por profissionais de vfrias especialidades que possam , de posse dessas informa-
Wes, decidir com base no Plano Organizadonal.

Gostaria, para encerrar, de fazer alguns comentfrios sobre como esta m rspec-
tiva ainda est; longe de ser assumida pelos proflssionais que realizam atividades afetas
à Seleçâo e Recrutamento de Pessoal. Am sar de superados h; qu%e seis décadas, os
selecionadores ainda teimam em utilizar os antigos modelos mecnnickstas de avaliaçâb
no trabalho. .

Uma tendéncia que se verilka e que persevera a despeito de tantos aspectos
antagônicos, d a corrente utilizaçâo de testes clâssicos, prë-fabricados, nas tâticas e
programas de Selelo Profissional. A despeito de tod% as objeçöes que sfo feitas ao
uso isqiscn'minado de testes, decisöes de SeleWo sâb tomadas com base em avaliaçöes
s'lmirias e esquemiticu dos cN didatos. O resultado ê descrëdito, a incomm téncia, o
comprometimento da imagem do profissional e o subemprego.

Gostaria de colocar em questro formas alternativ% para a solulo desse pro-
blema, remetendo, para a discussâb geral, a importânda do psicölogo estar sempre
evoluindo, par e passo com a categoria Trabslho.



PSICOLOGIA INSTRUCIONAL E TBEINAM ENTO*

JAIRO EDUARDO BORGES.ANDRADE
Universidade de BraszYa

A Psicologa Instrudonal pode ser definida como o modo como os profis-
sionais de educaçâo ou treinamento conhecem, compreendem e predizem as coisas
concernentes ao ensino e â aprendizagem , bem como relacionnm as mudanças de de-
semmnho que se deseja de um determinado indivfduo e o que se faz com o propösito
de obter essas mudanças. '

O modo como esse enfoque, chamado instrucional, d usado . para resolver'

problemas de treinamento, d denominado tecnologa instrucional. Essa tecnologa,
sendo baseada na abordagem de sistemas, prev: trds estâsos de desenvolvimento:pla-
nejnmento, execuçâo e avalialo. Eles serâo descritos a seguir, no contexto desse enfo-
qlle .

Ranejamento

A avaliaçâo de necessidades de treinamento é o primeiro passo para se de' sen-

volver adequadlmente o est@ o de planejamento. œ finimos necessidades como as
discrepM cias existentes entre os desempenhos esperados e reais. Com base nessa con-
ceituaçâo, o processo de avaliaçâo de necessidades deve incluir a definiçâo das habili-

dades esperadas dos empregados e as mensuraçöes: a) dos nfveis em que suas compe-
tências sâo discrepantes do ideal e b) da importância daquelas habilidades para o de-
semmnho no cargo (Borges-M drade e tima, 1983).

Apös a avaliaWo de necessidades deve-se u alisar a natureza do desempenho
envolvido em cada necessidade, bem como as condiçöes sob as quais ele deve aparecer.
Nesse sentido, Mager e Pipe (1970) oferecem nm modelo teörico que clllmina com
ztma interpretaçâo de casos de problemas de desempenho, de modo que se possa deci-
dir se o treinamento é llma soluçâo adequada.

M ste texto foi txkafdo, reduzido, adaptado e atualizado da terceira parte do artigo t'O Enfoque
Instrudonal no Treinamento: Por Uma Competência Técnica e Polftica'', do mesmo autor, pu-
blicado em t'Direito à, Educaç:o e Tecnologia Educacional'' Vol. II, Sfrie ççEstudos e Pesquisas,9
nlmeros 37/38, editado pela AssociaWo Brasileira de Tecnologh Educacional, no Rio de Janeiro,
em 1986.
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A avalialo de necissidades t um momento para analisarmos, a priori, o
treinnmento (0 que deve ser treinado?), sua funçâo social (para quem ele serve'?) e
slza inserçâo na organizaçâo tpor que se investe nele?l.podemos utilizar a avalialo de
necessidades como instrumento para discutinnos, com os diferentes segmentos da or-
anizaçâo, seus papéis e o que deve ser nela mudado. E tambëm a oportunidade parag
os referidos segmentos tomarem parte nas decisies ou conhecerem os critérios utiliza-
dos, bem como tornarem-se responsâveis pelas açôes decorrentes dessas decisa s.

O pröximo passo do estâgio de planejamento refere-se à formulaçâo dos obje-
tivos dos treinnmentos. A formulaçâo deve tomar por base a avaliaçâo de necessidades.

Os objetivos, nllma concepçâb de tecnologia instrudonal, devem ser compre-
endidos como descriçöes dos desempenhos observiveis esperados dos treinamentos,
definidos em termos observfveis. Essa conéeeplo dos objetivos foi largamente associa-
da a Mager (1980).

A redaçâo e divulgaçâb de tais objetivos inforzrmm o pûblico e a organizaç:o
sobre o que se deseja e o que se pode 'esperar dos treinamentos. Elas possibilitam 1lm
julgamento posterior (à hora da seleçâb dos treinandos) das necessidades, a avaliaWo
de resultados e a consequ' ente revisïo desses eventos. Auxiliam ainda na preparaçâo e
seleçâo de estratésas e materiais de ensino e pennitem a elaboraçâo de avaliaçöes de
aprendizagem mais justas. Finalmente, elas gtliam a atençïo e o estudo dos treinandos
e podem pçrmitir m ais equidade na atribtliçâo de novos cargos e funçöes, apös os trei-
nam entos.

Jâ existem evidências de que a presença de objetivos, com as caracterfsticas
anteriormente mencionadu, pode determinar melhori% m uito significativas em algtms

tes dos sistemas de treinamento, tais como no planejamento, procedimentos,componen
apoio ambiental e resultados (tima e Borges-Andrade, 1984).

Taxonomias de aprendizagem sâb classificaçœ s de desemm nhos hum' anos ou
capacidades. Essas classificam es geralmente levam em conta a natureza dos desemm -
nhos descritos nos objetivos e das capacidades ou dos prùcessos de aprendizagem a eles
subjacentes e as 'condiças essenciais de ensino relacionadas a eles. As categorizaçöes
propostas por Bloom et al. (1974), Gagné (1979) e Merrill (1971) sâo modelos de
taxonomic .

No estégo de planejamento, à medida que os objetivos sâb formulados, d
possfvel ir procedendo à sua classificaçâo, de acordo com uma dada taxonomia. Isso dâ
siN ificado teörico ao treinamento, ao mesmo tempo em que ele toma emprestados os
pressupostos e hipöteses inerentes às teoriâs de aprendizagem subjacentes â taxonomia.
A presenp desses referenciais é importante para tirar o treinamento do nfvel de ativi-
dade administrativa e para lhe dar o ççstatus'' de tecnologia instrucional.

Outro passo que pode ser desenvolvido simultaneamente â formulalo dos
objetivos é a sua inclusâb propessiva em hierarquias de aprendizagem. O conceito de
hierarquias ganhou força com Gagnd (1971). Elas representam conjuntos de habilida-
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des intelectuais organizadas de msneira decrescente, de acordo com o seu nfvel de
complexidade, formando estm turas representadas por :torganogramas'' em que cada '
objetivo é uma tmidade componente. O domfnio ou a maestria das habilidades (ou
objetivos) mais simples (ou localizadas nas partes inferiores do ççorganograma'') facili-
f'aria a aquisiWo de outras ma1 complex% (presentes nos nfeis sumriores da estru-
tura).

O lzso do conceito de hierarquias nos possibilita analisar objetivos complexos
em termos das habilidades aeles subordinadas-podemos, atravës desse mdtodo (Borges-
M drade, 1982b), analisar estrutmas de treinamento e construir outras, tomando os
objetivos como suas unidades componentes. A partir dessas estruturas, ou mapas or-
ganizados de objetivos de trehmmento, é possfvel indicar precisnmente a seqizncia em
que os referidos objetivos devem ser ensinados. A construlo de hierarquias de apren-
dizagem é tarefa complexa, mas elas acrescentam riqueza teörica ao estigio de plane-
jnmento.

ExecuWo

O segundo estigio do m odelo que ora descrevemos iefere-se à execuçâb do
treinamento. O enfoque instrucional pode oferecer contribuiçöes relevantes para o
desenvolvimento das estratégias de ensino, tanto em planos de aula, qganto em ma-
teriais de ensino (impressos, audio-vksuais, eletrônicos, etc).

As estratégias de ensino devem levar em consideraWo dados de trds nature-
zas: a) a seqïiênda de apresentaçâo de informaçöes; b) as contingdncias a serem esta-
belecidas entre o comportnmento do treinando e o do instnztor ou dos meios de ensino
e c) as seqiznci% e conting:ncias que estâb especificamente reladonadas a cada tipo
de aprendizagem previsto nas taxonomias existentes.

A combinaçfo das informaçöes a serem apresentadas ao treinando nos permi-
te elaborar planos instrucionais (Borges-M drade, 1982$, ques além de muito ûteis
e tficazes para executar os treinnmtntos, utilizam o conhecimtnto gerado e acumulado
e se inserem em quadros referenciais que d:o um substrato tecnolögico aos referidos
treinamentos. O tmimo estigio de desenvolvimento da tecnolosa instrucional é a
vali ïo ue am esentuemos a sege . 

'

a aç , q

Aulialo

A avaliaWo é o estégio no qual medimos nosso objeto de estudo, que no pre-
sente caso é o treinamento, e julgamos seu valor.

11< voas razœs para avaliarmos treinamentos: a) obter controle, b) faar
retronlimentalo, c) tomaz dedsas sobre eles, d) fal-los funcionar ou tomar as pes-
soas aptas e e) tomf-los externamente Wlidos ou potencinlmente capazes de provoca-
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rem  modificaçöes no smbiente organizacional ou bxtemo. As quatro primeiras razöes
sâo fundamentalmente administrativas e instrudone . A tm ima implica nlzma linali-
dade mais polftica. O estfgio da avalialo d a oportunidade para podermos discutir os
treinnm:ntos e seus eventllais papéis na mudanp orgnnizacional e social.

A avaliaç:o pode ser formativa e somativa, em ftmçâo de seus propösitos e do
momento em que é realizada. A primeira ë caracterizada m la contfnua coleta de dados
durante o processo instrudonal, a ftm de obter informaçöes que indiquem as correçöes
a serem nele efetuadas. Na avaliaçâo somativa, o objetivo é obter informaçöes sobre
11m treinamento j; desenvolvido, visando verificar seus efeitos. Em muitos sistemas de
avaliaçfo essa separaçïo conceitual é diffdl de ser feita.

A avaliaçfo form ativa precisa firmar-se em teorias instrucionais. A som ativa,
alëm dessas, deve se apoiar tnmbdm em modelos de compreensâb das realidades admi-
nistrativa, econômica e social. A literatura espednlizada tem sido prödiga na apresen-
taçâb de.modelos de avaliaçâb, como pode ser dedllzido a partir do trabalho de revisâb
de Dutra (1984).

No contexto que ora propomos, a avaliaWo precisa ter, como seus pres-
supostos, os princfpios adotados no planejamento instruçional. Desse modo, as variâ-
veis a serem  mensuradas necessitnm estar impregnadas, por exemplo, com as carac-
terfsticas do modelo mado para a formulaçfo de objetivos, da taxonomia de aprendi-
zagem utilizada e do enfoque adotado no desenvolvM ento das estratdgas instrucionais.

Contudo, m uitas vea s é predso adicionarmos variiveis oritmdas de modelos
teöricos psico-sociais, mais adequados para avaliar o desempenho no cargo (14'ma,
Gorges-M drade e Vieira, 1988) ou mudanças organizacionais, e de modelos söcio-
econômicos, para medir o valor final do treinamento tévila, Borges-M drade, Irias e
Quirino, 1983).

A profusâb de uriiveis de avaliaçâo pode confundir o prohssional, se n:o
houver um mëtodo sistem âtico para organizi-las e para detinir, antes mesmo da coleta
de dados, as relaçGes esperadas entfe elas. Um desses mztodos propöe que os aspectos
> avaliar sejnm defmidos e classificados a partir de cinco (Borges-M drade, 1982a) ou
seis (Hma e Borges-Andrade, 1984) categodas prëdefinidas de varifveis.

A avaliaçfo, em nossa opiniâb, d oporbmidade para aprenderm os sobre o
treinnmento (Borges-M drade, 1982a). Certas descobertas feitas durante a avaliaçâo,
acerca. das condiçöes esm cfficas sob as quais os sistemas instrucionais funcionam e
sobre as interaça s existentes entre elas, devem ser sistematizadas e compartilhadas
com outros proflssionais, para que avance o conhecimento sobre a tecnologia de
treinamento. ' , .

Nâb podemos nos esquecer que a :t. . . selelo das caracterfsticas do progra-
mn a ser avaliado é determinada por ltma conceptllplizaçfo explfcita do progrnma em
termos duma teoria, llm a teoria que pretende explicar com o o programa produz os
efeitos desejados'' (Fitzribbon e Morris, 1970. f nossa obrigaçâb, pois, testarmos
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essa teoria. Sendo a avaliaWo 1lm modo de se fazer pesquisa, e1a tambëm pode servir
para gerar conhecimentos, aldm de mlmprir suas flme s administrativa, instrucional e
polftica. .

snm4do

Apresentamos o enfoque instrucional como 1xm cnminho para o desenvolvi-
mento de llma tecnologa apropriada de treinamento, de modo que .esta atividade passe
a ter, nas organizaças, a consltência teôrica de que e1a hoje carece. Foram descdtos
alguns procedimentos essenciais que deveriam estar Mclufdos numa tecnolosa instru-
donal do treinamento, bem como alglmg de seus pressupostos. Essa proposta de tecno-
lo#a foi apresentada como sugestïo para trabalarmos em treinamento sob o quadro

' referencial da Psicologa Instrudonal, que foi esboçado no texto.
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ANALISE DO COMPORTAMENTO APLICADA A
ORGANIZACAO E AVALIACAO DE DESEMPENHO

IONEMIM
Univirsidade de Brasx'lia

T:cni-  Ute das

Os instrumentos comumente utilizados na avaliaWo de desemmnho em
empresas sâo as chamadas BARS (Yhaviorally Anchored Itating Scales) Fascalas de
Avaliaçïo Bueadas em Comportamentos ou BES (Behavioral Exmctation Scales)
F,scalas de Exmctativa Comportamental: BOS (Behavioral Observation Scales) Escalas
de Observaçâo Comportamental e MBO (Management. By Objectives) Gerdncia por
Objetivos. Segundo IatIIa  e Wexley (1981) a elaboraçâo destu escalas tem por base
a Tëcmica de Inddentes Crfticos, isto é, nma lista de incidentes crfticos de comporta-
meptoq efetivos e inefetivos no trabalho, observados nos Itimos 6 a 12 meses. Os
autores recomendam que sejam entredstados pelo menos 30 pessoas para z1m total de
3*  inddentes. Para um cargo de supervisfo, por exemplo, seria necesslio coletar
entre 2000 a 4000 inddentes tFlanagan, 1954).

Hmltae  e Doblemas Relacionados com eta Instrumentos

Aq escalas sâb sucetfveis a erros, tais como, çYalo'' ou generalizaçöes inade-
quadas, çtleniência'' ou o uso de eytremos, çttenddncia central'' lögica, contraste,$
roximidade e ççsemelhante a mim''. O efeito 'Yalo'' por exemplo, nâo é dellnidoP ,
operacionnlmente o que dificulta a discriminaWo do nfwl absoluto do efeito que leva
este nome. A questïo a ser analisada seda: Qlmis sâb as varifveis que afetnm as tdcnicas
utilizada na avaliaçâo de desempenho, tornando-as susceptfwis a tais erros?

Além destes erros, as escalas nâo sâb baseadas na observaçâo direta do com -
ri nho a ser ana-portnmento e isto leva o elaborador a fazer inferdncias sobre o dese pe

lisado. Assim , a validade de contefldo fica comprometida, uma vez que, com esse pro-
cedimento o conteûdo da avalialo n:o corresponderia ao conteûdo da tarefa. A vali-
dade de discriminawo, ou seja, a cm cterfstica que leva o instnzmento a facilitar a
distinçfo entre executores mais e menos eficientes tambëm é questionâvel nestas es-
calas. Um instplmento deve ser confhvel dando informaçâo precisa e consistente do
desemm nho do executor. Nestas escalas a conûabilidade é questionada em termos da

d 'concor ância entre avaliadores e da possibilidade de ocorrdncia dos erros acima
, o que

tornam os dados de pouco valor cientffico.
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No procedimento de utilizalo da técnica de Incidentes Crfticos uma limita-
Wo ë evidente. A visâo global da tarefa é prejudicada na fase da reformulaçâo, ou seja,
um nlimero pande de incidentes sâb perdidos ou descartados para se evitar a am bigui-
dade na elaboraçâo das escalas. Segundo Haynes (1978) esta tëcnica é onerosa e im-
popular. Outra linlitalo que pode ser apontada nestas escalu d a falta de critërio
extemo, ou seja, nâb existe 11m para etro para que o desempenho possa ser compara-
do. O desemptnho chamado excelente assim o é em relaçâo a que?

Bass e Barrett (1981), Campbell e outros (1973) e Borman e Dlmnette
(1975) analisando o tempo e o custo da elaboraçfo dest% escalu aûrmam que elas
nâb sâb prâticas e de fâcil entendimento. Schwab e outros (1975) concluirmn que os
resultados de estudos de revisöes de literatura 'çdesencorajam futmas pesquisas sobre as
BAM /BES'' (p. 559). As vantagens destes instrllmentos nem sempre foram smtenta-
d% pela evidéncia cientffica (Bass e Barrett, 1981).

Técnicas x Objedvos a que x datinam

O primeiro pa o a ser dado no planejamento de um sistema de avaliaWo de
desemmnho deveria ser o de determinar o objetivo espeiïfico a ser atingido na aplica-
Wo do instrllmento. Objetivos diferentes podem requerer dados diferentes e, portanto,
técnicas diferentes. Objetivos como ççauxiliar nas deèisöes administrativas'', NalidaWo
do processo de seleçâo'' tçalocaWo de recursos hltmanos'' çt lanejamento gerencial'', , P ,
'tpotencial para promoçâo'' e 'tdar feedback'' entre outros, exigein bados relativos a
resultados atingidos pelos executores. Por outro lado, objetivoj como ççtreinamento e
desenvolvimento de pessoal'' e ''melhorar o desempenho'' requerem outro tipo de
dados, rriais especificn' mente, dados relacionados a comportamentos ou atividades

idas 1os executores para atingir os resultados esperados. ' 'exerc pe

Auëaçâo de D- mmnho y Abordagem de Gm rt

Comportamènto x desempenho: Gilbert (1978) faz uma distinçâb clara entre
comportamento i desempenho. Segtmdo ele, o comportamento ë muito diffdl de ser
medido satisfatoriamente Ixma kez qtie muitas vezes .é encoberto e nâo é fécilniente
observfvel. Além disso, torna-se diffcil especificar quais sâb os comportamentos

' b toi #oique çças pessoas sâo muito pareddas nos reper-necessirios #ara Hm om execu
törios compohamentais. . . mas existe llmn pande diferença naquilo que as pessoas
realizam ou produam'' (p. 39). 0 comportamentö nâb deve ser visto como 1Im flm
maà cpmo 1xm meio para lxm fim. O desempenho, por outro lado, significa a transaçâo
toda: o comportamento que leva a resultados esperados.
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hstrumento de Medida do Desemm nho

Nesta abordagem o instrumento compœ -se de xzm modelo onde sâo listad%
as realizaWes esperadas produzdas pelo executor. O modelo d elaborado atravës da
observaçâo direta ou de documentos, entrevistas com os executores e supervisores, e
outras tëcnicas. A seguir, sâb levantados os requisitos, ou seja, as dimensas atravës das
quais as realizaWes sâo medidas e avaliadu. Os requisitos ou indicadores medem a qua-
lidade, a quantidade e o custo do desemm nho em questâb. O terceiro passo para a
elaboraWo do Modelo de Tarefa/Funlo sugerido por Gilbert ë o estabelecimento dos
parâmetros ou do desempenho exemplar. Este pode ser dito como sendo o objetivo
especffico e mensurâvel. O executor exemplar nâb ê necessidamente aquele que se
destaca em conhecimento, dedicaçâo, esforço e motivalo. De acordo com Gilbert é
aquele que executa a tarefa com mais facilidade que os outros executores.

Outra medida do desempenho ë o PP (Potential for Improving Performance)
o potencial para melhorar o desemm nho, expresso pela razâo entre o desempenho e o
desem m nho da mëdia dos executores. Assim, quanto maior o PP , maior o potencial
para o desenvolvimento das capacidades dos executores. Assim sendo a avaliaWo de
desempenho pode ser dada em termos de PP . O desempenho do executor d compara-
do com o desempenho exemplar.

A proposta de llma nou metodologa de avaliaçâo de desempenho sugerida
por Gilbert abrange também a anose e avaliaçïo institucional, ou keja, avaliar a orga-
nizaçâo como 1lm todo, o contexto ondi o execùtor realiza suas tarefas e nâb apenas
o desempeV o dos executores isoladamente sem levar em consideraçâo o ambiente e

b tivos organizacionais. Msim todos os nfveis de operaçâo da in' stituiçïo sâbos o je ,
analisados e avaliados nesta abordagem .

Concluindo, a metodologa sugerida pode ter maior ulidade de conteédo,
uma vez que toda a tarefa d analisada. A confiabilidade também pode seë testada
atravës da observaçâo por dois observadores. Nâo hâ inferências, uma vez que a tarefa é
descrita em termos operacionais, ou melhor, em realizaWes observivekq e mensurâveis.
f, segundo seu autor, 1Im mdtodo simples, prftico e coerente.
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O MOVIM ENTO PELOS DIREITOS HUMANOS NO BRASIL

CY fUABOUCM COM BRA: COLABORADORES
Grupo Tortura Nunca Mais e Univeaidade Federal Flllminense.

''A TORTURA NAO i UMA QUESTXOPOIAICA',MAS ETICA.
TORTURA ECRN E DE V SA . HUMANIDADE,PORTANT9,
H REK RI'IW EL mANISTIAVEL INAFIANCAVBL,
INIMPUTXVELE mAGRACIAVEL''.

I - A Tortura como Izlstrumento de AWo do Estado

A Tortura no Brasil tem tlma tradilo histörica socialmente enraizada. Tortu-
ravam-se os escravos, os republicano#, intepalistas, comdlnistas. Os troncos em que se
amitavam os escravos lkavamy gernlmente, nos pétios centrais das fng-ndas. Da época
da ditadura de Vargas, glmrdamos na memôria a atuaç:o do DP, a figlzra de Ftl' into
Mûller, Cecil Borer e os horrores que se p%savam nas dependdncias do DOPS.

O maior avanço da tortura no Brasil, entretanto, deu-se a partir do Golpe de
64, avanço n:o sö de ordem técnica mas, tambdm, institudonal. A tortura que ficara
confmada às delegacias de polftica e que contava com a criatividade dos policiais para
se aprimorar, começa a deixar os porGes do Dœ S e DEOPS e passa aos G gâos de
Segumnp. Mas foi na década de 70 qye e1a institucionalizou/e, respaldada pela Lei

qde Segurança Nadonal e pelo Ato Institucional n 5.
O Exdrcito, a M arinha e a Aeronfutica, que incorporamm ao serviço de re-

pressfo as Polfdas Estaduais, a Federal e até o Corpo de Bombeiros, que antes asnm
iloladamente, passaram a trabalhar juntos nos DOIf ODIs. A tortura tornou/e sofisti-
cada e foram criadas equipes especializad% na arte de toriurar, extrair informaçöes e
matar; equipes formadas, inclusive, no exterior contando com médicos, psicölogos e
assistentes técnicos. Havia' a preocupaWo maior com a ç'desestruturalo'' do presb
polftico, ou seja, além das torturas ffsicas tradicionais e efidentes como paude-arar.a
e choques elétricos, o prelo era confmado, sem igua, à Etgeladeira'' -- recinto mantido
à temperatura baixfssima, à prova de som , todo pintado de nep o e mlmido de alto-
falantes que emitiam sons altfssimos e estridentes. .0 preso, pordm, considerado
tçirrecuperfvel'' pelos Urgfos de Segurança, j; estava com sua sentença de morte de-
cretada, o que nFo o exclufa do suplfdo das torturas seguido dos tçtiros de miseri-
C6rllia''

Todo o avanço na tortura foi fruto do regme militar instaurado a partir de
1964. Ezstiu uma relaç:o entre o avanço das prfticas de tortma e de violéncia policial
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e as formas autoritirias do regime polftico sustentado pelas Forças Armadas, que
passarlm a agir com o instrumentos das chamadas elites dominantes.

H - M gnnq Asm ctos dos Direitos Humanos no Brasil, a partir de 1964

Assim, com a gradativa institudonalizaWo da tortura e a feroz violaWo dos
direitos hltmanos, logo apös o Golpe de 1964 no Brasil, começam a ser criados em
algumas cidades um> série de organismos e cornissœ s ligadas, principalmente, à ala
progressista da Igreja. Sâb Paulo tornou-se lxm centro importante na luta pelos Direitos
Hlxmanos, atravës da sua Arquidiocese na pessoa de D. Paulo Evadsto Arns, onde foi
criada a Com issfo de Justiça e Paz.

E principalmente apös 1969, com a decretaçâb do Ato Institucional n t? 5
(AI-5), quando o governo militar consolidou a sua forma mais brutal de ftmciona-
m ento, atravës de uma sdrie de medidas como o fortalecimento do aparato repressivo
com b%e na Doutrina de Segurança Nacional, que as entidades de Direitos Hlzmanos se
expandem pelas principais cidades do Pafs. A Doutrina de Segurança Nacional nïo
tolerava d'antagonismos'' e toda e qualquer oposiçfo que pudesse abalar a Gsegurança
do D tado'' era considerada crime e como ta1 era plnida. A N utrina prevaleceu até
sobre a Constituiçïo Federal, alcançando os diferentes campos da vida social, cultural,
polftica, econôrnica, trabalhista, criminal e tducacional. A ideologia da segurança
nacional passa a ordenar os dom fnios do nosso cotidiano, incltlsive nas Universidades,
criando mecanismos de controle dentro delas. Um exemplo d o çtDecreto 477:9 onde
alunos e professores, que pudessem tstar envolvidos em atividades consideradas tçsub-
sivas'' eram afastados pelo prazo de 3 anos.Ver ,

A partir de 1977, qllando asociedade civil brasileira começa a se orgnnizar grada-
tivnmente com o fortalecimento das Comnnidades Eclesiais de Base, das Associaçöes de
Moradores e dos Comitds Brasilçiros pela Apistia (CBA's), cresce a luta em prol dos Di-
reitos Humanos. Em 1979 ë sancionada a Izi da M istia, bastante restrita. Ao mesmo
tempo a q' uestfo social tom a vulto, prinèipnlmtnte, tm Sro Paulo com a expansïo dos
movimentos pevistas iniciados com os metalkgicos e alcançando outras categorias.

Apös 1982, agrava-se a crise econômica e ë imposto ao pafs 1xm forte pro-
pnm a de rectssfo, associado a x!m arrocho siarial que traz efeitos deustadores sobrt
as classes média e trabalhadora. Com esse quadro e com 'a râpida reorganizaçfo da
sociedade civil, a ilegitimidade e o replidio ao governo militar crescernm . Daf o grande
êxito que no ano de 1984 se revestiu a Cnmm nha das Diretas, q'xundo satm às rlus
mais de 50 milhses de brasileiros exigindo eleiçâb direta para presidente.

E nesse clima de mobilizaçâb popular, reptidio e indignaçâb aö dclo autoriti-
do, que vemos os movimentos omrH os, estudu tis e outros st fortalecendo. As uni-
versidades inidam lzma redemocratizaçâo e timidamente os Diretörios Acad:micos

i a' rcomeçam a se reorgan z .
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Os Direitos Hllmanos passam a ser discutidos pela pande imprensa. As perli-

tencifrias, em muitas ocasi&s, sâb abertas à visitalo das autoridades. Os meios de
comunicaçâo começam a discutir os problemas oriundos dos anos de repressâo. A
censura vai aos poucos permitindo que peças de teatro mais ousadas politicsmente

sejam encenadas e na literatura j; v6m sendo editados livros que se referem aos
horrores da ditadura militar.

III - Os Direitos H'Imnnos Hoje

Entretanto, apesar de termos ingressado nessa chnmada ç'transilo democri-
tica'', a violência cotidiana continua se mostrando de forma clara e cwrua. No c-qmpo,
onde as disputas m la posse da terra s:o resolvidas através de torturas e Msassinatos
m rpetrados à 1.  do dia. Nas ddades, onde as invasa s de favelas, as chadnu e as
prisses arbitrlia - todos aqueles que a polfda considera tesuspeitos'' mesmo tendo
uma identificaçfo profissional - sâb assuntos percebidos com o naturais pela maioria
da populaçfo. .

Assim, no infdo da ddcada de 80, apesar da chamada ç'abertura'', crescem os
movimentos que lutam em prol dos Direitos Humanos no Brasil.

Digno de nota nesse perfodo ë a publicalo em 1985 do livro O rasil: Nunca
M ais'', sfntese de uma longa m squisa coordenada pela Arquidiocese de Sâb Paulo, que
relata a repressâo exercida mlo Regime Militar, a partir de doctlmentos produzdos
m las pröprias autoridades, atravds de cöpias de processos polfticos que trnnqitarnm
m la Jmtiça Militar brasileira entre abril de 1964 a março de 1979.

..
0 livro, lxma

investigaç:o no campo dos direitos humanos, retrata a luta de resistdncia do povo

brasileiro.
Ainda em 1985 fundouie no Rio de Janeiro o Grupo Tortura Nunca M ais,

que nesses tr:s anos de atividades renlizou eventos de expressâb social e polftica com-
patfwis com sem objetivos que sro: lutar contra a violência de qualquer natureza,
especialmente a tortura; contl'a a implzm'dade de torturadores e assassinos e pelo
esclarecimento das mortes e desaparecimentos de presos polfticos.

Dentre essas atividades, que a nosso ver sro mdagö/cos, pois visam criar
na sociedade brasileira uma repulsa m rmanente contra a tortura, desta-m-se: Aminé-
rios, encontros nadonais de m pos Tortura Nunca Mais, boletins bimensais, 1an* -
mento do livro t:I Semin/rio do Grupo Tortura Ntmca Mais'', inauguralo de cerca de
150 rllnq, praps e avenidas no Rio de Janeiro com o nome daqueles que combaternm

a ditadura militar e por e1a foram assassinados. lançamento do projeto de 11m Monu-
mento Nacional contra a Tortura, de autoria do arquiteto Oscar Niemeyer, e W :21%
outras atividades. '
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IV - Concluindo

Tentsmos mostrar que a violência que hoje fartamente grassa em toda a
sociedade brasileira, tem suas rafas na institucionalizalo da tortura durante o perfo-
do da ditadura, onde a tortura foi uma norma e percebida como algo necesssrio e
natural.

ft . . NIo /l# argumento que ck&yl/klze a tortura. Porque nlè se rmfl, funru-
mentalmente, de lzr?lc questêo rtsl'rfel, mas, sim, de llz?w quest&o ética. W tortura
violenta um direito que estd Jcfz??a de qualquer peatgaefc pollkica, independente das
ftvrall que ell possa assumir. . . W prdtica da tortura tem que ser execrada. Para f&Jt?,
as rfo/iaefl: com etidas pelo Estado ctmfm  os seus opositores devem yE'r esclarecidas
em yelzl m lhimos detalhes, e o nome e sobrenome dos torturadores e assassinos devem
Je?' conheddos por todo o povo. Temos também que m- r esforços t2 luta contra as
leis que ainda legïrf?rllra esta violência. Somos, por isso, flmrlvef: a lz??w anistia J??J#!J,
geral e H elfrfll e rerlzllkvltu a lei da Jegzmafu nacional. ,4 omisslo em ftptk esta luta
erk, consciente ou insconsciente, ctmtffflel favordveis para que tudo yolte a aconte-

##Cer. . .

(Carta do I0. Seminirio do Grupo Tortura Nunca Mais - Rio, novembro de 1985)



VIOLENCIA NO CAMPO: UMA ANALISE DOS CONFLITOS
E D0S ATORES CAM PONESES

UJIZA BETHN.AK NSO FERNANDES
Universidade de Sro Paulo

A' origem dos conflitos mla terra encontra/e nos mecanismos sdcioeconô-
micos d. e expropriaçâb dos camponeses de seus meios de produçâo e, por conseguinte,
do's meios de subsist:ncia. 1'M. m lo menos, em todo pafs, trds conflitos por terra por
dia, a15>  marcados por pande Woldnda. .

Em funWo da tradiç:o brasileira de 111m liberalismo excludente e antipopular,
hé toda A a fala que procura desle/timar a capacidade polftica dos trabnlbndores .
rurais, seu paml na Histöria, seu lugar no processo de expressïo polftica das contradi-
Wes do capital. Nos acostumamos a mnsar no r-qmponds usando a id/ia de Jqca-Tatu
antes de ter tomado o Biotônico Fontoura. A parte, ouvimos aqui e ali, 11m discurso
que nos diz que o camm n:s acostnmado a dureza da vida, nâo sente com a mesma
intensidade as agruras e tristezas da vida conp nös, claoe mëdia da zona urbana.
Assim, se o sarampo mata o ftlho de um lavrador, isso n:o tem a mesma importo cia
que teria para nös, e depois com tantos ftlhos nm a mais ou a menos n:o vai fazer di-
ferenp. Para o conjunto da sodedade camponds é visto como fraco, desarticulado,
insensfwl e fatalista.

No entanto, a realidade nos mostra o quanto essa visâb ë fruto de nma ideolo-
$a. E claro que as priticas baseadas no fawr, na lealdade, e na dominawo pessoal, o
que configuram o histörico clientelismo no campo, ainda subsistem. M as as tentativas
dos aqmponeses se organizarem para a defesa de seus interesses e dizeitos nrp é 1lm fato
novo. Apenas na segunda metade deste sdculo, tivemos por ex.: a Revolta de Porecatu,
1950-51, no norte do Faranâ; a Revolta de Trombas e Formoso, 1948 -G , em Goiis;
a Revolta do Sudoeste do Paranf, 1957, nas resöes de Pato Branco, Franchco Beltrâb,
Capanema e Santo Antonio; e as Ligas Camponesas, lgss-64y.particularmente no NE.
lM 11m modo geral a H störia Oficial procmou descaracterizar todas essas lutas, ex-
clnindo-as da Hstöria ou entâo dando-lhes um tratamento de coisa de fanfticos como
aconteceu com a Guerra de Canudos e a do Contestado.

Mas d nesta fase de abertura polftica, desde a conquista dos govemos esta-
duais m las oposiçöes à ditadura, em 1982, que vem anmentando a repressïo violenta
contra os trabalhadores rttrais. Amnas entre os anos de 1982 à 1986, 644 camponeses
m rderam a vida em conltos, contra 527 que fgram mortos entre os anos de 1964 a
1981.

No emmpo, as lutas populares, de 11m modo esm dal, atingem 'a questâb da
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propriedade, atingndo tanto a questâb da dominawo pessoal (quem manda aqui é o
coronel, e' n:o o Fastado), como a questro do liberalismo oligérquico, que d circunscrito
e limitado pelo grande proprietirio fundiirio ao seu poder mssoal. No cmmpo, a orga-
nizawo e a manifestaçâb polftica dos pobres, dos exclufdos, dos que, atd l15 pouco
tempo, eram compulsorimnente tributârkos da dominaçfo pessoal, membros submlqsos
da clientela dos chefes polfticos, e seus cabos eleitorais

, (a partir de 1985) ë representa-
da pela luta mla terra, pela oposiçfo sindical, pelo novo sindicalismo rural. Luta essa,
que é fruto de pandes contradiçöes internas e externas. Os eamponeses sabem que a
vida nas grandes cidades onde estïo as imensas concentraWes dt mipantes de origem
rtlral nâo d o parafso antes imao ado por todos. Muitos t:m fanulia e amigos que
estfo merpllbndos na privaçfo, na cardncia, na marginalizaçâb social. A rnipaçfo n:o é
feita por vontade pessoal e sim porque se é exclufdo

, se d expulso. O discurso da mo-
dernidade que até provoca m udanças, mas nfo tqanformaçâb, passa a ser b%tante
questionado. Por outro lado a irracionalidade da propriedade fundiiria utilizada para
produzir a renda territorial, ao invës de produzir alimentos; que enriquece sem nada
produzir, ë de llma lögca bem diversa da lögca do pequeno produtor devotado a sua
terra de trabnlbo.

Para os camponeses o valor da terra, 6 o que ela vale para o trabnllmdor que
dela precisa para o sustento de sua famllia. A luta ë pelo direito de trabalhar, de ter a
terra para nela trabnlbar e'nfo pelo direito à propriedade no sentido legal e dominante;
é l1m direito organizado em cima da conceplo do ser e nâo da concepçâo do ter. E a
partir dessa concepç:o moral da ten'a, como instrlxmento de trabalho

, que se desen-
volveu nos tiltimos anos a conceplo da terra como Ilm bem comlxm, o que pressupöe
o dkeito ao trabalho como um direito fundamental.

Provessivnmente, à medida em que se acent,mrlm os casos de expulsœ s
, em

que cresceu a violdncia contra os trabalbndores
, essa concepçâo embutida foi se trans-

formando numa espécie de conceito polïtico, foi emersndo na palavra e na conscidn-
cia das pessou. A luta é pelo direito ao trabm o. Paralelamente o rompimento da de-
m ndência m ssoal, pela proletarizalo, pelo trabm o tempdrfrio, pela violdncia do
cotidiano (o transporte no cnmirlhro sem proteWo, a comida fha, o rompimento de .
laços de amizade, a falta de perspectiu para 1xm futuro melhor) revelou a irracionali-
dade da propriedade. As constantes ameaças de repressàb violenta anunciadas mlo
Fzstado provocam um sentimento de injustiça contra a qual o recurso aos meios jurfdi-
cos nTo ë mais suficiente, cultumlmtnte vistos como algo que nfo lhes pertence

, xm ta
mz que para a populalo emmponesa o jurfdico est; enraizado em regras costumeiras,
em prfticas, e na conûança mûtua. Em alglmn pupos surge a percepWo de que apena
tlma açâo organizada coletivamente com vistas â conquista da terra conduz aos resulta-
dos almejados, sendo necessirio nessa açâo coletiva uma estraté#a de aliança e de
oposiçöes, de pressâb e de resistências.

A exm ridncia m ssoal passa a ser vista atravds da ötica do pupo
. Sâb os fllhos
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dos camponeses, e nIo am nas os meus ftlhos, que nIo conseguem Gmtimmr sendo
camponeses. A falta de condiçœ s necesso as para a reproduWo de 'xm modo de vida
in todos. E dada' a violdnda com que esse processo é feito, impondo a uma fmicaat ge a

geraçlo toda ums alteraçèo do seu modo de vida, os rmmponeses nfo se defendem
am nas da proletarizaçro, mas antes e sobretudo do desemprego ou do subemprego.

Nas re#öes do Brasil onde o avanç,o capitnliKta no campo mais se desenvolveu,
a tecnificaçâo nâb aliviou a jornada de trabm o, nem tampouco distribuiu a renda; ao
contrH o, tem buscado allmentar a extraçâb do trabnlho excedente e a concentraçfo
de renda, e de terra. No Brasil a concentraçfo de terra atinge nfveis altfssimos. 342
famflias possuem 43 milhöes de hectares de terra. Os 20 maiores latifundie os tem 12
milhôes de ha, terra sulkiente para assentar hllm milhâb de faml'lias dos sem-terra.

Hstoricamente a concentralo de terra no Brasil sempre foi o retrato da luta
de classes. Atë 1850 todas as terras pertendam ao imperador, que as loteava com base
no favodttsmo. A idéia de que a terra pudesse pertencer àquele que tinba derrubado a
mata, arado a terra, feito a roça, e apös enfrentar todos os desmandos da natureza,
tivesse colhido, foi ,sempre considera' do como fora das nossas tradiçœs democrata-
crista. No entanto a posse pela vilagem é fato comllm. Basta se debruçar sob a histö-
ria da ocupaWo do territörio brasileiro. Quem vai na frente, é sempre o destitufdo,
aquele que nâb tem nada a perder. E sö depois que a terra foi desbravada que chegam
os donos, os que tem tftlzlos tïo velhos que foram marcados m las fezes e mordida
dos glilos de llma gaveta especialmente ajeitada parà a criaWo de tâb precioso lesti-
mador. Junto com a truclxncia e a violdncia que também se fizernm sempre presentes
na resoluçâo dos problemas de terra. Voldncia essa, que como j; vimos, vem allmen-
tando, principnlmente a partir do momento em que re#öes, como o Su1 do pafs, pas-
sam a viver 1lm processo de empobrecimento nunca antes experimentado; em que !
abertura de fronteiras apfcolas passa a exibir mais desastres do que sucessos; em que
o exôdo rmal n:o é alternativa de melhora dt vida.

Na zona rural do Brasil vivem 23 milha s de trabalhadores rurais com mais de
14 anos de idade, divididos entre 17 milhies que s:o camponeses, dos quais 10 mi-
lhGes pfo possuem terra e 7 milhôes possuem m quenis propriedades de até 20 hecta-
res. Os 6 rnilhœ s restantes sTo assaladados; sro os böias-fdas, os volantes, os peas. O
exôdo rural, especinlmente a partir da dëcada de 50 foi tâb intenso que f:z com que
as ddadis crescessem , em mëdia, 9 vezes. E no entanto, o Brasil possui 850 milhöes
de hectares de terra. Am nas 450 milhöes tem donos, que posstlem tftulos de proprie-
dade, sendo que desse total, 40 milhles de ha sro utilizados para a agricultura, e 80
milhses de ha sâb m ados para a pece ria. Nâb d preciso ser bom de matemâtica, prâ
ver que tem terra sobrando no Brasil.

Em teoria, o Brasil tem as condiçses objetivas para fazer zlma distribuiçâo
de terra'. Mas falta vontade polftica, e sobra ltma visâb idealista (porque nâb cor-
responde à realidade) dos emmponeses. f comum, mesmo entre os gupos progressistas
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que quanto melhor, pior é. No entanto, a m argem de tolero cia às violdncias nâb d
deflnida apenas, nem em pdmeil'a instância, pelo grau de satisfaWo das necessidades
vitais, mas pelo modo como o grupo vive a relaçâo entre sua identidade söcio-cultural
e as suas condiçöes sociais de existdncia. A insistência em restaurar a forma de produ-
Wo fnmiliar nâb atendi apenas a interesses econômicos, pois o nécleo fnmiliar, aldm
de unidade produtiva, constitui uma entidade söcio-cultural vital para os cnmponeses,
o espaço de referência para a sua integraçâo na vida social e para dar sentido âs possibi-
lidades e às opçöes individuais.

Na luta pela terra, os cnmponeses estruturpm a sua açâo segundo trds princf-
pios: o princfpio de identidade, que se refert à relaç:o do ator consigo mesmo, a sua
constituiçâo social e cultural face â Bgica de açâo em vista; o princfpio de oposiçâo,
que concerne â relaçâb entre o ator e o seu adversârio e m arca a dimensâb propria-
mente conflit'lnl da açâb; e o princfpio de totalidade, que diz respeito a duas relaçöes
necessâria ao objeto do conflito: a relaçfo do ator ao objeto, que assinala o lugar
ocupado pelo ator no contexto onde a alo se desenvolve, e a relalo entre o adver-
sârio e o objeto, indicando a dominaçâb a qual o ator est; submetido. E d por ser tâo
total, que os cnmponeses nâb conseguem abandonar essa luta tâb perseguida; é fato
que a sua organizaçâo e m obilizaçâb apresentnm muitos problem as, avançar da luta

imediata para a realizaçR de 1zm projeto polftico de transformalo da sociedade /Y
tarefa das mais inpatas. Mas os nimeros provam que o campo d uma frente de ba-
tnlhn pela construçâb de llma sociedade democrâtica.

A Anistia Internacional nos mostra de forma bastante clara llma velha doença
brasileira que se conflrma em atividade m zm pafs que se urbaniza velozmente e que
aceaba de conquistar um patamar mais desenvolvido para seus trabalhadores das dda-
des, que convive com uma imensa m assa de indivfduos para quem o regime de liber-
dades pliblicas quase nada sigrtifica, pois o seu cotidiano é de carnificina, e tem os 1Im
governo que esté, no m fnimo, pennitindo que os mais blicos direitos de llma grande

' 

d seus ddadâbs sejam pisoteados. f preciso dar 1lm basta nessa situaçâo; dparte e
preciso entender os camponeses enquanto sujeitos histöricos de seu destino.
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-  A identidade feminina no patriarcado em crise.
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A IDENTIDADE FEM ININA N0 PATRIARCADO EM CRISE

VERA S.PAIVA
Univergdade de Sâopaulo

Parece existir 11m sentimento permanente de inadequatâo e esgotamento nas
vivdnciu de mzllheres de classe média urbana esped%lmente quando focnlizamos 'seu
senso de identidade sexual. A RevoluWo Feminina, a ma ificaWo dos anticoncepdo-
nais, a inserlo da mulher na vida pliblica, a facilidade de contato entre povos e com
uma multiplicidade muito p'ande de culturas abriram muitos r-qminhos e jeitos de viver
e organizar a vida; nada disso, entretanto foi acompnnhado de instrllmentos quer m r-
mitissem uma tranquila adaptaWo mssoal. Muitas mnlberes tem recorrido à psicote-
rapia, com o em outr% épocas Alma parcela, ainda que m quena, recorria a grupos de
eflexâo ou militO cia femin'ista. O incentivo para a m squisa que inspirou esse ensaior .
sur#u do contato com mlxlheres de cla e média urbana e, curiosamente, em espedal
com as que se consideram ç'liberadas'' e da observaWo de que esse mesmo sentimento
de inadequaWo as aflige. Ao mesmo tempo, como proflssional de psicolo#a, allmenta-
va a minha insatisfaçâo com as elaboraça s conhecidas dentro do campo PSI que ten-
tam dar conta da problemitica da identidqde sexual.

E possfvel identilkar na cultura mlo menos 2 modelos de adaptaWo femini-
na: a) o padrzo tradicional no pacto judaico-cristâo que inclui trds po%ibilidades:
RVOSA/MXE/DUNA DE CASA, FREIRVBEATA e PROSTITUTA; b) o tipo-ideal
aparentemente prom sto pela vanglurda da revoluWo feminina (0 movimento feminis-
ta) em que o binômio TRABAIJIO/ORGAW O deveria tradllzig a proposta para llmn
mlllher 'çliberada e feliz''

Nenhum dos dois enminhos d garantia de tranqtlilidade; o sentimento de
adaptalo ao mundo e a si mesma, qlundo ezste, d fnzto de nm lduo cnminho em que
a crise de modelos de adaptaWo, ou e'desmapeamento'' (Velho, 1986 e Figueira, 1985),

. #

'

sâb necessariamente confrontados. Na m aioria das vezes podeie observar as mulberes
se esgoiando na ambiguidade, fazendo coexistir em si mesmas forps conflitivas deslo-
rmndoie de um desejo para o outro, de uma mrsonalidade a outra, hum esform deses-
mrado de nio perder nada, de ser tudo ao mesmo tempo. Ou como disse 'lmn mrsona-
gem de meu trabalho: çç. . . ter que ser a mxxlher tipo capa da revista NOVA: bonita,
sempre jovem, mre adequada, esposa prendada, amante predosayprofluionnlizmda,

o 
'

que tem outros espams de renllzalo pessoal. . . Nem a mlllller myravilha consegue !''
Nada de se estrnnhar numa conjuntura em que a pregaçâo culturalhegemôni-

ca exige a mesma H#dez dicotomizmnte de papéis presente na tradiçâb Judaico-crist:
e a realidade exige, para melhor adaptaWo ao cotidiano, grande flexibilidade.
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Sabemos, da antropologa, que em quase todas as culturas existe algum tipo
de padronizalo nos comportamentos baseada no sexo, explicada m la necessidade de
cooperaçâo entre as pessoas do grupo. A colaboraçâo sexzml tem ltma natureza fdrtil '
e construtiva e é llma base poufvel de construçfo da vida social. (Mead, 1949; Dou-

' '

gla, 1976 e D'Eaubonne, 1977).
Sabemos tambëm que o corpo simbölico tem dominM da sobre o corpo ffsi-

co, que a identidade de gênero tem maior mso que a identidade sexual (Money e
Tucker, 19à1). Os esteHötipos sexuais nTo sâo redutfveis âs diferenças sexluin irredu-
tfveis, ou seja, nro sTo baseados no fato exclusivo de sö o HOMEM FFXIJNDAR e sö
a M ULHRR MENSTRUAR, GESTAR e AMAMENTAR.POrtD tO, nenhum esteriôtipo
sexual é inalterivel. A sociedade tem llmg po%ibilidade quase ilimitada para escolher e
determinaz papéis, papdis que norlm lmente constituem estereötipoà culturais que, por
sua vez, vâo personificar os acordos gerzs entre nm vupo de mssoas. Os acordos cha-
mados por Hëlio Pellegrino de çpacto com a Izi da Cultura'' e que m rmitem ao indi-
vfdgo ter acesso à cultura e à sociedade, dâ-lhe direitos e impöe-lhe deveres (Pellepino,
1983).

Entre as vlrias coisas que poderia expor, gostaria aqui de am plificar, nos 1i-
mites do tempo previsto, o que se pode vislumbrar da crise de nosso pacto cultural de
importantes repercussöes na constituiçâo da identidade sexual adulta.

Em nosso pacto cultural, marcado pela tradiçâo judaico-cristf, o protötipo da
mlllher moldada por Deus Pai e Todo Poderoso ë a EVA. Propöe a Izi que EW seja:
MU1 HRR DE (algnm Adâo), porque foi cziado da sua costela (pedaço do homem e
nàb criaçâo independente), sua auxiliar e commnheira; que sua posiWo sodal esteja
atrelada à responsabilidade pela preservalo do cunmento e a felicidade do lar (marido
e ftlhos). Essa mesma Izi exige que as relaçses sexuais sejxm iniciadas em estado de
purez-a e tranquilidade morais (virgindade), sejam heterossexuais e que a contindncia
sexual seja prescrita inclusive no casamento (para o homem e a'mlllher) e considera
toda secreç:o ou sangramento dos 6rgâos stxuais hllm anos como impureza contlmi-
nadora.

. Que ' faar com ai potencialidadès humanas qxclufdas da tzi? A sexlulidade
vivida c0111 prazer, a rehçlo amorosa entre iguais, as virtualidades presentes na mlvlher
e nâb previstas enquanto papel? A pröpria tradiçfo oficial se ençarregou de constre
um mito de exclusâo que explica a demonizalo desses elementos interditos projeta-
dos todo' s na mulher e sua compnnheira-serpente: o mito de LILITH

, pdmeira mulher
de Adfo, bquela da pn'meira versâb da criaçâb qlmndo Deus criou o homem à sua ima-
gem' e tf RIOU-OS MACHO E FX EA'' (Gen. 1:28). Ao mesmo tempo e do mesmo

' barro, E1e criou o homem e a mlllher.
O mito, encontrado nos escritos sum érios e acadianos, no Zohaz, nos teste-

lln
' 

hos orais dos rablnos sobre o Genisis / 1lm mito de exclusâb, que provavelmentem
representa na'fantasia as manifestaWes compensatörias do inconsdente coletivo frente
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à consci:ncia coletiva, que normatiza e modela. (sobre o mito, em portugu:s, ver
Sicuteri, 1985). Nas duas mltlheres pn'mordial encontramos insubmissfo â Izi do Pai:
la'liG quer ser igual, Eva nâb mnsa na puniçfo mortal ao desejar a sabedoria proibida.
tilith é dem ônio puro, Eva d a porta da hnpureza que excluia do Parafso.

Naquele momento de implantawo patriarcalya mlllber representa a SOMBRA,
xtm pedaço da Humanidade original (hennafrodita) que deve ser submetido, desponte-
c'ializado de seu primordial valor, tomado llma impureza e 1Im ma1 necesse o. Impura
ë a menstruaçAo, a fralidade cfclica do corpo (e do tempo, do ciclo vegetal), a fertili-
dade misteriosa e snita do gerar do ventre (e da terra), a nutrilo protetora do ama-
mentar (sobrevivdncia provida pela MTe Natureza). Tudo aquilo que reinam qlmndo
reinava o feminino, divinizado com o nome de Gra:de Mre, possuidora da terra e dos
homens até o aparecimento do patdarcado. ,

Françoise D'Euaboone, antropöloga, nos conta que na Ooite dos tempos''
reinava o feminino no llniverso mâgico-religioso com duplo aspecto: a W DA (agrfcola
e parturiente) e a MORTE (do celeizo e do tlimulo). :çA mlllher é a terra, nâb sö o
hlxmls que desenvolve o grâb, mas o solo que recebe o defunto''. Atë o triunfo do
patriarcado, na Europa e no Oriente entre os anos 3000 e 1500 A.C. a serpente era
sfmbolo do femininomapado, representado pelo complexo fertilidade-lua-serpente,
nro era ainda demonfaca. Era sfmbolo do poder pela sabedoria subterrâpea, da perpd-
tua regeneraçxo, do dclo lunar sem ftm da fertilidade do solo e da fecundidade cfclica
feminina. Com o judafsmo cristianismo, o Deus passa a mrseguir a m tlsa:

''EP US disse a serpente:pois que flf assim o#zclre, t?z 1 maldita erl/re todos
os 41- 9 e bestas da rerm. . . elf 7wd inim izade eafre flw posterioridade e a dell*.
A'7zz fe pisard a clàef,l e tu pr/cl/mrl: mordê-la no calm a/llr''.

. tGen 3:14-16). (* dela = de EVA). Hia-se, '%ordeno uma inimizade entre a
raça humaaa e a da velha serpente matricarcal''.

A vinganp  vem m lo calcnnllar. la'll't.h, serpente matriarcal dem onizada,
inimiga da descenddncia de Eva, exclufda mu nïo derrotada, permaneceré como a
metade perigosa: a sabedoria subterrânea que n:o pode subsistiz sob a lzi dp Pai, a Izi
do Cdu exclusivamente Solar. E. la representa o OUTRO LADO da ordenaçâo e do
ç'puro''; o t%polufdo essencial para a ordem , a sombra da Lua Negra que compa  com
a 1% '' '

A cultura estrutura defesas contra sua sombra, que como sempre, atua am saz
das defesas, mostrando a força dos padrGes arqueotfpicos limitados mla I-eis projeia-
dos e mrseguidos como pedaço do feminino (e da ANM A masmllina). Esses padröes
foram sempre vividos no infemo (ou nos tïnfeminhos'') ou carregados de culpa ou de
atribufda inferioridade. Durante muitos sdculos e até hoje a sixualidade, a homosexua-
lidade, o aborto ou mes'mo a contraceplo, a igualdade entre homens e zmllberes diante
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da Izi, no Pflblico ou no privado, d sempre demonfaca, assustadora, perigosa, contami-
nadora, sombria. E assim , todos esses padrses arquetfpicos que podemos enxergar re-
primidos e exclufdos junto com a LILITH, a primeiza e igual mlllher de Adfo, feita do
mesmo barro, mas rebelde à lzi do Pai, quando percebidos como realidade subjetiva
potencial sâb assustadores, sentidos como perigosos atd para as mlxlheres que racional-
mente se ççliberaram'' da Izi. Como a tilith, embora conscientes, se jognm muitas
vezes para a prisâb do inferno, sem chance de se permitirem a vivência de outros pa-
dröes arquetfpicos sö permitidos ls Evas, como ter fllhos, por exemplo.

Em nossa tpoca, os padröes representados pela LILITH podem reaparecer
desemm nhnndo lxm hnportante papel na transformalo da cultura: d a entidade que
preside o direito de igualdade de corpo e alma entre o Homem e a M lllher, o respeito
ao prazer, o prazer do encontro, inclusive como atdbuto natural do corpo feminino
e do masculino. Preside o protesto diante da imposiçâo de Deus sobre a inferioridade
desses padröes. Preside a revolta de ter que exm n'mentâ-la, a tilith, em promiscuidade
dem 'onfaca. Preside o tesâb estéril, o puro prazer sensual, inclusive o homossexual.
Preside a separaçâo entre a concepWo e o prazer, a massificaç:o dos anticoncepcionais.
Preside a resistência contra o monotefsmo que prescinde do OUTRO DIFERENTE,
com o bem expressou M arion Bradley através de Morgana das Fadas:

T9 mente dos e raeaa endureqera-se, pcrcrldo a crer que erl: &Xf
Deus, &M  m undo, I.A  modo de descrever a rellfA le, que todas as trfm: que se fafro-
metessem ??/ reino dessa gme e unidade lfa/ll?rl de ser 111 e domonocas, e que o som
de :elu sinos e a sombra de Jelu lugares santos e alerfl?a o - 1 afastado ''. Bradley,
1985).

E esse modelo de ltma fmica verdade nâb serve atd para as m ltlheres que assim
o desejariam. A partir da batalha das heröicas feministas, mas tambëm do oportunismo
de 1Im sistema social que encontrou na esterilizaç:o feminina ou no trabalho feminino
fonte para economizar custos, e que, entre outras coisa , reduzindo os salo os do ho-
mem prende a mulher ao trabalho, fica muito diffcil hoje em dia se adaptar a essa cul-
tura nmbfgua com aquele fmico modelo original. Em sua busca de identidade, com a
atual falta de legtimidade dos modelos tradicionais de adaptaçâb ao gdnero, em alplm
momento a mltlher abalada em seu senso de identidade sexual se coloca a necessidade
de individuar, achar a SUA resposta. '

Em outras palavras, a noçâo de que a identidade sexllnl se confirm a e se af'tr-
ma em interaçâo com a clzltura na adolescência, segundo as concepçöes tradicionais na
Psicologia, nâb é suficiente. As produçöes Junguianas m ais recentes chamnm esse nfvel
de identidade conquistado na adolesc:ncia de ttidentidade convencional'' ou Gçdo ego''.
Mas reconhecem que existe 1Im outro nfvel de identidade ma1 proftmda, que chnmam
de existencial ou do 'tself'', que representa uma permanente busca de ajtlste a si-mesmo



365

(selll e da realizaçâo da singularidade individual. Busca que Jung chamou de processo
de individualo, um potencial hllmano a ser desenvolvido ou desperdiçado. Na minha
opirlifo, na atual crise de modelos mais tranquilos de adaptaçâb, a individualo é xxma
necessidade sanitiria, pois nâb h; identidade sem sexo! Para a psicologa colocaie a
necessidade de pensarmos uma psicolo' ga do desenvolvimento dando conta de xxma
vida inteira, que acommnhe outros ciclos de desenvoldmento para além da conquista
da genitalidade adtllta. t o que se tenta fazer no campo junguiano. '

O que pude observar no metz trabnlho, é que se o desafio da individuaçïo é
aœito, a sensalo de afogar-se na etema desaptaçâo e de responder às escolhas impos-
sfvekq da t'mlllher maravilha'' mla nro escolha pode ser substitufda por um érduo 0-
minbo de adaptaçro consciente . Quando o barco da ambiguidade capota, e1e pode por
a mostrb, jtmto com a falta de instrltmentos, a permissividade que essa mesma czise
proporciona:

'P be, elz pèsso um plfl/le de e/fm: ''. (Valentina, uma personagem de meu
trabm o). .

Abre-se o cnminho paza viver os 'OUTROS I.ADOS NAO VIVIDOS, que nâo
tem etapas prdœstabelecidas ou obstâculos precisos. M artha Suplicy, por exemplo,
descreve etapas do desenvolvimento da identidade feminina que começariam no uni-
verso domëstico e da matem idade e chegadam na conquista do plblico, e do profis-
sional e sensual, se realizl do numa etapa de reintegraçâo de tod% essas facetas. Eu
trabalhei com 'mlllheres que fizeram exatlmente o cnminho inverso, do piblico parà
o domdstico. A tradiWo junguiana mesma, gosta de pensar no mito de 'EROS e
PSIQUE como 1lm modelo do cnminho da individualo feminina. (ver SHE, Johnson,
1983) Nro acho que o outro lado nfo-vivido as partes escondidv de si mesma que a* *
individuaçfo revela, sejam sempre aquelas tradicionalmente identificadas cöm o mas-
culino (a forp, iniciativa, o pensamento). O escondido pode ter cara de Atenas, Llith,
Rebordosa, Diadorim, mas tambdm de M rodite, lH a, Maria-Mre, Maria de Fâtimn,
Raquel-amante, Solange-mïe-sozinha. O que pode haver de com llm em muitos proces-

sos é a viv:ncia ritual de sacriffdo e morte (simbölica) do que precisa ser trnnforma-
do, de passagem pelo inferno onde llca o exclufdo, o que nro est; previsto em nossa
tradiçâb cultural: o infemo, como para a Llith d a mdrada defmitiva para quem quer
criar um pacto particular nâb previsto m1a Izi. Por causa disso, a maior parte das
m'llheres que assumem o risco da individuaç'o descrevem a sensaWo de estar vivendo
e emanando m rigo nas bordas do pacto, com lxm profundo e ferido sentimento de
solidaçfo, em geral atravds de vivdndas que emanam loimura e/ou pslxfo. Um ritlul
comlxm no culto das divindades matriarcais. '

Finnlmente, a falta de m odelos mnis claros de adaptaçfo nfo me parece nada
rlzim. Acho que assim esté aberto o espaço paza um controle menor da individdlnlidade,
para uma maior harmonizalo pessoal com um ç%i mesmo''. Alguns antropôlogos, en-
tre eles Gilberto Velho, falam do sur#mento de 11m Nujeito psicolösco'' que ççnro é o
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homem econômico ou polfdcù, mas o indivfduo portador de llma especificidade in-
tema, particular, de cazéter e mrsonalidade, psiquksmo, etc. . .'' (Velho, 1986). E que
esse sujeito psicolö#co, que tenta dar coerdncia â sua existdncia, tem repercussses sig-
nificativas na vida social.

Qlmndo penso no asmcto sexual da identid>de, mnso que a conjtmtura por
nös vivida mais do que ntmca demonstra que llma mesma virtualidade humana n:o
precisa se m anifestar sempre da mesma maneira, em qmqlquer cultura, tempo histörico
ou indivfduo. A ordenaçfo particular de cada sistema pessoal gera o sentido especial
que cada virtlmlidade atlmlizada terâ na ORDFM PUREZA ou no seu sub-produto
POLUVDO, IMPURO. O mesmo corpo sensual feminino, por exemplo, pode ser de-
monizado na cultlzra judaico-crist:, representado pela LIHTH. Ou pode ser sacmlizado
em Afrodite, nas Fogueiras de Beltane, no casamento da œ usa com a Gamo Rei da
tradiçâo celta, ou na dança de Iansr. .

Nesse final de sdculo, a ordenaçâo passa certamente m lo ârduo Mminho da
adaptalo consciente que significa aniscar viver cada sfmbolo (muoal e coletivo) e
arriscar ter a responsabilidade de descobrir uma ëtica, individual e coletiva, nâb prote-
gda por uma 1ei moral; a dtica da individuaWo.

O Mminho se dé necessariamente em dois nfveis: individual (dos conllitos
internos da pessoa) e social. Alguns profisiionais costllmam, ter o Mbito, tentador,

' 

de usar nesse espaço de indetiniçâb a psicologia como arma normatizadora. Acho,
antes de mais nada, que nâb d possfvel ou, muito menos, lfcito controlar nenlutm des-
ses dois nfveis: como profissionais de psicolosa podemos amnas acompnnbar o desen-
rolar que as histörias, as resoluçöes e revoluçöes pessoais e da cultura nos dirâb.
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A HIST;RIA DE UMA IDENTIDADE:HOMOK EXUALIDADE
E NORMA; SUCIAIS

TERESA ADADA SELL
Universidade Federal de Santa Catarina

Nosso trabnlbo ui relatar o processo de aquisiWo de identidade de x ssoas
que se reconhecem como homossexuais. Este trabm o se estruturou sobre entree tas
com homens, solteiros, casados, pareados, a partir de lxmn pergunta inidal: <çcomo se
sentiu homossexual?'' As resposta se tornaram lxma espécie de carreira moral a respei-
to de como m rceberbm, como se sentirnm e como reagiram sobre sua homossexxulida-
de, e mais ainda, como sentira!n as relames a partir da m rcepçfo da pröpria homos-
sexllnlidade. FaIaI'am de suas relaWes fnmiliares, sociais e amorosas.

As histörias contadu falam por si mesmas. Constituem a parte central de meu
trabalho de mestrado na U> , e tornado livro m la Editora da Universidade Federal de
Santa Catarina, em abril deste ano. Umito-me a ordenar alguns asm ctos sobre a tra-
Jetöria dessas pessou, sob o enfoque da questfo identidade e normnK sodais.

Falar sobre identidade é falar sobre a histôria de relaçöes. Como dizia M offatt,
t%a vida é a histöria de 1xm diâlogo''. t falaz da consci:ncia do Eu, adquirida na relaçfo
com o Outro. Confonne Ciampa, d uma questro de semelhnnp  e diferenp .

As p'essoas entrevistadu, relataram que muito cedo se perceberam homps-
sexuais. Ai' recordales assumem contornos deftnidos desde a infància ou infcio da
adolescencia. As lembranças se tornarnm importantes porque v:m na forma de con-
fronto com expectativa de comportamentos que nâb se coadunavam com desejos ou

ài i mesmos.sentimentos que os meninos perce am em s
œ sde criança aprende-se o comportamehto adequado ao ambiente no qual se

vive. lI; prdmios e pmiçöes em uriadas formu para mostrar aù sujeito o que ë esmra-
y. '

do dele. O fato de nro corresponder ao desejado pode conduzr o indivlduo a situaçöes
que variam da punilo explfdta. A n:o conformidade aos padröes desejados, lsva ao
medo à culpa, à solidâb, à rejelçâo social. . .: .

A aprendizagem do que é desejado e'portanto correto, dita como norma lzma
determinada maneira de ser como a t'mica possfvel. Nâb é evidenciado que existem
drias maneiras de ser, mas, çça'' maneira de ser. E, ao se rejeitar lxma forma, se determi-
na quv sua oposta ë a correta. ik neste ordenamento de valores nma falta de abertura
para o Outro, quando este diverge de nossa m aneira de ser. Ao querermos estabelecer
normas, estamos redllzindo o Outro ao nosso sistema, e demonstrando que este é o
coireto. lI; uma fntima aprendizajem de valores e normas unindo as questöes identi-
dade e preconceito.

367
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. t . 
' . ' '

No caso dos homossexuais,xcoinfpmos a reter Mstörias que revelam um sis-
tema que escohe qxuls s:o seus :tdiferentes'' e deternuna os lugares que lhes sâo
convenientes na sociedade. B como aflrma Goffman (em dtawo de Sylvia Dser na
apresentalo de meu livrol, <:a coisa mais destnztiva, que lxma pessoa pode faar, t
deixar de ocupar o lugar que lhe foi designado''. Ora, numa sociedade que determina
a participaçâo sodal atrâvës de condutas sexmis excludentes, pode-se perceber quais
papëis deverâb desempenhar minorias como a dos homossexuais. E, q'lqndo estes n:o
se confonrmm com os papdis previstos; a sociedade perturbada pode ainda acusi-los
de m; vontade, de nro compreenderem a boa vontade dos heterossexuais e sua piedade
tcristrl Ainda pode oferecer aos homossex'lnim técnicas psicolö/cas espedalizadas em
reversâb sexual.

Sempre que imagno que tais questôes podem estar superad%, defronto-me,
em locais onde palestro sobre o tema, com pessoas que, com a me ma boa vontade
assegumm que: ççafinal, j; se pode falar disso hoje em dia. 2 sintoma de abermra-Mas,
se a gente tivesse um filho assim , que œ tks nos livre, a gente ia ficar desesperada, nâb
ia? Afinal, é ou n:o d llma anomalia? Tem cura?''

O lugar de doente é outro espaço dedicado aos homossexuais. çf oitadosl''
A quesdo que nos cbnma a atençâo é o fato de que lxmà determinada maqeira

de vivey a sexualidade se torne o aspecto fundamental da vida de muitos indivfduos, no
sentido de determinar drios outros aspectos de sua vida.
' 

Aô jerceber que sua maneira de desejar ou vivenciar a sexualidade nâo se
conforma com o modelo desejado, o indivfduo passa por uma trajetöria esmdal em
que precisa lidar com aspectos de sua pröpria aceitaçâb e a aceitalo dos demais. Como
seus referenciais passam forçosamente pela relaçâb, é possfvel com preender como se
instala nele a sensaçâb de diferença e suas consequentes: anomalia, doenp , m cado,
sem-vergonbice, e daf : o medo, a' angltia, a auto-rejeiçâo, a culpa-'

No momento da percepçzo da diferença, encontramos os conltos. A conduta
sexual intimamente relacionada com a questro moral, acaba por determinar o destino
social do indivfduo. Pois, que, sentir-se diferente - palavra que do latim ççdis-ferre'',
significa separado à força - conduz mesmo â sepegaçfo ou, ao oi ultamento. Chega-

' h bifurca; os indivfduos que sentem em si a homossexuali-mos sim a 1lm cnmln o que se
dade e n:o a demonstram atravës de estereötipos como voz, trejeitos, etc, buscam no

. 
' . -- . '

ocultnmento dessa identidade a forma de se reladonar com o social. Por out. ro lado,
indivfduos que apresentam atitudes identificadoras do estereötipo por meio de''alguns
maneirlmos, precisam encontrar formu de lidarem iom o social em que a sua sexlmli-
dade nâb seja o objeto constante dis relaçöes, mediando-as e defmindo as formas de
contatos ideais. Na kerdade, o indivfduo lida com 1:m repertörio ehorme de defesas,
ataques, estereotipia que visam protegJ-lo no contato social amegçador. Sua ho-
mossexualidade é reallrmada a cada momento, e e1e por vezes precisa se defender dela.
Af gamos encontr>r sujeitos que acreditam que a escolha profissional é determinada
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por drcunstâncias apazigm doras da relaçâo hetero-homossexm l. Encontramos de novo
a imposiçâo social: - etse d, assuma''. Ou seja, - çtocum o seu lugar conforme é deter-
minado aos homossexuais como você''

As mensàgens que os sujeitos recebem na interaçâo com heteros dizem 'para
nâb perturbarem. Para tanto, deverâb a#r com naturalidade, mantendo contudo, a
consciência de que sâb diferentes. f mais ou menos o que se encontra no comporta-
mento discriminatörio com relaç:o ao nepo.

Com relaçâb ao ocultamento da pröpria homossexm lidade, encontramos
situaçöes que interagem com esta escoza. O grupo familiar d objeto dos primeiros
desencbntros e de aprendizagem, tanto da revolta quanto da culpa. Se nâo houve lzma
participalo da fami:ia no fato de o indivfduo perceber sua homossexmlidade, (ou
seja - participaçâo direta), é da famflia antes de mais nada que e1e vai oculta.r sua for-
ma de sexualidade. ' '

Os amigos fntimos podem participar da situaçâo, na condiçfo de ççiguais'' ou
ttinformados'', de acordo com Goffman. Eles podem assegurar o encontro. Quando a
relaWo se estabelecer entre iguais, isto é, quando os amigos sâb tambdm homossexxuiq,
hâ a participaçïo em locais comllng que podem se constituir em guetos. No caso de
informados, vemos relaçœ s em que a sexualidade n:o constitui o mövel das relaçœ s e
o conhecimento dela nâb interfere na afetividade da amizade.
' Os locais comlmq de èncontro de iguais, servem de proteWo e de afiimaçâ'o da
identidade homossexml. ReaflrmaWo e compreensâb dos desejos comllnq, poderia sei
'zm a situaçâo importante se de fato assim ocorresse. Nossa exm ri:ncia mostra que
lugares de encontros 'tgays'' se tornam mais ltma guetizaçâo pura e simples, onde a
noçâb da pröpria identidade homossexual pode servir para denegrir as m ssoas e nâb
para protegê-las. Algo m uito diferente ocorre com o çr rupo Gay da Bahia''. Atravës
de uma mobilizaç:o organizada, conseguiu no Brasil, eliminar do CID - o famigerado
302.0, que considerava a homossexlmlidade como desvio e transtorno sexual. A orga-
nizaçâo deste p upo, em rellnises de esclarecimentos e apoio métuo, apresenta resul-
udos ao nfwi pessoal dos participantes e de alcance sodal em beneffcio de muitos
desconhecidos.

'' A compreensro de toda uma trajetöria social e por issl psicol6#ca, pode
demonstrar aos indivfduos que se dizem hom ossexuais, o qlunto estâb permitindo que
seus amores se tomem  culpados aos olhos dos outros. Conforme Ginsberg, é predso
'tconllar nos pröprios xntimentos, contar com eles. Acho que grande parte dos conlli-
tos homossexlmis provdm de aoimilsrmos a desconllança que a sociedade tem dos nos-
sos amores. O que nos faz duvidar de nös mesmos e deles e nos incapadtar''. (1
Izyland, 1978: 177). E por isso talvez na trajetöria da identidade homossexual, vamos
encontrar pessoas que namoraram , estabeleceram relaçœ s, que se casaram com mxxme-
res ou tiveram ftlhos, antes de optarem mlo desejo homo. Ou seja, antes de optarem
por Alma vida sexual cpm outrots) homem. Dificilmente encontramos indivfduos que .
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n:o se reladonarnm com mlxlheres, muitas vezes buscando reverter o desejo. E como
dem onstrsm pesquisas a respeito, se o indivfduo utilizar hormônios com esta finali-

dade (no caso hormônios masculinos), o que pode ocorrer, ë 1Im allmento do desejo
sexual, permanecendo contudo, o mesmo objeto de desejo. Fortalece o desejo, e nâo
o transforma. .. .

Aspectos da relaçâb afetiva ou sexual, atribufdos aos hom ossexuais como '
exclusivi4ade de seu comportamento, sâb na verdade comuns às relaçöes em sua
maioria. Por exemplo, as relaçöes pouco duradouras, a solidâo, o cifzme, o medo à
velhice, etc. Nâb se constituem em atributos caracterfsticos das relaçöes homossexuais.
Existem de fato medos, porque, parece-nos que este momento de mudanças nos val0-
res com relalo ao casamento monogâmico est; acarretando expectativas sem pro-
jetos definidos nas relaçöes heterossexuais. E 1Im momento de solidfo, de vazio. A
velhice, da forma como d tratada ou (nâ'o) compreendida neste pafs, mostra o des-
respeito e o esquecimento como norma. Os padries rïgidos de moralidade estabele-
cendo idades ideais para namoros e relaçöes sexuais, determinando atë mesmo quem
deva ser o mais velho da relaçâo (no caso o homem ë claro, para nTo se pensar em
gigolô), reduz possibilidades de encontros. Por outro ângulo, as separaçöes com his-
törias de muitos sofrimentos psicolögicos e desacertos fmanceiros, a sobrecarga dos
fllhos para Itm dos cônjuges, (normahnente a mlllher), mostram Ixm pequepo quadro
das limitaWes em que se encontram as relaçöes em geral. Nro, nâb é privildgio dos
homqssexuais a fram entaçâo das relaçöes nmorosas. Estamos em busca de uma haz-
monia que nâb sabemos ainda como.construir. M as, continuamos a procurâ-la. A ver-
dade d que cabe aos que se dizem hom ossexuais assumirem a sua parte na ordenaçâo
de uma sociedade mais verdadeira, menos preconceituosa, especialmente no que lhes
diz respeito. Nâb podem ser pessoas passivas. Como dizia um dos entrevistados - çça
funçâo seria educar, nâb corromper''. Eles t:m homens em sua cama e podem ensi-
nâ-los a inteireza da sexualidade.

E, como h; semelhança no tratamento que o homem heterossexm l dispensa
à mulher e ao homossexual, cabe a nös ajudarmos nossos suleitos-de-desejo, a se torna-
rem menos maclzistas, mais felizes com nossa sexualidade-pararmos nôs mltlheres (he-
teros), de atribuir amnas ao homem o que nos cabe mlo machismo comum a todos.

O que posso por ftm dizer sobre este trabalho realizado, é que nâb consegui
encontrar um grupo de pessoas que pudessem fazer parte do rötulo ''os homossexuais''.
Encontrei pessoas que se dizinm homossexluis, e que apresentavam tantas diferenças en-
tre si, que melhof seria falar de singularidades. Bonit% singularidades, que faa m do ser
hlzmano fmico em relaçâo ao Outro-Fell'zmente,anatureza hllmana é maior do que as ca-
tegorias que os homens criaram para se distinguir. A sexllnlidade humana extrapola os 1i-
mites dd que queremos convendonar. E daf surgem possibilidades de sermos livres e nâo
nos oprimirmos xmq aos outros, com o se particulnrmente tivëssemos este direito ou fôs-
semos os donos absolutos da verdade-E esqueœssemos entfo que somos seres de relalo.
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O IDOSO E A IDENTIDADE DETERIORADY

ANAPERWIN FRAN AN
Universidade de S:o Paulo

Vamos assllmir que a identidade do homem é dada pelo homem mais as suas
circunstânciu, nro havendo limites ou fronteiras rf#das entre a objetividade e subjeti-
Wdade. O homem é m voado pela existdncia de outros homens, e sö assim é que se
configura a sua hnmanidade. A identidade, entfo, com porta a exm ridncia da convi-
vdncia, onde ora a m ssoa pode ser çtsi-pröpria'' ora pode ser ç'o outro'' ora integran-
do-se como tçnös'' numa relaçâo, ora sendo exclufdo da relaWo, como Nle'' ora#
exclufndo os demais sob a m rspectiva do ççeu''

, k ç syoaNesse complexo interjogo social, a identidade se fort ece Gm orme g
em flexibilidade e ao dade, conforme galga cada vez maiores nfais de abstraçâb e
simbolizaçâo, conforme exerdta a capaddade de fazer novos hwestimentos em ocio-
nais e se compraz em aprender e fazer saber. ,

A identidade, como uma aura, emana do ser vivaz e o envolve, a e1e e aos
demais, provocando o reconhecimento da unicidade do ser.

Ao que tudo indica, a via preferencial para a configuraWo e vivência da iden-
tidade é o amor. Na vigdncia do amor se conhece a relaWo de alteridade. O Routrog'
como que nos invade e incomoda, altera o nosso equilzfrio apstico e inerte, instiga a
busca e novas revelaças; perante o outro nâb se fica indiferente, emerge a conscidncia
do ser, que a e1e se submete com ansiedade e prazer, com desconforto, inquietaWo e
alegria. Essa submissro t feita de responsabilidade mrante o outro, e compromisso
para com o seu bem *star. Ao m esmo tempo se vive a exm ridncia de se ser feliz exata-
mente como se é, de integridade da identidade, da devoç'o que resgata a dio dade e a
liberdade . f na relawo de intimidade e impressro de nfo se poder viver sem o outro,
que se alcanp a m ais aguda conscidnda da pröpria identidade e da alteridade, pois se
sabe, ao mesmo tem po, que esse outro nâb nos m rtence, nem nunca poder; ser
capturado. Nâb é objetoy-nem posse, tem vida pröpria, que sempre le nos çscaparf.

Daf que o amor realce, n:o propriamente as similitudes, mas as diferenças
entre as identidades, ao mesmo tempo que introduz a sensaçâo de fnmiliaridade e
conliança. Sem o eixo organizador do amor tais diferenças seriam mrœbidas como
''ameaças'' e o homem se esquivaria do contato acirrando suas defesas neuröticas.
No plano do amor, o outro / testemlmha vfvida das nossas sutilezas e essa apreciaçâo
com que somos contemplados tem por efeito que nos tornemos mais competentes,
alëm de capazes: a inteligdncia e a memöria se agtzçam , os sentidos se tom am mais
sensfveis, as emoçœ s m ais flufdas e afloradas. Emerge o viver ético. J; no plano da
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hostilidade, na auëncia do Rmor, o outro é o juiz implacfvel das nossas Rlhas, o que
tem por efeito embotar o brilho do nosso ser e facilitar o fracasso.

Vnmos agora considerar algumas das principais condiçœ s de envelhecimento
do posso de nossa populaçâb, condiçöes essas que mesclam velhice, pobreza e doença,
resultando num envelhecimento deteriorado e precipitado, que todos tememos e rejei-
lnmos. E com motivos!

A idenidade se deteriora na ausdncia de condiçöes promissoras, ou melhor,
sob condiçöes hostfs e de dessmor. Desde cedo somos levados a relacionar diretnmente
ççvalor pessoal'' com Gcapacidade de j' roduWo''. A nossa educaçEo d instrnmental,
orientada para o universo do trabnlho economicamente produtivo, confundindo-se
af trabnlho com serviço, disciplina com obedidncia, ter com ser. Somos levados a d4s-
conlhr do outro e a temerm os a intimidade e, exatamente por isso, somos presu
fâceis da confusâb de identidades, da massificaçâo, da ausdncia de condiçöes onde a
vontade individual emerja e seja satisfeita de acordo com o social. Ilaf que as vontades
tendam a se impor pela violdncia, mlo egocentrismo, ao inyds de mla conversaWo e
individualidade respeitosa e comprometida com o bem-estar social.

Vejsmoj qllm's sejnm essas condiçöes hostfs: infância carente e negligenciada;
falta de recursos mddicos e planos de saéde, processos educativos œntralizados tâo
somente nos primeiros anos de vida; au/ncia da ludicidade no cotidiano, cujo trabalho
(quase labor) exaure as forças ffsicas e mentais do trabalhador; plano geral de vida
centralizado em torno dos valores do trabslho (na ausdncia deste, por aposentadoria,
ao vazio ocupadonal se acresce o vazio existencial); repressâb sexual; exercfcio de
opressâb sobre as minorias (mlllheres, negros, delicientes, idosos, homossexllâis, etc)
atravës da subversro de ralores, governos corruptos e autoritfrios; agress:o â Natureza;
corrida ammmentista; insensibilidade à fome mundial. . . X toda essa problemética se
opôem as forças criativas e construtivas da sociedade, o que resulta, tnmbém em um
aciëscimo de anos à exm ctativa mëdia de vida, ainda que nTo se consiga piopiciar
melhoriu na qualidade de vida geral.

M sim, envelhecer tem significado acesso a Ixm lpcus social sem valor nem fun-
Wo. Como sinais balizadores temos a menopausa e a aposentadoria, tempo em que se
verifica uma sëria e grave ruptura no existir, uma obnubilaçïo no horizonte temporal
da existênda humana, com a perda do sentido de vida (planos orientativos eivados de

. desejos e esperaàças), com a desorientaçâo e desapegaçZo da linha que integra o pas-
sado, o presente e o porvir, linha essa dada por um senso profundo de valor pessoal e
social, utilidade e aciitàWo. Reduzdos, a mtllher à qllnlidade de fdmea reprodutora, o
homem à categori' a de pro' vedor, chegados a meia-idade, com as ftmçöes maternais e
de produtividade Jâ testadas, esgotadas e dispensadas, enfrentam mais llma crise de
identidade: 'çse j; nro sou mais bem acolhido naquilo que melhor sei faar, se J; n:o
tenho mais o valor familiar e social de que desfrutei até agora, se jâ n:o dou mais para
o que sempie àei, entfo quem serei eu?''
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Conllitos entre geraçöes esuo cada vez m ais acirrados, mediados pela agdn- '
cias sociais, e o envelhecer d visto com maus olhos em geral: idosos sâb a fml-ca geralo
que detesta a convivdncia com os seus iguais. Socislmente, entâb, o que se verifica é a
aus:ncia do amor pelo Ser, o boicote ao prazer de viver, que nas idades avançadas
resultam na gerontofobia e na geronto-rejeiçfo, na deterioraçâo da identidade dos ido-
sos. Os idosos carregam a sua idade cronolö/ca como verdadeiros estim u infnmes e
sofrem toda sorte de discriminaçâo e isolamento social muito antes de seus organism os
entrarem em colapso e morrerem de senilidade.

Mesmo senfs, m uitos idosos preservam a sua integridade mental, n:o sendo a
idade o fator responsâvel pela deterioralo da identidade, mas sim o contexto social
em que se conströi a velhice. Asskn como o autoritarismo e o desamor agridem e ini-
bem o desenvolvimento da criança, do adolescente e do adulto, na sua viglncia os

' velhos tendem a se defender atravds de estereotipias, defesas manfacas e condutas
tolas, qlziW irresponsâveis. Esta pode ser lxma ttboa estratégia'' de sobrevivdncia num
mundo que hostiliza suas minorias.

A essas condiW es x acopla a disculdade profunda de suportar o envelheci-
mento e a perda dos pröprios pais, quiW a sua deterioraçïo. A crescente fra/lidade e
dependdncia (ffsica e/ou emocional), a perda do vigor ffsico e a estagnaçâo mental
(intelectual e emocional), assombram os adultos, especinlmente no seu ingresso na
meia-idade, onde Wrias tazefas vivenciais lhes sTo requeddu, sem contudo haver um
respaldo social que favoreça o exercfdo desembaraçado de tais tarefas, que preser-
vam e fortalecem a identidade madura: valorizaçâo da sabedoria existencial x valoriza-
ç:o dos dotes ffsieos; socializaçâb x sexlmlizalo das relaçöes hllmanas, flexibilid>de
mental e emocional, superaçïo da preocupaçfo com o corpo em direçfo à espirituali-
dade; superaçâo da ocupaçro profissional (exercfdo de papdis) em direçâo à expressïo
e realizaçfo do ser integral, a elaboraçro da sua contribuiWo mssoal à hnmanidade
antes de se confrontar com a morte.

Fica claro, pois, que na precadedade do viver, poucos conseguem realizar o
seu envelhecimento com graça e distinçâo. A adoçfo de 1tm plano de vida fundamentak
do em valores dticos facilita o envelhecer saudivel e a preservalo da identidade (em
qualquer ponto do viver): desejo de saber, respeito por toda forma de vida, prny-r em
se reladonar (inclusive nïo se negando à dor de perder), inquietude e inconformismo,
repidio total às injustiças e violdncia, contemplaçïo do belo, reverdncia à natureza,
simplicidade, paciência, enllm , bom-hllmor e interesse por pessoas, s:o alguns dos
requisitos blicos do bem -viver.

A identidade nro se deteriora m lo avançar da idade, Jnas sim se tnmcada no
seu desenvolvimento e dina ica. A desesperanp  e a estaN açâo a corroem . O desa-
mor, por si e pelo outro, a deströi. Apresentam identidades deterioradas todos aqueles
que nro mais acreditam , que perderam o entusiasmo pelo viver, que se acomodarnm
achnndo que j; passou da hora, que se arrogam o direito de nada mais fny-r a nTo ser
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aguardar (e exigir) que os outros arranjem novas soluçöes para novos ou velhos proble-
m% . Estl detedorada a identidade daquele que nâb confia nem acredita, daquele que
perdeu o senso de diridade, honra e justiça, que nâo mantém nenhllm compromisso
individual com o bemestar da htlmanidade e a Paz Mundial. (Este pode ser'o caso do
delinqûente juvenil, do criminoso de colirinho branco ou do aposentado revoltado).

Ao evitar tal deterioraçfo maciça, fica aqlzi consagrada a nossa proposta de
uma organizalo social verdadeiramente democritica. Talvez, entfo, chegados à velhi-
ce, muitos m ais de nös possamos viver com dignidade e integridade e 'çmorrer de
velho'' mesmo, m rto dos 120 anosi-ao invës de desertarmos a meio caminbo da nossa
possibilidade genëtica, com 60, como ainda acontece e achamos atd natural. A identi-
dade deteriorada dos velhos ë fnzto direto de Ilma vida mnl vivida. Nâb precisa ser
assim ! Precisamos de am or! '
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A FORMA DO INFORMAL

PETER V INK
Fundaçâo Getëio Vargas,pucxvopaulo

jO tftulo deste trabm o é em nada original. Criado mlo antropölogo eremy
Boisseve  em 1974, a frase serve de referdncia para 11m marco histörico importante no
estudo de fenômenos orgnnizativos: o reconhecimento de que forma é l1m assunto
complexo de m ais para ser deixado pam as palavras de ordem que ninda m netram
sutilmente llmn boa parte das ddncias sociais - indivfduo, F upo, organizaçâo, socieda-
de, estrutma form al e informal.

Na ârea do 4vdivfduo'' em psicolo#a social temos, me parece, conseguido
avançar razoavelmente bem tanto como resultado do trabm o conceitual sobre o N u''
e o ççmim'' do George a rbert Mead e a escola do interadonismo simbölico quanto
com a retomada da nolo de representaçro por autores europeus como Moscovici.
Porëm na érea de formas organizativas estnmos extremamente atrasados se comparado,
por exemplo, com a antropolosa, onde os estudos pioneiros da escola de Manchester

1 Bott e Gluca an) sobre redes sociais no fmf da dëcada de cinquenta(Bames, Mitchel ,
apontaram para o estudo da aWo enquanto forma em movimento em contraponto ao
estudo da reproduWo t:o favorecido pelo funcionâliqmoestrutmal (1).

Enqlmnto isso, na psicolosa social d normal, ainda hoje, encontrar trabnlhos e
até livros sobre o töpico de ç'grupos'' que nem sequer oferecem ao leitor uma definiçâo
rudimentar do asstmto sobre o qual o contefldo trata. Assume-se, parece, que p upos
sâb pupos e que todo mundo sabe o que sro. Comentirios iguais poderiam ser feitos
sobre a famosa estrutma ç'informal'' mesmo se em termos semMticos isso fosse uma
contradiçfo: d possfvel ter llma estnztlzra ççsem forma''?

Na medida em que a psicologa sodal se restringe ao estudo do mqueno pu-
po entendido como um nu'mero fixo de pessoas, gernlmente menos do 10, em contato
direto na execuç:o de uma tarefa concreta, pode-se argumentar prapnaticamente que
nâb h; muitos problemas que decorrem desta miopia conceitual porque de 1lm lado a
vida do laboratörio n:o atrapnlhou muito a vida de rlinguëm e, de outro i) grupo tera-
pcutico precisava desta visro fechada para estimular a regressâb, a projeçâo e a introje-
Wo que sâb sua base necessfria para a interpretaçïo.

A dificuldade emerge com a descoberta da comlmidade com um foco de atua-
Wo psicolögca seja de forma investigativa, mdagögica, de bem estar, grnmqcianamente
ou de qualquer outro jeito que tenha como base a iddia de aç:o em vez de observaçâb.
Como o linico conceito sobre apegados nxo organizacionais nos livros de textos se
referiam ao ç'grupo'', era e continua sendo comum ouvir de pessoas bem intendonadas
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que eles estlb ajudando a comllnidade a se organizar cdando ç'pupos''.para nâb criar a
impressïo de uma crftica unidirecional permitam -me observar que na érea de organiza-
çâo de trabalho o mismo acontece - pupos semi-autônomos de trabalho s:o concebi-
dos como sendo de sete ou oito pessoas quando de fato a equim  de mzeiros de caru o
que deu origem ao term o tinha mais de quarenta e cinco membros.

Obviamente, t'pupo'' concebido desta maneira restrita tem muito pouco a ver
com a deàsidade ou riqueza do fenômeno organizativo social e s:o justamente as con-
seqèências deste empobrecimento de visâb que formam a base da minha preocupaçfo.

Se' tomamos como exemplo o çepupo'' de 1xm lado, e a Tçrede social'' de outro,
conseguimos ver mais claznmente a pobreza de nossa linguagem analftica. A representa-
lo visual de lxma rede é sempre linhas e pontos onde os pontos sâb as pessoas e as
linhas sâb ou, para ser mais correto, nelas estâo as interconexöes. A malha que se for-
ma e se reforma, ora m ais densa ora mais solta, ê uma mnlha sem flm. E o p upo? Nor-
malmente se desenharia conceitunlmente em termos de lxm cfrculo com outros pontos
dentro - as mssoas. A metâfora é de um conjunto. . . aquele pupo lé. . . definindo
assim 1lm lim ite do que estâ dentro e, consequentemente, do que est; fora.

IM um lado IIm conceito incltlsivo e de outro um conceito exclusivo. . . e o
que acontece no meio destes? Porque obvinmente o lmiverso da forma nâb se restringe
siinplesmente a estas duis opçöes. Que termos se maria para a imensa variedade de for-
matos que tem ' como ftmdo as mtm iplas malhas referenciais das diferentes ireas do

espaço de vida e como figuras cfrculos, ora fechados ora pontilhados, rejresentando as
f tica diferentes dos limites ou' fronteiras sua exclusividade ou penetrabili-caracter s ,

dade?
Infelizmente a resposta na maioria dos m anuais de psicologia social tem sido

çegrupos inforni ais'' ou, para desprestisar mais ainda, o tscotidiano''. IX) primeiro, en-
in isa que Izm grupo. . . sabe'' enquanto do segundo entende-se llmatende-se a mesma co ,

espécie de nevoeiro que mais se aproxim a a Itma prancha do TAT do que qualquer
outra coisa. '

Enqlmnto a nossa relaçâb com o campo é m eramente aquela, de observador,
. . ' z

o %'nâ'o erlxergar'' nro atrapalha ningudm , a nâb ser o observador. Porëm ao blscar
uma relaç:o mais ativa em relalo ao Mmpo, seja de apoiador, interpretador ou

. ' . ' . .. . . .

assessor o quadro muda sensivelmente. Atd que ponto, em outras palavr% , seremos
' 

zis de a$r utilmente e be forma socinlmente intiligente no desmascaramento dascapa
questöes contraditöri% de poder que se manifestam na interface do D tado e da Co-

p 
''

mlmldade Social e na relaçfo da pessoa, enquanto ddadzo, com seus pares se a nossa
caixa de ferram' entas de forma tem somente lxm utensllio?

Permitam -me responder utilizando 1lm caso concreto de 1lm movimento
au'töctone que aèompnnhei num bairro de Londres. Trata-se de Ilm caso algo diferente
do com llm , porque o bairro nro ë 1tm bairro de m ssoas pobres e o movimento foi mar-
ca'do por lxma total letar#a na dimensâb orgaiiizativa. '
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t ,.m bairro de subérbio fazendo parte da administrawo local de t1m dos
'çboroughs'' no sul de tondres. A sua popuhWo na época era mista: trabnlhadores qua-
lilicados, técnicos, artesa s autônomos, professores da rede pliblica e burocratas de
nfvel mëdio. A populaçâo tinha duas faixas eto as, llma perto de aposentadoria, que
veio para o bairro qllqndo e1e estava sendo construfdo na ddcada de 30, e outra de ca-
sais jovens que estavam entrando no bairro na medida em que os outros se aposenta-
vam. Tinha mssoas de todas as cores polfticas e outros am trechos de 'lm bairro deste
tipo. Pequenos estabelecimentos comerdais, dois Pubs: escola primiria e sectmdiria,
casas geminadu com jardins mquenos onde o contato com o vizinho é imediato, po-
rëm , com o respeito a privacidade que ê caracterfstica dos povos do norte da Europa.

O bairro se situa num morro com parques por perto e é marcado em dois 1a-
dos por ruas principais e bastante movimentadas que sâb usados para o fluxo diirio de
entrar e sair do trabm o no Centro de tondres, e para o llu o lateral, formando assim
1tm ingttlo reto. Com o decorrer do tempo o aumento de trOsito nestas avenidas
começa a criar, esm cinlmente na hora do pico, problemas de engazrafamento. Os mo-
toristas comepm a buscar safdas paca evitar o problema e o trânsito e comep  cada
vez mais a escoar pelas pequenas ruas do bairro. .

' Moradpres começam a falarqentre si sobre os perigos que isso catlsa tanto para
a populaçfo idosa quanto para as crianças, e, gradativamentq, a discm sâo aumenta ao
ponto de um vereador local, morador no bairro sugerir que seja feito 1lm abaixo
assinado para a administraçâb local. (tondres nesta ëpoca tinha llma estrutura mlmici-
pal dupla com :11n1 conselho metropolitano e com elhos de administraçâo local, os

çtboroughs''). Algumas pessoas que discutem isso no Pub ou na hora de levar as crian-
ças para a escola se prontificam e, de maneira bem solta, todo mundo acaba por
assinar. . . .

O vereador apresenta a petiçâb na câmara e o assunto d encnminhado â comis-
sâb de obras e vias locais onde, além de vereadores, estâb presentes.os ofidaks da admi-
nistraçfo local entre os quais o engerlheiro chefe. O tempo passa, d feito m ais um abai-

xo assinado cobrando a demora (que inita o vereador que responde que o assunto est;
bem encaminhado) e sai a conclusro: nâo é poufvel fazer nada porque o problema
depende de açâo no a bito do Conselho de D ndres onde est; sendo discutida a cons-
truçso de ltma rodovia principal que deslocada o fluxo principal fora das âreas subur-
banas. . . .

Apös 1xm tempo o's m oradores comep m a conversar de novo. A mnlhn é ex-
tensiva e formada por Wnculos de vizinhança, via crianças na escola, via o's Pubs, via a
conversa na venda e assim vai. Smge a idëia de aWo como uma maneira de chamar
atençâo e, sem foco explfdto de organizaçâb, d decidido bloquear uma das pequenas
ruas na hora do rush. A conseqûência t 1lm engarrafamentp de 5 quilômetros. Uma
m ssoa descobre que o engenheiro chefe é obrigàdo por lei a responder às caztas que
recebe dos residentes dp çtborouglz'' e começa llma corresponddncia sem flm . Sai outro
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bloqueio e outro abnivo assinado que irrita mais ainda o vereador porque este d obriga-
do por 1ei a aprexntaz a petilo na reunifo geral do conselho. Outras comepm tam-
bdm a escrever paza o engenheiro chefe que num determinado momento passou a res-
ponder a cerca de 50 cartas por semana. .'

Neste processo todo nfo houve nenlmm comitd, nenlutm vupo organizador.
O ritmo era esporidico e, em momentos diferentes, pessoas diferentes decidiram que
era a sua vez de faar algo reconhecendo a razâo dos outros que diziam ttall eu n:o
tenho tempo. . . acho que ë a sua vez''. ,

Nllm determinado momento, talvez por causa da quantidade de . cartas, o
engenheiro chefe começou a escrever a lxma das moradoras mais persistente endere-
çando a ela como ç'secretéria do coznit: de moradores'' e, ao receber a sua resposta que
isso nâb era verdadeiro, continuou a mgerir que os residentes talvez gostariam de se
organizar porque af o conselho poderia discutir melhor as opmes e as disculdades.
togo depois, o vereador tnmbdm fez a mesma sugestro, apontando que era muito
simples formar Azma associaWo de bairro e que o Conselho, que havia sido eleito numa
plataforma de participaçxo popular, tinha introduzido algumas medidas como, por
exemplo, o direito de utilizar escolas pûblicas para relmiöes e outros eventos festivos.
(M moradores comepram a discutir e acharam que isso daria muito trabm o e ningudm
estava a flm . Tam bëm icaram preocupados sobre quem escolher dada a diversidade
polftica do bairro. Eles J; tinham alugado a escola por conta pröpria para fazer llma
festa de natal para as crianps e nâo viram muita vantagem em ter isso como um
Gdireito'' '

O conselho introduziu uma nou 1ei dando direito a voz às tçassociaç& s da co-
mllnidade formnlmente constitufdas'' nas diversas comissöes do Conselho, e o vereador
refez a sua sugestâb como tambëm a associaçfo de bairro de 11m bairro vizinho se
ofereceu a incluir o bairro no seu com it: e representâ-lo no conselho para aproveitar a
nova abertma. .

A preguiça reinava, ninguëm estava a fim e o movimento continuou, na sua
form a frouxa e m al articulada, a reclamar sobre a situaçâo no bairro. ' .

M oral da estöria: trds meses mais tarde diversas pessoas d
.o bairro receberam

cartas do conselho pedindo se um dos residentes poderia vir discutir o problem a do
bairro na cornissro de obras e vias locais. Alguëm foi, sendo introduzido cuidadosa-
mente pelo presidente da comissTo como :$lxm dos residentes do bairro ta1'', e essendal-
m ente apresentou os seus sentimentos m ssoais sobre a falta de açâo do conselho e a
inaceitabilidade pessoal da: razœ s que estavnm oferecidu. Ao ser perguntado se estes
ernm sentimentos que os outros moradores compartilhavam a pessoa respondeu que
imagnava que sim, mas que a comiuâb teria que mrguntar a eles porque e1e n:o era
um represen#nnte e nTo sentia nenhllma obrigaçâb neste sentido. Ao ser indagado, no
flnal da discussâb, se ele estava satlfeito com as informaçöes prestadas pela comissro

,

respondeu que as informaçöes ernm claras pordm e1e m ssoalmente nTo estava satisfeito.
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t1E os outros?'' veio a pergunta. . . çtvoces vâo ter que m rguntar para eles'' veio a

resposta. ' . '
Ao sair da reuniâo, a pessoa foi abordada por 1lm outro ddadâb 'que estava

observando a discussâb (as cornissœs locais sâb abertas ao publico). E1e se apresentou
como sendo o secreto o de uma associalo de residentes de outra parte do ççborough''
e indagou sobre como e1a tinha sido convidada quando apenas a ociaçœ s formakq
poderiam falar e a associaçro dele estau aguardando quatro meses. ç:vocd sabe'', e1e
continuou, Tdque vocds sâb o primeiro grupo a falar dentro da nova diretriz, como que
vocls conseguirain isso?'' t:Nös nâb somos lxm' grupo'' respondeu a primeira.

Dois anos mais tarde a rua (ue dava o nome ao bairro foi fechado exmrhnen-
talmente, forçando o tro co intermllnicipal de volta para as avenidas principais.

Em termos organizativos e, apresso-me a dizer, sem a conscilncia discursiu
das suas açöes, terfamos que admitir que o movimento foi eûcaz. Eles conseguirnm se
manter dentro de llma opçâo de forma que permitiu a articulaçfo de açâo porëm sem
chegar a uma estruturaçâb que a tornaria mais Ixm entre muitos outros t'grupos'' ou
çeassociaçses'' de bairro. Estes, ao ba#nlhar pelo espaço de influfncia sâo, m uitas vezes,
sutilmente domesticados pelas normas de conduta da ecologa social e organizacional
da qual acabsm por ser convidados a fazer parte. Algo que Cockburn chnmou, na sua
anilise do processo, de participaWo popular no gerenciamento de conjuntos habita-
cionais, de 6to estado local'' (2).

Na sua preguip organizativa o movimento conseguiu se manter num nfvel
necessirio e suficiente para permitir a incorporaçfo de sepnentos bastante diferentes
sem forçar nm Fau de coesfo que inevitavelmente. levada a todas as dins-micas que
' conhecemos dos nossos trabslhos de tepupo''. Evitou-se o trabzlho desgastante da ma-
nutenç:o da vida afetiva do ttgrupo'' pelo simples expediente de nro o formar. Evitouz
se as inevitfveis bdgas de liderança e de panelas (0 ttgrupo de dentro'' e o tçgrupo de
fora'' - çtin group'' e .eçout group'') de resoluWes em relmias e de votos 'tdemocriti-
cos'' peto simples fato de n:o ter representantes. Cada ttm se representou num corpo a
corpo de democracia quase direta e se considerou com tôda a liberdade de falar em'
nome dos outros quando bem entendesse, nfo enquantp representante m as enqlmnto
co-cidadfo. ' . . .'

Pode*e dizzr que o movhnento foi desorganizado? Penso que nâb. . . mas
organizado de que forma? Quais os conceitos que precisnmos criar para tornar o nosso
estudo pritico da zompmidade em movimento mais cuidadoso e, devo dizer, mais res-
mitoso? Qluntas mssoas, se colocadnq dentro desta situaçfo como agentes de desen-
volvimento, teria trilhado o cnminho 'da forma mais comlxm? Qlxnntas, ao contrM o,
teriam tido a coragem de responder a pergunta sobre 'çqual o F au de organizaçâo ne-

éri ?'' e: uito menos do que você pensa?'' 'ce% a 
. . . . m . .

Ao tecer estas indagaçöes, n:o é minha intenlo propor llma noea maneira
melhor de ajudar a comlmidade a se organizar. Ao contrério, a intenWo é de chamar a
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atenWo para a variedade de formas que existem no espaço entre a rede, de llm. lado e o
gnzpo de outro, e especinlmente àquela parte do contfnuo ou espaço que normalmente
recebe a descriçfo de ççdesorganizada'' =. expressfo esta que é mais ilustratiu da
ideologia do comentarista do que do objeto do comentlio.

A linguagem deste espaço est; sendo gradativamente constnzfda: na lfngm
ingl:s usa-se termos como Gclusters'' G llnqi+ oups'' ''loosely coupled systems'' No, q , .
nosso trabnmo na Tavistock sobre formas alternativas de lidar com planejamento e
decisâb pûblica. na frea de ççcitizen plnnning'' comepmos a tlsar a expressâo çtagiupa-
mentos'' pela razâo que o termo nTo carrega nenhuma dellniçâo a priori e, portanto,
força a pergunta çede que tipo''; uma pergunta, em outras palayras, hwestigativa (3).

Seja qllnl forem as palam s, o importante é o reconhecimento do asstmto e,
m ais importante ainda, nossa pouca compreènsro gistem atizada dtle . Por muito ttm-
po o fenômeno organizativù tem sido relegado a llma falsa radonalidade instpxmen-
tal (4), tratado como algo meramente técnico. Ao controo, e1e é a materializaçâo
social das contradiçöes polftic% mais nmplas. . . e nös shnplesmente o jognmos no lixo
do Ginformal'' e do ç'cotidiano'' e com isso negnmos o nosso papel no empreendimen-
to coletivo das ci:ncias sociais.

Como, eu me pergtmto, é possfvel se.declarar preocupado com a aWo social
sem buscar compreender sua forma? Sem perceber que issö é um passo necessârio para
o desenvolvimento de lzma maneira de a$r que poderia ajudar as pessoas a transformar
sua consciéncia prâtica mlma conscidncia discursiva, no dizer de Giddens (5); de tornar
a intuiçâo que se m snifesta m zma preguiça de se orgnnizar em lxma tomada de consci-
:ncia das contradiçöes inerentes na açâo hltmana?
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Entre 1984 e 1985 uma equipe de pesquladores da FUNDAP - FundaWo do
œ senvolvimento Administrativo (3) - desenvolveu Ixm estudo sobye a prâtica profis-
sional nas e idades bisica de salide, escolhendo, para a realizaWo do estudq de = o,
duas unidades do entâb Distrito Sanito o de Santo Amaro: um Centro de Salide do
a tado e um Posto de AtenWo Médica da Prefeimra. A esplha recaiu nestm duas
unidades em funçâo do nfvel de complexidade do atenimento oferecido, assim como
do envolvimento da comunidade na sua construlo e funcionamento. O œntro de sal-
de em questâo, foi 1tm dos primeiros em S:o Paulo a consolidar a participaWo populF
atravës da crialo de 11m conselho de salide com composiç'o parite a de fundono os
e membros da comunidade. Faste örgâb e a mobilizaWo da populàç:o anterior > sua
criaWo serïo, entâb, o objeto da anéliss aqui pretendida. . . ,

O Centro de Saûde Parque Dorotëia foi fruto de 1lm longo processo de mobilir
zaçâo da populaç:o dos 7 bairros a que serve; préceqso este que pode, para melhor
visualizaWo, ser dividido em três fases distintas. . 

.

Uma f%e inicial em que a comunidade procuu enfrentar as carências de ser-
viços de safldr na resfo atravës dos parcos recursos de que dispzmha: llma farrrdcia, a' 

tl ferma-dedicalo do padre da paröquia local e a boa vontade de lzma atendente e en
em que, tendo mudado para o bairro em 1969 paua a atpar ativamente no pupo àeB 

.

mfes da Igreja.

nèara fpztfo recoe m ao Jw&e.' em um Nrio,
>  marido que âlffl em mulhen em doençm
em crian, pl/rrere , tudo jogavam ?= W os dele.
E ele o çpe/kzk (sab. ead/ que a gente fmHl/lJ'l nt)
jo uspitalh jowlw al minha rw.qzz. FJf lJ al

. 

yj ,. .Dorotéia., eove <J N rot fl .

M ém das visitas domiciliares de caréter emergencial, a atendente de enfemp-
gem pass! a trazer remëdios conseguidos junto aè hospital onde trabnlha e distribuf-los
junto a populalo que se conpega no espam representado mla Paröquia. O padre
conströi 1lm anexo onde é criado 11m dispensâdo provido atravds de amostras gritis e
outras doaçöes do hospital. .

385
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*&Eu rfnàa muîta /kcflfole de ter Jm M/Z.J grdtis;
k no hospital ffrle demais. ék/e  o Padre & lzlr
œ nstndu dois çlwrrtu ao ktfo da fgrejl e nôs
f'lzepltu Jlf como se fosse lzpl atendimento de
flpn&fc. Eu fr/lzxe saœrîas de raedfraé'lè e
amos- s e ele Falndtw/lzer puteleiras e ali
a gente soltapa muitas recdtas != J o pessoal
e rOè= #J ''qu P .

&ta situalo perdura atd ' 1977 qlmndo passa a atuar na comunidade 1xm gru-
po intepado por estudantes de medicina, nutriWo, sociolo/a, jornalismo e serviço
social. Pouco se conhece a respeito das motivaçöes que levbram este Fupo a atuar na
comlmidade. Sabe-se am nas que eles vieram a convite do padre a fim de fazer alpxmas
palestras nos cursos de noivos e a partir daf começaram a atuar, tnmbém, junto à co-
mlmidade. Sob sua orientaçâo foram feitas Wrias reuniöes com a populaçâo deste e dos
bairros vizinhos para discussfo dos problemas enfrentados pelos moradores da re#âo.
Destas reuniTes resultou 1Im levantamento feito de casa em casa, buscando deûnir as
reinvindicaçGes prioritirias dos moiadores. Fdzée, ent:o llma votaWo e a comunidade
elegeu com o pdoridade nlimero um a construçïo de um centro de saûde. Formou-se
llma comissâb de moradores e o pupo profissional passou a atuar no asiessoramento
da mesma: auxiliando na mobilizaWo da populaWo através de reuniöes, pdestras,
distribuiç:o de panfletos; e orientando sobre os procedimentos junto às autoridades
competentes. '

Inaugura-se, assim, lxma segunda fase que se encerrar; com a construçâb do
centro de salde e sua inauguraçâo em jlllbo de 1981. Apös a inaugmalo do centro de
saûde o grupo de profissionais se afasta e o pröprio movimento comunitârio se dnde
em funçâo de diferenças de posicionamento sobre os objetivos da mobilizaçïo da
populaçfo: 1xm pupo aglutina-se em volta da reinvindicaç:o concreta de construçâo do
centro de saûde pa ando, a partir de sua inauguraWo, a Vlar mla qmlidade do aten-
dimento oferecido; o outro, enfatizmndo o debate polftico, passa a conèentrar/e nas
atividades partidfrias trabalhaizdo em dma de propostas do PT.

A mera construWo do Centro de Saûde, entretanto, nTo é gamntia de atendi-
mento mddico efirmz: as condiça s preco as da rede bisica, traduzdas na falta de
equipmnentos, insum os e de quadros e a ausdncia de mëdicos que, mesmo qlundo
contratados nâb cumpriam o horo o previsto no contrato de trabnlho, levazam ao esva-
1 t d tendimento e à frtkstraWo da: exp'eciativas da populaçro.z amen o o a

No Parque Dorotëia a insatisfaçâo da populalo com o atendimento no Cen-
tro de Saflde é endossada mla lidirança restante do antigo movimento comlmito o.
Sâb renliladas reunises com tundonJrios do centro - que na ëpom nâb contava com
11m diretor - recorrendo/e eventualmente â direçfo do Distrito Sanite o. Em visita
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subsequente à irea é sugerido, pela equipe do Distrito, a constituiWo do Conselho de
Aéde, dspositivo previsto nllma ResoluWo da Secretada da Satide de agosto de 1983.

. Tem infdo, portanto, a terceira fase deste movimento social: a eleilo do
Conselho em M sembléia popular realizada com p'ande pompa, contando com a pre-
sença de autoridades da Acretaria da Salide e rep trada pelas ca aras da 'l*V Cultlzra.

O Conselho de Saûde, cuja finalidade prevista na le#slalo seria a de 'çpossibi-
litar a participaçâo organizada da populaçâo no controle e melhoria da qualidade dos
serviços prestados pelos centros de saflde em sua Jrea de atuaçâo'', começou a exercer
suas funçses mvma ëpoca em que se configurava uma situaçâo de crise na instituilo.
Crise esta que se manifestava em setores variados. Em primeiro lugar na mobilizaWo
da populaWo em ftmçâo da insatisfaçâb com a qxmlidade do atendimento dismnsado
no centro de saéde. Em segundo lugar nas disputas entre a direçâo (seja ao nfvel do

' pr6prio centro ou do distrito sanitirio) e o corpo de flmcionoos mddicos a respeito
do olmprimento do horirio de trabnlho contratual, questïo que é vista pela direçâo
como condiçâo sine çlzl non da melhoria do atendimento, e pelos mëdicos como fugin-
do do a bito administrativo e inserindo-se numa luta de carâter polftico-corporativis-
ta. E, fmalmente, em terceiro lugar, nos conflitos deflapados entre o pessoal de nfvel
alxxiliar em flmçâo da presença de um pupo de fundonârios rebeldes às regras e a qual-
quer tentativa de exercfdo de autoridade por parte da direçïo. A pröpria direçâo do
centro de saéde passa a ser o pivô da crise: recdm chegada, sua presença é vista com
desconfiança pelos demais ftmcionirios, seja em funlo das medidas administrativas
que toma ou em funWo de seu posidonamento ideolösco como mddica sanitarista. .

Na crise askm configurada o Conselho tem paml importante, servindo de
mediador entre as partes .conllitantes dentro do centro de saûde e como instrumento
de pressâb frente ao Distrito Sanitârio. Mas a crise aguça tsmbém as contradiWes
inerentes ao papel estipulado para o cons'elho. E acmado pelos funcionârios 'de inter-
ferência nas questas tëcnico-administrativas do centro de salde, rejeiiandoie seu pa-
ml fiscnligmdor; é acusado por setores dentro da comunidade de nTo se propor a uma
atuaçâb de carâter mais polftico tmngformando-se em obleto de manipulalo por
parte dos poderes constitufdos.' O Conselho coilsegue, inicialmente alpxmas vitörias
pontuais como a contrataçfo de mais mtdicos, a transferdncia dos ftmcionlrios rebel-

des, a requisiç:o de equipamento odontolö#co. Sua atualo, entretanto, aos poucos
se esve a e j; em 1986, qlundo Alma equipe do CEBRAPB (1) i ealiza lxma pesquisa
na ârea, havia pandes diûculdades em agendar reuniöes dado o n:o comparecimento
da comlmidade e, visto que o mandato dos'comelheiros lmvia expirado, os esforços no
sentido de convocaWo de novas eleiças nTo encontrava eco na comllnidade.

' ' Partindo de algum as caracterfsticas com unq aos m ovimentos sociais procurar-
se-â, portanto aprender a dinn-mica do caso aqui apresentado, utilizando-se para este
ftm o esquema analftico proposto por Piven e Cloward (1979) (4). A tese central des-
tes autores, compartilhnda pdr muitos que estudnm a problemftica dos movimentos
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sociais, ë de que estes n:o ocorrem num d cuo histörico e polftico, sendo essencial,
portanto, desvendar' os processos polfticos subjacentes às trds principais dimensöes
destes movimentos: o contexto social que os torna possfveis; a forma que a mobiliza-
çâo assume e a resposta das elites. ; . . .

Considerando, em primeiro lugar, o contexto polltico mais amplo, Piven e
d locam como condiçâo essencial para a eclosâb de llma aWo popular organi-Clowar co

zéda, a tomada de copsciéncia da falta de legtimidade do sistema sodal de 1lm lado e,
jde outro, a percepçâo os direitos civis e da capacidade coletiva de alterar a situalo

problemltica. Ou seja, a percepç:o das privaçöes experienciais como algo errado e
capaz de ser rem ediado.

Nâb é mero acaso qlze dentre as infzmeras âreas de privaçâb da populaç'o do
Parque Dorotéia a saûde tenha sido priorizada. Vivia-se, entâo, um momento de transi-
Wo do autoritarismo de Wrios anos de governo militar para um infcio de abertura po-
lfdca que, mesm o no govem o Maluf , se traduzia em maior atenlo à qtzest:o da parti-
cipaçâb popular. A salide, por Wrias razses, entre elas a presenp  de trds grupos de ato-
res influentes, pusa a ser o alvo das atençöes destas mobilizaçœ s embrione as

, que
servem atd mesmo como cnmpo de aprendizagem para a populaWo de diferentes
bairros. E o caso do movimento de saflde da Zona Norte, contemporM eo do movi-
mento do Parque Dorot/ia, campo de teste para a definiçâo de formas de abertura â
participaçâo popular. ;

A situaçâo de misëria é tal que a salide nro é nem mais nem 'menos pdoritsria
que as demais carências na ârea social. Entretanto, no caso da salide surgem nesta ëpo-
ca tfes pupos de atores cuja alo, embora decorrente de forças diversas e até contradi-
törias, acabsm por tornar os serviços de saûde de alguma forma prioritârios e, portan-
to ivô da mobilizaçfo da populaWp (2). Sâb eles: o Secretdrio de Alûde do Governo, P
Maluf, Adib Jatene que se propie 1lm smbicioso progrnma de construWo de cerca de
400 centros de satide e investe seu prestfso na conseculo dëste objetivo. Os movi-
mentos de satide passnm, portanto, a ser forps de, pressfo para liberaçâo das verbas
prometidas e o Secreto o incentiva abertpmente a organizaçâb popular

, visitando a pe-
riferia, ouvindo os moradores e adotando p>lavras de ordem do tipo, ''voces t:m que
lutar mlo que é seu''. A fgre/l, que, seguindo a trilha aberta em Medellin, passa, a par-
tir. da década de 70, a enfatizar. o' contato profundo com as mnras paum rilmdas, a
fnmosa 'çoplo preferencial pelos pobres'' criando as Comlmidades Eclesilticas de. #
Base e, nestas, as Pastorais de Saûde, que engajxm profissionais da saûde para colabo-
rar em palestras sobre problemas de satide., Fkmlmente

, os Tédicos sanitaristas, forp
nova na profissâb, formados especificamente para o trabnlho juntp à populalo e que,
a partir de 1976 passnm a assumir seus postos na diretoria dos centros de.salide

.partin-
do de llma m rspectiva sodal dos problemas de salide e com presenp nos centros de
saûde em tempo intepal, as alianças voltsm-se inevitavelmente â populaçïo e nâb à
classe mddica. .
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Este é o contexto. As condiçöes ernm favorfveis âs reinvindicaçœs na irea da
saûde mas nem por isto elas se tom am um fenômeno generalizado em Sâo Paulo.para
a compreensâb, portanto, da mobilizaçfo seletiva, temos que recorrer aos processos
de conscientizalo sobre os direitos civis e sobre a capacidade coletiva de alterar a
situaçâo problemftica. No caso estudado o processo de consèientizalo parece ter sido
fruto do trabalho realizado mlo Fupo de esmdantes junto à comunidade. Grupo este
que, embora sendo uma incör ita, pois n:o houve contato direto com eles, parece
ter atuado no papel pamsciano de intelectuais orgH cos.

Conscientizalo é, 'evidentemente, 1:m proceàso a longo prazo que implica
na reelaboralo dax representaçöes. A tomada de conscidncia central à açâo popular
organizada tem' sentido mais restdto, ou seja, centra-se em problemas exmrienciados
no cotidiano - tais como a falta de 11m atendimento médico - e nâb' nos processos
abstratos tais como a opressïo a que estâb Csujeitas as classes populares. Embora, a
longo prazo, o concreio trnnqforme-se em abstrato. Assim, d importante assinalar que
foi a exm ridncia concreta que moldou o descontentamento'da populaçâo do Parque
Dorotëia no objetivo esmcffico de 'construçZo de 1zm centro de saûde. '

Por sua vez, a FORMA que ùs niovimentos sociais assuinem d necessariâme'nte,
condicionada pelo contexto institucional em' que se dâ a açâo. E o contexto que molda
nâb amnas a peitepçro coletiva dos problemas Wvenciados, como' tankbdm define os
meios para a manifestaçâo àeste descohtentamento. Asshn, em Ilm contexto institu-
cional claramente demarcado, como a ffbrica, o meio maks eficaz ë a disrtzplo da pro:
duçïo através da peve. No caso de uma c' ozmmidade, as 'oportunidades de m rcepçâo
coletiva da problemitica - condiWo essencial 'dado que os movimentos sociais tém
car<ter coletivo e n:o individual = sro menores e exigem, portanto, 1lm maior investi-
mento de tempo e ener#a por um pupo constitufdo em liderança. Fasse esforço flca
clazo na fala de um dos lfderes da comissâb de salide: , '

<'O povo precisa ?FlJ: nunca luta. Povo plcym é '
assim. &e: se Jpodeml de l#?w meia dlizfl de

' 

pessoas que podem ll#c  pelo g&Jl. EntEo a
gente aproveitam /7ra de plfrl ?w Irela. A
gente Jegtfmsw qquele poyo ali. Flzl eles

' oupk. Ffae gente l e fl lJ dar Nleafrli,
mostrar a aeeeyzfdlle, que preticm/lzer
que aJ: consep lbsemos montar o Grlfpo de
A ide'' ' .

: ( ' .

Os meios disponfveis para exercer 'pressàb, por sua vezssâb os'de méxima dis-
nzpWo, ou seja, os de se fazer sempre presente perante as autoridad' es atravës do envio
de abaixo-ass' inadosy convocalo de visitas oliciais a comlmidade, organizal' o de caza-
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vanas, acampsmentos junto às agências responsuveis e, em liltima anâlise, os quebra-' 

ûblica e pressionar por soluçöesquebras e motins, tudo visaado despertaz a atenwo p
angariando sim patias paza a causa. . .

Fomm estes os procedimentos adotados pela populalo mobilizada do Parque
Dorot/ia e bairros vix'nhos nos anos que antecedernm à construçâo do centro de saûde.

Finnlmente, a RESPOSTA DAS FZFWFJ vai dem nder da centralidade da
questïo em disputa para o Fastado e das simpatias angariadas junto à populaçïo como
11m todo. Estes fatores, coéjuntamente, irâb determinar a possibilidade de ignorar ou
reprimir as manifestaWes, ou, em pontrapartida, a necessidade de buscar soluçöes
conciliatörias. Estas soluWes conciliatörias passam tanto mlas concessœs de objetivos
especfficos, qllnnto pela tentatiu  de canalizaçfo dos protestos atravds de formas de
participaçfo le/timadas e menos desestabilizadoras.

A segunda fase do movimento de saûde do Parque X rotëia encerrou*e com '
lxma concessfo do Govemo: a construWo do centro de saûde. E preciso lembrar, en-
tretanto, qu: as concessôes feitas à populaWo tendem, de maneira geral, a ser propos-
tas que historicamente jé haviam se tomado viéveis para o Governo. Msim, j; fazia
pazte das propostas do govem o Maluf a constm çïo m adça de œ ntros de saM e na
periferia e as pressôes exercidas pela populaç:o vinham ao encontro dos objetivos do
pröprio Secretlio de Saéde. m sta forma, tom a-se .possfvel, eventullmente, contestar
atd mesmo a versâb de que o centro tenha sido construfdo em funçâo da organizalo
da populalo. Foi o que de fato ocorreu no Parque Dorotdia qtmndo, por ocasiâo da
Assembléia renlizada para eleiç:o do Conselho de Saide, a M sessora da Secretaria de
Saide para assuntos comlmitirios - qlundo indagada sobre a partidpaçïo da comu-
rlidade - declarou m rante as câmaras da W  Cultm a:

''f- gfae, esse eeafro de wlH e estava ??tu planos de
w vt'ra/ desde 1 980. . . como quefoi coltçrrlzlu/ pela
ctm arlfAle.???''tentrevista com a diretora do CS)

A construlo do centro de saûde, como mencionado anteriormente, nâb satis-
fez as expectativas da populalo quanto. ao atendimento rhddico e a mobilizalo con-
tinuada por I:m see ento da populaçâo em busca de melhorias qualitativas e qtmnti-
tativas no atendimento leva à constituilo do Conselho de Salide ou seja, da emnnliya-
Wo dos protestos através de formas institucionalizadas de participaWo.

Tais fonnas .de participaçâo, eptretanto, tdpz altos custos para a mobilizalo
continuada da populaWo. Em primeiro lugar porque tendem a distanciar a lideranp,

' transformando-a em mediadora entre os dois gnzpos: populalo usuiria e sistema de
poder concretizado na equipe de saéde. Em segtmdo lugar porque. tende a angariar a
antipatia dos pröprios funciono os que se sentem flscalizados e passam a questionar a
sua . comm tdnciq para tratar de assuntos que s:o e tos como essencinlmente tdcnico-



391

ndministrativo. E, em terceiro lugar, porque e-nalizam as ener#as para problemas
pontuais, obstamllizmndo a conscientiy-qWo sobre os processos sociais mais amplos que
sâb, em ëtima ano se, os determinantes da situaçâo precfria' da saûde da populaWo
neste Pafs. .

Em resumo, o movimento de saûde do Parque Dorotëia exemplifica claramen-
te as contradiWes do processo de democratizaçâo que acompanha o desenvolvimento
da ddadania plena e consequente partidpaçâo da populaçâo na Sociedade. Contradi-
e s decorrentes da valorizalo da mobilizaWo da populaWo em um processo de aber-
tura polftica e, concomitantemente, da tenddncia de co-optaçfo por pm e das elites
que, mxm mesmo movimento, representa um mecanismo de re-socializaWo polftica e
a destruilo do potendal de contestaçâo e de desenvolvimento de uma consdência de
classe.
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CONSIDERAX ESSOBRE M PECTOS MICRO*X IAIS NA
ANALISE DOS MOVIMENTOS SOCIAIS

SALVADOR AM . SANDOVAL
Universidade a tadual de Campinas

2 lugar comxwn dizzr que os movimentos sodais s:o forças m pulares impor-
'nntes na arena polftica de qualquer pafs e, em particular, no cao do Brasil èm que os
ëtimos anos estro repletos de uma nmpla expresslo dessas mobilizae s mpulares.
Mas, amsar de sua importância, a im como outros fenômenos de comportamento
olftico, o movim' ento social ainda atrai pouco interesse na psicologia brasileira, apesarP
de xlma Fande tradiWo teörica e empfrica e importantes contribuiças ao tema por
psielogos europeus e norte-americanos. Consequentemente foi deixado para os sociö-
logos a tarefa de compreender estes movimentos, assim como no c%o de outros fenô-
menos psico-sociais: o comportnmento eleitoral, efeitos de propaganda polftica e
mfdia, a socinlizxçro polftica, a relaWo entre estmtura subjetiva e ideologa, politiza-
Wo e despolitizaçâo na transiçâo à democracia, etc. .

Considerando a relevMcia dos modmentos sociais (mlo menos para as outras
ddndas do homem), ë notfvel, nas anélises sociolögcas no Brasil, a subestimaçâo da
complexidade da dinn-m ica intem a dos m ovimentos sociais, como se fosse possfvel

inferir esta dlnllmica atravds das estruturas e categorias sodolögcas utilizadas para
analisar os movimentos no plano macro-social sem cair nos perigos de erros ecolöscos.
&ta falha metodolö#ca tem sido atenuado, em algllnq casos, por msquisadores com
abordagens antropolöscas quanto sodolögc% e no Brasil, em pande medida, sö
recentementi os pesquisadores se alertaram para a complexidade psicossocial do enga-

Jamento polftico.
Ao mesmo tempo, o interesse pelos movimentos sodais nâb levou a pesqlzisaz

os fatores que obstruem os processos de politicizalo e a participaçfo. Consequente-
mente ainda se desconhece %pectos fundamentais explicativos da fragilidade das
mobilizaçöes populares e os determinantes subjacentes à llutuaçâo participatöria,
caracterfstica nos movimentos populares.

O objetivo deste trabalho d discutir, de maneira preliminaz, algumas conside-
raçöes sobre a dinn-mica intema dos movimentos sociais no plano psico-sociolögco que
ilustram a amplitude do campo de pesquisa söcio-psicolögica sobre os movim entos
sociais.

' Em mnsando o fato de que a Fande maioria da populalo nâo patticipa em
movimentos sodais, especinlmente entre aqueles sem entos mais carentes da sodedade,
torna-se relevante tentar trapr algumas consideraçöes acerca do porque as pessoas
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tendem a se submeter à miséria, injustip e 'dominalo. Contra' posta à explicaWo deter-
minista da dominaWo ideolögica, seja na sua vertente que atribui um poder exagerado
ao papel da ideolo/a das classes dominantes, ou na vertente da predominaçâo da falsa
conscidncia entre os membros das classes subalternas, acreditnmos que a submissâb
seja menos devido à efici:ncia ideolô#ca das classes dominantes e mais conseqûdncia
dos mliltiplos mecanismos de controle social. Estes desenvolvem nos indivfduos formas
de pensar o mundo da polftica caracterizadas por tlma concretitude de pensamento
frapnentério e permeado de inconsistdncias interpretativas e fbticas, com o objetivo de
ser pouco conduzente à reflexâb mais abstrata e crftica das relaçöes sodais. O controle
social se baseia em menor grau numa dom inaçâb ideolögica, strito sensi, e nos proces-
sos de endotrinaçâb e mais nos processos sociais limitadores da capacidade analftica e
nas oportunidades de participaçâb dos indivfduos das cl%ses subalternas atravës de
mecanismos cuja eficécia é por sua vez detenninada pelos eventos e incidentes gerados
pelas situaçôes sociais e materiais resultantes do desenvolvimento da sociedade.

1. Entre estes mecanismos de controle social destacam -se em primeiro lugar as
noçëes t'l/lflzmfl que sâb a expressâb histörica de valores e crenç% que permeinm as
visöes de mundo das pessoas, tais como pressupostos sobre a natureza da sociedade e a
naturalidade das relaçöes societais. Entre as noçöes'culturais destacnmos as seguintes
como mais relevantes à questâb de conscientizaçâb polftica: '

a) a noçâo da naturalidade (sJ estabilidade social;
b) a noçâb da naturalï'rlude da cz/rl/lxclf'l'o social;
c) a noçâo da naturalidade da Jlfemrtpfa social;
d) a noçâo da naturalidade da #eslïqwllcle;
e) a noçâo da natumlidade da legf/flnflee de autoridade;
9 a noçâo da naturalidade da reciproddade earre as cl??wtfJ: sociaîs.

2. As restriçëes da vl'Jl cotidiana impostas ao indivfduo redua m as oporhmi-
dades de desenvolver sua capacidade de anélise abstrata. C. onsiderando que é na vida
cotidiana que o indivfduo se envolve nas relaçöes sociais e forma sua conscienda sobre
a spciedade, a estrutura e a dinâmica da vidf cotidiana sïo Mpectos importantes para
traçar uma compreensâb dos obsticulos à politizaçâb. Neste sentido a estrutura da vida
iotidiana pode ser caracterizada da seguinte maneira:

M suzhngmentaçëo e Aefezogeaftktfe;
b) sua hierarquia de vl&zrey,'
c) sua ewontaniedade e fpledflffzplo:
d) seu'economicismo e rrlg/zlllflplo,'
O a importância atribufda â conp nça, /: e sorte;
f) o uso das ultmgeneralizaçses, precedentes e fplfrl#se: como formas explica-
tivas;
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. g) o lzso dos preconceitos e elferellfm: para defirlir o desconhecido;
h) predominância dos Ppéis socîais para interpretar e interagr em sittlaçœs
conhecidas e desconhecidu. '

Mas, apesar dos valores e cienç% sociais e da rotina cotidiana, os indivfduos
tém a oportunidade de romm r temporiria e pércinlmente com alguns dos mecanismos
de submissïo e viver, no movimento social, exy ri:ncias coletivas que por sua vez s:o
edagö#cas no sentido de que o indivfduo tem a oportunidade de vivenciar outrasP
formas de agr frente a seus problemas, intera/r com outras pessoas no n-mbito de um
esforço organizado coletivo e conheœ r exm riencialmente o sistema polftico na medida
em que o movimento social contesta o status que polftico e distributivo e leva o indi-
vfduo a interagir com membros das elites polfticas.

Mas quais fatores podedam impulsionar pessoas a participaiem num movi-
mento social ou permanecerem nlheios à m obilizaçïo? A nosso ver os seguintes fatores
podem ser apontados como relevantes no plano psico-sociolögico:

1 . Os fatores Je- rcHtveJ da frontdra dJ. comunidade que cazacterizsm a
coletividade em termos de localizaçfo, ou seja a populaWo no local cujos membros'em
grande medida pertencem em termos de .moradia e/ou trabalho. Neste respeito as
' çtfronteiras'' ffsicas, e consequentemente seus sio ficados psico-sociais para essa comu-
nidade, sâb definidas por padrGes de confluéncias em torno de certos pontos de encon-
tro em funlo da rotina cotidiana, separando de outras comunidades por fronteiras
tais como estradas, cörregos, etc. A comunidade adquire sua demarcaWo ffsica e social
para os moradores tambëm através da abranglncia de atendimentp das instituiçöes 1o-
cais assim como pelas caracterfsticas do assentamento habitacional.

2. Fatores œ ntribuidores : solidy edade entre os membros da coletividade.
Estes fatores poderiam' ser classificados em dois tipos, categorias e redes sociais:

a) Categorias mckf.î consistem de 1lm conjunto de mssoas que se distinguem
de outras por compartir os mesmos critdrios ou atributos, por exemplo caracterfsticas
dtnicas-raciais, de local ou regiâb de origem , de' condiça à södoeconômicas e situaça s
de Wda, ocupacionais, etc. .

b) Redes meflf: consistem de dois elementos: llma certa variedade de relaçses
sociais e os conjuntos de indivfduos interligados direta ou indiretamente por estas rela-
çöes sociais. Estas redes sodaK sâb formais e lnformaisj lignm os membros afetiva e
funcionnlmente llnq aos outros através de laços interpessoais que muitas vezes se
sobrepöem às instituiça s locais. ' .

3. Fatores rellcfoawe : à W* organizativa. A combinaWo de categorias com
redes sociais expressa a noçfo de Fupo no sentido de sua coesfo social W bupness) de
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que outros conceitos carecem . A partir dessa combinaçâb surge a noçâo de orge za-
Wo. Qlmnto mais extensiva e intensiva forem a identificaçâo e as redes intemas, maior
ser; a organizaWo do grupo (comllnidade/coletividade). A interrelaWo especfllca de
aspectos de categoria e redes sociais influi nas formas organizativa' s que se desenvolvem

com a flnalidade de mobilizar recursos para atin#r coletivamente algllmtas) metats) de
intereue mûtuo. M mctos relevantes sâb: a estrutura, funçöes, penetraWo e apoio local
das organizaçöes, ps issues explfdtos e potenciais de onde' surgem as metas do movi-
mento, as lideranps e outros fatores locais (formadores de opiniâb, etc) e a interaçâo
desses ' com a populalo, assim como a intermediaçâb polftica (political brokers) entre
a comunidade/pupo e instituiçöes e grupos exfemos.

4. O repertôrîo de Jj.se.s coletîvas da comllnidade em questâo. Por rem rtörio
entende-se aquele acervo de experidncias em mobilizar recursos e a#r coletimmente e
o valor atribufdo a essas exmridndas. As aWes coletivu dependem em parte da expe-
ri:ncia, extensâb e capacidade de juntar recursos dentro da comlmidade e no engaja-
' mento de membros da comunidade na utilizalo dos recursos em atividades coletivas.
Neste sentido, a participaçâb em movimentos sociais d l1m processo de aprendizagem
polftica em que qindivfduos e grupos aprendem a se orglmllzar, mobilizar recursos e
traçar formas de açöej coletivas para obter beneffcios dos detentores do poder. '
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REFLEXOES SOBRE O TRABALHO FEMININO
(PESQUISANDO A VIVENCIA SINDICAL E

POL/ ICA DA OPERARIA)

ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE
Pontiffcia Uzliversidade Catölic.a de Sïo Paulo

A proposta da nossa pesquisa inicial, publicada pela Cortez Editora com o tf-
tulo de 'W operiria metalflrgica'', foi mnsar junto com um grupo de oper/rias sindi-
e-qlizadas, e/ou que tivesse participado de greves ou de movimentos sociais, o sentido
que asstzmia para elas a vivdncia da condiçfo om rH a.

Obedecendo a este critërio inicial, escolhi l1m pupo de opero as metalfzrgic%
do Mlmicfpio de Sâb Paulo inseridas diretamente nas linhas de produçfo e com parti-
dpaWo polftica defmida. O Setor Metalflrgco, 1xm dps mais dhm-micos da economia, é
predominantemente m asculino e vem em seu pa ado recente, empregando um mimero
significativo de mlllheres, principnlmente nàs indflstrias montadoras q eletrônicas.

Pretendïamos, atravds do discm so livre, compreender as representaça s destas
mlxlheres: a sua visâb de mundo, o que m nsam de si mesm as, enquanto m lzlheres que
exercem 11m trabnlho extra domiciliar considerado' muculino, como encarnm e vi-
w m o cotidiano domëstico, como conciliam estas tarefas com o trabllho na fibrica,
e a atuaçâo polftica e sindical, colo sentem o seu corpo e a sua sexualidade, o que
esperam do futuro: seus desejos e suas aspiraçöes.

Nestas perspectivas, a pesquisa tirlha claras alguma premissas bisicas do
ponto de vista metoddlösco*:

1. Ao trabnlhar com as representaçTes, as idëiu, os m nsamentos das operirias
acerca de sua vida, acreditamos que a visio que estas mltlheres tdm do mtmdo, seus
conllitos, emergem de um a praxis que se realiza em estruturas de modos de produçfo
detenninados e independem de sua vontade, estando referida ao conceito de consd:n-
cia social e se apoiando no método dolftico de pensar a realidade social.

2. A praxis social dos indivfduos nâb se desvincula do seu m nsamento, nem ë
possfvel separar a pro/ulo e reproduWo da vida matedal, da ideolo#a. Em decor-
rdncia disto, d fundamental compreender as articulaçôes que se dïo, entre o singular
e o coletivo, entre o Imiversal e o particular.

3. Por ftm, a condilo operiria ë pensada com o seu duplo cariter de explo-
raçfo e discriminawo: de cla e e de sexo.

*LEITE, Rosalina S.C.A operdria metaltW ca. Sfo Paulo:cortez. p. 49.
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Com relaçâb ao capftulo referente ao tfabnlhp jrodutivo propriamente dito e
a atuaçâb polftico-sindical das mlllheres omrâria:, objetp da nossb discussfo neste
simpösio, selecionnmos algumas questöes que considersmos significativr:

1. E importante considerar ao estudar o trabalho feminino o modo como
mulheres e crianças fornm incorporadas ao mercado de trabalho produtivo nos pri-
mördios da industrializaçro. Marx, ao discorrer e analisar os efeitos da apropriaWo pe-
lo capital da força de trabnlho das m lllheres e das' crianças

, na fase ilzicial do capitalis-
mo qlmndo a utilizaçfo da m aquinaria tornou supdrflua a força ffsica, m rmitindo o
emprego de trabnlhadores sem a força mlzscular ou com desenvolvimento ffsico ainda
incompleto*.

2. Nas anélises de fundamentaçâb teörica marxista sobre o trabnlbo feminino
surge outra questâb, que d a de considerar a mlllher como llma espëcie de exdrdto
industrial de reserva. Considerando o conceito de exército industdal de reserva, ta1
como foi definido por M arx, podemos perceber que a dinâmica do capital divide o
1 tariado em 1xm exërcito de trabnlhador'es ativos e 1lm exército de trabalhadorespro e

de reserva que interrelacionnm, de um lado, a expansâo da acumttlaWo capitalista e,
de outro, a misëria e a exploraçfo crescentes dos trabalhadores através da com m tiçâb
gerada pelo excedente de trabqlhadores que ë constantemente criado e recriado.

3. A participaç:o da m lllher no mercado produtivo nâo depende exclusiva-
mente dos mecanism os da produçâo interna. Outros fatores relacionados com as tare-
fas domësticas s:o determinantes na compreensâb da inserçâb das mlllheres no m erca-
do de trabalho.

4 O fato da polftica e da açfo sindical serem consideradas do domfn'io
masclxlino, as mulheres introjectnm a iddia de que participar em sindicatos e em parti-
dos é funlo masculina e achnm natural delegar para os homens as responsabilidades
polfticas que tambëm lhes cabem como ddadrs que sTo. 

.

5. A participaçfo da mlllher no mundo do trabalho produtivo e na aç:o
polftica e sindical, rompendo na prâtica com o papel social que lhe é tradicionalmente
atdbufdo, nâb tem se modifkado de fato, continuando a m ltlher responslvel m los
encargos domësticos e pelo cuidado com os filhos. Conforme os rendimentos recebi-
dos e o tipo de profissional que é, essa sobrecarga poder; ser atenuada, pordm nunca
abolida. Entretanto, o m ais importante é a forma como as mzllberes internaliz>m este

novo papel, como se sentem conflituâdas e divididas em relaiâb aos filhos e a nnma, etc.
6. Outro asm cto importante é que, em determinadas camadas sodais, a inser-

Wo da mlxlher unto lio mercado produtivo como na aXo sindical est; intimnmente
j -associada âs condiçöes söcio-econômicas ou âs ativida es polfticas sindicais do pai e do

maddo e à sua posiçâb no contexto fnmiliar. Por outro lado nas formaçöes sociais

*Marx, em O Capital, œp. XX1II.
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capitalistas, mecanismos internos da produçâo e reproduçfo do capital fazem com que
a condiçâo operâria nfo seja vivida, de forma homogdnea, por todos os membros da
classe operéda, nem mesmo por indivfduos que se encontrnm no mesmo nfvel da hie-
rarquia ocupacional. A expeddncia histörica tem demonstrado que elementos como
sexo, cor e idade definem formas especffica de se vivendar llma mesma condiWo de
classe e de trabalho.

Premissas gerais da opressâb feminina:
A sociedade em que vivemos, dividida em classes com interesses antagônicos

distintos, possui no seu interior outros sistem% de dominaçâb e opressâo que sâb uti-
lizados pela classe dominante para fortalecer seu poder de claue. Assim , a opressâb
das mltlheres, mais do que outras formas de opressfo, é mantida e reforçada por me-
canismos ideolögicos essenciaks à continuidade do sistema vigente e que serve para
dividir trabqlhadores entre si, em discriminadores e discdminados, em opressores e
oprimidos, sob este aspecto a classe trabalhadora nâb é hom ogdnea, apresentando no
seu interior a divisâb entre trabnlhadores mlllheres e homens, negros e brancos,
manuais e intelectllqis etc.

Do ponto de vista ideolö/co, os mecanismos centrais para a manutençfo da
opressro das mulheres d a separaçâb entre o mundo pliblico como o espaço masmllino
e o m undo privado como espaço feminino. O dom fnio pliblico supa  a esfera de poder
e decisâb, da produtividade, da polftica, etc. Xs mlllheres cabe o espaço privado, as
relaçöes com afeto, o cuidado e a educaçïo dos filhos, o trabnlho domdstico. '

Esses dois m undos, além de separados, sxo hierarquizados, no sentido de que
ë atribufdo maior valor social ao dom fnio pûblico.

Pensando esta separaçâo e hièrarquizaçâo do mundo péblico e do pdvado
como uma das formas que a ideologia burguesa se utiliza para alienar e reproduzir
desigualdades sociais.

Com relaçio ao movimento sindical e polftico h;; no nosso entender,
incompreensöes bfsicas acerca da organizaçfo das mlllheres.

Esta incompreensâb se revela na ausência de clareza por parte de algllnq di-
rigentes sindicais quanto à necessidade de se criar 1lm movimento autônomo e indepen-
dente de mlllheres capazes de mobilizar a classe trabnlhadora para lutlr pelas reivin-
dicaçöes especfficas das mulheres.

Outro fato a este relacionado se refere ao entendimento da azticulaçâo entre
a luta especffica d% mlllheres e a luta abrangente da cla e trabalhadora m lo seu
rojeto social. 'P

Quando a opressâb das mtllheres ë vista apenas como uma derivalo da
opressâb de classe ocorre a utilizaçâb do movhnento de m lllheres apenas como re-
forço das lutas gerais do proletariado. '

Recentemente o movimento sindical vem incorporando lxm nflmero sigflifl-
cativo de mltlheres e implantando comissas e departnmentos femininos nos sindica-
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tos, sem falar na sdrie de debates realizada m lo movimento sindical. Fato mais impor-
tante neste sentido é a renlizaçfo em 1988 dos Encontros Estadual e Nacional de
Mulheres da CIJT - Central fnica dos Trabm adores.
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SOBRE A QUESTAO DASUBJETIVIDADE EM M ICQqOGIA

ISAIAS PESSOTTI
Universidade de Sâo Paplo

A subjetividade, em Psicolo#a, tem recebido diferentes conotaWes. Nnmn
delas, subjetiddade designa a esfera mnis fntimn do sfr hllmnno, sua exkstdnda como
um eu, o sef como' def-miria William James. Toda psicölogia visaria, em tittimn anose,
compreender ou explicaz a subjetividade de cada homem. Entâo, a subjetividade ë
objeto flltimo de qualquer cidncia psicolögica e, ao mesmo temm a rauo ou motiva-
Wo primeira do seniir, do fazer e .do dizer. E1a ë o sujeito, agente, sensfvel, cognoscen-
te e, ao mesmo tempo a conscidncia da pröpria aWo, sentimento ou conhecimento.

A subjetividade é o çtEu puro'' indissociivel do eu empfrico, ë o eu cognos-
cente e o eu conhecido, uma vez que o 'fpensamento é o pensgdor'' no dizer de James.

. :

Elsa visâo tmitarista de W . James na qual ë essencial a Txsàmeness'' identidade ou?
memidade do 1çI'' e do çtMe'' nfo é de todo partilhada ulteriormente por Freud ou pe-
1os teöricos de uma psicolo/a existenc#l. .

Para Freud o eu ë uma tçorganizaWo infermediiria entre os estfmulos senso-
riais e. . . os atos motores . . . '' (1935). f e1e que çtinsere , entre a exigéncia instintiva e
a aWo para satisfazd-la, a atividade do pensamento''. ççO Eu representa o que chamn-
mos de razâo e julgnmento em contraposiWo ao id que contëm as paixöes''. Na medida
em que a paixâo ë tambëm um modo de percepçâo e de conhedmento, a formulalo
do Eu freudiano representa, ao confinl-la no id, uma dsâo do sef como entendia
James. O eu ë pois a funçâo pensadora, cognoscente do self. Para Freud o çteu ë cindf-
vel'' E1e <<representa a razâo e a reflexâb'' e tçsö pode distinguir-se do superego quan-

' 
'' tl idade pessoal o self do homemdo ocorre entre eles uma tenszo, tun conflito . A i ent ,

nâb se designa, segundo Freud, pelos termos eu ou ego, mns pela dfade idego (instinto
e eu). O eu freudiano percebe-se apaixonado mas ê o id, ç$a sede das pnixöes indômi-
tas'' que se apaixona.>

' 

.

Na doutrina da psicologia ,existencial o eu transcende e ntkleo da exist:ncia
pessoal ë a consciéncia do duplo papel do eu (conhecido' e cognoscente), objeto e

... 
'

sujeito de conhecimento. Mas nâo bastnm essas duas funçöes para que o eu autônomo
se institm . f essencial, para isso què a consdênda de ambas se estabeleça. O auto-
corthecimento nâo d pois o eu empfrico de James, mas a origem dele e do eu pensante
e cognoscente. A preservaWo da capacidade de oscilar entre os dois estados ë a exis-
téncia como tlm Eu, o nlkleo da subjetividade (Tillich, 1972). ,

. A identidade pessoal, entendida como a subjetividade, transcende pois ao I e
ao Me propostos por James e se aproxima do eu-ser de Jaspers (1973).
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A admiKsâo da subjetividade comù o Eu (puro*mpfrico) ë a pedra de toque
de tlma psicolosa do homem autônomo, oposta a uma psicologa do primado do
nmbiente (Schwm z e Iaacey, 1982). Aqui convdm considerar que a idëia de autono-
mia nâo equivale a um indeterminismo radical mas à admissâo da preceddncia, se nâo
o primado, do eu sobre o mundo objetivo, sobre os objetos; pois a autonomia enquan-
to imunidade â determinalo, enqlknnto superalo do contingente, enquanto autoria
de si mesmo ë privilëgio de Deus.

Como nenhum homem conströi os cromossomns que o œ nstituem , e auto-
nomin , ou existdncia como sujeito da pröpria vida, como subjetividade implica a btlsca
de um momento original, de um t%at'' no qual o sujeito cognoscente e sensiente afir-
ma slza existdncia especffica, sua identidade distinta da identidade do ambiente. E
esse momento é o do nascimento do afeto (desejo ou medo) quando o sujeito institui
o valor. E o momento em que objeto Se impregna de desejo ou de temor. Contingdn-
cias prëvias de reform ou pllnilo equivalem aqui aos cromossomas prdexistentes'. o
> t. d a eleilo do seio mnterno ou da doçura como objeto de desejo e a do espirlho ou
da escuridâo como objetos de temor. A criaWo do valor, a instituilo do desejo d o
nascimento do homem autônomo, homem sujeito.

A transformnlo da perceplo do objeto em desejo, ë o momento criador da
subjetividade, a gdnese do homem psicolögico e se processa como evento privado,
pessoal, autônom o ainda que se hwoque a precedéncia temporal da experidncia do

prazer ou da dor. IM desejo (e do temor), da busca do prazer nesse ou naquele objeto
nasce a estruturalo das relaçöes entre o eu e o mundo, a subjetividade de cada um, o
componente autônomo da interalo (determinfstica) com o meio.

Numa segunda aceplo a subjetividade é a categoria dos estados internos, dos
processos psicolö#cos inobserdwis, mas inferidos das açöes e da linguagem. Nesta
acepWo a subjetividade nâo ë o eu, a identidade Qtima e mrmanente da pessoa mns
Hma ' categoria de atividades emocionais e/ou coe tivas cujo conhecimento direto 6
privativo de quem as exerce. Nâo se incluem na categoria, necessariamente, processos
de auto-conhecimento e autoestima. No enfoque freudiano, porëm, a su'bjetividade é
pratirmmente todo o aparelho psfquico implicando o instinto, a racionalidade e a me-
möria das restril es ambientais, os mecanismos de censura e os de defesa. A teoria
psirmnalftiœ d Ilmn teoria determinista da subjetividade, elaborada a partir da inter-
pretaWo do obserudo. O sujeito aqui nâo ë o objeto de si mesmo : o ego nâo ë o eu
emplico colzhecido mlo eu-puro, mas é o objeto como um objeto qualquer, do ego
de outro. Nâo se enfoca o sujeito agente mas o sujeito objeto de estud6. Nesta acepWo
da subjetividade cabem, ao lado das teorias psicodinimicas, as doutrinas cognitivistas.

A subjetividade neste contexto nâo prevalece sobre o objeto, e1a tambëm é
objeto de indagaWo, no mesmo plano do conbortamento motor ou verbal, embora
em nfvel inferencial mnl's alto. m s velhas doutrinas sobre as funl es da mente, â
moderna anfise cognitiva de proœssos simbölicos e seminticos o objeto mrmnnente é
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a subjetividade, nessa segunda acepWo. Os velhos estados de consddnciaybel como a
motivaWo inOnsciente ou a teoria das nemoses t:m em comllm o sujeito, transfor-

' .

mado em obleto de conhe 'mmento de outzo, abarando, desde o apetite, o amor, a
vaidade atë as aspiraçöes reli#osas ou o sentimento de culpa, ou seja, toda a çfvida
empfrica do selp', como disse W. Ja es (1890). .

Da primeira conceituaWo de subjetividade à segunda o pau de objetivalo do
sujeito aumenta: de uma subjetividade absoluta parcinlmente incognoscfvel por outrem
mssa*e a estados ou funmes dessa subjetividade que, embora inobservadas, podem ser
inferidas. A propessiva transfornuWo do sujeito em objeto revelaie 111a1s nftida mlml
terceira conotalo. .

Nesta, a subjetividade é o vfdo que corromm e compromete o coo ecimento.
. Nïo se trata mnl'm de transcenddncia do eu-puro nem de estados subjetivos emocionais
ou co> tivos, admitidos per se com legftimo status ontolögico. A subjetividade agora
d ilegftimn: deve ser banida, com o inimiga de verdade e do correto relacionamento com
o mmdo e as pessou: d predso ser objetivo.

Toda a metodolo#a dentl'fica cabe aqui. M repas do mëtodo sâo, em p'ande
parte um exorclmo do erro, t:m Ixma öbvia ftmlo cat- ica. O conhecimento, para
ser verdadeiro e portanto itil deve ser alheio ao sujeito cognosœnte, o que sö é pos-
jfvel atraes de sua traduWo precisa sem sfmbolos unfvocos para toda llmn categoria
de msquisadores. Mas nessa tradulo em dlcurso a subjetividade nâo se cancela: e1a
sobrevive enqm nto adesâb volundria âs repas do mëtodo ou aos modelos de interpre-
taWo do obsermdo. E tanto sobrevive que o risco da heresia e da dissiddncia, Almn
expressâo remota de alguma autonomin do sujeito cognoscente ante a norma da meto-
dolo#a, ë freqûente na histöria da fës œmo na da moral e na da ddncia. A subjetivi-
dade deve ser banida em flltimn anose, em favor da efidda, do progresso da ddnda.
E o f'lm do homem sujeito, agente , autor? Talvez nâo. Todo exorcismo implica a
admissâo de que o demônio existe. E se esse demônio, cartesiano ou nâo, eventual-
mente enganador, é combatido, o combate poderia impli-  a admiquo de llmn insis-
tente e desprezfvel subjetividade autônoma, a comprometer e subverter a racionali-
dade. O risco da irracionalidade, da inobjetividade esmlluria a irrecusïel existdncia

. do afeto, do desejo e, pois, de 'lmn subjetividade transcendente ao eu empfrico e mes-
rào ao ego racional e radocinante de Freud. A dificuldade da ddqcia para expli-  o
delfrio, a aberralo lö#ca ou, o sonllo, alëm de avalizar a hipötese de llmn inerradid-
=1 subjetividade do saber, do conheœr e, öbvio, do desejar, apontaria para a necessida-
de de uma metodolosa em que a existcnda da distorWo subjetiva (afetiu) fosse
objetivamente reconhecida e tratada, ao invës de condenadi, exordzada e execrada.

. (Seria uma estëtica da cilncia, a sumrar llmn ëtica do mëtodo?). Ta1 execraWo encon-
tra sua forma majestoca na postma neo-comportamentalista, que nos oferece, a pro-
pösito, llmn quarta conotalo da subjetividade nas palavras cristnll'nas de Skinner
(1953). GEnqxunto as variiwis externas continmm despercebidas ou sâo e oradas a
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ftmWo delas é atribufda a um agente criador originador dentro do organismo. Se nâo
podemos mostrar o que é responsïvel pelo comportamento de l1m homem dizemos que
é e1e mesmo o responsâvel por aquele'' comportnmtnto. tçEssa prftica se perpetua por-
que resolw nossa ansiedade, diante de fenômenos inexplicados''. eçO e?z 6 simplesmente
um recurso para representar lwI sîstema de respostasfuncionalmente organîzado ''.

Neste quarto enfoque a subjetividade aparece, mrtanto, como mera ficWo
lingufstica ou literâria; e1a nâo existe no plano ontolögico : d um artiffcio de linguagem

.

Bastante curiosa ë à semelhança entre o conceito de ego, freudiano, e essa tiltima
designaWo, de Skinner. Diz Freud: ççO eu (ego) 6 uma organizaWo, intercalada entre os
estfmulos sensoriais e os atos motores. . . capaz de modificar o m undo externo respon-
dendo a determinados Fms para o seu proveito''. Trata/e de um sistemn funcionalmen-
te organizado de resposta que equilibra a necessidade dos apetites ttâs circunstincias
favorâveis do mundo extemo'' (1935). . .

Assim a mesma del-miWo, que embasa toda llmn teoria do primado dos proces-
sos subjetivosyfundamenta a negaWo desse primado e talvez a pröpria existdncia deles.

Na verdade, a formulaWo de Skirmer, por ser excessivamente gendrica, aplica-
se a diversos objetos, como, por exemplo, o software de um computpdor, ao qual
dificilmente se rectksaria a designaç:o de sistema funcionalmente organizado

, de res-
postas. . . .

O carâter genërico dessa formulaçâo de Skinner ë compreensfvel: como nâo
h; um objeto a ser definido a proposiWo poderia atë parecer e1a tambëm lzma ficlo
lingufstica. Mas hâ uma parte da citaWo acima que merece consideraWo mnis apro-
fundada: a criaWo conceitual da subjetividade ë determinada pela ttnossa ansiedade''.
A ansiedade ë aqui a necessidade subjetiva distorcendo o conhecimento ou ë a mani-
festalo de um processo interno afetivo ou afetivo-cognitivo (na segunda aceplo do
termo) no qual a rejeiWo da pröpria subjetividade seria ameaçadora a tlm equillYrio
ou uh idade entre a funlo cognoscente e o seu empfrico (conforme a primeira cono-
taWo do termo)? . . .

Desse modo, pareceria que o texto 'de Skhmer acaba por ensejar â afirmaWo
da subjetividade, com as vârias conotaçöes que o termo recebe, conforme se expôs
acima. . ' ' '

. Mas ë preciso atentar para' o sentido histörico do contexto em  que, o trecho
mencionado se insere. Ali fica patente que a aparente ççirreclzsabilidade'' da subjetivi-
dade ou do eu como princfpios de uma psicologia, reflete um momento partictllar da
histöria do pensamento ocidental. Seria a fomla mentis resultante de uma educaçâo
ou cultura espiritualista judaico-cristâ que. imporia a noçâo de eu e de subjetividade,
' nas duas ou trds primeiras acepW es mencionadas. Num tempo futuro tais entidades
poderâo parecer tâo supërfluas e .kracionais como os miasmns e demônios medievais 

.

Dessa perspectiva, nâo parece tfo ousado entender que a Rsubjetividade'' é uma
ficWo lingufstica. ''



4*

Re f e-- ztl AR '

Freud, S. (1935).2 Ieneral fnfrodtzeffoa to 'acâtvallyaf'ç. Washington: Square Press (reed. 1960).
James, W. (1890)..&facfple# of Psycholov. New York: Henry Holt.
Jaspers, K. (1973).F:7/,/+  da exgr/at'k. Rio de Janeiro: Imago Editora.
Schwartz, B. e Laœy, H. (1982). Behaviorism. Science and Human Nlfre. New York:W.W. Nor-

ton and Company. .

Skinner, B.F. (1953).& fence J?IJ human behador. New York: MacMlllsn.
Tizich, P. (1972).4 coreem de ser. Rio de Janeiro: Paz e Terra.



FATO E sIèNIFIcADo

LCCIA E. SEIXM  PRADO
Universidade Federal de A o Carlos

M  consideraW es que seguem, apresentam tlm tom coloquial que, nlxm curso,
me pazece mnis apropriado e mais agradâvel.

O aluno de Psicologia, desde o infcio, aprende que estâ diante de llmn ddncia
empfrica que, como tal, deve comepr com fatos. Que estes fatos devem ser fatos
objelvos - isto é, sobre eles deve haver acordo intersubjetivo - e que o acesso a eles
se dâ pela observaWo. Em princfpio, nâo hâ mmo discordar de tais afirmaçöes. Podem
ser perfeitnmente aàequadas ou verdadeiras, se os termos nelas contidos forem adequa-
dnmente interpretados. Pois, o que parece, â primeira vista, nada problem/tico, escon-
de na verdade algumas armadilhas - podem enganar o leitor, ou o ouvinte, levandoe

ja interpretar as teses acima referidas m'm sentido pouco a equado â promoWo do co-
nhecimento.

Vamos tentar analisar, aqui, estas teses, respondendo na medida do possfvel -
e no curto tempo disponfvel - is questöes que colocam :

1) O que é 1:m fato objetivo?
2) Que fatos podem constituir a base ou o ponto de partida de llmn investiga-

Wo? Isto é, em que sentido a cidncia começa com fatos? .
3) Que condiWes sâb necessdrias para que se tenbn acesso aos fatos atravës da

observaWo? .
Nesta circunsto cia, nïo poderemos fazer mais do que levantar alguns pontos

para reflexâo e para uma tentatim de resposta a estas questöes. Sabemos, desde jd,
que uma argumentaWo mais cone cente em defesa de nossas teses (que implicam nu-
ma cftica a lxma certa formn de fazer cidncia hoje, em Psicolosa) exigiria ltmn exposi-
Wo bem mais longa ou melhor apoiada na reflexâb epistemolögica contemporânea.
Isto serâ feito em outra ocasiâo.

Comecemos, entâo, pela primeira questâo: o que ë um fato objetivo?
Como jâ o dissemos o ano passado, fato objetivo ë aquele que ë dito mlmn

determinada linguagem , construfda para dar conta das relaçöes supostas peh teoria.
Como elemento deste sistemn di rehWes, o fato tem um significado e um significdo
preciso.

Tomemos um exemplo: llmn luz verde se acende . Em si mesmo este qyento
nfo tem nenlmm significado. Nlzma versâo behaviorista tal evento pode fazer parte
de um om rante e, nessa medida, pode significar 1lm So ou um estl'mulo reforp dor ou
conseqûdncia que aumenta a probabilidade da resposta que o produz. Mas este nâo é,

4l1
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claro, o fmico significado responsïvel deste fato. Nllmn versâo do mundo, que inclui as
convenW es de uma cultura, este evento pode fazer parte de 1xm semâforo e significar
ttvia livre''. Se este evento ocprre no meio de llmn tribo sem contato com a nossa
clzltura, pode nâo ter qualquer significado alëm de Eçcoisa estranha'' ao mundo (ou â' .

versâo do mundo) desta tribo, e, como tal, jroduzir medo, espanto, apreensâb. Mas
hnediatamente é inserido no sistema de siN ificaçöes desta cultura -' e, provavelmente
terâ um sir ificado sapado, como a garrafa de Cocacola no fllme CC()s deuses devem
estar loucos''

No 1 0
. EXEMPLO, do significado So atribttfdo à 1uz verde, temos um fato

objetivo - seu signtficado é universal pois depende, nâo de uma cultlzra ou versâo
particular do mundo, mas de um sistema de relaçöes entre eventos proposto por uma
teoria.

Assim, para ter desde o infcio, fatos objetivos, vocé os conströi no laboratö-
rio, segundo regras determinadas pela teoria: submeta, p' or exemplo, IIm organismo a
condicfonamento por esquemas concorrentes e o resultado, ou o comportamento
observado, ë llm fato objetivo, com signifkado preciso, qui torna possfvel o acordo
entre observadores. Vocé pode discordar do valor explicativo desta teoria, voc: pode
dizer que o fato observado ë artificial e nâo se realiza desta formn no m undo natural

(ou melhor, como veremos, na sua versâb do mundo natural - porque voc: sö pode
contrapor umn versâo à outra versâo e nâb a um mundo bruto, anterior a qualque'r

versâo sobre elel: nem por isso o fato deixa de ser objetivo.
Mas, embora voc: reconhep a objetividade do fato em questâo, vo& pode .

muito bem achar que a tçtrfplice contingéncia'' (ou a relaçâo implicada no operante)
nâo seja umi explicaWo satisfatöria do comportamento ou, entâo, que e1a ë Wlida sö
para as condiW es artificiais do laboratörio.

O ditando ou nâo no valor explicativo desta teoria
, yocê podeNo 2 . caso, acre

querer testi-la em circunstâncias mais naturais ou mnis compleu s. Vocd vai observar
o que ocorri fora do laboratörio, comepndo por observar uma situaWo que vocé nâb
construiu. Mas como toda obse'rvaWo implica em seleWo do percebido (e esta seleWo
ë sempre guiada por tlma teoria o'u versâo do mundo, explfcita ou nâb, consistente

ou nâb), voe, com öculos behavioristas, vai tentar distinguir, no fluxo dos eventos
. ;com os quaij se defronta

, os elementos da trlplice contingdncia. A partir daf, isto 6,
a partir desta observaçâo %sim guiada, voc: pode fazer tlmn 'Aanflise funcional'' em

termos da teoria omrante. A experidncia jï ensinou que qualquer tentativa de fazer
esïa ç'anâlise ftmcional'' a partir de dados de observaWo coletados sem critërios de
seleWo impostos pela teoria, estâ fadada ao fracasso.

No 1 O so na tentativa de procurar ltma outra explicaWo para o compor-. . ce> ,
tnmento, voc: jode querer abandonar totnlmente - a seu risco e perigo - a idëia de

k fi ' i o af porque sâouma prë-seleWo teörica do que ser; obserudo. ( e ro-me ao per g , ,
muitos os problemas que ta1 atitude c0101). Mas, ë claro, abandonar esta prd-seleçâo
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determinada pela teoria nâo significa que vocd pode abrir mn-o de qualquer tipo de
seleWo. Toda a observaWo implica em selelo - isto ë um tnzfsmù, a respeito'do qual
nïo ë preciso se estender. Uma obsermlo que nâo fosse seletiu implicazia em dupli-
caz o mtmdo. Mas isto nâo ë sequer pinsâvel porque mesmo esta duplicaWo Sçtentada''
seria necessariamente seletiu : ksto d, na melhor das llipöteses, dependeria do que eu
m rcebo e toda a perceplo é seletiva. '

Entâo, qual deve ser o ponto de partida de uma observaçâo que quer por en-
tre pardnteses todas as teorias estabelecidas? . , '

. Vamos interromper aqui a linhn desta exposiWo para, recorrendo a Nelson
Goodman, colocar a nossa maneira de eu minaz a questâo e tentar respondd-la. Apelar
para Goodman d introduzir alguns conceitos que ajudam a esclarecer este ponto.

' O primeiro é o conceito de wrsfo ou sistemas de descriWo do mundo. A
idëia d a de que nâo 11: nenhlxm mundo que esteja aldm das versöes que dele temos.
Cada xxma dessas versöes deperide de sistemas lingufsticos ou de outros sistemas
simbölicos, consistentes, coerentes, que dlb conta das relaçöes entre os eventos discri-
minados nestes sistemas. A cada versâb corresponde um mundo, e estas versöes podem
ser comparadas entre elas - em algtms casos atë traduzida tlmn na outra - m as nunca
podem ser contrastadas com algo que nâo seja uma versâo do mundo. M sim, temos
ltma inf-tnidade de versöes ou de mundos: o do ffsico einsteiniano, o 'de Portinaria, o
meu. Este ûltimo seria, de acordo 'com Goodman, construfdo a partir tçdas minhas
percepWes, informadas pelas ciéncias, m las circtmqtândas, e pelos meus pröprios
insights, interesses e exyeridncias passadas''. Com certeza, nâb é esta xlmn versâo muito
corrente (*), mas / uma versâb. Fwstas versöes particulares constituem ou constroem.os
ççvirios mundos da opiniâb individual, tâo numerosos'quantos homens existem '' '' como. >

diz W. James (1890, pïg. 642). ' ' ' '. .
Ora, o que eu percebo deve necessaria ente poder ser referido a um ou outro

destes mundos, ou tçsistemas consistentes, com relaWes defmidas entre suas partes'',
pàra citar novamente James. E, nesta medida, o que eu percebo tem significado. O fato r
que resiste l esta possibilidade de vd-lo como um elemento de lxmn relaWo, ou como
um membro de 1lm sistema de relaWes, ë um fato sem qualquer significado.

De outro lado, como j; dissemos, para dizer que versâo do mundo d melhor,
eu devo comparar sempre pelo menos duas diferentes versöes do mundo entre elas -
nâb hâ forma de comparar a verjâo visada com o pröprio mundo, que existiria indepen-
dentemente de uma versâo dele. Assim , eu comparo duas versöes cientfficas do mundo
entre elas - por exemplo, a vçrsïo behaviorista e a da Gestaltheorie - ou, entâo, com-
paro xlmn delas com a mlnha veM o do mlmdo (como este mundo d mrcebido por
nziml e n:o com o mundo em si mesmo. O que ë predso assinalar, aqui, ë a inexistdn-
cia de algo neutro, que estivesse sob esta multiplicidade de versöes, e que, atingido ou
çeobservado'' tornaria possfvel corriw versöes rimis.

Tudo indica que é mergulhada nesta iltksâo de chegar a um mundo ainda nâo
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descrito, para alëm das versöes dlponfveis, que trabnllln llmn certa etologia hllmnna.
Daf coletar supostos çefatos objetivos'' que, por nâb estarem inseridos em nenlrlmn
versfo do m undo , nâo tém , na verdade, qualquer significado. Nâb sâo sequer fatos,
pois, como diz Goodman, Tact' like çmenning' is a s#ncategorematic term; for facts,
after a11, are obviouly factitious'' (pâg. 9.3). Retomaremos, mnis tarde, este ponto,
mesm o sem poder, aqui, desenvole -lo inteiramente .

Mas, entïo, se todas estas versöes (reflro-me, aqui, âs versöes que nos interes-
sam, isto ë, àquelas que dizem respeito à Psicolosa como cidncia) competem entre si,
como conseguir a unidade? Bem , O m certeza nâo serâ atravds de llmn volta ao ''mun-
do tal como e1e ë'' anterior a qualquer versâb ou teoria. Na verdade, a fmica formn de
conseguir a urlidade serâ atravës de llma reorganizalo das relaWes supostas nas dife-
rentes versöes existentes para chegar a Ixm sistema que abranja todas. E claro que isto
significa fazer um outro mundo, onde partes ou elementos dos anteriores desaparecem

ou passam a ocupar outros lugares. @ âo se trata, d claro, de somar mundos). A histöria
da ciéncia nos m ostra que este foi o caminho percorrido pdas outras ddncias. Ou, por
acasp, Gnlileo sentouxse, de lâpis e papel na mfo, para re#strar e descrever e quantifi-
œ r a queda dos m ais variados corpos no ar ou no vdcuo? Se nem ao menos fazia ver-
dadeiras experidncias. . .

Retomando, uma vez que o dado puro d uma ilusâo e que a percepWo implica
em conceito, o dado imediato jâ d fabiicado, feito, por uma versâb. Ilaf que uma ver-
sâo cientffica do mundo, nâb tendo acesso a qualquer mundo que nâo seja e1e mesmo
llma versâo, deve, necessarinmente, comep r, nâb do nada, mns de outras versöes ou de

outros mundos. Para fazer 11m mtmdo ou uma versâb dentffica do mtmdo (que poderia
ser chnmada de teoria), construindo um sistemn consistente de relaWes entre eventos,
isto ë, fabricando os fatos da teoria, ë preciso sempre refazer mundos dados anterior-
mente. .

Goodman dâ algumas indicaWes de como se refaz o mundo - isto ë, de
com o, partindo de Hma versâo chega-se â outra. N:o se trata, naturnlmente de nenhu-
mn receita ou preceito metodolögico a ser seguido - ë apenas umn descriWo de algun:
dos processos que ocorrem na transilo de uma versâb â outra. Seriam eles: 1) compo-
siWo e decomposiWo; 2) énfase ; 3) ordenaWo; 4) suplementaWo e corte; 5) deformn-
Wo - correWes ou distorWes em relaWo â versâb anterior. .

. Como se aplica 1to ao nosso problema? Por que o que foi dito nos ajuda a
responder â questâo acima form ulada: o que resta como ponto de partida de llmn
investigaWo que tenta recmar qllnlquer enfoque teörico prdvio?

. A resposta, a partir do que foi dito, estï dada: o que resta é a nossa versfo -
que implica necessariamente mxm sistema que estabelece relal es, discrimina, dï dnfa-
se, ordena etc. os eventos visados. Sâo as relaW es que eu mrœbo entre os eventos que
devem ser postas â prova - prova que nos levar: a abandonf-las ou a conllrmi-las.
Ma: sempre partimos de algo que tem significado num plnno/versâb para lhe dar outro
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significado num outro plano (agora, mxma versâo cientffica, objetiva). A 1 ! simples,
modesta, descriWo dos eventos jâ implica, assim, na discriminaWo e na ordenalo dos
ewntos em redes de relaWes. Abandonar este ponto de apoio, em nome de llmn sum s-
ta, ilusöria ou malentendida obletividade, d cair no vazio, sem possibilidade de volta -
com o verem os.

Mesmo qm ndo h; uma ruptura substantiu com a teoria anterior, a cidncia
caminha sempre de ltma versâo (ou versöes) para outra. Podemos ver o que faz Skinner
quando, insistindo no valor da observaWo e com llmn idëia 1lm tanto t'peculiar'' sobre
o raciocfnio hipotëticodedutivo no contexto da descoberta, narra no seu ççcase
ldstory'' (cuja leitura ë altnmente recomendivel) a Rfabricalo'' ou a construWo do
omrante . Pavlov e Watson (nâo me lembro de referdncia a 'lhorndike, mas com certeza
e1e tambdm) jï haviam contribufdo para sua versâb hlicial do mlmdo qlundo e1e come-
ça a procurar ordem e regularidade nos fenômenos. Diz, por ex.: çtMas de qualquer

forma e1e (B. Russell) tinhn tomndo Watson a sdrio (para criticar, 6 claro) e auim f'lz
eu'' Ou: ççcomecei simplesmente por procurar processos reglxlnres (notem: processos
ou rehWes) no comportamento do organismo intado. Pavlov tinha mostrado o œ-
minho''. Sum pdo algllmns rehWes (por ex. de que haveria uma adaptaWo mopes-
siva do organismo a 1:m estfmulo novo) e1e conströi o seu primeiro gadget ou aparelho.
Af o rato ttespreitava, a partir do tlinel, tdvez dando llmn olhada cheia de sm peita para
o espelho unidirecional atraW s do qual eu estava observandoe, depois se esticau  com
muita precauWo descendo os depaus. Um clic leve levaW.o a pular de volta para o tli-
ne1 e permnnecer 1â por algtlm tempo. Mns clics repetidos tinhnm cada vez menos este
efeito.'' Infelizmente, n:o 11: tempo para' seguir, passo a p%so, esta transilo de uma
versâo à outra. Apenas quero assinalar que, durante o trajeto percorrido, e1e vai, a cada
momento, percebendo relaWes antes nâo ç6visfveis'' vaijuntando ewntos antes separa-
dos ou ligandoes com um tdnue fio, como diz Poicard no seu liwo 'çl.a valeur de la
Science''. Atë chegar ao omrante. Provado, passa a ser x1m fato objetivo.

Amqim, mesmo q'lnndo propositnlmente se distancia de lxmn teoria, a investi-
gaWo sempre comep com lxma vereo dos fatos, llmn wrsfo que lhe d; significado,
ainda que provisörio. M hipöteses que leunto ou as mrguntas que coloco j; sâo reh-
Wes entre fatos que tdm, para mim, significado. As respostas que obtenho - atravds
da experimentalo ativa ( que ë uma forma de variar o fenômeno para verifi-  se e
como os eventos se reladonam entre si ) ou atravës da observalo controlada (isto,ë
guiada e determinnda pela hipötese ) - vai criar novos fatos cujo significado demnder;
da no> vereo.

O conceito de versfo, como sistemn consistente de relaçöes, ajuda entender o
que queremos dizer qtundo afirmamos que &.m fato isolado nfo tem qunlquer signifi-
œdo. No exemplo dado adma ( texto do Skinner que significado podem ter os even-
tos, se tomndos loladnmente: .1m clic, !:m rato que demora 3 minutos para sair e vol-
tar para o tV el, o rato que estica seu corpo, o rato que pula? Apenas as relaWes su-



416

postas entre , tais eventos t6m significalo e podem dar significado aos fatos. Esta
cadeira mesmo, tomada isoladamente, nâb tem qualquer significado. Apreendida ou
çetomada'q' ou ttenfornuda'' pela minbn versâb ë um mövel que serve como assento.
Mas seu significado ë varilvel e depende do lugar que ocupa nas relaWes em que api-
rece: pode ser ttobstâculo â m inha passagem '' ou 'tescada para atingir a parte superior
do quadromegror'. Nenhllm significado lhe d.ipröprio, independente das relaWes em
que aparece . .

. O que acabamos de dizer servirâ de introduWo a tlmn tentativa de anose
da pesqlzisa atual sobre o comportamento hlxmano. Que nâo serâ feita aqui, embora
desde jâ vamos apontar algumas dificuldades que, pelo menos um programa de in-
vestigaWo, parece apresentar. Rectksando o cnminho mais O modo da adesâo inicial
a uma teoria, dois principais programas de investigaWo diferentes propöem como
ponto de partida a observaçâo direta do comportamento: num caso, a observaWo
ecolögica ou antropolögica ou participante ( os Wrios nomes se referem mais ou me-
nos a mesma proposta ), no outro caso, a observalo chamada etolösca.

A observalo ecolögica pazte da versâb do mundo do observador:preocupa-se
com o sir ificado do que vd, desde o infdo, o que nada mais J do que propor rela-
çöes entre eventos, relaWes que jâ existem nesta versâb. O resultado desta observaWo
nâb ë, claro, ci:ncia '- mas pode ser consideradp como preliminar. Ou como versâo a ser
refeita. De qualquer forma j: ë uma yersâo - material a partir do qual d possfvel cons-
truir lxma nova versâo, produzir novos fatos, propor novas relal es. A Antropologia
jï produziu um corpo de conhecimentos suficiente para apostar no seu mëtodo.
. A observalo etolögica ( de forma alguma estou me referindo â Etologia
de um Tinbergep, por exemplo ), junto â llmn recusa de adesâb teörica/mpöe uma
rectksa â maneira comum de perceber o mlmdo, a uma versâb comum do mundo. E
af as dificuldades se acumulam - como se acumubm os supostos ttdados'' sem qualquer

significado. A imagem que me ocorre é a de 1lm grande quebra-cabep ( os ingleses
tém ötimos) de 5000 peps a ser montado sem qualquer modelo. Literalmente impos-
sfvel - e nâo adianta eu comepr contando quantas ppças verdedgua. existe e qual é
a sua. frequdncia .relativa. Tenho apenas pedam s. de um todo que eu nâo conheç,o -
e como elas sâo recortadas propositalmente sem levar em conta os contornos da fi-
gura orisnal, figura e fundo se confundem na mesma peça, junta o que deve, estar,
separa o que deveria estar junto para que qualquer signiscado aparep. Mas, pen-
sando bem, a situaWo, para ter algum valor de analogia, deve ser ainda 1.11a1s compli-
œ da: podem estar fztando muitas peps essenciais.

O que deve ser ponto de partida para lxma anflise é af o pressuposto de que,
tomadas as deyidas precauWes, : chegar-sed ao fato comportamento puro, para alëm
de qualquer teoria ou aversâo sobre ele. E sobre esse fato ( puro contetido sem forma )
ë possfvel fundar z'mn ddncia que, assim e ao contrârio das outras, nâo serâ llmn
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mera ficlo a encoblir a ignorância. Para chegar a isso, propöemie llmn obserulo
ue rompe com a observalo cotidiana dos eventos, fragmentando o percebidoq
e retirando-lhe qllnlquer significado. lsto ë, na falta de teoria, nenluxm sir ificado
objetivo pode ser conferido a estas famosas ççcategorias'' - mns, igualmente, nâo fi-
cando explfcita de alguma forma, as relal es expostas pelo observador, nem mesmo
um significado subjetivo ( Wlido amnas para o observador ) pode ser identmcado.
Vejamos por exemplo, este texto de Richards e Bernal ( 1972 ); Q<A contruWo de

ii f * il de sercategorias comportamentais ,ë a parte e um estudo observacional mnis di lc
descrita ( et polzr cause, diriam os franceses... ) a alguëm que nâb tem tido experidn-
da neste tipo de pesquisa. Para Ixma pessoa de fol'a, umn categoria pode frequente-
mente aparecer como arbitrâria, enquanto o obsermdor sente ( feels ) que e1a ë corre-
ta, mas e1e ë frequentemente incapaz de dar llma razâo explfdta para este sentimento''
( pâg. 182 ) . Nem ë preciso dizer que, sem tanta franqueza, seus colegas fazem o mes-
mo. Se duvidam leiam, ou deixem de ser ç'outsiders'' por uns tempos. Como eu.

O esform  de ver contra a maneira comlxm de ver pode ser com parivel ao
esform desenvolvido pelos sujeitos de Wundt e de Titchener, que deverinm descrever
as sensaW es sem cair no elerro de estfmulo'' isto é, sem interpretar o que suposta-
mente viam . Por exemplo, aqui, ver nâo um Ktsorriso'' mns e'cantos da boca levanta-
dos, boca alargada, lfbios separados expondo a maioria dos dentes superiores, som -
bra marcada sob os olhos e linha lateral no canto externo do ollzo e mnçeâs do rosto
protuberantes'': preenchidos todos estes critdrios registra-se t'sorriso'' ! Em alguns
casos é impossfvel entender do que se trata - em outros ë preciso vyr mlisculos que
nâo sâo vistos naturalmente. Etc. Em todos os casos a estnztura diretnmente perce-
bida se decom'pöe em elementos sucessiumente dados. ( exemplo da formiga que
transporta folhas ). Neste sentido, grande parte das crfticas dirigidas â introspeclo
poderiam ser adeqmdamente aplicadas à observaWo etolögica. Que alifs, com suas
ano ses fatoriais e suas probabilidades condicionais 6 txmn recuperaWo do associacio-
nksmo de Wundt: as sensaWes foram substitufdas pelas categorias e subutegorias
de comportnmento ( colportamento ou movimentos musculares tâoiomente? ).

' E preciso lembrar aqlzi, para nâo haver malentendidos, tue esta mrspectiu
' 

de forma alglzma é a adotada pelos etölogos com N renz, Tinbergen e tantos outros.
Jamais qualquer um deles fez algo de parecido com o que foi descrito. Para comepr
mrque jâ tinhnm desàe o infcio, llmn teoria bem articulada sobre o comportnmento
-  que nâo se resurnia a 1lm vago etvalor de sobrevivdnda'' m uitas vezfs aflrmndo sem
qmlquer arplmento ou prova objetiva. x

Estou â disposiWo dos presentes para discutir com mnis profundidade as
questöes mencionadas, dependendo do grau de interesse de cada um,jâ que no decur-
so da exposiWo procurei nâb enfadâ-los com dtaWes e argumentaWes mnis tdcnicas,
de interesse menos geral.
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COMPORTAMENTO, SUBJETIVIDADE E SENTIDO

JOsE ANTONIO DAMISIO ABIB
Universidade Federal de S:o Carlos

I

O conhecimento dos fenômenos subjetivos representa x1m importante proble-
ma para a psicolosa. A subjetividade drcllnqcreve tem% psicoléscos de primeira
grandeza. A psicolosa experimental voltada para o estudo dos contefldos da conscién-
da tWundt e Titclmer) ou para seus atos (escola de Wurzburg) nïo realizou seu proje-
to. E esta conclusâb ë verdadeira ainda quando se considera, de acordo com a interpre-
taçâo radicalmente nova de Danziger (1980) sobre Wundt, as diferenças essendais
entre a msquisa expen'mental desenvolvida em Izipdg e aquelas efetuadas tanto por
Titchner em Com ell qllsnto mlos investigadores da escola de m irzburg. Wundt utili-
zou a introspecçâo, associada a seus mëtodos experim entais, com Ixma funçâo diferente
daquela que lhe foi atribufda por Titchner e pela escola de Wiirzburg. A rau o para
esta diferença, continua Danziger (op. cit), torna-se inteligfvel à 1uz da fllosofia da
ciéncia de W lmdt; Ilma represeiztaçâb da cidncia que nâb poderia conduzir Wundt ao
introspeccionismo sistemltico caracterfstico de Titchner e dos Wûrzburganos. A
Psicolo#a Exmrimental nascente nro sö nTo resistiu às crfticu do Behaviorismo e da
sicolosa da Gestalt, como também foi deslocada pela ascensâb de novas formas deP
filosofia positivista (j; criticada por Wundt) e pelos interesses priticos e tdcnicos que
passazam a dominar o mnsamento psicolögco no infcio deste sdculo. O itinerârio
privilesado no estudo da subjetividade (os mdtodos experimentais de Wundt e intros-
peccionismo sistemitico) foi abandonado - embora Boring (1950) e Lyons (1983)
apresentem uma posiçâb contro a. O que pode ser dito com certeza ë que o problema
da subjetividade permalyceu. E sobrevivernm tambëm as nous psicolo#as, o Behavio-
rismo e a Gestalt tcom metnmorfoses d claro, em parte resultado da crftica, mas tnm-
bëm pela pröpria evoluçâb intema que apresentaram).

11

Retoma-se aqui este problema e o discurso de dois psièölogos (Kolller e
Skinner) e 1:m fllösofo (Sartre) sobre o tema. O Behaviorismo radical (Skinner) e a
psicolo/a da Gestalï sro, a seu modo, duas teorias acerca do comportamento. O
discurso sobre a subjetividade passa mlo discurso acerca do comportamento, nos dois
casos. Uma semelhança que admite uma importante diferença: num c%o a teoria do

419
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comportnmento invoca a teoria das contingdncias de reforço (Skinner) e no outro
recorre-se a llma teoria estruturalista da percepçâo (Kohler). Fwstas teorias prodllznm
conseqûêndas bem difereptes. O comportpmqnto, no sentido que interessa a Kohler,
é '1m objeto de percepçfo'tmrcept). SMnner mnsa o comportamento no interior de
lvma relaWo de trds eventos interligados, isto é, nâb àequendados (0 estfmulo, a res-
osta e a conseqûdncia). A mrcepçâo d, para Skinner, comportamento mrceptualP
(percephml Behavior, Seevftv of sedngj. Os gestaltistas constroem uma teoria estru-
turalista da percepçâo para explicar o que ë percebido. Skinner recorre â teoria das
contingências de reforço paxa interprelaz a m rceplo. Sïo diferenps inevitfveis entre
as duas teorias, pois o behaviorism o radical 4 primeimmente llma teoria do comporta-
mento e sö secundaziamente lxma interpretaçâo da mrceptïo. E o inverso é verdadeiro

da psicolosa da Gestali 'no caso *)
Retome-se a similaridade: a psicolo/a da Gestalt e o Behaviorismo radical

interpretqm os fenômenos subjetivos passando mlo comportnmento. E acrescenteie
esta outra: o conhecimento da subjetividade do Eu (I, im Kolller, Person. em Sknner)
p%sa pela compreensro da subjetividade do outro. Nos dois discursos hâ uma descon-
fiança com resmito às descriçöes que as pessoas faam de suas exmridnciu subjetivas.
Com efeito, nem sempre se observa com clareza os fenômenos subjetivos do Eu, ou,
como diz Kohler, Reu tenho dificuldades, por exemplo, em descrever a exlxridncia
interior de hesitaçâb e falta de determinaçfo'' (1947, p. 216). Por outro lado, afirma
Skinner, 'çnâo eàtnmos sempre contemplando o que aconiece quando nos comporta-
mos'' (1974, p. 141), ou seja, a observaçâo que uma pessoa faz das condiças que
controlnm seu comportnmento n:o é necessarinmente sufkiente para o auto-conheci-
mento. A investigaçâb direta dos fenômenos subjetivos do Eu ë nm problema quase
tâb diffcil na psicologia da Gestalt e no Behaviorismo radical qlmnto o foi na psicolo-
gia introspectiva.

. 
' 

. '

Hâ que se pensay, como o querem Kohler e Skinner, na possibilidade da in-
vestigaçfo indireta dos fenômenos subjetivos do Eu, isto é, ë possfvel que a com-
preensâb da subjetividade do Eu passe mlo conhecimento da subjetividade do outro?
A colhpreensr6 da subjetividade passa pelo comportnmento: ë preciso retomar esta
idéia e reorientar o olhar do Eu para o outro. Nâb sem antes levantar dois problemas.
Primeiro: os fenômenos subjetivos diferem por sua pröpria natureza dos fenômenos
comportnmentais? Segundo: Em que sentido o conhecimento da subjetividade do ou-
tro remete à compreensâb da subjetividade do Eu? Isto é, demonstrar a possibilidade
de investigar indiretamente os fenômenos subjetivos do Eu implica em compreender
o sentido deste entendimento transitivo do outro para o Eu. E a compreensâb deste
sentido articula-se com a teoria psicolögica da subjetividade abrigada no discurso sob
exnme. Por exem plo, no discurjo de Kolzler, a compreensfo do Eu d solidâria com o
reconhecimen' io perceptllal mlo Eu daquilo que lhe é àtribufdo pelo ouiro

, m as
tnmbzrri nTo prescinde da percepçïo do outro pelo Eu. Trata-se, assim , de uma teoria
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de subjetividade cujo fundamento d uma teoria da mrcepçïo. No caso de Skinner, o
rm hecimento do Eu passa pela aprendizagim daquilo que o outro lhe ensina, nTo
sem antes indicar a imporuncia do controle do compodxmento do outro mlo Eu. E
Alma teoria da subjetividade que ui bnme- sua base em ùma teoria de aprendizagem.

E necesso o evnminar a plausibilidade destas teorias, nïo s6 para compreen-
der os sentidos deste entendimento transitivo do outro para o Eu, *mo também para
fundamentar a possibilidade, e1a mesma, de investigar indiretamente a subjetividade do
Eu. Ou seja, é predso que haja llma ftmdamentaçâb plausfvel destes sentidos, pokq nro
ë plausibilidade deles o mrcurso da demonstralo da pouibilidade deste novo estilo
de investiawo da subjetividade do Eu?

HI

. Retome-se as similaridades: o comportmmento é o acesso privile#ado à subje-
tividade do outro. A palavras 'eacesso''rintroduz nmbiguidades que obriga, de imediato,

ladonadas. Primeira: E direto ou indireto o acesso âa colocaçïo de trds questôes re
svbjetividade do outro? Segunda: Os fçnômenos svbletivos referemie a acontecimen-
los, disposiçœs e estados, priudos ok plblicos tsklnnerl, visfveis ou nâb visfveis
tKolzlerl? Terceira: A natureza dos fenômenos subjetivos d ou nâo ê diferente da
natureza dos fenômenos comportamelitais? ' . , ,

A hietese de trabnlho de Kohler adml'te nro sö o acesso direto à subjetivi-
dade do outro como tambëm reconhece que a natureza dos dois fenômehos nâb difere.
P lo contro o sro fenômenos semelhantes. Entre#nnto, esta hipötese nâp exclui ae ,
possibilidade de que hajam diferenças entre esses doh fenômenos. Por issso Kohler
nro descarta inteiramente o mëtodo indireto (acesso indireto) de investigaçâo da subje-
tividade do outro. Diga-se logo, a possibilidade de uso do mdtodo direto e indireto nTo
hivoca neœssariamente a distinçfo entre o visfvel e o nâb vksfvel, como se o visfvel
fosx o objeto exclusivo do mdtodo direto e o nâb e fvel tpor exemplo, os fatos oriun-
Gos do interior do corpo) o objeto exclmivo do método indireio. Nïo é este o proble-
mn. Com efeito, tanto o visfal qlmnto o nâb visfvel sïo comportamentos,peree /, pa-
ra os gesœtistas, objetos de percepçïo e, portanto, podem ser objetos do mëtodo di-
reto. As ocorrências provenientes do interior do corpo (0 nTo visfvel) sâb, diz KoMer,
tçfatores de .etrnnRœndlnda', de modo algum raros na mrcepçâo'' (ibidem, pp. 242-
N3). : . .

Mas entfo qual é o problema? 1.k fenômenos subjetivos ine fveis que esca-
pam â percepçâb e, consequentemente, exigem c mëtodo indireto de investigalo?
Trata*e de dois tipos de fenômenos subjetivos invisfveis, mas de natureza similar, que
exigem am nas dois tipos de acesso diferentes, ou ag diferenças de acesso implicam
diferenps nas naturezas dos fenômenos subjetivos nro visfveis? A hipötese de trabnlho
de Kohler às vezas parece deslizar de preocupaç&s meramente metodol6scas para
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inquietaWes mais profundas. Com efeito, de um lado, o mëtodo direto é efetivamente
limitado na hwestigaWo da subjetividade do outro, pois ççnïo podemos afirmar que a
vida interior (faner l@ ) de xxma pessoa qeja inteirnmente revelada por seu comporta-
mento'' (Kohler, ibidem, p. 245). IM outro lado, o acesso à subjetividade do outro,

' f 1 sempre independente da similaridade ou daatravds do mëtodo indireto, é poss ve , ,
diferenp de natureza entre estes fenômenos subjetivos e aqueles descobertos mlo
mdtodo direto? Ou h; tambëm limites paza essa possibilidade; no c%o da diferença,

d tiva d: similaddade? A subjetividade do outro é inteiramenteou ain a na mrsmc
. 

'

trnnqparente, ou de quantos llmites se trata? I'Iâ algo de indizfwl ou de imcompreen-
sfwl na subjetividade? Em poucas palavras, o recurso ao mdtodo indireto reconhece
fenômenos subjetivos n:o Wsfveis, cuja natureza nïo é diferente da natureza dos
fenômenos subjetivos descobertos pelo método direto, ou d a diferençay e1a mesma,
de natureza, que est; sendo sugerida? Kohler deixa esta questfo no ar, pois se, de um
lado, defende a hwestigalo dos fenômenos subjetivos n:o Wsfwis, atravds do acesso
direto, de outro, nâb acredita que o comportamento sempre se pareça com os fenô-
menos subjetivos que o acommnbsm. Por exemplo, pergtmtaie , etserâ a risada, tal co-
mo ë ouvida mlos outros, lxma expressâb adeqùada dos fatos subjetivos que ocorrem
na mssoa que ri''? (ibidem, p. 245). E conclui: ççacho diffqil responder a esta mrgun-
ta'' (ibidem, p. 245). A conclusâb final de Kohler é que se a resposta a esta questfo
for negativa, ent:o ser; necesso o recorrer ao método indireto. Parece ser uma suges-
tâo desta teoria da subjetividabe que o acesso indireto à subjetividade do outro d o
recurso a ser utilizado na hipötese que a subjetividade nâb .visfvel seja de natureza
diferente da natureza do comportamento.

O que mnsa SMnner sobre esta questöes? t meKor comepr dtandoe:
G
. . . nosso conhecimento de outra m ssoa / limitado pelo acesso e nïo m la natureza
dos fatos'' (1974, p. 176). A hip6tese de trabalho de Skinner reconhece, de modo
similar à de Kohler, que a natureza dos dois fenémenos nâb é diferente. Por outro
lado; o espaço privado no qual ocorrem os eventos subjetivos conduz Sknner à defesa
do acesso indireto à subjetividade: ç'ao estudar o comportnmento podemos ter que 1i-
dar com a estimulalo de 1xm dente como lxma inferência e nro como um fat6 observé-
#el'' tskirmer, 1953, p. 258). As razses de Skir er para .admitir o acesso indireto à
subjetividade s:o de ordem diferentes das de Kohler-Trata-se; para Skinner, da dimensfo
privada da subjetividade, e Kohler, como jé se viu, parece sugerir llma diferenp de
natureza dos dois tipos de fenômenos. Entretanto, do mesmo modo que Kohler enxer-
ga limites no acesso direto à subjetividade, Skinner tambëm os coloca para o caso do
acesso indireto. Ou seja, hâ limites nos dois casos. IM qcordo com Kohler, os limites
sitllqm -se na possibilidade de rupttlra da semelhanp entre os dois tipos de fenômenos,
o que sugere um a evenm al diferença na natureza dos fenômenos. E para Shnner? A
razfo n:o é a mesma sugerida por Kohler, pois, xgundo Sknner, os limites do aœsso
nTo se devem à natureza dos fatos. O problema d que o acesso à subjetividade esté
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liznitado, ou por causa da inexist:nda de correlatos publicos dos fenômenos privados,

ou porque, qxmndo existem tais correlatos pflblicos, eles nunca tae#e8 se correlado-
nam precisamente com os fenômenos subjetivœ. E estes limites nïo sfo amnas meto-
dolö#cos, sâb lögcos, pois 'ças condiçöes geradas dentro do corpo do ouvinte mrma-
'

necem privadas paza sempre (Skinner, 1974, p. 246). Skirmer nlo v: maiores proble-
mas entre a indicaçfo destes limites e a alirmalo de que eles nâo se devem â diferenp
na natureza dos dois fenômenos. Nas palavras de Shnner, tçnfo podemos conhecer
tudo o que existe para conhecer, como nâb podemos conhecer tudo o que gostarfa-

mos de conhecer acerca do mundo da ffsica e da biolo#a, mas isso nâb siplisca que o
que permanece desconhecido seja de natureza diferente'' (Skinner, 1974, p. 176).
Enftm, sejam os dois fenômenos da mesma natureza (como se deduz claramente de
Skxmer), ou nâb (como sugere Kohler), a conclusâb ë que os acessos direto tKoMerl
e indireto (Skinner) à subjetividade sfo limitados. ''

Retome-se xxm tema inidal: f necesso o que se faça 1zm exnme da plausibili-
dade destas teoriu da subjetividade. h investigaçïo de cada llma destas teori% tem
duas direWes, isto (, h; 1lm percurso de ida e outro dr volta. Na teoria de Kohler, a
relaçfo entre a compreensïo do Eu e o reconhecimento m rceptual m lo Eu daquilo

que lhe ë atribufdo pelo outro (0 mrcurso de volta) articula-se com a teoria estrutura-
lista da percepçïo do outro pelo Eu (0 percurso de ida). Na teoria de SMnner, a relaçâo
entre o conhecimento do Eu e a aprendizagem daquilo que o outro lhe ensina (o mr-
curso de volta) articula-se coin uma teoria do controle do comportamento do outro
mlo Eu (0 percurso de ida). A plausibilidade do sentido da compreensâo transitiva do
outro para o Eu, reladona-se, portanto, com a razoabilidade do que quer dizer com-
preender o outro. Em ltma palavra, o percurso de volta / solidârio com o m rcm so de

ida, ou ainda, a possibilidade de investigaçâb indireta dos fenômenos subjetivos do Eu,
depende da possibilidade de investigaçâo (direta ou indireta'?) dos fenômenos subjeti-'
vos do outro.' E esta possibilidade 'd limitada por razöes diferehtes, nos discursos de

E vidente que estes limites articulam-se corp os fundamentos dasKohler e Skinner. e
teorias da #rcepçâo (k ohler) e do controle do comportnmento tskinnerl. Que as
teorias dentfficu tenham seus limites! Isto d atë bastante salutar diria Sir Karl

. >

Popm r, desde que funcionem com o fatores de evoluçâb das pröprias teoriu . EM que
modo, Sknner e Kohler responderiam a esta questâb popperiana? Mas, talvez mais

importante, que a avaliaWo dos limites destas teoriu da subjetiddade, seja exsminar
a compreensâo e a visibilidade dos fenômenos subjetivos que elas propicinm , dentro
destes limites-Mais ainda:a instalaçfo destes limites nro serâjustamente consçqûdncia da
insuficiência de compreensâb e kisibilidade dos fenômenos subjetivos produzda por es-
tas teoriu, no interior dos pröprios limites de onde disclzrsam acerca da subjetividade?
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IV :

Contra a psicologa ftlosöllca de Sartre, Piaget (1969) e Merleauzonty
(1951), assestnm crfticas consideréveis. Mas, diga-se o que se disser, é preciso conside-

936) e da emo/ o (1j39) na investigaçâorar o exnme que Sarire faz da imaginalo (1
dos' estados subjetivos. E isto porque o conceito de sentido dos estados subjetivos pare-
ce indism nsével para aumentar a visibilidade e a compreensâb destes estados. > a
erfloçâo d lim fenômeno migco, como 4uer Sartre, a magia do fenômeno pàrece dupla
magia: m rcebeie o sentido da emowo e os valores que sâb realizados com tanta clare-
za e tanta rlitidez no texto de Sartre, que o leitor esquece de perguntar o que sinda h;
de invisfvel, ou o que porventura pode estar misteriosamente ççpor trâs'' do que e1e v:.
Truque de ilusionista? Ou é o poder do conceito tçintencionalidade da conscidncia'', o
itinerlio privile/ado por Sartre no estudo da subjetividade?

O conceito de intencionalidade da conscidncia resgata com novidades a ques-
tro da compreensâb do outro, pois o que d a intencionalidade da conscidncia'', senâb a
consciência de outra coisa diferente dela? Nas palavras de Sartre: 'todiar outrem ë
ainda 'xm a maneira de estourar para ele, d encontrar-se de stibito em frente de um des-
conhecido do qual se v: primeirnmente a qualidade objetiva de odiâvel'' (1968, p. 30.
ed. orig. 1939). E mais adiante: '<. . . essas famosas reaçöes ççsubjetivas'' . ) . sâb apenas
maneiras de descobrir o mundo'' (1968, pp. 30-31). E quais sâb as novidades deste.
itinerârio? De acordo com Sartre, diferentemente de Skinner, o acesso à subjetividade
do outro é direto. M as tambëm, nTo hâ em Sartre , como 11â em Kohler, ambiguidades
quanto ao estatuto epistemolögico do acesso direto : Nas palavras de Sartre: Q'as coisas
d que se revelam a nös imediatamente como odientas, simpâticas, horrfveis ou ami-
veis. Ser terrfvel é llma propriedade duma certa miscara japonesa; d uma propdedade
inesgotfvel, irredutïvel que constitui sua pröpria natureza'' (1968, p. 31).
. Quais as razies destas diferenças entre Kohler, Skinner e Sartre? A teoria de
Kohler sobre o Eu, o corpo, isto é, o orgRnismo enquanto objeto de pçrcepçïo, situa o
Eu apenas parcialmente no mundo exterior: E'meu corpo com o uma exm riéncia. . . é
em parte lzma coisa visual no mesmo sentido em que um lâpis ou 1zm livro s:o coisas
visuais'' 'tKohler, ibidem, p. 211). O Eu nâb est; inteimmente no exterior. Kohler
sugere Ixm espaço de interioridade do Eu onde algtms fenômenos subjetivos do Eu
m ssnm ser eventunlmente investigados. E1e nâb se livra inteirnmente da oposiçâo
exterioridade/interioridade do Eu. Do mesmo modo quë Kohler diferencia o corpo do
orgnnismo, Skirmer diferencia a pessoa do orgnnismo. A m ssoa caracteriza-se por 1zm
repertörio de comportnmento adquirido atravds das contingdndas de reforço, às quaks
foi exposta durante sua vida. As contingdncias de reforço estlo no mtmdo, logo,
tambëm a pessoa. Mas a dimensâb subjetiva da pessoa é privada, jâ se disse isto.
Skinner, de modo similar a Kohler, tnmbëm nâb escapa da dicotomia péblico-p' rivado,
exterior-interior. Por outro ladoj Sartre disse que os 

, fenômenos subjetivos nos sâo
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revelados nâb' sö imediatnmente como tambdm sâb dotados de uma irredutibilidade
que constitui sua prôpria natureza. Nfo h; necessidade de mëtodos indiretos. 17111-
se ou apaga-se inteiramente a dimensfo interioridadeexterioridade. A consddncia nro
tem interior. Que se ouça, com paciência, este belo trecho de Sartre: 'tllusserl reipsta-
lou o horror e o encanto nas coisas. Restituiu-nos o m undo dos artistas e dos profet% :
espantoso, hostil, pedgoso, com ancoradouros de amor e Faça. Preparou o terreno
para Ilm novo tratamento das paixöes que se inspiraria nessa verdade t:o simples e tâo
proftmdamente desconhecida m los nossos requintados: se am nmos uma mlllher, é
porque e1a ë nmivel. Eis-nos libertos de-proust. Lbertos ao mesm o tempo da ç'vida
interior'' (1968, p. 311). Nâb h;, portanto, sentido em pergtmtar a Sartre se os fenô-
menos subjetivos sâb de natureza diferente dos fenômenos comportnmentais, desde
que se aceite a intencionalidade 'da conscidncia ou do comportamento. Com efeito,
segundo Sartre (1939) uma teoria da emoWo que queira restituir ao psfquico seu papi 1
fundamental deveria fazer da emolo uma conduta. Mas o termo conduh aqui caracr-
teriza-se pela intencionalidade. Em outras palavras, se a conscidnda é intencionalidade,

. é exterioridade, como quer Sartre, entâb nâb procede a pergunta acerca da natureza
dos dois fenômenos.

Para concluir este ponto: se Sknner tornou t) problema do acesso aos fenô-
menos subjetivos independente da questZo da natureza dos dois fenômenos (um pro-
blema que em Kohler ë, na melhor das hipötises, ambfguo), Sartre esvaziou a pröpria
questfo do acesso. Skinner ainda se vl às voltas com este problema porque n:o escapa
à dicotom ia exterioridade-intedoddade, pliblico-privado. M as, se %  conscidncia ë o
exterior dela pröpria'', entâb nIo cabe perguntar nem m la natureza dos ,dois fenôme-
nos nem pelo tipo de acesso a ser privilegado. A subjetividade é exterioridade,'o acesso
d direto e ponto fmal. E o que pensa Sartre sobre o autoconhedmento? Qlml ë a rela-
çâo entre o Eu e o outro? Aqui est; sua resposta: ttnfo é em nenhllm refligio que nos
descobliremos: é na nm, na cidade, no meio da multidïo, coisa entre afs coisasy' homem
entre os homens'' (1968, p. 31).

Dito isto, chega-se ao infcio do problema e n:o à sua soluç:o, se 4 que h;
soluçfo para este problema. Segue-se a sugestro de 1lm itinerârio de msquisa.

1 Exame crftico da teoria estnztmalista da m rèepçâb do outro pelo Eu e da
teoria do reconhecimento m rceptual pelo Eu daquilo que lhe é atribufdo m lo outro,
no discmso de Kohler. O meslo tipo de exame da teoria do conjrole do compo' rta-
mento do outro pelo Eu e da teoria da apreddizagem daquilo' que o outro ensina ao'
E di de Skinner. ' ' ' 'u, no scurso
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2. O que a teoria da perceplo, na psicologa da Gestalt, e a teoria da apren-
dizagem , no Behaviorismo radical, têm a dizer sobre a intendonalidade do comporta-
mento?

3. Q'mis os desenvolvimentos posteriores na fenomenolo#a européia do con-
ceito de intencionalidade, especinlmente na obra de M erleuPonty?

4. Retomar o clissico debate realizado por Merleapponty em seu livro 'çA
Estrutura do Comportnmento'' acerca da fenomenologa, Gestalt e Behaviorismo, mas
agora utililmndo Skinner como interlocutor do Bthaviorismo. Aqui é necessfio 11m
comentirio. No debate realizado por Merleauzonty, Wptson ë o interlocutor do
Behaviorismo. Estava-se em 1942. Doze anos apös, 1954, Lyotard, em seu livro TW
Fenomenologia'', ainda toma Watson como o% interlocufor do Behaviorismo. O debate
realizado nos Estados Unidos acerca do Behaviorismo e da fenomenologia (editado
por T.W. Wann em 1964, sob o tftulo GGBehaviori%m Jal Phenomenology''j e que
contou com a participaçâb de Skinner, deixou a desejar.por exemplo, Kvale e Grenness
(1967) declarnm: çre nma mxspectiva euxopéia o simpösio 'Behàviorismo e Fenome-
nologa' . . . (Wnnn, ed. 1964) revela alguns pontos surpreendentes.primeiro, a oposi-
Wo do Behaviorijlno à fenomenologa, implica esta como sendo uma psicologia intros-
pectiva renovada ou ççllm expedencialismo'' (Koch, p. 128). J; ë hâbito entre alguns
psicölogos nmericanos associarem a fenomenologia à psicologia introspectiva. Escute-se
logo um a referdncia de um pande historiador da psicologia, Edwin Boring (1953),
â reflexïo fenomenolö/ca: <ç. . . temos af Ixm caso onde se pode dizer que a intros-
m cçfo, sob um pseudônimo, : ainda praticada, uma vez que a palavra introspeclo
nâb d restrita a seu sigqificado de tzipzigf onpll'' (p. 178). Este hâbito ë mesmo
t:o lntigo que, jâ em 1938, Kohler o aponta como um dos responsâveis pela impopu-
laridade da fenomenolosa entre os psicölogos americanos mais orientados pelos mëto-
dos da cilncia (embora esta orientaçâb nâo deixe de ser, ela pröpria, tnmbëm tlm fator
de impopularidade da fenomenolo#a na Amërica). Mas se, de 1xm lado, a reflexâo
fenomenolö/ca nro d nem a introspecçâo em seu sentido clâssico (0 significado de
Izipzigf ornell), nem outro modo de pratici-la (MerleauPonty, 1951; Lyotard, 1954);
de outro lado, a fsnomenologia d perfeitnminte articulâvel com a possibilidade da
investigaçâb experimental dos fatos psicolö#cos (Merleauzonty, 1951).

Pode ser importante retomar esti debate recorrendo ao discurso de Skinner,
por4ue sua teoria das contingzncia de reforço acerca do comportamento n:o invoca
um modelo estfmulo-resposta, como o faz a de Watson. Sknntr pretende que sua
teoria, ao observar o m odelo darwinista explicativo na cidncia, possa dar conta do
conceito de intencionalidade do comportamento. Serâ isto verdadeiro?



427

Refe/lzztllm:

Boring, E. A Hkltozy of Inkospection.#acâoblcllœ llerl, 1983, 50. 169-189.
Danziger, K. Wundt*s Psychological Experiment in the Light of his Philosophy of Scienœ .#a câo-

loW al Research. 1980. 42, 109-122.
Kohler. W. n e 'llee of Value fa a World of Facts. New York: Liveright Publishing Corporation,

1938.
Kohler, W. Gestalt pae/loloo . New York: Liveright Publishing Corporation. 1947.
Kvale. S., Grenness, C.E., Skhmer and Sartre: Towards a Radical Phenomenology of B:haviorl

Redew of Fxgreacfallte/loloa andpsychîatry. 1967, 7. 128-150.
Lyons, W. n e Trlnmformation of Introspection. Brltïh J'our-l of Socfll Psycholop . 1983, 22,

327-342.

Lyotard, J.F.W Fenomenolofa. Lisboa:Ediçses 70, 1986 (ed. orig. 195*.
Merleau-ponty, M.M . La Slm cflzre Dlz Comportement. Paris: Presses Uniarsitaires de France,

1942. ' '

Merleau-ponty, M.M. L'Mncias do Homem e Fenomenologia. Sâb Paulo: Saraiva, 1973 (ed. orig.

Piaget, J. Sabedo, e fllul'e.ç da Ffloyo/b. Sfo Paulo : Abril Cultural (Os pensadores). 1983- (ed.
orig. 1969).

Sarke, J.P.A Imafnaçâ'o. Sâb Paulo: Difel, 1980 (ed. orig. 1936).
Snrtte, J.P. Esbozo de @llJ Teo,  de f,J.ç Emodones. Argentina: Universidad Nacional de Côrdoba,

1959 (ed. ork. 1939).
Sn- e, J.P. Uma idëia Fundamental da Fenomenologia de Husserl:A Intencionalidade (1939). Em

JA Su- .situaçô'es T. Lisboa:Emopa-Amfrica, 1968 (ed. orig. 197*.
Skinner, B.F. sclence and Jlk-ka Behavior. New York: n e MacMillan Company, 1953.
Skinner, Bs.About Selllpforg-. New York: Alfred A. Knopf, 1974.
Wann, T.W. (Ed.) Behadorhm aad Phenomenolov . Chicago: n e Uniwrsity of Chicago Press,

1964.



MESA REDONDA 2

A O ICOIY IA EXPERIMEU AL NO BRANIL:RETROSPEW IVA
E PERSPEW IVAS

-  Consideraçöes sobre a utilizalo do mttodo exm rimental no Brasil.
Aroldo Rodrigues

-  Psicologa comparativa.
Cdsar Ades

-  Notas sobre a evoluçïo da psicologia exm rimental no Brasil.
Isaias Pessotti



CONSIDERACOES SOBRE A UTILIZACAO D6 METODO
EXPERIMENTAL NO BRASIL

AROIDO RODRIGW S
Universidade Gama Filho

E oportuna a discussâb em Mesa Redonda sobre a psicolo#a exmrimental no
Brasil. A psicologia experimental marcou, em meados do séctllo passado, a emnndpa-
çâo da psicologia como cidncia autônoma, a e1a estando ligado os grandes responsiveis
mlo infcio da psicolosa dentfûca. Antts de focalizu, esmcilcamente, a situaçlo da
psicologa exmrimental no pafs, convëm conceitlmr o que se entende por mëtodo
experimental e por psicolo#a exmrimental. Henri Piéron (1951) em seu Voœbnlnl-
de la hychologie diz que çço mdtodo experimental se distingue da observaWo por xxma
intervençâo ativa destinada a provocar, em condiçses defmidas, os fenômenos a serem
estudados. A psicolo#a exmn-mental nasceu qllando os ffsicos aplicaram seu mdtodo
cientffico ao estudo das sensaçies e das mrcepçöes'' (p. 105). O mdtodo exmrimental
d, de fato, o mëtodo por excellncia da atividade dentffica. E e1e que permite o estabe-
lecimento mais confifvel de relaçöes nâb aleatörias entre variiveis e tnmbém o que m s-
sibilita maior certeza no estabelecimento de relaçöes de antecedente e consequente. A
psicologa expen'mental o aplica no estudo da sensaçâo, da perceplo, da aprendiza-
gem , da m otivaçâo e dos processos cognitivos.

Uma questâo epistemolö#ca comum em psicolo/a e nas ddncias sodais em
geral ë a concemente à aplicabilidade ou nTo do m/todo exmrimental nas ddncias
sociis e hlzmanas. Eu, m ssoalmente, considero ta1 método perfeitamente aplidvel à

psicologia e sobre isso j; me manifestei em W1-1% ocasiöes (Rodrigues, 1971, 1975,
1979, 1980, 1981, 1985, 1987). Sendo assim, focalizarei no que se segue apenas o
tema especffico desta Mesa que d o relativo â psicolo#a experimental no Brasil, seu
passado e seu futuro. Analisemos, primeiramente, o passado. .

As revistas especializadas constituem, via de regra, uma boa indicaçfo do tipo
de produçâo dominante na ârea do saber a que se referem . Baseado nessa premissa,
escolhf ao acaso um nfzmero de cada uma das sege tes revistas esl cializadas brasilei-
ras: Arquivos Bmmlleiros de Psicolo#a, N colo#a e hicolo#a: Teoria e M qm-qn.
Selecionei tambdm ao acaso um nfzmero da Reeta utklonmerieoon de N colo#a, edi-
tada na Colombia e que em 1988 comjletou 20 anos de circulaWo regular. Para com-
parar com aproduçâo cientfika veiculada por revistas americanas, escolhi o Dnonality
and Social Psycholor  Bulleth; para representar a Europa, busquei dados na Ree ta
de hicologfa Sodal, publicada na F'smnha, e no lnternauonnl Joumal of hydlolor

,
revista oficial da Ilniâo Inte-ncional de N cologia Cientffio; fmnlmente, para repre-
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sentaz a produçzo oriental, foi escolhida a revista Psychologa - An hternntional
Jounul of hycllolor ilz 'the Orient, edjta' da' no Japâb. Selecionad% as revistas,
passei ao leku tnmento da proporçâb de artigos nelas publicados que utilizaram o md-
todo experimental. Na impossibilidade, por limitaçöe! de tempo, de fazer um levanta-

. . ' 
. .

mento mais completo das publicales brasileiras e esirangeiras, mas tambdm, para nâo
1 base em apenai 11m nfzmero das revistas citada selecionei ao aca-tiràr conc usas com ,

so um outro m-xmero de cada uma delas (exceto a revista japonesa, por nâo possuir
outro nfzmero a meu alcancel. Os resultados fomecidos pelas. duas amostras das revist%
consultad% sâb reproduzidos na Tabela 1'.

Tabela 1 - Proporçfo de artigo! que utilizam o m étodo experimental em relaçâo ao
. ' '

n fxmero de artigos publicados em diferentes revistas especializadu.

Revista Ano e Nî Proporçâo

Arquivos Brasileiros de Psicolosa

Psicolo#a

Psicolosa: Teoria e Pesquisa

Revista tatinonmericana de Psicolosa

Personality and Social Psychol. Bulletin

Revista de Psicolo#a Sodal

: . . .

Internationz Journal Of Psychology 1967, 2 (2)
j,g4y q (4;

. 
' . . .. . , . . . .

. . . '

Psychologa - An International J. of Psycholol . 1986, 29 (3)
in the Orient ' ' '

1982, 34 (2)
1987, 39 (2)

1980, 6 (2)
1986, 12 (1)

1985, 1 (3)
1987, 3 (3)

1975, 7 (1)
1988, 20 (3)

. 1981, 7 (2)
1987, 13 (4)

198s, 0 (0)
1988,3 (1)

0,27
0,20

0,50
0,25

0,25
0,13

0,30
0,14

0,78
0,93

6,17
. () sy#

0,43
1 ,00

0,75
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E claro que os indicadores da Tabela 1 tfm que ser interpretados com cautela.
As revistas brasileiras e a latino-amedcana sâb revistas de caréter geral, que publicam
artigos de qualquer setor da psicologia. Sabemos que lu'î sub-leas da psicolojia onde o
mëtodo exm rimental é mais utilizado que em outras. De qualquer forma, das revist%
de fora da Amdrica tatina ali dtadas, duas sâo tambdm de carâter geral e duas sâb es-
mcializadas nas ireas de psicolo#a da mrsonalidade e psicolosa social, as quais nâo
sâb consideradas como fleas necessariamente experimentais. Apesar de nâo conclusi-
vos, os dados da Tabela 1 sâb fortemente sugestivos de que, no Brasil e na Amdrica
tatinay. o mdtodo expen'mental é pouco utilizado pelos psicölogos que publiemm. A
mëdia das proporçœ s de artigos que utilizaram o mëtodo experimental nas revistas
latino-americanas é de 0,26, enquanto que a das de fora da Amërica Imtina ë de 0,66
(incllxindo a revista espnnhola) e de 0,78 sem ela. Ademais, comparando-se os dados
das revistas latino-americanas com as da Europa e dos EEUU, vem os que enquanto
nestas tiltim as a proporçâo de artigos que utilizaram o mdtodo exm rimental aumentou
com o passar dos anos, a das primeiras dlmm' uiu; *

Decorre desta breve anâlise que, de acordo com a quantidade de trabnlhos pu-
blicados, o mdtodo experimental, no Brasil e no restante da Amdrica Lqtina é utilizado
em proporçfo muito inferior à de outras partes do mtmdo. Quais as possfveis razöes
para isto? Singularizei, de imediato, tlds, na busca de explicaçâb para o fato. Sâo elas:
(a) a vocaçâb da maioiia dos estudantes latino-americanos para aspectos n:o quantita-
tivos da psicolosa; (b) txma visâb equivocada de alguns professores de psicologia, para
os quais o mdtodo exmrimental d, do ponto de vista epistemolö#co, inadequado ls
ddncias sociais e hllmanas; (c) a érlfise, nos tiltimos 10 ou 15 anos, nas chamadu
ççmetodologias alternativas'', de natureza mais qualitativa e m enos rigorosa que o mdto-
do experimental. Vejamos, a seguir, cada Ixma destas possfveis ra4as de forma um
pouco m ais detalhada.

(a) Sobre a vocçâo dos estudnntes de pdcologia na AG HO tatina

Em m inha expee ncia de professor universitârio tive oportunidade de notar
d te de psicologia latino-americano tem uma vocaçâo m uito mais hllm anis-que o estu an

ta e ûlosôfica que cientffica. Os hgredientes fundamentais da atividade cientffica' -
qluntificalo, experimentaçâo e busca de objetividade - susdtnm, via de repa, pouco
interesse na maioria dos estudantes de psicologa. Muito mais atraente para eles sTo os
enfoques n:o qllnntitativos, genëricos, subjetivos e onde nfo é ezgido o rigor, a pre-
dsâb e, quase se poderia dizer, a obcessividade do método expen'mental. E m ssfvel

ultura latina tenha muito a ver com isso, nela' se inclllindo nossa tradiçâo fllo-que a c

söfica menos empirista. Sejam quais forem as causas, parece-me diffdl negar que a vo-
caWo da maioria de nossos estudantes nâo ë para a cidncia empfrica, onde a exm ri-
mentaWo constitui a ferramenta fundnmental para seu desenvolvimento.
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(b) Sobre os equfvocos aœrca da validade do mztodo exmrimental em micolo/a

Reforçando a vocaçâb antiexperimentalista da maioria de nossos estudantes,
m uitos professores dedicmm ponderivel tempo de seus cursos negando a legitimidade
epistemolögica da utilizaçâo do m ëtodo experimental nas ciéncias sociais e hllmanas.
Ia'mitaçöes de tempo nos impedem de reprodlzlir a argumentaçâb destes crfticos mas,
em sfntese, e1a :ra em torno da impossibilidade da neutralidade do investigador, do
carâter reativo e nTo passivo dos sujeitos, da forte infludncia da cultura e da histöria no
comportnmento individual e coletivo e das idiossincrasias do ser hllmano. Embora eu,
m ssoalmente, nâb concorde com estes crïticos e, como disse anteriormente, jâ defendi
minha posiçâb em vo as publicaçöes, preocupa-me sobremodo nâb o fato de existirem
professores que pensem assim; ninguém é dono da verdade e as diverg:ncias do ponto
de vista sâb benéficas ao adiantnmento do conhecimento. O que sim me preocupa mui-
to é o fato de, quase sempre, o estudante ser exposto a 1tm severo ataque ao mëtodo
experimental, sem antes saber sequei em que ele consiste e ainda sem que se 1he apre-
sentem os argumentos a favor de sua utilizaçâo em psicolo#a. Em outras palavras, o
estudante nâb é exposto aos dois lados da moeda e o outro lado da moeda, do qual
e1e geralmente nâo d informado, ë brevemente o seguinte: o dentista nâo é neutro mas

a cidncia, ou seja, o produto da atividade dos cientistas, produto este que ë comunicé-
ve1 e pûblico, este sim o é. Como bem dizem Alliger e Hanges (1984) eta ciéncia é pre-
dsamente o processo pelo qual o fato objetivo é destilado da subjetividade'' (p. 678).
A comunicabilidade e a publicidade da investigaç:o cientïfica é sua grande salvaguarda
contra o subjetivismo. Polanyi (1958) trata muito btm deste ponto e Mutroff (1972)
afirma: çça objetividade deriva de uma confrontaçâo acalorada, intensa e viesada entre
as iddias çalgo' tendenciosas de indivfduos O go' tendenciosos. O que sobrevive do pro-
œsso ë rotulado como 'objetivo' ou tcientificamente verdadeiro' . . . Em resumo, ë
muito simplista dizer que o sistema da ciéncia é totalmente objetivo ou totalmente
subjetivo; ele é uma mistura altamente complicada dos dois'' (p. B615). Finalmente,
Alliger e Hanges (1984) afirmam apropriadpmente que um conhecimento privado, nâb
verificâvel e irtcomlmicivel pode tatvez ser 1:m ççbom misticismo'' mas é ççmâ ciência''.
E acrescentnm : 'Ea cidnci: tem sido uma tentativa extraordinâria de libertar a explora-

Wo da natureza, incluindo txmbëm as pessoas, da tirania do subjetivo'' (p. 678).
'E conveniente que os estudantes sejam mais objetivnmente expostos aos dois

lados da mœ da m los encarregados de sua formaçâo, a fim de que a crftica unilateral
nro reforce sua vocaçâo natural para os asmctos mais românticos e subjetivos da
psicologia.

(c) Sobre a dnfax em tçmetodologias altemativas''

Finalmente, uma outra possfvel razâo para o pouco uso do método experi-
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mental entre nös é a ênfase em metodologias alternativas a este mdtodo. t claro que
o mëtodo exm rimental nTo 4 o fmico mdtodo Wlido na ddnda em geral e, muito me-
nos em psicolosa. Veos outros sâb igualmente Wlidos e até os fmicos possfwis em
œrtos estudos. Eles possuem também limitaçses e estas devem igualmepte ser aponta-
das. Recentem ente, o mdtodo dialdtico tem recebido bastante apoio entre psicölogos
e apresentado como alternativa ao mdtodo experimental. Como diz Mario Bunge
(1980), ç'entre os sociölogos do Terceiro Mundo est; na moda falar de mdtodo dialëti-
co, mas ninguém parece saber de que consiste: quais sro suas regras, como e a que se
aplicam, ou como se controla sua aplicaçfo'' (p. 154). Diz ainda Btmge que a metaffsi-
ca dialética contém 1lm conjunto de hipöteses e que çtestas hipöteses mais ou menos
precisas nïo constituem ttm metodo, isto é, um procedimento para fazer ou estudar
algllma coisa. Constituem Ixma doutrina'' (p. 154). Para mim, mssoalmente, ainda esté
para ser inventado l:m mdtodo m ais adequado que o mëtodo experimental para a in-
vestigaçâo cientfûca do comportamento hllmano. Que se ensinem e se desenvolvam
metodolosas altemativas, mas que tambëm se ensine, de forma correta, a metodolo#a
experimental. Muit% vezes o que se verifica ë o insino de metodologas alternativas
sem que o estudnnte sequer saiba em que consiste a metodologia para a qual se sugerem
altemativas. . .

Concllxu o: .

Dentro du limitaça s necessariamente impostas a interve'nçöes mlma Mesa
Redonda, tentei m ostrar que o método exm rimental é pouco utilizado no Bruil e
indiquei algumas das razöes que, a m' eu ver, concorrem para esse estado de c01% . E o
futuro? Que se pode esperar para a psicologia experimental e para o mdtodo exmri-
mental no Brasil? Creio que h; razöes para acreditar-se que o status quo serâ m odifica-
do. Se analisam os o conteûdo dos propamas de pös-graduaçïo no pafs, verificamos
que, atë muito recentemente, apenas dois progrnmas privilegavam, de formn inequfvo-
0, a psicolosa exmrimental e o mltddo experimental: o programa de psicologa exm-
n'mental da USP e lzma das ireas de concentraçïo do programa da UnB. Vemos agora
emergir um vigoroso programa de Mestrado em Psicobiologia na USP/RP, programa es-
te fortemente experimental e com perspectivas de causar signilkativo impacto na for-
maçâo de muitos professores e pesquisadores. Outro, mais recente ainda, mas txmbém
de nftida base experimental, surge na Universidade Federal do Parâ.

A psicologia brasileira, apesaz de seu inegfvel progresso, nâo atin#u ainda o
nfvel que outras cidncias alcançaram no Brasil, no que conceme a contribtëöes de
impacto no conhecimento cientffico universal. Para isto, faz-se mister que nossos psi-
cölogos se dediquem à investigaçâo dos processos bisicos e que privilegiem o método
experimental e demais formas de atingir-se um conhecimento que seja comlmidvel,
plblico, contestivel empiricamente e discutfvel lmiversalmente. Espero que as posi-
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Wes expostas nesta Mesa, bem como os debates que as mesmas provocarâo, concor-
ram para que este objetivo seja atingido num futuro pröximo.
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PsIcoLoGlA COMPARATIVAI

CESAR ADES
Universidade de Sâb Paulo

'Nothîng fa nature ,C/JIA/: alone'' - John Hunter (1 786)

Por que nâo d mais frequente e p' ujante a pesquisa de proœssos bisicos - per-
cepçâb, aprendizagem, motivalo, emoçâo, etc. - em nosso meio? A questâo nâo ë ve-
rificar em que medida deve ser recuperada a imagem çfcliqsica'' do psicölogo exm ri-
mental mas exnminar seu papel numa psicolo/a que se queira modema.

De l!m lado, me pazece essepcial discutiz, mais lxma vez, a relaçâo entre a cha-
mada ''msquisa pura'' e as ireas sociais em que o aporte de conhecimento psicolögco
se faz necesso o. Sinto a importância de se explidtar a inserçâb do çtprocesso bâsico''
na realidade cotidiana, de se mostrar que o modelo de laboratörio ou de cnmpo nâo é
utilizado apenas por ser conveniente, m as por ser modelo de fatos no dom fnio da
experilncia e por mrmitir compreensâb e previsâb. A Psicologa se equilibra o quanto
pode, feita de intençöes epistemolö#c% diversas e conflitantes e a tenddncia de alglln:
crfticos extremados é supor que a realidade cotidiana n:o constitui objeto para uma
cidncia dentro dos moldes tradicionais, mas deve ser apreendida como dom fnio histöri-
co, mais enredo e narrativa do que conjunto de fenômenos sujeitos a anélise.

O outro aspecto a enfatizar ë a necessidade de a Psicolo#a, como outros
emmm s, coùstituir-se em tom o de nûcleos teödcos consistentes. Cada vez mais me con-
venço de que o fazer cientffico visa a elaboraçïo de teorias, simples pordm abrangen-
tes, coerentes porém abertas ao questionamento e ao aporte de novas informaçöes. A
msquisa dos processos bisicos fundnmenta a Psicologia (e encontra sua justificativa)
na m edida em que lhe fom ece m odelos teöricos confhveis.

O aspecto da pesquisa bisica que abordarei - psicolosa comparativa, estudo
do comportnm ento animal - sugere muitas vezes ao leigo a m rgunta: çTor que motivo
ida um psicölogo estudar o comportnmento de um nnimal? Qual a relevM da deste tipo
de estudo?''. (Entende-se: qllll arelevMcia para o ser humano). Fiel â minha concepçfo

lVer/o de um trabalho apresentado na mesa redonda ttA psicologia expem'mental no Brasil: re-

kospectiva e perspectius'' (Organizadores: José Apazecido da Silva e Silvio Morato de Carvalho),
Reuni:o Anual de Psicologia, Ribeizâb Preto, 1988. Contei, durante a preparaçsb, com uma bolsa

de pesquisador do CNPq (3046 18/78).
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epistemol6gica, defenderei a importM cia do estudo do comportamento animal como
parte essencial de Ilma abordagem teörica aos fenômenos psicolöscos. Colocar-meei
junto a Morin na proposta de llma tjunçeâo epistemolögca'' (soudure epistëmologique)
que permita tom ar todo ato hum ano como 'çao mesmo tempo totalmente biol6gico e
totalmente cultural'' '

UM OBSTXCUIA CARTESIANO

Um dos obsticulos bâsicos à integraçâo dos estudos de comportamento ani-
mal na Psicologia talvez provenha do 'legado cartesiano. Descartes ë com muita proprie-
dade citado como uma das influéncias m ais poderosas sobre o pensamento psicolögico,

tanto pela sua proposta mecanicista a respeito do funcionamento do organismo (pre-
nfmcio para as neuro-fisiolosas de hoje e possfvel origem para a explicaçâb do compor-
tamento enquanto comportamento) como pelo dualismo, que instaura tun domfnio sub-
jetivo como objeto de observaçâo introspectiva.A firme distinçâo que Descartes esteele-
ce entre o psiquismo humano e o funcionamento anim al ë menos lembrada. Num trecho
do Discours de la M ëthode que acho admirâvel e lécido embora, a meu ver, de implica-
çöes negativas, Descartes concebe uma mâquina que pudesse proferir palavras e mesmo

reagir (por exemplo, se tocadal: e1a seria facilmente identificada como mfquina pelo
seu funcionamento restrito. Do mesmo jeito, animais nTo poderiim ser nunca confun-
didos com seres humanos porque nâo dispöem de linguagem , desta linguagem que m es-
mo o mais débil dos homens consegue tkGr: EEEt ceci tëmoigne pas seulement que 1es
bétes ont moins de raison que 1es hommes, mais qu'elles n'en ont point du tout''. Nel%,

a natureza age çtpela disposiçâo de seus örgâos'' (dirfamos: atravds dos instintos).
Nâb é difïcil reconhecer posiçöes semelhantes em m uitos filösofos e psicö-

logos e mesmo no senso com llm. Nâb se nega algum a semelhança entre o homem e os

animaij (nem mçsmo Descartes chegou a negar), mas toma-se ltma caracterïstica -
linguagem, cogniçâo, ctlltura, histöria, etc. - como critdlio de incomensurabilidade,
linha divisöria irredutfvel. Justifica-se, a partir da cisâb ontolögica, 'lma cisâb epistemo-
lögica e um a cisâo metodol6gica. O estudo do comportpmento nnimal pertence aos
departnknentos de cidncias biolögicas. '

REDUG OM SMO

A afirm açâo de estrita semelhmwa entre homem e animais, passagem do p:n-

dulo para o extremo oposto, foi a justificativa para o uso do animal no laboratörio de
Psicolo/a, num longo perfodo que se inicia com Thorndike. çTormnlmente'', escreve
este, :ço caranguejo, o peixe, o cachorro, o macaco e o nen: tem intelectos. . . muito
semelhantes. Sâo todos sistem% de 'conexöçs, sujeit>s a mudanças atravds das leis do
exercfcio e do efeito (1911, P. 280). '
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Watson (1914) alimenta 1xm entusiasmo semelhante: çtNerlhum novo princf-
pio é requerido na pasagem do lmicelulaz ao homem. Na passagem das respostas de or-
ganismos mais simples às mais complexas de animais superiores, encontra-se (1) 11m né-
mero maior de lmidades e (2) fonnas mais complexas de combinaç:o entre estas lznida-
des. (p. 318). E hâ a famosa e jocosa formulaçâo de Tolman (1945, citado por Mlmn,
1950) xgundo a qual a maioria dos problemas importantes na Psicolo/a - menog o
super ego - poderiam ser estudados a partir do comportamento de um rato no ponto
de escolha de 1lm labirinto em T.

Postula-se ser o modelo de laboratörio representativo da funWo humana cor-
respondente, ou de 'lma funwo geral, encontrada ao longo da escala animal. O proble-
ma com esta abordagem, atravds da qual acabou sendo identificado o trabalho com ani-
mais em psicologa, nTo est; apenas nesta suposiçâb de representatividade. Estâ no vids
redudonista, que prioziza a semelhanp, qllnndo nTo a bmca explicitamente, em detri-
mento das diferenps eventuais. Querendo biologizar o estudo do comportamento, o
afasta da biolo/a, na medida em que negligencia fontes essenciais de variaçâo, e na
medida em que isola conceitualmente o animal de seu contexto natural.

O CONTEXTO O MPARATIVO

A' teoria darwiniana incorpora processos atravës dos quais é gerada vadaçâo e
processos seletivos atravës dos quais sâo fixadas determinadas formu altem ativas. E
mediante a atualo de ambos que os gnzpos de animais se diferenciam, ou se tomam
xmelhantes, demndendo do ambiente em que ocorre sua evoluçfo (divergdnda, con-
vergdnda). O homem n:o escapa à regra: sllnq diferenças/semelhanps com outros ani-
m ais remetem a ltma histöria, e ao contexto em que esta histöria se deu. Darwin
(1à97) escreve, ççd. . . altamente provfvel que, no caso do ser hlxmano, as faculdades
intelectuais tenham sido principnlmente e gradualmente aperfeiçoadu atravës da sele-
Wo natural'' (p. 128). E provavelmente por motivos tâticos e para prover de argu-
mentos uma teoria continuista que Darwin e os darwinistas clissicos tenham huistido
tanto em descobrir semelhanças entre o homem e os animais tDarwin dizia terem os
animais cudosidadek' imitaçâo, atençâo, memöria, senso de beleza, traços que outros
defendiam como exciusivamente hllmanos).

Mas o postulado de continuidade que form a a base da m rsm ctiva darwiniana,
nâb implica em identidade dos termos, pressupôe justamente a diferendaWo das es-
Wcies em funçâb da heterogeneidade dos ambientes. A adaptaçâo nâo significa o sttrgi-
mento, do vâcuo, de formu novas. E1a se efetua a pardr dos programas genéticos
prë-existentes e, nesse sentido, pode ser entendida como conservadora. Mas e1a tam-
bëm representa um a seleçâo diferencial de formas, e o alcançar de equillfrios com
%pectos muito especfficos da circunstânda ecolö#ca.

Entende-se entâo que a tarefa comparativa seja mais complexa e mais rica do
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que o deixaria supor a posiçâo reducionista: e1a consiste em descobrir os esquemas
comuns de desempenho em vârias espdcies e - no m esmo empreendimento, dentro

da mesma intençzo - as discrepânci% em que se tradllgmm as peculiaridades do ajusta-
mento. Em visita às ilhas Galâpagos, Darwin se deixou impressionar pela variedade dos
bicos de pequenos pissaros, os tentilh6es, alguns retos, outros curvos, alglms curtos,
outros alongados e neles viu o resultado de diferenciaçâb a partir e dentro de uma
unicidade histörica. Esta percepçâo de uni/multiplicidade parece-me a mais adequada
para a compreensâb comparativa dos mecanismos comportnmentais. .

O homem representa tun momento nesta histöria de continuidade/desconti-
nuidade, um momento que nös, por motivos mais do que compreensfveis, queremos
entender como todo especial. Afinal, somos a ûnica espdcie preocupada em entender
e conceituar as diferenças entre espëcies! M as o carlter especial do ser humano pode
facilitar a aceitaçâo de dicotom ias como cultura vs. natureza, instinto vs. aprendiza-
gem , presença vs. auséncia de lingtzagem , etc. dicotomias ffceis demais, que substituem
a visâb dialética pelo simples recurso cl%sificatörio. Nlzma perspectiva renovada, que
se queira livre do postulado cartesiano, nâb constitui paradoxo afirmar que a exprts-
sâo simbölica e a cultura sâb aspectos pelos quais se manifesta a natureza humana, e
nâb configura sacrildgio procurar por antecedentes ou padröes que se prestem ao
cotejo - por exemplo, nos sinais através dos quais outros animais se comunicam ou
nos comportamentos seus que sugiram a existência de ttrepresentaçöes'' sociais.

Gosto especialmente do texto no qual Edgar Morin critica as concepçöes hu-
manistas tradicionais, por fundamentarem a unidade do homem ççde forma abstrata e
jurfdico-moral, fora de qualquer consideraçâo biolögica, isto é, fora da idéiade natureza
hllmana'', e por seguirem o paradigma disjuntivo em que o unitârio nâo se concebe no
mesmo m ovimento de compreensâb que capta a diversidade, e a partir do qual o
antropos biolögico e o antropos cultural se excluem e ocultam mutuamente. Todo ato
hum ano, segundo Morin, se m arca pela çtunidualidade'' tem no biolögico e no cultural>

'

como 1lm verso e reverso: GO homem realiza e desenvolve sua animalidade, mas por
interm/dio de uma inutalo - uma vez que é nova a esfera que criou para si-pröprio, a
esfera social e cultural que, é claro, nâb existe entre os animais'' (p. 47). Divirjo de
Morin quanto à extensâo e a radicalidade da ruptura qtze seu pensamento parec

.e ins-
taurar entre a esfera ifunidual'' do ser hllmano e o domfnio da animalidade enquanto
animalidade. .

A relevânda heurfstica e conceitual de llma perspectiva compara:va se evi-
dencia, talvez n:o por coinddincia, na ârea de estudo dos movimentos expressivos,
m ais particularmente da expressâb facial das emoçöes, um tema ao qual Darwin

, de
malieira pioneira, dedicou sua atençâo (Ekman, 1973). Os estudos modemos, ao m es-
mo tempo em que mostram , 'no rir, no chorar e em outras expressöes, uma m anifesta-
Wo trans-cultural, um patrimônio do ser-hlzmano-em-geral, semelhante a outras for-
mas de com lmicaçâo existentes em animais, indicnm os meios sutis atravds dos quais
neles se estabelece o cöritroli cizltural.
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Tomarei, como outro exemplo, as pesquisas que Maria Emiia Yamamoto (no
prelo) renliy>, em Natal, sobre o comportamento de sagus, Callithrix jlec/llu. C
Jacchus costnma viver em n pos familiares, onde o cuidado à prole nro é exclusivo da
nlltJ , como em muitos outros macacos. Na primeira semana de vida, tanto a m ïe com o
o pai sagui carregam os fllhotes, m%, da 2 ! â 52. semana, é o pai o pdncipal guardiâo,
11m fato que sacode 1lm pouco crenç% difundid% sobre cuidados parentais e levanta a
possibilidade de que o grau e a forma de apego dependem do tipo de vida sodal e
ecolö#ca do pupo considerado. Aq vantagerks adaptativas de haver cooperaWo fdmea-
mncho (asshn como, eventmlmente, cooperaçâo de outros membros do grupo familiar)
se entendem em funçâo da estratdgia reprodutiva dos saguis, que, ao contrfrio de mui-
tas outras espécies, t:m slhotes gêmeos e, portanto, uma carga mais pesada nas tarefu
de criaçâo. Qlundo Maria Emflia separou o macho do grupo familiar, os filhotes nâo
exibirnm os comportlmentos de protesto/depressâb que foram vistos por exemplo, em
rhesus postos longe da mie. A m:e sagui compensava pela aus:ncia do macho aumen-
tando a duraWo de seu comportamento materno, como se houvesse llma espëcie de
homeostase social. Seria ingênuo querer aplicar, ponto a ponto, resultados com o estes
ao comm rtamento hlxmano; eles nos dâo contudo llma inform açâo relevante a respeito
da maneira' como varia a interaWo pais-filhotes (filhos' ), sugerem quais s:o algumas das
variâveis ou alguns dos processos envolvidos, guiam nosso interesse para aspectos do

' desemm nho hllmano ainda nâo investigados. Nâo se trata de reduzir 1lm dos termos
da comparaçâo ao outro, mas de situar um em relaWo ao outro, dentro de llma es-
trutura conceitual apropriada. . '

A VELHA NOVA O IO O GIA O X ARATIVA

O tremendo desenvolvimento da etologia e do jeito etolôgico de considerar
o cèmportnmento nnimal às vezes sro tomados como indfcio de que, em psicologia,
foi recente e foi importada a consciência comparativa. Na verdade, as sementes j; ti-
rlhnm sido lançadas por um pmhado de pioneiros, pôsdarwinianos, algtms deles,
como indica a pesquisa histödca de Bukhardt (1987) em estreito contato com zoölo-
gos, xlma associaçâo que prenunciava o carster multidisciplinar assumido cada vez
mais pela ârea, em nossos dias. No prospecto de lane mento do Journal of Animal
Behavior, Yerkes (1910) anunciava que serism aceitos para publicaçâo 'Gestudos de
rmmpo sobre os M bitos, instintos,'' relaçöes sociais, etc. de nnimais, asshn com o os
estudos de laboratörio de comportnmento animal ou de psicologa snimal. Espera-
se que a ree ta contribua para tom ar m ais estreitu e mutlumente proveitosas as rela-
es entre os ççnatmalistas'' e os ç'exmrimentalistas'' nmeriemnos. . .'' (dtado emW

Burkhardt, 1987, p. 226). .
A promessa de integraçâo nâb se concretizou, pelo menos por alpzm tempo.

O Joxlrnal of Animal Behavior deixou de ser publicado em 1917 e seus suœssores o
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Jol1Tnz Of comparative Psychology e o Journal of Comparative and Physiologcal
Psychology ampliarnm cada vez mais a quantidade de estudos experimentais com
nnimais de laboratörio, centrados em processos de condidonnmento e motivaçâo, sem
dar m uita chance à vertente natmalfstica. Entende-se a voga das eepreparaçöes'' com-
portsmentais: simplificavam - tanto metodolö#ca como conceitunlmente - as coisas.
Oferecinm acesso direto - via modelo animal padronizado - aos mecanismos psicolö#-
cos bâsicos. Por eliminar a incerteza quanto à generalidade destes m ecanismos, elimi-
navam a pröpria iddia de comparalo.

O estudo do comportamento animal conhece hoje uma fase de pujmwa e de
efervescdncia tedrica. A etologia se expandiu de 'zma maneira certamente nâo imagina-
da pelos seus primeiros defensores, trrenz e Tinbergen, nem pelo inglés Thorpe que,
ninda em 1940, escrevia a 11m colega: 6tH; tâo poucos estudiosos do comportamento
animal e hé tanto para se fazer. Quando tenninar a guerra, serl necessârio reconstruir
o qlmnto antes a cooperaçâb internacional em torno de nossa ci:ncia'' tDurant, 1986).

A ecologia comportamental' , sem efetuar lzm a mudança kllhniana de paradig-
ma, fez soprar ventos novos na ârea e levantou as questGes darwinianas das quais nâo se
tinha ocupado intensnmente a etologia clâssica: o papel do parentesco, o comporta-
mento entendido como estratësa ecolögca, como exploralo do ambiente. a natureza
adaptativa dos mecnnism os de form açâo e manutençâo de grupos, etc. De uma maneira
mais explfcita do que antigamente, o animal ë concebido como 1Im elemento dentro da
rede de fatores ecolögicos, Itm fator atuante e lzm produto das circunstâncias do am-
biente natural. A ecologia com portamental, impulsionada pelo pensnmento de homens
com o Maynard-smith, Krebs, Wilsonyetc.deu novo vigor e novo rigor à anzise funcional.

Este progresso em seara biolö#ca n:o deixou de constituir 1zm desafio para a
psicolosa. Despertou-a de 1zm longo sono epistemolögico, e colocou-a (novamente)
diante do animal-como-ser natural em contraposiç:o com o animalenquanto-modelo.

Os psicölogos chegarnm a assustar-se com a prediçâb de Wilson (1975) de que a psico-
logia comparativa estaria destinada t'a ser cnnibalizada pela neurofisiolosa e pela
fisiologia sensorial, de 1tm lado, e pela sociobiologia e pela ecologia comportamental

,

de outro'' (p. 6).
. Nâo acredito em cnnib. alizaçâb, nâo somos louva-a-deus. Trata-se de recuperar

a intençâo comparativa, que jâ lançava homens como Romanes (1882), Morgan (1884)
no rastreio das continuidades ou descontinuidades na tçmente'' dos animais. 0 projeto
modificou-se muito, de 1880 para câ, tornou-se m ais viâvel, mas sua importância, do
ponto de vista da constituiçâo de IIm quadro de referdncia para a psicologia, permane-
Ce a m esm a.

1 gtodosA ecolo#a comportamenul e a sociobiolo/a convergem em muitos dos pressupostos e m
de trabalho. Preflro a designaçfo t%ecologia comportamental'' porque mais geral.
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A recuperaçâo se nota por diversos indfdos. O Joltrnal of Compazative and
Physiologcal Psycholor desdobrou-se, dando origem partenogendtica â revista Journal
of Comparative Psychology, de intençâo e pritic% editoriais explfdtamente compara-
tivas, onde publicam tanto zoölogos como psicölogos - como acontecia no tempo de
Yerkes (ver acima). Graças ao entusiasmo de Ethel Tobach, que foi discfpuh de
Schneirla e que estâ no Am erican Museum of Natural History de Nova Iorque, foi
fundada a International Society for Comparative Psychology, com rexmlôes a cada
dois anos, e foram lançados o hternational Journal of Comparative Psychology, de
que d editor brasileiro Paulo Nogueira Neto e Advances in Comparative Psychology
œ sponta a preocupalo com os apectos diditicos: foram publicados na revista
Teaching .of Psychology (1987, volnme 14, nllmero 3) as apresentaWes a 1lm simpösio
sobre ççEnsino da Psicolo#a Comparativa''. Um nflmero inteiro da Reeta taEno-
americana de Psicologa, sob a ëgide de Ruben Ardila, da Colombia e Maurfdo PapM ,
da Argentina, foi dedicado â Psicologa Comparativa, etc. .

No campo dos estudos de aprendizagem , que tende a manter-se llel à sua prö-
pria tradiçâo, o novo m odo de pensar se faz sentir quando os resultados da an4liqe

exmrhnental sâb interpretados em funçâo de quadros conceituais adaptativos/ecolô-
#cos, ou quando o tema ou a situaçâo de estudo sâb escolhidos explidtamente em
funçâo de uma possfvel releyância para > compreensâo do comportnmento no nmbien'-
te natural. Pressionaz a barra, ou bicar um disco podem tornar-se sucedo eos das ati-
vidades atravës das quais o animal efetua s'ua coleta de alimento, no rmmpo

. ' '

Cçforaging''), o laborat; 'no transforma-se em mini-habitat, consideraçœs sobre a otimi-
zalo do desempenho - uma maneira de m nsar em termos de custos e beneffdos e

1

de adaptaçâo - intepamie ao mnsamento callsal de sempre (ver Ades, 1987, Domjan,
1987).

Foi bom para a psicolosa comparativa bruileira que Walter Hugo de Andra-
de Cnnha tivesse achado graça em observar as formigas em carreiro, e tivesse efetuado

f'exploraçöes em seu mundo psicolögco'' (Clmha, 1967), que tivesse proposto a cria-
Wo de uma disciplina de graduaçfo (provavelmente a primeiro do tipo no Brasil) em
psicologa comparativa e animal, na entâo Faculdade de Filosolla, Cidnda e Dtras
da USP e, ainda, que tivesse dado cursos e orientado teses em pös-graduaçïo, na lea.

Iniciava-se assim Ixm longo mrfodo de sdelidade, na USP, ao projeto de estudar ani-
mais dentro de 1Im quadro comparativo (Ades, 1988).

Meu pröprio esforço nesta linha começou im 1965 quando, num artigo sobre
comportnmento exploratörio, defendi a necessidade do estudo de espécies divers% e a

relevância de situar-se o desemmnho em funçâo do ambiente natural (Ades, 1965).
Sempre insisti na viabilidade da sfntese entre os pontos de Wsta da psicologia e da



etolo#a, e na riqueza do territörio empfrico que uma visâo intepativa abre (Ades,
1976, 1978, 1982,'1986, 1987). Os desenvolvimentos recentes reforçam muito a cren-
ça de que o progresso na ciência do comportamento'anim al depende da convergdncia
entre os m ëtodos, problem a e modos de anélise de vlrias disciplinasl .

O carâter multidisciplinar do estudo do comportamento animal estâ pa-
tente nos Epcontros Anlmis de Etologia; , cujos anais agrupam contribtliçöes da
Zoologa, da Fisiologia, da Ecologa, da Zootecnia, da Psicologi: e constituem lxma
espdcie de levantamento do estado da érea em nosso pafs. Nâo importa traçar fron-
teiras muito rfgidas entre enfoques, a origem acaddmica do pesquisador talvez seja
menos importante do que o seo ento do lmiverso empfrico que e1e deddiu estudar.
Parece-me contudo que à psicologia comparativa cabe, pela tradiçâo e pelo traquejo,
contribuir: (1) para a iompreensâb dos processos comportamentais bisicos - mrcep-
çâo, memöda, aprendizagem, motivaçâb, comunicaçâo, eic. - tais como se manifes-
tnm no repertörio tfpico dos anim ais, de quaisquer animais. O enfoque na cgusaçâo
imediata que caracteriza o pensamento psicolögico, nâb se opöe à énfase funcional/
evolutiva da etologia e da ecologia comportamental, mas a complementa e a fortalece.
(2) para a compreensâb das bases biolö/cas do comportamento hlzmano. Neste caso, a
comparaçâo nâb é feita de m aneira generalizada, m as obedece a 1tm viés, toma como
ponto de p:rtida o lteresse no.ser hltmano e nos problemas que seu comportamento
individual e social colocpm . Distingui estes dois tipos de contribuiçœ s porque cor-

ondem a motivaçöes diferentes da pesquisa e a justificativas sociais diversas mas dresp
evidente que mrtencem ao mesmo domfnio epistemolögco.

Nlzm a das reuniöes da Sociedade Intem acional de Psicologia Comparada3 , foi
realizado 1Im simpösio sobre o tema: Hlhs anim al behavior got anything to do with
hllman behavior?''. Trata-se de lzma pergunta ao mesmo tempo m uito antiga e m uito
atual. Acredito que hâ vantagem , para a psicologia, em partir de lxma resposta'positiva,
nâb-cartesiana, e em usar a perspectiva comparativa como fonte de problemas e de
teorias.

. . ' . .

j .Chiszar e G rpen (1980) também constaum a ççetologizado'* da psicologia compnoda
. 'çTornou-

se agora 'diffdl distinguir os modernos psicölogos comparativos dos etölogos modernos e vice-
wrsa. . . Os pesquisadores kabnlhnm hoje com espdcie provenientes de diversos fllos, e estudnm
fenômenos compor#nmen#nlq que Ko do alkuksmo : zoosimbiose. Embora a aprendizagem e a
memöria ainda sejam tdpicos importantes, muitos pesquksadores abordnm problemas cujas ramifi-
caçôes teôricas atingem campos bastante diversos. Talvez isso signifique que nesu mescla pardal
com a etologia tenha sido perdido tlm dos aspectos da identidade da psicolo/a comparativa. Mas
nTo 1l1 porque lamentar-se; a psicologia comparativa nio foi c-qnibnlizada; saiu fortificada e
expandida (p. 960). '
2 Os Encontros Anuaks de Etolo/a, promovidos desde 1983, Xo pakocinados pela Sociedade Bra-
sileira de Psicobiologia.
:jNewsletter of the Internatiorial Sodety for Com/arative Psychology, 1988 , 5, n. 1.
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NOTAS SOBRE A EVOLUCAO DA M ICOLOGIA EXPERIMENTAL
N0 BRASIL

ISAIASPD SOW I
Universidade de Sïo Paulo

A psicolo#a experimental, llflz sensu existe no Brasil desde a lmima década
do sdculo XVlII, quando se 1: no pafs a Mediztlon n eolögica, obra de Francisco de
Mello Franco publicada em 1794. t 1tm texto aparentemente moralista, rico de ironia,
autfntico tratado de psicofisiologa das emoçœs e de medidna psicossomética, voltado
para a explicawo natmalista e determinista do comportamento humano. E por ter essa
ientaçIo, é que' se m de ver nessa obra um marco da adtude exm rimentalista poror

oposiçâo às posturas dopniticas que dominavam a produwo escrita do Brasil colonial
em assuntos de interesse psicolögico.

A obra, proibida, de Mello Franco expöe lzma concepçâo organidsta de vida
. moral e de funlo terapdutica de confissfo. Nela se sugere que os confessores se por-
tem como mëdicos de sem mnitentes e nro como jufas diante de rdus.

Outro texto de alto nfvel ë Elementos de Hy#ene ou Ditames teoreticos e
pdticos para conser-  a saûde e molongar a vida (1813), também obra do poldmico
Frandsco de Mello Franco, que aqui mantdm seu empirismo organicista num tratado
brgbnnte sobre teoria psicossomâtica, psicofisiologé, psicopatologa e pgcoterapia.

Nessas obras e em outras do século XVIII, ao lado das precursöes luminosr
que alguns autores com relaçâo à psicologa convencional ulterior nota-se uma forte
inlludncia ideolö#ca dos modelos europeus dominantes: o moralismo cristïo de feitio
dvilizatôrio a resultar numa mdagoga racionvsta, e o naturalismo de matriz empiris-
ta, coroado m lo orgaicismo e m la enfase nas infludncias ambientais.

A 'Tsicologa'' brasileira desse perfodo prë institucional, mesmo quando vol-
tada para as questöes sociais assume uma posiçâo dirigsta, iblminada, fécil de enten-
der-se, diante da indigência cultural da populaçfo e da preocupaçâo conquistadora ou
Vtequética da inteligdncia brasileira de entxo.

Com a independência polftica, proclamada em 1822, acelerou-se o desenvolvi-
mento cultural e-dentffico do pafs e surgem instituiles destinadas, ao lado das esco-
1% de ensino bfsico, a impulsionar aquele desenvolvim ento. Para isso e tambdm para
faa r frente a necessidades sociais foram criadas em 1833 as faculdades de Medicina
da Balzia e do Ikio de Janeiro. E nessas instituiçöeg e em escolas de formaWo do mags-
tërio que se inida a formaçâo de 1zm saber psicolögico brasileiro em moldes acaddrni-
cos. Comep o mrfodo institucional da Psicologa no Brasil. Os autores do novo perfo-
do t:m Wnculos ëtnicos, afetivos ou culturais com a popvlaçfo e diferem dos que es-
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creveram no perfodo aùteriork em Wrios asmctos: nfo est:o a serviço da religâo, nïo
se preocum m com questöes de civilizaçâo ou aculturaçâo dos fndios, nem pretendem
deitar doutzina moral. Eles sâo profissionais da Medicina preocupados com questöes
dentfficas, e se vinculam explicitsmente a lxma irea do saber especffica, chamada
Psicologa. Ademais, embora diplomados em Medidna sâb intelectuais iom estudos
sistemâticos, mesm o que extracurriculares, em Psicologia ou âreas afins.

Por outro lado, o leitor desses autores ë também diverso. As obras sâb
escritas j; para Itm pûblico culto, acaddmico, em textos publicados no Brasil, sob a for-
ma de manuais, tratados com propösitos prâticos e, principalmente, teses de graduaçâo
(doutoramento) em Medi'cina.

Irripressiona em muitas dessas teses a originalidade dos temas e sua posiç:o
vanguardista dentro da evoluçâo geral de psicologia em seus virios dom ïnios, corim
mostrou I-ourenço Filho (1954). Mas ë Tambdm notâvel a diversidade de temas estrita-
mente psicolö#cos que eles tratnm, alguns de considerâvel interesse experimentalista.

Entre as primeiras teses defendid% no Rio de Janeiro estâb Paixies e Afetos

de Mma (1836), de Manuel Inâcio de Figueiredo', Proposiçes a Respeito da InteligJn-
cia (1943), de José Augusto Cesar de Menezes; FlmWes do Grebro (1976), de Guedes
Cabral. Jâ nas éltimas décadas do século M X o grau de especializaçâo psicolögica paze-
ce maior. Em 1890, Josd Estelita Tapajös apresenta Psicologia da Percepçâo e das Re-
presentaçôes, inàuglzrando a pesquisa em psicologia cognitiva no Brasil; ainda em 1890,
Verfssimo Dias de Castro escreve Das Emoçôes e, em 1891, Odilon Goulart apresenta
1zm Estudo N coclfnico da Afasia. A memdria e a mmonalidade (1894), de Alberto
Seabra, é talvez o primtiro estudo brasileiro sobre a mem6ria.

Entretanto, foi Henrique Roxo, orientado por Teixeira Brandâo, que escre-
veu o primeiro estudo genufno de Psicologia Experimental, no sentido atual dessa
expressâb, em 1900, com o tftulo de DuraWo dos Atos Psfquicos Elementaxs, mar-
cando o infcio de llma sérle de trabalhos importantfssimos de Roxo, entre os quais
estudos sobre a sensalo na clfnica neurolögica, a criaçâo de 1Im laboratörio de hico-
losa Exmrimental junto à clfnica psiquiâtdca e postedormente a orientaçâo dos pri-
meiros estudos com testes no pafs, usando as provas de Bi:et-simon, condllzidos poi
Fernandes Figueira, pediatra, em 1918, no Hospfcio Nacional.

Mas j; em 1907 o florescimento da pesquisa, retrata-se na tese de Maurfcio
Cnmpos Medeiros chnmada Métodos eni Psicologia. Mais tarde, Plfnio Olinto apresen-
ta, em 1911 , Assodaçâo de Idéias e publica o volltme Psicologia (1934), bem como um
pa'nofam a da experimentaçâo no pafs, em A Psicolo#a Exmrimental no Brasil, datado
de 1944 '

Em plena efervescdncia do penslmento freudiano, em 1914, Aragâb de Souza
Pinto defende sua tese: Da Psiezmo se: a Sexxulidade das Neuroses, um assunto que o
Wlhd Francisco de Mello Franco jâ intuira com brilho no mrfodo prd institucional da
Psicologia.
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A rica produçïo da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, sob a guia de
Teixeira Brandïo e œ nrique Roxo orienta-se para a qualidade acaddrnica da pesquisa
e para as conexöes da Psicolo#a com a Neurologa e com a Psiquiatria. IM 11m modo
geral, nro se nota nessa valiosa produlo, maiores ligaWes com os problemai da socie-
dade brasileira exceto qllzndo expressos em quest.öes de Neurologia e Psiquiatria.

X parte sua obra cientfica, os pandes chefes de escola na Psicolosa brasilei-
ra da época sâo criadores de avançadfssimas instituiçses de assistfncia médica e psi-
quiitrica. Mas curiosamente, em cada grande hospital, de um m odo ou de outro, se
cria um laboratôrio de pesquisa psicolôsca, a atestar a apnixonada preocupaWo cien-
tffica de seus criadores. Entre esses mëdicos, chefes de escola, sâb de registro obrigatö-
zio os nomes de Teixeira Brandâb, Henrique Roxo, Maurfcio de Medeiros e outros da
Faculdade de Medicina do Rio.

Na Bnbia, os grandes nomes da Faculdade de Medicina, ligados à psicologia,
foram Raimundo Nina Rodrigues, Juliano Moreira, Afranio Peixoto, Artur Rnmos e
outros. Ali, entre 1840 e 1900 foram defendidos 42 teses sobre tem% de Psicolo#a,
como a de Francisco Tavares da Clmha, Psicofisiologa acero do Homem (1851) e a de
Ernesto Carneiro Ribeiro, com o tftulo de Relalo da Medicina com as Ci:ndas Fisio-
lbgimq:legitimidade da hicologia, apresentada em 1864.

Mas enquaùto na Faculdade do Rio os estudos, teses e pesquisas ernm volta-
dos primordialmente para questöes de Nem opsiquiatria ou Neurologia, a produçâo da
Bnhia nitidamente visa a aplicaçâo social da Psicologa, atravds da Cn'minologia, da
Psiquiatda Forense e da Hgiene Mental. E ali que, significativamente, surge em 1897 o
texto lapidar de Julio AfrO io Peixoto, Epilepga e Crime.

. No infdo deste sdclzlo, expoentes dos dois grandes centros médicos como
Juliano Moreira, Henrique Roxo, Afrânio Peixoto e Maurfcio de Medeiros, passnm a
encontrar-se e a colaborar, no Hospfcio Nadonal, do Rio de Janeiro.

Af confluiam a orientaçâo eçnetlrolôsca'' e ççpsicofisiolögica'' do Rio com a
postura çtpsiquiâtrica'' e 'çsocial'' da Bnhia e a nmbas veio juntar-se Maurfcio Medeiros,
notfvel conhecedor de metodologia e de tëcnicu projetivas, que instalou na Clfnica
Psiquiîtrica do Hospfcio 11m u boratdrio de N colo#a Exmn*mental.

O desenvolvimento institucional da Psicologia no Rio completa-se com o
laboratôrio dos irmfos Osörio de Almeida, Alvaro, Branca' e Miguel, autores de inves-
tigaçöes sobre rellexos, que ganharqm renome mundial; com o Hborat6rio de Psico-
losa do Engenho de Dentro, onde trabslhnmm W. Radecki E Nilton Cnmpos, entre
1923 e 1937 quando foi incorporado â. Universidade do Bruil; com o laboratôrio da
Lga Brasileira de Higiene Mental, criada em 1922, onde m squisarnm Alfred Fressard
e Plinio Olinto.

J; desde 1918, Franco da Rocha difundia em seus cursos na Faculdade de
Medicina de Sâo Paulo as idéias da psicanose. Desses cmsos brotaria em 1919 seu livro
A DouMnn de FRud. Franco da Rocha tinha sido desde 1896 o diretor do 'tœ spfdo
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da Vérzea do Calpo'' e ali imprimira 'xma decidida orientaçâb cientffica que propagara
través da revista Estatfsticas e Apontnmentos, por e1e criada no ano anterior, 1895.a
Franco da Rocha ainda fundou duas revistas importantfssimas: as Mem6rias do Hospi-
tal do Juqueri, desde 1924 e os Arqaivos da M sist:ncia a Psicopatas do Estado de Sâo
Paulo. AE estâo trabnlhos pioneiros de Psiquiatria Expedmental, como Contriblziçâo
para o Estudo da Gtatonia Exmrimental (1933), de Josd Ribeiro do Vale, A Iàborte-
rapia nas Afecçes Mental (1929), de Oliveira Mattos, e ContribuiWo para o Estudo
dos Derivados BarbitM cos em Psiquiatria (1931), de Octâvio Bierrenbach de Castro.

Em Recife, o grande pioneiro Ulisses Pernambuco, neurologsta e psiquiatra
criou em 1925 o Instituto de Seleçâb e Orientaçâo Profissional de Pernambuco, de-
pois chamado Instituto de Psicologia, que por mais de 10 anos produziu numeros%
pesquisas em psicolo#a aplicada; entre elas as de Nelson Pires que se especializou no
psicodiagnöstico de Rorschach, apresentado no Brasil em 1932 graças a dois outros
mëdicos, Josë Leme D pes, no Rio e Roberto Veit em Sâo Paulo. Com Ulisses traba-
lharam também Anita Barreto, em medidas mentais e Sylvio M bello que, especialista

rafismo infantil, publicou em 1935, Psicologia do m sekho Infantil e em 1938em g
llma obra de matiz piagetiano: A Reprexntaçfo do tempo na criu ça.

Em Sâo Paulo, desde 1926 foram' realizados numerosos estudos de Psicologa
Aplicada, no Instituto de Hygiene, graças a Paula Sollzm, Benjamin Ribeiro e outros.

Nesse m rfodo institucional da psicologia brasileira tivernm também papel
decisivo os educadores.

A instituiçâo pedagögica pioneira da psicologia do pafs foi Pedagosum,
espdcie de academia de educadores e museu pedagögico que existia desde 1890 e onde
se organizou um laboratörio de Psicologa Pedagögica em 1906, por obra de Medeiros
e Albuquerque, entâo Diretor da Instruçâo Péblica.

Albuquerque, um m ddico que conhecia William James, publicaria, anos de-
pois, Os Tejts (1924), primeiro livro brasileiro sobre testes, quando Isaias Alves jâ tra-
bnllaava ng adaptaç:o brasileira das provas de Binet-simon. O interesse de lsaias Alves
1 ' to nascera em 1921 de uma conferéncia de M buquerque sobre os testes

. Foipe o assun
p'>ça a Mbuquerque que se associaram nos trabalbos do Pedago#um, Manuel Bonfim,
que deu cursos de Psicologia Exm rimental da Pedagogia desde 1916 a 1930 e Plinio
Olinto.

Essa dupla de pesquisadores produziu numerosas pesquis% e publicaçöes,
como o outro livro de Bonftm sobre tistes, em 1928; o volllme Psicolo#a de Plinio
Olinto em 1934 e o estudo de Olinto, Fadiga Intelechtnl em Escoln- , dtado por E.
Claparlde.

O Ddago#um inaugura llma psicologia descomprometida com a prâtica psi-
uiâtrica neurolö#ca ou assiste' ncial: o novo compromisso d com a educaçâo e comq ,
problemas especfficos da psicolo#a. F-mqa orientaçâo ë compartilluda nas Escolas
Normais de relevo.
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Por exemplo na Escola Normal de Sâb Paulo, em 1913, o diretor Oscar
n ompon convidou, da Itoa, um psielogo experimentalista de renome, Ugo Pizzoli,
que em Mödena era tnmbém diretor da acola Normal e catedrâtico da Universidade.
J; em 1914, Pizzoli inaugurou na D cola Normal um maN fllco laboratörio de Pedago-
gia ,Bxm n'mental e começou 1xm fecundo trabalho de treinamento de msqe adores,
como Clemente Quaglio, Gomes Cardim e Sampaio Döria. O alto nfvel dentfûco e a
omrosidade do laboratörio de Pizzoli esuo regstrados num predoso volllme,
hydzolo#a Exmrimental, de 1927. Dois anos antes, a Cltedra de Psicolosa da Escola
Normal fora asslxmida por Manuel Bergstrom Lollrenço Filho, sucessor de Sampaio
N ria. E um faio decisivo para a psicolosa brasileira. tourenço Filho gsmhara pande
fama desde 1921 qlmndo publicou os primeiros resultados sobre testes de atenWo e
mnturidade para leitura, elaborados na Facola Normal de Piradcaba, no interior de
S:o Paulo.

No laboratörio de Pizzoli, tourenço Filllo revitalizou as atividadeq de pesqui-
sa e teve como colaboradores, Noemi Silveira e J.B. Damasco Penna. Ali, Lourenço Fi-
lho realizou e odentou numerosas pesquksas e prosseguiu seus esmdos sobre aprendiza-
gem da leitura, iniciando em 1927 a: experidncias com o teste ABC. No mesmo ano,
ublica dois trabalhos memoriveis: Contribuilo ao Estudo Exm' Hmental do Hoito eP
htroduWo ao Estudo da Egcola Noo, qlmndo chega à Escola Normal 1xm professor

' estrangeiro para lecionaz Psicolosa Bxpen'mental e Psicometria: Henri Piêron.
A volta dessu disciplinas compöem-se pratiMmente 1lm cmrfculo sumrior de

Psicologa. Os cmsos de Sampaio Döria e Roldâo topes de Barros jâ em 1926 dscu-
tiam as idéias e obras de William James, Claparêde e Dewey; tourenço Filho ensina a
teoria gestztica e discute James e Warren até 1931, quando passa a adotar idtias com-
portamentistas e a discutir os expen'm entos de Pavlov e os princfpios de Watson. De
seus comm nheiros na Escola Normal, Anita Cabral seria discfpula de Wertheiner e
Noemi Silveira, aluna de Thorndike. A influ:ncia desses mestres estrangeiros mnrcaria
llrmemente a produçâb psicolö#ca da Universidade de Sâo Paulo nas duas primeiras
dlcadas de sua existlncia.

Entre 1932 e 1935, na W cola Normal do Rio, transformada por Anfsio Tei-
xeira em hstituto de Educaçïo, tourenço Filho montou 11m serviço de medidas esco-
lares e Isaias Alves organizou IIm serviço de testes psicolögicod. Do pdmeiro Serviço,
depois transformado em Inttituto de Pesquisas Educacionais, sursria, em 1939, o
famoso trabe o de Arthtlr Rnmos, A œianp problema; do Serviço dlrlsdo por lsaias
Mves resultada Os testes e a ReoqnxuzaWo EscolM, publicado em 1930.

Fasse perfodo institudonal extende-se por um século: da instalaçâo das Facul-
dades de Medicina, à criaWo da U> em 1934. '

Em 1909, no Congresso de Fastudantes de Sïo Paulo, o pioneiro Isaia M ves
apresentara uma tese chamada A f'n-nçâo de Ilniversidadœ no Bram-l em que se auspi-$
ciava a estrutmaçïo acaddmica daqueles esforços e tenddncia da psicolosa no pafs.
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M as sua proposta B  foi atendida com a criaçâb da Uniyersidade de Sâo Paulo, em
1934, data que inicia llma nova fase da nossa lzistöria: o m rfodo nm-vemito o.

. O nlkleo de estudos humanfsticos de alto nfvel que .era a Escola Normal de
Sâo Paulo, depois Instituto de Educaç:o Caetu o de Campos, transformou-se, com
alguns complementos, na nova Faculdade de Filosofia, Cidncias e tftras da USP.

Assim , o Laboratörio de Psicologia Educacional criado por Lourenço Filho com a
colaboraçâo de Noemi Silveira e que contava 17 tdcnicos em tempo integral foi incor-
porado à câtedra de Psicologa Educacional confiada a essa professora em 1936. No
bacharelado em Filosofia criou-se outra citedra de Psicologia, entregue a Jean Mauquë
que ali lecionou de 1935 a 1944. Sucedeu-lhe Otto Klineberg, substitufdo em 1947
por Annita Cabral que, em 1945, criara a Sociedade de Psicologia de Sâb Paulo, com a
colaboraçâo de Klineberg.

A partir de 1934, Psicologia ë disciplina obrigatöria em 3 anos do curso de
Filosofia, no de Cidncias Sociais e no de Pedagogia e em todos os cursos de licenciatu-
ra e deixg aisim a condiçfo de disciplina opcional, acessöria da psiquiatria ou da neu-
rolo#a. Assim, na USP e noutras lmiversidades as cltedras de Psicologia (depois de-
pprtnmentos) passam a ser, no plano administrativo, equivalentes às câtedras mëdicas,
jurfdicas ou outras, o que representa uma promissora conquista. Nesse perfodo a
Psicolosa passa a ter 1xm desenvolvimento autônomo desvinculado da utilizaçâb mddi-
ca e virtualmente independente da aplicaçâo escolar.

De um modo geral, tambdm fora da USP os grandes nomes do perfodo prece-
dente, passam a compor as câtedras llniversitârias, de psicologia, com as equipes e labo-
ratörios que antes dirigimn junto aos Hospfcios, às Clïnicas Pediâtricas ou às Escolas
Normais. Msim, em 1937, o Instituto de Psicolosa do Ministério da Educaçâo que
fora o laboratörio do Engenho de Dentro, incorpora-se â Universidade do Brasil, com
brilhnntes trabnlhos de Nilton Campos, Antonio Gomes Pena e Eliezer Schnejder,
enquanto na Universidade do Rio Grande do Su1 destaca-se Decio de Souza que fôra
disdpulo de Wertheimer, Kohler, Solomon e Murphy. .

Em  Minas Gerais, na Universidade Federal com o na Universidade Catölica o
corpo docente irlicial foi composto, basicnmente, de discfpulos de Helena Antipoff que
sucedera a E. Claparède na direçâo do laboratdrio criado na Fascola Normal do Fwstado
pelo pröprio Claparêde, por T.H. Simon e lzon m ater. Com a transferdncia de Helena
Antipoff para o Rio, a Câtedra da Faculdade de Filosofia (federalizada) pasjou a Maria
Angdlica de Castro, depois substitufda por Pedro Parafita de Bessa, que ampliou enor-
memente o désenvolvimento da Psicologa, criando serviços e cursos até conseguir, com
muita luta, a criaçâb do Clzrso de Psicolo#a na UFMG, em 1963.

Neste perfodo lmiversitirio da psicologia brasileira multiplicam-se as institui-
çöes, assodaçöes de m squisadores e nûcleos de estudo nos diversos estados do pafs. O
simples re#stro deles alongaria excessivamente este relato.

Alguns asm ctos marcantes dessa fase sâb: a vinda de professores estrangeiros
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para chefiar e orientar grupos, por longos perfodos, a formaWo de bibliotec% mais
ricas, e criaçâb de uma carreira em psicolo#a, mesmo que em cursos destinados a Filo-
sofia, CiJncias Sociais ou Pedagosa, o sursmento da infludncia da psicolosa norte-
amedcana ao lado do influxo de origem francesa ou europëia, a associaçâb de llma psi-
colosa geral e experimental â formaçâo filosöfica ou sodolögca e a vinculaçâo de uma
psicologia educacional â formaçâo em Pedagégia. Dessa orientaçfo polarizada derivaria
a énfase em aspectos teöricos e metodolö#cos da psicologia, nos cursos de Filosofia e
Ciéncias Sociais e a dedicaçâo aos testes, nos de Pedagogia.

Ainda marcam o perfodo: a criaçâb de Sociedades de Psicologia e o sur/men-
to da Psicologa Indusfrial ou do trabnlho, por obra de Roberto Man'ge, E. Mira y 1.0-
pez, Betty Katzenstein e Oswaldo de Barros Santos, cdadores de diversas instituiçöes e
autores de textos importantis, que trabnlharam à margem das estrumras universito asi
USP sö vèio a ier 1xm curso de Psicologia Industrial, nâb obrigatörio, em 1956.a

Entâo, a formaçâb psicolögica que as Universidades estatais propicism , em-
bora especializada nâb é profissionnlizante: nZo hé disciplinas tëcnica de Psicolo#a
nos bacharelados 'e licekciaturas, embora se exijam dos alunos trabnlhos prâticos com

i trumentos de v; ios tipos. ' ' ' 'testes e outros ns !'
Essa formaçâb técnica sö sur'girâ apös a criaçâo dos c' msos de bacharelado e

licenciatura em Psicologa e da profissâo de psicölogo em 1962, dando infcio ao
m rfodo proftssional desta nossa lzistöria.' ' .

. Na Universidade de Sâo Paulo a criaçâo do Curso de Psicologa deveu-se deci-
sivamente ao esforço de Annita Cabral. A1i , como em outras universidades; o corpo
docente foi composto buicam ente por pedagogos e filösofos que haviam feito car-
reira em Psicolo/a e, dada a exigéncia de Psicolosa Clfrlica no currfculo pleno, tnm-
bëm por mëdicos ligados à psicologa. Na USP, esses foram Durval Marcondes e Anibal
Silveira que se juntaram â equipe dirigda por Arnigo Donardo Angelini, esmcializada
em Psicolosa do Desenvolvimento, Educacional e Escolar e à dirisda por Annita Ca-

' 

bral, nas ireas de Psicologia Exm rimental e Social e sistem% tiöricos.
>go no infcio do Curso de Psicolo/a, a USP contratou Fred S. Keller cujo

ensino teve conseqûdncias profundas na evoluçâo da psicologa em Sâb Paulo e, mais
tarde, em todo o pafs, atravds da Anélise Exm rimental do Comportamento e da Mo-
dificaçâo do Comportnmento. A difusâb e o desenvolvimento da formaçâo de psicölo-
gos foi praticamente simultâneo à evoluç:o da Ano se do Comportnmento no pafs.
(Ambos os processos tiveram Rinda lxma comppnhia indesejada e mrsistente: a ditadura
militar implantada em 1964). ' ' . ' '

A U>  teve grande infludncia no desenvolvimento nadonal da psicologia por
W14% razöes. Como Universidade mais madlzra, por ocasiâo da criaçâo dös cursos de
Psicolo#a, a USP tinha j; equipes esmdalizadas nas vo as âreas em que se decidiu o
currfculo pleno e, com isso, o infdo do ensino foi praticamente imediato, o que
tornou o instituto de Psicologa 11m centro pioneiro de formaç:o de docentes e msqui-
sadores paza outros cursos no estado e no pafs. k ' ' ' ' . . '
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Talvez a érea em que mais se revela essa infludncia seja a da Anélise Experi-
mental do Comportnmento, hoje difundida em praticnmente todos os grandes centros
de form açâo de psicölogos do pafs. .

Essa difusâb da Anélise e de seu complemento clfnico-pedagôgico, a Modiû-
caçâo do Com portnmentp, começou nas Faculdades Isoladas de Sâo Paulo em que o
corpo docente se com plmha de çtftlösofos-psicölogos'' ou ttm gagogos-psicölogos'' e
profissionais de Psicolo/a recdm formados. Mas o episödio decisivo foi, talvez, a insta-
laç:o do departnmento de Psicolosa na Universidade de Brasllia, por obra de F. Keller,
Carolina M. Bori, Rodolpho AM  e J.G. Sherman, em 1964. Ali a Psicolosa era ensina-
da a futuros psicölogos, mlicos, biölogos, médicos, arquitetos ou ffsicos que vinlmm
de numerosos estados do pafs e a eles levarnm lxma sölida form açâo em Anzise Exm ri-
mental, que a UnB hoje mantém, amrfeimada.

A dissoluçâo do departnmento, no f'mal de 1965, por pressïo do governo mili-
tar, implicou na diflzsâo da equipe de docentes pesquisadores por vârias outras institui-
çœ s em diferentes estados, enquanto a USP continuava, com discfpulos de primeira
hora de Keller, a produçâo cientffica e diditica com orientaç:o comportnmentista.

Nas tiltim as décadas outru orientaçöes teörico-metodolögica tambdm marca-
rnm a evoluçâo da psicologia, obviRmente, mas a infludncia neo-beh>viorista foi prova-
velmente a m ais nmpla e diversificada nesse m rfodo.

Hoje se pode notar a pujança de outras tenddnci% como o cognitivismo, as
correntes ' clfrlicas de matriz psicodinâmica e existencialista, o retorno às preocupa-
çöes téoricas, a volta às interrelaçöes cpm a filosofia, as abordagens psicobiolöscu, o
renovado Kteresse m la obra de Piaget ou pela teoria psicanalftica, etc.

Qluis perspectivas se abrem hoje, para a psicologia exmrimental no Brasil? E
diffdl a resposta; mas o este o atual indica alpzm% direçöes para as quais tenderia o
desenvolvimento de esm cialidade em futuro pröximo.
.
' 

, Segtmdo o que, presentemente, tudo indica a experimentaçâo em psicolo#a
dever; incorporar rfpida e nmplnmente reclzrsos tecnolögic'os da informftica o que

deve trazer enormes vantagens para o controle experimental, a aglizaWo da pesquisa e,
sobretudo, a comunicaç:o instantânea entre pesquksadores. As equipes poderfo ser
constitufdas Wa satélites. A pesquisa deveré defrontar-se com questöes novas principal-
mente de ordem epistemolösca e derivadas de dois fenômenos complementares: de-
clfnio da ortodoxia neo-behaviorista de çtestrita observância'' descritivista e o surg-
mento de um novo mentalismo, nâo espiritualista, que resulta de vertentes diversas
como as ditas neurocidncias, a pesquisa cognitivista, a progressiva dnfase na semiolo-
gia e na lingufstica, e os avanços na ârea da chnmada çtinteligdncia artiidal''. E de
esper>pse que o reflexo da m squisa de estilo Sanna-box, embora nâo signifique o
acaso da anélise exm rimental de comportamento, contribuir; para lxma rediscuss:o
da importo cia do controle smbiental como critdrio de factualidade. Dessas diversas
tendéncias sâb prenfmcios a revalorizaçâo da construçâb da teoria e a reconvocaçfo da
fllosofia e da histöria da ciéncia aos ambientes cientffkos de psicologa de hoje.
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SITUACAO ATUAL DAS PUBLICAX ES EM PSICOLOGIA
xo BRASIL

Y COLN DA SILVA GN ENES
Universidade de Brasla

O objetivo da presente mesa redonda foi o de tentaz descrever e avaliar a si-
tlzaçâo atual das publicaç&s dentffic% em psicolo#a no Brasil, com respeito ao nfzme-
ro e tijos de publicaç:o, injtituiçöes, fmandamento, polfticu editoriais, etc. . .

Como subsfdio para essa discmsïo tentamos fnz-r lxm levantnmento, o mais!
completo possfvel, das revistas dentfficas em psicolosa, quanto âs suas origens, dr-
clilaWo, fmanciamento e modo de distriblzilo. Para coletar essas informaçses, consul-
tamos a grande maioria dos departamentos de psicologia do pafs, e m squisamos tod%
as fontes possfveis que publicam relae s de m riödicos. O quadro a seguir representa
um a aproximaçïo da situaçâo geral dessas publicaçœ s.

Quadro 1 - Reetas Cientïlicas em Psicolo/a no Brasil.

Revista Instituilo Finandamento

Annual Research Report UV -RP USP
Arquivos Brasileiros de Psicologa FGV FGV
Boletim de Psicolo/a Soc.de Psicolo#a de Sâopaulo éröprio
Boletim de Psicologa acolar tmKv -Assis UNBV
Cadernos UFlll UFRJ
Cadernos de Anfise do ABAC ABAC
Comportamento
Cademos de Psicolosa FAFICH-UFMG UFMG
Cadernos de Psicologa Nlkleo de Estudos Freudianos Pröprio

Campina Grande
Cilncia do Compoxamento: Teoria SBAC SBAC
Pesquia e Pritica
atudos de Psicologa PUCCAMP C* q
Psicolo#a Faculdades Franciscanas Pröprio
Psicolosa Sociedade de Estudos Ce q, FING

Psicolö#cos - SP
Psicolo/a: Cidncia e Profissfo Conseho Federal Psicologa CFP

condnua
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Quadro 1 - Continuaçïo '

Revista Instituiçâo Financiamento

Psicolo#a Clfnica:pösrradualo PUC-RJ PUC-RJ
' ' 

, .
. e Pesquisa .

Psicolo/a e Sociedade ABRAPSO ABRAPSO
Psicolosa: Reflexfo e Crftica UFRGS W RGS
Psicolo#a: Teoria e Pesqlzisa UnB CNPq' . .

Revista de Psicolo#a . Instituto Cultural Newton Pröprio
. ' .

Paiva Ferreira - Belo Hodzonte

Revista de Psicolosa W CE UFCE

Esse quadro representa as informaçöes fornecidas pelos depm amentos de
psicologa (terca de 60% respènderam à solicitaçâo) e obtidas através dos fndices de
publicaçöes de periödicos. Essa relaWo sö inclui os periödicos dedicados excluiva-
mente à ârea de psicologia. Existem , entretanto, vârias outras publicaçöes que apre-
sentnm trabnlhos de psicolo/a, como ë o casù da Cidncia e Cultura, e revistas publica-
das m los Centros de Hllmanidades de algumas universidades federais, como por exem-
plo a UFPA e UFSM, entre outras.

Dentro desse quadro, encontramos desde m riödicos de circulaçïo nacional,
atd periödicos de circulaçâo quase interna. Da mesma forma, os conselhos editoriais
varinm de conselhos com representatividade .nacional, atd consellios foimados por
membros de 11m értico depârtnmento. No n-mbito da circulaçâb, existe ltma variaçâo
d de a publicaç:o regular com correspondência entre a data de ca'pa da ediçâo e efeti-es
distriblziçfo da mesma, até a publicaWo Jsporidic: com corresponddnda irreal

entre a data de capa e distribuiçâo da revista. Xlëm disso, existe uma grande diversida-
de n'o modo de circulaçâo dessas revistas; algumas sâo distribufdas atravd! de assinatu-

. ;' ' ' . . 2 .

ras, enqlunto outras sro distribufdas atravës de doaçôes e outras ainda tem drculalo
. . .' .b%tante restrita, quase que interdepartamental. Essas diversas formas de ciiiulàçïo

' '

fnz.em com qu4 o conhecimento produzido eni Psicplo#a no Brasil atinja diferencial-
mente a aùdidncia a que, em princfpio, e1e se desti' a. Enquanto parte besse conhed-
mento é dividido por grande parcela da audidncia, outra parte desse conhedmento nâo
ultrapassa as fronteiras do espaço ffsico onde foi gerado. ' '

Um fato importante a sqr observado, em relaçIo âs publicaçöes nadonais, ë
. ' . 

, 
' 

;ue pande parte delas ë fmanciaia por verbas péblicas, quer essas verbas sejsm rejàs-q
î ' d de instituiças péblicas, federais ousadas atravds dos örgfos de fomen o ou atrav s .' . .. .

estadluiq. Esse fato, aliado â irregulazidade de algumas publicaças e niodo de drcula-
Wù' de outras, sugere obvinmente lxma m4 versaçzo de verba no tocante a esse tipo de ,
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atividade. A nossa opiniâo d que se deva estabelecer um a polftica mais criteriosà m la
qllnl os örgfos de fomento fmancinm ess% publicaçôes aldm de llma polftica de edito-
raçâo estabelecida entre as . instituiçœ s interessad% na divulgaçâb do conhecimento
dentffico em Psicolo#a, para que se possa diminuir a dispersâb de recmsos tanto
fmanceiros quanto hllmanos, e assim criarmbs condiçöes para vefculos viéveis de divul-
gaçfo, capnz-s de atin/r a audidncia a qlml se destina. '



PROPOSTA PARA A SISTEMATIZACAO E DIVULGK AO DA
PESQUISA E PRATICA PSICOLOGICA EM REVISTM

ESPECIALIZADAS NO BRASIL

WILIJAM B. GOMES
Universidade Federal do Rio Grande do Sul

O crescimento da profissfo de psicölogo, s'ua afirmaçfo no mercado de traba-
lho e as relaça s entre form açâo e atllsplizaçâo profissional, estâo a exigir uma revisâb
cuidadosa do sistema de prodlzçïo e distribuiçzo de textos de Psicologia no pafs. Exis-
te, no momento, um acervo relevante de pesquisas renlizadas e em andamento, assim
como t1m mimero expressivo de grupos de formawo ou pequenas sociedades, em geral,

. 
'

voltadas para llma determmada linha de pesquisa ou pritica profissional. Muito deste
material é publicado em redstas internacionais ou em periödicos brasileiros indexado
no ççphychologcal Abstracts'' o que muito facilita a sua locnlizaWo. Contudo, a pan-
de m aioria deste material é publicado em revistas de freqûdncia irregular de circulaçâo
restrita e sem estarem catalogadas em a1gt1111 tipo de eçindex'' acessfvel às nossu preci-
rias bibliotec%. Em outru palavras, muito do que d publicado tem possibilidade redu-
zida de ser lido por algum pesquisador que, em outra parte do pafs, esteja fazendo re-
visâo de literatura ou simplesmente interessado em ablnlizaz-se em determinado töpico.

Em princfpio, ë fâcil criticar a conjuntura educacional, os problemas dos cur-
sos de formaçâo, a falta de pesquisa nas Universidades, a preemriedade geral das biblio-
tecas, argumentar que psicölogos pouco ldem e rara ente escrevem e, talvez, maks
cone centemente, dizzr que faltam recursos fmanceiros necesso os. Neste artigo
quero discordar das justificativas apresentadas e argumentar que existe o interesse
profissional e os recursos fmanceiros necesso os. O problema situa-se, isto sim, nas
relaças entre m squisadores, profissionais e Universidades. Amqim, gostaria de sugerir
alguns asm ctos que, se nmplam ente debatidos e estudados, possam contribe  'para a
identiûcalo das condiça s necesslias e sulidentes para a publicaçâo regular,
especinllzada, e acessfvel, da prftica e pesqula psicolö#ca.

Produz-se grandes quantidades de periödicos cientfficos no Brasil. (Na ediWo
de 1983 do Instituto Brasileiro de Informaçâb em Cidncia e Tecnolo#a (IBICT) esta-
vam azrolados 25œ tftulos de periödicos que j; haviam recebido o ISSN - Nlimero
Intemacional Nonnalizado de Publicaças Seriadas). Praticamente todas as Universida-
des e InstituiWes de Ensino Sumrior publicam, com maior ou menor freqûdnda, a1-
glxm tipo de m riödicos. Nas grandes Universidades publica-se comtlmente 1:m periödi-
co geral e, ainda, vo os periödicos por tmidades administrativas, centros, faculdades e
atd departamentos. Fastes m riödicos servem à divulgaçâb da pesquisa produzida na
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Universidade e algum% vezes asslxmem lzma funçfo de relaçöes pflblicr. Estâo sempre
al lxma mesa das salas de espera de reitorias e pröieitorias. As vezes também sfoem g

encontrados nas bibliotecas das respectivas Universidades. Estas revistas publicsm dis-
clzrsos, conferdncias e m squisas das mais diferentes disciplinas. X distribuiçâb costuma
ser gratuita e aceita-se como permuta revist% congéneres. Nestes periödicos encon-
tram -se, âs vezes, textos em Psicologia. ,

Sâo poucas as rivistas cientffic% especiâlizadas na publicaçâo de textos em
Psicologia. Em bora sendo giande o mlmero de revistas cientffic% publicada, o nfzme-
ro delas que se dedica à Psicolosa ë pequeno. A listagem de periödicos catalogados
mlo ISSN inclufa em 1983 apenas 1 1 tftulos em Psicologa. A mesma crftica apresen-
tada aos periödicos llniversitfrios- aplica-se a estas revistas. Sâo generalistas (no âmbito
da Psicologia), e incluem em suas ediçöes grande variedade de linhas de msquisa e
abordagens diferentes.

As revistas especializadas em Psicolo#a sâo publicadas por fundaçöes, socieda-
des e departnmentos universitârios. A maioria destas- revistas sâb publicaçöes irregtlla-
res. lIâ exceçôes, entre elas, a brava tçArquivos Brasileiros de Psicolosa''. Outfas revis-
tas v:m apresentando certa regularidade, m as tendem a sofrer de alglmg problemu
congênitos: sâb generalistas, restritas a pesquisa e eventos locais, e os conselhos edito-

riais estâo presos a injunçöes polfticas ou a burocracia de departamentos universitérios.
Em sllma, a m aioria das nossas revistas especializad% sâb irregulares, isto é, aparecem
com grandes intervalos entre um mlmero e outro, quando nâo sâb raddades, isto é,
nascem e morrem num sö vollxme e nflm ero.

A participaçâo de Sociedades de Psicologia na publicaçâo de revistas deve ser
vksto na pröpria conjuntura atual destas Sociedades. Sâo dois os tipos de Sociedades de
Psicolo/a: as Sociedades Geopocas, e as Sodedades Esmdalizadas. As Sociedades
Geogrâficas, em geral, foram as aglutinadoras de profissionais e interessados em Psico-
logià. Antecedem aos Conselhos e Sindicatos. Algtlm% destas Sodedades foram orga-
nizadas em regime de urgdncia para resguardar algum direito para a profissâb iniciante.
Assim , as Sociedades nos seus primördios, estavam preocupadas com a luta da cate-
gorià, a divulgaçâo cientffica e as relaçöes entre psicölogos e comlmidade. Estas Sode-
dades tendem a ser generalistas e objetivnm a agregaç:o e articulaçâo da catejoria nu-
ma determinada resâo. Muitas destàs Sociedades ou Associaçöes tranformaram-se em
Sindicatos e serviram tnmbdm de apoio à organizaçïo dos Conselhos Regionais. Contu-
do, muitas' dis Sociedades que continuaram existindo paralelas a Conselhos e Sindica-
tos estâo hoje enfraquecidas, às voltas com dificuldades fmanceiras e defrontando-'se
com necessidades urgentes de redefiniçIo de papel. Poucas permanecem ativas e prös-
mras tum exemplo,ë a Sociedade de Psicologia de Ribeirâo Preto com seu concorrido
encontrp alrmll. As iivistas publicadu por esia sociedades sâb irregulares, generalis-
tas, distribufdu exclusivnmente aos söcios e dncontrnm dificutdades em obter colabo-
radores.
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As Sociedades espedG zadas parecem responder às dem andr do cresdmento
e diversillcaWo da Psicolo#a contemporMea. Sâo Sociedades esmcinlizadas numa de-
terminada ïrea (Psicolo#a Social), numa certa prâtica (Psicodre a), ou numa certa
linba de msquisa e aplicaçâo (Anflise de Comportnmento). Fatas Sodedades tem sua
gdnese em pupos de estudo ou formaWo que prosmramm, ultrapassarnm barreiras
re#onais e chegam a alcançar certa organizaçfo a nfvel nacional. Fwstas Sociedades nor-
mnlmente promovem rellniöes de estudo, cursos, supervisâb, encontros e algumas pu-
blicam boletins que trazem os anlklcios e promoçœ s e, âs veas, m quenos artigos, rela-
to de pesquisa, estudos de caos, ou trabalhos apresentados nos encontros. As caracte-
rfsticu destas publicaçöes dificultam sua catalogaçro e conservaçâo, mas apresentam o
mdrito de ser esw cializadas,.diri#das a um pflblico esmcfûco e desenvolvem tlma tra-
diWo de pesquisa e prâtica. Dest% Sociedades deverfo sair os m riödicos esm dalizados
por töpico ou abordagem .

A distribuiçâo de publicaçöes seriadas com textos de Psicologia ë sensivelmen-
te prejudicada mla irregularidade das revistas, mudanças constantes nos tftulos, ausdn-
da de mlmeraçâo adequada, ausdncia de ISSN, e plincipalmente, seu asm cto generalis-
ta. Nas bibliotecas as coleçöes de periôdicos estâo sempre incompletas. As bibliotecas
parecem nro ter recursos ou iniciativa para conservar as assinaturu. As bibliotecas, por
sua vez, respondem que grande parte da culpa est; na fraglidade das estnzturas admi-
nistrativas e organizaçâb temitica das redstas. Por outro lado, profissionais nâo s: sen-
tem encorajados para assinar periödicos que nunca sabem quando chegam e do que v:o
tratar.

A recuperaçfo de artigo conheddamente em portuguds ë possfvel atravës do
krviço de Busca Bibliogro ca do IBICT. O acesso a este material é pandemente facili-
tado pela Comutaçâo Bibliogro ca. Contudo, no c%o de revisâb temâtica de literatura,
se a preocupaç:o for o levantamento de m squisa produzida no pafs, a tarefa é dax mais
diffceis. Neste sentido, a criaWo do ttsllmérios Correntes Brasileiros: Cidndas Sodais
e Htxmanas'' indica 1zm avanço significativo. Sem indexalo apropriada a chance de que
textos e msquisu escritos em portugu:s sejam lidos e dtados é remota.

Em concltksâb, pode-se dizer que 1zm grande ntîmero de periödicos dentfûcos
ë publicado no pafs. Muitas dessas revistas sâb publicadas com verbas gov'em amentais,
seja atravds das Universidades pflblica, seja atravds de agdndu goverrmmentais de I1-
nandamento de msquisa. Contudo, esse acervo nâo parece estar sendo aproveitado

' 

elkientemente por falta de estrutura apropriada, tanto na concepWo quanto divulga-
Wo dos pedödicos. Assim, nïo é suficiente o entusiasmo de Sociedades Geopflkas
de Psicolo#a, de grupo de professores Imiversitirios, de prö-leitores de pös-graduaçâo
e msquisa, etc. . ., para o lançamento efetivo de revistas com textos em psicolosa. 2
necesso a uma articulaçâo entre pesquisadores, praticantes, estudantes, departnmentos
universito os, örgâos de classe e sociedades para que tenhamos periödicos de alcance
nacional, que sejam regulares, especinlizado em töpicos (desenvolvimento, sodal,
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clfnica) e abordagens (cognitiva, comportamental, etc).
œ sta forma, a produçâo de revistas e sua especializaçâo seria grandemente fa-

cilitada se pudëssemos conhecer o interesse dos mais de 70 mi1 psicölogos existentes e
se utilize apropriadnmente as contribuiçöes cientffic% e profissionais. As revistas se-
rinm regulares mas em um nfxmero bem menor do que essa imensa dispersâb de tçoca-

sionlios''. Teriam corpo editorial com represtntatividade dentïfica e nadonal (nio
restritos a 1zm departamento' ou a llma regiâb). As contribuiçöes estarinm refletindo o
estado da arte em determinado töpico ou abordagem . As universidades e seus profes-
sores estarinm divulgando suas pesquisas mas, para uma populaçfo sabidnmente interes-
sada e em condiçöes de avaliâ-las. Neste plano geral, haveriam revistas que tratarinm
de temas gerais, haveriam revistas de divulgaçâo e revistas especializadas.
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-  O Currfculo de GraduaWo em Psicologia na UFPA: uma contribuiWo
para formaçâo de proûssionais e pesquisadores em psicologa no Brasil.
Grauben José Alves de Assis

-  Currfculo: reforma ou transformaçEo.
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-  Currfculo de Psicologia na UnB.
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O CURRIQULO DE GRADUACAO EM PSIGOLOGIA NA UFPA:
UMA CONTRIBUICAO PARA FORMACAO DE PROFISSIONAIS

E PESQUISADORES EM PSICOLOGIA NO BRASIL

GM UBEN J.A. DE ASSIS
Universidade Federal do Parâ

œ sde 1985, com a criaçâo dos Departnmentos de Psicologia Clfnica, Exm ri-
mental e Social-Escolar, vinculados ao Centro de Filosofia e Cidncias Hlxmanas, tomou
uma forma mais organizada um movimento para reformulaçâo curricular cujo resulta-
do foi a aprovaçzo pela Universidade Federal do Parâ do Novo Currfculo pleno de gra-
duaWo em Psicologa atravds da Resolvçâo 1.604 de 01 .03.88.

Simultaneamente à discussâb que acontecia no meio acaddmico em relaWo
à mudança dos currfculos de graduaçâb dos cursos da Universidade, havia uma inquie-
taçâb de professores e alunos de Psicolo/! quanto ao curso, preocupaWo em atualizar
contelido e metodolog%, redistribuiçâb de carga horlia das disciplinas em decpr-
rdncia de transformaçöes na pröpria orgnnizaçâo do conhecimento psicolögco e de
novas tecnologias postas em uso na profissâb. Durante os anos de 1986 e 1987 um a
Comissâb de Professores e alunos analisou os problemas levantados pela comunidade
acaddmica e W rias propostas de reformulaçfo curricular que envolvinm principalmen-
te a metodolo/a de ensino a nfvel da deftniçâo do regime. diàftico, proporçfo de
disciplinas obrigatörias e optativas, bisicas gerais, de frea e profissionalizantes e prd-
requisitps. Em seguida, em funçâb dos espaços de atuaçâb afetos aos trds departnmen-
tos, buscou-se o equillYrio na distribuiçâb da éarga horiria esmcffica de Psicolo#a
entre os trds œ partamentos de Psicolosa envolvidos na reformulaçâb curricular.

O N. ovo Currfculo llcou assim , aprovado por altmos e professores de Psico-
logia assim com o pelas instâncias superiores da U& A :

a) Ciclo bisico geral - Neste ciclo estâb alocadas Wrias disiplinas obrigatörias
pertencentes a outros Departamentos da Uiversidade. Inclui, também , disciplinas de
Psicologa que visam instalar repertörio essencial para o desenvolvimento do altmo em
disciplin% posteriores;

b) Ciclo bisico esmcffico - Neste dclo estfo alocadas as disciplinas bisicas,
obrigatörias, pertencentes aos Departamentos de Psicologia. Sâb aquelu fundamentais
para instalaçâb de repertörio no allmo para posteriores estudos nos diversos cnmpos e
abordagens da Psicologa;

c) Ciclo profissional obrigatédo - Neste ciclo estïo alocadas as disciplinu
obrigatörias dos três m partnmentos de Psicolosa consideradas essenciais e mfnimas
para formaçZo especializada em Psicolosa. Incluem, sinda, as disdplinu corresponden-
tes ao Currfculo Mfnimo de Psicolo#a, complementares às alocadas nos ciclos bâsicos;
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d) Ciclo profissional opcional - Neste dclo estâb alocadr as disciplinas que
promoverxo 1lm treine ento espedalizado nas âreas de Psicologa existentes nos três
Departamentos.

M guns asm ctos sâb fundamentais e inovadores nesta proposta curricular:
seu carâter ''opdonal'' permitindo ao altmo m aior eqvolvimento em seu estâgio sum r-
visionado com 600 (seiscentas) horas de atividades. Seu aspecto 'toptativo'', mrmitin-
do ao aluno cursar disciplinas alternativas que venhnm contribuir para sua formaçâo
acaddmica, contando-se para sua formalo os crëditos de qualquer disciplina que o
mesm o venha a cursar na Universidade como 11m todo ou dentro do seu pröpdo curso,

totnlizando 600 (seiscentas) horas. Introduç:o de novas disciplinas inexistentes no
antigo cmrfculo e revisfo daquelas jâ existentes atravds de redistribuiçâo de carga horâ-
ria teörica ou pritica e novas metodolosas de trabalho (curso programado individuali-
zado, por exemplo). Outras e acterfsticas complementam o novo currfculo, enfati-
zmndo a formaçïo individllnl 'do profissional. Cada estudante obrigatoriamente faz lIm
tinicp Trabalho de Conclusâb de Curso (K C), recebe orientaçâo acaddmica individual
por frea, com cada Departamento alocando nm professorerientador durante o perfo-
do de matrfcula. Cada œ partamento de Psicologa tambdm alocar; um Professor para
o ensino de Metodologa e de Histöria em sua ârea. O envolvimento do estudante com
a pesquisa ou' extensfo dever; se dar atravds de disciplinas que envolvam os estudantes .
como aprendia s nas linhas-de-trabalho de cada Departamento. '

Abaixo, a Tabela 1 mostra a carga horâria e os crëditos totais exigidos para
formaçïo do profissional.

Carga horfria em disciplinas
Hsbilitaçöes Crdditos

Obrigatörias Optativas

Bacharelado 2.910 hs. 1 86

Form açâb de Psicölogo 3.510 hs. 600 hs. 293

Iicenciatlzra 3.645 hs. 204

Foi mantido o resme didftico semestral' e por disciplina, com o mizmo de
420 (quatrocentos e vinte) horas e mlo menos uma disciplina por semestre, com 5
(dnco) anos de duraçâb no mfnimo para FormaWo de Psicôlogo.

Atunlmente, o processsmentö das matrfculas e todo regstro acadêmico d
feito em örgâb central da Universidade. Uma condiçâb que facilitar; o processo de ma-
trfcula e o acompsnhnmento da vida acaddmica dos estudantes (previsto para o pröxi-
mo ano) ser; sua informatizalo a nfvel do colegiado do curso.
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Fhmlmente, longe de ser um produto acabado, com dnfase nos conteidos, es-
. te currfculo pretendeu ser flexfvel para acompanhar a evoluçfo da Cidncia, da Profis-
sâb e da Sociedade, ao mesmo tempo em que cada proposta curricular deve ser acom-
m nhada por llma polftica de incentivo à pöslraduaçfo de docentes e discentes desta-
cados, apoio técnico, melhorias na infra-estrutura para m squisa, ensino e extensro,
salirio decente para o corpo docente e uma avaliaç:o sistemftica dos resultados ale-qn-
p dos referidos às condiça s de trabalho ofereddas.

M uito obrigado.



CURRIQULO:REFORMA OU TRANSFORMACAO

Jost GONCALVES MEDEIROS
Universidade Federal de Santa Catarina

. :
Reformar currfculos tem se tornado uma preocupaWo constante de profes-

sores e alunos. A necessidade de m udanp d quase um consenso. Dependendo da polf-
tica que se adota, tanto a natureza quanto o tipo e a intensid>de do esform  seriam
mlzito diferentes. Nâb tenho a pretensâo de expor mnis lxmn tdcnica de mudanp mas
indicar fatores que, ao meu ver, tem impedido transformnWes significativas nos cursos
de psicolojia. .

Um deles é o enfoque que é dado ao trabalho. Frequentemente nâo sâo os
objetîvos que controlnm nossas aWes de mudanp mns apenas e tâo somente nomes ou
rôtulos de àisciplina, quantidade de carga horfia, prë-requisitos, remnnejamento,
introdulo e retirada de dhciplinas. Nâo qu4 estas atividades nâo sejam importantes
enquanto meios para se atingir alplm objetivo mns elas tem se tornado/k,ç em si mes-
mo. Aldm do mais as mudanp s tem sido superficiais. N:o se tem mudado, por exem-
plo, a carga horlia dedicada à pesquisa e nem sua relaWo com o ensino e â extensâo.
A tâo falada indissociabilidade entre estes trds nfveis de atividade existe apenas a nfvel
teörico. Nâb se iem tocado nos mecanismos de avalialo, tanto de docentes, como dos
cursos e dos departnmentos em geral.

Para ilustrar minbns consideram es sobré p modo de intervir nos currfculos
sem grandes chances de sucesso, mostrarei alguns asm ctos do proœ sso de reformn
curricular do clzrso de psicologia da UFSC. As intervenles tem ocorrido qmse que
anualmente e realizadas com base nas seguintes categorias (ver Tabela 1): a) alteraWo
do nfzmero de crëditos; b) exclllu-o/inclus:o de dksciplinas; c) alteraWo de nome de
disciplinas; d) estabelecimento/exclusâo de prd-requisitos; ou requisitos paralelos; e)
remanejnmento de disciplinas de uma fase para outra; 9 trànsformnWo de disdplinas
optativas em obrigatörias e vice-versa. ' .

Estas categorias constituindo-se em partes legftimns de um procedimento de
alteraWo curricular, lcabam por transformarie no pröprio e, nesse reducionismo,
tem deixado de lado partes importantes do processo como defmiWo diretrizes orienta-
doras, especificalo de objetivos, deftniWo do perf'll do proflssional e fundnmental-
mente avaliaWo das modifimçses realizadas. Como as modificaWes sâo feitas a partir
de critërios pouco claros, torna/e diffcil ou quase impossfvel efetm r a avalialo. Dito
de modo alegörico: 'çnâo se sabendo que rmminho percorrer e nem onde chegar, torna-
se diffcil avaliar se o percurso foi adequado e se o objetivo foi alcanpdo''. Weber
(1987) critiemndo o tkso de uma das œtegorias afirmn que çenâo basta introduzir ou
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finir disdplinas e ou mntërias do cur' rfculo mfnimo
, como foi sugerido pelo DAU/rede

MEC, nos idos de 1978. . .'' Continua a autora: . . . isto significaria apenas lxmn substi-
tuiWo ou correlo da Zternativa atë entâo escohida na forms de conceber as articula-
Wes entre os Wrios asmctos da Psicolosa. . .'' Vejnm por exemplo, o currfculo do
curso de Psicolo#a da UFSC foi alvo de 108 alteraWes nos seus 10 anos de existdncia,
ou seja, 10 alteraWes, em mddia, por ano. Na Tabela 1 estâo apresentadas as catego-
rias utilizadas desde 1978 atë 1986. Foi possfvel classificar as intervenWes em 10
categorias, sendo o estabelecimento 'de prë-requisitos a mais utilizada, vindo a seguir
a inclusâo de disciplinas e alteraWo do mlmero de crdditos. Verifica-se que a freqûdn-
da mnis alta de intervenW es ocorreu nos anos de 1985 e 1986 sendo que em 1984 foi
implantado o novo currfculo.

Este procedimento de intervir nos currfculos nâo tem produzido resultados sig-
nificativos, mas apenas a prfticas reformistas onde a estrutura geralpermanece a mesma.
Sâo m udanças desta natureza que queremos? Entâo o que fazer e por onde comepr?

Estas trds questöes: o que queremos, o que fazer e por orlde comemr podem
indicar xxmn nova maneira de se conceber mudanp  curricular. A o questöes que podem
se transformar e!n legftimos problemas de m squisa.

O que queremos?

QImI ë o profissional que queremos e que necenitamos fonm r? E1e deve estar
voltado para a resolulo dos problemas do mercado de trabnlho ou voltado para a
resolulo dos problemas da populaWo em geral. Se o mercado de trabnlho constituir-
se no polo orientador do proœsso de formalo, entfo o ccrfculo que necessitamos
terâ determinadas caracterfsticas mas se o polo ori:ntador for as necessidades da po-
pulaWo, entâo as caracterfsticas do currfculo serâo muito diferentes do primeiro.

Mercado de trabalho e necessidades da populaWo nâo sâb os fmicos aspedos
a serem considerados nllm processo de alteraWo curricular. Arvem apenas aqui para
ilustrar que este tipo de trabalho deve partir de m etas chrnmente defmidas.poderfamos,
por exemplo, trapr como meta a formaWo de um psielogo generalkstaem vez de espe-
dalista, com dnfase no treino em pesqula de tal modo que pudesseyquando formado,
lizar-se das tëcnicas psicolbgicas numa persp' ectiu mepos tecnicista. E, durante outi

processo de atuaWo profissional, conthrlnr com a prïtica de pesquisa na m rspectiu
de produlo de conhecimentos em ambientes que nâb o universitfio e, na medida do
po%fvel, interagir, via encontros e congressos, cpm o conhecimento produzido na aca-
demia. .

0 quefazer?

Reformas cmriculares nâo tem faltado nos liltimos anos. E porque nfo temos



Tabela 1 - Freqiidnda dà utilizaçâb das categorias de intervençâo no currfculo do curso de Psicolo/a no perfodo de 1978 atd 1986.

ApO 1978 1940 1981 1982 1983 1985 1986
atego

OP OBR OP OBR œ  OBR OP OBR OP OBR œ  OBR OP OBR Total

Alteralo do nî
de cr 'editos 3 3 1 1 13

Exclusro de
disciplina

Incllsâb de
disciplina

Alteralo de nome
de disdpM a

a ta'belecimento de
prd-requkito

h tabelecimento de
requisito paralelo

Exclusâb de
pré-requisito

Remsnejamento de
disciplinas

+
<

1

1

2 8

17

7

4 2 2 1

2

2

3

15 21 39

3

11 2 7

1 4

Transformalo de
OP para OBR 1

Transfornlaçïo de
OBR para OP 6 6

TOTAL - 5 - 1 7 14 - 3 11 12 12 19 1 23 108
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atë hoje alterado significatiumente a qualidade do ensino? Serâ que as iniciativas nâb
estâo dando certo? E porque nfo? Talvez tlm dos fatores seja o que significa renlmente
fazer alteralo currimllnr. Ser; apenas alterar nomes de disciplina, mudar nlimero de
crëditos, excluir ou incluir töpicos de emendas, estabelecer prë-requisitos, etc.? Estas
atividades sö terâo sentido na medida em que se constite em em atividades-meio e nâo
em atividades-f'tm como tem ocorrido com frequ:ncia. Quando tivermos defmido onde
h f tâo poderemos com segtlranp , escolher' o M minho menos custoso mnisC egar

, a en y y
l ..
econômico e, quem sabe, atd m ais curto!

Por onde começar?

h etendo, ao invës de apontar caminhos, relatar o processo que iniciamos. lM
infcio tivemos uma preocupaWo e que tem, atë hoje, nos orientado: caracterizar o
processo di modificaWo cmricular como 1Im legftimo problemn de pesiuisa e para stla
viabilizaWo foram montados uma sërie de projetos, como pode ser visto na Tabela 2.
Interessa-me mnis particularmente discutir os objetivos dos referidos projetos. Na
Tabela 3, estâo apupados em seis categorias de modo a facilitar a visâo global dos 13
projetos, ora em andamento. As tr:s primeiras categorias lidam c9m a caracterizaWo
das priticas profissionais (ensino e intervenWo), dos perffs discente, da populaçâo e da. .

instituiWo (estrutural e funcional), a quarta com os problenlas da produ Wo de conhe-
nimento e dificuldades profissionnis, a quinta com a atuaWo e avaliaWo da prâtica
multiprofissional e a sexta com a anfise de tenddncias.

Falta, entre os projetos em andamento, 1xm dedicado â caraderizaWo do
corpo docente. Para a sua realizaWo h; necessidade de se iniciar um processo de avalia-

d cente Como este ë um ponto delicado e nâo pode se reslxmir a 11m simplesWo o .
projeto de pesquisa, preferimos nâo encaminhi-lo na atual conjuntura.

Os autores dos projetos sâo alunos com a supervks:o direta de professores.
Contamos hoje com alunos envolvidos diretamente nos projetos relacionados ao
currfculo. Eril relaWo a este aspecto Weber afirma que o papel do estudante no proces-
so de construWo do conhecimento no Departamento em que estâ inscrito ë funda-
mental. Para ela somente assim seria possfvel superar a jituaWo de mero consllmidor
de um œnhecimento jâ pretensamente elaborado e passar a compreender o processo
de sua construWo. ' '

Nossa preocupaWo é e tem sido o envolvimento cada vez maior de alunos e
professores de ta1 modo que possamos garantir a efetiva implantaWo do novo
currfcùlo, quando term inado. Para isso estamos construin' do um amplo processo

decksörio. Todas as deliberaWes sâb tomadas a nfvel de Assemblëia Geral do Curso.
. A Comissâb de ModificaWo Curricxxlnr. tem ftmWo apenas executiva e é formada pelos
membros do Colesado de Curso (10 professores e 10 alunos).

O envolvimento nâo se esgota a nfvel do curso e da Universidade. Todos sa-



Tabela 2 - Relaçâo dos projetos de pestuisa enl ande pnto (bolsas de iniciaçâo à pesquisa).

Tftulo Orientador Participantes

<
<

1 . Caracterizaçâo do corpo discente do curso de psicologa Ecy L. Barreto Femanda C. lima
da UFK ** Clsudia dùs Mntos

2. Avaliaçâo da relalo entre as âreas de conhecimento
Biologiapsicologia**

3. D vantamento Mstörico do curso e do Dep. de
Psicolo#a**

Cazloj A. Remor

Emiliana da Silva

Eraldo Paiva
Clsudia M. Nunes

Wu derlei Brasil
Aroldo C. Jlmior
Sabrina Grechi

4. Psicologa, Ciência e Prolissâb: o ponto de Wsta
dos profissionais**

5. Currfculos comparados de psicologiaë
Brasil x América tatina**

Josl G. Medeiros Simone Scheibe
Sandra A. Bouvier

Henrique E. Filho
Tânia M. Grigolo
Fernanda œ stri

Marcos R. Ferreira

6. O psicölogo de S.C.: quem d, o qui faz e como
avalia sua formaçâo**

Continua

Cdlio V.MoraesJosd Baus
Josd Zaneli
Rosa Creis



Tabela 2 - ContinuaWo.

Tftulo Orientador Participo tes

ex7. A picolo#a no ensino do 2u. Fau José Baus làs Cardoso
m lmo S. de Soma

8. Anzise do atual currfculo de psicologia da IJFK Marcos R
. Ferreira

e como é concretizado

9. O que est; sendo produzdo nas msquisas Marcos R
. Ferreira œ nrique E. Filho

i lo#a? TH a M
. 
Grigoloem ps co

amayju w styj
10. O que fnzrm os psicölogos que nfo se enquadram naC

œ j; anacrônica diWsâb clfnica organizacional*scolar?

11. Exy ctativa das demais sreas profissionais que tem
j 1interesse com a psico o#a

12. FonnaWo e atuaçfo do psicölogo: levantamento
bibliogro co

13. Um procedimento para identificar altemativas
socialmente relevantes de atualo do psicölogol

**Aprovado pelo Dep. de Apoio àpesquisa (DAP)
1 Sendo enviado ao Ftmm squisa.

Marcos R. Ferreira Janine Moreira
Ana tzuzaGem

Jaue Martins
Christiant Godoy
Rafael Villari

Jane Martins
Christiane Godoy
Rafael Vilad

José G-Medeiros

José G.Mtdtiros



Tabela 3 - Agrupamento dos objetivos dos projetos de modiscaçâo oxrriçular.

A. Caracterizalo das prâticas de ensino e de 1. Caracterizar as prâticu de intervenlo jtmto à populalo '
intervençâo 2. Identificaz altemativas sodnlmente relevantes de atualo proûssional

3. Caraderizar o estado atual do ensino de psicolosa no 25 Fau

B. Caracterizalo do peril e de opiniïo do
aluno e populalo

1. Caracterizar o pqrf'll do estudante
2. Caracterizar sömo/conomicamente a populaWo
3. Identificar a ophti:o do estudante acerca du disdplinas biolö#cas
4. Identificar a avaliaWo do estudante acerca da relaWo entre as freas
biolosa/psicologa

1 . Verificar o funcionamento estmtural da instituiçâo
2. Identificar a identidade do Depazomento
3. Identiscar a identidade do Curso

1. Obter dados sobre o processo de produWo de conhecimento de profls-
sionais de psicolosa

2. Obter dados sobre as dificuldades encontradas na vida profissional e o
modo de superé-las

3. tocalizar e divulgar fontes bibliogrificas referentes à formaçâo e atuaWo
proflssional

C. Caracterizaçâo estrutural e funcional da
instituiçâo

D. Ifvantamento de dados sobre produlo de
conhecimento (rsquisa), dificuldades .
proissionais e blbliograth sobre formaçâb
e atuaçâo

<
*

E. Attlaçâp e avalialo da prstica multiproissionk 1. Vedlicar a existência e possibilidades de participalo do psicôlogo em
grupos multiprofissionais

2. ntabelecer critdrios de anfise e avaliaçâo da pritica multiprosssional
3. Identificar e descrever contribttiças do psicölogo em equipes multipro-
fissionais

1. Elaborar banco de dados sobre currfculos (nadonais e estranjeiros)2. Analisar as tendênciu marcantes dos atuais currfculos da repâoF. Montagem de banco de dados e an/lise de
tenddncias
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bem das dificuldades de se implantar modificam es estruturais. A recdm-criada Articu-
iWo Nacional para a Melhoria do Ensino da Psicologia no Pafs serâ, para nös, 1lm
meemnismo fundamental de pressâo. Esperamos que, neite Congresso, o movimento
nacional para a melhoria do ensino ganhe espam  e se articul: efetiumente com a
participaWo de todos inclllindo cursos, assodaWes, sindicatos e conselhos.

Refe/nda:

Weber, S. Currfculo mfnimo' e o espaço da pesquisa na formaçfo do psicölogo.lNfcolom . Ciência
eJO .*#**, J(2), 11-13, 1985. '



O CURRCCULO DE PSICOLOGIA NA UnB

MàRlzAMovrEm o BORGES
Universidade de Brasflia

A UnB, nos tm imos trés anos, hwestiu esforços na anfise do ensino de gra-
duaçâo. Em 1986 foi criado o Centro de Acompnnhamento e œ senvolvimento Educa-
cional - CADE - que tem promovido estudos neste sentido. Um dos trabm os do CADE
mllminou com a proposta de ReestruturaWo do Ensino de graduaWo na UnB. O
currfculo da Psicolosa na UnB, hoje, nâb #ode ser analisado fora do contexto desta
Reestruturaçro, lxma vez que af estro as bases fllosöficas e estruturais do ensino de
paduaWo daquela irkstituiçâo. '

Desta forma, tentarei explicar o que d a reestruturalo do enshi o na UnB para
que tenhamos l1m referencial para discutir o currfculo de Psicologa.

O ensino de Graduaçâo na UnB d constitufdo de dois mödulos: o'Mödulo
Integrante do Cmso e o Mödulo tivre; ambos a serem desenvolvidos ao longo do curso.
Fassa é lzma tentativa no sentido de evitar que a formaçïo geral fique localizada no
mrfodo inicial da vida acadêmica do alurio' e evitar que haja uma separaWo entre a
fonnaçâo bésica e a formaWo profissional. como acontecia com o bésico geral, bisico
diversificado e dclo proûssional. B, ainda, eliminar, em termos cuniculares, a dicoto-
mia entre as pandes ireas do conhecimento:cidncias e Hlxmanidades.

O Mödulo Integrante do Curso engloba dois conjuntos de contelidos: os 'da
ârea de concentralo e os das âreas conexas. A érea de concentraçâb abrange conteli-
dos singulares à frea de coo ememento e de atuaçro predominantes no curso. A irea
conexa abrange conteédos de outras freas, os quais tem relalo com a Jrea discipli-
nar ou do campo de atuaçâb profissional. eçEste mödulo constitui o espaço para a
explicitawo da singularidade disciplinar e da multidisdplinaridade na formawo aca-
ddmico-profissional pröpria do curso'' (CM œ -proposta de Reestruturaçâo do Ensino
de Gradualo - UnB - 1987).

O Mödulö' Dvre d o espaço de contato do aluno com qualquer 1ea do conhe-
cimento ou campo de atuaçâo, abrangendo conteidos que no estado atual do conhe-
cimento nTo apresentam relaçâo com o curso.

O Mödulo Intepante do Curso ë organizado na forma de 1lm fluxogramaeixo
que estabelece a sequenciaçfo das disciplinas obrigatörias e a sequenciaWo desejâvel
das disciplin% optativas. Este m odelo estabelece o conceito de cm rfculo semi-seriado.
O fluxo do curso nâb pree'nche o nfzmero m e mo de créditos por perfodo, garantindo
assim o espaço para o Mödulo Iivre e demais disciplinu optativas.

No primeiro momento, para operacionalizaçâb e implantaçâo dessa nova
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estrubxu, tratou-se de organizar o currfculo existente em consono cia com a proposta
da UnB e com a concepçro de que o curso de Psicolo#a deve formar um proflssional
que domine o conhecimento sobre os processos psicolö#cos, que tenha llma postul.a
crftica e cientffica frente aàs fenômenos psicolöscos e que seja capaz de produzir
conhechnento. (Estes s:o objetivos que refetem a ftlosofia do Curso de Psicolosa).

Neste momento, o . curso de Psicolosa tem 1lm . iuxograma de curso que
totaliza 246 crëditos (3.690 horu) dos quais 125 crëditos (1.875) sâb obrigatörios e
121 créditos (1.815 horas) sâo optativos. M sim, dos 278 crdditos (4.170 horas) que
totalizam o curso de Psicolosa, 246 fazem parte do fluxo de curso, 24 (144 horas) sro
reservados para o Mödulo Uvre e os 8 restantes sro complementados por disciplinu
optativas fora do fluxo. A cadeia de prë-requisitos estabelecida, tanto para disciplinas
obrigatörias como optativas, limita-se à sequendaçïo lögica de contelido e ë a menor
que foi possfvel estabelecer. .

Este fluxograma pode ser dito flexfvel, Alma vez que nâb ë extensa a cadeia de
prd-requisitos e que o mrcentual de disciplinas obrigatöri% se aproxima dos 50%
(46*)- '

E importante ressaltâr que este flttxograma, com a indicaçâo de disdplinu
optativas a serem ctlrsadas em cada semestre do curso, indica a ocasiâo propfda para
contato do aluno èom determinados conteldos, embora nâb obdgue o aluno a mzm-
prir aquela seqtidncia.

Ao ressaltar-se estes aspectos da estrutura do curso, apresenta-se somente os
pontos favoriveis desta organizaçâo curricular. Nfo se considera que o currfculo atual
seja o ideal e por isso mesmo ele estâ sendo analisado para que poss' a ser aprimorado.
A Comissfo de Reestruturaçâb Curricular do Instituto de Psicologia tem sido cautelo-
sa para propor qualquer modificalo, nTo se pretende fazer tlma proposta curricular
que cerceie o curso e o aluno e que poua levar à m rda de algllmas qualidades encon-
tradas no currfculo em vigor. Por outro lado, algumas vezes podem ser identificados
no flpxograma e devem ser corrisdos. ili uma concentralo de disciplina de conheci-
mento geral nos primeiros semestres, o que representa um resqufcio do antigo bâsico
geral. Algtms m rfodos intermediirios estâb sobrecarregados de disciplinas obrigat6-
rias de formaçâo bisica da irea de concentralo, restringindo demasiadnmente a pos-
sibilidade de diversificalo cunicular, por parte do aluno, naqueles perfodos. 11â ainda
um outro problema, as disciplinas optativas, pertencentes ao lluxogrnma do curso, s:o
entendidas como altamente recomendâveis e acabam gnnhando Ntatus'' com relaçâo
âs disciplinas nTo inclufdu no lllzxo. A demanda para oferta destas disciplinas tem
sido superior à dem anda para outras, nâb m rtencentes ao lluxograma. Outro upecto
preocupante diz resmito ao pequeno espaço ocupado por disciplin% de domfnio co-
neX0.

O trabnlho da Comissâb de Reestruturaçâo Curricular objetiva sanar as de-
fkiências mencionadas e possibilitar uma flexibilidade ninda maior de escolha, por
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parte do aluno, de disciplinas optativas que intepaeo o seu pr6pdo currïcttlo. Neste
sentido, pretende-se favorecer o contato do aluno com contetidos especfficos dentro
do conjunto de disciplinas oferecidas por cada.œ partamento, tanto a nfvel da ârea.de
conhecimento como da atuaçfo profissional. Isso poder; gerar, como j; comep a
acontecer, fluxopamas complementares ao Iluxogram' a eixo do clzrso. Se isto de fato
acontecer poder-sed chegar a uma proposta currfcular em si mesma diversificada e que
promova tambëm a diversilkaçfo a nfvel individual, isto é, o cnminbo m rcorrido por
cada aluno na sua formalo empsicolo/a nTo ser; necessariamente o mesmo.
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INTERSECCöES DAS ANALISES QUANTITATIVAS
E QUALITATIVAS

ZEIM MARIA MENDES BIASOLI ALVES
Uniyersidade de sâo Paulo

Gostaria de, ao coordenar essa mesa, estabelecer alguns pontos para discus-
sâo, trazendo à tona certos dilemas que o pesquisador costuma enfrentar e que tenta
resolver tomando como refer:ncia pressupostos da Metodologa Cientfûca e de Abor-
dagens Conceituais.

O primeiro tema vincula-se ao que atunlmente di-se o nome da Psicologia da
Cultura, ou ainda modelo psico-cultlzral em msquisa, que implica em a Psicolosa
adentrar outras ireas e procurar a%imilar abordagens conceituais e metodologas nâb
desenvolvidas dentro das clmmadas ddncias naturais, que se constituiram , durante
muito tempo, nos modelos em que ela se baseou.

O segundo tema prevd llma discussâb de objetividade e subjetividade, estabe-
lecendo-se 1zm paralelo com a conceituaçïo de quantitativo e qualitativo na Psicologa,
ao longo do tempo. '

Um terceiro tema prende-se a analisar a Metodolo#a Cientffica, enquanto
estraté#as esmcfficas de pesquisa - observalo, experimentaçâo e entrevista - e a
maneira como se costuma trabalhar nelas.

A este se vinmlla o quarto tema que levanta a problemitica do rnfoque indu-
tivo ttam' bdm dito empfrico) que implica, em outras éreas da Psicologa, em

. llm a

uloraçâb 'extremamente negativa do qM itativo. '
O qninto tema para discussro relacionaie à noçâo, que vigora em m uitos

contextos de que msquisa qualitatiu é intuitiva e ripida, implicando em coletas de
dados apriorfstic% e em anzises assistemiticas.

O sixto e l'lltimo tema refere-se a uma proposta de treinamento do edtudante,
ou do aprendiz, para levi-lo a trabalhar em pesquisa na

. Abordagem Qualitativa.

Disc- o dos Tema

Fmdamentnlmente dentro da érei da Psicolo#a Social, começou a aparecer
ara os pesquisadores uma necessidade be buscaz outras formas de coletar e interpre-P
tar dados nas pesquisu, de tal modo a conseguir maior abrangéncia do siN ificado de-
les, ao visualizar o comportamento do indivfduo num determinado momento söcio-
histörico-cultural.

Se por 1xm lado, as descriWes minuciosu e objetivas do enfoque da aprendiza-
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gem social trouxeram lxma p ande contribttiçâb para a anâlise e compreensâo do com -
portamento, por outro, cada vez um nflmero m aior de pesquisadores começou a iden-
tificar a necessidade de abordar aspectos importantes do social nâb levados em conta
atd entâb pela Psicologia. Foi acontecendo, assim, Ilmn aproximaWo gradual com a
Antropolosa, a Sociolo#a, na tentativa de verificar como elas lidam com determina-
dos assuntos, e ao mesmo tempo o repensar o comportamento, contextualizandoe em
ftmçâo do momento, buscmndo tlma visâb da sua evoluçro no sentido histörico.

Do ponto de vista de uma anllise de insudncias, a Psicolo#a nïo poderia se
aproximar de outras disciplinas, tomaz conhecimento e de certa forma assimilar ou
apreender a maneira como se trabnlhn nelas, sem gerar um processo (em determina-
das âreas) de alteraçfo das suas estratdgi% de pesquka. E isto nem sempre acontece de
modo m ais elaborado, pelo contrfrio, tem sido ripida demais e pouco estudada.

' Assiste-se ent'o a uma stde de questionamentos na Psicolo/a que atingem o
campo metodolö#co, no que tange ao valor desses trabm os de pesquisa que estfo
numa linha intermedio a que tem a contribuiçâb de drias disciplinas; atingem o cam-
po do corpo de conhecimentos psicolö#cos, ao defrontar o objeto de estudo dessa
Irea com anoses mais ricas e abrangentes; e por fim, até a maneira como a Psicolosa
procurou (e procma ainda) se posicionar. Uma ci:ncia dentro dos moldes das Ffsicas
e Naturais? Outra espdcie de disciplina? Ou ainda, txma ci:ncia sim, rkas de acordo
com parâmetros em alguns pontos semelhantes e em outros diversos dos constantes das
Fïsicas e Naturais?

N:o hâ dûvidas de que a Psicolo#a durante um longo perfodo se ateve pri-
m ordiplmente ao modelo de cidncia Wnculado ao das Ffsicas e Naturais. Daf decorreu
llma priorizaçâb e valorizaç:o excessiva da exmrimentalo e a colocaçâo de crftica
acentuad% a outras estratésas de pesqula - observacionais ou baseadas no relato
verbal.

Houve llma espdcie de ççesquecimento'' de que nTo existiria tlma estratéga de
pesquisa boa ou ruim em si mesma, mas que o seu valor dem nderia da adequaWo entre
o problema a ser estudado com a form a de abordâ-lo.

Em funç:o desse flltimo raciocfnio fica evidente que foi principnlmente na
ârea do comportamento social que sur#u a necessidade de buscar outras fonnas de
trabm ar, xxma vez que o controle de variâveis é com muita freqûdnqia impensfvel e a
experimentaçfo fica comprom etida. '

Em princfpio a Psicolo#a alui Ixm Mmpo para a estratd#a observadonal,
aceitando-a como' 'çcientffica'' na medida em que se aproximasse dos padra s da Exm -
rimental, o que acarretou rigidez, redudonismo e pesquisa sem preocupaWo com a
validade. Por outro lado, as coletas de dados eram cuidadas ao extremo quanto à
fidedignidade 'e os observadores' bem treinados, mas os projetos ficavam vazios de
contqtido. Izvou certo tempo para que o enfoque etolégicp deixasse de ser atribu'fdo
a 1zm némero muito restrito de m squisadores, interessados em padröes tïnatos'' de
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comportamento, e viesse a ser difundido e aceito mais nmplamente nos meios acadd-
micos como capaz de fomecer questdes importantes, mëtodos adequados e interpreta-
Wes novas e bem fundamentadas. '

Sem duvida que se precisa em Psicologia de estratégiu de pesq<sa que déem
conta de ajudar na ç'compreensâo'' do objeto de estudo, visto de forma mais globaliza-
da, inserido na realidade e contexto.

R is a ' uestâb da Psicologa como ddnda ligada agora à idéia deeaparece po q ,
objetividade e fidedignidade.

Serâ que ser ciência significa que se tenha que trabnlhar atë à exausub am nas
no Tçobjetivo'', eliminando de vez qualquer possibilidade de entrada no tçmundo dito 1
subjetivo''? E quais sâb os limites entre lxm e outro? Como cada 1tm se defme? E as
estratdgas como se comportam frente a eles?

E comum, ao aproximar ou contrapor estratég% de pesquisa, estabelecer
paralelos m ostrando vantagens e desvantagem fundamentadas na çtcientificide e'' dos
dados que provêem, iNalando esta noçâb à de objetividade.

A Obserpaçëo, tanto no enfoque etolögico quanto no exm rimental, carrega
muito a bandeira do 'çobjetivo'' e portanto traz em seu bojo a idéia de quantificaçïo,
o que d; certa segurança aos pesqe adores. ' .

. Jâ a Entrevistai principalmente a semi ou a nâb estmturada, que tenta res-
gatar o discurso do sujeito e levar em conta a dinâmica da îlconversa'' incorpora uma# .
noçâo mais pröxima da subjetividade (depende do relato oral) e da apreensâb da qua-
lidade.

Nada mais shnplista e pouco verdadeiro do que essa contraposiçâo. Sob o
rötulo de . Gdados objetivos'' a ObservaWo pode mriarar muita coisa. Por exemplo,
qlmnào se trabalha com altmos, procurando definir e distinguir o que é obseivar do
que d inferir (0 que é a percepçro através dos örgfos do sentido e por outro lado o
que d a impressro que o comportamento causa no observador, a quantificaçâo e expli-
caçâb dele), se se lida com extremos bim opostos fica ficil separar esses dois proces-
sos. Entretanto, em situaçöes concretas em que se deve observar e regstrar o que
ocorre, 1)m pesquisador atento percebe que os limites e' ntre o objetivo (aWo) e o suble-
tivo (mrcepWo qualilkada ou explicada da açâo) sâb muito pouco claros.

Aldm disso, o observador ë sempre um iditor: aquele que transforma o com-
portamento do sujeito em llma linguagem e èm um sistema de regkstro. Para cumprir
sua tarefa o m squisador que trabalha com observaçâo, ness'e primeiro momento, tem
que deflnir que tipo de recorte vai faar no fluxo de comportamento do sujeito, e isto

determinado miùs objetivos do seu trabalho, o que mr sua vez foi condicionadoWm
mla abordagem conceitual que adota. '

Dir-se-ia que o msquisadorebservador ç'recorta'' a realidade (o lluo contf-
nuo de comportnmentos dos xus sujeitos) segundo signiscados e funças que e'vd'',
'çpercebe'' e entro ççatribui'' à: aç&s. Portanto e1e edita a rev dade, e ao faz4-lo lraz

. 
'- . '
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consigo toda a sua bagagem de vivdndas, coo ecimento e pressupostos teöricos, e
porque nâb dizer, atë de hipöteses nâb forlm lmente explicitadas.

Vem a seguir o momento da anfise de dados. E necesso o, quando se traba-
lhou com ObservaWo, elaborar sistemas que permitam apupar os dados obtidos (que
em geral sâb mtma qluntidade muito grande). Novamente se vai oscilar entye critdrios
de classificaçfo objetivos e os que levam em conta a inferdncia (quer da intençâo do
ator, quer a do efeito no ambiente) e que vâo possibilitar, pelo processo de qualifica-
fo e explicaWo, apreender o significado e se aproximar mais da etcompreensâb'' doç
que se estuda.

. Nesse momento da ano se entâo, o m squisador vai muito mais acentuada-
mente bmcar nos dados xxma demonstraWo das suas idëias.

Essa disseclo do que acontece ao longo do trabalho com ObservaWo mostra
quanto os dados vdm eivados de qualitativo e de critérios subjetivos.

Que se dirâ entfo quando o que o pesquisador pretende captar sâb os senti-
mentos, avaliaçöes, atitudes e valores subjacentes ao comportamento e que aparecem
na forma de relato oral dos sujeitos?

E evidentemente fécil verificar que aqui se busca um tipo de informaçâo que
nTo ë possfvel de ser obtida observando e experimentando, o que nâb precisa sir ificar
ue nro haja rigor metodolögico em pesquisas com entrevistas, nem c'ritdrios a seremq
clzrrh pridos para garantir fidedir idade e validade de dados.

O entreetador (msquisador) nfo d neutro: e1e vai entrar em contato com o
sujeito e se relacionar com e1e de uma maneira toda particular. Vai conversar, pergun-
tar, ouvir, manifestar em suas atitudes lxma série de dicas para que o sujeito tambdm
o interprete e se disportha ou nâb a lhe fornecer dados que pertencem a si e que sem
a sua verbalizw âb n:o terfo condiçöes de 'texistir''.

Mas, insistir numa distinçâo entre o valor da observaçïo e de entrevista basea-
do na neutralidade pode falsear o problema da objetividade x subjetividade ou a sua
1 âb com quantificaçâo e qualificaçïo, e' o valor da pesquisa, porque o observadorre aç

tambdm nâb d neutro, e1e carrega para a situaçEo toda sua bagagem e uma gama de
expectativas.

Talvez e1e devesse mudar a direlo das questöes que se faz e perguntar se m s-
quisar em psicologa exige que o pesquisador sela algudm totnlmente alheio à realidade
que investiga. Daf se continuaria indagando se isto é possfvel otz contraditörio com
11m asm cto blico do trabalho do cientista que é seu envolvimento apaixonado com os
problemas que estuda. E se terminaria por questionar.se as dflvidas nro deveriam recair
na forma como o msquisador trabalha numa estratëga de pesquisa tanto na coleta
qlunto na anxliKe de dados, da sua m aior ou menor competdncia e seriedade.

Pode-se retomar 1zm prîmeiro ponto e salientar que > Psicologia nTo tem como
nigar a complexidade de seu objeto de estudo. Porunto e1a nïo pode reduzir toda e
qualquer m squisa cientffka a ano se do obselw dor neutro aliada a do exm rimentador
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preclo no controle de variiveis. Bm algumas âreas sim , em certos campos, sem dtidda,
mas nfo sempre. ' .

Entro é preciso redimensionar a discussro sobre quantitativo e qualitativo.
Qllqntitativo, tradidonnlmente. ë o obserdvel (N rtanto o objetivo) e por-

tanto o mensmivel; mas, j; se discutiu h; pouco que a quantificaWo vem calcada na
abordagem conceitual do msquisador, o que sio fica que e1a d apenas uma forma
entre uma infmidade de outras, de expressaz a realidade (0 comportamento).

O qualitativo, por sua vez, p%saria m lo obserdvel mnn iria alëm dele, ao
estabelecer inferdncias (qualifirmndo, atribe do signiflcados e interpretando o
cèmportamento), e nâb teria assim uma forma mais imediata de ser mensurado, e sim
uma mais mediata. . '

Aqsim , qlmntificar ou qualificar dem nderia de todos os pa os que o pesqui-
sador deu, e da sua adequaWo,.desde o'momento em que identiicou seu problema de
estudo, e do o qud pretende extrair de seus dados. . . ,

As #rguntas da pfgina anterior sâb vflidas. Q'mndo se trabm a de forma
indutiva, buscando apreender o que signifkam as infonnaçœs (quer de relatos ou ob-
serkadas) que. se obteve, ë preciso nTo ter qualquer tipo de pressa e menos ainda de
falta de treinamento. ' ' : . .

Admite-se atualmente que o trabm ar de forma objetiva, optando por uma
quantillcaWo imediata seja um primeiro passo que o aprendiz necessita dar e nele per-
manecer certo tempo para se tom ar ççexm rt'' antes de querer alcançar vôos maiores.
Por que isto?

Porque a m squisa na abordagem qualitativa, e que inclui uma anose nesses
moldes, d muito mais exigente. E1a requer 1:m pesquisador experientetdentro da frea,
com a literatura pertinente e com diversas formas de abordar os dados), xlm gasto de
tempo muito p'ande é a condiçfo de 1lm trabalho artesanal e criativo.

Por outro lado, treinar dentro de padrses de limites bem defmidos e ensinar a
detectar e u:ar critërios e técnicas objetivas de coleta e anose de dados 4 muito mais
factfwl com um 'estudante inexm riente, e d; bons resultados. Enquanto que a partir
da m squisa qualitativa pode signiflcar levar o aprendiz nâb identilkar a necessidade
de rigor metodolögco e a assumir a falsa idéia de que este é um tipo de pesquisa qui
se faz ripido, sem seguir normas, bem ao sabor do momento e que analisar os seus
dados basta levanhr algumas impressas primeiras, sem precisar de elaborae s.

E fâdl concordar que este é o quadro do 'çachismo'', que llca distante de ge-
rar 1lm conhecimento crftico da realidade, em qualquer que seja a dkqciplina.

Talvez soe m uito pretensioso, mas a = 411- do valor das m squisas na aborda-
gem qxmlitatim parece passar necessariamente pela da exme ncia do m squisador, que
ser; mais ou menos capaz de 'çapreender e recortar a realidade'' com tmicar à comuni-
dade dentffica (* seus çtdados'' e leW-la a uma nova reflexïo.portanto, muito mais do
que a msquisa com resultados qltnntificados (e atë estatisticamente tratados), a quali-
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tativa Gextrai'' do m squisador sua vis:o de mundo passada pelo cdvo do contato e
imprer açâb pelos dados.

. Dir-se-ia que se estabelece. um processo de interaçïo entre o m squisador que
movido por 1zm conjunto de idëias vai à malidade comprovï-las e a linguagem dos da-
dos que transmite a e1e (que falam por si sös) de volta fatos novos e velhos, impor-
Anntes e desinteressantes, que ele precisa a imilar, trabnlhaz e que o levam a reformu-
1% ou afirmar su% çthipötesesl' anteriores.

: Aqsim, trabm ar dessa forma indutiva vai significar, sem duvida, que 11m m s-
quisador se disponha a gastaz muito mais temm  se e1e pretender fazer ltma anose

'

qlulitativa do que se quiser quantificar. B1e vai precisar de debruçar. sobre os sem
dados, 1lm ntimero imenso de vezes, em leituras frequentes para conseguir çeextrair''
deles informaW es sdrios e relevantes. . '

Finnlizando, e ao mesmo tempo, abtindo a discussâb, gostada de colocar que
a tentativa de oposiçïo entre quantitativo e qualitativo nfo parece ter, nesse momen-
to, lxm p'ande siNificadö, ainda que atd certo ponto tenha sido produtiva porque
levou os pesquisadores a estudarem a questïo e esclarecerem ve os aspectos metodo-
lö#cos. Mas o que sobressai dçssas anlses é que o qualitativo tem o quantitativo sub-
jacente a e1e e vice-versa, e as distinçöes sro muitas vezes diffceis e inapropriadas. .



O QUALITATIVO E O QUANTITATIVO :
OPOSICAO OU CONVERGENCIA?

l
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1. Por onde anda o debate

Em primeiro lugar eu vou tentlr situar como eu vejo hoje o debate quantita-
tivo-qualitativ'o, levando em conta, evidentemente, a minha condiçâo de pesquisadora
na Jrea de educaçâb. Uma afirmaçâo bastante genérica que se pode fazer d que existe

i d fesa da çepesquisa qualitativa'' ao mesmo tempo em que hâuma tepd ncia para a e ,
uma rejeiçâb da ''pesquisa quantitativa''. Mas o que d chamado de msquisa ççqualita-
tiva'' é Ixma postura altem ativa de pesquisa quç aparece em oposiçâo à pesquisa quan-
titativa - a uma certa pesquisa qlmntitativa - a lzma certa pesquisa quantitativa -
que se identific! çom xxma concepWo positivista de conhecimento.

Nllm priineiro momento, pois', defender o enfoque qualitativo implicou em
criticar lzma perspçctiva de conhecimepto e propor um outro modelo que se poderia
caracterizar como idealista-subjetivista. Passa-se de 1lm polo em que a realidade existe
independente do indivfduo e a investigaçâo ë llma atividade neutra, para 1lm outro
polo que concebe a realidade como um produto da mente humana, onde nâb hâ sepa-
raçïo entre investigador e objeto investigado e onde fatos e valores sâo considerados
inextricavelmente interligados. .

Estes dois modelos configuram as perspectivas positivista e idealista de d:n-
cia e parece que advdm desta discussâb (positivismo k idealismo), a origem do debate
quantitativo-qualitativo na pesquisa o que talvez explique, m lo menos em parte, às
posiWes dicotômicas que geralmente orientnm estas discmsa s. ,

Ao lado disso, o tratamento simultâneo de questöes de natureza epistemolö-'

#ca e de questœs técrlicas (Posso usar' dados quantiativos no qestudo de caso etno-
O co'?) que tem mrmeado este debate, tem dificultado a retvxâo no sentido deF

explicitar as contribtliçœ s especfûcas de cada abordagem .
Um problema bastante sério que eu vejo aqui d o uso dos termos Nualita-

tivo'' e t'quantitatim '' para indicar diferentes formas de pesquisa. Fates termos estâo
muito associados com a espedficalo. das tdcnicas de coleta e no momento em que
sâb usados para desir ar posturas fllosôfkas, eles sem dflvida provocnm mais incom -

preensses do 4ue explicitaçses. .
E com'lm encontmrmos trabnlhos que se deiuem como tepesquisa qualita-

tiva'' simplesmente por nTo usarem dados numéricos (neste caso qlulitativo = nâo
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qlmntitativo) ou por usarem tëcnicas de co'leta consideradas qualitativas - como por
exemplo a observaçâo-' Encontrnmos tnmbtm , sob esta denominaçâo, lzma variedade
imensa de tipos de pesquisa que vâb desde o trabnlho de rmmpo etnogro co ou o estu-
do de caso atë o estudo clfrlico ou a pesquisaeWo. Acho que esta abrangdncia nro é
bendfica para o emminhar da pesquisa, porque e1a distorce, camufla, confunde.

Nesta mesma linha o uso do termo ''pesquisa qluntitativa'' para identiflcar
lxm a perspectiva positivista de ddncia parece-me no mfnimo reducionlta. Associar
quantificaçâo com positivismo é perder de vista que quantidade e qualidade estfo
intimamente relacionadas. Se, por exemplo, eu faço um trabnlho de pesquisa, focali-
zmndo os alunos que frequentnm os cursos de formaçâb de professores do m rfodo no-
iurno, visando conhecer quem sâb estes alunos, eu posso utilizar dados quantificiveis,
como idade, nfvel söcio-econôrnico, trajetöda escolar, tipo de atividade profissional e
nem por isso eu faço lxma leitura positivista dos dados que tenho nas m fos. Nem por
isso eu vou aflrmar que os instrllmentos de coleta s:o neutros, sem erros, ou que o
mdtodo de nmostragem me permite generalizar os resultados risdamente para a tota-
lidade. Poro fazer uma pesquisa que utiliza basicamente dados quantitativos m as na
ano se que faço destes dados, estar; sempre presente o meu quadro de referência, a
minha postura e portanto a dimensâb qtlnlitativa. As m rguntas que eu faço no meu

b das pelos meus valores, minha postura teörica, minhainstrllmento est o marca
coilcepçâb de mtmdo. Ao reconhecer esta marca dos ulores do msquisador no objeto
pesquisado eu me distancio de llma postura positivista, muito embora eu esteja traba-
lhando com a q,mntificaçâo.

E por este motivo que eu considero inadequado utilizar os termos tspesquisa
q'mlitatiu'' e %tpesquisa qxmntitativa'' seja para definir diferentes posturas teöricas' .
frente ao coA ecimepto (subjetivista e interacionista x objetivista), seja para identificar
tipos variados de estudo (etnogréfko, Mstörico, clfnico, participativo) que podem se
apoiar em diferentes matrizes epistemolögic% .

Eu reservari' a os term os tçqualitativo'' e 'ç llnntitativo'' para diferendar tdcni-q
cas de coleta ou tipos de dados obtidos e utilizaria denominaça s mais precisas para
determinar o tipo de pesquisa desenvolvida: exm rimental, descritiva, histörica,
ç'survey'' participante, participativa, etc.

11 - OposiWo ou Convergacia?

Uma vez situadu estas questöes mais gerais eu retorno à pergunta central do
ke al idëias contida num texto publicado portrabalho, rvindo-me paza isto de gumas

Smith e Heshusius (1986) que trapm uma histdria do debate quotitativoqmlitativo.
Sitlmm a origem do debate no fmal do século M X, com o desenvolvimento da abor-
d interpretativa na pesquisa social em oposiçfo ao positivismo e afirmsm que doagem ,

ponto de vista da msquisa educacional esta trajetöria envolve tr:s fases. A primeira,
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que mrdurou até recentemente, se caracterizaria mla oposiç:o, mla defesa das dife-
renps tanto nos pressupostos quanto nos procedimentos das duas abordagens. A se-
gunda fase, segundo eles, foi muito curta e se caracterizaria m la cœ zstdnda pacfûca
das abordagens. Na terceira fue, a abml, haveria uma preocupaçâo m fnima com os
pressupostos e muito interesse pela combinaçfo de técnicas, podendo se caraderizar
por llma atitude geral de compatibilidadegde cooperaçâb mûtua.

Os autores lamentam esta evoluçâo e concluem que 1zm debate tfo importante
sobre as diferenps paradim éticas entre as dm s abordagens nïo pode ser encerrado,
sob m na de que a abordagem qualitativa venha a ser capturada pela quantitativa. Se-
gundo estes mesmos autores é importante que este debate conthme porque e1e traz em
seu bojo hnportantes questöes como o objetivismo x relativismo, envolve discussöes
sobre o critërio de verdade no trabqlho dentffico e sobre o valor dos resultados da
pesquisa. . .

Da mesma forma que estes autores, acredito que devemos continuar a nossa
discosâb para que possamos chegar talvez a um a çtvia mëdia'' que certnmente nâb

. :

implicar; nem no ecletismo nem na captlzra de lzma abordagem pela outra. Exigir;
sim lxma defmiçâb de posturas e a continuaçâo do difogo jâ iniciado.

Acho que este debate do quantitativo-qualitativo é importante na medida
em que e1e suscita questses epistem olögicu , isto é, questöes sobre 6ço que e para que
corthecer, o que é cidncia, o que se entende por conhecimento cientffico, qual a pos-
tura do hwestigador frente ao conhecimento.

Neste sentido, considero que temos ainda lxm a longa caminhada m la frente,
onde deyeremos enfrentar questöes do seguinte tipo: 0 que pode ser considerado vzi-
do/verdadeiro dentro do enfoque qualitativo de pesquisa? Como deve ser tratada a
problemftica da generalizaçâo? Qluis os critérios para se julgar llma tçboa'' pesqlzisa
tç ualitativa''?q

O que parece importante é que procmemos fnznr esta discussâo sem nos ater-
mos especiûcnmente aos para etros de dentiûcidade iefinidos mlma perspectiva tra-
dicional de msquksa que sïo a objetividade, a validade, a fidedignidade, a defmiWo
operacional de termos.

Tambdm parece essencial que consigamos ultrapassar a polémica da compati-
àilidade da' s técnicas para focaliznrmos questöes muito mais relevantes de metodologia
(que por sua vez se refere a uma postma epistemolösca). Enquanto mrsistirem est%
confusôes entre método entendido como tdcnica de coleta e metodolo#a que diz
respeito aos pressupostos lögcos que orientnm as técnicas, nossa busca ficar; muito
diffdl.

Segundo Sznith e Heshusius a confusfo entre método como lögica de justifi-
caWo e ççcomo fazer'' possibilitou que se chegasse a posiçöes equfvoc% a resm ito da
compatibilidade das duas abordagens. Se se considera os pressupostos e suas hnplica-
çöes l6scas (conceplo do real) lka claro que as duas perspectivu nâo partilham de
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concepWes comxmg quanto a validade, lldedir idade e qlunto ao papel das ttcnicas
no processo de pesquisa e de interpretaçâo dos resultados. Os mesm os autores expli-
fom : a m rsm ctiva qluntitativa aspira à certeza, à idéia de correspondéncia com a
realidade e o uso de certas técnicas vai m rmitir chegar a esta certeza. Na perspectiva
qualitativa, a pesquisa é um processo sem fim de.interpretar a interpretaWo dos outros.
Tudo o que se pode fazer é comparar lxma descriçâo com outras descriçœ s, escolhendo
alguma como vélida porque ela' faz sentido, dados os interesses e propösitos de cada
l'm  . .

Assim poder-se-ia concluir dizendo que do ponto de vista das técnicas de co-
leta, a convergência d possfvel e nâb raro desejfvel para que se possa chegar a lxma
aproximaWo do real que se pretende conhecer. No que' se refere aos pressupostos ou
à lösca que preside o uso destas técnic%, a convergdncia parece nâo sö indeselivel,
mas sobretudo impossfvel. Em 11m caso temos um processo de pesquisa orientado por

ltma lösca formal, que se caracteriza por lzma concepçâo linear de conhecimento. Em
outro, temos llma lögica conceitual que se insere numa persm ctiva dinâmica de conhe-
cim ento e a incompatibilidade entre elas parece evidente.

Referência:
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ABORDAGENS QUALITATIVM  EM PSICOLOGIA DO
DESENVOLVIM ENTO

. 
'

ZIW A DEMORAES RAMOS DE OLIVEIRA
Universidade de Sâo Paulo

A discussïo acerca de abordagens qualitativas em pesquisa tem sido cada vez
mnis frequente n:o apenas nas ddndas humanas e sociais mas igunlmente nas chnmadas
dtndas da Natureza. Para discutirmps o tema proposto, creio ser necessério, inicial-
mente, apresentar algtms pontos acerca de com o a questâb quantidade x qllqlidade esté
sendo colocada hoje no domfnio da ci:ncia em geral, reladonandoes com algumas
posiças teörico-metodolögcas contemporueas em Psicologa do Desenvolvimento.

Tomarem os, como elemento para reflexfo, a conferdncia do Prof. Boaventuh
de Sonym Santos, da Universidade de Coimbra, no Instituto de Estudos Avançados da
U>. Segundo mntos (1988), o modelo que preside a cidncia moderna nega o cariter
de racionv dade a tod% as formas de conhecimento que nro se pautarem pelos seus
princfpios epltemolô#cos e mlas suas rep' as metodoll#cas (p. 48). Historicamente,
tal modelo constituiu-se a partir do racionalismo Knntiano, do empirismo baconiano,
condensando-se no positivismo oitocentista (p. 52). O conhecimento cientffko, no
paradin a vigente, constitui 1xm conhecimento que aspira a formulaçfo de leis à 1%  de
regularidades obàervadas, com vistas' a prever o comportamento futmo dos fenômenos.
Privilega a causa formal, o como funcionam as coisu, em detn'mento de qual o agente
ou qual o flm àas coisas. Tem como pressuposto teörico as idëias de ordem e de esta-
bilidade do mundo, e de que o passado se rem te no futuro, tradtxmindo uma visfo de

d ' ' ani ista (p. 51). Em tal modelo, conhecer signillca quantiûc,armtmdo eterrmmsta-mec c
e o mdtodo cientffico assentaie na reduçfo da complexidade do fenômeno, dividindo-
o em elementos para poder determinar relaçöes sistemo cas entre os mesmos.

Segundo o Prof. Santos, o modelo mece cista foi assumido pelas ciências
sociais em duas vertentes. Uma declara nâo haver diferçnp qualitatiu entre fenôme-
nos naturais e sociais, sendo que os ûltimos deveriam ser reduzidos às suas dimensöes
externas, .observiveis e mensurâveis de modo a se obter 1tm conhecimento objetivo,
explicativo e nomotëtico. Outra reivindica um estatuto epistemolögco e metobolö-
#co pröprio, com base na especifkidade do ser hllmano e sua distinçïo em relaWo à
t D f advogar metodolo#as qlxnlitativas, ao invds de quantitativas, parana ureM. a

obtenWo de 1lm conhedmento intersubjetivo, descritivo e cpmpreensivo. Contudo,
am sar de apontar alguns sinais de crise no modelo de racionalidade cientfûca, a segun-
da vertente ainda partilbn de llma viuo mece cista (Santos, 1988, p. 53).

A crise do paradim a dpminante ë o resuliado interativo de uma plmalidade
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de condiçöes sociais e teödcas. Em especial, e1a t gerada pelo grande avanço na cons-
truçâo de conhecimentos que proporcionou. Novo paradigma vai sendo entâo cons-
tnzfdo. O tempo e o espaço absoluto propostos por Newton deixam de existir. Segun-
do Einstein e Heisinbery, sinda nâb conhecemos o real senâo a nossa intervenWo nele.
Daf que: 10.) sö podemos aspirar a resultados aproximados, prôbabilfsticos; 20.) a.tota-
lidade do real nro se reduz â. soma das partes observadas e medidas; 3 O.) hé um con-
tinulzm entre sujeito e objeto (Santos 1988, p. 54).

Os conceitos de 1ei e de causalidade a e1a associados sâb questionados e per-
dem sua hegem onia. A causalidade é entendida como uma das formas de determinis-
mo, tendo por isto um lugar limitado, embora insubstitufvel, no conhecimento cientf-
fico. Sucessivamente, a noçâb de 1ei passa a ser substitufda pelas noçöes de sistema, de
estrutura, de modelo, de processo tsantos, p. 57).

A noç:o de rigor cientf/co foi igualmente questionada porque, ao ser funda-
do no rigor matemâtico, ele desqualifica, objetualiza, degrada e descaracteriza os fenô-

' 

menos ao quantificé-los. Defende-se entâb que os limites do conhecimento cientffico
sâo qualitativos desde que a pröpria precisâb quantitativa do conhecimento d estrutu-
ralmente limitada e a experiéncia rigorosa ê irrealizfvel. (Santos, 1988, p. 58).

No paradigma emergente de cidncia, os objetos t:m fronteiras cada vez menos
definidas, im portando m ais as relaçöes entre eles. Cada vez mais as teorias introduzem
na matëria os conceitos de lzistoriddade, de processo, de liberdade, de autodetermina-
çâb e atd de consciéncia. A medida que as cidncias naturais se aproximam das ciéncias

ùsociais, estas aproximpm-se das umanidades, colocando a pessoa enquanto autor e
sujeito do mundo. Com isso, nos diz Santos (1988, p. 63), nâb virâ longe o dia em que
a ffsica das partfculas nos fale dojogo entre partfculas, ou a biologia nos fale do teatro
molecular ou ainda a qufmica, da biografta das reaçöes qufmicas.

Estes pontos nos remetem â pensar na historicidade, da pröpria psicologia,
hstruïda no bojo do desenvolvimento das sociedades ocidentais, traduzindo visöesco

de m undo dominantes e énfases em determinadas necessidades de conhecimento tecno-
lö#co, ov seja, expressando opçöes polfticas. '

Discutindo a Psidologa a partir do novo paradim a apontadoy temos observa-
d ' 'o crescente preocupaçâb com o exame de processos de desenvolvimento

, ao invds de
estudar apenas o produto do mesmo. f nesta ötica que a oposiçâb qualidade x quanti-
dade po'de ser investigada. 

'

Ségtmdo Valsiner e Benigni (1986), a Psicoloba da criança foi, em grande
partt, ionstrufda com base nas asserçöes que insuenciaram as c'ulturas ocideniais no
flltimo sëculo. Com isto, a Psicolo#a padece de umà miopia cultural, capaz de melhor' . . ' .captir os aspectos estâticos do mundo. Falta-lhe a compreensâo de que o fehômeno
icolt#co resulta da' nàture'za de sistema abbrto dos organismos, que sâo interdepen-PS

d#ntes de Rus nmbientesyo que tom a impredizfvel o curso futuro. Daf que o fmico mo-
do teoricamente concebfvel jara ixplicar os processos de desenvolvimento d estudar os
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processos de troca ocorrendo entre o organismo individllnl e seu ambiente no curso do
tempo, ou seja, as relaçöes que se estabelecem entre a criança e seu sistema de signifi-
cados, culturalmente mediado.

Valsiner (1987, p. 7), procuràndo distinpzir perspectivas desenvolvimentistas
de persmctivas nâb-desenvolvimentist%, coloca que a Psicolosa do Desenvolvhnento
deve buscaz revxlar as repas e leis que subjazem a transformaçâb dos processos psico-
lögcos no indivfduo em mnbientes culturalmente estruturados.

O comportamento dos indivfduos em determinadas condiçöes ambientais de-
ve ser estudado como eventos interdependentes, buscando reter a seqûência tem poral
presente no fenômeno, ao invds de realizar contagem de comportamentos. Em suma, o
pesquisador deve ser sensfvel ao aspecto dinn-mico do comportamento, captando suas
formas de ser e de modificar-se considerando evidentemente certos recortes, traçados
para evitar a dnfase ilimitada nas m udanças, com o limitaçœ s temporfrias, como refe-
rencial para ancorar o estudo do desenvolvim ento.

A variabilidade entre os coinportamentos e situaçöes nro d, nesse prisma,
entendida como fonte de erro, mis com o indicador de processos que podem gerar tlma
variedade de resultados. Isto envolve a idéia de que a generalidade evidencia/e mais na
variabilidade do que na uniformidade de comportamentos e pensamentos.

Para Valsiner (1987), o objetivo de uma pesquisa nâb é domzmentar, predsa-
mente, qxuntas vezes llma certa categoria de comportamento ocorreu, mas incorporar
tnntas categorias qllnnto possfvel, provendo uma teoria mais compreensfvel e que po-
de, mais tarde, ser testada estatisticamente. O dado nâb d, pois, considerado como
algo absoluto m as com o resultado da transformaçâb da 'frealidade empfrica'' de acordo
com Ilma teoria implfcita ou explfcita. Resulta do processo de construlo social do
investigador.

Criticando a descontextualizaçïo das noçGes de causalidade sistêmica e direta,
Valsiner (1987) propöe a noçâb de causalidade catalizada, que introduz o papel do
contexto necesslrio para que as relaçöes causaefeito estejam presentes. Os pröprios
agentes catalizadores nâb prodllzom os efeitos e nâb dirigem pontos do sistema causal.
Contudo, sua presença é necesso a paza que o resultado emeta como 11m resultado do
trabe o do sistema causal.

Compreender a construçâb de teorias como 11m processo de pesquisa em anda-
mento, força o pesquisador a ser consciente da constnzlo de categorias e desenhar
relaçöes que seriam continuamente sujeitas à transfonnaçöes e refmamento. Com isto,
a abertura para novos dados ë preservada.

Na tentativa de trnzor para a Psicolosa do Desenvolvimento a mesma preocu-
paçâb com o estudo das transform açöes que ocorrem no comportnmento da criança,
temos dertnido algtms pontos sobre o que seria uma metodologa adequada para arkfise
de interaça s entre crianças.

A ndo o desenvolvimento da criança considerado como fruto de açöes parti-
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lhadas, a anélise' deve considerar a açâb dos diversos participantes no aqui-e-agora da
situaçfo, de m odo a resguardar a emergdncia e a ocorrdncia do fluxo interacional-para
tanto ë preciso olhar as seqûdnciis interacionais criadu pelos partidpantes, buscando
compreender os significados das virias tçcenas'' continunmente construfdas por eles. A
prdyria interaçâo é a unidade significativa. Nessa Wsâo processual é necessério consi-
derar a açJo, a em oçâb e a cogniçâb como elementos indissociéveis.

As crianças, devem ser observadas por 1Im perfodo de tempo longo o àuficien-
te para se apree'nder a continuidade do seu desenvolvimento

, os processos de transfor-
maçöes ocorridos, e nâb estados estiticos, que apontnm modificaçöes no comporta-
mento e na fonna como interagem as crianças mas nâo as explicnm . Aldm disso, as
situaçöes em que as crianças sâb observàdas devem ser as mais pröximas possfveis de
seu contexto habitual de desenvolvimento. f; nele que perguntas devem ser feitas e
respondidas m los pesquisadores numa primeira etapa. Posteriormente, estudos experi-
mentais poderâb ser efetuados.
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ANALISE DE DISCURSO E qESQUISA QUALITATIVA

A AMARIA Nlcon cl.ov oslw
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. ' . 
' 

. '

Embora alguns autor'es (ver, por exemplb, Orlandi, 1987; P:cheux, 1982;
Possenti, ,1988) venhnm encarando a anflise de discurso como Axma disdplina ou cnm-
o be saber, llma inspeWo da literatura mostra que esta concepWo nâb é a flnicaP
possfvel. .

A literatura sobre a anilise de discurso mostra uma enorme frao entaWo. Ta1
frapnentaçâo deve-se, qm parte, às diferentes freas de saber (como, por exemplo, a
linlfstica, a anélise literâria, a sociolosa, a ciência polftica, a educaçâo, a psicologia,
etc) que lidam com diferentes tipos de discurso, quer como. objeto de pstudo (como,
por exemplo, uma obra literéria), quer como instmmento de trabnlho (como, por
exemplo, questiono os ou entrevistas). ,

Uma segunda razro para esta fram entaçâb ë a variedade ée objetivos (que
nâb necessadamente respeitam as fronteiras disciplinares clâssicr) com os quais lzma. ' 

p 
.

anmise de mscurso é efetuada: anmise da ideologa, anéise dos processos mentais en-
volvidos na produçâo e compreensâb de 11m discurso, anélise de processos psicolögicos
inconscientes, etc.

. ' . . 
' 

. . '

Mas, talyez a principal causa desta fram entaçfo possa ser encùntraba na pos-
tura adotada pela maior parte dos analistas de discurso frente às iondiçöes de produ-
çâ'o e cpmpreensâb de nm detenninado discurso.

E aqui cabe uma explicaçâb. Enquanto que nas teorias lingufsticas adotadas
até as éltimas décadas (como, por exemplo, as orisnârias do Fastruturalismo de
saussure ou do Gerativismo de Chomsky) absirafaxse o discmso (ou lmldades deste)
de seu contexto de produç:o, nas abordagens mais recentes procura-se situi-lo cada
vez mais pormenorizadamente neste contexto (a este respeito ver, por exemplo, Brown
i Yule, 1983', Fowler et al., 1979', MacDonell, 1986., P:cheux, 1982).

Esta postura mais recente enfatiza que um discurso (qualquer tipo de fala oral
ou escrita) é sempre produzido por Ilm falante/escritor (pu falantes/escritores) especf-
ficots) para 1:m ouvinte/leitor (ou ouvintes/leitores) tambdm espec fficots) em contex-
tos com caracterfsticas particulares. Assim sendo, fecham-se >s , portas a abstraçöes,

. --. . . '

pois falantes? ouvintes e contextos sâo sempre particulares e singulares. , ,

A conseqûJncia imediata desta nova postura é a de que os saberes tal como
constitufdos nos dias de hoje comepm @ se mostrar insuficientes para lidar com toda
a gama de vadâveis envolvidas num a ano se de discurso. Segue-se 1Im breve exemplo.

Muitos véem a anélise de disçurso como uma das ramificaçöes da linlfstica
. 

' . . 
'''' '
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' 
. '' . '

dar conta da produçâo e compreensâb de 'midades que v:o aldm dos limi-que procm a

tes de palavras, expressöes ou frases (ver Brown e Yule, 1983).
Esta concepwo, que, ta1 como colocada, pTo criaria nenlulma dificuldade

para as ci:ncias da linguagem , deixa, no entanto: entrever tlm de jeus limites quando
b linlïstico. Isto porque nâoo discurso ë colocado em seu contexto de pro uçâb extra-

ë preciso dizer que a lingiîfstica nâb tem instnzmentos pröprios para levar a cabù llma
anv se de contextos sociais, devendo o m squisador, para tanto, recorrer explicita-
mente a disciplinas vizinhas (como, no caso à sociologia; ver Possenti, 1988).

E faltam à lingufstica Uutros instrumentos. Se a finalidade de se analisaz ttm
disclzrso fôr, por exemplo, a de identificar processos mentais, o pesquisador deverâ
recorrer à psicologia ou a outras ciéncias da cogniçâo. Jé se o objetivo fôr o de tornar
visfvel a ideologa que informa 1lm determinado discurso, o msquisador deverâ enve-
redar pelas cidncias sociais e polfticas. Segundo Possenti (1988), nestes casos a lin-
giifstica deve recorrer a teorias oriundas de outras disciplinas como teorias auxîliares.

E preciso, no entanto, salientar que nâb é somente'a lingufstica que se mostra
insulkiente para lidar com a complexidade de um discurso contextualizado. Este limi-
te serâ encontrado, embora diferentemente, em cada llm a das disciplinas das cidncias

humanas e sociais que lidam com material discursivo (às outras disciplin% poderâb,
por exemplo, faltar reclzrsos lingiifsticos para efetuar uma'anélise de discurso).

Na realidade, antes de entrar no caso que nos interessa mais de perto, ou

seja o da psicologa, gostaria de avançar 1lm pouco mais meu raciocfnio. Diria que à
maior parte das ciências hlxmanas e sodais faltam nïo somente os recursos lingiifsti-
cos pa'ra lidar com m aterial discursivo mas a prôprîa traqscfdnc?k de que o que muitas

vezes se faz P:JJ mais ë do que lz?zlc anàlise de tszcl/rm intuitiva.
Somos, todos nös - pesquisadores, linguistas, cientistas sociais ou nâo -

excelentes analistas de disctlrso. Todos sabemos como interpretar o que nos ë dito em
funçâo nâb somente das formas lingiifsticas utilizadas, mas tambëm em funçâ'o àe
quem disse o que, quando e onde. E, se sabemos interpretar ös mais variadoj discursos
aos quais somos expostos em nosso dia-a-dia é porque possufmos categorias, oriundas
de nossa visâb de mundo (que nâo dçixa de ser lxma espdcie de teoria inconsciente),
ue nos permitem faz:-lo.q

O probyzha é que ao passa' rmos do domfnio do cotidiano para o domfnio
académico parecemos nos esquecer desta nossa fantfstica capacidade interpretativa.
Isto ë, cremos estar muitas vezes fazendo uso de instrumentös (como questionârios e
principalmente entrevistas) de forma neutra sem nos darmos conta do quanio lança-
m os m:o desta nossa capacidade de ir muito alëm daquilo que é expresso num a frase,
palavra ou expressâb.

O que quero dizer ë que nas ciênci% sociais e humanas lidamos quase sempre
com materlal discursivo quer como instrumento de trabalho (teorias, categorias de
anzise, modelos conceituais, entievistas, questionârios, inventérios, etc), quer como
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objeto de estudo (como, por exemplo, aquilo que é coletado através de entrevista,
questionoos, sessôes terap:uticas, docllmentos, etc). Sö que, diferentemente da
lingiifstica lidamos com este tipo de m aterial sem nos conscientiznrmos de que e1e ë,
antes de mais nada, lingiifstico. Assim sendo, acabamos freqûentemente fazendo o que
eu chamazia de lzma andlise impltkita de Jfztwrm , que pouco se distancia da anllise
intuitiva da qual lanWmos mro para lnterpretar os discursos aos quais somos expostos
em nosso cotidiano.

Gostaria, portanto, de propor que m editfssemos 1Im pouco sobre o que faze-
mos de modo a que puddssemos empreender llma andlise e llkffl dos discursos com e
sobre os quais trabm amos. Para tanto, devemos hwerter a sugestfo de Possenti (1988)
e faa r das teorias de linguagem nossas teoriu auxiliares.

Para dar concremde à minha sugestâb, vou me concentrar mlm problema que
me vem chamando a atençâb e parece necessitar llma soluç:o urgente: o da transcriçâb
de entrevistas.

A entrevista é um dos instmmentos de coleta de dados mais utilizados em m s-
quisas qualitativ% na érea de psicologia. No entanto, am sar de sua popularidade, slo
raras as oportunidades em que podemos perceber ltma maior preocupalo por parte
do pesquisador com problemu relativos: (1) âs categorias de anélise a serem utilimdas
na montagem das entrevistas de forma a permitir lxma anélise adeqm da do material
dksctlrsivo por elas gerado; (2) ao tipo de entrevista a ser ue zado (estruturada, semi-
estruturada, etc); (3) ao tipo de situaçfo em que devem ser realizad% as entrevistas
(formal, informal, simétrica, assimétrica, etc); (4) a como deve ser resstrada a fala do
entrevistado (por escrito enquanto este fala, de memöria apös a entrevista, em grava-
çöes ou em video, etc). (Para uma discussâb de vérias destas questas bem como Itma
apresentaçâb crftica de vlios tipos de pesquisa qualitativa, ver H dke e Andrë, 1986).

Alëm destas importantes questas (sobre as qluiq nro me deterei por falta. de
espaço - ver, também, Nicolad-dafosta, 1987, 1988), para a soluWo das quais um
maior contato com as pesqubas efetuadas nas ddncias da linguagem poderia contribuir
bastante, llma outra me parece ser alvo de ainda menor atençfo.' A questâo ë: comè

se deve ou se pode (na medida em que nâb somos linlistas) transcrever ltma entrevista
gravada?

Esta ë llma questâo central mesmo para a linl fstica. Brown e Yule (1983),
por exemplo, afirmam categoricamente que qualquer transcrilo é sempre lxma inter-
pretaçâb subjetiva. Mas nâb parece t:o central assim para a psicologia. . .

Embora haja algumu normas gerais para a transcriçâb de llma entrevista
(como, por exemplo, a da preservaçâo o mais fiel possfvel do que foi dito mlo entre-
vistado), Wrias decisôes terâo sempre que ser tomadas pelo pesquisador levando em
consideraçâo os objetivos especfficos de sua pesquisa.

Questôes como se ê necessirio que as entrevistas sejam trnnqcritas na fntepa,
se ë possfvel ou desejâvel transcrever llma fala preservando e resstrando todas as suas
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caracterfsticas (lingifsticas, paralingufsticas e extra-lingûfsticas) de forma minuciosa,
ou do quanto ë imprescindfvel que se resstre, devem ser discutidas por cada pesquisa-
dor pois sö podem ser respondidas a partir do contexto de llma pesquisa especffica.

M as, infelizmente, na m aior parte das pesquisas com as quais tenho entrado
em contato tais questöes nâ'o Gâ'o sequer abordad%. E, pior ainda, nem mesmo a norma
geral de fidelidade à fala do entrevistado é observada. Jâ me chegarnm âs mâbs algumas
msquis% em que a fala dos entrevistados (geralmente membros das camadas popula-
res ou de grupos marginalizados) havia sido Gcorrigida'' (isto ë, transformada de acordo
com as regras da variante vista como t'legftima'' de nossa lfngua) para que os mesmos
nâb fossem tçestigmatizados''. Acho que est; na hora de entrarmos em contato com a

linl fstica e com as demais ciências da linguagem. . .
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MEsa nEooxoa 6

AVANW S RECENTES EM OICOIDGIA DO DESENVOLWX NTO:
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QUAIS OS OBJETIVOS DA PESQUISA EM PSICOLOGIA DO
DESENVO LVIM ENTO E O QUE TORNA UM ''DADO''

E UMA ''EXPLICACAO'' ACEITAVEIS?

otxvù DE FARIA GALVAO
Unitersidade Federal do Par;

Na pesquisa em psicolosa do desenvolvimento estnmos convivendo com dife-
rentes formas de trabnlhar, com diferentes concepçöes do que vem a ser desenvolvi-
mento, assim , a pesquisa publicada abul e historicnmente sobre o desenvolvimento
intelecbul, comportnmental, psfquico infantil é heterogdnea tanto na concepçâo do
que vem a ser psicolosa do desenvolvimento quanto nos mëtodos. A proposta desta
mesa redonda é a de discutir o status, o papel das categprias de observaWo e das cate-
gorias de anélise utilizad% nas m squisas na ârea.

l âb estabelece novos prindpios' especfficos para tratlA AFf
, por exemp o, n

dos processos de desenvolvimentd. Na AFT os princfpios bisicos sro por definiçâo
universais e resultam de dotaçro genética, constituindo-se em mecnnismos adaptativos
que viabiliznm os remrtörios. A Alr visa tanto descrever os mecnnismos como a
dhm-mica desses rem rtörios. Se essa deflniç:o est; correta, dela decorre que a pesquisa
do desenvolvimento infantil se destaca apenas pelo universo de fenômenos pesquisados
sem se diferenciar conceitual e metodologcamente.

Dessa forma, a anâlise expenemental do desçnvolvimento desenvolve categori%
relacionais que m nnitem a anélise de contingdncias para descrever e explicar diacrôni-
ca e sincronicamente a dinp-mica das interaçöes das cdanças com seu nmbiente.

As abordagens da psicolpga clfssica - assim consideradas por sua estnztura
conceitlml em que o comportamento d considerado ftmçâb da ç'psiqud'' cuja dinn-mi-
ca e estrutma varia conforme a teoria - diferencinm uma psicologia do desenvolvir
mento, com conceitos blsicos especfficos para descfever a trajetöria da mentalidade
infantil à adulta, em seus vârios aspectos. Na psicologa clfssica as categorias de obser-
â is sâb apenas 'u'' m passo inicial mesmo assim com freqûdnda desprezadu em favorV Ve 

,

de categorias hfbridas de comportamento e interpretaWo. As categorias utilizadas pela
psicolo/a cléssica tendem a ser conceituais, hipotdticas, versando sobre 'çvarifveis
psicolôgicas'' intemas, mentais, constitucionais, e .a pesquha teria mais o objetivo de
verificar as previsöes deduzidas das hipöteses teöric% a respeito da relaçïo de causaçâo
do comporta ento por elas. .

A b dagem construtivista de Piaget tem caracterfstica tfpic% da psicologiaa or
clissica, distinguindo-se , entretanto, por uma fase preliminar' de coleta de dados com -
portnmentais a nfwl descritivo exaustiva, com procedimentos controlados e descritos
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detslhadnmente, o que permite ttma separaçâb entre dado e teoria que noutros casos é
dilkultada. Piaget formulou um conjunto de prinefpios explicativos bisicos - equili-
braçfo, assimilaçâo, acomodaçâb - e categorias 'de nfveis cognitivos inferidos do
desem penho e, ao mesmo tempo, causas deste. .

Para Piaget o desempenho d produzido pelos pro' cessos intem os por e1e pro-
postos; explicar coincide com corresponder os dois nfveis.

Uma abordagem independente da psicologia clissica e da AFr é a da psico-
logia do desenvolvimento sovidtica, cujo primeiro teörico foi Vgotskii, cujo trabnlho
foi recolocado na URSS por Luria, e que vem irm uenciando a psicologia do desenvol-
vhnento ocidental a partir da ediçïo de seu livro Pensnmento e Tinguagem em 1962
nos EEIJU.

Tanto quanto a AFE , a psicologa do desenvolvimento de Vigotski parte de
um a crftica da psicologia clissica, havendo entre as duas abordagens pontos comtms e
divèrgentek que procurarei resumir em seguida. Ambas nascere  do trabalho pioneiro
de Pavlov e buscaram um paradim a associativo como ponto central e adotam o md-
todo analïtico e exm rimental. A principal diverg:ncia ocorreu na ano se do comporta-
mento verbal.

kl al la à anâlkse deNa AEC a anâlise do comportamento verb permaneceu par e
contingincia em funçâo de uma proposta categorial tskinner, 1957) que nâo gerou
anélise exmrimental produtiva nem integrada à que jâ estaya em andamento em fun-
çâo da proposta anterior (Ferster e Skinner, 1957) que estabelecia a freqûdncia como
dado bisic'o de anilise do comportamento.

Vigotskii (1986, 1987, 1988) propôs uma anzisd experimental do comporta-
mento em que a contingéncia - apesar de nâb introduzir a conseqûdncia do paradim a
-  incorpora um termo intermedifrio entre a situaçâo e a resposta, que d; conta exa-
tamente da funçâb da verbalizaçfo no controle do comportamento.

Vi otskii estudou o desenvolvimento do pensamento, propondo que o m nsa-
mentd é social primeiro e depois é internalizado. O pàradim a por e1e proposto é o
seguinte (1987, p.):

X

Onde X é um a reaç:o, resposta mental, que seria a pröpria linguagem verbal
intemalizada; pela qual o ser humano poderia tesponder nâb sö â situaçâb ffsica ex-
tema, mas, também, ao conjunto da situaçâb externa mais essa resposta interna.

Com esse esquema de ae lise - aqui apresentado de forma evidentemente
incompleta - Vigotskii (1986) estuda a evoluç:o do pen'samento conceitual, chegando
a propor uma sequdncià de fases ou nfveis de desenvolvimento (sincrdtica, dos
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complexos, prë-conceitual e conceitual) com subdivisöes em cada uma delas. Marcmchi
(1978) faz uma anflise crftica dessa proposta de categorias de fases d. o desenvolvimen-
to do pensamento proposta por V gotsky.

A abordagem etolôgica Jones (1972) se caractedza mlo comedimento teörico
e um atomismo ao nfvel descritivo e funcional. Tem servido como base para form ula-
çöes atualmente em desenvolvimento que procuram estudar o desenvotvimento infantil
de izma perspectiu interdisciplinar. . 

. . 
' 

,

Urila questâb que se coloca e que d central para a anélise que se pretende ini-
ciar sobre o status das categorias utilizadas nas pesquisas em psicologia do desenvolvi-
mento é: Como vamos ver a lögca do desenvolvimento infantil; essa l6gica é nosso
objeto de estudo ou e1a serve de referência para a deduçïo de variiveis psfquicu?

Piaget adota a posiWo de que a evoluçâo das om raçöes est; subordinada a leis
intrfnsecas de equilfbrio. A ca(1a momento que e1e nos apresenta um dado sobre a for-
ma como uma criança opera sobre o seu ambiente ou quando descreve a evoluWo
dessas form% e1e est; preocupado com as relaçöes entre esse nfvel observfvel enquanto
produto de leis de equilfbrio lôgico. Ele é claro, por exemplo, quando aflrma çça
compreensâb da linguagem estl subordinada a tlm desenvolvimento operacional, cuja
autonomia relativa decorre de leis intrfnsecas de equilfbrio, a linguagem nâb poder;
constituir a razâo necessâria e suficiente de tais estnzturaçGes''. (Piaget é Inhelder,
1983, p. 354). . .

Se se observa em um a creche a distribuiçâo das crianças no espaço e no tem -
po, ser; que estazemos lidando com o mesmo tipo de fenômeno qpe quando estamos
falando de seriaçfo? Ou de conservaçâb? Qual o status da noçâo de conservaçâo: d
uma noçâb empfrica?

O conceito de contexto, como uma dimensâb funcional do nmbiente relativa
ao comportamento, prescinde de llm a form ulaçâb teörica?
. A substituiçâb das incögnitas nos paradigmas reflete que operaçöes? Essas
operaç6es estâb devidamente incorporadas ao paradigma?

Quando tomo como resposta unitiria um conjunto evidentemente complexo
de interaçses, posso manter a expectativa do princfpio associativo, bâsico na definiçâb
de conting:ncia de reforçnmento? Nïo d essa a poldmica entre a anllise molar e a mo-
lecular?

Quando colho dados, quando os transformo, qual o papel da teoria nessas
O eraçöes? 'P

A psicolo#a do desenvolvimento atual j; se aproxima de ter um carfter llni-
versal? Em que aspectos podemos dizer que sim, e em que ap ectos podemos prever
a convivdnda de concepçöes antagôrticas?

A atual musa de dados disponfveis pode ser considerada convergente? Em
que asm ctos - fenômenos estudados, métodos, teorias?

A pretens:o aqui nFo foi a de trazer pergunt% sem resposta, mas de reunir
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llma sërie de perguntas que nös nos temos feito, como um ponto de partida para uma
reflexâo conjunta que extrapolasse a anzise de questies especfficas, sem perdé-las
de vista em tlma discussâb abstrata. Penso nas grandes quantidades de tabelas, gréficos
e dados qualitativos e no que fazer com eles. Como ser crftico sem jogar tudo fora,
e como somar sem adotar o ecletismo.
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ALGUMAS REFLEXOESSOBRE O USO DA CATEGORIA
''INTERACAO SOCIAL''

ANAMARG AIMEIDACARVALHO
Universidade de Sfo Paulo

A escolha da categoria çvteralo sodal'' para trn-r à discuuâb nesta Mesa
Redonda se explica , por um lado, pela direçïo em que meu pröprio trabnlho tem me
encsminhado nos tmimos anos; por outro, porque mnso que essa direlo nâb ë adden-
tal, mas resete, pelo menos em alguns apectos, uma tenddncia da Jrea de Psicologia
do Desenvolvimento no sentido de reelaboraçâo dos modelos interadonistas de anfise
atravds da inclusâb da dimensâb ç'sociap'.

O sentido gendrico da palavra çtinteraWo'' ë Gaçâo que se exerce redproca-
mente entre dois objetos'' (ou entre um sujeito e 1lm objeto, ou entre dois sujeitos).
Nas cidncias chsmadas Nxatas'' a palavra veio a ser usada para desiN ar efeitos obser-; .

vados sob duas (ou mais) varifveis, que nro podem ser explicados pelo comportnmento
individual de nrnlrtma delas - efeitos prodm idos pela infludncia recfproca de 'lm a
sobre a outra. Com esse mesmo sentido, aparece em trabnlhos de Psicologia em algu-
mas ireas: por exemplo, ççEfeitos de interaçâo produzidos pela propmmaçâb alternada
de reforçamento para duas respostas de topograûas diferentes'' tTunes, 1976). E,
ainda, para designar os modelos teöricos que se propœm a superar dicotomias e pro-

' posiçôes lineares a respeito de fatores determ inantes dos processos psicolögicos - um
exemplo cléssico é a teoria de Piaget, um modelo interadonista da relaçâo organismo-
ambiente.

Apesar dessa histöria de uso aparèntemente consistente, d interessante consta-
tar que, ao ser trazida para o estudo do comportqmento social, a categoria t'interaWo''
parece ter perdido essa especifiddade' de sentido. Em muitos trabalhos que utilizmm
essa categoria, seja como Imldade de anose, seja como classe ou apummento de lmi-
dades, interaçâb social d usada praticnmente como sinôrdmo de coniato social, inter-
câmbio social, comportamento socialmente dirigdo, ou simplesMente contekto de
ocorrdncia de comportamyn' tos socinlmente dirisdos. A idéia de açïo recfproca se .
perde, ou ë reduzida a 1:m efeito linear, ordenado no tempo, dos comportsmentos
sequenciais (contingentes?) dos parceiros individuais. Podeie dizer, de muitos traba-
lhos sobre interaçâb sodal, que eles nâb focaliznm a interaçfo, mas sim comporta-
mento de indivfduos numa situaçïo social (defmida. pela presença de parceiros sociais
potenciais), e as relales que podem ser estabelecidas entre esse comportamento e a
presença, as cazacterfsticas, os comportnmentos dos parceiros. ' .

Esta observaçâb nâb pretende conter uma valoraçfo negativa ou qllnlquer
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' 

implicaçfo de reduçâb da importância d.esse tipo de trabnlho - nö qual, aliâs, se inclui
boa parte do meu pröprio (cf, por exemplo, Carvalho ef al., 1984;Carvn1ho e Morais,
1987; D rdelo e Carvalho, em prep). Pretende, apenu, levalitar a questâb dos usos da
categoria ççinteraçfo sociap', e da utilidade potencial de um uso mais preciso, e talvez
mais teörico (analftico'?) dessa categoria.

ldentifico, no m omento, du% origens da minha preocupaçâo e reflexâo sobre
esse tema: por nm lado, em meu pröprio trabalho sobre desenvolvimento social, a ten-
tativa (inicinlmente esporfdica e meio acidental, e que atualmente estâ se tornando
mais consistente) de usar ççepisödios de interaçâb'', e nâb comportamentos individuais,
como unidade de anose (cf., por exemplö, Castro e Carvalho, 1981;Carva1ho, 1982;
Pedrosa e Carvalho, 1987; Cirvalho e Carvnlho, 1988) acabou me forçando a uma
reflexâb sobre o que esté pressuposto no conceito de interaçâb; .por outro lado, a
infludncia de tlm modelo interacionista de desenvolvimento, que veio se configurando

a partir, de um lado, de uma elaboraçâo de propostas da Etologia (Hinde, 1974, 1979,
1987; Carvàlho, em prep), e, de outro, do contato com tradiçöes cogrlitivistas socio-
interacionistas e seus desenvolvimentos (cf., por ex-, Wallon; Vigotsky, 1978; De
Dmos, 1981). O que pretendo fazer nesta exposiçâb d colocar alguns pontos que me

ci ais nftidos e talvez mais importantes no estf#o atual da minha reflexâbpare m m , ,
sobre esse tema; Wrios desses ponios fornm lekantados, nesta mesma reuniâb, em
1987, no Workshop tçouestöes metodolôgicas no estudo da interaçâo hlzmana''.

1. ,4 interaçEo m c/al é um observdvel?

tçollslndo Ixma pessoa nma (ë nmiga de) outra, qual das duas tem o amor
(nmizadel?'', pergunta Söcrates a Menexene, em Lysis (Diâlogos de Platâb, ediçâo
Universidade de Chicago, 1952). Amsar da diferença de contexto, a pergunta eludda
o carâter interacional dos fenôm enos sociais, e o pressuposto' bâsico do conceito de
interaçâb social: a interaçâb ë o que ocorre (ou pressupöe-se ocorrer) entre indivfduos.
A essência do conceito de interaçâo d o de influ:ncia ou regulaçâo recfproca, ou seja:
cada um, ou a açâb de cada um , é diferente, pelo fato de se dar com o outro, do que
seria isoladamente (e/ou com um terceiro?); nâo se explica pelo que cada I1m ë (ou
faz), mas por seus efeitos recfprocos.

f 'evidente, portanto, que, segundo esse conceito, a interaçâb social nâb é
o observâvel. O que sé observa sâb os compodamentos/açöes/estados dos indivf-
duos (ou'eventos) em' interaçâb. Interaçfo ë um estado ou processo (hipotetizado) de
regulaçfo recfproca, inferido a partir do comportamento dos interagentes.

2. Que tpHerpaçle: valîdam essa faferdrlcfc?

. Um a discussâo recorrente em relaçâb à anélise de interaçöes se refere ao
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critério de recorte que justilca falar em interaçâo. Alguns pesqe adores, por exemplo,
prop& m usar o tenno interaçâb para o recorte composto no mfnimo por um compor-

i
tnmento de cada parceiro - ou seja, por um contato sodal reclprocado. O argumento
subjacente é o de que, se o comm rtamento de 1lm sujeito M ciador nâb é respondido
m1o seu alvo, n:o h; eviddncia de que ocorreu interaçfo (efeito de um sobre o outro).
Embora, evidentemente, este argllmento seja sustentével em muitos contextos, mnso
que d fltil renetir sobre algum% limitaçöes e problemas de critdrio que e1e introduz.
Por l1m lado, esse recorte exige a defmiçâb de 1tm intervalo temporal dentro do qxml a
ocorrência de uma resposta ainda ser; considerada critério para se falar em interalo.
A duraWo desse intervalo, naturnlmente, é sempre arbitrâria, e, na maioria dos estudos,
curta. Sem questionar a adequaçEo desse critdrio em casos particulares, é evidente que,
f tomado como plincfpio, e1e reiete a suposilo excessivamente simples de que ose or

processo de regulaçfo sempre ocorre de forma imediata ou instantânea, o que ë, no
mfnimo, pouco provivel. Na pritica, 1zm uso rf#do de 1Im intervalo de tempo entre
respostas como critërid para defmiçfo de interalo provavelmente resulta em mrda de
inform aç:o e empobrece a compreensfo do fenômeno em estudo; Ixm uso mais flexf-
vel, associado a outros critëdos de avaliaçfo sobre a relaçâo entre os comportamentos
dos parceiros, ë, em princfpio, mais produtivo. O que se estâ reconhecendo, ao admitir
essa flexibilidad4, é que contingdncia temporal entre respostas nâb é o linico nem o
principal indicador de ocorrdnda de regulaç:o mûtua e pode nem mesmo ser 1xm indi-
cador necessirio. .

Por outro lado, o critdrio de usar o contato reciprocado (comportamentos
dos dois parceiros) como lmidade mfnima para a anïlise de interaçïo tem, implfcita, a
hipötese de que a regulaçïo entre os parceizos se processa basicamente através de
efeitos mfztuos de seus comportamentos. Fassa suposilo pode ser Wlida, mas nâo ë a
tklica possfel; muitas outras formas de regulaçâb podem ser hipotetizadu. A identida-
de do parceiro, suas caracterfsticu ffsic%, sua mera presenp (e atd sua aus:ncia! ) t:m,
teoricamente, potencial regulador. A amência de respostu explfcita nâb significa
necessariamente inexisténcia de interaçfo no sentido teörico, de processo de regulaWo.
Pode-se argumentar que, na attsdncia de resposta, no mfnimo nro se pode falar em
regulaçâo reclàroca; a meu ver, esse d apenas 1:m problema tdcnico, que depende do
estabelecimento de critérios adequados e sensfveis de degcriçâo 'e anâlise. Em tese,
a all*lncia de resposta pode ser tâb irlfonnativa sobre o processo de regulalo recf-
proca quanto a resposta manifesta. A implicaçfo disto é que o critério de recorte
proposto para a categoria 'VteraWo'' dejende da explicitaçfo das hipöteses adotadu
sobre o mecanismo de regulaçâo.

Em tiltim a anxliqe, o que esta discussro reflete é a necessidade de distinguir o
uso do termo tV teraçfo'' como categoria descritiva e como categoria teörica. Enqlmn-
to categoria descdtiva, qualquer critério de .del-miçâb d arbitririo e igualmente aceitâ-
vel, desde que bem explicitado; mas isso n'âb implica que qualquer det-lniWo se refira à



514 .

interaçfo enquanto categoria teörica. Um exemplo dessa distinçâb se encontra em
Branco er al. (no prelo), onde o termo interaçâo é uado nos dois sentidos, com impli-
caWes bem diferenciadu: tfuxo de interaçöes'', tal como consta do tftulo do traba-
lho, e ë usado em outros m omentos do mesmo, é llma categoria teörica, referente ao
processo de regulaçïo hipotetizado; enquanto a categoria qnteraçfo'', parte do 'sistema
de categorias proposto, é 1xm conceito descritivo.

J. Categorias fa/m- e fafer-fadfvfdlzlf& ?w andlise de fafemfse,

Uma questâo associada, e de certa forma decoz'rente da anterior, mas decor-
rente principnlmente da proposta de uso de t'interaçâb'' como categoria teörica, se
refere ao tipo de sub-categorizaçfo proposto para a descriç'o e nnu se dos eventos
interacionaks. No tlso proposto do termo, a interaçâo ë um evento que ocorre entre
indivfduos, e nâo nos indivfduos. Em princfpio, portanto, e1a n:o poderia ser adequa-
damente descrita com b%e em categorias referentes ao comportamento de um dos par-
ceiros, defmidas independentemente do com portamento do outro. O tipo de categoria
adequado seria aquele cuja definiçro envolve a consideraçfo de ambos os parceiros,
e/ou de relaçöes entre seus comportamentos (cf., por exemplè, Camaionis 1980; Bran-
co et al., no prelo). Esta proposiçfo é fâcil de se aplicar no caso de sistemas de catego-
rias bmseados no que se pode chamar de çtdimensfo estrutural'' da interaWo, ou seja,
em relames de qualquer tipo entre os comportnmentos dos parceiros - por exemplo,
relaça s de semel%nnça, relaça s temporais, elc; esse 6 o caso de categorias como
ççinteraçro complementar'' Ginteraç:o simëtrica'' etc. Nos sistemas de categorias
baseados primao mente no 'tconteûdo'' das açœ s dos parceiros, a questïo da categoria
inter-individual pode se apresentar m. nis complexa. Categorias como çïmitaWo''
Gbrinquedo paralelo'' Gcooperaçfo'' s:o claramente inter-individuais; em outros ca-# '
sos, como êtapessâb'' Gajuda'' etc-, nem sempre ë claro (ou fidl de espedficar) se a
categoria se refere ao com portamento de 1xm indivfduo emissor, ou se dem nde de
consideraWo dos dois (ou mais) parceiros.

Esta é uma questïo que me parect requerer mais reGexro e discussro. Talvez,
subjacente à dificuldade que ela envolve, esteja o fato de que, embora o pressuposto
bisico da idëia de interaçfo seja a idéia de regulaç:o, algo que se pusa entre indivf-
duos, nossa nnldade de anxliqe continua sendo o indivfduo. Um a questâo que eu me
coloco - e coloco para esta discussro - é se nro seria poufvel, e até

. neœ ssério para a
cofnpreensâb do comm rtamento social, conseguir efetivamente tomar, como unidades
de anose, Nistemas sociais'' como dfades, grupos, etc. Essa talvez seja a condilo pa-
ra que se consiga renlmente utilizar a categoria Ginteraçâo Bcial'' num sentido mais
preciso e com m ais implicaçöes teöricas.
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A LôGICA DO SISTEMA DE CATEGORIAS E A ANALISE
DO COMPORTAMENTO VERBAL

EDNAM AIUA M ARTURANO
Universidade de Sïo Paulo

'

A anélise do comportamenio verbal esté presente em lxma variedade.de estu-
dos de desenvolvimento, particulnrmente nas éreas de aquhiçâb da linguagem e rela-
çöes intermssoais. Relativamente ao uso de categori%, as questöes metodolögcas que
se colocam nro diferem daquelas que caracteriznm a abordagem de outros sistemas de
com portamento, porëm algllmas sâb cruciais quando o comportamento verbal est;
envolvido. O dimensionamento dos problemas relativos â categorizaçâo do comporta-

. 

jj g jo commento verbal passa pela apreciaçâb das mculiaridades da nguagem em con ron
os requisitos metodol6gcos de um sistema de categorias. ,

Caracterizado como xxma modalidade de escala nominal, o sistema de catego-
rias tem uma lögca intema, no sentidd de que as categorias que o compöem devem ser
mubmmente exclusivas, o conjunto deve ser exaustivo em relaçâb aos comportamentos
observados e deve haver coerdncia na utilizaçâo dos critërios de categodzaçïo
(Fassnacht, 1982; Danna e Matos, 1982). Na abordagem do comportnmento verbal
através de sistemas de categorias, as dificuldades ocorrem tanto na elaboraçâo como na
utilizalo do instrumento e dizem respeito principnlmente aos requisitos de exclusïo
rplitua e coerdnçia de critdrios. Em relaçâo ao pdmeiro requisito, vedfka-se que alpz-
mas vezes essa qualidade é atribufda a tun instrumento, porëm na prâtica a inclusâb de
um sem ento de fala em um a ou outra categoria ë muito m ais uma questro de dedsâb
do categorizador que lxma deconsncia lögca das rsspectivas defmiçöes. Quanto ao
teglmdo requisito, as dstorWes decorrem em geral de dllnn ordens de problema: (a)
categodas distintas sro defmidas a partir de critérios difdrentes; (b) na aplicawo do
instrumeptp, utilizmm-se pistr adicionais, nTo previstas nas deflniças e decorrintes do

@W do categorizador como usuirio da linguagem. O Exame de algu-conhecimento ,pr o
lpas cFacterfsticas da linguagem permite situar com mais clareza a origem de tais

' disculdades. Em primeiro lugar, a linguagem serve a uma variedade de funçöes, das
quaks as mais bésicas sâb a informativa e a intermssoal (Lyons, 1972). Neste terreno,
lidamos com a intricada questâb do significado-para os objetivos desta apresentaWo, é
fi iente lembrar que o conielido de llma verbalizaçâo pode ser .ççlido'' e clusificadosu c

a partir de uma grande uriedade de referenciais, fornqcendo informaçôes diferentes
conforme > funçâo ou funçöes focalizadas.

Em segundo lugar, no processo de comunicaWo os sinais lingufsticos aiuam
em estreita interdemndfncia funciorial com sinais parnlingufsticos voemiK (entonaçâo,
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ritmo, etc.) e nâb vocais (gestos, expressses faciais, etc) que adidonam informaçöes
muitas veas indism nsâveis à compreensâb do significado da mensagem verbal.

Finnlmente, o comportamento verbal m antëm com o contexto xlma relaçâo
particular, alëm do vfnculo referencial tfpico da linguagem : a fala se organiza temporal-

mente nïo apen% em relaçâb com o contexto situacional (como qualquer cl%se de
alo) mas também em relaçfo com o contexto lingufstico, de ta1 modo que para
apreender o significado de uma mensagem verbal frequentemente ë necessirio ter
acesso a verbalizaçâb precedentes do prôprio locutor e das pessoas com quem e1e estâ
falando.

d compoftamentoAs considerames acima nos remetem a uma concepçâb o
verbal como multidimensional, integrado a !xm sistema de comportamento mais amplo
e constituindo e1e pröprio ltma cadeia de eventos interdependentes. Esta conceplo
pode parecer incompatfvel com a lögca do sistema de categorias, que presjupöe
independdncia entre eventos situados em classes distintas. Na realidade, porém , as
dificuldades em preencher os requisitos do sistema de categorias decorrem nâo de 'lma
incompatibilidade lösca, mas da aus:ncia de certos cuidados metodolögicos que per-
mitnm a correta utilizaçâb do instrumento sem distorlo do fenômeno investigado. As
caracterfsticas . do comportamento verbal acima enumeradas passam a interferir na
elaboraçïo e utilizalo do sistema de categodas quando o pesquisador nro estâ atento
a elas.

Como participantes da comtmidade lingufstica, todos detem os a habilidade de
processar e decodificar sinais de linguagem de modo automltico, o que nos leva fre-
quentemente a nâo ter consciéncia das informaçGes que estamos utilizando para inter-
tar uma mensagem verbal. Qllnndo esi e tipo de situaçâb ocorre durante a elabora-pre

çâb de 1lm sistema de categorias, as def-miçöes resultantes correm o risco de nïo conter
todos os indicadores necesslios à categorizaçâb, visto que algumas pkstas efetivnmente
m adas pelo pesquisador podem nâb ter sido por e1e identificadas. Neste caso, o contro-
le do procedimento de categorizaçâb d em parte transferido para o arbftrio do catego-
rizador.

Uma outra consequ:ncia de nâb levar em conta as peculiaridades do compor-
tamento verbal d ficar o pesquisador sob o controle de critëdos diferéntes ao' defmir

distiritas. Por ixemplo, em Ixm mesmo sistema, a defini/o da categoriacategorias
concordar leva em conta o critério de relaçIo com um evento antecedente, ao passo
que a categoda formular uma pergunta leva em conta o critërio de entonwïo. Esta
forma de nâb coer:ncia nos critérios pode ter origem tsmbém na pretensâb de abarcar
uma variedade de dimensöes (caracterfsticu/fO çöes/%pectos, etc) do comportnmen-
to através de um fmico sistema de categoriu. Este ponto ë fundamental na presente
discussâb, visto que o problema nâb estâ na pretensâb de ser abrangente, mas em fnlhas
na sistematizaçâb desse enfoque mftltiplo.

O tratamento de diferentes dimensöes do comportnmento verbal em Ilm
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fmico sistema de categorias terâ menos falhas se os seguiptes cuidados forem tomados:
1 % explicitar as dimensses cuja inclusâo na anélise o problema de pesquisa requer;
2 0) explicitar ps critdrios paraidentificaçâo de variaçöes em cada dimensâo; 30.) incluir
em todas as deflniçöes de categorias a referdncia ao ttstatus'' de cada dimensro e os
respectivos indicadores, de acordo com os critérios previamente estabeleddos. œ ssa
forma, reduz-se o risco de superposiçâo de categori% e maritém-se a coeréncia de cri-
ldrios. Na pritica, o procedimento pode ser bastante laborioso.

Uma forma altemativa de lidar com o problema consiste em utilizar sistemas
mlmiplùs, ou seja, 1zm sistema de categorias independente para cada dimensïo focali-
zada. Niste caso, sâb feitas vârias leituras dos dados e cada llnidade de verbalizaWo
recebe tantas classificaças quant% sejnm as dimensôes estudadas. O procedimento é
basiemmente o mesmo descrito adma, com a diferença de que as dimensses sâb trata-
das separadamente, em lugar de se reunirem em cattgodas amplas.

Uma comparaçâo 'entre os dois procedimentos mostra algumas vantagens do
sistema mtiltiplo. Em primeiro lugar, este liltimo parece representar um modelo de
anélise mais apropriado ao estudo do comportnmento verbal; enquanto na abordagem
de sistema flnico se procura ajustar os dados ao instrumento, atravds da reduWo de 11m
complexo de variaçGes concomitantes a um conjunto de eventos'mublnmente exclusi-
vos compostos de elementos agregados, com os sistemas m<tiplos o ajuste é feito em
Rntido inverso, expandindo-se os recursos do instrumento para dar conta de tais
variaçöes. Em segundo lugar, o procedimén' to de sistem as mdtiplos m rmite llma
resoluçâo qualitativa mais diferenciada no tratnmento dos dados; enqxmnto com o
sistema fmico as diferentes bimensœs focalizadas tdm suas interrelaçöes cristalizadas
nas defmiçöes das categorias - o que pressupse que elas fornmm padra s flxos - os
sistemas mtiltiplos podem fornecer, atravds da anilise de dependdncia, configuraçöes
formadas pela associaçâo significativa entre categorias de diferentes sistemas. Em
outras palavras, no primeiro caso temos as relaçTes entre dimensöes pressupost% nas
categorias e no segtmdo, extrafdas empiricamente dos dados. Assim , em igualdade de
condiçöes qllnnto ao nfvel de abrang:ncia dos resukados, os sistemas mtm iplos sâo

' 

mais informativos.
Finalizando, cabe ressaltar o ponto de e ta expresso neste texto, e que

reflete nossa expeddncia m ssoal no trabnlho de anélise do comportlmento verbal
atravës de sistemas de categorias. Est; claro a esta altura que o comportnmento verbal
nlo pode ser tratado isoladnmente, separado do contexto ou dissodado dos sinais
parnlingufsticos que acrescentnm inform açfo ao contelido proprixmente lingufstico da
falat . Desse modo, a busca de solules para os problemas encontrados na tentativa de

lEsta constatawo tem implicawes metodolôgicas rehtivamente ao tipo de regisvo de dados neces-
GHo l an4liqe.
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compatibilizar a lögica do sistema de categorias com a natureza dos dados a serem tra-
balhados n:o deve passar por opçöes reducionistas, que dissociem artificialmente o
comportamento verbal de seu contexto e limitem os recursos da anilise ao contefldo

. lingufstico das mensagens. Por outro lado, as dificuldades reais encontradas na anâlise
do comportamento verbal nâb podem operar como justificativa para que se empre-
guem instrumentos metodoloscnmente frigeis; tem sido demonstrada a viabilidade e a

' 
. eficécia de tun tratamento de leituras mliltiplas do comportamento verbal (Ramos,

. 1979), em que as caracterfsticas do dado sTo preservadas sem prejufzo da qualidade
' metodolögca mas, ao contririo, justamente em conseqûdncia da adesâb criteriosa a

procedimen'tos derivados da lögica do sistema de categoöas.
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VIVENCIAS RELATIVAS AO TRABACHO EM
AVALIACAO PSICOLOGICA

DIFICULDADES, LIM ITES E PERSPECTIVAS PARA O BRASIL

EVA NICK
Fundaçâo Getuio Vargas

Reqetindo acerca das minhas 'vivdncias relativ% ao trabalho em avaliawo
psicolögca, julgo que poderia Oracterizm--las como se elas se tivessem desenrolado em
tr:s momentos que denpminarei o momenio da idealizaçzo; o mdmento da desilusro e
o momento da m aturidade. Naturzlmente, estes momentos nâo sâb estanques, se inter-
netram e se sobrepöem, mas, do ponto de vista histörico, posso dizer que no infcioPe

era mais prerante a idealizaçâo, assim como hoje, a meu ver, prepondera a maturida-
de. Trago paza vocds esta visro por julgar que estes tr:s momentos nâo caracterizmm
amnas a minha trajetôria pessoal, como, também, a histôria do uso dos testes psicolô-
gcos no trabllho de avaliaçIo, no Brisil.

Na dëcada de 1940, os iestes se constituinm o ponto œntral do interesse do
psicölogo. Vivfamos em llma época na qual proliferava o uso dos testes psicolöscos e
era comlxm referir-se a esta ârea de atuaçfo como' sendo a irea de PSICOTM NICA. No
Rio de Janeiro, o Instituto de Selewo e Orientaçâo Profiuional, recdm-criado, lançava

M NICA reiista para a qual eu, aindaos seus ARQUIVOS BRM IV IROS DE PSICOT ,
estudante de curso de graduaçâb, j; escrevia - sobre testes, natumlmente.

Creio nâb errar ao afirmar que neste enfoque tecnolögco, o papel do psicölo-
go se confundia com o de seus instnzmentos de avaliaçâo. Consequentemente, a oferta
e a procura de cursos sobre testes era muito grande; assim como a elaborawo de novos
testes psicolögcos, entre os quais posso cwitar AS MINHAS MAOS, de a lepa Antipoff.

No entanto, ao mesmo tem po em que prevaleda este enfoque, o tlso que se
fazia dos testes era, a meu ver, um uso empobreçido. Era fraca a ligalo da teoria
psicolôgca com a. pre s da avaliaçâo; prâxis direcionada para satisfnz-r as exigdncias
do momento. Posso citar, à guisa de exemplo, o que era feito a respeito dos testes de
aptidfo e de inteligdncia. Estes eram estudados, aplicados e interpretados, sem que se

f ù TAT era énsin' ado semflzesse mençro das teorias da inteligênda. Da mesma orma, ' ' .

referdncia à teoria de MURRAY. Pouco se resetia acerca das li 'nutaçses dos instru-
mentos utilizados e princfpios bâsicos de psicomeida el'am vizb,nlmente descpnheci-

à ' limitava muitas vezes a algumas noçöes G gasdos. A procura do referencial te rico se , ,
de psicopatologa e às teorias de sHR1nON.

Natmmlmente, esta idealizalo dos testes j; trazia, em seu ceme, as sementes
da desilusâb. ' . . .
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Em 1lm segundo momento, por mim arbitrariamente pinçado, a percepçâo das
limitaçœ s dos testes psicolögicos levùu ao abudono, quasç generalizado, de sua utili-

:

zaçfo. A realo se fez sentir, com a'passagem a öutra idealizalo: a supervalorizaWo
das entrevistas e da$ observaça s naturais. Comep a dim inuir a oferta e a procma dos
cursos sobre testes psicolögicos. A denominaçâo PSICOTO M CA d abandonada. O
ISOP deixa de centralizmr suas atividades na seleWo e na orientaWo proflssional, para
se transformar em um centro de m squisas. Com ep m a slzrgir crftic% aos testes psico-
lö#cos, em uma tripla vertente: metodolösca, ideolögica e dtica.

Na vertente m etodolögica, a crftica incide, sobretudo, na falta e precariedade
de normas brasileiras para os testes adaptados, na precariedade dos estudos de fidedig-
nidade e validade dos testes. Na vertente ideolögca, caminhando pari passu com o
questionamento da visâb empfrico-pùsitivista da cidncia, a crftica incide sobre as limi-
taçöes dos testes psicolö#cos como instrumentos de medida da personalidade. Final-
mente, do ponto de vista ëtico, às crfticas se referem , basicnmente, â invasâo da pri-
vacidade do examinando, com o emprego dos testes psicolö#cos.

Com tuào isto, os ttstes psicolöscos nâb fornm abandonados. Uma reaçïo âs
crfticas foi a busca de outro referencial - o referencial da teoria psicanalftica. Posso
dizer, a partir .da nzinha exm ridncia, que este referencial era, na maioria das vezes, 1tm

. . ' .

referencial kleilliano, j; que a teoda de Melanie Klein dominava, nesta época, o cçnlio
da psicanzise no Brasil. O psicölogo, em busca de llma identidade que era ameaçada
pelas crfticas que se faziam a seus instrumentos, parecia procuri-la, agora, no emprego
da interpretalo psicanalftica.

Os que n:o ernm adeptos da teoria psicanalftica, contudo, passarsm a traba-
lhar, cada vez mais, na linha do fortalecirhento psicomëtrico dos testes', sendo saudada,
corri jtibilo, a elaboraçâb de técnicas de exame da mrsonalidade mais adequadas do
ponto de vista psicomdtrico, como o teste das manchas de tinta de HOLTZMANN. Em
parte, iste m ovimento refletia as crfticas, m uito difundidas, de HJ. EYSENCK.

' Como jâ mencionei anteriormente, estes três momentos de que me vnlho para
descrever a histöria do tlso dos testes psicolö/cos no Brasil n:o sâb estanques. Desta

. ( y j ; ioforma, na década de 1980, aproximadamente quaren a anos depois a c aWo
ISOP, àindà encontrnmos traços tanto da idenlizaçâo como da desilusâb. Muitos psicö-

jjlogos possuem, oje em dia, um conhecimento reduddo dos testes psicolö#cos e em
sua prftica, os negligencism , superkalorizando a entrevista como mëtodo de avaliaçfo.
Outros, por sua vez, insistem no emprego de testes com escassa fundnmentaçâo teörica,
dedicando-se à adaptaç:o ou à cdaçâb de instnzmentos e escilas que pùssuem pouca
conexfo com uma teoria mais elaborada. M uitos ainda se aferram à interpretaçâo psica-
nalltiia dos testes projetivos. ' '

Talvez seja lIm pouco presunçoso falar em 1lm momento de maturidade-creio,
jy . . .cohtudo, que oje em dia o pàpel do psicölogo j; nTo se confunde èom o de seus ins-

trumentos, nem o psicölogo ë visto como '1m tfmédico'' ou I1m Rpsicanalista'' frustrado.
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Enfrentnmos, decerto, ainda muitas dificuldades no trabnlho de avaliaçâo
psicolögca: na ârea de ensino dos testes. ou seja, na irea da formaç:o do psicölogo,
ainda h; pouca Jnfase no ensino das técnicas de psicodiar östico, sendo o ensino dos
testes fram entado e nâb integrado. O material de que dispomos ë ainda insullciente,
muitas veas consistindo de' material estrangeiro precariamente adaptado. Os estœ os
que oferecemos aos estudantes de psicologia pouco contdbuem para que eles tenham
uma visâb mais esclarecida dos seus instrtlmentos de trabalho na érea de avaliaçâb
sicolögica. 'P

Jâ entrevejo, portanto, no ensino e na utilizalo dos testes psicolö/cos, llma
maior ligaWo entre a teoria e a prftica. Jâ entrevejo, para o futuro, por parte dos novos
profissionais em psicolosa, uma atitude mais crftica em relaçâo a seus instrumentos de
trabalho, sem por isso, necessariamente, se situarem no polo do absoluto desprezo m -
los testes psicolögicos. Com professores das cadeiras de tçstes com melhor embasamen-
to nas teori% psicolögcas, com a atuaçIo das entidades de classe dos psicölogos, e da
comunidade psicolösc,a em geral, a mrsmctiva que se delineia ë a da criaçfo de novos
instrlxmentos e do am rfeiçtmm ento dos abmlmente existentes.
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AVALIACAO PSICOLöGICA:

DIFICULDADES, LIMITES E PERSPECTIVAS PARA O BRASIL

EIJANA SBARDELN  PERRONE
Universidade Federz Flumhe> e

&ta exposiWo focaliza aspectos da minha exm ridncia proûssional. œ ntre
esses asm ctos, darei ênfase ao trabnlho que venho renlizando desde 1983, em cariter
de extensro lmiversito a, no Serviço de Psicolosa Aplicada - V A - da Universidade
Federal Flllminense, em Niteröi. '

2 1xm trabnlho sobre avaliaçâo psicolögica e seu desenvolvimento pode ser di-
vidido em dtuq atividades distintas: .

1) AvaliaWo psicolögca voltada para a comunidade de Niteröi;
2) Avalialo psicolö#ca de transexluis.
Essas atividades serïo relatadc por vez, dado que nâb substancinlmente

Yferentes as diiculdades e limites que vivencio na realizaçâb de cada uma delas, bem
como as m rspectivas que se delineiam . Na pnmeira atividade, os problemas sâb zpaks
objetivos, predominantemente voltados para aspectos metodolö#cos e institudonais.
Na segunda, além destes problemu objetivos, entrnm em cena minha dlividas mssoais
e, em certa escala, 1lm sentimento de m rplexidade.

A realizaçâo do psicodiar östico, no atendimento â comunidade niteroiense,
se faz, de maneira geral, por meio de entrevistas, observalo em sessœ s livres e aplica-
Wo de iestes psicolögcos. Quero ressaltar que, embora dente e vftima, como profis-
sional, dos limites dos testes psicolögicos disponfveis, minha comlmicaçâo nâb aborda-
râ, dretnmente, esses aspectos. Pretendo dar prioridade à dinârrlica da avaliaçâo psico-
l6gica e, c%o algllma tëcrkica especffka seja, ocasionnlmente avaliada, o seré na medida
em que suas caracterfsticu estejam interferindo nessa dinn-mica.

A clientela atendida em psicodiar östico no V A, ë comppsta, basicnmente,
por crianças em idade escolar. Poucos adolescentes e adultos procursm esse tipo de
atendimento. Sâb clientes, em sua esmagadora maioria, de baix: renda, pertencentes
à classe social onde os recursos ûnanceiros, sociais e educacionais sâb extremnm ente
predrios. Salvo raras exceçöss, a avaliaçâo psicolösca ë solicitada por profissionais
de éreas afins, com pedidos de atendimento que se restringem a Qtfazer psicodiaN ös-
tico''. Aponto, nesse m om ento, a pn'meira dificuldade, ainda que facilmente contor-
nâvel. A informaçâb a ser dada a esses profissionais poderia melhor atingir o objetivo,
se fossem indicadas as razöes que os levarnm a pensar na renlizaçïo do psicodiaN östi-
co. Cada solicitaçâo deveria incluir, implfcita ou explicitpmente , uma necessidade, para
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que o psicölogo a reconhecesse e procurasse atendd-la na medida do possfvel. Nâb sen-

do assim, a avaliaçâo, com seu respectivo informe psicolö#co, segue seu curso natural,
d der questöes levantadas pelo pr' öprio cliente além de, evidentemen-procuran o respon ,

te, trap r 1zm retrato da personalidade em estudo. Este esquema sempre fm donou,
excelo feita ao caso de lxma menina de 12 anos, que apresentava dificuldades escola-
res e de relacionamento social. Foi encnminhada ao V A por um a neuro-m diatra que,
segundo depoimento da mre da criança, ao receber os resultados da avaliaçâo psicolö-
#ca, mostrou-se insatisfeita, afirmando que nro era nada daquilo que estava querendo
saber. Hâ de se convir que, para o psicôlogo, a situaçâb d, no m frlimo, desconçertante.

Em se tratando de criança e no V A da UFF, especfficamente, o motivo da
consulta alegado m los pais chega a ser monötomo de tro repetitivo. Diflculdade de
aprendizagem e desadaptalo escolar constituem o cartâb de visitas, vez por outra
complementado por apessividade, sono astado ou ççdesligamento do mundo''. œ ssa
maneira, a avaliaç:o da capaddade lntelectual toma-se importante como primeira
medida diar östica. Por outro lado, as caracterfsticas södo-econômicas e culturais
dessas crianças pesam , e m uito, na minha decisro de aplicar ou nâb testes de inteligén-
cia. Os critdrios de padronizaçâo e estabelecimento de normas de determinados instru-
mentos, garantem-me, de antemâo, que algumas crianças nxo lograzâb resultados satis-
fatörios, muito m ais em funçfo dos limites da tëcnica em si, do que das caracterfsticas
das crianças. Felie ente, existem outras opçöes, algumas muito promissoras. Uma
delas ë o . teste de Rorschach, que possibilita anâlise da qualidade das caracterfsticas
intelectuais. Uma segunda opç:o, é a técnica do desenho, livre ou orientado. O dese-
nho é um a atividade muito bem aceita pela crianp e elicaz no estabelecimento da
relaçâo psicôlogo-cliente. Fornece, tambëm , rico material para estudo da personalida-
de. Alëm disso, o' traçado e a estrutura do desenho guardam rilaçxo com o grau de
maturaçâb mental, fomecendo, pois, elementos para se aquilatar o nfvel intelectual.

(i 6 anos tido pela famflia como ttdesligado do mundo'' e com algumaUm menino e ,
limitaçâo intelectual, fez 1xm desenho livre que nTo comprovou as informaçöes dos
fsmiliares. Os resultados do teste de Rorschach coincidiram com o que o desenho
livre j; indicara, aldm de mostrar qui wq dillculdades fundamentais estavam alojadas
na irea afetivoemocional.

Em algtmd casos, pordm , m esmo a tdcnica do desenho, facilmente desenvolvi-
da pela m aioria das crianças, mostra-se limitada. Cèmo exemplo, o caso de 1lm garoto
de 9 anos, que nâb conseguiu se alfabetizar, sequer adaptar-se ao ambiente escolar. O
primeiro contato foi muito diffcil, pois a criança limitou-se a fitar-me com olhar
inekpressivo. Nâb respondeu às m rguntas, nTo se mexeu, n:o olhou à sua volta, ne-
nhurh mlisculö de contraiu. A impressâo é de que seria 110 *1 solidtar que a crianp
renlilasse qualquer atividade. Nesse momento, m ostr4i-lhe l1m cmminhâbznho de plis-
tico. A mudança foi total. Expressâb cofporal, risos e fala aconteceram simultâneamen-
te, quase que mlma explosâb de com portamento. Foi possfvel observar e concluir que
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aquela crianp tinha limitaçöes intelectuais, com problemas fonoaudiolögicos virios e
serfssimos que, sem dlivida alguma, estaum dificultando sua capaddade de relaciona-
mento e de aprendizagem . Mas, foi possfvel tnmbdm, constataz, que a criança era capaz
de estar atenta e de sensibilizar-se por situaçöes m otivadorasie que seu interesse infan-
til m lo mtmdo estava ninda, m uito vivo.

Concblindo a primeira parte da exposiçâo, vale a pena referir um caso em que
os limites e as diûculdades na avaliaçâo psicolögica sobrevieram por diferenças cultu-
rais entre psicölogo e cliente, smboj brasileiros. Tais diferenças culturais incidirnm ,
inclusive, nos problemu de pronincia e regonalismo, dificultando, alsim, o diâlogo e
a troca de informaçöes. Esse caso foi atendido na Clfnica de Psicolo#a da Universidade
Federal da Paralfa, em Joâb Pessoa. O exnml-nando era um adolescente de 16 anos,
filho de camponeses. Veio para a Clfnica diretamente do sezu o paraibano, acompanha-
do por sua mâe, de 60 anos, para ser exnminado pelo psiquiatra e pela psicöloga no
mesmo dia. M :e e ftlho necessitavnm voltar hnediatnmente para sua casa, situada a
oito horas de ônibus da capital e poucas veas tinlmm safdo do seu pequeno pedaço de
terra, no interior do estado.

A entreeta psicolögca com a m:e foi constantemente marcada, por inter-
vençöes de minha parte, solicitando esclarecimentos. Era pande a dificuldade da
senhora sertaneja em articular p:avras e pensamentos, de expressar suas iddi% de
forma clara, além de utilizar vocibulos e ditos especfficos daquela resïo nordestina.
Por outro lado, a cliente, a todo momento comentau : çç- sua fala d gozada, nâb con-
sigo entender sua fala''. Ambas estavam tusando palavr% comtms do seu cotidiarlo, mas
de cotidianos proflm damente distanciados por marcantes diferenps södo-culturais.

As dificuldades se iniciaram a partir da apresentalo do motivo da consulta.
A mâe queria 1lm atestado mddido para a 'taposentadoria do fllho'' e nâb conseglu
esclarecer melhor suas razöes pela busca do atendimento psicolögico. Teve e te e yrds
fllhos, dos quais sobrevivernm cinco e muitos morrernm porque tiveram Gfebre à noite
e quando a gnlinha bota ôvo e canta af a criança m orre''. Disse que o ftlho que ia ser
atendido era muito nervoso e as 'çmâbs tremem demais porque, mxma noite de coriscé,
e1e tomou cafë quente e a rajada de vento bateu a porta trds veis''.

A entrevista com o adolescente foi igualmente diffcil, pelas mesmas razöes
acima referidas, agravadu por clara deficifncia intelectual. A aplicaWo do INV, forma
C foi interrompida a partir das instruWes, mla total incapaddade do cliente de en- '
tendê-las.

As exmridncias referidas apontnm pnm trds asmctos que dificultRm o desen-
volvimento do trabnlho de avaliaçâo psicolô#ca no Brasil:

1) Nftidas disparidades sdcioeconômicas que situam 11m quantitativo majori-
tfrio da populaç:o brasileira em nfveis inadequados para o acesso a certas técnicas
sicodiagnösqco disponfw is;P

2) œ sconhecimento, por proûssionais de ireas afms, do trabllho do psicölo-
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go em psicodiar östico, o qual imm de a identificalo das reais possibilidades dessa
form a de atendimento à populaçâo;

3) Aœntuadas diferenças culturais que interferem na capacidade de entendi-
mento entre psicôlogo e cliente.

Enfim, exige-st do psic6logo, amplo domfnio das técnicas de examt psicolö-
Sco, inclusjve das suas limitaçöes e abrangdncia. Mas isso nâb é o bastante. A mensa-
gem que se delineia, como perspectiva, d que o psicölogo nâb pode ater-se a 1zm proces-
so rf#do e prdestabelecido. Mas h; de pautar-se por llma Ilexibilidade que lhe confira
condiçöes para adotar estratëgias mais condizentes com a diversidade de situaçöes que
se apresentam na prâtica.

O atendimento clfnico a transexuais, no > A, da UFF, teve infdo em 1978,
sob a responsabilidade de um psiquiatra e llma assistente social. M inha participaçâo
nessa equipe começou, entretanto, em 1986. Desde entfo, atendi a quatro transe-

xuais masclzlinos, adultos, com o objetivo de avalif-los psicologicnmente.
De acordo com fontes bibliogrocas às quais tive acesso, os transexuais, mas-

culi. nos ou fem ininos, sâb cromossômca, anatômica e hormonalmente normais. Sâb
descritos com o pessou que tem senthnentos nâb sö de pertericerem ao sexo oposto,
mas, fundamentnlmente, de terem nascido no sexo errado. Achpm seus örgâbs sexuais

repurantes e tem um desejo persistente de mudança de sexo, seja por tratamento
hormonal, seja por intervençâo cinirgica.

Na Classificaçâo Intemacional de Doenças da Organizaçâo Mlmdial de Saûde*,
transexualism o d considerado transtorno mental, mais especificamente, desvio e trans-
torno sexllnl .

A realizaçâb do psicodiaD östico a esses clientes nïo visa à sua identificaçâo
como transexm l. Fassa tarefa cabe ao psiquiatra que, com suas observaçöes, aliadas às
conclusöes da psicöloga e da assistente social, elabora o laudo psiquiftrico confirman-
do ou nâb o diaN ôstico. Eis a temica razâb m la qlml os clientes chegam ao > A. O
transexllnl necessita, para submeter-se à cinzr#a de mudança de sexo, aldm de vJrios
outros exsmes ffsicos e hormonaks, desse parecer psiquiâtrico. E llma exigdncia do
cirursâo.

Assim , minha contribuiçâo a esse tipo de trabalho, se d; por meio da utiliza-
çâo de técnicas de avaliaçâo psicolösca, com o objetivo dt dtterminar as caracterfsticas
e estrutura da m rsonalidade do cliente. Nesse sentido, d de fundnmental importância
que eventuais dlividas, tais como as que se seguem, sejam devidamente esclarecid%:

a) se a mnnifestaçâb transexlml nTo d um sintoma de surto psicötico ou outra
doença mental;

* ORGANIZACAO MUNDIAL DE SAODE. Classlpcaçd'o Internadonal de Doenças, T''fd - J 975,
V.1. Sâb Paulp, Centro da OMS para Classificado de Doenças em Português, 1980.
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b) se o desejo de pertencer ao sexo oposto nro resulta de ,1m delfrio prove-
niente de algtlm transtorno psiquiitrico severo;

c) se a decisâo de submeter-se â drur/a nro corresponde a tenddncias de
lismo masculino, a drur#a imp' licaauto-mutilaç:o, considerando que, no transexlla .

extirpar o orgfo genital, e no feminino, os seios.
As técnicas utilizadas para tal lim t:m sido, invariavelmente, a utilizaWo de

entrevistas psicolöscas e a aplicalo de dois testes de mrsonalidade: G-Figlzra Hlzma-
na de Machover'' e o t'Teste de Rorschach''. Essas técnicas t:m se mostrado efkaas na
obtençâo de dados e, por serem muito conhecidas e difundidas entre os psicolögos,
torna-se dispensivel qlmlquer apresentaçâo.por outro lado, penso ser importante enfa-
tizar que aspectos foram considerados prioritirios em cada llma delas, especificamente.

A entrevista psicolögica permite tomar conhechnento da histöria de vida do
cliente. Em relaçfo aos quatro transexluis, o levantnmento de informaça s concen-
trou/e nas primeiras lembranç% do desejo de mudança de sexo, exmridncias sexuais
precoces, evoluçfo psicossexllnl e desejos atuais. Foram ainda investigadas fonnaçâo
fnmiliar, profissional e social, bem com o exm ctativa de vida futura.

O teste da Figura Humana fomece rico material sobre a m rsonalidade mas
deu-se maior destaque para os elementos de auto-mrcepçâo e a percepçâk do outro.

A utilizaçâo do Teste de Rorschach, finalmente, permitiu a anzise da vivdncia
do m undo real, a maneira como o cliente estâ vivenciando sua realidade imediata.

Nesse tipo de atendimento, llma das dificuldades encontradas foi na anâlise
e interpretaçâo dos resultados dos testes, pela falta de parâmetros compatfveis. Tomei
conhecimento de ltma fmica pesquisa com caracterfsticas similares no M I Congresso
Internacional de Rorschach e Outras Tdcnicas Projetivas, realizado no Guarujf, > , em
1987. umentavelmente, nro foi possfvel ter acesso aos orisnais. Dessa forma. dedi-
quei-me a analisar os dados que mais R destacaram nos testes e busquei supervisïo,
na tentativa de minimizar o isolnmento pessoal que se instalava e de abortar sentimen-
tos de insegurança que teimavam frear minha capacidade de interrelacionar dados e
emitir conclusGes aceitâveis. '

As informaçöes obtidas durante as entrevistas foram de valor vinestimivel, e,
por vezes, chegarnm a ser inmitadas e surpreendentes. Os dados fornecidos pelos testes
foram, igualmente, muito importantes. Os resultados, enfim, v:m se mostrando satisfa-
törios e corroboram as conclusa s dos dois outros m embros da equipe.

N:o é esse o momento de relatar tais resultados, dada a exilidade do tempo.
1% qualquer fo' rma, posso garantir que a realizaWo desse trabnlho foi Fatiûcante e
possibilitou enriquecimento prollssional e mssoal. œ senvolvi ainda nuis minha capa-
cidade de compreender e apreender o outro.

Os sentimentos de insegurança e m rplexidade iniciais por estar tateando 1lm
terreno desconhecido, por acreitar e, ao mesmo tempo desacreditar nas informaçœ s
que chegavnm , por nro saber como chnmar a m ssoa que estava a minha frente - e1e
ou e1a -, foram sendo, propessivamente, substitufdos pela œ rteza de que estau  dan-
do os pHmeiros passos de llmajomada longa, diffdl, mas fasdnante.



A IMPORTANCIA DO LAUDO

MONIQW  AUGM S
FundaWo Getlilio Vargas

A atitude dos psielogos-em relalo ao laudo de exame psicolösco costuma
expressar forte ambiguidade. Toda avaliaWo implica a redaçfo e entrega de laudo'?.

. Para quem deveré ser entregue, ao proûssional ou ao cliente? Quais sfo as informnWes
que deve e pode conter? Que tipo de linguagem deve ser usado? Qlmiq sTo os limites e
o alcance do laudo? Todas m rguntas que se costumam colocar, sem muitu vea s se-
rem respondidas de modo inequfvoco.

Apoiando-se em exmriência mssoal de muitos anos, incluindo a utilizaWo do
mëtodo fenomenolögco, a expositora afirma sua convicçâo de que o laudo de avalia-
çâo é impresdndfw l, e deve ser entregue ao pröprio cliente. Para tanto, concorrem
motivos de ordem  ética e técrlica, pois a discussïo do laudo pelo pröprio cliente,
além de devolver-lhe a condiçïo de sujeito (em vez de pe% anecer objeto de exnme) e
por consepûnte, restabelecer a simetria do diélogo de igual para igual com o psicölogo,
constitui importante mecanismo de conscientizaçâb de suas problemiticas e dos pos-
sfw is cmminhos de xluçâb que se abrem .

Refeëncia:

Ae as, M. O Ser da rovpreelleol Fenomenolofa da #fflllxo do mfcoder tgrfco, Peköpolis,
VOzes, 1986. '
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SI-NTESE DE POSICIONAMENTOS A SEREM FEITOS QUANTO
AO US0 DE TESTES PSICOLöGICOS EM

AVALIACAO PSICOLOGICA

PAUO  KROEFF
Universidade Federal do Rio Grande do Sul

1. DlxtwDzzlel e limites..

a) A maioria dos testes psicolögicos disponfveis no Brasil sâb originfrios de
outros pafses. Surgem distorçöes na capacidade de medida do instrlxmento qm ndo nâb
sâb feitas adaptaçGes para a realidade nacional, ou quando elas sâb feitas de forma su-
rficial.m

b) As n' ormas desses testes estrangeiros muitas vezes sâo usadas para a popu-
laç'o nacional, o que é um procedimento totalmente inadequado. Ou entïo, elaborsm-
se normas para a populaçïo nacional, mas com 1xm nfzmero reduzido de casos, de llma
limitada regâb geogrâfica e estas normas sTo publicadas como ttprovis6rias'', mas aca-
b%m por ser 'çdeftnitivas'', pois sâo publicadas anos a fiù sem qllqlquer modilkaWo.

c) A visâb parcializada que se tem hoje dos testes psicolögicos. Por )1m lado, o
leigo demontra grande cmiosidade e interesse por estes instrumentos, depositapdo ne-
1es esperanças exageradas do que se pode obter deles. Por outro lado, um mîmero sig-
nificativo de psicölogos - supostos especialistas nestes instrumentos - tem Ixma descon-
ûança quase absoluta dos mesmos, conhecedores que sâo de suas defiddncias (aldm
das deficidncias pröprias de cada instrumento, conhecedores tnmbëm daquelas di-
ficuldades mencionadas nos itens a. e b.). Esquecem ou rejeitsm os beneffcios que
poderinm advir do tso de testes, apesar de suas deficiências. Inclusive desistem de ten-

b i tfficos - impedemtar sanar as deficidncias existentes. Estes extremos - am os nâb c en
ou dificultam uma visâb correta da situaçâo do teste e da sua contribuiçfo na avalia-
Wo psicolö#ca, e das mudanças necesssrias.

d) Uma questâb nro resolvida, na qual o psicölogo tem se debatido muito
atualmente, ë a questâo ëtica do lzso dos testes. Sâb levantadas questöes como: çtE ëti-
co usar testes?'' çr s testes nro sro lxma visro indevida à privacidade do indiviouo?'' GO
tlso de testes n:o tranformaria o sujeito em objeto?'' ç60 psicölogo n:o estaria a serviço
da opressâb e da exploraçâo do homem ao utilizar-se de testes?'' Cresce, hoje em dia,
um a classificaç:o maniquefsta dos psicölogos: os que nTo usnm testes, os bons, e os
que tlsnm os testes, os maus. E com isto perde-se de vista a verdadeira questâb: é o
profissional psicölogo, bom ou mau, que valoriza ou desvaloriza 1lm instrumento, de
acordo com os objetivos a que se prop& e de acordo com o conhecimento do instru-
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mento e sua habilidade técnica ao usf-lo, tirando proveito das vantagens do teste, sem
perder de vista possfveis desvantagens de seu tlso, em funçïo de deficidncias que ele
possa ter. .

e) Hâ poucos especialistas na ârea de testes psicolö/cos e os recursos e apoio
que recebem para desenvolver seu trabnlho sâb reduzidos.

F uito ouco ainda no' Brasil no sentido de se criarem testes psico-f) az-se m p
l6gicos nacionais. Como em outras Jreas cientfficas e culturais, somos uma colônia
de potdncias estrangeiras na ârea de instrumentos psicolögicos.

2. Perspectivas e necessidades:

Nös temos a possibilidade de fazer mudanças radicais na kea de testes psico-
lögicos ey portanto, na atividade de diar östico psicolögico com o lzso de testes.para
isso necessitamos:

a) Temos que resolver a dflvida ëtica que nos mrsegue. Se temos dlividas
quanto a eticidade do uso de testes pela possibilidade de que ele seja 1lm invasor da
privacidade ou lzm instrllmento de opressâb, desumanizaçâb e exploraçâo do ser hu-
manö, temos que compreender, entâb, que o foco da discussâb nâb deve ser os testes,
mas a avaliaçâb psicolögica. f smpreendente ver alguns psicölogos resolvendo essas dti-
vidas com o simples abandono do uso de testes. Eles nâb parecem que uma entrevis-
ta como método de avaliaçâo psicolögca pode ser tâo ou mais instrusiva na m rsona-
lidade do indivfduo do que os testes. Tambdm parecem iD orar - ignorarâb mesmo?
-  que sïo prindpalmente os objetivos que se tem com a avalialo psicolögica, e nâb
os meios de realizs-la, que podem explorar e desumanizar o ser humano. .

b) Testes mal-adaptados â realidade nacional e normas inadequadas sro a
questâb seguinte que terfnmos que resolver. Um a avaliaçâo psicolögica fica menos
precisa com instrumentos com ejtas deficiências.

M odificaçEo radical neste ponto necessitaria de Ilm esforço nacional coorde-
nado na irea de Psicolosa. O Conselho Federal de Psicologiayjuntnmente com os Con-
selhos Resonais, os œ partnmentos de Psicologia das Universidades, as Sociedades
de Psicolosa e grupos de psicölogos teriam que chegar a um nmplo acordo sobre quais
intrumentos deverinm sofrer' adaptaçöes e serem normatilizados, quais deveriam ser os
instrlzmentos priodtâdos nesta revisâb, que regiâo ou entidade deveria coordenar esse

. trabnlho em cada teste, como deverinm ser feitas as trocas de dados, com o' seriam as
nonnas re#onalizadas e nacionalizadc, que tenipo deveria durar esse perfodo de revi-

pgsâb. veria se# feito um esforço, tnmbëm, para elaboraçâb de legislaçâo clara sobre
que caracterfsticas deverâb ter os testes, suas normas e manuais para que eles possam
continuar disponfveis no mercado, etc.

c) ' Os recursos necessirios para esse esforço de revisâb, sâb significativos.
Em termos de recursos humanos, seriam de grande valia os professores e estudantes de
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Psicolo#a, grupos de pesquisadores j; existentes e outros psicölogos que podçrinm se
interessar por este trabnlho.

Em termos de recursos financeizos, haveria os orgros govenmmentais, com o o
Cv q, e entidades privadas de fmanciamento à m squisa. Tnmbëm um m rcentual de
arrecadaç:o dos Conselhos Re#onais de Psicolo#a e Sociedades de Psicologia pode-
ria ser destinado a isso. ih indfcios, e mesmo aça s concretas, de que as editoras de
material psicolösco poderiam dar llma contribuiçâb significativa na ârea de recursos
materiais. . '

d) Os questionamentos sobre utilidade, precisïo, validade, capacidade diag-
nöstica e preditiva têm que ser resolvidos a partir de m squisa. Temos que abandonar
a oratöria de avaliaWo, aposentar o popular çtachômetro'' (çeeu acho'' tem sido crité-
rio para decisTes demais). Temos que começar a fazer cidncia nessa érea.

e) Criar cursos de especializaças em medida psicolösca ser; imperativo, de-
corrente das necessidades anteriores mencionadas. Isto permitir; a que se chegue ao
ftem seguinte:

9 Uma tecnolo#a nacional para criar e desenvolver medidas psicolögica'
realmente adaptadas as nossas necessidades e peculiaridades, e capaz de adaptar a
nosso pafs àqueles irlstrumentos estrangeiros que mereçnm este esfoço. Essa tecno-
logia pennitiria, tambëm , aperfeiçoar os nossos mëtodos de uso dos dados fom ecidos
por um mesmo teste, o proposto enfoque multidimencional de Elisabeth Koppitz.

Acredito que este é o caminho para Izma contribuiçâo mais significativa
dos testes na avalialo psicolögica.
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A FORMACAO E O TREINAMENTO DE PSICOTERAPEUTAS
NA ABORDAGEM CENTRADA NA PEV OA

MARCG  ALVES TASSINARI
Universidade de santa orsula

Pensar esses temas-Formaçâb e Treinamento de Psicoterapeutu na Abprda-
gem Centrada na Pessoa, yequer iniciahnente Ilm esclarecimento.

As denominaçöes citadas soam inadequadas e incœ rentes dentro de uma pos-
tura 'centrada na pessoa. Formaçro sugere que, apös algum tempo, alguëm é capaz de
tçformar'' 1!m psicoterapeuta. Aqui a inadequaçâo ë bupla: ningudm pode formar, no
sentido de algo fechado, outra pessoa e, por outrp ladp, pode indicar 'zma atividade
que vai produzir pessoas-psicoterapeutas de 1lm modelo esm cffico: psicoterapeutas-
centrados. A denominalo treinamento indica am rfeiçoamento de hlbilidades esmcf-
ficas, capacitar alguém a fazer alguma coisa, cujo produto final seria um Gtécnico''.

EP termos gerais, creio que essas duas denominaçTes, deixnm de levar em
conta os aspectos essenciais de um psicoterapeuta de orientaçâo centrada ng pessoa:
as atitudes bâsica e à abertura à experidncia.

Entendo que o tçtornar-se terapeuta'' é 1lm processo constante e çtinfinito''
e que os cursos iltze propiciam esse processo sö podem fornecer os instm mentos m f-
nimos para que cada um descubra a sua maneira de ser teram uta.

Infelizmente nâb conheço outro termo que pudesse substituir treinnmento
ou formawo. Além do mais essas denominaçGes jâ faam parte da linguagem psicolö-

iztras orientaçöes teöricas. 'gca, utilizadas tnmbdm em o
t .A partir desse esclarecimento posso mencionar

. ambas as denommaçöes para
traa r rninha côntribuiçâo, enqlmnto membro de llma equipe de 'çformaçâb'' de psico-
terapeutc, h; 12 anos e como sumrvisora de estsso de faculdade, h; 4 anos.

O modelo geral com o qual tenho trabalhado inclui atividades a nfveis viven-
cial, teörico e pritico, ao longo de dois anos e meio, çom momentos estruturados,
semi*struturados e desestruturados. .

Inicinlmente a oferta de formalo, com duraçâo de nove meses, tinha objetivo
abrangente: formar psicotera'peutas para trabslhar com crianças, adolescentes e adul-
tos, a nfvel individlml e gnzpal. Aos poucos fomos nos dando conta da especiflcidade
df cada situaçâb e 'optnmos por oferecer treinamentos separados, n:o tanto m la tsori>,
mas m la configuialo que cada situbçïo M plicava. Trabnlhar com crianças, atravës da
ludoterapia demanda m ais plastiddade e possibilidade de se com unicar atrgvés de
sfmbolos do que a terapia com adultos. Ainda que as situaçöes terap:uticas - indivi-
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dual ou grupal, criança, adolescente e adulto - tentmm aspectos bisicos e comtms,
elas demandnm posicionnmentos esm cfficos por pète do terapeuta e consequente-

te no ççtreinnmento'' 'men .
As atividades oferecid% tentam englobar os trés nfveis possfveis de aprendiza-

gem: cognitivo, experiencial e didftico. Com esse objetivo propicinmos Fupos de
estudos teöricos, laboratörios diditicos-vivendais, gnzpo operativo, supervisâo e aten-
dimento psicoterépico.

A metodolosa das atividades - estruturada, semiestruturada e desestrutura-
da - varia ao longo da formaçâo. No mödulo inicial, com duraçâb de seis meses, objeti-
vando llma atllalizaçfo de conhecimentos e preparaçâb para a prâtica, oferecem os um
programa teörico e llma agenda de exercfcios, drnmadzaça s e reflexœ s elaborados
pela eqlzipe coordenadora. Vale ressaltar que esse primeiro mödlzlo é seletivo bilateral-
mente, a partir de avaliaçâo objetiva - formativa do conteédo teörico, auto-avaliaçâo
dos 6ttreinandos'' e avaliaçâb subjetiva da equipe. No segundo mödulo, com duraWo
de 1xm ano, oferecemos 1lm grupo operativo, centrado na tarefa da construçâo da iden-
tidade do psicoterapeuta, sem agenda prëestabelecida, onde os treinandos se colocam ,
refletem sobre suas dificuldades, no grupo, com a equipe, com o pröprio treinamento e
enquanto psicoterapeutas. Nesse estigio, o grupo de estudos é semiestruturado, com
temas sugeridos pela coordenalo, estudados atravds de semino os realizados pelos
alunos. As atividades de supervisâb e atendimento nâb têm estrutura prddeterminada.

A supervisâb é feita a nfveis exmriencial e diditico, levando em conta a relado com
o supervisor e com os outros treinandos que compartillmm esse m ini-grupo.

No terceiro e lm imo mödulo, com duraçâb de l1m ano, os pröprios treinandos

estabelecem seu contrato de trabalho juntamente com a coordenaç:o. Assim os temas
para os seminârios sâb decididos, basicamente em funçâb das necessidades do grupo.
Como conclusâo da formalo, os treinandos t:m que elaborar Itma monografia, cujo
tema eles pröprios escolhem e, sâb acompsnhados por 1:m orientador durante todo o
mödulo.

Ainda como complemento da form açâo, os treinandos t:m que participar de
llma atividade vivencial, tipo Fupo de encontro ou comlmidade de aprendizagem e
llma atividade cognitiva extra, tipo ctlrsos paralelos de pequena duraWo de Filosofia,
Sociologia, Antropologia, etc.

Esse modelo geral e suscintnm ente apresentado tém sido m odiûcado, a partir
das reflexöes da pröpria equipe e dos feedbacl  dos çttreinandos''. Nâb considero que
chegnmos à tçförmula ideal'' entretanto tem sido patificante propidar esse espaço
ççfo'rmador'' Algumas dlividas e questionamentos t:m coniribufdo sirificativamente
nas reuniöes da eqtzipe coordenadora (que d realizada sistematicnmente) e nas avalia-
çöes com os treinandos. Uma delas, refere-se à exigdncia ou nâb da psicoterapia do
treinando. Acreditamos que um psicoterapeuta que se conheça pouco e cuja abertura
à experidncia esteja reduzida nro pode propidar Izm clima seguro, em termos de
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condiças psicolögcas facilitadoras, para seuts) clientetsl.por outro lado sabemos que
estar mernmente fazendo psicoterapia nro habilita a m ssoa a ser 1lm bom psicotera-
peuta. E acreditnmos que a iniciativa de se submeter â lzma psicoterapia, deve partir de
dentro e nâb como Ilma exig:ncia a c-umprir. Msim, n:o exismos a psicoterapia como
prë-requisito para participar da formaçâb, mas m ostramos, especiplmente durante a
supervisâb, que algtzmas dificuldades pessoais estâo tçatrapnlhando'' o processo psico-
terapdutico do cliente.

Uma segunda reflexâo crucial refere-se à metodologia da formaçâb. Por que
nâb oferecer 1lm treinamento centrado no aluno todo tempo? '' '

Essa quest:o poldmica continuà aberta na nossa equipe. Temos algumas dûvi-
das qlunto à etexportaçâo radical'' do ensino centrado no aluno. Nossos treinandos, em
geral psicölogos e mddicos formados, estfo uviciados'' no modelo tradicional do
professor que detém o conhecimento e do papel passivo que eles t:m assumido.

' Pensamos que a aplicaçâb de llma metodologia centrada requer mudança
radical de atitude, o que lvva tempo. Tambdm sabemos que a melhor forma de enshzar
d através de propiciar 1lm espaço, onde cada aluno se sinta responsâvel e comprometido
com seu processo de aprendizagem . Num certo sentido, estnm os assumindo a contra-
diçâb de propiciar 1lm espaço de ttformalo'' na Abordagem Centrada na Pessoa, sem
que seja totalmente centrado no grupo de alunos.



O EU, O OUTRO E O MOVIMENTO EM FORMACAO

M IGUELMAIIFOUD
Universidade de Sro Paulo

O Setor tçAconselhamento Psicolögico'', do œ partamento de Psicologia da
Aprendizagem , œ senvolvimento e Personalidade, do Instituto de Psicologia da USP ë

titufdo de 4 professores e 4 tdcnicos especializados, responsâveis por j disciplinascons
ministradas a alunos de graduaWo do curso de Psicologia (Aconselhamento Psicolögico

. o o1
, 11 e Psicoterapia Centrada no Cliente) no 4 . e 5 . anos. Sâb tambëm responsiveis
pelo Gserviço de Aconselhamento Psicolösco'' onde os alunos estagiam. Hâ 19 anos
esse tem sido o espaço da Psicolosa Hllmanista daquele Instituto, e mais precisamente
o espaço da Abordagem Centrada na Pessoa graças à fundamental contribuiçâo deixada
por Rachel Ixa Rosenberg.

Gostaria de apresentar aqui algumas questôes referentes aos desafios que
frentamos no trabnlho de formaçâo do aluno, e em seguida aigumas reflexöes sobreen

a posiçâb do facilitador para lzma formalo na Abordagem Centrada na Pessoa.
1 . O primeiro ponto-chave tem sidp assltmir e propor ao! alunos a experidn-

ia pessoal como o pröprio ponto de rei-er:ncia para uma leitura e participawo do en-c
contro psicoterépico e seu processo. Poderfamos dizer que se trata, quase, de 'lm a vol-
ta ao ingdnuo, volta à pröpda visïo e percepçâb dos acontecimentos priorisada em rela-
çâo ao arcabouço teörico sobre o cliente , o teram uta ou a relaçfo.

Assim , as tensöes surgem logo. Desde o infcio os alunos apresentnm seus pre-

conceitos jé fortemente estabelecidos sobre a Abordagem: a impossibilidade da nâb-
diretividade, o carâter piegas e çereligioko'' de considerar o homem como bom, o ar de
voltmtarismo (nâb-profissionalismo) da proposta de relawo.

f i sses questionamentos e a apresen-Na medida em que se comep a en ren ar e
tar a proposta bisica, surgem outros questionamentos à Abordagem, jâ ligados ao
como desemm nhar a tarefa de ser terapeuta: faltaria base teörica e filosöfica sölida na
proposta; afirmam, por um lado, que ouvir o cliente seja algo superficial, e por outro
lado o' tomam como o todo da proposta @ sö ouvir?); tomam 'empatia, aceitaçâo

' incondicional e autenticidade como mandamentos e entâb considernm a. proposta
. 

g 
'

moralista e inviâvel; tomam a nâo distinWo da postura àâsica para o atendlmento de
neuröticos e psicöticos como postura onipotente; e faa m constantemente a compa-
raçïo entre a Psirmna'lise e Abordagem trazendo tem% como Inconsciente, Transfe-
rdncia e Contra-Transferlncia.

Uma vez lanp dos ao encontro concreto com o cliente, essas questöes vro
sendo reconsideradu e redimensionadas em funçâo da exm riência de atendimento, em
funlo dos interesses a mrem desenkolvidos por msquisas mssoais, em funWo da
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sensibilidade de cada llm, mas tambëm em funçâb das preocupaçœs frente é sua prö-
pria formalo e profissionalizaWo.

Em meio a algung entusiasm os e muitas tensôes e sensaçöes de desconforto,
temos visto os allmos se empenharem muito além do que com o pröprio c%o de aten-
dimento ou com alplm as questœ s teöricas de interesse particular, mas empenhados
em fazer uma releitma de tudo o que jâ foi visto e estudado até entfo na sua forma-
Wo , tanto a nfvel teörico quanto a nfwl de estrttturaWo dos cursos.

a. 
'

Tem os convivido com alunos nos questionando e m dlndo de nös mais parâ-
metros estruturantes para sua inicial prftica de atendimento; e tem os acompanhado
também o movimento de busca de sistematizalo e de compreensro mais geral da
experidncia que eles pröprios tdm realizado, e entâb lzma busca do teörico com per-
guntas pröprias, pertinentes à pröpria exm ri:nda, e por isso busca do teörico como
busca de melhor integraçâo do todo.

Esse importante distanciamento da posilo de alienalo em que muitas
vezes os alunos se formam, ë testemlmbado pelos verdadeiros çtföruns de debate''
sobre a formalo, em que nossos cursos às vezes acabam por se tornar. Isso quer
dizer que nos constitufmos como 11m foco de tensâb; mas também como espaço que
permite a expressâb das nectssidades e o empenho com elas, o que tem levado a um
exercfcio conjunto de busca de integraçfo das experidncias dentro de llma formaçâo
tâo fram entada como a que vem sendo a do curso de Psicologia.

' Vemos que tzma tal valorizaWo da experidncia pessoal e do presente m rmite
a intepaç:o do passado (experi:ncia mssoal e tradiçâb, isto é, saber actlmtllado) e
permite ao allmo lançar-se para o nfo-conhecimento (e aqui estâb inclufdos 'nnto o
saber aclxmulado com o qual o allmo ainda nâb entrou em contato, quanto a relalo
com o cliente, que permanecerâ sempre como algo novo e de exmctativ% abertas).

2. O professor ou supervisor carrega, sim, a tradiçâo: tem algumas idéias
mais elaboradas, tem mais experiJncia com aquele conteédo teörico e mais exm ridnda
de atendimento psicolögico do que os alunos - e sua presença a1i se jlstifica exata-
mente por isso. Mas a perspectiu da Abordagem Centrada na Pessoa o provoca a
utilizar sua exm riência mais com o confiança no movimento que vai se articulando

' 

é das buscas dos alunos, facilitando, permitindo, sustentando e apoiando-osatrav s
nisso, do que a responder à exm ctativa dos alunos de professor como lugar do suposto
saber. ; do professor que pode vir a confianp defclr ?lo încerto acreditando, buscan-
do, esperando e seguindo o movimqnto que vem dali. E e1e quem ppde susdtar a
aten#o ao que vai se desenvolver dali, e que ainda nâb esté pronto..

Sem tal atençro d inevitivel ficar am gado a llma iddia prd-concebida, a llma
expectativa pré-existente, e entzo nâb hs como acolher e integrar 1lm fato novo ao que
jâ sabfe os (ou preconcebfamos). Sem essa atençïo ao que vai sur#r e que ainda nâb
isié clamm' ente presente, nro se tende a considerar e buscar a totalidade dos fatores,
e entfo n:o h; m ais movimento, m as somente m omentos estanques, ao acaso.
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Esta atençâo vivida no acompnnhnmento do aluno é fadlitadora para que este
emm nhe sua liberdade no encontro com o professor e seus colegu , e no encontro com
seus clientes; é facilitadora para que emm nhe a liberdade na sua busca teörica e exis-
tendal a partir de sua pröpria necessidade e mrguntas. Fasta atençfo dentro de tlm en-
contro facilita o processo de correr o rfyetl de continuar a apostar no movimento, no
qual o novo continua sendo possfvel. E sabemos que sö na exm ridncia de 1lm encon-
tro, sö em comm nhia, aceitamos enfrentar o mddo do risco.

Formaçâo na Abordagem Centrada na Pessoa poderia ser outra coisa do que
formar para esta atençâo? . ' ' '

M as atençâb a que?
Tendenchlmente a tudo, dentro dos trds grandes elementos de 1:m processo: o

eu o outro e o movimento.
A Abordagem intepa os 3 elementos qllnndo fala de fadlitalo: tratam-se de

certas condutr do eu que facilitam ao outro colocarie num certo movimento de bus-
ca de maior clareza e integraWo de si - e é 11m processo que acontece mlma relalo,
ou seja, nâb é promovido nem por ltma nem pela outra pessoa, mas acontece, d fadlita-
do naquela relaçâb que também vai se transformando a cada movimento das m ssoas.

O que me interessa ressaltar neste momento d a irredutibilidade de 1Im desses
elementos a qualquer 1lm dos outros. Nâb sou eu - por mim mesmo - que consigo que
o outro faça certo caminho e mude, se abra e se centre. Nâb é nem o outro por si
mesmo - tanto ë que pede ajuda. Mas cada um participa, com o que ë, terceiro ele-
mento, intepa e compa um movimento (que inclusive justilka a continuidade dos
encontros). .

Entâb, afirmaz lzm movimento ë afirmar um processo que vai alëm de minha
pessoa, que sum ra as minhas medidas de controle, previsfo e anzise; é colocar-se com
atençâb a tudo por causa do desejo de cooecer sempre mniK esse processo, de ver
desvendado o que estava por emersr e se constituir. Afirmar o movimento é colocar-se
com interesse real sobre o outro, tempre 1lm pouco meu carodesconhecidd, e por isso
a quem me dirijo com autêntica cudosidade, isto ë, com interesse aberto mlo que e1e
d, e com interesse por aquele processo.

Pazece-me que 6 sö de llma tal aten#o que pode sur#r a capaddade de acei-
taçâb do diferente, porque seria acolhida da totalidade e nâb de nm particulaz
absolutizado. . .

E ainda mais im portante: manter o olhar no movimento maior que eu e que
aquele outro, é a possibilidade de nâb reduzir às minhas pröprias medidas o que est;
acontecendo. Identifico como sinais dessa redulo, o sur/mento de 1lm imediatismo
mfope e de nma posiWo de consumismo dos sentimentos e idéia presentès (pröprios
e dos outros) que nada tem a ver com movimento e entfo nâo pode ser fadlitaWo.
Na reduç:o da intuiçfo da participaçâo de algo além de nöi, surge a presunWo, que
(como na clfnica) na relalo professor-aluno se traduz logo em poder, e em seguida
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tem como resultado um desinteresse pelo processo e pela m ssoa do aluno, e a tentativa
de assegurar certos interesses imediatos (prestf#o, afeto, dinheiro, poder, ibope. . .).
Quanto à visâb do outro, tambëm e1a se toma reduzida, e um particular que pôde ser
apreendido (sentimento, impre&sôes, certas caracterfsticas do'' outro. . .) ë assumido
como explicaçâo de tudo o que e1e ë; é tomado como parn-metro decisörio - nâb m ais
como indicaçâb, sinal e ponte. .

Perder a atenWo ao movimento e a aceitalo de sua incerteza tem como con-
seqûência a reduçâo da liberdade para lançar-se no real, para lançar-se no risco que é o
encontro e tnmbdm a reduç:o da capaddade da razâb, isto é, do desejo e busca cons-
tante de conhecer.

A potdncia hltmana de cada 1zm de nös, entâb, depende .de nâb eliminannos
do horizonte da vida esta dimensâb do real com o além de nös, que se torna evidente na
situaçâb de encontro e de movimento.

M as exm riencialmente sabemos como ë diffcil se manter em tal postura de
abertura. Entâo este pass: a ser 1:m aspecto essencial na nossa funçâo de educadores.
Como se pode educar a uma tal abertura assim? Mas, antes, como ë que nös podemos
nos manter abertos ao movimento, para entfo podermos ser fadlitadores de tal em-
Penho?

3. Como m rmanecer ligado à evidéncia de algo aldm de mim e vocd, que se
nos apresenta no processo do encontro? Como nro reduzf-lo aos esquemas prt-conce-
bidos e às,minhas medidas (que corresponderia a negf-lo)? Como evitar esta tend:ncia
tâb presente em cada um de nös e em nossa cultura? Como manter o olhar e com e1e
facilitar o processo e a busca do aluno?

Transpondo para o campo psicolösco uma das indicales de Hans Urs von
Balthasar sobre como se poderia mnnanecer diante da evidéncia sem reconduzf-la
ao metro, às dimensöes e leis daquele que a intui, me pennito dtar 1xm trecho que
creio possa ajudar a buscar a soluçâo do problema aqui colocado:

ç:(O estado estdtico) representa, juntamente à esfera do mnsamento e à
esfera da açâo, uma terceira esfera n:o reconduzfvel a tlma das precedentes. Na
exm riência que se fez de llma beleza superior - na natureza ou na arte - o fenômeno,
que de outra forma se apresenta m ais oculto, mais mascarado, pode ser colhido na sua
diferenciaçâo: o que estâ diante de nös é de uma grandiosidade de' sconcertante como
ttm milagre e enquanto tal nunca pode ser colhido, alcançado por aquele que faz a
exm ridncia dele, mmq possui, exatnmente enquanto milagre, a faculdade de ser com -
preendido (. . .). Uma semelhante coincidéncia de incompreensibilidade de minha par-
te com a mais convincente .plausibilidade, para mim se dé somente no cnmpo do belo
uro, destteressado'' (1). .P

Admirar-se, maravilhar-se com o m ovimento que se nos apresenta diante dos
. olhos: eis a chave simples e potente. E na experidncia estëtica que podemos deixar
com que o outro e o processo nos afetem provocando afeto que nos leva a desejar
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compreender o fenômeno. mas ao mesmo tempo respeitando o fenômeno em sua
diferenciaçïo, podendo continuar a observf-lo, a desejar adentri-lo, tendo sempre
presente o seu caréter de incompreensfvel, atraentem ente incompreensfvel ao mesm o
tempo que m rfeitamente plausfwl. vAssim pode-se apreendd-lo como mistério.
Mistério no qual eu e o outro estamos envolvidos com tudo o que somos, m as que nâo
pode ser adequadnmente compreendido sö pelo que somos.

. William Congdon -' grande artista plistico norte-smedcano erradicado na
lto a - explicita de que maneira a experidnc' ia da beleza

, que d sempre mistdrio, nos
cimm a a nos envolvennos com o real: '

'Como o am or, a beleza ë surpreendente. Presenp sempre nova, sempre lirli-
ca. Nâb é apreensfvel nem pelos conceitos nem m la razâb, mas por 1lm conhecim ento
por inclinaWo intuitiva que é percebida pela inteligdncia. Como o amor, a beleza
irradia, cria luz, a qual, emanando das cois% provoca a inteligëncia a ver. '' (2).

Um olhar estëtico ao fenômeno no seu conjunto pode ter a potência da sfnte-
se adeqm da da inteligência, intuiçâb, afeiWo e sensibilidade, assim como da sfntese
eu-outro-algo mais, dentro do processo em que tudo d considerado pelo que é.

Isso nâb ser; uma nova redulo - reduçâb estética - se tivermos a coragem
de continuar a consideraz a surpresa e a beleza do movimento como contato com o
Mistério, e desejarmos continuamente compreender tudo adentrando 'nele ao invés
de eliminâ-lo; aceitandoe como 1uz que me chama a ver sempre mais, me chama a
m rmanecer aberto e me interessar autenticam ente pela pessoa. '

A nossa funWo de formador se joga aqui: em ser companhia para facilitar
llma tal posilo de abertura, em ajudar a que se d: credibilidade ao movimento e seu
mistërio. Joga-se aqui: em desejar ser centrado no Mistëdo, para ser centrado na pessoa.

Tenho dito.

Referênda :

(1) Von Balthasar, H.U. -snmente o amor d acreditdvel. Caxias do Sul, Ed. Paulinas, 1969.
(2) Extrafdo de çtI Colori dell'lnvisibile - la pittura di William Congdon 1982-86:9 suplemento da
revista çtLitterae Communionis'' (Milfo), de dezembro de 1986.



A FORMACAO E O TREINAMENTO DE TERAPEUTAS NA ACP
ALGUMAS QUESO ES ETICAS

MYRIAM AUGUSTO DA SILVA W IARINHO
Faculdade S:o M arcos .SP

A tarefa que aceitei trazer para esta mesa redonda, qual seja a de apresentar
alplmas questa s éticas na formaçâb e no treinamento de terapeutas na ACP, nâo se
constitui llma tarefa ffcil, pois, por sua natm eza, é algo tâo com plexo quanto sutil.

M ulti-facetada é a questâb visto que, analisada de certo modo, o Eeethos'' da
formaçâo estâ intimamente ligado à ideologa clfnica e a pritica do atendimento, até
mesmo à tdcnica terapdutica, sendo que essas relaçöes sfo, muitas vezes, bem refma-
das e com llmente pouco explicitadas.

Rosenberg (1987, p. 84), em çzalavras sobre ëtica'' escreveu que çtem toda
a ârea de saûde mental, questionsm-se, hoje, os objetivos e os efeitos verdadeiros do
atendimento institucional. Trata-se de dermir, para além dos limitei explfdtos, a
quem , ou a que interessam os procedimentos que sâb oferecidos ao péblico para seu
bem estar''. Esta colocaçâb poderâ ser estendida a todo atendimento, m nso eu.

A formaçïo e o treirmmento de terapeutas s:o capftulos centrais de cada pro-
posta terapdutica, j; que esta somente se concretiza atravds de seus agentes, na relaçâo
com o cliente.

Nâb creiè que no meu caso, possa eu falar, a rigor, de uma experidncia com a
formaçâo de terapeutas, llma vez que o objetivo do Ctlrso de Psicologa nïo d a forma-
Wo de terapeutas çtstricto sensu'' o que suporiajâ um pn'meiro nfvel, o de graduaçâo.
Contudo, concordo com Cnmargo (1987, p. 54) 'qlmndo diz que 'çnossa exmriência
nos tem mostrado ser altnmente desejâvel que a formaçâb do conselheiro se inicie
concomitantemente ao curso de graduaçïo. Esta experl:ncia tem ajudado nossos alu-
nos a se desenvolverem, antes de mais nada, como seres hllmanos profundnmente com-
prometidos com o respeito ao seu crescimento e ao do outro''.

. A minha experi:ncia pessoal com o tema proposto é, especificamente, restrita
à supervisâb da pritica de-alunos no liltimo ano de Psicolpsa no atendimento a adoles-
centes e adultos, na Clfnica Psicolö#ca Sâb Marcos, Sâb Paulo. Considero, somente,
nm elemento do tripd: teoria prética - crescimento pessoal - que Cnmargo (1987, p.
53) aponta qlundo comenta sobre a formaçro do conselheiro.

tzvantarei, a seguir, as coordenadas que defmem o espaço onde se desenrola
a minha açfo. t dentro deste, e a partir da minha ötica, que suscitarei algumas ques-
t& s ëticas as qllnl's poderro contribuir para que todos os participantes, aqui, possnm
chegar a seus questionimentos m ssoais sobre o assunto. Nïo me estou propondo, pois,

551



552

abarcar todo o campo de consideraçöçs mais amplas sobre os aspectos dticos na forma-
Wo de terapeutas.

Na minha prética de supervisora penneiam , entre mim e o supeM sando ini-
ciante, o cliente (llma pessoa concreta inserida num dado contexto social) e lxma insti-
tlziçâo escolar particular (com seus objetivos, normas, calendfrio, pressöes e recursos).

Assim, de dllnK figuras iniciais presentes, o supervisor e o supervisando, j;
somos quatro nas sessöes da supervisfo: o cliente e a instituiçâb. E mais, como a super-
visâb d feita em grupo de dez alunos, temos ainda uma quinta figura a ser identificada:
o grupo. .

Os meus ççterapeutas em formalo'' nâb fizernm ninda llma oplo pessoal pela
ACP. O atendimento em ççAconselhnmento Psicolö#co'' é uma atividade obrigatöria
no elenco dos estâgios oferecidos pela Clfnica. Assim como nâb elegeram a ACP, nâb
escolhersm tnmbém a pessoa do supenisor. A maioria dos akmos nâb tein, nem teve,
terapia pessoal.

Na prâtica, isto se reflete em diferentes nfveis de crença dos estagiirios na
ACP e, conseqiientemente, de envolvimento pessoal com a abordagem proposta, em
maiores ou menores graus de confiança e simpatia na pessoa do supervisor e numa
acentuada variaçâb de graduaçies de desenvolvimento pessoal dos alunos. Fastas varii-
veis, sem dûvida, interferem na qualidade dos atendimentos o que me cria muitos
conflitos ëticos entre meus lçterapeutas'' e seus lçclientes'' e entre meus Qçclientes'' e
seus ç'terapeutas''

Nllma supervisâb fora da instituiçfo o cliente nâo é tâo presente ao super-
visor porque o vfnculo que e1e estabelece ë com o terapeuta e nâb com a instituiçâo.
Inverte-se a situaçâb no atendimento institucional. O supervisor é o representante da
instituiç:o junto ao aluno-estagilio e ao cliente ainda que em diferentes graus de vi-
sibilidade.

Entendo esta modalidade de supervisâb na ACP como um processo que visa
o creschnento tanto do cliente com o do estagibrio e seu grupo, bem como do super-
visor e da instituiçâo. Seria antiitica a marginalizaçro de qualquer lzma das partes
envolvidas no processo. '

O cerne da questâo ética, para mim, est; no equill-brio dessa composiWo,
de modo que nâb se privilese sistematicamente !xm dos elementos da mesma.

Nllma visâb sistdmica cada um dos elementos citados seria um subsistema
ue am alptm momento, entra em conflito com outro subsistema ou com outros.q ,

O cnminho ëtico parece-me ser o de facilitar, entre todos os envolvidos, o
fluxo de inform açöes abertas e o de estar disponfvel para lidar com os coniitos resul-
tantts. Como fez Rogers (1972), em grupos de encontro com pesso% antagônicas.

O supervisor, a meu ver, deve ocupar nma posilo meta, em relaçâo a todds os
subsistem as, para nâb se amlmpliciar com nenhum deles.

Deste modo, começo explicitando para os alunos as regras do jogo, quanto ls
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prâticas institucionais e quanto aos meus compromissos pedagögicos para' com eles,
para com a Faculdade e a Clfnica, incluindo a avaliaçâb d'os esta#lrios, suas freqûdn-
cias ls sessGes de supere ro, etc., etc., trabnlhnndo os sentimentos deles subjaœntes a
estes compromissos e a èstas prâticas. Clarifico tnmbëm a minha responsabilidade ëtica
e técnica em relaçâo ao cliente.

Isto pode ser visualizado por alguns, como uma forma de exercfcio do pode'r,
de esquemu indesejâveis que estabelecem a autoridade externa e institufda como cri-
tério de def-miçfo e competdncia como diz Japur (1988), mas tnmbdm, como acrescen-
ta a autora, negar este poder institufdo ë tlm campo m uito propfdo para o exercfcio
do poder velado e nro assumido.

Em seguida, discuto com o grupo a questâb de m anter as condiçöes da pritica
terapêutica confidenciais ou nâb para o cliente. Isto ë, que o atendimento é realizado
por alguns componentes de 1zm grupo; que hâ a presença de 1lm supervisor tabnlhando
com os alunos; que existe 1lm espelho llni-direcional (quando e1e ë usado), etc..

Constitui 1zm exercfdo de liberdade o fato de o aluno se decidir pelo grau de
abertura com o cliente a/rca de todas as condiW es que poderfo influenciar a decisâb
dele, cliente, de aceitar ou nâb o atendimento (A questâb sobre se um terapeuta est;
sendo honesto com tlm cliente ou se o est; mnnlpulando tem sido uma fonte de con-
trovërsias).

1% minha parte, tenho ido ao encontro de clientes que desejam me conhecer
por saberem da minha existdncia e do meli envolvimento, embora mais distante, com
eles.

A minha postura ë trabalhar com os alunos a possibilidade do cliente, caso o
deseje, conhecer o grupo, o observador (quando existe), a câmara de obsermçâo, etc.,
em qualquer m omento do atendimento.

O cliente, assim, conhece os limites da confidendalidade que lhe oferecemos
a flm de que haja uma transaçâb justa e por conseguinte, ëtica.

Muehleman et a111 (1985) msquisando se a revelaWo do terapeuta inibia ù
cliente, encontraram resultados que encorajaram os teramutas a revelarem a este os
limites da confidenciabilidade.

A questâo dtica de nâb identificaç:o do cliente nïo pode ser garantida como
uma supervisâb extra-acaddmica. Todavia, fica e1a assegurada no momento em que llma
das regras do jogo ë: nâb ser atendido pelos membros do grupo o cliente que 'tenha
alglxm vfnculo anteri' or com qualquer 1zm deles ou com o superdsor. .

Um tema que assaz 'me preocupa ë o da avaliaçfo do estagifrio. Na ACP e1e me
parece mais deliodo j; que esta é baseada em crescimento pessoal e ë salutar respeitar
o ritmo de cada lxmyporëm quando se trata dzformaçlo de terapeutas, alguma avaliaçâo
de cpmpetência est; sempre presente de forma fmplicita ou explfcita e, se nâo houver
critdrios, o poder velado, acima referido, poder; ser exercido sutil e largnmente, o que
constituiria uma forma nâb ttica de aç:o.Mas,quais serinm esses critërios? Eis a questfo.
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Em resllmo: acredito que, com o posiçâb, serâ m ais gtica a postura do super-
visor, na formaçâb e treinamento de terapeutas na ACP, numa Clfnica-Escola, na me-
dida em que e1e ocupar a posiçâb meta, facilitando tanto o 'crescimento do aluno,
como o do grupo, o do cliente, o da instituiçâo e o seu pröprio.
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O ADOLESCENTE COMO ALVO DE ATENCAO EM
SAODE ESCOVAR

EUGENIOCIœ KEVIK H
Secretaria Mlmicipal de Educaçâo, de Sâb Paulo

O presente relato visa apresentar algumas expeencias e projetos desenvol-
vidos pela Secretaria Municipal de Educaç:o de Sâb Paulo (particularmente mlo seu
œ pto. de Saûde Escolar, DSE), visapdo a populaç:o adolescente do nfvel 11 do 1 9
pau (5 # à 8 # sdries). . .

. O escolar adolescente tem reçebido menos atençâb que a criança, tanto a
nfvel da pröpria escola, quanto a nfvel da comunidade. Por intimeras razöes, muitas
delas justificadas, à criança do nfvel I (1 # à 4 4 séries) tem se destinado maior parcela
de recursos pedagögcos, psicolö#cos, fonoaudiolögicos e mëdicos, dentro e fora da
escola. . . 

. .

A maioria dos adolescentes brasileiros nïo estâ nas escolas. Vencidos pelas su-
cessivas repetdncias, vâb sendo incorporados ao mercado de tpbalho, isto srm se fa-

' 

lt 1 izaçfo (20%1ar de milhGes de crianças e adolescentes brajileiros sem nen uma esco ar
(dos adolescentes do pafs sâb analfabetos). Assim, de certa orma, o adolescente quel . e' ' .

chega à 5 # série (que representa llm terço dos que ingresàaram na 1!), mrtence a
uma ttelite'' que teria condiçöes de concluir o 19 pau, mas quase a metade nâo conse-
gue chegar 1é.

. Assim como o fracasso escolar na pn'meirp sëries tem sido umrdicalizado''. >

i i te de ççpqicologzarg' o fenômeno.no caso de adolescentes vemos lvma tend nc a crescen
A criança pobre' é responsabilizada pelo seu .insucesso na escola, por ser portadora de
desnutriçfo (que supostamente lhe rebaixada o nfvel intelectual, o que é um mito),
ou de sfndromes de caracterizaçfo imprecisa como disftlnçp cerebrai mfnima, hipera-
tividade ou dëûcit de atençfo, qlpdros que mantdm duvidosa correlaWo com diûcul-
dade escolar. O adolescente nâb aprende porque nâb quer, porque ë indisciplinado,
porque d vftim a de coniitos emocionais, d rebelde e est; em tçcrise''.

Na verdade, a m aioria dos professores encontry dificuldades em lidar com ado-
lescentes, e qlmlquer anélise da viv:ncia escolar do adolescente deve considerar estas
dificuldades na relaçâo profrssor-aluno, e, mais nmplnmente, a relalo entre a insti-
tuiçâo escolar (e as forps polfticas, econômicas e sociais que lhe dro forma e conteû-
do) e o jovem (como 14m ser crftico e 1lm agente em potencial da transformaçïo so-
cial).

Talvez a maior dificuldade para muitos profissionais de Saûde Escolar desen-
volverem um trabalho. produtivo dentro das escolu resida na sua disposiçâb em çtdes-
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medicalizar'' e 'çdespsicolo/zar'' o fracasso escolar, e no fato de se afastarem de pro-
pösitos purnmente assistenciais e curativos, à medida que pretendem analizar as rela-
çöes human% dentro da escola, e as verdadeiras caus% das difictlldades e dos insuces-
SOS.

A Saûde Escolar estâ em crise, no mqmento em que coloca em questionamen-
to suas velhas prâticas tthisenistas'' supostamente tlpreventivas'' frente a tlma ten-
ddncia crescente de anélise dentffica e postura crftica m rante os complexos fenô-
menos que ocorrem dentro da instituiçâo escolar.

Assim , a utilidade do exnme ffsico e de certos métodos de screeidng em mas-
sa, nâb resiste a Ixma anfise de custo/beneffcio. 1% 3 anos para c;, o DSE começou a
contar com novas alternativas para a atuaçâo do mëdico (Projeto de Orientaçâo Se-
xual, de Prevençâo de Acidentes, de Atençâo ao Adolescente Escolar, Ctlrsos para
professores de Educaçâo Ffsica, integraçâb do mëdico à equipe multiprofissional das

Clfnicas da Salide Fwscolar, etc).
' Profissionais da ârea de Educaçâb tentam se aproxim' ar do adolescènte. A

com preensâb do adolescente como pessoa em mudança, e da adolescência como um
fenômeno psicossocial e cultural c' aracterfstico da nossa sociedade, facilita a anâlise
e a soluçâb do pr'oblemas escolares. Maria Aparecida Casagrandi conta um pouco da
suà vivdncia de 20 anos em ouvir e orientar os adolescentes, compreendendo o frac%-
so escolar a partir da pröpria visâb do aluno. '

Ana Cecl'lia S.L. Sucupira reflete sobre o Prejeto de Orientaçïo Sexual,
desnvolvido mla Divisâb Médica do DSE a partir de 1986. O Projeto, que teve lxma
Fande aceitaçâb nas escolas, d mais rico em nos propor questionamentos e novos
cam inhos, do que se vangloriar de resultados comprovâveis.

Vera Scognamiglio C. Oliveira tece consid4raçöes sobre um Grupo de Relle-
xâb de adolescentes, llma experidncia que serviu de modelo para a implantalö do
atual Projeto da Atençâb ao Adolescente Escolar.

Sâo testem llnhos de uma inquietante busca de sigificados e verdades, dentro
de lzma Saûde Escolar que agora tambëm se preocupa 'com o adolescente, e que visa
nmpliar e hllm snizar o seu espaço na instituiç:o escolar.



AQOLESCENTES EM GMUPO DE REFLEXAO.
UM ESPACO PARA CRESCIMENTO

VERA K OGNAMIGLIO C. OIJVEIM
Secretaria M unicipal de Educaçâb de Sâb Paulo

Em vista da alta frequdncia de dificuldades escolares, principalmente as re-
ferentes ao relacionnmento professor-aluno, distûrbios emocionais e de conduta,
observadas em alunos de 5 # à 8 # sëries do 1 ? grau, e da pouca disponibilidade de
recursos 'na comunidade para encaminhamento e soluçâb destes problemas, tentou-se
uma experilncia dentro da pr,öpria escola, que envolvesse inicialmente 1Im grupo de
adolescentes, e mxma segunda etapa, o grupo de professores.

O grupo de adolescentes foi coordenado por llma psicöloga escolar, 1lm m ë-
dico escolar, e uma coordenadora pedagö#ca, e consistia de encontros semanais de
90 mhmtos de dtlraçâo. Feito o contrato com os adolescentes, a sua preserie era opta-
tiva. A frequdncia variou de 10 a 12 alunos, e a idade, de 12 a 18 anos.

A atuaçfo dos coordenadores consistia em criar um clima.acolhedor e, atravts
de colocaçöes de conteédo esclarecedor, encorajador e interpretativo, facilitar o posi-
cionnmento pessoal dos adolescentes. . 

.

O pröprio grupo elaborou suas regras, e os assuntos mais comentadds Sravam
em torno de famllia, nmizade, namoro e escola. Notou-se um crescimento do grupo,
desde sessGes iniciais em que predominava desuniâo e sentimentos dissimulados de m e-
do, para as sessGes finais, em que havia maior sentimento de coesfo no grupo, e coloca-

çöes mais pessoais e ïntimas. A heterogeneidade etsria prejudicou o processo, em de-
teminados momentos.

Atravds do relato dos pais e professores, e da avaliaçâb dos pröprios alunos,
udemos constatar que 'ocorrerzm mudanps positivas no comportamento e na atitu-P
de pessoal de muitos participantes do pupo.

Sugerimos que experi:ncias semelhantes, promovidas em escolas pûblicas
e facilitadas por profissionais interessados, possam ser benêficas para o crescimento
psicossocial do Adolescente .
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EXPERIENCIA EM ORIENTACAO EDUCACIONAL

M ARIA APARFEIDA CASAGRANDI
Rede Municipal de Ensino,prefeituraMunidpal de Sropaulo

Realizou/e, nllma escola munidpal de Sâb Paulo, um trabalho de Orienta-
Wo Educacional com o objetivo de levantar entre os alunos de 5 # à 8 # sdries, com pro-
blemu de rendimento insutkiente, as causas do seu fracasso escolar, para posterior
confronto com as calzsas apontadas pelos professores, e tentar elevar o fndice de apro-
vaçfo das sdries.

Resolvemos criar a pritica do Conselho dos Alunos com rendimento insufi-

dente, bimestrslmente, (0 que eles chamavam tçrellniâo dos alunos com notas verme-
1hns''), para discutirmos a: suas dificuldades. Paralelamente, alguns destes alunos
foram entrevistados individualmente, e todos se colocaram , assim como em pupos, 1o-
cnliyando de certa forma as calzsas de seu fracasso escolar na pröpria escola: no seu fun-
cionamento, no comportamento dos educadores, no relacionsmento profesjorxqluno,
na aplicaçïo dos mdtodos de ensino, no sistema de avaliaçâo; seus conllitos emocio-
nais, auto-conceito rebaixado, problemas de saûde, fobia escolaz e trabalho ou tarefas
domësticas.

Ouvir os alunos em suas queixas ou crftic% e consdentiM -los de seus dreitos
e deveres pode nos leur a garantir a sua aprendizagem , o seu sucesso enquanto aluno
e enquanto pessoa em  crescimento.

Consegxlimos, ao fmal do ano letivo, uma eleuWo considerâvel do fndice de
prom oçâb dos alunos para as sëries seguintes, e tttalvez possamos concluir que nâo
existnm dificuldades de aprendizagem, mas sim disculdades de ensinar''.
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REqEXCES SOBRE UM PROGRAMA DE ORIENTACAO SEXUAL

ANACK fLIk s.L. suctmlM
Secretaria Municipal de Educaçâo de Sfo Paulo

Em 198s, alguns poucos médicos de bsE (Departamento de saéde acol>r)
realizaram , por iniciativa individual, palestra e debates sobre a sexualidade, com alu-
nos de 5 # à 8 # stries. Em pouco tempo, outras escolas começayam a solicitar ao DSE
um programa semelhante? o que resultou, em 1986,' num projeto-piloto de Programa
de Orientaçfo Sexlml, desenvolvido por 6 .médicos em 38 escolas, com altmos de 4 #
à 8 # sëries. O sucesso e a receptividade do Propam a permitirnm que e1e fosse Rmplia-
do, e em 1987 participaram dele, voluntariamepte, 29 mddicos, abragendo ao redor de
100 escolas, e atingindo alguns milhares de alunos. Desta vez, tentou-se envolver no
Programa tnmbém professores de cidnciu e coordenadores pedagögicos.

O Programa consistia em uma exposiçâb prdvia dada pelo professor de ddn-
cias, seguida de 2 ou 3 palestras do mddico, apös as quais se abria um debate. Os alu-
nos podiam fazer perguntas por escrito, anonimamente. Os assuntos abordados m lo
mddico ernm : puberdade, anatomia e f'lsiologia do aparelho reprodutor, higiene fnti-
ma, reproduçïo, sexualidade transmissfveis; mëtodos anticoncepcionais, etc.

A atividade era muito bem recebida pela maioria das escolas, pdncipalmente
mlos alunos. Nas avaliaçöes que estes fizeram por escrito, houve 100 % de aprovaçâo,
elogios ao Programa, pedidos para que este continuasse, para que fosse contfnuo
durante todo o ano letivo, com maior frequência, estendido tambëm a sëries meno-
res e com maior participaçâb dos professores.

As pergunt% dos alunos se referinm a todos os temas abordados nas pales-
tras, principalmente a diferentes manifestaçöes da sexualidade (masttlrbaçâo, homos-
sexualidade, sexo oral e anal', sexo na adolescdncia, etc), ao funcionnmento dos or-
gâos genitais, Favidez, aborto, etc.

Uma segunda leitura de muitas das m rguntas form uladas permite Itma com-
preensâb de significados outros, nâb expressos textllnlmente e que refletem a ansieda-
de do adolescente frente a sua pröpria sexllslidade, suas inseguranças, preocupaçâo
com a eçnormalidade'' etc.

Am sar da boa aceitaWo e do aparente sucesso do Programa, impöem-se algu-
m as questöes a respeito da metodologia empregada, da sua efidcia e utilidade, e mes-

mo dos objetivos bâsicos de progrnmu deste tipo.
Por que ë tâb diffdl envolver o professor no Propnma? Por que este professor

tem que ser necessarismente o professor de cidndas? Como fazer o programa ter lxma
maior continuidade durante o ano letivo? Que expectativas tem a Dcola, e que obje-
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tivos Persegue, ao facilitar ou mesmo solicitar este tipo de trabnlho com os adolescen-
tes? Em que série iniciar o programa?

Que meios Podem Ser desenvolvidos para que a discu&sâb deixe de ser fria,
superficial e restrita a aspectos tecnolögicos, e possa chegar às verdadeiras preocupa-
çöes e anpiedades do adolesiente, ao nfvel do desejo, para ele' de difïcil compreensâo,
verbalizaçâo e exposiçâo?

Qual é a eficicia dos propomas de educaçâo sexual? Estnmos influindo nos
conhecimentos, nos sentimentos, nas atitudes, ou tnmbém nos com portamentos? Es-
tamos lideiando a sexlmlidéde dos jèvens, ou sutilmente a reprimimos, a enquadrpmos
em padries préestabelecidos? ' ' '

Certamente, os adolescentes se beneficiam de llma oportunidade de poder
falar, na escola, livremente sobre sexo, uma experidncia que foi primeira e provavel-
mente significativa para a maioria dos alunos. No entanto, cremos que ë necesslrio
que a escola assuma funçfo, cabendo a outros profissionais o papel de assessoria. M ais
do que isto, a discussâb e o exercfèio da sexualidade do adolescente tem que ganhar
um espaço maior na escola e na co' munidade, nâb se restringindo a algumàs poucas
al tras ' .P es .
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FORYACAO DO TERAPEUTA COMPORTAMENTAL:
O QUE A UNIVERSIDADE PODE OFERECER?

SERGIO ANTONIO DA SILVA LEITE
Universidade Estadual de Cam pinas

Qlllndo o Hdlio me convidou para participar desta mesa, ponderei que nâo
era terapeuta, embora tivesse sofrido forte infludncia da Anâlise do Comportamento
em minha formaçfo acad:mica. Entretanto, como membro do CRP (1980 a 1983) e
agora no CFP, tenho acompanhado todo o processo de discussâo sobre os currfculos
dos cursos de Psicologa e neste sentido poderia dar uma contribuiçâb ao debate. Con-
cordamos que tais informaçôes seriam importantes, dado que a formaçâo do terapeuta
comportamental relaciona-se tambëm qom toda a questâo da formalo do psicölogo.

' jEm 1982 funcionou no Cllp ltma Comissâb e Ensino, formada por oito
membros* , que realizou uma ano se quantitativa dos currfculos dos cursos de Psico-
logia do Estado de Sfo Paulo. Dos 26 cursos existentes, reunirnm-se os currfculos
(incluindo os progrnmas das disciplinas) de 16 faculdades. f possfvel que nesses seis
anos tenham ocorrido mudanças em vo os c'ursos, m as acreditnmos que a estrutura
bfsica dos mesmos foi pouco alterada, uma vez que nâo se teve notïcia de grandes
transform açöes. Ao contro o, as avaliaçöes realizad% pelos membros das entidades de
classes t6m demonstrado que o processo de formaçfo profissional é um dos setores em
que menos se progrediu no sentido de transformaça s necessirias. Isto talvez se deva

ao fato de que a grande maioria dos cursos de Psicolo#a no Estado de Sâo Paulo sro
particulafes, com estrutura rfgda, onde o poder de decisfo se concentra na mâb de
poucos coordenadores (em 1985 havia 27 cursos, dos quais apenas trds ministrados
em escolu pûblicas).

A anâlise quantitativa foi realizada, pela Cornissâo de Ensino, atravës de qua-
tro diferentes tipos de classificaçâo das disciplinas e estésos, dos cmrfculos recebidos.

14 zlzzz:f/fcgle

Tomando-se como base o Parecer 403 do Conselho Federal de Educaçâo, que
estabeleceu o currfculo mfnimo dos cursos de Psicologa, as disciplinas e estigos foram
classificados de acordo com as seguintes categorias:

* Sérgio A.S. Leite, Josë Roberto Tozzoni Reis, Marlene Guirado, l-qzslo A. Avila, Jane P. Trujillo,
Silvia Leser de Mello, Cleide Monteiro Arini e Luis Angelo Fellet.
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-  Clzrrfculo Mfnimo Obrigatörio (CMO) - correspondendo às disciplinas obri-
gatörias, a saber: Fisiolosa, atatfstica, Geral e Exmrimental, Desenvolvimento, Per-
sonalidade, Social, Psicopatologa Geral, Etica e TEAP.

-  Currfculo Mfnimo Eletivo (CMEI) - correspondendo às disciplinas neces-
sérias para a obtençâo do diploma de Psicölogo, dentre um rol delas, de acordo com o
Parecer 403:Psic. do Excepcional, Dins-mica de Grupo e Recursos Humanos, Psic. do
Fwscolar e Problemas de Aprendizagem , T'1P, Seleçâb e Orientaçâb Profissional e Psico-
losa da Indtistria.

-  Currfculo Mfrtimo/Estigios (CMEst) - correspondendo âs atividades de
estisos necessârios para a obtençâo do diploma de Psicölogo.

-  Disciplinas de 2 0. Grau - aquelas que correspondem à extensâo do ensino
d 20 rau; Biologia

, Matemitica e Lïngua Portuguesa.e . g
-  Disciplinas Obrigat6rias (Ob) - EPB e Educaçâb Ffsica.
-  Disciplinas do Currfculo Pleno (CP) - correspondendo às demais disciplinas,

excetuando as de Lcenciatura e disciplinas optativ% que poucos cursos apresentaram
(tr:s): M atomia, Metodologia, Sociologia, Filosofia, Sistemas Psicolögicos, etc. . .

' 

A soma das cargas dessas divers% disciplinas e estâgos permitiu o célculo real
das cargas horârias totais dos currfculos recebidos.

A Tabela 1 apresenta as porcentagens mddias das cargas horfrias de cada cate-
goria, os fndices de dispersâo mâximo e mfnimo das mesmas, alëm da mddia das cargas
horirias totais dos cursos, tambëm com os fndices mfnimo e mfximo.

Tabela 1 CM O CM EI CMFM  CP 20. grau Ob Total horas

M ëdia 38,7 14,4 11,4 22,8 3,0 3,8 4.593
M ïnima 15,9 6,6 5,3 8,9 0,0 0,0 4.100
Mxxima 51,6 25,0 20,3 40,9 8,9 9,1 6.020

Os dados dem onstrnm a preponderM cia das disciplinas CMO, seglzidas das dis-
ciplinas C. Pleno e CM Eletivu . A porcentagem da categoria Estâgios aparece em quar-
to lugar. Cerca de sete faculdades incluimm as cargas das disciplin% de Ucenciatura na
carga geral do curso. Devem-se ressaltar grandes variaçöes entre as porcentagens mfni-
ma e mixima nas diversas categorias, inclusive variaçôes em relaçïo à carga horâria
geral dos diversos cursos.

2J classlpcaçâ-o

Esta classificaç:o foi proposta tendo em vista caractelizar as funçöes das
disciplinu e estfgios, aldm de permitir um agrupamento quanto âs prindpais âreis
acaddmicu e de conhecimento.
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-  Diqciplinas Blicas Exatas (Be) - Estatfstica.
-  Disciplinas Bdsicas Hllmanas (Bh) - Antropologia, Filosoûa, Sociologa, Fi-

lososa da Cidncias, etc.
-  Disciplinas Biicas Biolögcas (Bb) - Fisiolosa, Anatomia, etc. .
-  Disciplin% Biqicas Psicolögicas (B Psi) - correspondendo às disciplinas de

Psicolosa que nâb envolviam ensino de tdcnicas ou estlsos, geralmente conheddas
como çtdisciplinas teöricas'': Geral,Metodolosa, Social, Personalidade, Desenvolvimen-
to, Escolar, etc. . .

-  Disdplinas Semizrofissionalizantes (>) - correspondendo às disciplinas
que previnm o ensino de determinadas tdcnicas utilizadas pelos profissionais, nas mais
diferentes âreas de atualo: T& , Dinn-mica de Giupo, T'1P, Tëcnicas de Aconselha-
mento, Psicom otricidade, etc. . . '

-  Disciplinas Profissionnlizantes (P) - correspondendo aos esté#os. Nâb se
inclufrnm aqui. as prâticas previstas na ticendatura ou atividades prâtic% previstas
nas disciplinas do Bacharelado para o ensino de tdcnicas.

-  Disdplinàs Obrigatöriwq (Ob) e de 2O. grau - idem à 1 ! clusificaçâo.
i 1 itura dos progr' nmasEsta segunda classificaçâb sö foi poufvel median e a e

das disciplinas. Conseqùentemente, llma mesma dksdplina de dois currfculos diferen-
tes pode ter sido classificada em diferentes categorias.

A Tabela 2 apresenta as porcentagens mëdiàs de cada categoria, com os fndi-
ces de dispersâb m fnimo e m dxim o.

P Ob 20 GrauTabela 2 Be Bh Bb Bpsi SP .

Mëdia 4,0 5,0 7,2 32,8 24,7 14J 3,3 1,9

M fnima 1,9 3,2 2,7 22,4 10,0 5,3 0,0 0,0

Mâxima 6,4 8,3 18,4 47,9 38,1 27J 8,0 8,9

Observa-se 'lma predominMcia das disciplinas da categoria B. Psicolö#cas,
embora em cinco faculdades essas porcentagens sâo ligeiramente inferiores às > .
Seguem-se as categorias SP e P, em que a porcentagem da pn'meira é quase o dobro da
segunda. Am nas trds faculdades apresento  porcentagens da categoria P superior à SP.

A comparaçâo dis categorias Bb e Bh mostra ligeira superioridade da primeira.
Note-se que a soma das porcentagens das categoriu Bh, .Bb, Be e V si (45%) d 10%
superior à soma das porcentagens das categorias SP e P (39%).

Ressalte-se tambëm que as diferenças entre as porcentagens mfnima e m<xima
nas diversas categori% conthm am bastante acentuadas. .
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JJ Clnstpcaçwo

Esta classificaçâo foi criada visando à anâlise das iferentes tenddncias das
disciplinas e estâsos, em relaçâb às âreas profissionais tradidonais e/ou novas âreas.

As seguintes categorias fornm estabelecidas:
-  Disciplinas de Formalo Geral (Gerais) - correspondendo àquelas n:o dire-

cionadas a uma ârea esmcffica. Ex.:psicolosa do Desenvolvimento, de acordo com os
diferentes programas, nâb apresentou !lm diredonamento para uma ârea espedfica.

-  Disciplinas de Orientaçfo Clfnica (C1in) - disciplinas ou estâgios direciona-
dos para a atuaçâb clfnica.

-  Disciplinas de Orientaçâb Educacional (Ed) - idem ârea educacional.
-  Disciplinas de Orientalo Industrial (Ind) - idem organizaçâo.
-  Disciplinas Bisicas Hnmanas, Exatas e Biolöscas (Bheb)
-  Outras (O) - as demais.
Novamente aqui as classificaçies sö fornm possfveis m ediante leitura dos

program as.
A Tabela 3 apresenta as porcentagens mddias de cada categoria, com os pon-

tos m fnim o e mâxim o de dispersâo.

Tgbela 3 Gerais Clin. Ind. Ed Bheb O

M ddia 34,3 24,7 6,8 7,3 17,0 7,1
M fnima 27,0 1 1 ,0 2,5 1,5 9,6 0,7
Mïxima 47,0 36,6 13,9 13,2 24,0 17J

Observa-se a preponderMcia da categoria Gerais (em duas faculdades essu
mrcentagens sâb inferiores à Clfnica). Entretanto, os maiores contrastes s:o demons-
trados nas comparaçöes das porcentagens das categori% Clin x Ind x Ed: a mddia da
primeira ë quase quatro vezes superior à de Ind e pelo menos trds vezzs superior à
Educacional. No mesm o sentido, a porcentagem mddia das categori% Bheb d superior
à soma das porcentagens das categodas Ind e Ed. Mesmo a porcentagem da categoria
Outras é praticamente semelhante â das duas categorias em questâb.

' 

Nâb se observaram disciplinas e estigos direcionados a outras ireas de atua-
Wo, qize n:o as tradicionais, exceto em uma faculdade.

4J ClnsstfcaçP

Uma vez que os dados disponfveis possibilitarnm diferenciar os diversos se-
mestfes e anos escolares em que as disciplinas e estâgios eram ministrados, foi possfvel



571

estabelecer a distribuiçâo m rcentual nos dez semestres do curso, entre as diferentes .
afaculdades, utilizando as categori% da 2 . clusificaçâo.

A Tabela 4 apresenta as porcentagens mëdias das quatro categorias em relaWo
à carga total de cada um dos 10 semestres dos cursos de Psicolo#a.

Tabela 4 1 (? 2 î 39 4 C? 5 0. 6 0. 7 0. 8 (? 9 (? loo.
Sern. Senl. Sern. Senl. Sen'. Senl. Sern. Senl. Sen'. Sern.

Bh + Be + 1 yz a 28
,a 22,8 1a,a 14,4 14,8 1,6 ï,670, ,

Bh + O

B Psi 29,4 66,0 63,3 56,5 43,9 20,4 10,7 4,7 2,5

SP 5 ,8 13,8 19,6 36,6 5j,9 58,4 44,3 32,0

P - - - - 3,9 1 ,8 8,5 11J 44,4 55,0

Observam-se quatro tçpicos'' formados por cada nma das categorias em mo-
mentos distintos do curso, a primeira categoria apresenta o 'çpico'' nos 1? e 2î semes-
tres. O sejundo çtpico'' d aprisentado pela categoria B. Psicolésca, do 3 (? ao 6 (? se-
mestre, numa linha descendente a partir daf. Nos 7 (? e 8O. semestres ocorre a prepon-
derância da categoria > , enqlunto que a categoria P (estfgios) concentra-se nos 9O. e
10? perfodos.

Entretanto, observa-se que no 9 t? semestre as categorias &' e P apresentsm as
mesmas porcentagens enquanto que no 10 P ocorre a preponderMcia da categoria P,
embora SP aparep com 32% da carga horfria do semestre.

Em reslzmo, esses dados dem onstram que no decorrer do cm so lh'i quatro
momentos distintos, caracterizados pelo domfnio das porcentagens da carja horiria
semestral de cada um a das categorias consideradas, sucessivnmente.

Uma vez que os dados acima apresentados referem-se somente a uma andise
qllqntitativa, a Comissâb de Ensino tentou iniciar 1zm levantnmento de informaçôes
a respeito do flmcionnmento das atividades de estigios ofereddos aos alunos. Elabo-
rou-se 11m pequeno roteiro de entrevista a ser aplicado nos supere ores das diversu
faculdades. Embora ta1 levantnmento nâb tenha sido completado, as entrevistas realiza-
das detectarnm virios problemas em relaWo aos estégos, resumidos em seguida.

Detectou-se que a maioria das faculdades n:o apresentavam um m fnimo de
organizaçZo de estl#os nas âre% educacional e organizacional; o pouco que existia
encontrava-se na ârea de clfnica, com as clfnicasœscola, com atendimento Fatuito à
populaçâb. A questâb dos estigos nas duas Jreas era resolvida na medida em que o
pröprio altmo procurava locais de estfgios, ficando o supervisor com uma funçâo
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mernmente burocrâtica. Com relaçâo às clfnicas, por sua vez, nâb estavam clarifi-
cados os limites entre as funçöes de atendimento à populaçro e a formaçâo de profis-
sionais, uma vez que os atendimentos eram suspensos dlzrante os perfodos dbs férias.

0 de alu-Outro problema importante dizia respeito à relaWo supervisor x n .
nos, chegando em algumas escolas à proporçâo de 1:20. Nessas condiçöes o que ocor-
ria' era que tr:s ou quatro altmos atendinm enquanto que os demais obsefvavam as
sessöes ou sö participavam da discussâb nas supervisöes.

Todos os supervisores entrevistados queixaram-se da falta de preparo dos alu-
nos que chegpm ao 5 0. ano, nïo sö teörico m as tambëm relacionada à falta de postura
profissional.

Dados os problemas apresentados pelos currfculos, pode-se supor que dificil-
mente 1Im profissional sai da graduaçâb em condiçöes de se inserir eficientemente no
mercado de trabalho. Neste sentido, pode-se colocar a seguinte questâb: como e onde
os psic6logos t:m complementado (ou garantido) a sua formaçâo?

' Os dados da pesquisa sobre o Perfil do Psicölogo no Estado de Sâb Paulo

(1984) podem nos ajudar a entender um pouco esse quadro, na medida em que identi-
ficou os vérios nfveis de formaçâo apös a graduaçâb, a saber:

a) Pös-graduaçâo: em 1984, 1 1,8% dos psicölogos havia feito mestrado, dos
quais 2,6% em Clïnica, 1 ,4% em Humanas e 2,5% em Educaçlb. Cerca de 1,7% havia
feito doutoramento. Certamente esses dados hoje sâo bem menores, dado que a absor-
çâb da pös-graduaçâo nâb foi proporcional à inserçâb dos novos profissionais no mer-
cado;

b) Cursos de especializaçâo: 42,4% havia realizado tais cursos, sendo que a
grande maioria apös a graduaçâo. A distribuiçâb por ârea revelou: 68,6% em Clfnica,
147% em Organizaçâo, 9J% em Educaçâo e 5,8% em Hllmanas;

c) Ctzrsos de complementaçâo: 45,9% havia realizado tais cursos, sendo que
mais da metade fizeram mais de um curso. Cerca de 63% ctlrsaram apös a graduaçâb.
Com relaçâo âs âreas temos: 62,4% em Clfnica, 19,5% em Organizaçâb e 9,0% em
Educaçâo;

d) Grupos de estudos informais: 33,3% da categoria participou de grupos des-
se tipo, dos quais 57% depois de formados. Na distribuiçâb por Jreas temos: 83% em
Clfnica, 6,5% em Orgnnizaçâb e 5,9% em Educaçâo. '

A pesquisa nâb incluiu os casos de supervisâb com profissionais apös a gra-
duaWo. Sabe-se entretanto que ta1 prética é muito comum em relaçâb aos novos
proûssionais, principalmente na irea de Clfnica.

Voltando ao nosso tema central, os dados acima apresentados permitem algu-
m as conclusöes gerais para infcio do debate:

a) A graduaçâb em Psicologia certamente nâb garante formaçâo mfnima para
o psicölogo iniciar suas atividades profissionais pas diversas Jreas, inclusive a clfnica; ë
possfvel atë que a graduaçâb tenha um papel muito menos relevante do que se imagina,
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dado o quadro pouco animador dos currfculos dos cursos de Psicologia; é necesssrio
mais estudos na irea; . .

b) Essa situaçâb tem levado os interessados em clfnica a buscar outras fontes
de formaçâb, aldm e apös o tdrmino da graduaçfo, transformando a atividade terap:u-
tica numa ârea elitizada. Isto porque o profissional que pretende nela se engajar com
sucesso, deverâ continuar investindo em sua formaçfo, o que implica em ter condiçöes
econômicas para talk' Certamente este nâb é o énico fator m as tem sido 1lm grande
determinante para a formaçâo do terapeuta.
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TEqAPIA COMPORTAMENTAL:
A PRATICA CLINICA NO ATENDIMENTO DE CRIANCAS

VERA REGm A LIGNELLI OTERO
ORTFX  .clfnicaparticular .W beirfopreto

Desde o momento em que um = al toma conhecimento de uma gravidez,
esta pessoa que ainda é 1xm feto, influencia e recebe influ:ncia de seu meio ambiente.
Fwsta relaçâb ée mâb dupla contém variiveis de ordem biolögica, social, emociohal e
interacional, dentre outras, que, interferem em cada indivfduo em si e na relaçâo
entre eles. A partir do nascimento ocorre 1xm aum ento natural destas interaça s am -
pliando-se o nlimero de pessoas envolvidas nas mesmas e consequentemente, allmen-
tam tambdm as variiveis que interferem das mais diversas formas, nas caracterfsticas
individuais da criança e no seu desenvolvimento.

A Terapia Comportamental tnfantil (TCI), considerando os aspectos acima
citados, e, fundamentada em princïpios teöricos advindos de dados de pesquisas ex-
perimentais, e/ou observacionais, propöe-se a intervir n:o apen% na criança em si,
mas na sua inter-relaçâb com o meio. Estes princfpios, englobam processos de apren-
dizagem social, cognitiva e comportamental; dados de ordem biolögica, perceptual,
motivacional e de desenvolvimento (Oliveira I-ima, 1981). œ sta forma, tem-se llma
noçâb ampla de quem d o cliente. De um modo geral a famllia procura uma ajuda para
a criança pressupond.o que ela, a criança, é a detentora exclusiva da problemitica. Uma
vez que a T.C .1. atua tambëm na inter-relaçâb da criança com seu meio, a fam llia parti-
cipa do atendimento, tornando-se o clienteyjunto com a criança.

A T.C.I. acredita portanto que deve trabalhar nas causas dos problemas das
crianças e nâb apenas nos seus efeitos que estariam drcunscritos à criança em si. En-
volver as pessoas significativas na vida da criança no atendimento é l:m procedimento
eficaz que facilita a compreensâb e resoluçâo dos problemas de llma criança, dado
que, grande parte deles ocorre em funçâo de como se lida com ela.

Falarei agora especificamente sobre a minha maneira de trabalhar.
Inicio o atendimento de um c%o, fazendo entrevistas com os pais ou respon-

sâveis, na ausência da criança. O n 9 delas vai depender das caracterfsticas individuais
da famflia, da criança e de suas respectivas problembticas. Elas ocorrem att que eu
tenha llma idéia clara do problema e/ou consiga transmitir orientaçöes que julgo fun-
damental para diminuir a ansiedade da fam llia com a consequente dimintziç' âo da pres-
sâb exercida sobre a criança.

A seguir atendo a criança tantas vezes quantas julgo necessirias para formar
a minha percepçâb sobre ela, que pode ou nâb coincidir com a da fnmllia.
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' 

Se necessirio, faço entrevistas com avös, babâs, amigos, irmâos, bem como
sessöes conjuntas da criança com qualquer dessas pessoas, em grupos ou aos pares.

Teoricamente poderia dizer que essa se constituiria na etapa de diagnöstico
se eu tksar 1xm modelo mddico para descrever m inha intervençâb. Na pritica, acredito
que desde o primeiro momento de contato com o caso j; se irticiou o processo tera-
pdutico de intervençâo, nâb sendo possfvel separâ-lo em etapas nitidamente distintas.

Daf em diante, ocorrem diferentes possibilidades de atuaçâb, sendo que a
mais comum é a que conduz 1lm trabnlho concomitante com a famllia e com a criança.

As sessöes com os pais têm por objetivos: a) continuar a coleta de dados; b)
ensinâ-los a obserur e relatar comportamentos; c) fazer a anâlise funcional dos mes-
mos; d) ajudl-los a reorganizar as percepçöes que t:m de si e da criança com suas inter-
relaçöes; e) ajudâ-los a identitkar os pröprios sentimentos em relaçâb a si e â criança
e os possïveis sentimentos desta; compreender possfveis influênci% destes sentimentos
na interaçâb familiar; 9 selecionar comportamentos e decidir procedimentos para eles
lidarem com a criança; g) ajudâ-los a refonnular a compreensâb da problemâtica do
caso, levandoes a perceber que estrapola â criança em si; h) discutir conceitos de edu-
caçâo com suas evidentes consequências (Otero, 1985).

As sessöes com a criança sâ'o desenvolvidas com os objetivos de: a) colher da-
dos de observaçlb da criança em si; b) estabelecer o vfnculo-terapdutico; c) propiciar
condiçöes para que a criarwa tenha na clfnica situaçöes lédicas nas quais consiga: 1)
vivenciar suas âreas problemiticas; 2) compreender as relaçöes funcionais entre fatos;
3) identificar seus pröplios sentimentos em relaçâo a si e aos outros; compreender as
ossfveis infludncias destes sentimentos na jnteraçâb familiar.P

Para exemplificar a minha atuaçâo, relatarei sucintamente tlm caso clfnico:
Tratava-se de llma criança de 3 anos e 3 meses do sexo feminino, que chama-

rei de R. Era filha énica de Ilm casal de classe m édia, sendo que a mâb tinha instruçâo
secundfria incompleta e o pai completa.

As queixas e informaçöes bâsicas sobre R eram:
f uma menina esperta, retrafda, muito insegura, nervosa e teimosa. Para cha-

mar a atençâo, faz muitas artes, xinga, agride verbalmente, principahnente crianças.
Apresenta medos generalizados (cachorro, bebds, ficar na escola, etc). A faml'lia ten-
tou' colocf-la na prë-escola, mas R nâb pennanecia 1â sem a m:e, nâo executava nenhu-
ma atividade e nâb interagia com adultos e/ou crianças. Tinha grande diisculdade de
articulaçâb de sons, apresentando llma taquilalia incompreensfvel. A mâ'e funcionava
com o tçtradutora'' espontaneamente ou por solicitaçâb de R; esta nâb aceitava aten-
dimento fonoaudolögico.

O pai era uma ptssoa tfmida, com difkuldades de relacionamento social. Nâb
gostava de fazer e/ou receber visitas; qllnndo estas ocorriam e1e permanecia calado a
maior parte do tem po.

A mâe era uma pessoa extrovertida, com extrema facilidade para relaciona-
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mentos sociais. Era bastante neaosa e ansiosa. Teve uma depressâo pös-parto com du-
raWo de cerca de 20 dias. Dizia-se muito insegura para lidar com R, sentindo-se sobre-
carregada porque na concepçïo do pai, ela, a mfe era a responsïvel pela educaçâb da
criança; relatava que questionava tal situaçâb; mas na pritica terminava assumindo
toda a proposta do pai. .

O atendimento do c%o constou de cinco sessses iniciais com os pais com os
objetivos acima descritos. No final da pdmeira sessâo eu pedi que pai e mâe fizessem
separadamente, um relato por escrito de 1lm dia da criança o mais claro e completa-

mmktc possfveis. Vejamos dois mquenos trechos deles:

Relato da W e.'

tç
. . . saf com e1a pal'a o supermercado; ela quer me imitar em tudo. Ao che-

glrmos e1a Rlmoçou e depois foi conversar com a tia através do muro. Depois foi dar
uma voltinha de moto com o pai; nisso chegou o m ed nico para arrllm ar o carro. E1a é
muito sapeca. Enquanto o pai conversau com o mecânico e1a derrubou a m oto e que-
brou o vidro. O pai n:o reagu, entrou e reclamou comigo; eu expliquei que nâo podia
la mç respondeu que nâb fazia ma1 porque o pai compraria outro''ee .

Relato do 'p/'

$6
. . . enquanto eu desm ontava um guarda-roupa no quarto, e1a ficava mexen-

do em tudo, nâb obedecendo aos insistentes pedidos para nâb mexer. œ pois de me
irritar muito, ia mexer com a mâb que estava law ndo roupa, fazendo arte, responden-
do e nTo obedecendo, onde acabou am nhando. Saiu de perto da mfe, licou uns 15
minutos chorando e gritandö no quarto em que eu estava, até que com eçou a fazer
arte, e quando eu Rmeaçava bater e1a me dizia que iria chorar. Assim foi todo o dia,

nos deixando nervosos com suas artes, teimosias, l tos, choros e marlha.''.

Dm ante essas sessGes, os dois relatos completos foram analisados de form a a
transm itir para os pais os princfpios que estavam ali evidentes, fazendoes compreen-
der que eles tirtham instalado e mantinham grande parte dos comportamentos inade-
quados de R, atravës do relacionamento deles com ela e/ou dos modelos de comporta-
mento deles. Nestas sessGesy discutfmos novas formas de interaçâo, considerando-se os
limites pessoais de caèa um dos envolvidos em cada evento. Fornm desenvolvidos todos
os aspectos listados na descriçâo dos objetivos do trabalho com os pais.

A partir da 6 ! sesslo de atendimento do caso R veio à clfnica semannlmente,
por um perfodo de 1 ano e 8 meses, nos quais estâo inclufdos trds meses de fdrias e
uma interrupçâo de 20 dias por motivo de doença de R.

Essa sessTes tinlmm em média 'xma hora de duraçâo, sendo que 40 minutos
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eram de atendimento da criança e o restante com os pais, para prosseguirmos no traba-
lho referido anteriormente. .

As sessöes com a criança ocorriam de forma livre, utilizando-se de m aterial
para brinquedo de casinha, fantoches e bonecos de bicho e famlelia, além de outros
brinquedos e materiais aprop' riados para a idade de R .

Nas brincadeiras de casirlha, tentava-se conduzir R a ttviver'' e/ou observar
situaçöes que sabfamos serem diffceis para e1a em sua vida. Na medida do possfvel
trabalhava-se com alternéncia de desemm nho de papëis para que R pudesse experien-
ciar sempre os dois lados da interaçâb. Durante e apös a brincadeira eram feitos co-
mentirios no sentido de explicitar aspectos que julgâvamos fundamentais para ajudar
R a perceber suas pröprias dificuldades e/ou alternativas conseguidas para resolvé-las.
Inicialmente esses comentârios eram dirigidos ao personagem desempenhado e poste-
riormente era feita a referdncia a pröpria vida de R.

No decorrer da terapia R iniciou o atendimento fonoaudiolögico e posterior-
m ente passou a frequentar uma escola. Fastas situaçöes foram vividas por R atravds de
brincadeiras durante suas sessôes de terapia. Os pais eram constantemente informados,
através da terapeuta e/ou da criança sobre os progressos conseguidos por R na clfnica.
Fwstes dados indicavam a situaçâb e o momento adequados para que fossem tomadas deci-
söes concretas na vida de R, como por exemplo a ida à escola. A mâe , durante o aten-

dimento, foi encaminhada a llma professora de ioga com o objetivo de aprender rela-
xamento. O pai term inou aprendendo atravds da mâe. Este aprendizado contribuiu
muito para que consegufssemos atingir Wrios dos nossos objetivos, como por ex.,
ignorar as birras intensas de R sem gritar e ou bater nela.

Com a alteraçâo da dinp-mica familiar, através das mudanças a nfvel de cada
um dos elementos envolvidos, a faml'lia conseguiu solucionar a maior parte das situa-
çöes queixa.

0 atendimento foi interrompido, quando a famllia e a terapeuta avaliaram
que eles terinm condiçöes de conduzir a pröpria Wda, de lzma forma mais feliz do que
quando procuraram a ajuda terapdutica.

Reslzmindo, a T.C.I. atua diretamente com a criança e em todos os seus inter-
relacionnmentos sir ificativos, intervindo desta maneira, nâb apenas nos efeitos que
seriam os problemas das crianças, mas principalmente em suas causas.

Referências:
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ANALISE COMPORTAMENTAL DA DOR

ANTONIO BENTO ALVES DE MORAES
Universidade Estadual de Campinas

A dor é normnlmente vista como um problema neurofisolögico. Em geral e1a é
1 ' i ffsicas ou orgânicas.considerada como uma questfo mëdica que envo ve caracterlst c%

Se em alguns casos, o diagnöstico sugere que os relatos de dor nâb se baseiam nos fato-
res ffsicos esperados, o problema t transferido para um outro quadro conceitual no
qual a dor é vista como nâb-orgânica, isto é, psicogênica, psiquiltrica ou emocional.

Todavia, independentemente do mërito que essa mudança conceitual (e mudança de
intervençâo) possa ter, em geral, nâb se considera outros aspectos importantes da dor
que envolvem o com portamento dos indivfduos sofredores de dor e os fatores que
influenciam ou m udam tal comportamento.

O termo comportamento refere-se a açöes observéveis do organismo m as
para uma anélise comportamental da dor, ë preciso considerar tnmbdm os comporta-
mentos dos membros da fam lelia e dos profissionais de saûde. Comportamento ë m ovi-
mento, isto d, movimento do indivfduo que possa ser observâvel. Esta éefiniçâo nâb
implica que nâb existam outras atividades do organismo, como impulsos neurais,
secreçôes glandulares, imagens mentais etc. . A definiçâo propöe entretanto que para
uma anâlise comportamental da dor, sejpm considerados somente os comportamen-
tos que possam ser observados.

A expressâo ou manifestaçâo da dor ë, em si mesm a, um comportamento. O
resmungo, a careta ou a verbalizaç:o de uma queixa sâb comportamentos e como tais,

sâb sujeitos a influência de todos os fatores que afetam o comportamento. Existem
ainda outros comportamentos ou açöes da pessoa com um problema de dor que estâo
relacionados a pröpria dor. Tais comportamentos podem iniuenciar a evoluçâo da dor
e ter conseqûêncims interpessoais. Por exemplo, a inatividads produzida pela dor tem
efeito sobre a pröpria dor e sobre outros processos corporais. Alplmas questöes surgem
entâo: Estl ocorrendo uma inatividade prolongada e portanto uma hipotonia muscular
desnecessiria? Um programa de exercfcios pode funcionar como uma estrattgia de
distraçâo e dessa maneira produzir llma diminuiçâo da dor? Ser; que uma estimulaçïo
sistemftica nâo poderia ativar alguns mecanism os inibitörios que enfraqueceriam a
experidncia de dor? Serâ que a dor que um indivfduo sente nâo est; sendo produzida
ou agravada por um a tensâb muscular ou uma deficiente circulaçâo perifërica? As res-
postas a estas questöes necessariamente envolvem mdtodos ou procedimentos de mu-
dança comportamental.

Alëm dos com portamentos relacionados a dor, ocorrem também muitos
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outros efeitos interpessoais coinplexos que se relacionam com o problema. Por
exemplo, o paciente portador de dor crônica frequentemente manifesta tlm persis-
tente padrâo comportamental para conseguir ajuda especial do profissional da saûde. 0
exemplo tfpico ë o paciente que consegue m ûltiplas fontes para conseguir analgdsicos
ou narcöticos.

Existem m uitas interrelaçöes entre os conceitos comportamentais e os fatos
que acontecem às pessoas portadoras de dor crônica. Uma restriçâb prolongada de

''' 
atividade pode levar o indivfduo a m rder seu trabalho e alterar tambëm seus hâbitos
sociais e de lazer. Esses efeitos, por sua vez, influenciam a dor propriamente dita. A
questâo fundamental que se propöe é a seguinte: quais comportamentos um indivfduo
com dor precisa adquirir para tornar sua vida m ais agradâvel e produtiva?

A dor acontece âs pessoas e essas pessoas estâo continuamente exibindo com-
portnmentos. Dor e comportamento estâb sempre invariavelmente relacionados. Uma
anflise comportamental da dor significa, para sermos mais exatos, uma anilise compor-
tamental dos comportamentos relacionados â dor.

A dor crônica pode estar levando muitos pacientes a sofrerem mais do que
precismn. Os pacientes sofredores de dor pagnm 1lm preço terrfvel. Tais pacientes nâo
sofrem exclusivamente de dor. Toda a sua vida fica comprometida e eles acabam sendo
levados a perceber que nâb estâo vivendo: a vida passa por eles e nada maks. As inter-
vençöes da fam llia, m uitas vezes nâo sâb eficazes e acabam fazendo as coisas piorarem .
Em outras circunstâncias, o sistema de saûde também contribui para piorar o proble-
ma. As m tm iplas cirurgias, frequentemente realizadas nesses casos, alëm de nâo resol-
ver o problema produzem outras limitaçöes funcionais.

Quando a origem da dor nâb é identificada e o problema nâb responde bem a
um tratnmento baseado em um certo sistem a de compreensâb do que ë a dor, frequen-
temente o caso ë rotulado de imaginirio, psicogênico ou qualquer outro term o dessa

natureza. O paciente entâb cai em uma armadilha e a dor e todos os prejufzos funcio-
nais associados persistem . Isso sir ifica que o sistema de saide nâo foi capaz de resol-
ver o problema e, mais do que isso, frequentemente esse sistema questiona a autenti-
cidade do problema. Os membros da famllia entram no mesm o esquema e duvidpm da
realidade da dor.

Um a questfo que precisamos discutir ë o problem a da dor crbônica encontrado
em situaçöes clfnicas. A dor crônica pode ser vista como parte de um problema m ais
amplo: a doença crônica. As relaçöes entre dor crônica e doença crônica tom am -se
mais evidentes quando vkstas em term os comportamentais. A dor ë amplamente com-
posta de comportnméntos. As m ssoas estâo ora fazendo coisu ora deixando de fazer
cois%, ou ainda, mudando sensivelm ente sua maneira de se comportar. Os padröes

comportamentais associados .a dor aguda tem quase sempre curta duraçâb. Quando o
tratamento é resolvido o indivfduo retoma os seus hâbitos usuais. .

Todavia a dor crônica requer llma mudança comportnmental tanto do paciente
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como de sua famflia. Os profissionais da saûde, por sua vez, precisam adquirir habili-
dades para mudar comportamentos que sâb tâb importantes quanto as habilidades de
diar östico e tratamento. Se nâb ocorre uma mudança comportamental do paciente e
da famllia a efici:ncia do tratamento fica quase sempre comprometida.

A anâlise dos comportamentos relacionados a dor originou-se do trabalho clf-
nico realizado por WIV ERT e FORDYCE para o tratamento de indivfduos portadores
de dor crônica. Em seu esforço para explicar o tratamento que ele pröprio desenvol-
veu, FORDYCE (1978) apresenta o que d, essencialmente, a fmica teoria comporta-
mental existente sobre a dor. Segundo essa teoria, a ''dor sensorial'' equivale ao com-
portamento respondende e a 6dor Jufcoltigfcl '' equivale ao comportamento operante
e portanto obedecem aos princfpios e noçGes relacionados ao condicionamento res-
pondente e ao condicionamento operante.

Os termos ççdor sensorial'' e ltdor psicolö#ca'' sro utilizados para se referir
aos dois componentes da dor. A dor ç<sensorial'' / uma resposta a um determinado
estfmulo e sö pode ser aliviada pela remoçâb desse estfmulo. A dor T6psicolögica'' -.a
aversividade - pode ser elhninada por eventos contextuais, m la hipnose, placebos,
etc. '

FORDYCE (1978) considera que a dor operante desenvolve-se sempre a partir
de lzma dor respondente. Inicialmente a dor esté relacionada a algum estfmulo antece-
dente (I:m ferimento por exemplo). Na medida em que esta relaçâb est; em vigor, a
dor é um comportamento respondente.por outro lado, se o problema ë de dor crôrlica,
e o indivfduo esté em 1xm ambiente onde recebe atençâb, afeto e suporte emocional
(reforçamento), d possfvel desenvolver-se uma dor operante.

De acordo com FORDYCE, os exemplos de dor em adultos exibem compo-
nentes respondentes e operantes. Entretanto a dor crônica cujas causas fisiolögicas
estâo aparentemente ausentes pode ser entendida como llm a dor operante que perdeu
sm  origem inicial.

f) importante destacar a lögica comportamental do tratamento proposto por
Fordyce. Se Izm indivfduo est; exibindo ç6pain behavior'' e nâb conser imos identificar
1lm estïmulo interno ou externo que possa estar determinando esse comportamento,
chnmamos ent:o essa dor de psicolögica. Supöe-se nessas circunstâncias que, am sar da
nossa dificuldade em encontrar um estfmulo, tal estfmulo interno realmente existe;
isto ë, a dor propriamente dita.

A suposiçâb sugerida pela teoria comportamental, d que a dor psicolögica é
Ilm comportamento operante e que no passado ocorrernm eventos que o reforçaram .
De acordo com Izma teoria behaviorista modem a, esses xeventos nâo precislm ter sido
contfguos ao f'pain behavior'' m as podem ter ocorrido em ocuiöes distantes do com-
rtamento e de alguma maneira, relacionaram-se ao comportnmento de dor. QimndoPo

se altera a perspectiva e começa-se a olha.r para fora, e ao invés de para dentro do or-
ganismo, pode se descobrir x1m cnminho, para identificar as causas da dor psicolögica.



586

A anilise' comportamental d essencialmente a busca das conseqiîdncias para os
comportamentos relacionados a dor. Além disso, existe sempre lzma procura dos ante-
cedentes da dor. Entâb o tratamento da dor operante nunca começa antes que a dor
respondente tenha sido tratada.

Os aspectos comportamentais sâo intrfnsecos a exm ridncia da dor: ela envolve
alteraçöes m ais ou menos amplas no comportamento do paciente e obviamente outros
processos complexos. Porisso, ignorar os comportamentos relacionados a dor significa
lidar com somente llma parte do fenômeno.
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UMA VISAO DESCRITIVA % PSICODINAMICA DO
AMBULATORIO DE DOR DO HCFMRP-USP

Dr. FXBIO GONCALVES DA LUZ
Universidade de Sâb Pyulo

A equipe mddica inteidisciplinar ë composia por 2 anestesiolosstas, I1m psi-
quiatra e eventunlmente residentes da anestesiolo#a e estudantes de Medidna. .

0s pacientes recebidos no nmbulatörio sâo oriundos tanto da'cidade e regifo
como de locais muito distantes, encnminbados' pelas diversas ctfnicas mëdicas e cirlir-
gicas, em geral Neurolo#a e Neurocirurga, Oncolosa, Ortopedia, etc. Sâb pacientes
alyo da desesperança de seus médicos, tidos como diffceis no contato e no tratamento.

. 
' ' . ' . ..

Poderfamos chsml-los de ççterminais'' em relado à sua queixa sintomatolögica: quase
intratfveis. A avaliaçâb clfnica inicial é feita pelos anestesistas e quando considernm a
existdncia de aspectos emocionais (que sempre existem) desequilibranbo a situaçfo
para 11m aspecto negativo, sou cham ado a intervir.

Ocasionnlmente como consultor, ayaliando e reencnmlnhpndoes. Ocaiionai-
mente assumo a jarte psiqmâtrica do trato ento. Digo ocasionalmente, embora esteja
sempre no nmbulatörio, porque nem todos sâb parahmim eh caminhados. Nâb faço no
ambtllatörio o seguirhento medicamentoso, se necessârio psicotröpicos, opto' por
encaminhi-los ào pronto atendimento da Psiquiatriâ.

Defino assim que os pacientes que assllmo para tratar sâb de funcionamento
mental, no .méximo de nfvel neurötico. Recuso >qlleles com transtorno de personali-
dade. ' . .

Os pacientes que seliciono para pàicoterapia sâo aqueles com capacidade de
insight, motivados para se tratar abordando 'suas emoçöes, e com condiçöes de fre-
uentar o grupo regulnrmente. A ttcrgcb psicoterâpkca que tso ë a da anélise deq
grupo, por dois aspectos relevantes para mim :

1 0 - m inha formaçro analftica em grupo em andamento pa SPPAG ;
O ' Iin ' d tender atë 8 pacientes2 . - econ6mico: Ixm ico psicotehpeuta poden o a

num tempo que individuahnente atenderia somente 1.
A mrgunta que cabe aqui ë-. o atenàimento assim feito ë de qualidade?
Sim , ë de qualidade e bastante eficiente; para esta eficiência dois msm ctos

idero im portantes:cops
1 O lha adequada de quem ser; a e1a submetido;. - a e$C0
.x . .2u
. - a escolha e manuseio corretos da tëcnica. . .

Considero grupo operativo lzma tëcnica. 1% 2 anos no Xmbulatörio, usei-o
por 11m espaço de 2 meses e abandonei apös Wrias queixas de pacientes no sentido de

. 
' .. '

58?
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que nâb aprofundava p exame de suas emocöes. Nssei entf, o par'a > psicoterapia =a11--
. 

' - ' ' 
.j (j - j z , o'tica de grupo

, com 1 sessâb semanal, de 64 minutos e uraç o. grupo : aberto e
nâb homogêneo, neste perfodo de tempo j; passaram aproximadamente pelo grupo
uns 25 pacientes, predominantemepte do sexo feminino.

t chegado entâo o inomento dç paksarmos à llma visâo psicodina ica do
atendimento e talvez do Ambulatörio da Dor. '

Recebo ks vezes um paciente paja entrar no grupo, com o comentlrio de
quem o encaminha: ççMas olha, e1a tem uma dor m esmo'' ou êçAcho que você vai ter
trabalho, esta paciente ë terrfvel''. Seleciono estas 2 frases para otientar-ine em dois
ms ectos a desenvolver: 'P

, o ' ' .1 
. - a crença do prbfissiônàl rïa queixa do seu paciente;
o ' '' '2 
..
- a situaç:o contra-transferencial.

A dor que o paciente se qùeixa e1e realmente a sente ou apenas diz sentir?
. ' . ' ' '' '-' '

11m fingido ekte jujeito que me procura, e' ao examinâ-lo nâb encontro çknada'' uet1
justi/que sua queixa? '

. . . ' . . .

Em vérias sessGes ouço a voz de çtmeus'' pacientes irados dizerem :tDr. Fulano
disse que eu nâb tinha nada, que era psicolögico'' ou entâo EtO oùtro mëdico achou
qus eu nâb tinha nada, deve ter penjado que eu mentia, e entâb fne mandou para câl''

No Amblzlatörio, para teriiar diminuir esta dicotomia corpù/ivhte e tentar
compreender ou se fam iliarizar' com o processo de representaçâo mental de 1zm pro-' . - . 

' 
. 

-' . . gblem a ffsico ou seu caminho inverso 1lm conflitù emöcional com uma re'presentaçâb

somâtica (penso que estas coijas sâp simultâneas), os colegas anestesiologist% colo-
caram-se com o observadores do grupo. analftico por um perfodo de aproximadamente
1 >no e m eio.

.
' . ' ' ' : 7 ' ' '

Nâb havia lzma rigidez na posiçâb de observador, às vezes eles emitiam opi-
niöes sobre o que ali se passava. Ao final da sessro nos reunfamos, inicialmente à guisa
de tomarmùs um cafezinho (de sabor duvidoso no hospital) e discutfamos os aspectos
transfyrenciais e contra-transfeienciais da sessâb. Posteriomente, assumimos o interesse
de discutir aà sessöes, com ou sem café, e aumelitai o c6rlhecimento sobrç aquele que

.7 
.t

' 

; .' . ... ,nos procurava para tratar de seus sofrimentos e sto foi feito sistemàticaménse.
Assim, pàssou-se a ççagùeritar'' ùuè era dor aquila queixa que n:o tinha com-' : ' . . . . . ' 't . . .x @ . . . I 2ponente orgnnlco claro.

. f ' . . ' .) ' . t .

Pelo que obsel'vo hoje, a etizipe èsté mudando a posiçâb de Eçagueritar'' jara a
çç itar'' é dor a uilo jara' o qual n' âb encon'tramos substrato orgânicode ace que q .

Esta mudânça nâb vem por acaso e teni conseqtibncias. Estès pàcientej com
dores crônicas e diffcil manuseio passam um a grande hostilidade ora velada? ora nâo,. . r - x . ; g. - . . ' ..
ara o mëdico e deixa no àr 1lm 'sihtiniento de impotência dlzrfssimo de sé aceitar aP
priori. Penso que talvez aqui # origem da decisâb de incaminhâ-los ao Ambulatörio da
Dor, e dentro do Ambùlat6rio pbrb min'i (màs e de mifn, pàia ùnde?).

Nâ'o fui o psicoterapeuia da Equipe Médica,' pordm percebo ao longo destes
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poucos meses mudanças nos colegas:' nro apenas se fala em Projeçâo, Transfer:ncia,
Contra-Transferéncias. Mas este conhecimento d utilizado no atendimento clfnico

.

Como conseqûdncia enizmero melhor adesâb dos pacientes âs orientaçöes mddicas
, e

té de suas sintomatologias! f mister feconhecer neste momento os insucessos: vârios
.

a

Nem todos melhoram, algpns atë pelo contrfrio. Vârios largaram a Psicoterapia sem
obter êxito, vérios nâo aceitaram a' e1a se submeter. Algùns estâo h; quase 2 anos com
dores pertinnzos, embora relatem melhora nas relaçôes qué estabelecem inclusive
consigo mesmos e dizem gostar da Psicoterapia. Xs veas mnso se a manutençâo de
queixas dolorosu nâb d, intimamente, uma garantia para estes pacientes de que conti-
nuarâo a ser atendidos por nös? .

Tenho me perguntado se traz algum beneffcio a esses pacientes que aparente-
mente sö t:m a vestimenta de uma dor crônica para receberem atençâb e resmito hu-

' 
mano, retirJ-la.

Falamos do cdtërio de admissâb ao Ambulatörio, falemos do da alta.
No infcio havia a pressa em que melhorassem e imediatamente alta. Hoje

aceita-se esm rar que o pacienté iraga sua alta, talvez com isto a melhora da queixa
deixe de ser vista como um a faca de dois gumes e possam aceitar melhor estar' em
melhorados.



UM AMBULATORIO PARA ATENDIMENTO DE PACIENTES
PORTADORES DE DOR CRöNICA

JORGE ANTONIO DARINI
Faculdade de Medicina do Triângulo kineiro

A Clfnica de Dor do Ambulatörio da Faculdade Federal de Medicina do
Triingulo M ineiro, Uberaba, irliciou-se em abril de 1984. O impulsionador da iddia foi
1)m neurologista, professor adjunto da Faculdade, apös tomar contacto com esse tipo
de trabalho em 1lm estJgio que fez na Universidade de Duke, Estados Unidos. Reuni-
momos 11m grupo interessado no assunto, que era novidade para quase todos, e come-
pmos a estudar e implantar a clfnica.

A clfnica funciona no nmbulatörio geral da faculdade-' E composta atualmen-
te, e essa tem sido sua form açâb mais constante ao longo do tempo, por dois neurolo-
gistas clfnicos, sendo um professor e outro R3, dois psicölogos e llma Assistente Social.
E1a atende às 5 ls feiras pela mnnhï, tendo sido fixado um limite de dois pacientes
iniciais e trds retomos por dia. Os pacientes iniciaik sro vistos separadamente, a partir
das 8 hs, pelo mëbico, psicölogo e assistente social; os pacientes de retorno dos psicö-
logos e assistente social sâo marcados para outro dia. Apôs o término dos atendimen-
tos, em tomo de 10:00 hs, a equipe se refme e discute a situaçâb de cada paciente e os
rllmos que o tratamento tomarâ.

Ao iniciar a clfnica, tentamos, a partir do que lemos na época, estabelecer a1-
g111:)% linhas de atuaçâb. Uma delas foi a de desenvolver instrllmentos de avaliaWo des-
se tipo de paciente, ainda inexistentes aqui no Brasil-para avaliar a dor, usamos a Esca-
la Analögica Visual. Outro fator estudado ë a depressïo, seguindo um a linha muito
forte de pesquisa nessa ârea encontrada na literatura; para isso lxsam os o inventirio

Beck, jâ bem difundido. Nossos dados mostram que, tomando-se um limite de 18 ponr
tos como indicativo de depressâb, aproximadamente 50% dos nossos pacientes apre-
sentam depressâo em maior ou menor grau. Um outro teste que tem os utilizado ë o
ççteste de 10 minutos de Hendler para pacientes com dor lombar crônica'' (Hendler,
1982). Este teste, no formato de entrevista, tenta diddir os pacientes em 3 grupos:
(1) pacientes com problema orgânico e mostrando tlma reaçâb normal a ela; (2) paci-
entes com dor decorrente de tensâb ou que tem um problem a orgânico, mas que estfo
tendo ganhos secundfrios, o que torna sua dor exagerada; e (3) pacientes com com-
prometimento psiqtliâtrico. 0 autor aponta 11m fndice de 90% de acerto na classifica-
Wo do teste, mas nâo temos conseguido isto. Para o primeirù grupo, nosso fndice ests
entre 85 e 90%. O segundo grupo ë diffcil de caracterizar; tentamos usar o teste de
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depressâb como moderador, sem resultado; começamo! a usar agora um teste de ansie-
fi ientes para avaliaçâo. Para o terceirodade, o IDATE, m as ainda nâb temos dados su c

grupo, os resultados sèo fracos (em torno de 40%).
Uma segunda linha de atuaçâb definida foi tentar a$r sobre a depressâb e an-

siedade dos pacientes. Isto parece acertado; estudos tem mostrado que o efeito de tra-
tamentos nâb-mëdicos para dor crônica estâ principalmente na reduçâo do medo e an-
siedade associados à dor, ao 'incremento da atividade e diminuiçâo na medicaçâb, e

nâb tanto na reduçâb da dor em si (Keefe e Gil, 1986; Malone e Strube, 1988). Tenta-
se aqui quebrar a rotina do paciente, que normalmente d de sentir dor e ficar reclaman-
do dela, completamente inativo; procurnm os tirar o paciente do isolamento em que ele
entra e envolvé-lo em alplma atividade. Estam os tentando atualmente levantar tam-
blm , de forma mais sistemâtica, os comportamentos de dor. '

E um terceiro tipo de atuaçâb leva em conta llm a abordagem operante à dor:
todo tipo de medicaçZo ë feita mzma base de contingência de tempo; o exercfcio é

prescrito da mesma fonna (Fordyce, 1988).
Tem termos de rectlrsos, alëm da atuaçâo especffica dos profissionais jâ cita-

dos, contam os com aparelhagem de biofeedback para relaxamento e aparelhos de esti-
mlzlaç:o transcutânea (TENS). O neurologiàta, altm da medicaçâo, indica, conforme o
caso, llma dieta alimentar, e faz tambdm bloqueios anestësicos simples.

Nesse perfodo de funcionamento atendemos 187 pacientes. m stes, 47 (25%)
concluiram o tratamento, 27 (14,4%) estâo com tratamento em curso, 44 (23,5%)
fornm encaminhados para outras clfnicu, e 59 (31 ,5%) abandonaram o tratamento
apös uma ou duas constzltas, ou nâb tinham condiçöes de seguf-lo por questâo de tra-
bnlho ou por m orarem em outras cidades. Nossa clientela é predominantemente femi-
nima (71 ,6%) e casada (55%). A idade média dos pacientes ë 44 a'nos; o intervalo de
idade mais frequente é o de 40 a 44 anos (14,7%), seguido do 30 a 34 (1 1,7%) e 55 a
59 anos (10,6%). A profissâb mais comllm d a de dona de caja; a instruçâo é primlria,
completa ou incompleta. O tipo de queixa mais com um ë o de dor na coluna, tomado

genericamente (23,5%), seguido de cefaldia (18,7%), dor nas pernas (17,1%) e dores
generalizadas (10,6%). E aqui jâ começamos a falar dos problemas: acho que ter tlma
clientela com esse perf'll j; ë 1xm desafio; o esforço que fazemos para desenvolver ins-
trumentos de avaliaçâo, por exemplo, esbarra na incapacidade de boa parte deles para
entender instrules, ou entender o que 1:; alguns nTo conseguem sequer preencher a
Escala Analögica Visual; muitos confundem a medicaçâo a ser tomada; o relaxamento
com biofeedback. estâ fora do alcance de m uitos tambëm ; os aparelhos de TENS sö sâo
tsados no hospital, pois nâb nos aniscamos a deixar que os levem para usf-los em casa.

Outro problema ligado tanto aos padentes como aos mëdicos, d o entendi-
mento do porque e do com' o da Clfnica de Dor; Com relaçfo aos mddicos, me parece
qlie h; dois problelaj: um é lijado ab modelo da clfnicà, que ë mais comportamental,
fugindo portanto ao modelo médicù de atuaçfo. Outro est; lijado à baixa disposiçâo
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para trabalhar em equim s interdisciplinares, .tanto nessa clfnica como em outras que
surgem no hospital. Para se ter llma iddia, j; passarnm, de formn ripida pela clfnica,
dois neurocirursöes, dois ortopedistas, dois fisiatras, uma terapeuta ocupacional, um
reumatolo#sta, um oncologista, Ilm anestesista, Ilm psiquiatra, uma nutridonista - ne-
nhum ficou. Isto coloca um problema diffcil para o neurologista da equipe : ou e1e
assllme, o que nâb acontece, Ilma posilo de sabe-tudo e faz-tudo, ou encaminha os
pacientes para outras clfnicas e corre o risco de m rdd-los; sem falar na perda de tempo
ue é para o padente' ficar indo e vifîdo de uma clfnica paza outra

. A fisioterapia ë umq
problema à parte : at: ao final do ano passado e1a praticamente inexistia no ambulatö-
rio; no infcio deste ano foi inaugurado lIm Centro de Reabilitaçâb, que funciona em
local separado do resto do ambulatörio. Isto cria problemas de comllnicaçâb, alëm de
que e1e est; sobrecarregado de serviço; estamos tentando trazer tlm elemento de 1:
para a equipe para facilitar a ligaçâo com ele, dada a importância de contarmos com
esse tipo de serviço. '

Esta dificuldade de entendimento também ocorre com relaçâb aos pacientes:
o paciente crônico normalmente vê seu problem a como agudo, colocando nas mâbs do
mddico a tarefa de cùrf-lo, assumindo a posiçâb real de ttpaciente''. lmaginamos a prin-
cfpio que o tipo de atendimento a ser oferecido. com o paciente vendo virios profis-
sionais se interessando por ele e procurando atend:-lo sem pressa, sem filas de espera,
fosse funcionar em um sentido positivo no tratamento. Para alguns realmente funcio-
na, mas outros consideram isto uma complicaçâb desnecessfria, reclamam que as con-
sultas demoram mtlito e que nTo podem perder tempo; em resumo, querem um remd-
dio e ponto final.

Finalm ente, gostaria de participar a voces uma outra tentativa feita por nös
para tentar achar caminhos para a soluçâo dos problem as da clfnica. Com o coloquei
anteriorm ente, tun dos esforços feitos por nös ë no sentido de quebrar o isolamento
em que o paciente normalmente se encontra e levi-lo a se envolver em alguma ativi-
dade. IIâ dificuldades nesse processo. Por 1zm lado, boa parte de nossos pacientes per-
tencem a llm a camada marginalizada da sociedade, com poucos rectlrsos pröprios para
se envolver em alplma coisa diferente; alguns sofrem ainda um agravamento dessa mar-
gnalizaçâo, por serem deficientes ffsicos: é o caso dos amputados ou dos que tem
dificuldade de locomoçâo. E isto tudo ainda t complicado pelos problemas financeiros:
muitos se encontrnm aposentados, ganhando ks vezes menos de Ixm salârio para susten-
tar a famllia e comprar remtdio, e sem qualquer habilitaçâo profissional para tentar

. mudar as coisas. Por outro lado, contnmos com poucos recursos na sociedade para
tentar resolver esta situaçâo: h; dificuldade quanto a escolas de habilitaçâo ou reabili-
taçâo profissionais, h; cardncias na érea assistencial, conseguir remédios da CEME é
llm fato meio lotdrico, e assim por diante. Em um dado momento, além disso tudo,
começamos a nos preocupar tnmbdm com pacientes tenninais; o fato de recebermos
alguns com câncer na clfnica, alertou-nos para os demais

. Notm al. mente eles ficam .
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intem ados até se esgotarem os recm sos de tratnmento; entfo recebem alta hospitalar,
e cessa seu Wnculo com o hospital.

A safda por nös imaginada foi congregar divers% entidades sociais que pudes-
ter interesse ou condiçâb de ajudar, e tentar, no bom sentido, explors-las aosem

mdximo. Nesse sentido, convocsmos representantes de vârias confiss6es religiosas,
clubes de serviço. Assisténcia Social da Prefeitura, SESI, SENAI, e tentamos envolvd-
1os no trabalho. As confissGes religiosas ficariam especificamente com a parte de aten-
dim ento e apoio aos pacientes terminais e suas famflias, em suas casas, respeitando-se
o credo de cada um; em troca, conseguimos para elas a entrada no hospitaly pois como
e1e era anteriormente Santa Casa, ela sö era m rmitida a padres catölicos. E, na parte
m ais especffica da Clïnica de Dor, as confissGes religiosas e demais entidades nos per-
mitiriam usar com m ais agilidade sua estrutura assistencial, farm âcias, clubes de ido-
sos, de mfes, cursos profissionalizantes, hospedagem , etc. Como se v:, o âmbito de
atuaçâo desse programa extrapolava em muito a ârea de abrang:ncia da Clfnica de Dor,
podendo facilitar tambdm o trabalho de outras clfnic% do ambulatörio. Apös algumas
reuniôes com o pessoal, o programa foi sendo im plantado e começou a funcionar, até
que surgiram os problem%. O primeiro deles foram tentativas de proselitismo dentro
do hospital. O segundo nos obrigou a parar: algumas seitas religiosas começaram a
entrar em choque com a equipe mëdica, apregoando publicamente que curavpm mais
que os mddicos, que tinham o poder de Deus, que d maior que o dos homens, e coisas

%sim. Antes que o programa sofresse um processos de rejeiçâo como 1lm todo, acha-
mos melhor suspendê-lo por um tempo, e estudar a convenidncia de retom â-lo ou nâb,
e em que bases.

Esta ë , em linhas gerais, a nossa exm riência em Clfnica de Dor. O modelo
que tfnham os, e que de certa forma nos inspirou, que ë o de internaçâo, em lso em
outros pafses, ë inexequfvel para nös, e por isso mesmo nunca tentamos seguf-lo.
Tentam os, e vamos ter que continuar a faz:-lo, achar uma fönnula que se mostre efi-
ciente e adaptada a nossos recursos e nossos pacientes. Sabemos, mais por ouvir falar,
de outras tentativas feitas nesse sentido. Acho que ë hora de juntarmos nossos esfor-
ços, trocarm os as experiéncias boas e m Js por que passnmos, e tornar esse movimento
mais forte. Assim , gostaria de ouvir, aldm de suas crfticas, comentârios e sugestôes,
também um pouco das experiências de voces a'este respeito.
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VALIACAO cLlNlch DA 6oRA

Prof.cAktDs EDUARDO X S S.CASTRO
Universtdade Federal de sâo Carlos

a te trabalho 'faz llm a revisro sudnta' das m edidas de dor empregada atual-
' 

. imente nos estudos clfrlicos, discutindo as vantagens e as llmltaçGes dos métodos com -
portamentais e dos procedimentos que se valem de relatos subjetivos para avaliar a dor
e o seu alfvio. Sugere ainda mais uma dhnensïo ao estudo da dor.

' A mensuraçâb da dor e dé seu alfvio nâb é ltma 'preocupaçâo recente. Atë
poucos anos atrâs, os procedimentos avaliativos lmidimensionais fornm predominantes
e os pesquisadores preocupaum -se mais em avaliar o alfvio da dor apös intervença s
farmacolögicas do que com a avalialo da expee ncia..hllmana da dor em si mesma.
Beecher (1) foi 1!m dos primeiros pesquisadores a argumentar que qluntificaz somente
a intensidade e a duralo da dor nro era suficients paza avaliar tovda a complexidade do
fenàmeno doloroso, sugerindo que o componente reacional à dor e sua dimensro emo-
donal ersm dados fundamentais de avaliaçïo do controle clfnico da doy. Pesde entfo,
lzma maior atençâo vem sendo dada às escalas avaliativas multidimensionais da dor,
mais do que à m enstlraçfo de seu alfvio em intensidade. .

Cada vez mais, um conjunto de fndices comportamentais estâo sendo tlsados
como base inferendal de aniise do estado das dores clfrlicas. Alëm disso, uma sërie de
testes, escalas e questionârios foram (e continuam sendo) desçnvolvidos para qllnntiil-
car, a partir dos relatos subjetivos dos pacientes, as mflltiplas dimensöes da experidncia
dolorosa. Esses novos instrumentos de anâlise, as medîdas comportamentais e os relc-
tos subjetivos, uma vez sistematizados, tornaram possfvel avaliar tanto os %pectos
uantitativos quanto os qualitativos da dor, fazendo avançar, conceituat e tecnologica-q
mente, os re#stros da dor e de seu alfvio.

A objetividade na mensuraWo da dor, em contexto clfnico, pode ser conse-
guida através da quantificaçâo de comportamentos, As variiveis comportamentais mais
comllmente registradas nos estudos clfnicos sâo as atividades da vida diiria relaciona-
das à presença da dor e à demanda ou consumo de medicaWo analgësica. Muitos destes
fndices comportamentais podem ser reduzidos à taxa de ocorrdnda, fadlitando, dessa
forma, a qluntificalo da dor e da analgesia produzida por agentes terapduticos.

As medMas comportamentais podem ser obtidas tanto por meio de dados
observacionais coletados pelos msquisadores qlmnto atravds do re#stro da: auto-
Jlwllki'5e: feitas pelos pacientes.

Infzmeras tentativas de categorizaçâb ou padronizaçfo do comport. nmento do-
loroso foram feitas em observaç&s clfnicas (4, 17, 2), inclusive llma que codiica,
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qlmntilica e usa das expressôes faciais como um indicativo da presença da dor (7).
Alëm de obRrvar e re#strar diretamente os comportamentos e as expres-

sœ s indicativas de dor, os pesquisadores tsmbdm solidtnm aos pacientes llma auto-
avaliaçïo sobre suas atividades diârias, especislmente équelas mais diretamente rela-

cionadas à presença da sintomatologia dolorosa (18).
Im porta ressaltar, entretanto, que, embora de natureza comllm , as medid%

comportnmenvis coletadas por um observador treinado, comparadu com as mesmas
medidas qlundo auto-avaliadas, podem apresentar importantes discrepâncias de ava-
liaçâo (16, 11).

Amsar dessas divergências, os métodos comportamentais sâb objetivos e
especinlmente sensfveis para avaltar o alfvio da dor e os efeitos do tratamento, se as
variâveis eleitas para observaçfo forem clinicpmente relevantes e cuidadosnmente
registradas.

Entretanto, esses mëtodos comportnmentais sö quantificnm a dor de llma for-
' 

ma indireta. Além disso, os comportamentos podem sofrer variaçâb por outros motivos
que n;o a presença ou o alfvio da dor e ë m uito diffdl separar os fndices comporta-
mentais do contexto no q'tnl eles foram coletados, o que limita a capacidade de gene-
ralizaçâb dos achados sobre os efeitos do tratnmento.

A validade desses procedimentos ë ainda questionâvel e, por isso, faz-se neces-
slria llma defmiçâb mais precisa dos comportâmentos definidos para andlise e llma
maior atençfo para com a investigaçâb da consistdncia entre os dàdos observacionais e
a auto-avaliaçâo comportnmental.

Uma outra maneira de proceder a avaliaçâo da dor clfnica, utiliza os relatos
subjetipos, ' utilizados para mensurar tanto a pröpria dor quanto o seu alfvio. No pri-
meiro caso, o paciente relata a intensidade (ou alglxm outro aspecto) da dor, atravds
de 1xm procedimento de avaliaçâo padronizado. No segundo caso, e1e auto-refere a
quantidade de alfvio conseguida com o tratmnento analgësico.

As formu de relato mais comuns sâb as classlpcaçses cl/eg/rkf,T de dor e as
escalas Wylwf: analôgîcas.

Nas avaliaçöes categorias, uma escala estruturada é fornecida ao paciente que

classsilca a dor, munlmente em intensidade (10). Outras escalas, entretanto, foram
concebidas para avaliaz %pectos em ocionais, aversivos e temporais da dor, aldm do
aspecto sensorial (6, 8). As classificaçôes categodais sâb frequentemente empregad%
para avaliaz a resposta aos procedimentos analgdsicos.

Nas escalas visuais analögi' cas, os pacientes indicnm a intensidade da dor,
uslmlmente numa linha de 10 centfmetros, onde uma das extrem idades representa a
tçausdncia de dor'' e a outra tta maior dor possfvel'' (19). Estas escalas t6m sido as pre-
ferida nas aplicaçöes clfnicas, por parecer mais conth vel e sensfvel do que as classifi-
caWes categoriais (15, 9). '

As escalas avaliativas apresentam a vantagem de serem instmm entos simples,
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econômicos, de rfpida administraWo e de fécil compreensâb para os padentes.
Amsar dessas fadlidades, a qxontificalo das respostas dos padentes m de

ser problemitica pois, embora a dor seja classifkada em categoria dentro das escalas,
a categoriymlo implica nllm ordenamento prëvio e os inteaalos entre as categoril s:o
assumidos tmas nro demonstrados), como sendo iguais. Porém, a m'aior limltaçâo
tanto dos julgamentos categoriais qllanto das escalas visuais analögicas, segue sendo
a assunçâo de que a dor seja llma exmriéncia monodimensional, que varia somente em
intensidade. Os padentes, assim avaliados, parecem tender a superdimensionar a inten-
sidade de sllnq dores, ltma vez que :lm amplo espectro de exmridncia psicolö#ca flca
compn'mido nos limites de uma m quena faixa avaliativa, artificinlmente construfda
(5). No entanto, este problema jâ est; sendo minimizado com a proposilo de escalas
avaliativas multidimensionais, como as do ç'Th.e Winconsin Bdef Pain Questionnaire''
(3). '

Uma nmplialo do conceito de avaliaçfo clfnica da dor através dt relatos sub-
jetivos, que assume em sua concepçâb teörica o carâter multifaceto o da exmrilnda
dolorosa, deu origem as avaliaçëes IIJJ-A : em descritores ree lfz. œ ntre estas, o
çt'rhe McGill Pain Questiormaire'' (12) vem se consolidando como o prindpal e mais
diftmdido instrlvmento de avalialo da dor e de seu alfvio.

Aldm de töpicos cobrindo diferentes aspectos da dor, tais como localizaWo,
cronolosa, sintomas associados, efeitos colaterais e dados demopo cos, o Mc Gillpain
Questionnaire, MPQ, inclui lxma lista de adjetivos da dor. Na sua construlo fornm
coletadas e categorizadas palavras que descrevessem a dor (14). As duas dimensas
semMticas principais do MPQ sâb a qllnlidade e a intensidade da dor. Muitos dos adje-
tivos dentro de um mesmo grupo qualitativo diferem em intensidadf. Quatro catego-
rias de palavras emergem do MPQ: sensorial, afetiva, avaliativa e mista. Esta lista de
adjetivos tem sido utilizada em muitos estudos clfnicos para quantillcar e qualillcar
os efeitos de diferentes modalidades de tratnmento e analisar as diferenças entre sfn-
dromes de dores esm cfficas e entre dores orgânicas e psicogênicu .

Dessa forma, o MPQ revela-se 1zm poderoso instrltmento mulddimensional de
avalialo da dor, de ampla aplicabilidade e cuja estrutura intema parece ser sölida.por
ser de aplicaçR muito demorada, Melzack desenvolveu lvma forma reduzida do MPQ,
para ser aplicada Rnas sitlzaças onde 'Ima informalo qualitativa é desejivel, mnq o
MQP orio al ë muito longo para ser aplicado e as escalas categoriais e visuais analögi-
cas mostram-se insuficientes'' (13).

O gmnde problema desses questiono os, dessm avaliaWes de descritores ver-
bais da dor, é que nro se mobiliza nenlrlm referencial teörico lingiifstico paza dar
smtentaçâo à pritica investigatöria. As palavras aparecem como capazes de traduzir,
de espelhar lelmente 1lm estado interior. A lfngua é assumida como llma estrutura
pronta, totnlmente acabada, que mrmite, ao sujeitar os padentes à determinaçâo
estatfstica de 1%  questionirio, igualé-los e desindividualizi-los, para possibltar



a avaliaçâo da Gdor'' e nTo de llm 'deterniinado sujeito que Produz l1m discllrso Sobre
. ' . . . ' 'ja sua dor. . . .

' Nâb l1é como negar que a mensuraWo' da dor exmrimentou um notfvel
propesso nos lm imos vinte anos.

' A dor, atlmlmente, é considerada menos llma simples sen' saWo do que txma
emoWo complexa. '

CW  dor é 1lm construto que se revela atravds de muitu dimensTes, inclxlindo
o funcionamento somxtico, os comportamentos e expressœ s nâb verbais e os relatos
verbais''. (3).

Pela complexidade do fenômeno doloroso seria interessante acrescentar mais
Hma dimensro da anélise a estas trls: a da açâb diferenciada (e diferenciadora) do paci-
ente, que ao relacionar form a e conteédo no entmciar de su% queixng dolorosas, talvez
possa nos leu r a um mais amplo, profundo e duradouro conhecimento sobre o fenô-
meno da dor humana.
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INTRODUCAO AO TEMA PA SITUACAO DA AIDS NO BRASIL:
M PECTOS PSICOTERAPICOS E ETICOS

MARIA/RISTINAPEDRBK IIICAUENTO
Unidade Distrital de Salide de Ribeirfo Preto

A iddia de organizar llma Mesa Redonda sobre Am S nizm congresso de Psico-
. r

loga slzr#u como decorrência da necessidade crescente da inclusâb do profissional de
Salde Mental na equipe de assistinda a padentes com infecçâo pelo IIIV (Hllman

. 
. '

Inimunodeficiency Virus).
No 4 t! Conpesso Irkternacional de AIDS, em Estocoino, as equipes de cien-

tistas chegaram a lxma dram itica conclusïo: a AIDS é e continuarâ sendo por Izm bom
1

tempo I:m mal incmïvel. Nâb hâ portanto recursos terapduticos. A infecWo pelo IIlV
persiste por toda a vida.

O impacto d.a Am S sobre as pessoa com possibilidade de estarem contamina-
das èom eça antes do diaN östico. A decisfo de ser ou nâb testado d preocupante, por-
que supöe uma necessidade de revisâb das defmiças pessoais de vida e morte, por uma
populaçâb essencinlmente jovem, em fase de realizaWo, e nâb de conscientizaçâb sobre
a pröpria morte.

A tarefa mais diffdl ë compartilhar o diaN östico com outras pessoas: as cau-
sas da opçâb sexual v:m à superffde. .

P d uiriu o vfrus e ainda nro apresenta sintomas da doença,aza o grupo que a q
a atitude d de' esperar para ver, com 1lm m:do constante por nâo saber quando nem o

f 1 liza a maior parte dos indivfduos infecta-que irâ acontecer. neste grupo que se oca
dos pelo HlV, pois 70% dos hdivfduos diar osticados como soropositivos nïo desen-

d ' vivem em estado permanente devolvem a doença em cinco anos. Esses indivf uos
kstress olhando frequentemente o seu corpo à proiur de manchas ou erupçöes, e se

apavoram até com um espirro. Qualquer sinal pode significar o desjertar do vfrus para
a atividade de destruilo dos linföcitos T, ou seja, a imunodefici:ncia. Nesta f%e, co-

. . . :

mo os siniomas nâo aparecem, alguns pacientes passam a duvidar da AIDS e asumem
novamente comportamentos de risco, se reexpondo ao Wrus e contlmlnando outras

PCSSOaS. ' .
Quando a realidaàe da doenp é confirmada, os pacientes que atd entâb cori-

seguiram esconder o diar östico da famflia, têm que relatar a verdade. Apresentam
lesöes evidentes, e efeitos no S.N.C. . œ ixam de ter pam l como membros funçionais
da sociedade. Nesta fase, os pacientes estzo sempre temendo a rescidiva de llma
infecçâo ou o aparecimento de ltma nova que pojsa ser fatal. Ocoire a resoluWo de
suas relaçöes afetius. Ao lado deles ficam as pessoas que realmente se importam
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com  eles como seres hlzm anos. Em geral, os pacientes tornam-se fisicamente dependen-
tes e alguns nTo aceitam o fato de precisar dos outros para faarem aquilo que antes
faziam soziO os. Conftmdem indem nddncia com matuddade-para eles, necessidade de
ajuda pode significaz regressfo. A eqtlim de assistdncia deve ajudi-los a mrceber que
maturidade incllzi capacidade de aceitar mudanp s e responder às novas situaçöes de
forma a trazer menos sofrimento. Eles podtrfo entIo gozar da situaWo pdvilegada
de receber ajuda daqueles que renlmente se importam com eles.

Em Sro Francisco, ddade onde h; maior concentraçâb de aiddticos nos
E.U.A., 28% dos padentes sobrevivem 2 anos ou mais depois de confirmada a doença.
Em 1985 apenas 14% dos pacientes viviam por mais de dois anos.

O resultado principal desse aumento na perspectiva de vida ë que os pacientes
nâb se preparam mais para morrer, mas para viver com AIDS. E nâo é fâcil viver com
AIDS. A epidemia tem provocado mêdo e discriminaç:o. Alëm de ser llma doenp
transmissfvel, que conduz à morte, os pacientes com AIDS fazem parte de grupos jâ
naturalmente marsnalizados mla sodedade, pois em sua grande maioria sTo homos-
sexuais ou lzsuârios de drogas injetiveis. A sociedade rejeita o paciente e este teme as
m ssoas ou.o que elas representam : a discriminaçfo e o consequente abandono.

Os indivfduos infectados podem e devem manter a sua inserlo social, fami-
11% e profissional.

Por tudo isso que foi dito se justifica o trabalho do profissional de Satide
Mentaljtmtamente ao paciente de AIDS.

Esses profissionais devem se manter informados sobre AIDS, e principal-
mente sobre as formas de contigio, p' ara poderem atender ao paciente livres de temo-
res sem fundnmento. Observando-se as condiçöes adequadas de higiene para qualquer
atendimento, nâb hâ riscos de contaminaçâb.

No aconselhamento, o indivfduo deve ser motivado a modificar os compor-
tamentos ligados à transmissâb, para que e1e nâb transmita e nâo se reexponha ao
vfrus IIlV . h dependente da existdncia de m anifestaçöes clfnicas, o indivfduo infectado
pode transmitir o vfrus. '

O Ministzrio da Saûde, atravës de seu coordenador de Salide Mental e AIDS,
o psiquiatra Lufs Antonio Ervolino e a psicöloga Am élia Carvalho e Silva, ambos pre-
sentes nesta mesa, vem promovendo em todos os estados do Brasil treinamentos em
Aconselhamento SIDA/AIDS para a equipe de assistdncia. Estre treinamento foi con-
siderado o melhor entre os vinte t seis pafses participantes da rmmiNo da OM .S., no
m:s de setembro p.p., em Genebra. A Amdlia ir; fala.r sobre este treinamento, que tem
como base a emoçâb, atingndo basicamente a essdncia do ser hllmano.

Foi na ocasi:o em que fui treinada em Sâo Paulo que tive a oportunidade de
conhecer vâriis colegas que trabalham com Am S, e tom ar portanto conhecimento de
que h; muitas psicölogas envolvidas com esse trabalho, fato que muito me alegrou,
pois a troca de exm riências sempre d m uito p atificante e necesso a.
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Temos tambdm nesta mesa a presença do C.R.P. atravës da conselheira Frida
N lty (6 ! regfo). 2 muito imm rtante a p%rtldpaçâo do C.R.P., pois imlmeias sTo as

'

dilkuldades dticas no atendimento: Como lidar com o padente que deliberadamente
aflrma que iré contnminar outras m ssoas, ou ainda: Como lidar com o padente que se
nega a relatar ao seu parœiro Rxual (ou parœira), que ë portador do vfrus? O C .RM .
tem tlma posilo. E importxnte a discussTo da posiç:o do C.R.P. . 

.

Ame alamos tambëm a participaWo do mëdico Jamal MA.H. Sulelmnn, bo
Hospital Emlo Ribas (S.P.), que d o maior hospital do Brasil em nfzmero de leitos pa-
ra aidëticos.

Para terminar, quero diar que esta mesa foi inclufda na Rmmifo AIZU'II de
Psicologa para desencadear o mnsar. N:o podemos mrmitir que o medo domine o
mundo, nem que o padente continue sendo rejeitado, estipnatizado e abandonado
m la sodedade.

A faz necessirio o esforço de todos nös para inverter esta situaWo, e garantir
ao padente se nïo a vida, mlo menos a sua dio dade como mssoa.



ACONSELHAM ENTO EM AIDS N0 BRASIL

AMELIA CARVALHO E SILVA
M inistdrio da Saéde - Brasllia

Em relaçâo aos nfveis de prevençâo aplicados de diferentes modos, destaca-se
o trabalho exercido pelos profissionais de saûde de diversas categodas que fonnam as
equipes de assistJncia.

D iderado que, ap-ös serem prestadas, W rias vezes, a llm paciente aseve ser cons
informaçses preventiv% que deve seguir a respeito de sua reexposilo ao Wrus e a con-
taminaçâo de outras m ssoas, e o mesmo continuar a manter um comportamento ina-

dequado em relaçâb à questïo, provavelmente , esta j; nTo é mais uma atitude conse-
quente à desinformaçâo, mas certamente tem a haver com algum tipo de bloqueio
emocional em conseguir modificar o pröpdo comportamento. Para isso a tarefa de
aconselhamento deve lançar mâb de conhecimentos da ârea de Saûde Mental, no senti-
do de tornar mais eficaz as stlaq açöes, principnlmente em relaçâb a'SIDA/AIDS, que'
envolve asm ctos essencislmente ligados à atividade sexual. As atitudes inadequadas
devem ser convenientemente abordadas por qualquer profissional de Saûde da equim
de assistdncia que tiver a oportlmidade de manter xIm vfnculo mm's pröximo com o
paciente. Para obter esta proposta d preciso contar com informaWes teöricas e técnic%
em Salide Mental, que sejam fadhnente assirniliveis mlos proflssionais de salide que
nâb m rtençam à categoria esptcffica dos psicölogos e psiquiatras.
. Para isso ë necessido tambëm se dispor de llma metodologia que tenha 11m
perfodo considerado breve de duraçâb. Finalmente é necessïrio que as informaçöes
obtidas tenham llm forte componente de flxaWo na memöria dos que as assimilam.
Todos esses requisitos hoje foram de certa forma obtidos mlo treinamento de aconse-
lhnmento em SIDA/AIDS.



SITUACAO DA AIDS NO BRASIL:
ASPECTOS PSICOTERAPICOS E ETICOS

FRIDA ZOLTY
Conselho Re#onal de Psicolosa .6a. Regiro

Falar d, Am S é falar diretamente de morte. Mais diffdlainda, falar de morte,
da mrsmctiva da ajuda, do auxlYo, da vida. Enqlmnto portador de doença fatal o
paciente aidético poderia ser considerado como qualquer outro padente terminal, o
que por si sö j; torna o nosso contato bastante diffcil. Mais do que isso, ele nâb sö
sofre o famoso estin a social - por ser considerado 1lm indivfduo de hibitos pro-
m fscuos e pouco louviveis - como nos traz dados novos e importantes: no seu c%o, a
doença veio atravës do contato com outra pessoa e, no mesmo instante em que se con-
tamina, e1e se torna capaz de contmninar outros. Agredido e agressor no mesmo ins-
tante, na mesm a pessoa. O aidëtico tem para a sua vida 1Im limite pröxim o, certo, espe-
rado m as esse mesmo limite 1he dâ, por certo tempo, um poder de vida e de morte so-
bre outras pessoas que o cercam e e1e pode, se quiser, se colocar na condiç:o de agente
do limite da vida do outro. E esse aspecto em particular que faz com que o acompa-
nhamento psicoterfpico do aidëtico seja, ainda, mais diffdl do que o das demais doen-
as terminais e é, hoje, llma das grandes preocupaçses dos profissionais-penso que to-9
dos nös, que na maioria das vezes suportamos tâo m al os limites que nos sâo impostos,
podemos compreender a raiva que se apodera daquele que se sente privado de algo
que, na sua vida, todos os outros desfrutam e que, apavante, lhe foi tirado por 1lm
outro humano. A destruiçïo do bem do outro, o roubo, sâb caminhos conhecidos da
nossa fantasia porque, embora nâb melhorando çtminhas condiçies pessoais'' faz com
que se torne menor a ttdiferença entre eu e o outro''. Faz tambdm com que eu possa
me ver forte ao invés de fraco, dominador e nâb dominado, agente. Sabe-se que o tera-
peuta trabalha com a palavra, sabe-se que o lugar de honra do psicölogo d dado à fan-
tasia mas as discussöes éticas começam quando o sofrimento faz com que a representa-
çâb das iddiu nâb tenlm mais valor e que tudo o que foi apresentado atd agora passe da
palavra para o concreto.

Nesse momento, talvez nos auxilie em pouco poder repensar nossa ftmçâo
primeira junto ao paciente - tanto o paciente aidético quanto os demais - e procurar
a safda mais adequada. A nossa posiçâo em nossa sala de trabalho deve se caracterizar,
na medida do possfvel, por deixar vazio o espaço de tal forma que e1e possa ser ocupa-
do mlo desejo do paciente. O cliente nos coloca sucessivamente e âs vezes, simultânea-
mente, nas mais diversas posiçöes e devemos ter condiça s de aceitar papéis femininos,
masclxlino, poderosos e/ou fra#lizados. E com a sua fantasia colocada em nös que e1e
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. . . . '. . ..

se relaciona e o nosso cuidado principal dever; ier sempre 'o de m der aceitai a fantasia
sem nunca confundir-se a ela. ' '

A ftmwo terapdutica se perde quando' mrdemos, e às veas atd momentanea-
mente, as condiçöes de deixar o t'como se'' para passar a auumir de fato detenninados
papdis em relaçfo a nosso cliqnte. Nös somos climplices das fantasias de nossos paden-
tes, e ë esse o papel que nos cabe.

Pensar em tentar deter atravës de qualquer açâb concreta aquele paciente que
contnminado, contlmina, pode parecer nnm prim eiro mom ento assumir lmmbëm con-
cretamente o papel de m rseguidor, para o qùal existe '1m espaço naquele momento e
com isso,' conforme foi dito acima, a relaWo tera#utica estaria irremediavelmente par-
tida. M as o contririo também pbderâ signifkar a impossibilidade de tratamento: o
paciente nos coloca mititas vea s no papel de espectador, testemllnha impotente e
paralizada de suas açôes, nTo nos cabendo nesse contexto, nada alëm de assistir a seu
desempenho, sem que nos seja dado espaço para nenlmma entrada efetiva e capaz nesse
tipo de vfnculo. Qlundo, por questôes que nos parecerïo a princfpio ëticu, nâo pu-
dermos nos libertar do jogo perverso que ali se estabelece, nös estaremos Keficazes,
perpe. tllqndo aquela configuraç:o e sem poder ser continente à apessividade - hllma-
namente compreensfvel - que decorre dè sofrimento psfquico. O paciente que atua
essa agressfo utilizmndo-se concretamente do seu poder de matar n:o est; sendo aju-
dado. Diénte 'da impossibilidade de ultrapassaz o limite tâb violentnmente imposto,
diante de lxma 1ei tâo rfgida e1e ainda tenta se ver como o mais forte, o poderoso - po-
dendo entâb escolher o rmminho da psicose e todos sabemos que a psicose ntmca trou-
xe aaxliio e bem estar para ningudm. Diante de ta1 situaçâb chegamos, muitas vezes,
ao nosso llmite.

A orientaçâo do CRP-Y publicada em editorial no seu jornal n ? 48, foi de
que teram utas nessa condiçies nos procurassem para que pudëssemos m nsar se todas
as possibilidades de atuaçâo existentes a nfvel terapdutico estariam j; esgotadas. Quan-
do estiverem, se estiverem, teremos em nossas mros nm dos mais sërios problemas jâ
enfrentados atë ent:o. ' '

Retomemos 1xm pouco a questâb do jislo p' rofi%ional, 11m dos umandamen-
tos'' inviolfveis do nosso Cödigo de ftica. O si#lo aparece, em primeira instância,
como proteçâo ao paciente. Garante-se a e1e a criaçâb de 1xm e'spaço M o ameaçador,
criando assim condkœs para que o lnico limite de suas colocâças seja sua prôpria
resist:ncia. Mas o si#lo serve tambdm, em situaç&s diversas, para proteger o profis-
sional e fazer com que e1e se sinta desobrigado de qualquer atitude diante de seu
paciente. Apoiado no sigilo, o terapeuta se vd no direito da omissfo e ë contra essa
omissfo que o CRP-06 se posicionou até agora. Pensamos que nos cabe ajudar o psi-
cölogo a pensar sobre 1xm Wnculo terapdutico esm cffico que e1e poderâ prematura-

ymente abandonar, deixan o assim de prestar o seu auxllio. Nos colocamos â dispo-
siçâb dos profissional para pensarmos, junto âs demais instituiçöes da SAODE, o que
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fn-r quando a situaçfo tiver atin#do efetivamente'p seu limite. A contençâb nâo sig-
nifica para nös a plniçâo policialesca. SiN ifica sim, a m ssibilidade de prosseguirmos
a relaçfo terapdutica num contexto em que o crhne - concretamente falando - esteja
impossibilitado. E claro que nâb contamos ainda, neste 'momento, com nenlrlmn estru-
tura adequada que possa tomar a si os pacientes aiddticos e diferenciar a questâb puni-
tiva da questïp controladora, mas o fato de nïo termos a quem recorrer nâo nos deso-
briga de criar 11m espaço novo ao qual seja possfvel, Ilm dia, recorrer. O terapeuta sö
poder; retomar a sua funçâo qllnndo ele estiver livre para trabalhar a palavra e nâb
enquanto for colocado na incômoda situaçâo de éspectador silencioso dos mecanis-
mos de destruiçfo. Penso ser essa a ajuda que podemos oferecer: a de criar I1m espaço
para que a relaçâo terapdutica possa de fato acontecer. '
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0 PAPEL D0 PSICôLOGO NA PREVENCAO
DA EVA@AO ESCOLAR

SOLANGBMOGIJA WECHSLER
Universidade de Brasl'lia

O mais grave problema de educaçâo brasileira d a evasâb escolar, que ocorre,
princimlmente, nas primeiraj séries do 1 (? grau. Os dados colhidos nadonnlmente nos
apontnm que, em cada 100 crianças que irtidam a 1 # sërie, amnas 38 chegam a 4 # sd-
rie, e 12 atingem a 8 ? série. As taxnq de evasro escolar sâo ainda mais alnrmantes q'uan-
do focalizmmos os estados do Nordeste, onde somente 23% dos estudantes atingem a
4 # sdrie, e 10% chegam a 8 # (PLAN/PEA/UMCEF/SUDD E, 1986).

Os pontos m ais crfticos da evasâb escolar se situam na transiçâo da 1 4 para a
2 # sdrie, e da 5 # para a 6 # sgrie. Encontramos taxas de evasfo da 1 # para a 2 # sërie
em tomo de 50%, nadonnlmente, e de 75%, nos estados nordestinos. Estes dados se
tornam mais constrangedores ao observarmos que as estatfsticc sobre evasro e repe-
tdncia nro nos indicnm nerlhllm decrësdmo considerivel nos liltimos 40 anos (Bran-
dâb, 1982).

O fenômeno da evasfo est; intimamente ligado â repetdncia. Na verdade, se
observa que, apös repetir l'ma série por mais de llma vez, p'ande parte dos alunos
abandonam a escola. A decisfo de promolo automâtica como forma de evitar a re-
m tdncia tem recebido muitos questionamentos, pois os dados indicam que os Zunos
repetentes n#o tlm , ao fmal do ano letivo, melhores nfveis de conhecimento do que os
n*o-rem tentes, nro homogeneizando, por#nnto, as claues que continuam tendo altmos
em diferentes estlgos de aprendizagem (Oliveira, 1984).Por outro lado, d considerado
como sendo necessâio pelo menos as quatro primeiras sdries paza se dominar a leitura
e a escrita, e que as crianças que abandonam a escota antes de completar este perfodo

' tenderïo a regredir ao analfabetismo . (Castro, 1980). E preocupante verificar que a ta-
xa de analfabetismo no Brasil, no perfodo de 1972 a 1983, tendeu ao crescimento e
nïo à reduçâo: na faixa de 7 a 9 anos, o infcio de analfabetkqmo passou de 45,5% a
50,6% (no nordeàte, de 68,9% a 77,5%) e na faixa de 10 a 14 anos, essas tuas
aumentam de 18,4% para 19,4% (no Nordeste, de 39,5% para 41,5%), segundo os
dados do PLAN/PEA/UNICEF/SUDENE (1986).

O fenômeno da evasâo escolar tem sido motivo de muitos debates entre os
educadores. Porëm, a maioria destes debates tdni sido focados, quase que exclusiva-
mente, na questro da polftica söcioeconômica, criando-se assim , nma atitude de pas-
sividade entre os proissionais resporksiveis pela educaçro pois nada podem fazer
frente à distribuiçâb inegalitària de rendas em llma sodedade capitalista. Alëm disto,
tais debates tdm se caracterizado por desprezar införmaç&s advindas àe diferentes
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estudos e m squisas que demonstrlm a ezstdnda de uma sërie de fatores envolvidos no
problema da evasïo.

Da mesma maneira, projetos educacionais govenmmentais, de maneira nmbi-
ciosa e dispendiosa, tdm sido leudos à cabo sem considerarem resultados j; encontra-
dos, estandp, portanto, fadados ao insucesso para a resoluçâo deste Fave problema
escolar. , .

Nosso propösito, aqui, é apresentar propostas de açöes a serem executadas
pelos profissionais que trabnlham na rede escolar, particularmente o psicölogo escolar,
com base em estudos e pesqtzisu realizad% sobre a evasâb escolar. E importante en-
fatizar que, acreditamos que açöes de peso significativo sö poderâo ser alcançadas
atravës de equim s multidisciplinares, dentro e fora das escolas, sindicatos, associaçöes
e parlnmentares, a fim de que este problema possa ser reduzdo de maneira drlstica.

A revisâb da bibliografia sobre evasâb escolar nos aponta os fatores cam adores
deste problem a como advindos de quatro fontes principais: faml-lias, escola, professor
e allmo. Devido as nossas limitaçöes de espaço, nro poderemos dtar aqui esta bi-
bliografia, nos limitando, portanto, a listar possibilidades de açöes que o psicölogo es-
colar pode desenvolver junto a estes sem entos envolvidos no problemn. Enfocaremos
açöes que podem ser desenvolvidas m lo psicölogo e ltma equipe multi-disdplinaz,
demonstrando que alguns esforços podem ser feitos â nfvel de cada instituiçâo escolar,
a fim de avaliar o problema da evasâb escolar.

ACOES JUNTO A FAMt'I IA: os problema ligados â situawo söcio-econômi-
ca fnmiliaz, tais com o, tipo de residdncia e falta de bens materiais, pouco podem ser re-
solvidos pela instituiçzo escolar.

Porém , outras variâveis relacionadas com a fam zlia, mostram-se passfveis de
infludncia pela equipe escolar, destacando-se dentre estas: atitude negativa dos pais
frente à escolarizaçâo dos ftlhos, falta dt 'estimulaçâo cultural no lar, e o baixo nfvel-
educacional dos pais.

Progrnmas podem ser desenvolvidos pelas escolas no sentido de integrar os
pais com a instituilo escolar. Isto pode ser feito nâb sö atravës de atividades sociais,
como bazazes e quermesses, como tnmbdm atravës de palestras com usuntos sugeridos
m las pröprias faml as dos estudantes.

' 
.Esforços bem sucedidos t:m sido feitos por equipes que atunm com a educa-

Wo comlmito a. Propnmas educacione  â noite ou nos finais de semana podem ser
oferecidos em  diversas ireas como por exemplo, alfabetizaçEo de adultos ou treina-
mento em novas habilidades profissionais.

Imlmeros estudos jâ colprovam a eficfda de progrsmas de estimulaWo com
crianças de bnixa renda. Infelizmente, tais progrnmas ainda estâb sendo oferecidos nas
escolas, perdendo-se uma excelente oportunidade de utilizar a rellniâb meiksal, o grupo
de mfes que espera por seus fllhos nas portas das escolas, ou mesmo os irmâbs mais
velhos que estâb frequentando a escola, para dar informaçöes de como estimular as
crianças menores. Muitas vezes, esta famllias carecem mesmo dç informaçöes sobre os
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recursos que a. comunidade oferece para maior estimulawo de seus ftlhos. Ajuda para
estimulalo também pode ser conxguida mlos aposentados ou pessoas idosas da c0-
munidade. .

A flm de conseguir renlizar tais açöes, o papel prindpal do psio logo serâ o
de agr à instituiçro escolar, despertandoie para a necessidade de um trabm o intepa-
do para se alemnçar a famllia do estudante. Relmiôes com diferentes pupos de equipe
esiolaz, utilizmndo-se tdcnigas criativas para resolulo de problemas, t:m se mostmdo
bastante eflcmy-s para a procura de soluçses altemativas de como tra r maior nlimero
de pais à escola. . .

ACGES PMlA AS DEFICIVNCIAS DA EK OIATM<œ  das defiddncias ff-
sicas das escolas carentes podem ser resolvidu atravds de campnnbas para angariar ftm-
dos, envolvendo os alunos, pais, professores e a pröpria comunidade. O efeito maior
esm rado é, entretanto, que ta1 rmm pnnllas cheguem ao notido o e possam alertar nro
sö outras instituiWes ou empresas com possibilidades de doaç&s de material de suca-
ta, como também aos dirigentes governamentah a flm de se mostrar as necessidades
premenies ee tentes nas escolas piblicas. O efeito destas campanhas como meio de
inform ar a sociedade das necessidades ffsicu da escola t:m sido comprovados à nfvel
nacional e intem acional. ' '

Entretanto, para se conseguir mobilizaçâb para tais emmpnnhns, o trabm o
maior a ser desempenhado pelo psicölogo é o de mudança de atitudes. ; necesurio

. que a atitude' de atribuiWo de causalidade externa (locus de controle extemo), que
caraderiza as populaWes carentes, seja mudada para a atribtliWo intema, isto é:
em vez de esperar mla sorte, pela vontade de Peus ou pelo pröprio governo, as mssoas
passarâo a acreditar na sua força, no seu poder unido com o de outras m ssoas com in-
teresses iguais. Somente atravds de mudança da atitude passiva do eu nada posso fazer,
ë que conseguiremos transformaçöes de vulto dentro da comunidade escolaz.

ACOES JUNTO AOS PROFESSORES: O .baixfssimo salo o ofereddo aos
professores das escolas pn'mérias e sectmdérias passa por llma questfo maior, que é a
do baixo valor dado à educalo bisica. A mobilizalo para o impacto de uma aWo jtm-
to aos orgfos governamentais, foge, entretsnto, do alcance do psicölogo escolar e en-
tra ao nfvel dos sindicatos e associaçöes de professores. '

Qlunto a formaWo do professor, sabemos que esta possui imîmeros dëflcits,
e que o currfculo das escolas norm ais é um a questâo urgente a ser debatida ao nfvel
do Ministério da Educaçfo. .

Porém, o psicölogo dentro da escola pode dar umx parcela mquena de ajuda
aos professores, para que estes possam suprir algumas das suas deûdJncias. A sonda-
gem das necessidades dos professores far; surgr certas açöes prioritérias, que poderïo
ser atendidas atravës de oficinas de treinamento (workshops), palestr% informativas,
cursos, consultorias ou discuss& s de casos coln equipes multidisdplinares. .

O trabm o do psicölogo a'nfel indireto, isto é, atendimento ao aluno atravës
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da corisultoria ao profesàor, tem se mostrado, cada vez mais, como.uma resp- ta alter-
nativa ào atendimento individlml do aluno problema, ou do psicodiagndstico. Este tra-
bnlllo tem efeito multiplicador, pois atlundo junto ao professor podemœ melhorar a
saûde mental da classe inteira, em vez de se manter uma longa lista de espera para aten-
dimevnto psicolö#co (Wechsler e Onkland, 1988). . r .
. E tnmbdm de demasiada importância que posspmos trabnlhar para o desen-
volvimento da criatividade do professor. Infzmeras pesquksa t:m mostrado o efeito
deste trabalho no rendimento . acadëmico dos alunos (Guerreiro e Wechsler, 1988;
Alencar, 1986). Somente o professor criativo poderâ modificar e adaptar o currfculo
acad:ntico às circunstM cias especfficas do seu alunato, traando assim o geral do livro
escolar para o particular de cada aluno. .' .

Outro tema de bastante relevância para o trabalho junto ao professor refere-
se ao relacionnmento professor-aluno, demonstrando-se af o papel importante que ,as
expectativas e atitudes positivas do professor desempenhnm no rendimento académico
es'colark Oficinas de treinamento com professoresj onde se exercitam habilidades m fni-
m as de relacionamento e comunicaçâo eficaz, como de aprender a ouvir e refletir sen-
timentos, é um @ prâtica muito ûtil, principalmente quando se trata de professores de
adolescentes. .

'
.
' 
. 
' ACOES JUNTO 'AOS ALUNOS: Os resultados de estudos sTo constantes ao

afirmarem a importO cia da educaçZo préescolar da diminuiçfo do problema da evasâb
ou repetdncia. Fasforços devem ser feitos, cada vez mais, no sentido de âe garantir a
ampliaç:o de program as para prdescolares nas escolas pûblicas. œ monstrativos podem
ser realizados, indicando clarnmente que os gastos com o aluno repetente na primeira
sërie podem ser diminufdosy' ou transferidos, para os gastos com a educaçfo do pré-es-
C0 ar. .

Embora ta1 açro escape da alçada do psicölogo escolar; este muito pode fazer
para diminuir os problemas de rejetdncia e evasro lio tiaballè psico-pedagögco com
u os de altmosk ' ' . ' ' ' .F P

Embora a inteligdncia seja Wsta como xxma tlcaixa-preta'' mlos professores, e1a:
pode ser quebrada e estudada em diversu facetask Imimeras msquisas j; demonstraram
que habilidades intelectllnis podem ser desenvolvidas atravds de treinos ou exercfcios
(Stenberg, 1986). Propamas para desenvolvimento de capacidades coNitivas, como
raciocfnio ctftico, plnnificaçfo e tomada de decisGes, t:m se mostrado bastante efica-
zzs para a melhoria do rendimento escolar. . '

. . Sem dlivida, problemas emocionis relacionados com dificuldades de aprendi-
zagem ou desadaptaçâo escolar; podem ser trabnlhados pelos psicölogos com pupo de
criariças, nâb sö para aconselhamento psicolö#co como tsmbëm para clarificaçâo
de valores. A intepaçâo deste trabnlho com as çriinças junto a um trabnlho de acon-
selhnmento e orientaçïo aos seus professores é de demasiada importância.

.salientnmos, tnmbém, o pande efeito que progrnmnq para o desenvolvimento
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da criatividade tdm conseguido para a melhoria do rendimento acadêmico (Wechsler,
1987$ Crianças que particimm destes propamas tornam-se mais ativas, questionadoras
e motivadas para aprender assim como mais criativas na sua produtividade acaddmica.

CONCI-IISXO: Acima fornm listadas algtimas possibilidades de açôes que o
psicölogo escolar, junto com lxma equim multidisciplinar, pode fazer para reduzir o
grave problema da evasâo ou repet:nciaescolar.Acedtnmos que muitas outras açöes po-
derfo ser desenvolvidu por cada comlmidade escolar, afim de se atender as condiWes
e necessidades especfficas de cada local.

Tentamos, desta maneira, m udar o enfoque exclusivo do debate sobre a eva-
sâb escolar da questâb do söcio-econômica, demontrando que possufamos muitas ma-
neiras de reduzir este problema, quando o enfocamos de maneira mais ampla.
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PREVENCAO EM SAODE MENTALESCOLAR

IVONNE A. KHOURI
Pontiffcia Universidade Catôlica de Sâo Paulo

hiciaremos tentando esclarecer o significado que tem para nös os termos
prevençfo e saûde mental, para posteriormente tecer consideraça s quanto âs suas
relaçöes na escola. '

Caphn, em seu livro Princfpios de Psiquiatda Preventiva explidta que a pre-
vençâo continue-se em 1lm conje to de planos e açies concentrados: 1) na identifi-
caçâo de infludncias perniciosas correntes; 2) nas iorças que apöinm os indivfduos na
resisténcia e estas influências. A prevençfo tem pois um carâter coletivo pois envolve a
preocupaWo com a reduçâo da taxa de agravos em Hmn populalo e o risco desta po-
pulalo sofrer apàvos.

Para definir salide mental utilizaremos o conceito de Cooper (Psiquiatria e
Antimsiquiatria) que afirma: desde o momento do nascimento, a maioria das mssoas
progrid: atravds de situaçöes de aprendizado social, na fnml'lia e na escola, atë atingir
a normalidade social. A maioria das pessor fica parada neste estado de normalidade.
Algllmas sucumbem durante este processo e regridem ao que chamnmos loucura. Ou-
tras, pouqufssimys conseguem dèslizar atravës do estado de indrcia ou parada, represen-
tada m la normalidade estatfstica alienada e progridem atd certo ponto, no cnminho
para a sanidade mental.

A normalidade social, estatfstica é caracterizada mla passividade, acriticidade,
falta de atonomia e de criatividade, desconhecimento de necessidades m ssoais e sod-
akq. Constituem llm enorme contingente que contribue a que nâb aconteçnm mudan-
ças sociais. O e>minbo para a sanidade psfquica passa pela conquista da Independén-
cia, autonomia, conscidncia crftica, conhecimento das realidades sociais, isto d, passa
pela luta contra a alienaçâb em seus sentidos pessoal e sodal.

A prevlnçfù em saûde mental na escola seria pois configupda por açses que
rib fssem a tomar esta instituilo I'zma agdnda promotora do desenvolvimentocont u ,

na medida em que proporciona-se a todos seus intepantes - allmos, professores e pes-
soal auxiliar - a possibilidade de ultrapusar da chnma da normalidade estatfstica e
deslizarem no senfido da saûde mental.

Entretando, mesmo quando observada superfidnlmente, sïo visfw is na escola
' 

à le estado de snnidade. B1a tem emcaracterïstica que a configuram como barreira que
seu interior, m ecnnismos opressivos extremamente atuantes que determirmm tipos
contraditörios de relaçies entre as pessoas que a intepam. Se seu objetivo é educa'r, e1a
deveria caracterizar-se como um local onde se propordonasse continunmente o enri-
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quecimento da personalidade, como 1lm emmpo fecundo de relaçöes hllmanas madu-
ras, onde a passagem da subordinaçro à autorlomia, da dependdncia à independéncia,
da imitaçâb à cdatividade, fosse efetiva. Entretanto é ficil perceber que acontece exa-
tnmente o contrfrio. A escola d um ceniro de relaçöes autoritfrias, visfveis tanto em

'

sua estnztura administrativa como na burocritica, que brantem'o trânsito da ideologia
dominante na rf#da hierarquizaWo, na qlul as decisGes provdm sempre dos escalöes .
superiores e seguem um percurso descendente, no qual n:o h; a menor participaçâo
jos inferiores, impedidos de discutir e ou sugerir alternativas para sua pröpria atuaçro.

à ' 21 d dente de seuCada um dos seus mem ros d autoritirio com seus subordina os e epen
superior, a quem deve ser submisso. Ensina-se a submissâb, a medioiridade, a passivi-
dade e ajuda-se o aluno a tornar-se elemento social döcil, fécil de ser ptilizado pelo sis-
tema social. ajudando-se a e1e sem questionnmento.

Alëm disto e1a contribui de maneira para a exclusâo de jirificativa parcela
da populaçâb do direito à educwâb que todos t:riz. 20 milhies de analfabetos, 30 mi-
lhses de analfabetos funcionais, 8 milhöes de crianças sem escola ou que dela se afas-
tarnm precocemente, 80% de repetdnci! entre a 1 # e 8 # sëries, apenas 20% dos jovens
em idade de frequentar o 2 9 grau, conseguindo fazd-lo e uma Universidade elitista à
' ual nâb t:m acesso as camadas pobres da populaçâo, s:o realiéades objetiias queq
apontnm' a nro inserçro da escùla entre as que estariam contribuindo parà a formaçïo
de jessoas conscientes, crfticas, èapazzs de lutar pela transfonnaçïo da sociedade em
direçfo à democracia. Observa-se claramente que a escola tem uma contribuiçâo sig-
nificativa no exercfcio do poder pelos grupos dominantes, ë uma concessionlia da
violdncia de 1zm sistema social, polftico e econômico, no qual as necessidades da gran-
de maioria da populaçâo nâb sâo consideradas. O relatörio do Banco Muridial, data-

'

d a das mais desigtfais distribui-do de janeiro de 1988, descreve o pafs como sen o um
çöes de renda no mtmdo, ocasionando disparidade de qualidade de vida, saude e edu-
caWo para diferentes sem entos da populaçâb, persistindo atravës de muitas dëcadas,
apesar do considerfvel crescimento econômico do pafs. .
' ' Atravds . destas consideraçôes estâmos identificando importantes inlludncias
perniciosas, causas primeiras de infzmeros agravos â popul. açâb: o sisterria sodal violen-
to e sua tenddnçia a reproduzir-se nàs instituiçöes e, em flosso caso, na escola.

éRe etindo sobre as forps que apoinm os indivfduos na resistlncia > estas si-
. . . . . 

'

. tuaçöes perniciosàs, fortas que deverfo' ser criadas e incentivadas para' que a saéde
mental escolar seja alemnpda, poderemos ajontar uma sé. rie de situaçöes extraescola-
res e intra/zscolares. . '

Entre as pn'meiraà estarinm os movinientos orgnnizados objetivando à rever-
' ali lftico-söcioeconômica pçrver-s:o ds tpdu as situaçöes decorrentes da re dade po
' ' . 

''' 
. , ' ' ' 'i'*'

d 

'

sa; na qukl je encoptrâ imersb a p'ande maioria di nossq populawo, Lsto d', a pobreza
e suas consequdnciu no rebaixamentp da qualidade de vida, que coloca 80% dos
brasileiros em situaçfo de deskantàgem tnmbém em relaçâo à educaçâb e dâ origem âs



625

enormes e etem as dfras de fracasso escolar. Fastariam tambdm aqui compreendidasj
as lutas pela modillcalo do skstema educ.acional insufidente, inadequado, descuidado
e desmornliymdo. Neste momento os fonmg para discussro da nova 1ei de diretrizes e ba-
ses deveriam estar motilizando os educadores (e entre eles os psicölogos) do Brasil.
Aqui se incluem tnmbëm lutas por melhores condiçses de trabm o.

Simultanenmente a estas situaçöes estruturais uma série de outras, ap avam
ou mantdm este quadro. Sâb porém situaçöes sobre as quais os educadores poderiam
ter açâo mais imediata e direta: a modiflcalo e adequaçâb de currfculos, propnmas,
conteudos, m ateriais diditicos e a organizaçâo intem a da escola.

A mobilizaçâb destes profissionais no sentido de iniciarem a transform açâo
da escola, dentfo dela, de procurarem tornâ-la ajustada às caracterfstica e necessidades
das rmmadr populares, no sentido de conhecerem melhor esta clientela, seria uma das
grandes forças de resistfncia aos danos causados pelos sistemas social e educadonal
vigentes.

Goshria de estar retomando aqui um dos aspectos que' julgo damaior importân-
cia no conjunto destas açTes preventivas:amodificaçfo da organizaçâo interna da escola,
por meio da sua gestfo colegada, isto ë, atravës da socializalo do poder decisörio, da
participaçâo da comtmidade, dos .professores e dos alunos na tomada de' decisses no
âmbito escolar, da luta contra o autoritarismo e burocracia nele vijentes amnlmente.

f evidente que ent:o a influéncia da escola seria ampliada resultando na me-
lhoiia da qualidade da educaçâo e que nesta estaria hiclufda a educaçfo para a par-
tidpaçâo que sö pode ser desenvolvida pela prâtica e m la reflexâo. A qualidade da . ,k . )
m rticipaçâo aprimora-se quando .as pessoas aprendem a anfisaz a realidade, a reietir .': k
sobre ela, a superar contradiçöes, a manejar conflitos, clarificar sentimentos e compor-. . ' . . $
tamentosi tolerar devergências, respeitar 'opinia s, organizar e coordenar encontros, ' '
m squisar encontros e com llnicar-se-lmplica pois em muita vivdncia coletiva e trabalho
grupal.

Algumas proposiçses oficiais tdm atunlment: aberto possibilidade de desen-
volvimento destas atividades nas escolu. A 1ei federal 7.398/85 cria os grêntios es-
tudantis livres nas escolu. No Dtado de Sro Paulo, o artigo 95 do atatuto do Mags-
tério (que tem forp de lei) cria o Conselho œ liberativo nas escolas. Ambos oferecem
oporbmldades no sentido da ampliaçfo da participalo na gestIo da escola.

Embora trateie de partidpaWo consentida, tendo portanto possibilidade
dù ser estratëga de controle, as propostas dtadas poderfo vir a ser efetivamente
verdadeira partidpaçâo e portanto uma forp na educaçfo democritica, indism nsivel
â formalo .inteval do Homem no sentido da sanidade mental, com a qual basica-
mente nös, os psicölogos, estamos comprometidos.

E portanto importante o esforço dos educadores no gentido de procmarem
sum rar as dificuldades que a implantaç:o destas atividades encerram , pois elas trarâo
grande contribuilo a llma educaWo libertadora.



A PREVENCAO DAS DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM

M QUELSOUZA IDBO GUZZO
Pontiffda Universidade Catölica de Campinas

Este artigo tem como objetivo renetir sobre a prevençâo dos problemas de
aprendizagem através da anélise de trds nfveis de intervençfo preventiva.

Considera a importância do desenvolviinento de progrnmas de prevenWo pri-
mxria, secundfria e tercio w junto à situaçâb educacional, como a soluWo mais vifvel
para o controle do fracasso escolar e a promoWo da saûde mental nas escolu.

A questïo do fracasso escolar, amplnmente discutida por profissionais e pro-
fessores envolvidos com a educaç:o, aponta para aspectos bastante controvertidos dos
problemas de aprendizagem .

Criançap que nâb conseguem aprender, sfo identificadu por seus professores,
d (t dificuldades ou mesmo distkbios de aprendizagem e, por nâbcomo porta oras e

acompanharem as expectativ% em relaçâo ao desenvolvimento acaddmico, sâb mars-
nalizadas do processo de escoladzaçïo.

Esta margnalizaWo que frequentemente vem ocorrendo nas salas de aulu,
resulta da impot:ncia do professor em resolver as situaçöes de s'eu cotidiano

,tendo
em vista estar a escola desprovida, 'dentre outros, de elementos técnicos para auxilii-
lo na identificaçâb, acompanhamento, ou apoio pedagögico. (GUZZO, 1987).

M  dificuldades de aprendizagem nas escolas brasileiras v:m superando as es-
tatfsticas mundiais referentes ao problema, estendendo-se etapas iniciais do primeiro
p'au, de escolas ofkiais para outru séries, tnmbdm de escolas particulares. Em todo
mundo, recorrendo-se a revisâb apresentada por TARNAPOL E TARNAPOL (1981),
os problemas de aprendizagem v:m sendo encarados como uma prioridade, sendo
descritas na literatura estratëgias especiais de conhecimento e controle, as quais envol-
vem trabnlbos multiprofissionais em diferentes nfve' is de atuaçâb.

Segundo a literatura disponfvel uma cifra nâb superior a 10% representa
crianças em idade escolar, que possuem comprometimentos mais graves, os quais im-
m dem o desenvolvimento acaddmico em situaçâb regular

.necessitando, portanto, de
centros especializados ou sistemas especiais de ensino.

Nestas condiWes, o que dizer de xzma professora alfabetizadora, que de tlinta
e cinco alunos aponta dezoito como t'm rtadores'' de dificuldades de aprendizagem e
os encnminha para uma avalialo especializada? Sem instrumentosy'despreparada para
reconhecer caracterfsticas individuais de seus alunos, pressionada por 1lm trabnlho do-
cente com pobres e escassos m ateriais, esta professora toma a iniciativa dp csminho
mais ficil, mais ripido na tentatiu  de receber orientaçôes para sua pro ca docente.

627
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Isenta-se, na rriaioria das vezes, das responsabilidades sobre os problemas que ocorrem
em sua sala de aula.

' Esta situaçfo vem se repetindo com frequdncia nos meios educacionais e
necessita ser encarada de frente com propnmas efetivos de controle, os quais abrangem

d âter reventivo. ''intervençöes e car p
Em recentes diagnösticos da Educaçâb do Brasil, fornecidos m lo Instituto de

Planejlmento Econômico e Social (PEA, 1986, 1987) dados alarmantes sïo apresen-
tados indicando que o sistema de ensino nacional necessita ser urgentemente revisto.
Mesmo com 83% da populaçâo infantil entre sete e qtzatorze anos dentro da escola, a
evasâb e a repetência continuam altas, determinandö uma permandncia na instituiçâo
por 1tm tempo reduzido de horas diârias; mais anos do que o esperado para completar
cada série; o menor tempo do que o necessfrio para completar o Primeiro Grau.

l') fl tir sobre o perigo de se considerarEstas informaçöes contri uem para se re e
o insucesso da criança na escola como independente do sistema educacional. Os pro-

fl bnciablemas de aprendizagem identificados na sala de aula, sâb determinados por in u ,
tanto da famflia, quanto da escola. E a escola, como instituiçâo que atende crianças e

de diferentes faixas etârias, nèo pode ignorar os problemas que enfrentnm asjovens
crialkas e suas fnmflias, tanto os de ordem acadêmica quanto social. E

Atuar na escola de modo preventivo, nâb significa somente controlar situa-
öes para evitar problemas, 1)1% sobretudo, promover o desenvolvimento das criançasç
paza que elas possam estar preparadas para viver em lxma sociedade que muda rapi-
damente, no n-mbito social e tecnolösco. '

ZIGIER, KAGAN E MUENCHOW (1982) consideram trds nfveis de inter-
vençöes preventivas: a intervençâb primo a, secundida e terciM a. A prevenlo primf-
ria se propöe a controlar por longos perfodps de tempo a ocorrdncia de vlias esp/-
cies de problemas? lidando com fatores ambientais que afetam adversamente o desen-
volvimento hlxmano, antes mesmo de causarem danos à populaçâb estudantil.
' Inerentes a esta concepçâo, estâb três estratégas bisicas preventivas:

jja) alzmentar a resistdncia do indivfduo a pro lemas, promovendo seu cresci-
mento normal, desenvolvimento e competdncia; '

' b) reduzir a incid:ncia de problemas ou desordens controlando o ambiente
onde ocorrem ;

c) melhorar a qualidade da interaçâb do indivfdup com seu smbiente.
Neste caso, especinlmente para a prevençfo das difkuldqdes de aprendizagem,

prùpamas deverinm ser desenvolvidos paza informar e instrumentar professores a iden-
tificarem com precisro as necessidades de aprendizagem de seus alunos e a progrnmarem
estratésas educacionais ilternativas. Alëm disto, amplas disclzssses sobre o assunto de-
verinm ocorrer nas escolas entre pais e professores para que fossem clarificados os as-
ios conceituais e critdrios de avâlkaçâo sobre o que deve ser considerado problema epec

form as de atendimento.
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A dcsinformalo sobre o que considerar problem% de aprenézagem nas sal%
de aula, especinlmente nas salu de alfabetizaçlb, tem sido IIm dos fatores iesponsiveis
m lo pallde némero de encsminlmmentos de crianças às salas especiais, a nmbulatörios '
neurolôgicos e consultörios esm cializados, sob o rötulo de portadoras de distflrbios ou
diûculdades de aprendizagem . .

Inlimeros aspectos do nmbiente escolar, familiar e social vêm sendo apontados
como ' estressores e promotores de dificuldades e problemas nâb sö de aprendizagem
académica como de desenvolvimento global das crianças. Estudar, conhecer e controlar
estes fatores sâb caracteristicamente açGes de prevençâo primiria que a escola podeda
e deveria implementar. . .

0 nfvel secundirio de prevenlo refere-se à intezvenlo precoce e direta nos
problemas j; existentes. Ao contrfrio da prevenlo primM a, os programas deste nfvel
visnm reduzir, em curto prazo, os efeitos negativos dos problemas. As dificuldades da
criança, tanto' a nfvel emodonal, quanto acadêmico, devem fazer parte dos objetivos
de prevençâb secundéria dos sistemas educacionais. A escola tem se esquivado de
assumir a responsabilidade em dqsenvolver e ensinar, por exemplo crianças com difi-
culdades especfficas. Fora do sistema escolar, poucas sâb as chances do efetivo engaja-
mento social destas crianças. Proplm al neste nfvel, deverinm incluir, serviços de diag-
nösticos, acompanhamento e 'orientaçfo de professores disponfveis nàs delegacias de
ensino aos usllJrios do sistem a educacional. , '

No nfvel terciirio de prevençïo, procura-se reduzir a consequênda de disfun-
Wes severas, centralizando a atençâo naqueles indivfduos que j; possuem 'profundas
exm riências de dificuldades. O sistema de ensino nestes casos, deveria prover as fsm f-
lias de inform açöes e encnminlomentos a serviços especializados, facilitando o aten-
dimento m ultiproflssional, de acordo com as nvcessidades dos alunos. . '

Considerando-se 1Im plano global de prevençâo, os três nfveis devem ser pro-
gramados de maneira integrada e concomitante. Isto quer dizer que, a prevençïo dos
problemu de aprendizagem fica comprometiday' quando programas sâb conflitantes
ou concorrentes. Neste caso, pode-se analisar a situaçâb da avaliaçâb diar östica para
crianças com necessidades especiais. , '

. Uma legslaçïo que dispôe sobre a Educaçfo F'special nas esçolas estaduais
do Primeiro e Segtmdo Graus, com os objetivos de tçatender às necessidades especficas
do aluno, proporcionar condiçôes para o infcio, continuidade e término da escolarida-
de e propiciar a integraçâo do excepcional nas atividades regulares da escola e na comu-
nidade'' (DOE, 1986) deve estar respaldada em infra estrutura condizente e viabiliza-
dora destes objetivos.

Uma ano se profunda da resoluçâb aqui mencionada, evidencia aspectos con-
flitantes do sistema de ensino, os quais impedem tlma açâo efetiva no controle do
problema e gernm nnqiedade e dificuldades âquelis que est:o em contato direto com as
salas de aula.
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Para se cllmprir a fei, o enqaminhamento da criança com dificuldades deve ser
precedido de avaliaçro educacional ç'de responsabilidade do professor e do diretor da
unidade, e sd poderzo ser atendidas aquelas crianças avaliadas por profissionais creden-
ciados'' (artigo 2 9, parégrafo 2 9 - Resolulo SE de 30/9/86).

Como um diretor e um professor executam a avaliaçâo educacional para o
encnmirllmmento? Onde ' estfo os tçprofissionais credenciados'' para o diagnöstico?
Quantos psicölogos existem disponfveis e preparados ppra esta atuaç:o? Onde estâo
os psicölogos escolares no sistlma educacional brasileiros?

Estas e inlimeras outras questöes podem ser formuladas quando se analisa
um aspecto do sistema de educaçâo, que se refere a normalizaçâb, o diagnöstico e a
intervençâb nos problemas de aprendizagem .

Obvinmente, sistemas integrados e efetivos de atuaçâo nesta ârea devem ser
implementados, para que a intervençâo preventiva possa ser eficiente no controle dos
problemas de aprendizagem e na prom oç:o da salide mental. O caminho' a percorrer
para a consecuçfo destes objetivos é longo e tortuoso, entretanto, passfvel de ser
percorrido.

O desenvolvimento de programas experimentais e de pesquisas nesta ârea
podem contribuir para gerar o conhecimento da realidade, a%egurando que as caracte-
rfsticas e necessidades da populalo estudantil brasileira sejam adequadamente aten-
didas.
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ESTRUTURM  SOCIAIS E SUBJETIVIDADE

ANAMARIA NlèoG cl.oAfosTA
Pontiffda Universidade Catölica do Rio de Janeiro

IM acordo com o sociölogo ingus Bask Bemstein (1980), diferentes estnztu-
ras sociais geram diferentes sistemas de fala que, assodados a diferentes modos de
agencinmento e controle fnmiliar de comportnmentos, sentimentos e form as de se re-
lacionar com o mundo externo e interno, têm importantes consequlndas psicolö#-
CaS. '

Nesta alirmalo jé podemos observar dois dos principais modos atravds dos
quais o social partidpa da estruturaçâo da subjetividade. (1) Atravds da intemalizaçfo
da lfngua materna (ou melhor, de llma de suas variantes) a criança entra em contato

f d interpretar o mtmdo extem o e interno.' Is-com e internaliza llma primeira om m e
to porque a lfngua materna d na realidade, a pdmeira teoria de que dispom os para
realizar este tipo de interpretaçzo. (2) Através de seu contato com seus principais agen-
tes socializadores (seus pais, fnmiliares e professoies) a criança aprende a usar este ins-
trumento teörico (i.e. a lfngua) contextualizadnmente e a agenciar seus sentimentos,
fantasias. deseios e comportamentos de forma com' patfvel com a de seu vupo fnmiliar
e social. . . :. . . . . .

. Mas, tudo isso carece de maior explicitalo. Para tanto goptaria de, tomando
por base plindpnlmente ps trabnlhps de Basil Bernstein (1977, 1980), delineF os con-
tom os de dois modelos de socializaçâb - que chnmei de Stmodelo de identidade com-
partilhada'' e ttmodelo de identidade .diferenciada'' (ver Nicoladdaf osta, 1988a e
1988b) - que, pelo menos em suas versGes mais extremas, parecem ter origem em dife-
rentes Mmadas sociais (o primeiro no que se convendonou chnmar de tçcnmadas popu-
lares'' e o segundo na ççcam' adas mëdias''). . . . . .

Feito isto, gostaria de discutir brevemente como, com alptmas alteiaçöes,
estes mesmos modelos podem ser ûteis para a ano se das préticas socializatörias 1e-
mdas a cabo pelos m embros de tlm mesmo segmento sodal, no caso, as chamadas
ltcamadas médias'' .* ,

O primeiro modelo, o de 'tidentidade compartilhada'', distinguq-se pelo uso
quase exclm ivo de uma variante lingûistica que enfatiza ao invés de processos, o aqtti-
e-agora ao invés do planejamento! a identidade social baseada na semelhança ,ao invds
da identidade pessoal baseada na diferença. A esta variante linlistica (que recebeu o
controvertido nome de ttcödigo restrito'') associaie um tipo de controle familiar orien-
tado para o status, ou seja para papdis sociais bem-definidos. Faste tipo de socializaWo,
que segundo Bem stein ë m ais frequentemente encontrado nas 'tclrses trabalhadoras'',
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ao enfatizar a semelhança entre os membroà de um determinado p'upo social, reduz a
necéssidade do sujeito de elaborar verbnlmente (e explidtar) sua exmridncia, intenWo
ou motivaWo individlul (isto é, reduz a necessidade de explicitar a diferença e a sepa-
raWo). Assim sendo, existem âeas do .îecque terlo pouca possibilidade de diferenciar-
se atravës da fala e de se tornar objeto de atenWo para o pröprio sujeito. A identidade
social promovida m lo llso de um ucödigo restrito'' ë fortalecida por 1xm tipo de con-
trole fnmiliar onde o que conta 4 a posiçfo socinlmente defmida ocupada por um ou ou-
tro membro da famla. A esta posilo social, ou status fimiliar, corresponde 1lm certo
conjunto de direitos e deveres nftidos e inconfundfveis (que nada ou pouco t:m a ver
com as caracterfsticas mssoais de quem a ocupa). Para a manutenWo deste estado de
coisa é facultado o uso de diversos tipos de pllniçfo, inclusive o recurso à força bnzta.

A puniçfo d aplicada quando o sujeito infringe alguma regra, ou seja, quando/lz algo
errado.

J; o modelo de socializaWo que chsmei de 'ïdentidade diferenciada'', mais
comllm nas cnmadas mëdias, caracteriza-se pelo uso de Itma variante linlistica que
promove a atençïo a proctssos inttmos, a diferenças pessoais e enfatiza o planejamen-
to. Ao uso desta .variante linlistica (que recqbeu o também controvertido nome de
tçcôdigo elaborado''), associa-se 1tm tipo de controle fnmiliar orientado para a pessoa
(ou seja, para as caracterfsticas individllnis dos diversos membros do grupo fnmiliar).
E um modelo que, ao 'contrlio do primeiro, enfatiza a diferença entre os membros de
um determlnado grupo social. Neste modelo, a linguagem se torna fundnmental pap a .
comunicaçro e explicitaWo de exmridncias, intenças e motivaçôes individllnis e fml'-
cas. Conseqûentemente, ireas inteiras do &eypodem diferenciar-se da fala e ganhar visi-
bilidade para o pröprio sujeito e para os outros. A emergdncia da identidade mssoal,
promovida pelo uso de um ttödigo elaborado'', ë corroborada por 1zm tipo de controle
fnmiliar onde as caracterfsticas individuais dos diversos membros da famflia e principal-
mente das crianças (seus sentimentos, exmridncias. intençöes e motivaças) s:o levadr
em consideralo. 11-1 maior flexibilidade na aplicalo das regras e maior ambip idade
na defirliçâo de pa#is. A autoridade é exercida de forma ambfgua atravds da mnnipu-
laçfo verbal dos sentimentose da responsabilizaçâb explfcita da criança

: pelos efeitos de
seus atos (mesmo aqueles que nâb chegaram a ser concretizados). Neste modelo, o con-
trole incide nTo somente sobre o que a criança/cz mas tambëm sobre o que e1a tem fa-

i b e o que e1a é.lerlrzb e fazer e so r
Finalmente, gostaria de arN mentar que o Rmodelo de identidade diferencia-

da'' por exemplo. nâb d o linico a ser implementado nas nossas cnmadas mddias
. Nes-

tas, pode ser facilmente encontrada pelo menos uma variaWo do çtmodelo de identida-
de compartilhada'' descrito acima (e normalmente visto 'como sendo mais freqûente
nas cnmadas populares). Isto ë, em nossu cnmadms mëdias pode ser encontrado 11m
modelo que, se faz uso de 1lm u cödigo elaborado'' para a explicitalo verbal de certas
éreas de exped:ncia cotidiana (como, por exemplo, aqutlas vistas como do domfnio
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dnR atividades intelectuais), tnmbdm lança m:o de .1lm 'çcödigo restrito'' no que tange
outras éreas (principalmente aquela que dizem resmito ao domfnio dos sentimentos,
fantasias, desejos, etc). O tkso diferenciado destes cödigos acha-se, por sua vez, assod-
ado, neste modelo, a um tipo de controle fnmiliar mais caracterfstico do eçmodelo de
identidade compartilhada'', ou seja, aquele voltado para a posiç:o ocupada pelos di-
versos membros do p upo fsmiliar e n:o para suas caracterfsticu individuais.

Diferentes modelos' de socializaçâb (que provavelmente correspondem a dife-
rentes combinaçöes das caracterfsticas das versses extremas dos modelos de identidade
compartilhsda e éferenciada) podem co-existir tanto no seio das camadas mddias' 

lmnto no das cam adas populares. No c%o das camadas mëdias dos pandes centrosq
urbanos brasileiros, a utilizaçEo de mais de um modelo de socializaçâo pode ser consta-
tada através de um importante indicador: os modelds pedagö/cos que orienlnm as pri-
ticas socializatörias no seio da faml'lia e da escola.

Dois tipos principais de pedagoga vdm, nos liltimos anos, sendo adotados
mlas nossas Mmadas mëdia (e aqui refiro-me â rede privada de ensino): aquela que se
tornou conhecida como ttpedagogia tradicional (porque semelhante . à mdago#a
im lementada hegemonicamente' atd cerca de 20 anos atri) e aquelas que 'se con-P ,
vendonou chamar de ç'pedagogia experimentais'' (no plural portue, embora tendo
muito em comum, suas origens teödcas sro bastahte diversas). ' '
. Se nos detivermos um pouio sobre as cracterfsticas de 1xm e èutro mobe-
lo mdagögico (principnlmente em sua vertente escolar onde estas caracterfsticu se
tornam mais visfveis), poderemos observar que, enquantè a t'pedagogia tradicional''
est; calcada sobre a varialo discutida acima do Gmodelo de identidade comparti-
lhnda'' as t'm dagogias exm n-mentab'' sâb guiadas por 1zm 'V odelo de identidade
diferenciada'' (para ltma discussâb mais detalhada destes modelos de identidade
e tipos de pedagogia, ver Nicolaci-daf osta 1987, 1988a, 1988b).

Explico. Uma das caracterfsticas bâsicu ' do modelo pedagögco tradicional
é a de prestar pouca atençâb às caracterfsticas individuais dos altmos (cada profes-
sor, por exemplo, é responsâvel por 1lm némero relativamente alto de crianças e n:o
dispôe de tempo para conhecê-lo mais profundamente). Neste tipo de pedagosa,
privilegia-se ainda (em maior ou menor grau) o respeito à hiefarquia e â ordem, a
transmissro de conteldos socinlmente vistos como 'Qegftimos'', a avaliaWo do quan-
to o aluno é capaz de absorver destes conteudos (atravds de provas e ' exames) 'e o
controle ' do comportnmento explfcito dos alunos em diferentes situaçöes (que sro,
em geral, bastante bemdemarcadaj) dentro do contexto escolar (sala de aulà, pitio
de recreio, etc). O altmo pode ser ptmido (com notas baixas, suspensôes, expulsöes:
etc) caso faça alguma ùoisa eirada (ou seja, càso nâb respeite algumi das repas da
escola). Neste modelo hfbrido, em que a criança d incentivada a si mrceber como
membro de determinados pupos sodais que lhe conferem identidade (turmas, classes,
etc), o eçcödigo elaborado'' é certamente utilizado para fmalidades acaddmicas, mas o
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ucödigo restrito'' d o que predomina nas comllnicaçöes ipterpessoais e, conseqûente-
t ti o de relalo que a criança aprende a ter consigo mesma.men e, no p

' Jâ as mdagogas experimentais sïo o exemplo tfpico do çtmodelo de identi-
dade diferenciada''. œ fmem -se plincipnlmente por procm ar conhecer as caracterïs-
ticas individuais das crianças e incentivar o desenvoldmento de suas diferentes poten-
cialidades. Nestas mdagogas, o relacionamento professor/aluno nTo d baseado numa
hierarquia explfdta mas sim nas caracterfsticas de ambos. As regras s:o implfdtas
e nmbfguas e sua aplicaçfo. ê altamente flexfvel. O desenvolvimento das capacidades
ftnicas de cada criança ë enfatizado atravds do acompnnhamento minucioso de seu
desenvolvimento global. M sim sendo, a criança 6 avaliada n:o somtnte mlo que faz ,
mas tambdm pelo que tem intengo defazer e pelo que é. A linguagem e outras formas
de expressâb como o teatyo, a pintura e o desenho assumem importância fundamental
pois a criança ë incentivada a explicitar para os outros e para si mesma seus sentimen-
tos desejos, fantasias, etc.' . .

Embora, como mencionei anteriormente, estas sejam caracterfstic% do tipo
de pedagosa levado a cabo nas escolas, d preciso ressaltar o fato de que as escolas em
questfo (porque pertencentes à rede privada de ensino) sâb sempre escolhidas. mlos
pais em ftmçâb de sua aflnidade com o tipo de prftica mdagösca implementado
pela fnmlYa.

IM qllnlquer modo, acho que podemos chegar à conclusro, mesmo a partir
desta breve apresentaçfo; de que o social partidpa ativnmente da contruçâb da sub-
jetividade ao fomecer, atravës da lfngua materna e das prâticas socializatöriu fnmi-
liares e escolares (entre outras), modelos de organizalo do mundo externo (o ff-
sico, o social), do mundo interno (o dos sentimentos, desejos, fantasias, aspir'açöes,
etc) e das relaçöes entre nmbos.

E mais, podem os ainda concluir que diferentes sepnentos sociais geram
diferentes m odelos de socializaaçâb que, por sua vez, se bem-sucedidos tenderfo a
proporcionar a emergdncia de diferentes tipos de sujeito.
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Pretendo trazer aqui para a discussâb alguinas iddi% acerca das relaçöes entre
' 

al gonagens histöri-indivfduo e sociedade a partir de breves àpresentaköes de guns per
cos, a saber: o cavaleiro andante, o foliâo medieval e o aristocrata cortês. As razöes
desta insélita galeria de curiosidadei humanas ficarro, espero, inais claras ad fmal da

. 1 . ' ' -- ' '

comunicaçfo. Até 1â devo pedir !lm pouco de pacidncia à platëia para que me acompa-
. , '

nhe em empreendlmento tro bizm o. ' ' ' ' ' '
. 

' 
. .

. ' L . ' . ;Na tentativa de recum rar 11m pouco da credibihdade
, coineçarei retom ando

as formulaçöes feèundas postö qui discutfveis do antropölogo francds touis Dlxmont.
como se sabe, a partir da comparaçzà das formas de sodabilidade dominanie's na velha
fndia e no moderno Oddente, e das formas de identidade sodal daf resultantes, Du-

' 

é ma distinçâp de grande Q or didâtico. De um lado na Ikdia lxmn socie-mont prop; u
. 

* ' ' '

dade holista, marcada pela rfgida ordem hierârtpica a que todas as açVs e altèrnativas
k' ' ' ' 'existencims do indivfduo estâo sùbordinadm; o processo de individualizaçâo é limtta-

do. o indivfduo enquanto sujeito empfrico da fala, dos perisamentos e vontades e a-
Wes, organismo biolögco diferenciado, nro se converte plenamente hum sujeito moral
autônomo è responsâvel, ylenamente diferenciado nos planos social e psicolögico. An-
tes de Dumont, outros antropölogos, como Mauss (1974) descreveram sociedades pri-
rnitivas com estados ninda m aij aùentuados de existdncia social prd-individualizada no

. . ' '

sentido modemo da palavra. Nestas sociedades os sujeitos exercem apenas identidades
posicionais baseadas no sexo, nà idade, nas funçies e no status'. M auss alude, inclm ive
a comlmidade em que o mimero de personagens sociais é limitado com llma limitàWo
correspondente no nflmero de nomes e identidades disponfveis. Em contraste, as sodf-
dades modernàs do Ocidente serinm indiyidualistas e igualitirias. Abre-se aqui um nm-
plo espaço para a individualizaçâb idiossincrstica pois que o indivfduo, aldrh de ier
uma unidade biolögca, converte/e em wlor. Desde .entâb, a autonomia e o desenvol-
vimento pessoal com todos os seus correlatos jurfdico-polfticos e jsicolögicos (direitos
e deveres do cidadro, cuidados be si e auio-investimentos, etc) tornamtse as metas e os
meios da existfnèia social plena. '

. , 
' ) ' : . . .Como conceber a passagem de uma sociedade holista para llma individualista?

Dumont acredita que nas primeira surjpm precursores do indivfduo modemo nas figu-
ras de ascetas (Dlxmont, 1965, 1j83). Seriam estes etindivfduos fora do mundo'', nas

: . ' . ' .
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palavru do autor, que tanto na fndia como no Ocidente criariam o tipo de néjetivi-
' 

d riam entrar no mundo para nele ocupar suadade que, num momento posterior, po e
posiçfo e lutar por suas prerrogativas. No c%o ocidental Dlxmont locnliza os primör-
dios deste personagem nos filösofos estöicos e epicuristas e, logo em seguida, nos pri-
mitivos cristros. Ainda, de acordo com Dllmont, este processo desenvolveuie a partir
da pröpria experidncia reflexionante, ou seja, foi um produto de pröprio esform fi-
losöfico peco-latino. Nïo entrarei na discussâb da anélise hist6rica de Dumont, apesar
de ter algumas dflvidas acerca do seu entendimento da expeencia reli#osa, fllosöfi-
ca e litero a grega e de como a questfo do indivfduo nelas emer#u e se desenvolveu
(a respeito, ver Dodds, 1986; Snell, 1982 e Vernan, 1981). O que gostaria de por em
discussâb é a hipötese do autor de que apen% mediante a constituiWo desta forma
particular - Go indivfduo fora do mundo'' - podel-se criar os elementos constituin-
tes da exm riJncia moderna da individualidade ocidental. Creio, ao contro o, que esta
solulo impôs-se a ple' apen% devido a uma concepWo demnqiado estftica da exm -
ridncia social e demasiado simplifkada das relaçôes indivfduo-sodedade. Talvez a opo-
siWo entre hierarquia e individllnlizaçâo nTo seja tâb completa como supœ Dtlmont
e seus seguidores. E aqlzi que recorre àqueles trds m rsonagens antes referidos. Come-
cem os com  o cavaleiro andante.

Nro sou xxm historiador profissional e tudo que vou dizer dos cavaleiros
andantes aprendl, principnlmente, com Marc Bloch (1968) e Georges Duby (1988).
Da leitura dos historiadores medievalistas e, antes de tudo, do delidoso livro de Duby
dedicado ao pande cavaleiro Gilherme Marechal, fiquei com a imagem do cavaleiro
andante como uma espdcie de sef-made-man,avant lJ lettre. Na vida de Gllilherme es-
tâb presentes condiçôes existenciais muito curiosas. A sociedade medieval era, nesta
época, uma sociedade hierarquizada. Dllmont vai mesmo ao ponto de diar que e1a
era mais parecida com a sociedade indiana do que com a ocidental moderna, com o
que nâb concordo por razses que se verâo a seguir. As relaçöes intra e entre linhagens
e entre senhores, vassalos e selw s estavam todas b%eadas nas vinculaçœ s m ssoais e
oldenadas por cödigos explfcitos ou consuetudino os que deftniam com relativa cla-
reza, obrigaçôes, tributos, serviços, direitos, homenagens e lealdades. Ao contro o,
pordm, do que ocorreu no Feudalismo Japonds, os Wnculos fnmiliares e feudais sobre-
pllnhnm-se e contraplmbam-se. Um mesmo sujeito estava indissolûvel e indiscutivel-
mente vinculado, a compromissos mëtiplos e, eventualmente, contradi, törios. Havia,
por exemplo, a possibilidade de um indivfduo ser o vassalo de outro, #m funWo de um
feudo, e deste mesmo outro ser o senhor, em funçfo de outro domfnio ou de algum
compromisso herdado ou adquirido 'por via matrimonial. Temos entfo llma intrin-
cada rede de hierarquias muito bem delimitadas, rflas todu le#timadas pelo mesmo
cödigo de condutas. Isso vai exigir dkscernimento, pruddncia e determinaçâo pessoal

i d tomada de muitas decisôes. Um outro aspecto relevante d a situalo dosna ho a a
fo os homens nâb primogdnitos: serâb, salvo pela morte dos mais velhos, deserdados.
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œ rdeiros eventluin e deserdados ao atin#r uma certa idade (8 ou 10 anos) sâb afasta-
dos da casa patema e v:o ser criados e formados no manejo das armls em casas ilmtres
das relaçöes do pai. Serâb alguns anos de muito investimento na formaçâo militar. 1n-
vestimento tanto m ais importante quanto menores forem as possibilidades de herança.
Apös a ordenaçIo com o cavaleiros, os nro herdeirps sâb literalmente soltos no mundo
e saem em busca de aventuras, fnm a e, prindm lmente, protetores poderosos a qtle pos-
sam prestar serviços militares e despotivos nas guerras e nos torneios. Nestas cortes
medieval o cavaleiro junta-se a muitos outros da mesma natureza com os quais estabe-
lece relaçGes de camaradagem e cooperaçâb, embora todos estejam disputando entre si
UöriM e bens. ' ' -

A moral do cavaleiro impie-lhe um longo perfodo de proezas sem acllmula-
Wo de riqueza (0 boletim deve ser dissipado rapidamente). Ik) bom sucesso militar e
esportivo do cauleiro dependerâo suas possibilidades de enfeudamento e de nm bom
e rico casamento. Tudo na dependdncia das graças senhoriais. Encontramos nas trajetö-
rias deste .cavaleiro a solidâb, a comm tiçâb, a cautela, a bravura, a lealdade, a-descon-
fiança e as intrigas, a astflcia, enflm , todo um variado universo de exm ridnci% propfdo

' ao adensamento da subjetividade individualizada. E necessârio, por outro lado, reco-
nhecer os limites do processo de individualizaçro. O cavaleiro ë iniciado e sagrado por
uma alta autoridade polftica ou eclesiitica, comporta-se segundo txm dgoroso cödigo
de moralidade relisosa, militar, e cortesâ, constitui-se' membro de llma ORDEM . F.,s-
te cavaleiro, l:m pande viajante, passa boa parte da sua vida no estrangeiro mas est;
Rmpre ççem casa'' ou seja, ser; sempre um eeestrangeiro fsmiliar'' rque na base de. P0
tudo que o individualiza e o converte em assunto Jf#lo de Nogmf'w romanesca, h; lzma
identidade estfvel. No meio de todas as aventuras e acidentes, rupturas e reatnmento,
vitörias e derrotas e1e nâo perde o rumo e a orientaçâb. ' .

Adiante voltarei ao tema das relaçôes entre fatores que impulsionam' e fatores
que obstruem a individualizaçfo. Antecipo, contudo, que no caso dos cavaleiros an-
dantes, estes fatores nro m rtencem a modos distintos de sodabilidade mas intepam
1lm I'mico padrfo. .

A outra llgura cujo perf-ll pretendo destacgr-me fof sugerida mla obra da
Bnkhtin (1987) sobre a cultura popular na Idade Mëdia e no Renascimento. O folifo
nâb ë 11m m rsonagem m rmanente, embora de aparilo frequente. Bnkbtin mostia
como a cultura oficial da Idade Mëdia, situada; reverente, resm itosa, expressando,
sustentando e le#timando a hierarquia, era periodirmmente explodidapelas irrupçœs
institucionalizadas da c'ultura cnrnavalesca. Nas festas de cariter cnrnavalesco e popù-
1% predominava o risco e a paröquia como meios para o Y quilnmento das difirenças
e para a fugaz instauraçfo de um reino de liberdadi, igualdade e abundânda, para a
inversâb dos valores e para a transgressro dos limites. œ ste rmrnaval pm icipavam ,
lembra-nos o autor, inclusive aqueles que viviam sob' o jugo, em parte conxntida, da



estrutura hierfrquica mais normativa e abrangente = os religiosos profissionais. O que
chnm a a atençâb ë a convivdncia alternada de formas tâb contrastantes de exist:nda
social: uma registrando e normatizando, outra ampliando e libertando as possibilidades
de escolha. O rmrnaval ocupa uma posiçâb intermedio a entre o teatro e a vida, entre a
verdade e o faz. de conta; a correspondente ambiguidade da figura do foliâo que repre-
senta o papel que lhe é prescrito de cara limpa e se mascara para Eçser e1e mesmo'' su-. '

gere qu4 As relaçöes entre lderarquia e individualizaçâo sâb bem mais complexnK do que
supGe Dlzmont. : , . ' .

Firmlmente, me deterei 11m pouco sobre a figura do adstocrata de corte,
que recebeu um tratamento detalhado na obra de Norbert Elias (1985). Eli% descreve
o processo histörico de concentraçâb do poderpolftico, rnilitar, fiscal e linanceiro que
levou à formaçâb das grandes cortes europëias ao mesmo tempo que eliminava a auto-
nomia das casas senhoriais. Os nobres progressivamente foram -se mudando para perto
do Rei e costumavam passar llma parte do tempo hospedados na casa real. O exemplo
paradm âtico foi a corte de Lufs XlV. Nesta vida cortds, a dependdncia absoluta em
relaçâb à vontade real engendrog uma hierarquia sutilfssima e altnmente diferenciada
porque a posiçâb de cada um nâb dependia apenas do nasdmento e da tradiçâo, mas
variava conjunturalmente. Ocorre a ritualizaçâb de todas as relaçGes corteses resultan-
do no impërio da etiqueta. O dom fnio das regras de convivdnciay.a habilidade de trans-
mitir e decifrar mensagens, a manipulaçâb das imagens tornaram-se essendaias para ga-
rantir e manter o sucesso na corte. A vida cortds transformou-se aos poucos numa gran-

de representaçlo em que muitos atos (por exemplo, o despertar real) sro dia apôs dia
encenados ritualisticamente. Este modelo se difundiu por toda a sociedade nobre e nas
residdncias urbanas da nobreza form avnm -se sociedades que, em miniatura, imitavnm a
corte real. .

. . O que Norbert Elias explora habilmente. sâb as consequências sociopsicolögi-
d termos de increm ento na capacidade de observaçâb dos 'outros, decas o regime em

auto-observaçâo, ',contençâb de impulsos, m odelaçâb de condutas, enfim , em termos de
autodomfnio e auto-conhecimento. O nobre, e o rei em primeiro lugar, deve ser um
exfmio msnipulador das apardncias, um arguto psicolögico, seja para transpor as dissi-
mulaçôçs alheias, seja para exercer sobre si mesmo o controle requerido. A vida na cor-
t: ensina psicologia, inculca as habilidades ç fornece a linguagem para a observaçâo e
interpretaçâo dos outros e de si, o que resulta num a aguda consddncia de cada 1lm en-
qllnnto indivfduo entre indivfduos. . . 

.

. 
, . Um dos mais interessantes capftulos do livro de Elias trata de como as capaci-

dades que a corte desenvolve nos homens podem-se voltar contra ela, na forma de uma
nokal#a romotica. Nestas fantasi% opôem-se o representado da cultura - o dissimu-' .. '''

' 

-' 
.

lado -. ap autdptico da natureza. Observa-se, em decorréncia, a voga de uma literatura
pptoril em que as velhns virtudes fidalgas (independdncia, sinceridade, etc) que jâ n:o
R podem encarar no cortesâb, expressam-se, idealizadas, pelas bocas igualmente estili-
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zadas de patores e pastoras apaixonadps. Tambëm nos romnnces de cavalaria, de que
D. Quixote 4 conslxmaç:o e 'parödia, e onde, j; no fmal.de segundo livro, se parodia
tambdm a moda pastoril, encontram-se as ressonâncias da luta entre o nobre formado
e adaptado à corte e o çtespfrito cortds''. .

O que a anose dos trds personagens tdm em comllm ë o fato de n:o se con-
formar a uma oposilo simpliikada entre hierarquia e individunliuWo. %ja pelas con-
frldff'se: entre compromissos a)â um plelrzlo e exkente cldfw de conduta, seja pelas
intemmçöes fazlf/lzefo-lfzzzzzu da ordem Merfrquica, seja mlos pröprios efeitos da
ordem que o:r?gc o fzldfpl/lz/ a pea&v-le e a proceder ctplrl/ artlpce do prlpr// desd-
a/, vd-se que a oposilo entre sodedades holistas e individualistas precisaria ser mais
elaborada e matizada para que expressivu figuras da histôria oddental possam fazer
sentido. Convdm salientar que muitos autores brasileiros trabnlhnndo com a tese de
Dlxmont na anâlise das trnnqformaçœs da famllia tem sido obrigados a se enfrentar
com o problema da dicotomia (ver Salem, 1985). No geral, porëm, a soluç:o tem.sido
a de conservf-la no plano teörico, mostrando ao mesmo tempo, que nos c%os concre-
tos de famflias tradicionais ou modernas.h; uma oscilaçâb e/ou duplicidade de valores
e normas. Nro se podem negar estas dualidades, mas talvez nro seja ne&ssério conce-
bd-las como a justaposilo de dois sistemas hdependentes e conflitantes de estrutura-
çïo da subjetividade. Ao menos no caso de alptmas configuraçöes das sociedades
ocidentais, as hierarquias nâb foram impeditivas, antes criaram as condiç& s para a
constituiçlo de individualidades fortes, dotad% de. um elevado sentido de liberdade e
auto-conscientes de seu valor. Parece que nestas situaçöes é a prôpria sodedade çtfe-
chada'' que participa da estruturalo deste indivfduo que toma conscidncia de si, que
se isola, que se automatiza, que a critica e denuncia a que a contesta de forma român-
tica, parodfstica, religiosa ou polftica. Em contrapm ida, o regme igualitirio e o indi-
Wduo como valor fornm até hoje realizaçses muito limitadas no plano das priticas so-
dais, embora muito fortes no emmpo do imagine o .social. Na verdade, os destinos do
indivfduo e do individualismo n:o ocorrem paralelos - Adomo e Horkheimer chega-
ram a dizer: Qlmnto menos indivfduo, mais individlmlismo'', (1971). % ê verdade que
na sociedade e na famflia igualitâria h; mais cultivo da diferenp e da identidade idios-
sincrftica, mais cuidados de si e auto-hwestimento, mais desejo de autonomia e liber-
dade, h; também af nma macip padronizaçâo de gostos, preferências, necessidades e
desejos, tal como é testemtlnho mlas relaças entre indlstria, comërdo e conslxmido-
res, mediadas pela propaganda. Para ficarmos amnas num exemplo velho e öbvio: a
mensagem para o consumo personalizado, que ë uma das tônicas das mensagens co-
mercie , induz em milhses de m ssoas simultaneamente a necessidade de 1xm padrâo
de consumo que individualize cada um. Para que estas mensagens surtam efeitos, pa-
rece necesse o que exista 1:m cödigo hierlquico invisfw l articulado aos valores in-
dividunliqtas. Por trxis de um ajaiente conflito haveria uma relaWo positiva de mitua
sustentaWo. Em snma, as exmriências sociais talvez' sejam mais contratlitôria - in-
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trfnsecnmente contraditöria - do que aparecem na obra de Dllmont e as relaWes en-
tre indivfduo e sociedade, igunlmente, talvez exijam anélises menos monolfticas e mais
pröximas à trama e à dinâmica da vida social.
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SéALING oF JUDGMENTS
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1. Introàuction
' g . . . '

In psychophysical me%urement, many different scale tym s and scaling
procedures are used. n is course w111 give an overview on the psychophysical methods
of scnling of judm enis with applic>tions in tlle neld of qolor vision. .

Psychophysics describes the int:raction of stimuli, sensations (perceptions)
and judo ents, respectively in boG physical and psycholo#cal terms. 'l'hus different
scale types are used depending on the method of hwestigation:stimuli (physical ratio
scale), sensations (psychophysical l'atio or difference scale), Jude ents (indired
methods: ordinal scale, direct methods: ratio or difference scale).

The dependency ' of the sensàtions on the mar itude of the stimuli is
described by three psychophysical laws: 1) Weber's Iaw describes the relation in terms
of the stim ulus magnitude and the stimulus increment which is necessary to achieve a
significant change in sensation. 2) Fechner's Ixw described the sensation intensity
depending on to the stimtllus mao tude. 3) 'fhurstone's Lqw of comparative judm ent
describes the discriminability of two sensations in tirms of the corresponding variances
without recouring to the maNitude of the stimuli (Thurstone, 1927). Judr ent
scales are related in the indirect methods to yes/no answers b%ed oq differencis in
sensation intensities or in the direct methods to differences or ratios of sensation
intensities. Exsmple: Three stimuli are presented to probands. The preference ot the
stimuli is measured by an indirect method. n e result is a 3 x 3 matrix V tII proportion
values for the prçference os stimulus over stimulus j. The percentages are linearised by
probaàility trankformation (z-values). The subjective scale of preferences of the three
stimuli is obtaineà simply by averaging the cobxmn values of this matrix. The three1 '''

' 

''' ''' . ''*' '''' . ' .

scate balues can be taken as measlzre for sensation of the stimuli. According to the taw
of comparative judm ent the z-values for the stimuli pairs i, j can be reconstructed as

. ' ' '
. .differences of the corresponding scale values. Comparison with the measured z-values

is a test for data consistance. The pppropriateness of the psychophysical model and the
assumption of one-dimensionality r4n be prooved by e.g. a least square method. , .

The same result is obtained if a random scale-value configuration is adjusted '
in order to rnirtirnia the differences between measm ed and reconstructed differences.

:

* 5
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2. Methods of scaling of slmllarity

a) Metric scnling (Torgerson, 1958): the scalar products of distances are
derived from the linearised choice proportions (z-values). 'l'he scalar products are
equivalent to correlation coefllcients. The scalar product matlix is factorised, e.g. by
the centroid or the main-axis-method. The factor loadings are taken as scale values.
The smallest necessary number of dimensions is indicated by an elbow-knock in the
residual function (goodness of fit function ). b) Nonmetric scaling tKrtlskal, 1964a,b):
G e rank orders of measured differences are determined. A random start-configuration
of scale ulues is iteratively adjusted to minimize the goodness of fit function (stress).
Independent nmq for different Minkowsk metrics and different dimensions are
performed. The scale values, the m etric, and the mlmber of dimensions are indicated
by the best fitting configmation. c) ratio scnling tEkman, 1963); The scalar products
are calculated from the measured ratios. The factorization is performed as in the
Togerson procedure (see 2.a).

3. The differen-  in the me*ods of se>llpg of judm ents

a) Metrod of measurement: indirect pair comparison (Thtlrstone), method
of triads (Torgerson). Direct numerical scale, ratios (Ekman). b) Distances related to
meuured data: metric (Torgerson), nonmetric (monotonic relation, ranl Kruskall, no
distances (Ekman). c) Metric: Euclidean (Torgerson, Ekmanl, Minkowskian tKruskall.
d) Dimensionality: one-dimensional, multidimensional. e) Goodness of fit me%ure:
e=ct solution, residual-function (Torgerson), modified least-square measure (stress)
tKruskall.

4.Sx11ng of judn ents in hum= color vision

h vestigation of hllm an color vision by multidimensional scnling of color
difference judpnents shows that the subjective color space is three dimensional and
has a Euclidean metric tKrusknl, 1964b, Torgerson, 1958, Indow, Ohsumi, 1972).
Investigated by multidimensional scaling of ratio judm ents human color vision turns
out to be 5-7 dimensional (Ek'm>, 1954, Kuehn, 1976). The thzee dimensional result
is interpretable as judm entq based directly on the excitations of a neuronal opponent
color coding system , but not necesssrily on sensations. 'l'he 5-7 dimensional results
indicate that the Judm ents were related to the unique colors (red/greem blue/yellow,
black/white) and thus to sensations. The dimensionallity of the results differ because
of Ge different instructions Sven to the probands. The intluence of the instructions
on the results have not yet been investigated systematically.
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5.S-l1ng of judm ents in nnlmnl œlor vision

The judm ents of animals are measured indiredly as reactions M:IA resmct
to trained stimuli among altemative stimuli. 'fhe tym of Judm ent r4n be derived
(symmetric/asymmetric data) from the measured data. The consistency test and the
interpretability of the scales enàble one.to decide whether diffeyence or ratio scsling
is appropriate to describe the judm ents.

E.G. the honey bees's color vision system hnm been investigated from
sm metric data by metric and nonmetric multidimensional difference scaling. The bees
color space has two chxomaticneu dimensions (briglktnegs is i>ored by the bee), and
hu a dty-block metric (Backhaus er Jl., 1987). The jude ents are shown to be based
on the differences in excitations of two hypothetical spectral opponent cells already
found from intracellulary recordings (Backhaus, 1988).

In principle it should also be possible to investigate the stnzcture of color
sensations (lmique colors) in nnimals if it can be shown that snimals male ratio judg-
ments in a spedal context (see also Backhaus, Opponent color coding and color
mrception in bees, tilis volume).
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SOBRE A IDEIA DE FATO EM PSICOLOGIA

ISAIAS PESSOTTI
Universidade de A o Paulo

Uma primeira questâo envolvida neste tema ë a da distinçâo entre fato e nâ'o
fato. Se penso que existe o demônio e1e passa a sei um fato para mim! E o fato de eu
m nsar 6 .xm fato sö para mim? Sâb m rguntas antigas, talvez atd supdrfluas, em parte.
Partamos da idëia de que o mlmdo existe e nele acontecem a chuva, a marë, o r-qnto do
pe aro, a rosa, as estrelas e, em meio à inflnidade de seres, mniq um : eu mesmo. Eu
que Geiro a rosa, vejo as estrelas, oum o emntar dos pâssaros. Mas os seres do mtmdo
existem independentepènte de eu os mrceber ou expli- , como tmbdm h; pensa-
mentos, emoWes, comportamentos cuja existdnda nâo depende de eu os conhecer,

lj 'm nsar ou exp car.
œ sse modo, o emnto do pïssaro que d um fato, evento da natureza sö se torna

1tm fato para mim, se, de algnm modo, tomo conhecimentù dele. 1 , de alguma manei-
ra, o percebp, se e1e me é dado. Os fatos da natm eza, embora existam per Jf, sö exis-
tem para mim quando os conhem : quando me sâo dados, qlundo os recebo ou perce-
bo.

PorGnto os eventos da natureza nfo sâo construfios ou feitos por mim, nâo
sâo construtos ou fatos: sâo dados. A representaWo deles ë que ë construfda por mim,
é feito meu, ou fato meu. H; pois na linguagem dentffica uma curiosa inversâo de sen-
tido eptre os termos fato e dado. Os eventos da natureza sâo dados e minbns represen-
taWes deles s:o produtos meus, s:o fatos ou construtos que eu produzo' . Hoje, curiosa-
mente, ë de aceitaWo geral que os fatos da cidnda s:o os dados da natureza e os dados
sâo os produtos de ml-nhn elaboralo sobre eles. Os fndices numëricos de umn tabela
sâo, hoje, dados e nro fatos (elaboraWes que faço) a respeito' dos dados, da natureza
dada a mim .

A explicaWo dessa inversâo de sentido ë uma questâo interessante para a
histöria da cidncia. Diamos qu'e o cientista trabnlha com sius dados e na verdade e1e

opera com os produtos do Ru faar, seu factus, fatos. A bem da clareza mnntenhn-
mos, porëm, as conotaWes usuais e tomemos os dados como construWes ou represen-
taWes sobre os fatos da natureza. Entâo os dados do dentista sâo seus registros, des-
tyiWes, gro cos, tabelas, förmulas, coefidentes e fndices. E agora' serve ainda a afirmn-
Wo de que quem trabnlhn com fatos ë a natmeza, enquanto o cientista lida com
dados.

Gses dados t:m diferentes gratls de corresponddncia aùs fatos natmais. Se a
passagem de um cometa é 11m fato, sua fotopalh ë um dado, o czculo de sua örbita
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ë outro dado, como a estimativa ke sua velocidade no peridio, o regstro de sua coinci-
déncia com mlidanps nas mnrës ou na comlmicawo radiofônica ou o dlculo de altera-
wes no seu brilho como funwo de sua distância do > 1 ou da Terra. I)a fotopafia a
esse cfculo temos dados sobre um fato mas o grau de elaboralo cognitiva varia muito
entre 1xm dado e outro. Em todos esses dados varia o'Fau de abstraWo que os distin-
gue. œ sse modo, como todos àâo dados, nâo é absm do dizer que, por trabalhnr com
dados o dentksta trabalbn com abstraWes. Uma af-trmaWo que despertarï poucos
aplausos nos domfnios da tçpsicologia experhhental'' onde sâb imperativos permanen-
tes a descriwo objetiva dos fatos (uma expressâo agora paradoxal) e a suspeiwo sobre
o pensnmentos abstrato (agora uma expressâo pleonâstica) ainda que esje se resuma â
formulawo, em termos empfricos, de lxma relawo hipotdtica.

O que distinguir; este cientista nâb seria o seu apego aos fatos mas sua dedica-
Wo exclusivista ao obseruvel: o que distingue a boa cidncia seria enuo a possibilidade
de obseruWo dos eventos e/ou relaWes entre os fatos. Nlzma psicologia comportainen-
tista vai-se alëm : a fronteira entre ciéncia e nâb cidncia nâo d a do obseru vel mas a do
observado. O dado cientffico n:o ë o inferido e sim o observado. Procuram-se e se des-
crevem çççorrelaWes observadas'' entre estfmulos e respostas.

A rigor, pois, a ddncia comepria pela descriçâo da natureza, dos eventos do

mlmdo dado, objetivo, nâo elaborado e no qual, ao lado de pïssaros, mnrds e cometas
b das correlaçëes entre eventos. f öbvio que correla-haveria tnmbëm, a serem o serva ,

Wes observadas, stricto sensu nâo existem: elas sâb inferidas, mesmo quando encon-
tradas na mera descriWo de variaW es sisteM ticas do meio em concornitância com va-
riaW es correspondentes e!n atividades do organismo. A simples descriWo das variaW es
concpmitantes nos dois recortes do mundo nattzral seria a meta da ciéncia. Mas ocorre
que o curso do cometa e o avanço da mard tdm , cada lxm, propriedades especfficas e
constitllintes independentes, o que nâb acontece qlundo os substitufmos por estfmulo
e resposta, conjuntos cuja natqreza ë definida pdas relaWes recfprocas entre ambos:

. . ua defmiWo do estfmulo d funWo de sua atuaçao sobre a atividade do organismo.

Resulta portanto que a correlaWo que renlmente descreve (ou infere) ë erltre
operaçëes com fatores ambientais (ou estfmulos) mnnl'pulados segundo suas proprie-
dades ffsicas e/ou segundo a presunWo dé sua efidcia e, de outro lado, a resposta do
o ani morg S .

I 1li otdtico V plfcito na pröpria observaWo experimental.Hâ, pois um ju zo p
As relaWes entre fatos e dados ou eùtre fatos e inferdnèias nâo s:o simples: a opWo

. . '

metodolàsca pelas operaçpes reduz a mnrgem de abstraWes e nos aproximn de uma
psicologa descritiva.

M as o que se descreve, em conseqûdnciay' nâo 4 em grande parte construtdo,
à forp de excluir variâveis estrnnhas e de calibrar para etros de variâveis indem nden-
tes? O controle experimental n:o conströi a correlaWo a ser bescrita? A suspeita nâo
ë aàsurda ou retörica. A esse respeito d expressivo o que escreve Honig (1966):
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'M étodos predsos ro uma eoadfj'l'o necessd,
lwl?w cfaaèfl, embora rllè supdentes >rc awn-
i'tu sign6cativos e eles ro capzes de fa/llleac*
nEo &(; a dfref'e  que a pesquisa fo??lJ pwj também
a natureza dos conceitos âl&-z?tM nos JH tu. Na
n fc/logk Experimental, oe e os métodos Jefer-
minam a produgo bem como . a oâ&enwje  dos
fealpleatu de interesse, eu1 infuência pode yE'z'
espedalmente acentuada''

Kantor (1950) deixa claro quanto hï de constnztos na ci:ncia. (Uma constnz-
Wo implica o fazer, com alguma arte: nâo sei ia absurdo mar aqui a palawa m efato).
Nâö sö as operaçöes experimentais, mas atë 1ço trabalho de montar o meemnismo
necessârio'' ao experimento sâb construçses mnnipG tivas ao hdo das descritivas e
explanatörias. A simples selelo dos eventos que sâo resstrados ou desconsiderados
implica um critërio prëvio de recorte da natureza, alguma forma de categorizalo.

Esse critërio prëvio, formulado' ou incùnsciente d, fundnmentnlmente, umn
questâo de julgnmento de avaliaWo, de valor. E isso em vo os sentidos: o planejamento
experimental e a obseruWo rejeitam o que nïo vale ou nâb interessa, e a anzise dos
resultados seleciona mais ainda os dados segundo o significado que possnm ter no
contexto de uma hipötese ou teoria. Fato, valor e significado interessnm à W icologia
nâo sö como objetos de indagaWo, como questöes de fllosofia da Psicologia: eles estâo
presentes no pröprio procedimento do pesquisador, qualquer que seja o seu empenho

. objetivista ou descritivista.
Um valor, segundo Daval (1911) tem como caracterfstica primeira o ser çt1i-

gado a I:m objeto ou fatos (eventosl'': ë a atribuiçâo ou reconhecimento de zlmn certa
i d de no objetivo ou fato'. Qllnndo o dentista selecipna var' iâveis relevantes oupropr e a

dados significantes exerce alplma forma de avaliaWo. Segunda caracterfstica de um va-
1or d a sua tçconsisténcia'' e1e d mantido ou reqonhecido mejmo com desvantagem de: 

.

quem o mantëm . Ele ë %tconforme a ltms repa que deve ser mnntida mesmo com detri-
mento'', no dizer de Daval: portanto ele'representa umn ordem e, mais, llmn forp ou
resistdncia. Quando o dentista encontra ç'ordefull rehtions'' e entâo rejeita os fascf-
nios de hipöteses alternativas estâ professando'llm valor. Uma terceira caracterfstica do
Q or ë a sua precariedade. f de sua essdncia a condiWo de irrealizado de tçdever ser''
de 66nâo assegurado'' (e ë nisso que usunlmente se contrapöe aos fatosj', como d
essencial à cidncia a condiWo de nâo assegmada, de sempre provisöria, de preco a.

A correlalo que explica um certo.comportnmento e fnzto de procedimentos
de controle jamais satisfatörios e continuamente aperfeipados. O conhedmento cien-
tffico d sempre incompletù. E1e ë evolucionâio como entenderia Popper (1975). E1e
est; sempre in xEW. A cidncia, controle ou dado, operaWes ou teoria constitui
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enqxunto precèia e consistente no sentido de Daval d um objeto suporte de valor e os
seus fatos sâb tambëm suportes de valor.

A valoraWo m rpassa a hipötese, o equim mento, os procedimentos, os regis-
tros, a ano se e a teoria. E tanto o conhecimento cientffico ë um suporte de valor, que
na cultura extra acaddmica chega a ser l:m fetiche : tçciéncia'' recebe poderes mfsticos,
atd milagrosos.

Mas se a valoraWo impregna o mdtodo, se da hipötese ao dado e âs proposi-
Wes explanatörias hâ valores a contnmlnar a sustentaWo lögica do mdtodo, e1e tam-
bJm se torna precârio e deixa de ser 1tm instrumento de acesso à verdade objetiu.

A idëia de bnnir o mdtodo em déncia torna-se atraente se se ignora que por
existirem '<distorçöes'' valorativas na produçâb do conhecimento cientffico, a lögica
fosse abolida em favor de tlms estdtica do saber. Mas o princfpio de identidade ainda
nâb foi revogado e, por isso, a aboliWo afoita das regras metodolögicas convencionais
é ltma soluçâo simplista da questâo, um curto-drcuito, curto demais segundo Bento
Prado aludindo em tlma conferdncia, à obra poldnlica de Feyerabend, 'Econtra o md-
todo''

f preciso considerar que as eventm is distorçöes valorativas impostas â lögica
do mdtodo pela necessidade ou apego a categorias ou ordens harmôùicas de idëias sâo
corrigfveis por condiWes extra-metodolögicas: pelo exame da comunidade cientffica,
sobre o produto fmal do mëtodo, sobre o terceîro mundo, de Popper (1975).

Quanto mais pflblico, menos precâio ë û conhecimento cientffico. Mas se
isso reconforta contra umn tem ida faldncia do mëtodo nâo resolve a questâo no plano
do trabalho cientflko individual.

As distorWes valorativas do conhecimento cientffico sö podem ser desconta-
das em momentos ulteriores da histöda da ciéncia. Por isso lxma sadia metodologia nâo
se pode drmmgcrever à arquitetma lögica do experimento e da teoria mas deve inscre-
ver-se numa perspectiva histörico-crftica em relaWo aos procedimentos e ao contexto
teörico que o abarca.

Era logicamente provado e demonstrâvel que o 501 girava â volta da Terra.
Havia dados rigorosos e inferdncias lögicas precisas a demonstrar que o böcio enddmi-
co produz a idiotia, hereditâria ou que a contraWo muscular resulta de explosâo no
interior do m fzsculo devida a partfculas de enxofre .

Ao longo das dpocas a lögica nâo foi revogada mas os apegos a categorias e a
procedimentos eletivos variaram . Portanto, banir o mëtodo nâo d o cnminho, m esmo
porque implicada substituf-lo por outro. A metodologia deve ser inseparâvel da refle-
xâo histöricoerftica sobre o status quo da ârea em que se pesquisa. Os critdrios meto-
dolögicos, que segtmdo Schwm z e u cey (1982) nâo sâo independentes de compro-
missos ontolögicos sâb tnmbdm indissociâveis de compromissos histörico-dentfficos.

Mas a dininlica de produçâo cientffica em que o pesquisador concretamente
opera, torna quase impossfvel o enquadrnmento histöricoeyftico de seu procedimen-
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to ou teoria. E entâo o exercismo do viës valorativo d bmcado alhuresy.numa traduWo
operatiu do apego ao fato: na tecnologa do controle exaustivo das variïveis. Agora
a fidelidade ao factual ë garantida de dois modos. Primeiro, o critërio de existdncia de
1xm evento se aliena: nâo d mais o experimentador que categoriza um certo evento
como resposta e suas variaçöes como funWo de alteraWes em dada condilo nmbi-
ental. Um temm rizador decide quando certos eventos ocorrem como efeito. ou con-
seqYncia de certo àto de sujeito e esse ato ê defmido pelas alteraWes ffsicas que pro-
duz e cuja ocorrdncia ë automatiemmente registrada e relacionada a eventos-ulterio-
res ou resultantes. A resposta pode ser o desloamento para baixo, de uma alavanca
atd operar 1tm cizcuito eldtrico que liga um interruptor e derrama uma pelota de ra-
Wo. O viës da valorizaWo implfdto no recortaz o que d umR resposta e qlmndo ela
é reforpda estada, assim, conjttrado. Se 1:m ato parecido nâo operar o interrruptor
nâo serâ llmn resposta e com isso se elimina contelidos interpretativos ou m lorati-
vos nas categorias adotadas paças â meemnizalo do processo de seledonar catego-
rias na obserm lo. Um segtmdo recmso para expurgar o mëtodo seria a adoçâo do
controle exercido pelo nmbiente (experimental ou natural) como critdrio de circuns-
criWo do objeto da psicolosa.

Como notnm Schwartz e lzcey (1988), certos comportamentos ou desem-
mnhos humanos como a criatividade ou o raciocfnio podem resultar de llrruq gnmn
praticamente ilimitada de fatores ambientais, o que implica a desqualificaçâo desses
comportnmentos como objeto de estudo, pois aquele conjunto ilimitado de variâ-
veis nâo d passfvel de controle. O controle como critdrio de defmiWo do comporta-
mento ou do objeto da psicolosa tem outra debilidade: o conjunto de fatores que
produz uma discriminalo de cores pode nâo ser o fmico capaz dç produzf-la. As-
sim, o critërio objetivista do controle nâo sö seledona e iconstiôi o comportamento
levado em conta mas exclui as teorius alternativas à teoria fundada no controle. Cons-
tröi-se o mundo de modo a validar a teoria que mnls se comprom  com tal critërio,
œ m o risco de a teoria ter sua validade limltada ao mtmdo refeito J# hoc.

Ja Honig (1966) aflrmava, insuspeito, que o mëtodo cria os eventos e dirige
os rumos da ciência, compreendida a teoria. Sô que agora se corre o risco de teorizar
sobre artefatos (ou a partir deles). , '

Se o controle experimental determlna o que 6 comportamento, qllnl o agen-
te do comportamento? Quem se comporta? Para os adeptos da Anflise Experimental,
em flltima anlrliRe quem se comporta d o nmbiente agindo sobre o patrimônio genë-
tico e gerando alterames no orgnniqmo ou no pröpriq nmbiente, atravds de aWes do
OrgRnlKmo .

Uma demosntralo ou pesquisa sobre a efidcia da medidna alopdtica que
desconsiderasse as curas por recmsos homeopfticos por serem ilegftimos ou inexpli-
dvekq objetivamente, certnmente confirnun'a a çfverdade'' da efiecia (supedor) da
terapia alopâtica. Como pondernm Schwnrt? e ucey (1982), qualquer pesquisa na
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linba do propama skinneriano levarï a leis ou teorias conforme â sua concepWo do
homem, ninda que nâo exista sequer um argumento que seja a prDrf Wlido, em apoio
de tal concepçâo. Contudo, o critdrio do controle sö se pode compreender ou aceitar
se e1a for previamente aceita.

Uma proposilo explanatöria ou uma teoria fundada no critdrio do controle
implica, para ser verdadeira, entre outras coisas, que todos os arranjos controladores
possfveis para um dado comportnmento sejam submetidos a anose e se confirmem
mutuamente, o que parece uma empresa pouco viâvel, e nâo realizâ-la poderia implicar
que se privile#a 1lm conjunto de operames de controle dentre os muitos possfveis,
restringindo a e1e a funlo determinante de Ixm dado comportamento. Uma restrilo
que reconduz ao marco zero a questâo da categorizaWo e os processos valorativos que
e1a comporta.

A relalo controle-resposta como garantia do fato puro enqmnto esform de
categorizalo ççempfrica'' por oposiWo a Itmn categorizaWo conceitwql (a presidir a' 

observaçâo e a anose), visa alienar do sujeito coDoscente o processo de produçâo do
conhecimento para evitar que a subjetiddade dele distorp o re#stro ou a anâlise . Mas
tal precaulo ou prevenWo parece destoar mxma teoria do primado do ambiente: ao
menos com o perturbador o homem seria 11m agente, subversivo embora, do conhed-
mento. Ou o conhecimento nâo d comportamento ou e1e ë comportamento e quem
corlhece ë na verdade o nmbiente. Ou o conhecimento nâo ë comportamento ou e1e 6
comë rtamento e quem conhece d na verdade o ambiente. Ou entâo, ë o homem que
na verdade conhece e por isso ë predso aplicar repas metodolö#cas ao seu processo
de conhecer. E, entâo, a subjetividade é 1xm fato, a ser controlado, para que o compor-
tamento de conhecer seja explicado, modelado e eficaz.

Outra resposta consonante com essa visâo objetivodescritivista consistiria,
ë de esperar-se, em dizer que o conhecimento ë uma ficWo : na verdade o quecomo

ocorre é uma mudanp nas probabilidades de genernlizaWo e discriminalo seja no
plano individual, seja no plano da evoluWo filogenëtica. 0 conhecimento seria llmn
illlGo. Onde reside, entâo, ele? Onde a sua sede? No mundo nfmero 3, de Popper?
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o METODO FEN9MENOLOGICO NA PSICOLOGIA

YOLANDA CINTRAO FORGHIERI
Universidade de sâo Paulo

Os cientistas em geral almejam captar e explidtar ù verdadeiro significado da
realidade e na tentatiu de alrmnçar tal objetivo, v/rios sâb os mëtodos que t:m sido
utilizados.

Com o desenvolvimento das ci:ncias da natureza, a partir de meados do sëcu-
lo passado, surgiu o mdtodo experimental, que por 11m longo m rfodo passou a ser con-
siderado como o melhor recurso para a elaboralo do conhedmento cientffico. Tal
mëtodo baseia-se no pressuposto de que o investigador e o objeto que pretende conhe-
œr sâb completamente separados e independentes - o dentista d comparfvel a 1xm es-
mlho que reflete objetivamente !zm mundo que existe por si pröprio.

O mëtodo experimental passou, a partir do infcio de nosso sdculo, a ser utili-
zado tnmbëm pela Psicologia. Isto implicou em considerar o homem como 11m objeto
entre outros objetos da natureza, governado por leis que dete= innm os eventos psico-
löscos.

Porëm, o psiquismo h'xmano 6 muito complexo, e alëm dos sem  %pedos
que sâo obserd veis extem amente atravds do mëtodo experimental, abrange outros
que escamm a este. TZ ë o caso da experidnda subjetiva da pessoa, que sö pode ser
alcançada diretamente por e1a pröpria. Diferentemente das coisas da natureza, o àer
hllmano nâo #ive simplesmente como 1:m objeto ou lxma planta, colocado num deter-
minado lugar. E1e tem conscidncia de sua pröpria vida e dos entes que o rodeinm,
atribllindo significado aps acontecimentos de sua ezstdnda. O seu comportamento
pode revelar externamente aspectos dessa experidncia, porëm estes sïo indiretos e
incompletos, podendo levar o investigador a sërios enganos.

A conscidncia que a pessoa tem de seu pröprio ezstir e os significados que as
situaW es tdm para ela, constituem lxma experidncia fntimn que geralmente escapa â
observalo atenta do psicölogo, pois o ser hllmano nâb ë transparente. Para desvendâ-
1os o pesquisador precla das informaW es da pessoa a esse respeito.

O mëtodo fenomenolösco apresenta-se como 11m recurso para investigar
esse tipo de experidncia.

Entretanto, surgem algllmns' dificuldades na formulaWo de princfpios e na
utiliymWo desse mdtodo na Psicologia, por vâriaG razöes. Umn delas ocorre em virtude
do mesmo ter sursdo no emmpo da Filosofia, que lida com raciocfnios funbamen'tal-
mente abstratos e a Psicolosa ser llmn ddncia dos fatps, do concreto. Alëm disso, a
Fenomenolosa apresenta-se apenâs como 1lm mëtodo e nâb llmn teoria, ou 1Im
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conjunto de princfpios estabelecidos, a serem seguidos com precisâo. Acresce ainda,
que a pröpria Psicolosa nâo possue um fmico modelo de homem, mas debate-se ainda
com virias tçorias, algumas das quais apresentam pressupostos bastante divergentes.

Nesse panorama, o emprego do mëtodo fenomenolögico na Psicologia, apre-
. j tj jo jogossenta dificuldades que podem levar a algllmns dif renps no mo o como os ps

compreendem os seus fundamentos e os transpöem para o seu nnmpo de trabalho. Por
isso, o psicölogo que se prppöe a empregar o mdtodo fenomenolögico e a estabelecer
formulaçöes teöricas sobre o mesmo, precisa éxplicitar qual a posiWo que %sume
diante dessas questöes.

O modo como com preendo o em prego os fundamentos do mëtodo fenomeno-
lögico estâ baseado em formulaW es dos f'llösofos Husserl, HeideDer e Merleau-ponty
e dos psiquiatras e psicölogos Binswanger, Minkowski e Vandenberg, entre as quais
considero importante destacar, os temas que apresento a seguir.

-  A intencionalidade da consc* ncia

A fenomenologia apresentada por Husserl no infdo deste sëculo, surbu como
Itm a contestaçâo ao uso do mëtodo experimental no campo das ddncias hlzmanas, e
entre estas, prindpnlmente, a Psicologia.

O homem é um ser consciente e sua conscidnda 6 sempre intencional, ë sem -

pre conscidncia de algo. Todas as vezes que percebo, sinto e penso, o fam em relalo
a algo ou a alguëm. M sim tnmbëm os objetos s:o sempre objetos que t:m 11m sipzifica-
do para a conscidncia.

Hâ diferenps fundamentais entre os mdtodos das déndas da natureza e os da
Psicolosa (Hmserl, 1965). Na natureza, os objetoj sâb permanentes na sua identidade;
suas qualidades e as m udanps que neles ocorrem , podem ser determinadas com valor
objetivo e confirmadas ou corrigidas por experimentos novos. çtMas o psfquico nâo é

' (t flexâo auto*vidente, num fluxo contf-apardncia emprica, ë vivdncia averigua a na re ,
nuo'' (p. 33). O psfquico é simplesmente fenômeno, e o fenômeno d transitörio, nâo
sœcetfvel de determinaçâo objetiva.

-  A redulo fenomenolé#éa

Questionando a possibilidade de uma completa objetividade e, consequente-
mente, o valor dos conhecimentos obtidos pela Psicolosa atravës do mëtodo experi-
mental, Husserl (1967) apresenta a redulo fenomenolögica como o ponto de partida
para lxma investigaWo rigorosa.

Esta consiste em sujpender, ou colocar fora de alo, a atitude naturalfstica
(seglmdo a qual o sujeito e o objeto sâb considerados como existindo separadnmente)
e todos os conceitbs e teorias elaborados atravës dela sobre o objeto de estudo. Ta1
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objeto deve ser reduzido aö fenômeno, ou ao sentido que' ele tem para o sujeito, na
imediatez de sua vivdncia. '

E necessïrio retornar ao fenômeno, ou à vivdncia imediata, a partir da qual o
conhecimento d elaborado e Gem relaçâb à qual toda a determinaçâo dentffica ë abs-
trata, representativa e dependente, como a geopafia em relaçâo à paisajem, onde
aprendemos primeiramente o que é llma floresta, 1&m campo, um rio'' (Merleauzonty,
1971, p. 7). ' . '

-  O Método Fenomenolégico na N cologia

.Nos ûltimos dez anos têm surgido virias pesquisu fenomenolôscas realizadu
no emmpo da Psicolosa, publicadas em diversos periôdicos e em alguns livros. Para nâo
me alongar nos periödicos quero qpenas me reportar aos livros editados por Ashworth
(1986), Gior: (1985, 1983) e Valle e King (1978), os quais, aldm da bibliografia j;
referida anteriormente, tdm me fornecido subsfdios para o planejamento de procedi-
mentos das pesquis% que tenho realizado (Form eri, 1988, 1987, 1985, 1984). As
consideraça s qut apresento a seguir sfo fnzto dos estudos e da prética acima referi-
dos.

O fenômeno ao qual Husserl se refere como o objeto de estudo do mdtodo
fenomenolösco, é considerado na hwestigaçâb fenomenolögica em Psicologia como a
mrcepWo que a pessoa tem de sua Wvdncia, ou em outras palavrai, o significado que
essa vivdncia tem para e1a prôpria.

Etapas do Procedimento:

1) O pesquisador deve iniciar a pesquisa com a redulo fenomenolö/ca, que
aqui consiste numa profunda reqexâb a resm ito do fenômeno que pretende estudar,
procurando reconhecer seu posicionamento pessoal e cientffico diante do mesmo, os
seus conceitos e preconceitos. f necessârio que e1e transforme os condicionamentos so-
fridos, em condicionamentos conscientes, sem negar a sua exhtdncia. E1e predsa usus-
mnder'' o conjunto de pensamentos e atitudes que estâo inseridos na sua vida como
m ssoa e como cientista. t'Suspender'' nâb quer dizer negâ-los, mas reconhecê-los pro-
positadamente, para que nâb interfirnm, sem que e1e perceba, na sua atuaWo como
pesquisador. Mas como a redulo fenomenolögica nunca chega a ser completa
l erleau-ponty, 1973), e1e deve explicitar tais pensamentos e atitudes, paza delimitax o
contexto dentro do qual os resultados de sua investigaçâo podem ser considerados pela
comunidade cientffica. .

2) Obtençâo do material de estudo, que consiste num relato sincero e porme-
norizado do sujeito sobre sua vivdnda do fenômeno a ser investigado. Paza obtd-lo o
pesquisador dtve, preliminxrmente, estabelecer nm diMogo com o sujeito onde sIo
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colocados os objetivos da pesquisa e propiciadas condiçöes para que e1e se manifeste
aberta e sinceramente. ,

3) O pesquisador exnmina atentamente o relato, proclzrando compreendé-
lo e captar intuitivamente os sir ificados que a vivdncia do fenôpzeno tim para o
sujeito. Durante esse exnme ele dfve manter a atitude da reduWo fenomenolösca,
procurando penetrar na vivdncia relatada pelo sujeito, sem a interferéncia de jtllgamen-
tos, teorias, conceitos e preconceitos sohre o fenômeno.

4) O pesquisador verifica as articulaçöes entre os vârios siNificados e elabora
um a descriçâb do fenômeno.

Se a pesquisa for realizada com vârios sujeitos, o investigador estabelece
uma comparaçâo entre os significados e as descriçöes obtidos atravës dos relatos, re-
Sstrando os elementos comuns à maioria bem como os peculiares a alguns, elaborando
entâo a descriçâo do fenômeno.

A averiguaçâo dos siNificados re#strados e da descriçâo do fenômeno, pode
ser feita atravds da revisâb e crïtica dos mesmos pelo pröprio sujeito e, ou, por jufzes
treinados aos quais sâb fom ecidos tambëm os relatos e as infonnaçöes completas a res-
peito da posiçâb do m sqe ador em relaçâo ao fenômeno.

Depois de elaborada e averiguada a descriçâb do fenômeno, o pesquisador faz
Ixma discussâo desta tendo em vista o posicionpmento que assumiu no inïcio da
m squisa, e os resultados de outras investigaçöes sobre o mesmo fenômeno.

Os procedimentos acima descritos nâb constituem 1tm modelo a ser utilizado
em' tod% as investigaçöes fenomenolö#cas - sâo aqueles aos quais cheguei atravës de
estudos, reflexöes e da pritica em pesquisas que venho fazendo sobre a realizaçâo e a
frustraWo pessoal.

O mëtodo fenomenolösco aponta-nos apenas uma atitude e um cnminho a
ser seguido. Cada m squisador que pretender utilizi-lo precisa desenvolver seus estudos,
fazendo suas pröprias reflexTes, a fim de chegar aos procedimentos mais adequados
à investigaçâo do fenômeno que deseja estudar.
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EXPERIMENTACAO COM SEBES HUMANOS*

soNtà VIEIRA
Universidade Estadual de Cam pinas

Desde tempos imemoriais experimentam-se tratamentos novos em pacientes
que apresentam sintomu incomuns ou nâo respondem aos tratamentos convencio-
nais. O Cödigo de Hammurabi, a mais antiga coleçâo de leis que se tem notfcia

,jâ pre-' ; 
. 'via a exm nmentaçâo com seres humanos e estabelecia prêmios para os dnzrgiöes que

obtinham êxito em .suas expee ncias e castigos para os casos de inslzcesso. Os c%tigos
variavnm : desde o simples pagamento de multa - a morte de nm escravo era paga com
outro escravo igual - atd a amputaçâo das mâbs do cirurgiâb - maneira dristica de
evitar outros eyros. ' ' .

A experimentaçâo com sçres hllm anos, feita ao longo dos séculos, contdbuiu
para m elhorar a qualidade de vida do homem e sua relaçâo com o meio nmbiente

. No
i ' i tffico que reconhecem a im-entanto, mesm o as pessoas com certo tre namento c en ,

portância da pesquisa clfnic>, reagem em ocionalmente à iddia de proceder â experi-
mentaçâo com seres humanos. Esse aparente paradoxo se explica pela ciença, atë
certo ponto inginua, de' que todo novo tratamento pode ser exm rimentado apenas
em tçcobaias''

Ora, o efeito de 1xm tratamento sobre o homem sö pode ser observado no
pröprio homem . Assim , mtsmo que um tratam ento possa ser testado em animais

,

u ' 'precisa ser aplicado, exmrimentnlmente, no pröprio homem. as é preciso reconhe-
cer que a simples mençâo da exmrimeptaçâb com seres hllmanos causa impado pelo
fato de as pessoas temerem o abuso. Os abusos jâ ocorreram, estâo ocorrendo e ainda
ocorrerâo. Entretanto, proibir o uso n:o é a melhor maneira de impedir o abuso.

A experimentaçâo com seres humanos tem sido feita ao longo dos sdculos,
com diferentes padröes de dtica e de qlmlidade, em todo o mundo. E as opiniöes so-
bre o assunto chegam a ser contraditörias. Enquanto alguns afirmam que nâo se deve
proceder â. experimentaWo com seres lstmanos por razöes de ética, outros sustentam' 

4.rk i to ë que nâb seria dtico deixar de experimentar.exatamente o contr o, s ,
Claude Bernard, o grande cientista francds do século passado, colocou a

questâo dos exmrimentos com seres humanos da seguinte forma: Staqueles que podem

*conferênda proferida perante a Sociedade de Dicologia de mlxir:o Weto
. O texto estl total- '

mente bueado no livro t'Exm rimentaçfo com seres humanos'', de Sôrlia Vieira e W'tlliam Saad
Hossne. Editora Moderna. 1987.
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. '

apenu prejudicar sâo proibidos, os inocentes sâb pirmitidos e os benéficos sâo obriga-
törios''. Nâo hâ como discutir a sabedoria de ta1 prescriçâo, mas como o pesquisador
pode antever se o experimento trarâ apena beneffcios ou se causar; algum prejuïzo
real? '

A m elhoria da qualidade de vida do' homem depende da experimentaçâo com
seres hllm anos. Mas é diffcil decidir quem deve ser submetido â experimentaçâo e é
diffcil determinar o ponto que separa o aceitfvel do inaceitivel. Existe o dilema de
experim entar e, por isso; é preciso abrir a disèussâb. Afmal, os dilemas de natureza
ötica sö podem ser resolvidoj atravds do diélogo.

Mas a exm rimentaçâo com seres hlxmanos pode ser conduzida com voluntâ-
rios, com pacientes ou com o pröprio pesquisador. Embora poucos pesq'uisadores
usem a si mesmos como material de experhnentaçâo, existem algtms exemplos na éiea
mëdica e paramëdica.

Assim , conta-se que o öxido nitroso foi introduzido como anestésico em
cirurgias dentirias de forma curiosa. Gardner Quincy Colton, que se arrogava o tftulo
de professor de qufmica, viajava pela Nova Inglaierr: mostrando o efeito do g? hila-
riante, ou öxido nitroso, em espeticulos pliblicos. A propaganda do espetâculo infor-
mava que o g;s hilariante seria administrado a qualquer voluntârio, mas haveria oito
homens fortes sentados na primeira fila para conter as pessoas que, sob o efeito do gis,
quisessem caujar dano a si pröprias ou aos outros. Nllm desses espeticulos, 11m indivf-
duo de nome jamuel Cooley tomou-se agressivo quando aspirou o g;s e acabou se
machucando. Depois que .se acalmou, Coôley percebeu que tinha 11m ferimento na
perna e ficou muito intrigado porque nâo sentira machucar-si.

O dentista Horace Wells, presente ao espeticulo, interessou-se vivsmente pelo
cmqo. Interrogou Cooley cuidadosamente e decidiu submeter a si pröprio a uma expe-
ritncia. No dia sepzinte, 10 de dezembro de 1844, Wells foi posto sob o efeito do g;s
hilariante para que seu coleg' a, o dentista Jolm Mankey Riggs, IV extrafsse 1tm dente.
Wells achou a experiéncia tâo boa que p%sou a usar o gés como anestësico em sua
clfnica dentâria. Deu enorme publicidade ao fato. .

Um ano depois, Wells foi demonstrar o efeito anestésico do g5s hilariante no
Hospital Geral de Massachusetts, mas, desta vez, a experiéncia nâb deu certo. O paden-
te acordou cedo demais, gritando de dor. Wells foi muito ridicularizado. Acabou

. , . ' .enlouquecendo e suicidou-se numà prisâb de Nova Iorque.
' Outro pesquis' ador que usou a si mesmo - alëm da mulher e dos filhos - co-

mù m aterial de experim entaçâo foi Jonaj Sa1 . Por ocasiâo dos téstes iniciais com a
vacina contra a poliomielite, Salk declarou: Etollldndo voc: inocula crianças com a va-
dna contra a pölio, vocd nâo dorme bem por dois ou trds meses''. Para resolver seu
conflito, Salk decidiu sofrer com os outros, caso sua vacina falhasse. Vacinou a si
mesmo, sua imllher e seus filhos. O pesqu' isador talvez tenha imaginado que, tomando
essa atitude, nâb estaria usando os outros, mas sendo usado. No entanto, sua mulher e
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seus ftlhos nâb tinham maior obrigaçzo com a cidncia do que os demais. .
E mais comum usar voluntirios em çxperimentos com seres humanos. Aliâs,

hoje se faam experimentos com voluntârios em prâticamente todos os grandes centros
de pesquisa do mundo. E extremamente importante verificar, nesse tipo de exmrimen-
taçâo, se as pessou que se apresentaram como voltmtfrios entenderam o tkso que se
far; delas. Aliis, Ixm dos advogados de defesa dos médicos nazistas, julgados em
Nmemberg, argumentou que em todo o m undo se descrevem os participantes de expe-
n'mentos mldicos como voluntârios. No entanto, afirmou o advogado;

ç6
. . . é decepcionante a extensâo em que os indivfduos sïo voluntfrios. (. . .)
Na maioria das vezes (. . . ) acharemos a exploraçâo da ignorância, da tolice,
de problemas financeiros''.

f i nderar as razöes que levnm o indivfduo à decisâb de se apresentarprec so po
como voluntirio para determinada pesquisa. Assim , por exemplo, d preciso questionar
se é voluntfrio o prisioneiro para quem se ofereceu comutar a pena; o indivfduo com
problemas de dinheiro para quem .se ofereceu pagamento; o doente . crônico para
quem Se Ofereceu esperança de Ctlra. '

Da mesma fonna, é preciso questiopar se o desejo de ser voluntirio é autênti-
co quando se pede a participaçâo de um a pessoa em ensaio terapdutico que poder;
beneficiar pessoa querida em sofrimento ou quando se insinua, ao ambicioso ou desa-
justado socialmente, que p'articipar do experimento p far; çepassar à histôria''.

Tambdm d preciso considerar que o çtvoluntârio'' pode ter problemas psicolö-
#cos, evidentes ou nâo, de. certa profundidadei que o levnm atë mesmo ao desejo de
eventual suicfdio ou de se tornar ç'etem amente doente'' e, por isso, merecedor de afeto
e cuidados da sociedade. ' ' ' . . .

De qualquer forma, nâo se pode argltmentar que o pesquisador nâo é respon-
sivel pelos efeitos adversos dos expen'mentos porque os participantes sâo voluntirios.
f preciso, ao defmir voltmtirio, estabelecer a forma de recruti-los. Para esse procedi-
mento, é importante a colaboraçEo efetiva de lzma equipe multidisdplinar, com a pan
ticipaçâo de psicölogos. . . 

' . 
,

Tnmbdm é preciso verificar se os volunto os constituem nmostra representa- .
tiva da populaç:o que se depja estuday. Eqse asmcto ë bem ilustrado por !lm trabnlho
originalmente planejado p>ra estudar o efeito farmacolösco de determinadas drogas.
Nessa pesquila foi pedida a colaboraçâo voltmtfria, embora remlmerada, de universi-
târios norte-amedcanos. Aparecernm 56 voluntïrios. Os pesquisadores resolvernm en-
tâo entrevistar todos os jovens, com a ajuda. de psicölogos. Ficou claro que a maioria
havia se apresentado para o experimento por motivos diversos como necessidade de
encontrar ajuda prolissional para os pröpdos problemas, esperança de fuga atravds
das drogas, desejo de exmrimentar nov% drogas, etc. '
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O tlso de voluntârios exige m uito bom senso do pesquisador. M as que tipo de
indivfduo pode ser submetido a 1tm experimento? Sâb interessantes os dados de uma
m squisa feita nos Estados Unidos sobre o assunto. Perguntou-se que tipo de indivfduo
deveria ser, de preferência, subm etido às pesquisas mddicas. As respostas, redigidas
sem a ajuda do entrevistador, estâo apresentadas na tabela 2.1 .

Tabela 2.1 - Fonte prefedda de voluntirios. 
.

Fonte Frequéncia de seleçâo

Quem queira 60
Prisioneiros 44
Nâo sabe 17
Pessoas que fazem pesquisas 15
Institudonalizados 6
Doentes ou à m orte 6
Desempregados pagos 6

Os dados mostrnm que existe certa tendência de nâo indicar pessoas doentes
ou à morte para a pesquisa cientffica. Os autores do trabalho sugerem que as respostas
talvez fossem diferentes se as perguntas fossem mais especfficas. Por exemplo, a per-
gunta GQIZe tipo de pessoa deveria ser, preferencialmente, submetida â pesquisa mé-
dica?'' nâb sugere resposta , m as a pergunta :% aceitâvel o uso de pessoas doentes ou â
morte no estudo do efeito da quimioterapia para tratamento do câncer?'' talvez indu-
Zsse â resposta positiva. '

Por outro lado, embora as pessoas tenham indicado o tlso de'prisioneiros co-
mo opçâo vzida para a experimentaçâo, a questâb nâo é simples. E verdade que expe-
rim entar em prisioneiros ë prâtica antiga. Mais ainda: em tese, os prisioneiros sâb m s-
soas competentes para decidir se querem ou nâb participar de experimentos cientffl-
cos, embora, na prâtica, sejam pessoas vulneriveis e sujeitas ao abuso. De qllnlquer
forma, hoje poucos pesquisadores se dispöem a fazzr experimentos com prisioneiros
em pafses onde existe regulamentaçâo sdria, por temerem a acusaçâo de abuso.

Na mesm a pesquisa 'nmbém se perguntou às pessoas se elas concordariam
ou nâb em participar de diferentes tipos de experimentos m/dicos. As pessoas esta-
vam inform adas de que nâo serinm realmente chamadas para participar dos experi-
mentos. As respostas, segtmdo grupos ' sociais bem-definidos, estâb sumarizadu
na tabela 2.2. Os dados m ostrnm que a vontade de participar aum enta â medida que o
risco diminlzi: as pessoas se apresentariam com maior facilidade para um estudo sobre ,
poluiçâb ambiental do que para tun estudo sobre m aliria. Os dados tambëm mostram



671

que as pesso% de mais baixa renda se apresentadam mais facilmente com o volunto as
para exm rimentos médicos.

Tabela 2.2 - Vontade de participar em exm rimentos mddicos, segundo o grupo social
e a natureza do exm rimento.

Natureza do Exm rimento

Maliria Droga Resfriado PoltliWo Total

SM  Nâb Sim Nâo Sim Nâo SM  Nâo

Prisioneiros 40 20 44 16 49 1 1 50 10 60
Baixa Renda 7 19 9 17 10 16 17 ' 9 26
Policiais 3 37 5 35 1 1 29 28 12 40
Uberais 0 28 1 27 2 26 26 2 28

Toti 50 104 59 95 72 82 121 33 154

Nesse estudo tnmbtm fornm regstrados outros aspectos interessantes que nâ'e
estfo na tabela 2.2, sobre a vontade de participar em experimentos médicos. Por
exemplo, parece nïo haver diferença quanto à raça e à idade, mas as mlxlheres t:m
maior tenddncia a se apresentar como voluntirias. Os autores considernm motivo de
preocupaçâo o fato de os homens com mais alta renda serem os menos dispostos a
participar de experimentos m édicos. Ainal, se a vontade de participar de exm dmen-
tos médicos, em beneffcio da ddncia e da sociedade, constituir iqdicador da disposiWo
do indivfduo em cooperar socialmente, os homens de mais alta renda formam o grupo .
minos èisposto à cooperaWo social. Entretanto, as decisses que afetam a sociedade
estâo concentradas nas m âos desse tipo de indivfduo. . . . '

' 

ti a exmrimeniar tratamentos novos em pacientesNa frea mddica d prftica an g
com sintom% incomuns ou que nfo respondem aos tratamentos conhecidos. E preciso
reconhecer, no entanto, que em seus pn'mördios a experimentaçZo era feita com f'ma-
lidade exclusivamente terapêutica. Buscava-se a melhor forma de tratar o paciente,
em presuntivo beneffdo do pröprio paciente. Com o progresso da cidncia e da iecnolo-
#a, a exmrimentaçâo adquiriu carJter dentfflco e maior interesse. Hoje experimen-
tam -se tratnmentos novos em pacientes paza nmpliar o conhecimento - nâb, neces-
slriamente - com fms terapduticos. Isso precisa ser discutido. '

Por outro lado, nâb se pode esqueèer que na irra de psicologia existe a prfti-
ca - bastante difundida - de criar convicçöes falsa para manipular os partidpantes
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ka pesquisa. Nâo h; dlividas de que, atravës do lopo, se produz conhecimento que nâo
podeda ser obtido de outra forma. Os que tlsam o logro para obter dados exm rimen-
tais em geral afinrmm que essa estratdgia nâb é prejudicial. Outros, no entanto, argu-
mentam que o m squisador - no mfnimo - priva o participante do direito de consen-
tir ou nâo em ser usado na pesquisa.

Os exm rimentos feitos por Stnnley Milgrnm , na Universidade Yale, s:o, pro-
vavelmente, j) exemplo mais usado para ilustrar a controvërsia que gera o uso de logro
em pesquisa. Nesses experimentos os participantes 'forpm instruïdos a fazer lzma série
de açöes que padativamente entravam em conflito com a pröpria conscidncia. A flna-
lidade do exm rimento era verificar atd onde !lm participante concordaria com instnz-
çöes do pesquisador, antes de se recusar a fazer as açöes que se exigia dele.

Os participantes da pesquisa fazbm o papel de ttprofessores''. outra pessoa
fazia o papel de ççaluno''. O pesquisador explicava que o estudo pretendia verificar os
efeitos da puniçâo sobre a aprendizagem . O <çallmo'' era entâo conduzido a 'zma sala,
sentado em 'Ima cadeira, nmarravam -se seus braços para evitar movimento excessivo e
x prendia um eletrodo em seu pulso. Införmavaie ao fçaluno'' que e1e deveria apren-
der uma lista de pares de palavras. Toda vez que e1e cometesse um errp, receberia um
cho ue elétrico. 'q

0 leprofessor'' entâo se sentava na frente .de um enorme gerador de choques
eldtricos, que tinha Izma sërie de botöes para choques de 15 a 450 volts, com aumentos
de 15 volts. Jtmto aos botöes tsmbëm havia avisos que iam desde ççchoque leve'' até
ç'perigo'' - choque forte''. O ç6professor'' deveria administrar o teste de aprendizagem .

Se o altmo respondesse corretsmente, o professor simplesmente continuaria o teste.

No entanto, se o aluno errasse, o professor deveria dar-lhe 1lm choque. Os choques
seriam, no começo, fracos, mas aumentariam, de 15 em 15 volts, toda vez que ocorres-
se novo erro. . . :

0 ççprofessor'' nâb sabia, mas o aluno nâb era um participante da pesquisa e
sim um ator que, na realidade, nâb receberia choque algum. O conflito de consci:ncia
surga qllnndo o t.tprofessorh' notava que o altmo começava a sofrer. Aos 75 volts, o
aluno gemia; ao 120, reclamava; aos 150 pedia para sair do experimento. Os protestos
allmentavmn significantemente e, com choque de .285 volts o aluno jâ emitia gdtos
que poderinm ser descritos como de agonizante. '.

' 

. . Muitos partidpantes da pesquisa ficaram sabendo que eram capazes de grande
crueldade. Muitos tivernm reaçöes - âs vezes longas - de ansiedade. M as foi dessa
maneira que Milgrnm mostrou, expen'mentalmente, que exiqte grande obedidncia â
autoridade. '.'. ' ? ' . '' ' .

O uso de seres hltmanos em txperimentos cientfficos traz inegfveis beneff-
dos sociais. Contudo - é preciso admitir - existe 11m conflito virtual entre o interesse
do indivfduo submetido à exm rimentaç:o e o interesse da ciência. Nunca é dem ais
lembrar que o conllito entre o interesse do indivfduo e o interesse da cidncia pode
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atingr o insuportivel, como o atestsm os exmrimentos condlxzidos nos cnmpos de
traçâo nazh stas, onde prisioneiros raciais, polfticos e militares fomm postos àOnœn

disposiWo dos mëdicos para todo e qllnlquer tipo de exm rimentaçâo. Esses abusos,
que nïo constituem casos isolados de tçcrimes contra a hllmanidade'', horrorizarnm o
mundo e mostrarnm a necessidade do estabelecimento de recomendaçöes de natmeza
ëtica q''e deverism xr seguidas na exm rimentaçfo com seres hllmanos.

As dez recomendaçöes publicadas em 1947 ficaram conhecidas como Cödigo
de Nm emberg. M ais tarde a Asqocfaçâo Mëdica MIIZIIIiaI considerou necessfrio estabele-
cer outras recomendaçöes mais completas, que pudessem servir de guia para a exm ri-
mentaçïo com seres hllmanos. Elaboradas em 1964 e 1975, elas constituem a Decla-
raçâo de Helsinque I e II.

Em 1980, a Organizaçâo Mtmdial dr Saflde (OMS) e o Comit: Consultivo so-
bre Pesquisas Mëdicas (COICM), dessa mesma organizaWo, publicarnm as diretrizes
intem acionais para a pesquisa biomddica em seres hllmanos, trazendo em alerta quanto
à experimentaçâo realizada em pafses em desenvolvimentoz No passado, salienta o
docltmento, a experimentaçâo orientada para doenças de importância mtmdial, era fei-
ta nos pafses altamente desenvolvidos. Hoje, a necessidade de maior colaboraçâo entre
os pafses, aliada à conscientizatâo sobre a importância das doenças transmissfveis e
doenç% de pobreza trouxe a experimentaçRo para os pafses em desenvolvimento. Mas
essa polftica precisa' ser aplicada com' ' cuidado, porque podem surgir #ressGes no sen-
tido de transferir os projetos de experimentaç:o caros, ou perigosos, para os pafses
onde os custos sejnm mais baixos ou is restriçöes menores. f, pois, absolutamente
necess<rio que todos os pafses tenham disposiWes legais e medidas administrativas que
garàntnm a proteçâo aos direitos hllmanos e ao bemestar das pessoas submetidr â
exm rimentaçâo. ' ' ' .

De qualquer form a, ë preciso reconhecer que a exm rimentaçâo com seres
humanos transcende os limites de uma categoda profissional, devendo ser abertamente
discutida por profissionais de ireas como o direito, a leologia, a fllosofia, a sociologia,
o jornalismo e a estatfstica. Mais ainda, a sociedade precisa encarar com seriedade e
responsabilidade a exm rimentaç:o com seres hllmanos. Esta precisa ser regulamenta-
da porque a histöria tem mostrado que, na ausdncia de restriçâo, ocorrem abusos. '

Mas - slzrge a pergunta - que tipo de regulnmento deve ser estabelecido?
Nâo h; dflvida de que no Bruil precisnm ser implantadas comissöes institucionais de
revisfo 'e de que preqisa ser institufda a obdgatoriedade do consentimento esclazecido
do participante de pesquisa. . .

Toda pesquisa que envolve seres hlxmanos deveria ser submetida, ninda na fa-
se de planejamento, à aprecialo de uma comissfo institucional de reviuo, a quem
caberia julgar, aldm de aspectos especfficos da frea em que a pesquisa se enquadra, os
aspectos ëticos e metodolögicos envolvidos. Nâo tem sentido usar pessoas e dezpender
recursos paza prolbxzir m squisas inéteis - porque nro têm padrâo de qualidade - ou
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abusivas, que provocam o repûdio da sociedade.
A regulam' entaçâo das comissöes institucionais de revisâb precisa prever a con-

tiibuiçâo de profissionais de diversu âreas. Isto porque llma comissâb formada por
profissionais da mesma ârea e que trabllbnm na mesma instituiçâo - às vezes todos
homens e da mesma faixa etâria - nâb tem variaçâb e, por isso mesmo, nâo ests habili-
tada parajulgar toda as implicaçöes (sociais, polfticas e fllosöficas) das pesquisas feitas
para o avanço do conhecimento.

Na regulamentaçâo da experimentaçâb com seres humanos, também deveriam
ser estabelecidos os procedimentos para a obtençâo do consentimento esclarecido do
paciente da pesquisa ou de seu representante legal. E preciso garantir ao participante
em potencial o direito de sq recusaz a participar, sem que isso implique qualquer tipo
de represo a. f preciso estabelecer ninda que tipo de pessoa tem competdncia para
consentir em pm icipar. Aq pessou vulnerâveis - com o crianças, presidifrios e débeis
mentais - devem ser protegidas. Para garantir o consentimento esclarecido do pacien-
te, d essencial que seja estabelecida a maneira de obter esse consentimento. O partici-
pante predsa estar a par da situaçfo experimental e nâb apenas ser avisado de que
çtvai tomar uns comprimidos''. Nâo hâ dtivida de que muit% vezes é extremamente
diffcil esclarecer o participante. M as essa dificuldade - que pode parecer até intrans-
ponfvel - nïo elimina a necessidade do conxntimento. '

Todas as idéias expostas aqui - submeter o projeto de pesquisa a llma comis-
sâo independente, buscar o intercn-mbio de conhecimentos com profissionais de
outru ireas, obter o consentimento esclarecido do paciente - exigem , para ser postas
em pritica, mudanças de comportnmento. Isso nâo se consegue da noite para o dia.
Mas é predso tentar. Porque sö Itm esforço educacional persistente pode modificar
prfticas longnmente estabelecidas e dar algtlm sentido para o sofrimento daqueles
que foram preludicados pela experimentaçâo. '
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O ENSINO FUNCIONAL DA LINGUAGEM PARA
INDIVIDUOS ESPECIAIS
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A aquisiçâo da linguagem d Ilma das caracterfsticas mais marcantes da info -
cia. De acordo com Wagner (1985), llma cdança normal adquire virtualmente todo o
sistem a de linguagem por volta dos 5 anos. Crianças com 5 anos, acrescenta Wagner
(1985) conseguem falar em mëdia 20.000 palavras e apresentsm um vocabulfrio ativo
de 3.000 palavras.

Fracasso em aquisiçfo da linguagem normalmente, seria um desastre em ter-
mos de desenvolvimento, 'pois isso alteraria todo o curso de vida de llma criança. Se

nâo cord#dos, os distkbios da linguagem, terâo efeitos penetrantes em muitos aspec-
tos da vida da criança com conseqùdncias educacionais e sociais. (King, Jones e taqky,
1982; Nippold e Fey, 1983; Schefelbuwh, 1978). .

Consequentemente, ensinar linguagem fundonal para crianças que apresentnm
atrasos severos de linguagem deveria ser um dos objetivos principais da educaçâo
especial.

Dada a importância da linguagem, o objetivo principal dos pesquisadores e
terapeutas dessa irea, deveria ser o desenvolvhnento de 1lm sistema de remedialo
altamente eficiente para aqueles que apresentam dificuldades no aprendizado da lin-
guagem (Schiefelbusch, 1983). Portanto o treinamento de linguagem deveria ser hnple-
mentado tâo logo o problema fosse identificado.

Com vistas no acima exposto' 
, o objetivo deste trabnlho ë apresentar uma re-

visâo de literatura sobre lxma metodolosa para ensino de linguagem bueada nas técni-
cas de ensino incidental.

PROGM MAS DE INTERVENCâO DA LmGUAGEM:TRADICIONAL
VERSUS ENSINO G CD EM 'AL

Muitas das tentativas de se ensinar linguagem tIm ocorrido em salas de terapia
isoladas da classe que a criança frequenta é o treino d direcionado para o ensino de
vocabulfdo, sintaxe e morfologa. Esses treinos sâo caracterizados pelo uso de: 1) exer-
cfcios de treinamento massificado (dnfase na repetiçâo mecMica); 2) sessöes de treina-
mento individualizada altamente controlada pelo adulto; 3) ênfase na precisâo e espe-
citlcidade nos procedimentos de treinamento; 4) incorporaçâb de alta freqûdncia de
reforçamento. (Warren e Kniser, 1988).
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M uitè embora, estudos experimentais tdm demonstrado que, treinamentos
individ'mlizados de linguagem t:m sido eficnzes em se ensinar crianças com retardo
mental lzma variedade de estruturas lingûfsticu e palavras (Steveus-Hng e Ras-
mussen, 1974; Welch e Peaz, 1980; Zwitman e Senderman, 1979), existem desvatagens
no llso de tais procedimentos. Uma delas, seria o alto custo de tal treino, tlma vez que
h; a necessidade de um clfnico bem habilitado e especializado para cada criança e
muitos anos de treino seriam necessirios para que a criança construfsse 1zm rem rtörio
de linguagem limitado, ltm a vez que os treinos ocorrem em sessöes de 20 a 30 minu-
tos por dia (Warren e Rogers - Warren, 1980). A segunda desvantagem ë que a trans-
ferdncia das respostas aprendidas para nmbientes nâo de treinamento e generalizaçâo
para com outras pessoas e outras situaçöes, frequentemente nâo ocorre (Guess, Keogh
e Sailor, 1978; Warren e Rogers-Warren, 1980). Esses problemas geralmente sâb
decorrentes de: 1) dnfase na estrutura e falha na funçâ'o e tlso da linguagem (Spradlin e
Siegel, 1982); 2) ditkuldade em se obter 1zm alto grau de atençâo e interesse por parte
da criança (Bricker e Carlsen, 1981; Har e Rogers-Warren, 1978); 3) dificuldade em
se manter txma comunicaçâo combinada com a criança (Warren e Rogers-Warren,
1983a; Warren e Kniser, 1986a); 4) dificuldade em se ensinar criança a iniciar a inte-
raçâo verbal independente das instigaçöes especfficas do adulto tBryen e Joyce, 1985;
Hnlle, 1987); 5) treino em condiçses diferentes do nmbiente natlzral (Fey, 1986).
Porëm h; ainda muitas ocasiöes em que este seria o progrnm a m ais apropriado, para se

usar (Duchan, 1986). Esse tipo de treinamento pode ser necessârio quando se deseja
inicialmente estabelecer um a habilidade na criança portadora de um retardo mental
moderado ou severo, que apresenta uma baixa freqûéncia de comportnmentos ver-
bais (Warren e Kaiser, 1988).

Ao contrârio das estratégias tradicionais, a literatura tem apontado para uma
tecnologia baseada numa intervenlo mais direta. Uma das mais promissoras estratégias
de intervençâo direta serinm as técnicas do ensino incidental para linguagem funcional
em ambientes naturais. Tr:s processos de intervençâo direta t:m sido usados por pais
(Alpert e Rogers-Wazren, 1984); professores (Cavallaro e Poulson, 1985; Warren e
Rogers-Warren, 1980; Warren, Mcouarter, Rogers-Warren, 1984; I'hlle, Baer e
Spradlen, 1981) tutores adolescentes (Almeida, Nunes, Shores e Wazren; 1985), defi-
dentes mentais adultos (Almeida, 1987), com a finalidade de se construir habilidades
funcionais de comtmicaçâo em pessoas com deficidncias em linguagem. Esses processos
incluem : t'M ando e Modelo'' Espera e Ensino Incidental. '

1. Pro- so ççMnndo - Modelo''

A tëcnica Mando -Modelo consta de instigaçöes verbais a saber, perguntas que
exijam llma resposta nâb/sim/nâo, instruçöes para verbalizar e modelar.

O processo Mando-Modelo tem sido usado com muito sucesso, como sinôni-
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mo de provamaWo ativa para generalizmçâo de habilidades de linguagem adquiridas
nas xssœ s individuais no ambiente natural de sala de aula, Rogers-Warren e Warren,

(1980) propamarnm genernlilaçâo através do treino de professores com a fmalidade de
a'lmentar o nlim ero de oportllnidades para as crianças demonstrarem a linguagem trei-
nada em sala de aula. Durante o processo de Mando-Modelo, lzma vadedade de mate-
riais eram apresentados para as crianças brincarem. Quando a criança se aproximava do
material, o professor ççmandava'' (instruia verbnlmente) a criança para descrever o
m aterial. Por exemplo: ççlliga-me o que ë isto''. Se a criança dava l'm a resposta apro-
priada o professor a elosava de maneira descdtiva, como por exemplo: ççFalou bem
voc: quer o cnminhzo vermelho'' e dava o material paza a criança. Se a crianp nâo
respondia ou dava uma resposta incorreta, o professor dava o m odelo para a criança
imitar, como por exemplo: 'fdiga, ç<quero o caminhfo''. O professor tambdm podia
instigar solicitando da criança uma resposta mais completa,ex-: ççdiga-me a sentença
inteira'', e daf modelava se a criança n:o respondia apropdadamente. As respostas
verbais para os modelos e m andos elaborados tambëm resultam em elogio e apresenta-
Wo imediata do material. '

Empregando um delineamento de linha de base mûltipla, (Rogers-Warren
e Warren, 1980) aplicamm a técnica de Mando-Modelos com trds crianças com atrasos
severos de linguagem . Os resultados demonstraram nâb apenas generalizaçâo das
palavras treinadas no ambiente de sessses individlulizad% para a sala de aula, mas
tambëm grande melhora em outros aspectos da linguagem das crianças nâb sujeitas do
treinamento. Nllm outro estudo, Warren, Mcouarter e Rogers-Warren, 1984, relatarnm
anmento na freqûdncia e complexidade do comportamento verbal de tr:! crianças prd-
escolares, com atraso acentuado de linguagem, q'lnndo o processo Mando-Modelo foi
usado como forma pn'méria do treino. Esses resultados foram mantidùs atravds de um
desvanecimento do uso do processo de Mando-Modelo. A generalizaçâo tambëm foi
observada.

O uso do procedimento de Mando-Modelo d arranjado e iniciado pelo adplto.
O adulto direciona a atençâo da criança para um estfmulo em particular ou coloca em
fpco aquilo que a criança est; interessada, e entâo apresenta o Mando (instruWo' ver-
ball. O processo Mando-Modelo ensina a criança a estabelecer atençâo conjtmta (ex.: a
atenWo da mxe e da criança s:o direcionadu para o mesmo evento, como Ixma instiga-
Wo para verbalizaçâo e também ensinar a responder aos modelos apresentados pelo
adtllto.

0 proceuo 'fFzsm ra'' tem como base uma instigaWo nâo verbal, onde o
adulto mostra o objeto que a criança est; interessada e' espera, que a ùriança inicie a
conversaWo. '

Os efeitos positivos do processo de ççEspera'' tdm sido demonstrado experi-
mentnlmente por lhlle, Marsha'll, e Spradlin (1979) e Halle, Baer e Spradlin (1981).
No estudo Hnlle e nmigos (1981), os adultos atrasavam as verbalizaçöes (esperavam
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mais ou menos 5 segundos) em situaçöes que as crianças necessitavnm de assisténcia
ou materiais. O processo de t:Espera'' incluia os seguintes elementos'. 1) o adulto se
aproximava da criança e olhnva para ela; 2) tomava o material que a criança tinha sua
atençâo centrada e esperava; 3) se a criança verbalizava apropriadnmente, o adulto a
elo#ava e imediatamente oferecia o material ou a assistdncia solicitada; 4) se a criança
nâb respondia o adulto 'çm andava'' ou modelava a resposta apropriada.

No estudo de Hnlle e colegas (1979), p processo de ''Fwspera'' foi usado com
m uito sucesso para aumentar as iniciaçöes verbais de seis crianças deficientes mentais
institucionalizadas. Os adultos esperavam que as crianças mdissem suas bandejas no
cafë da m anhr e nlmoço. Isso restlltou num attmento de pedidos tanto nas situaçöes
experimentais quanto nas situaçöes de generalizaçâb, ou seja com outras pessoas e em
t feiçöes. 'ou r% re

O processo de t'Espera'' pode ser introduzido atravës do desvanecimento do
processo de çM ando'' Quando a criança olha para o material, o adulto ç'espera''
'gradualmente mais e mais tem po antes de apresentar o 'tmando''. Com o tempo os
ç'm andos'' sâo padllnlmente retirados atë que eventualmente sâo trocados pela :tEs-
W ra .

Num estudo realizado por Almeida, Nunes, Shores e Warren (1985), tutores
adolescentes, cursando 7 ! e 8 ! séries, foram treinados a estimular linguagem em cri-
anças com atrasos severos de linguagem durante as refeiçöes, lzsando inicialmente as
tëcnicas do processo Gmando'' e depois realizaram o desvanecimento das instigaWes
verbais atravës da tëcnica de tçespera''. Os resultados demonstrnm que os tutores
adolescentes empregnm com m uito sucesso ambas as tëcnicas e que o processo de
ççesm ra'' fez com que as crianças falassem mais espontaneamente, ao mesmo tempo
que houve txm a reduçâo, quase tqtal, das respostas à instigaçöes verbais. Nllm segun-
do estudo, Almeida (1987), treinou deficientes mentais adultos, a inicinlmente empre-
gar as tëcnicas de çM ando'' com crianças deficentes mentais com atraso em linpzagem
na hora das refeiçöes. Os resultados obtidos foram similares aos do estudo anterior, ou
seja, os deficientes mentais adultos conseguiram com muito sucesso empregar nmbas
as tdcnicas, e as crianças com problemas de linguagem , atravds do processo de espera,
conseguimm falar mais espontaneamente, reduzindo também à quase totalmente as
verbalizaWes com instigaçöes verbais. '

Aprendizagem incidental'. Em adiçâb âs estratd#as de intervençâo que ensi-
nRm a criança a responder aos mnndos e a iniciar a linguagem sobre os estfmulos
smbientais, lzma terceira estratégia tem sido desenvolvida para estimular linguagem
m ais elaborada e melhorar habilidades de conversaçâo. O ensino incidental é usado
para elicitar linguagem sobre algum objeto/material/sitmxâq (reforço) espedficados
pela criança. . . ,

0 pn'meiro passo po processo de ensino incidental ë arranjar o ambiente
para encorajar a crianç,a a solicitar os materiais e assistdncia. Isso pode ser alcançado
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se houver uma exposiçâo atrativa dos reforpdores potenciais na irea de visâo da crian-
ça, mas fora do alcance dela. Quando a criança faz pedidos verbais e nâb verbais para
materiais ou assistdncia, eles identificam coksas que sfo de seu interesse no momento,
ou seja, o reforço, exemplo, quando a criança solicitou 1tm brinquedo fundona como
um reforço para ela. A criança indica pela, açâo, atenlo focalizada e palavras aquilo
que lhe interessa. Ao indicar seus interesses, e1a especifica seu reforço. Em seguida, o
adulto, responde çtmandando'' (instruindo verbnlmente) ou ç'esperando'' por uma
resposta mais sofisticada ou por Ilma informaçâo adidonal. Qlundo a crianp respon-
de apropriadamente, o adulto lhe d; o objeto solicitado, enquanto a elogia e repete
sua resposta de maneira expandida, apresentando assim 1tm modelo de linguagem mais
completo para as futuras respostas da crianp .

Finnlm ente, se a criança nâb responde apropriadamente âs instigaçöes do
adulto, este deve modelar a resposta desejada. O feedback corretivo é também acom-
panhado da apresentaçâo do m aterial.

A eficicia do ensino incidental foi demonstrada com crianps prd+scolares de
classes populares e que apresentavam atraso acentuado de linguagem numa sërie de
estudos de Hart e Risley (1968, 1974, 1975, 1980). O primeiro estudo mostrou que
enqlmnto mëtodos tradidonais para treinar a forma da linguagem em sittpmes pupais
falharam em produzir generalizaçâo em outras situaça s, o treino através do ensino
incidental resultou em aumento no lso de respostas alvos' mesmo em situaWo oqde o
processo nZo foi colocado em efeito. Em 1974, Har e Risley, demonstraram novamen-
te a efid cia do processo tsando um delineamento de linha de base mitipla cntzando
com trds categorias de linguagem . As crianças foram incidentnlmente ensinadas a 1s%
nomes, adjetivos, para obter os materiais desejados. Os resultados demonstraram que o
uso de cada categoria, de linguagem aumentou apenas quando o ensino inddental foi
implementado. O terceiro estudo tHart e Risley, 1975), conlrmùu o que jâ havia sido
encontrado nos estudos antedores, e apontou as seguintes eviddncias: 1) instruçöes
espedficas e instigaçœ s especïficas n:o s:o necesse as para gerar llml vadedade de
respostas em linguagem ou manter o lso de linguagem ensinada acidentnlmente; 2)
linguagem treinada incidentnlmente pode ser prontamente genernlizada para outros
ambientes. No éltimo estudo da série, Hart e Risley (1980) coricluiram que o allmento
na frequdncia do uso da linguagem e produçâo de vocabulirio ocorremm na presenp
dd ensino incidental. '

CONCLUSXO

Pesquisas em desenvolvimento àa linpiagem e remediaçâo da mesma apresen-
tam um gmnde desafio ao mdtodp cientffico devido ser a linguagem algo muito com-
lexo ' 'P . . . .

De acordo com os estudos apresentados nota-se que os avanços principais das
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pesqlzisas em ensino incidental é a garantia da generalizaçâo llmn vez que a criança é
treinada no nmbiente natural, onde os comportamentos ocorr'em.

Um outro grande avanço d que as pesquisas realizadas na frea tem demonstra-
do que o MLU da criança na situwâb de treinos em nmbientes natcais é muito mnior
que o M LU da criança na situaçâo de treinos tradicionais.

Portanto, podemos conclttir que os estudos sobre aquisiçâo da linguagem de-
veriam ser direcionados para a aplicaçâo de técnicas mais naturais, com Ilmn enfase
pzaior na competdncia de comunicaçâo. E de suma importância que a criança se co-
mxmique. Portanto a forma, (dizer listas enormes de palavras fora de um contexto) nâo
deveria, ser enfatizado, uma vez que a literatura demonstra que sïo poucos os beneff-
dos para a criança.
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o PROCED O DE INDIVIDUACAO

Jost iltRcul.1m Goln To
Universidade de Sâo Paulo

O professor Jung observou em si pröprio o desenvolvimento da sua psique.
Concebeu daf, propessiu mente, a idëia de 1xm crescimento e amadmecimento psfqui-
a) e o chamou de processo de individuaWo (Jung, 1964). A <çprimeira metade da
vida'', que se inicia com o nascimento e vai atd aos 40 anos de idade, ë o perfodo em
que a m rsonnlidade se defronta com problemas pessoais, conflitos com os pais, con-
fronto com a realidade social e elaboraWo das repressöes. Jung chamou de 4çsegunda
metade da vida'' o perfodo de vida a partir dos qlmrenta anos de idade, no qual o ser
hlxm ano passaria a concentrar os seus esforços, no sentido de desenvolver os aspedos
mnis profundos e essenciais de sua individualidade (Hlxmbert, 1983). f o mrfodo
em que o ser hlxmano tenta deliberadamente compreender e desenvolver as potevnciali-
dades inatas de sua psique. Jtmg acreditava que era na segunda metade da vida que se
processam a individuaWo. Hoje entende-se que este processo engloba todo o desen-
volvimento do ser humano, desde a concepWo at/ a morte. Erich Nelxmann (1973)
propôs o desenvolvimento da mrsonalidade a partir da conclpWo no litero; esse
desenvolvimento d arquetfpico e se inicia com uma grande indiferenciaWo da consci-
dncia. Relata que o feto se encontra em lxma situaWo em que nâo h; distinlo de
quem d e1e e quem é o outro. Mâe e l-tlho formnm um todo biopsicolögico e o self da
mâe est; ftmdido com o self da criança. D ntamente atravës das forps arquetfpicas o
ego do feto vai se formando a partir de seu pröprio inconscii nte. Pequenas ilhas de ego

jGo slzrgindo. Assim cada indivfduo vai se iferenciando, comepndo com lxmn com-
plexa estrutma, do encontro do övulo com o espermatozöide: A individuaWo ocorre
em qualquer fase de desenvolvimento, quer o indivfduo esteja consciente ou incons-
ciente. Ela ë facilitada mlo ego (Hn11, 1983).

Pesquisas recentes relacionadas com a primeira infância tem mostrado que
cada crianp possui uma individlmlidade e ritmo pröprios e estilo dr reaW es aos estf-
mulos nmbientais particulares a cada re/m -nascido. Por exemplo, un's podem fazer
Faeinhss que os adultos lhe solicitam e outros nâo, e atë podem reagir de modo diver-
so. Isso porque, cada beb: tem uma mente peculiar. As tdcnicas de observaWo de
bebds, aplicadas nas pdmeiras horas de vida, mostrnm que o recdm -nascido tem dife-
rentes estados de consddncia. E1e pode estar em estado de atenWo e tranquilo. E nesse
estado que o bebê ë capaz de exibir A maior parte be suas habilidades. Nos primeiros
minutos que se seguem ao nascimento e1e j; possui extraordinâia capacidade de intera-
gir com os pais. Hoje o beb: nâb ë mais encarado como um organismo vivo rellexivo
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como descreve W-llhein, 1988. M  imngens de ultra-som tem nos permitido verificar o
que ê a vida do feto e suas capacidades para reagir aos estfmulos, como por exemplo,

perceber a 1. e o som. A m:e grâvida observa a resposta do feto em relaWo as suas
emoWes. A criança ë modelada pela cultura htImana antes de nascer. O feto vive o
inconsciente da mâe e reage a e1e . Como af'lrnu Wilhein, 1988 : ççhoje sabemos com
certeza que o infcio da conscidncia do ser humano ë anterior ao nascimento''. O feto
com seis meses de gestalo d um ser que sente, percebe e intui. E1e vai reagir aos senti-
mentos de aceitalo e rejeiWo da mle. O feto interage com o meio intra e extra-
uterino; essa interaWo leva ao crescimento do ego insular e isso faz parte do processo
de individualo. A regulalo da totalidade do organismo da crianp - que d o self
corporal esta envolto pelo self da m:e . f o self corporal que dâ as primeiras martifes-
taWes biologicamente estabelecidas. Isso ocorre intra-uterinamente como d observado
pelo ultra-som qxlnndo mostra que o feto de dezessete semnnas ë capaz de cop.r a
cabep , aproximar o dedo da boca e franzir a testa. O feto de cinco semnnanas ë capaz
de movimentos espontineos e hâ respostas dele ao tato e mostra rudimentos de apren-
dizado. Essas observales evidenciam o germem da conscidnda do feto interagindo. Ao
nascer a crianp estâ liberta do corpo da mâe, mas de certa forma ainda muito ligada a
eh. Nessa fase, para a criança, a mâe nâb ë nem exterior e nem interior. 'E1qs formam
a unidade dual. Nessa fase a crianp nâo tem um ego estâvel, nem uma imngem corpo-
ral delimitada.

Com o desenvolvimento do ego, padlmlmente, atravës das experidncias de
sentir as coisas de diferentes maneiras e de compreender que os objetos podem apa-
recer, desaparecer e reaparecer, e ainda atravds das forp s arquetfpicas, comep a dis-
tinguir a si mesma dos objetos e dos acontecimentos externos. Assim a crianp vai se
diferenciando e sua conscidncia se nm plificando e com isso individuando-se. A criança
sente-se como pessoa no fim do primeiro ano de vida. E entâo que e1e se manifesta
interna e externnmente em uma relaWo Eu-rfu. Desta fase em diante vai se desenvol-
vendo ltma personalidade dotada de conscidncia. A criançajâ percebe a mn-e com ltmn
outra pessoa. Essa rehlo dual 6 de fundnmental importocia para o ego da criança.
Porque se a relaçâo for positiva a crianp sente-se segura e desejada. Significa entâo,
que a criança estâ vivendando o arquëtipo da grande-mn-e positiva. Isto mnrca a èmer-
gdncia de 1xm sfmàolo lmiversal e arquetfpicp, que pode levar ao prazer ou desprazer
e o conhecimento da realidade. O sfmbolo anal tem conexâo com o pecado, com a
sujeira, com as fezes, com a terra e com 'a mfe. A crianp vai ao mesmo tempo exter-
nando suas emoWes. Externnmente revela/e por meio do riso e das lâgrimns. Os sen-
timentos podem ser de. medo, de jlibilo, de depressâo ou de ira. A crianp grita e chora
ante a falta de alim ento, e esses sâb padröes de comportamentos arquetfpicos frente a
tlma fnlha de adaptaWo ao meio ambiente. Aos trds meses de idade distingue-se uma
reaWo de prazer e de desprazer e outra de anglistia. Aos seis meses e1a passa a expressar
verbalmente o estado dè mddo e de repulsa, raiva, angfkqtia e prazer. Aos dezoito meses
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verificam-se as primeiras manifestales de inveja. Esses afetos Go se diferenniando
propessivamente. O .desenvolvimento da m rsonalidade ocorre em torno da organiza-
Wo afetiva e pode-se dizer que isso d individuaWo. Nesta ëpoca nïo predominnm mais
os sfmbolos ligados a pande-M e e seus dominantes que seriam o princfpio do prazer.
A partir dessa ëm ca passam a predominar os sfmbolos do arquëtim  do pai que serinm
os princfpios da 1ei e da justip. Ao chegar a idade escolar comep a fase de estrutma-
Wo do ego e de adaptaWo ao mtmdo externo. Nesta fase a criança deixa seu egocen-
tdsmo e a heteromania. E1a jâ tem consddncia de si mesma e se considera llmn mssoa
no meio fnmiliar. Ainda se estabelece' o pensamento 1ögico e notaie maior controle
dos instintos atravds do ego. Ela aprende a separar o radonal da fantasia. Existe nessa
fase llmn uniâo com a mle, a crianp 1d o inconsciente da mle, da mesmn forma que a
mIe exerce ltma aWo reguhdora qxmndo reage ao inconsciente da crianp. Esta xmiâo
com a mIe vai dillundo-se gradlmlmente com o desenvolvimento da personalidade. Atë
a puberdade existe umn Imiâo pardal inconsdente entre a crianp e seus pais.

' Na adoles/ncia a situaWo ë de Fande mudany e de muitas crises. Predomi-
nnm nesse m rfodo os sentimentos e as atitudes nmbivalentes, o nmor platônico, a
habilidade de carïter, a rebeliâo contra os pais e o inconformismo com a sociedade. A
reaçâo do adolescente aos pais tem como ftmlo a diferendaWo do ego. No interior do
adolescente o ego tem forps renoudas, ou sejam, as forças dos pais e do socialjâ 111-
ternalizadas. lsso ajuda o ego emergir de tlm estado de identidade arcaico, pouco dife-
renciado cumprindo-se assim llma etapa ftmdamental no processo de individuaWo.
Ocorre no adolescente duvidas em relalo ao pröprio Eu. Predominam o nardsismo e
as.necessidades internas. Ele questiona, ataca e apide para poder escolher seu pröprio
caminho. O adolescente vai desenvolvendo sua pröpria dialëtica. Entra em conflito
com a sua sexmlidade e com a sua afetividade reprimidas. E1e logo vai se liberando das
repressôes atravës das danças, dtmos e emnles. Com isso vai diferendando, as funçöes
do corpo e da afetividade. Nessa luta, os pais interiores tem que morrer e o incesto
precisa ser transformado. Aos poucos pela masturbaWo, pela fantasia e m lo ato
sexual, vai ocorrendo descriminaWes no adolescente, e1e ultrapassa o incesto e elege
lzma companheira sexual, dando continuidade a individuaWo. Na fase da adolescdncia
ocorre a elaboraWo de muitos conflitos e o ego se toma mais estivel. A afetividade se
torna constante consigo mesmo e vai adquirindo maior difyrenciaWo dentro de si mes-
mo. Agora o jovem inida Ixmn postma pröpria diante da sociedade e adquire um modo
de se apresentar a ela. Comey a perceber que entre e1e e a sociedade hâ um compro-
misso e que a sociedade ensina o ser hllmsno apresentar-se diante dela com llmn miq-
œra. Com a vida o jovem aprende a ver o qlunto da Y scara nâb ë dele. Ao discrimi-
nar as suas cois% interiores do coletivo o jovem est; se individuando. O indivfduo
adulto e maduro passa a perceber que dentro de si existem qualidades menos boas que
projeta fora, em vez de reconhed-las em si. Com isso, vai iomando contatd com sua
sombra e deixa de projetï-la. Agora e1e jâ tem consciênda de seu egoismo, de sua'
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inveja, de suas intrigas, de seus trallmas, de sua covardia, etc. Estes aspectos podem se
tornar hostfs quando ignorados, i'ncomprepndidos ou inconscientes. Quando o indivf-
duo toma consciéncia e encara esses traços de carâter detestados, isso se torna positivo
para o relacionamentp interpessoal, e podemos dizer que isso ë individuaWo.

O elem ento feminino da psique do homem d chamndo animn . Essa persona-
gem simbölica pode aparecer por detrâs da sombra, trazendo novos e diferentes confli-
tos. A anima' asslxme nm papel de guia, iniciando zlmn forma de vida mnis espiritual e
elevada. Ela se torna mediadora entre o ego e o self e fica a serviço do processo de
individuaçâo. O animus d o elemento m asclxlino no interior da mltlher. O animus lanp
ponte para o self, dando o surgimento de atividades criativas. Quando o animu fica a
serviços da criatividade, esta ocorrendo a individualo @ on Franz, 1985).

O casamento representa na nossa cultura uma das situam es mais ricas para a
vivéncia das polaridades e, portanto, favorece o desenvolvimento da personalidade. O
casamento e a profissâo sâb as duas formas mais expressivas de criatividade . A criativi-

dade resultante aqui ë importantfssima para o processo de individualo. No casamento
o ego se desenvolve mais e revitaliza-se atravds do contato que faz com o inconsciente

profundo. Os conjuges atravës da convivdncia fntima e constante formam Ixmn condi-
Wo ideal para que o ego possa se relacionar com o inconsciente profundo de cada nm
deles. Esse processo é sofrido e produtivo, leva a individuaWo (Vargas, 1981). '

Na maturidade o indivfduo deveria diluir a sua mdscara, deveria deixar as pro-
jeWes da sombra, da anima, do animlzs em outras pessoas. Ele nâo deveria ver mnis
fora de si seus sentimentos e emomes. Passa entâo assllmir responsabilidades pröprias
de sua vida. O ego deiu  de ser centro da personalidade. O centro da personalidade d o
self e o indivfduo vai cada vez mais para o encontro com o si mesmo. Qlmndo a pessoa
atinge seu self, quando os opostos se equilibram , como por exemplo, os opostos do
bem e do mal se equilibrnm no indivfduo, afë que o indivfduo atinge o seu self. Qlun-
do o ser hltmano estabelece tun equillfrio entre sua vida consciente e inconsciente

,

entre sua persona e seu inconsciente, a individualo estb se processando. Chegar a
totalidade da psique nâb significa chegar a perfeiçâo. O processo de individuaWo quer
dizer simplesm ente certo çquillfrio atingido entre conscidncia e inconsciente e isso
produz uma situaWo de certa paz. O importante nesse processo ë o confronto consigo
mesmo e com os outros. O importante ë ser fiel â voz interior, no sentido de que o
indivfduo vâ assumindo a sua pröpria condilo hlzmnna (Von Franz, 1985).

Todo ser hllmano possui uma tendéncia para o desenvolvimento psïquico,
essas tenddncias o le= a realizar suas potencialidades, o leva a blzsca das suas singu-
laridades mais ïntimas, o que significa que o indivfduo torna/e pröprio si-mesmo.

O processo de individuaçâo d natural, a anâlise, por si sö nâo cria ltmn relaçâo
viva com o inconsciente profundo. O analista nâo pode despertar outra coisa em seu
analizando, se nâb aquilo que j: existe dentro dele. O que importa ë a relaçâo analista-
analisando na sua totalidade. Por outro lado, a individualo nâb ocorre sempre no
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O nsultörio do annliqta, m as tambëm, na experidnda de vida ta1 * m o d vivida, com
todas as implicaWes. Toda exmridncia interior tem que ser medida m1a relaWo com o
outro. Nlmca nlnguëm individualizmie Bzinho. A fmalidade da individuaWo nâo d l1-
car sö, mlo contrâio d estar em relalo com o outro a seu modo (Von Franz, 1985).

A vida depois da morte, constitui 11m elemento fundamental em todas as
religöes e é tema de muitos mitos. lsso n:o pode ser mera sumrstiWo. Acredita/e que
tal crenp deve ter lxmn base no inconsciente. Uma das possibilidades d a idëia de que
vida depois da morte represente 11m outro este o da individuaWo da psique. Supöe-se
que a vida psfquica, prossiga intepada no cosmos, depois da morte ffsiœ , porque a

pique nâo haveria alcanpdo uma auto-renlialo completa (Ha11, 1983).
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-  Senhoras, Senhores e Amigos:

E uma grande alegria para mim estar aqui em Ribeirâo Preto, na Us'P, convi-
dado pela Sociedade de Psicolo#a de Ribeirâo Preto.

Apadeç,o a todos vo/s e, em particular, ao Professor Andrë Jacquemin
que teve a iniciativa de introduzir meu teste no Brasil e realizar as primeiras pesquisu
com este material, trabalhando sobre sua validade para outra cultura. Desejo que este
trabalho continue para que meu teste se torne cada vez mais vélido para ajudar a resol-
ver os problem r referentes â tr rientaç:o Profissional''.

Agradem também a todos aqueles que ajudarnm a divulgar meu trabalho no
Brasil, em particular Josë Ferreira Filho, que traduzu meu livro com muito engajamen-
to.

Com o vou falar sobre meu teste, penso, em primeiro lugar, em meu professor,
o Dr. lzopold Szondi, a quem devo a iddia do B.B.T. e, por isso mesmo, a missâo que
dtlrante minha existdnda me estimulou e me guiou. D opold Szopdi tinha sido com-
prado no cnmpo de concentraçâo em 1944 e, no ano seguinte, chegou em Zurich onde
lecionou no t'Instituto de Psicolo/a Aplicada''.

Seu ensinamento origna-se de oito fatores pulsionais que orientam as pessoas
nas suas escolhas e que, deste fato, determinnm seu drstino. No seu livro, tçA Anâlise
do Destino, Escolha no Am or, na Amizade, Escolha da Proflssâo, da Doença e da
Morte'' apoiou esta tese com vfrios exem plos.

Szondi era genial, radiante e fascinante. Vou mostrar trës fotos dele:
-  aqui estâ a pn'meira: e1e tinha 'lma apreensâo intelectual global. E1e via as

relaçöes essenciais. E1e era um 'fonstrutor de Pontes'', visto que elaborava relaçöes
entre diversos assuntos', .

-  segunda foto: aqui, o que e1e junta torna-se claro;
-  terceira foto: a inter-relaçâo dos fatores entre si, assim como a tomada em

consideraçâo do primeiro e liltimo plano, permite compreender o homem na sua tota-
lidade. .

A escolha profissional nâb ë o M ico aspecto de sua reflexâb, mas um aspecto

* Tradulo realizada por Andrë Jacquemin (F.F.C.L.R.P. - USP).
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importante, Wsto que Szondi, mddico, era cdnvicto 4ue uma escolha profissional ade-
qm da aos fatores pulsionais evita que o homem adoeça em suas ptllsœ s. E1e v:, na
escolha profissional correta, um fator de salide mental e llms possibilidade de ççsocia-
lizaçâo das necessidades que poderiam colocar o homem em perigo''. Ele dtava o
exemplo de dois imlos. Um era cirtlrsZo, o ouiro amugueiro. O tio deles era 1lm
a assino. Szondi estava convicto que as escolhas de Tecirurgiâo e uçougueiro'' tinham
evitado aos dois irmâbs de ter o mesmo destino que o tio: tornarem-se assassinos. Sm
profissâo oferecia llm a vélvula para sua energia pulsional sâdica.

Fasta doutrina prodllx'u um choque: para e1e o cirurgiâo e o am ugueiro eram
ddicos latentes. Para e1e o psiquiatra era txm doente mental latente. O padre ou pas-
tor eram portadores de epilepsia latentè ou de Ixm infcio de doença paroxismal. Esta
nova descoberta era tâo apaixonante quanto intolerâvel.

Vocés entendem certnmente que eu nâb teria a coragem de dizer a um jovem:
ç%voc,ê tem certamente lxma 'tendéncia â histeda e por isso a profissâb de desenhista
é 'zma boa escolha para vocé'' ou para 11m estudante que deseja tomar-se professor
primâdo: ççvocé tem provavelmente uma tenddncia epileptöide, paroxismal''. Consi-
dero este discurso psiquiâtrico perigoso e destrutivo. Por isào rebatizei os fatores de
Szondi dando-lhes nomes mais humanos. Assim, p%sei da Psiquiatria à Psicologa.

Para mim , o homem nâo d um ser possuïdo m las suas pulsöes, mas 1lm ser
que pode ter recebido habilidades e talentos maravilhosos. No lugar das pulsöes vejo
necessidades e estas necessidades desejam ser satisfeitas. Sâo motoreà, isso significa
que elas nos movimentnm, motivnm, engajam a fazer alplma coisa. E, através do
FAZER, as necessidades sâo satisfeit% e atinsmos a satisfaçâo. Enquanto disposi-
çöes, as necessidades podem ter força variâvel. Mas as influênciu do meio e da educa-
Wo podem iguslmente favorecd-las ou bloquei-las mais ou menos intensamente.

Nossu aptidöes podem ter lIm desenvolvimento defeituoso ou sofrer de-
formaçöes por negligdnci% ou por restriçöes. E por isso que uma educaçâo harmonio-
sa e çtaimante'' ë fundamental. 2 e1a que darâ à criança a intimidade e a segurança,
terreno fértil para o desenvolvimento de suas aptidöes.

Aqui estâo as OITO NECESSIDADES:
W : Neœ ssidade. de ternura, de atençâo corporal, de doçura, de calor.
K: Necessidade de utilizar sua pr6pria força ffsica e aproveité-la.
Sh: Disposiçâb para faar o bem, disponibilidade para ajvdar.
Se: Necessidade de m ovimento, gosto pelo risco e aventura.
Z: Necessidade de mostrar - mostrar e ver, olhnr. '
V: Inteligência, razfo.
G : a pfrito. ' '
M : Necessidade de apreender as cois% , retd-las.
On: Necessidade de nutrir.

j 'Or: Neœssidade de alar.
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Szondi tambdm reconheceu que cada profissâb podia ser descrita por cinco
aSPeCt0S: '

-  as atividades que permite exercer
-  os instrumentos e meios utilizados para exer/ -la
-  os objetos: sobre o que esté se trabnlhando
-  o objeto pretendido
-  o local onde as atividades sâb executadas.
Fwstes aspectos respondem às perguntas: Como? Com que? A que? Para que?

Onde?
Tomando um exemplo simples:
tçNo ateli:, o aztesâo trabnlha a terra com suas mâbs para fazer um vaso bo-

nito'' ' ' '* 
. .

ATIVIDADE'. trabnlho.
OBJETO: terra.
INSTRUMENTO: as mfos.
LUGAR: atelid.
OBJETIVO'. vaso bonito. . .
As profisse s intelectllnis tambëm podem ser descdtas: . .
$tO professor ensina para os alunos na classe usando recursos pedagögcos para

com unicar os assuntos a serem conhecidos'' '
ATIVIDADE: ensinar-comunicar.
OBJETO: alunos. . ,
INSTRUMENTO: recrsos pedagöscos; inteligdncia do professor.
OBJETIVO: transmitir o saber.
LUGAR: classe, escola. ' .

Estes dnco aspectos podem junsar-se aos oito fatores. Cada fator possui
assim suas atividades, seus objetos, selzs instrumentos, seus objetivos e seus lugares
tfpicos. .'.

A totalidade do mundo prolissional pode ser encaixada neste constm cto fato-
rial. E evidente que nâb se pode raciocinar em termos unifatoriais, mas pode-se admitir
que este constructo fornece oito gavet% nas quais se pode incluir todas as profissöes.
Obtëm rse a m ultiplicidade e a complexidade do mundo profissional a partir das liga-
Wes e das relaçöes dos fatores e de suas intensidades vaziéveis.

Vocês me perguntarâo talvez se oito fatores podem ser suficientes. . . H,1 pou-
co tempo ouvi dizer que toda a Qufmica OrgO ica est; construfda a partir de seis ele-
m entos: '

C: o carbono.
H: o hidrogénio.
0: o oxigdnio.
N: o nitrogdnio.
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P: o fösforo.
S: o enxofre.
E m ais quatro halogdnios:
CL: o cloro.
F : o flflor.
1: o iodo.
Br: o bromo.
A substM cia gendtica ADN que fornece informaçöes inacreditiveis e comple-

xas é somente composta destes seis elementos. Na qufmica, a ligalo do Hidrogdnio e
do Oxigdnio fornece a âgua, lzma substância absolutamente nova.

Por que o mlmdo profissional nâo poderia existir s6 @ partir de oito elementos
ou fatored que se com binam respectivamente uns com os outros?

Um exemplo: tçO dentista fura 1Im dente com nma broca para aliviar as dores
do paciente''. Aqtli a atividade ççfurar'' refere-se ao fator K, assim como o instnzmento.

Por outro lado, o dentista faz parte das profiss&s de ajuda e, entâo, do fator Sh. Aldm
disso, e1e deve possuir um conjunto de conhecimentos pröprios do fator V. Entâo, os
fatores mais importantes para o dentista serâo Sh - V - K.

Em cada profissâb, três ou quatro fatores particularmente significativos po-
dem ser encontrados. Entâo, o m undo proûssional nlo é unifatodal.

Durante a construçâo do B.B.T. limitei-me a dois fatores, o principal e o aces-
sörios. Tom amos como exemplo os pares fatoriais Kz e Zk.

Kz: o boxeador.
A força muscular e a brutalidade que s:o evidentes referem-se ao fato K. Co-

mo fator acessörio aparece z, a necessidade de mostrar. Centen% de pessou aplaudem
CASSIUS CLAY. O lugar, o ringue, refere-se igunlmente ao fator z; trata-se tambëm
de tzm espetfculo (z). ,

Zk: o repörter fotopdfico.
Aqui, o fator Z estâ no primeiro plano. O repörter fotopâfico faz parte das

profissöes das mfdias (fator Z). Fast; presente em todos os lugares. O fator acessôrio k
aparece na vontade de se imporafundsmental nesta profissâo.

A escolha das fotos do teste demorou cerca de doze anos. Foi 1lm csminhar
longo e cansativo, com muitas falsas pistas. P. osso mostrar para vocds fotos que n:o
foram utilizadas'. .

-  cirursâo: o paciente era visto como cadâver. A foto era vivenciada como
assustadora. .

-  piloto de planador: 'f ostaria certamente, mas nâb como profissâb''. A foto
era considerada como 1lm lazer.

-  pator: ççEu nâb poderia acreditar neste pastor''. A foto era de 1lm come-
diante no filme 'VIJELI o empregado''.

-  negociante: ççf lzm patrlo autoritério, desagradivel''.
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' 
-  soldado com lança-cbnma: muitos jovens escoheram esta foto da segunda

gueira mundial. E nma foto tipicamente adolescente.
œ stes erros deduzim os critdrios para escoher bem as fotos:

' 
-  nenhllma foto de lnlmr. .
-  nenhllma situaWo profissional ultrapusada.
-  nerllrxma pessoa antipftica. . .
A aferiçïo das fotos foi feita com a tdcnica de associaçfo, apresentando as

fotos para os sujeitos com a pergunta seguinte: '$O que 1he agiadou nesta foto? Por que
vocd a escolheu?'' ou ':O que lhe desagradou, por que voc: a rejeitou?''

As respostas foram analisadas segtmdo os cinco aspectos: atividades - instru-
mentos - objetos - objetivo - lugares. As fotos foram julgadas pertinentes quando
dois terços das mssociaçöes obtidas referiam-se ao fato principal e um terço ao fator
acessörio. Outras obxrvaça s relativas a Ixm terceiro ou quarto fator nïo podiam
acontecer. . .

O fator G - espfrito - causou enormes dificuldades. Como representar o
espfrito? A maior parte do tempo, os tçtrabnlhadores com o espfrito'' estâo sentados
na frente de ltma mesa e nïo se percebe o que acontece nas su% cabeças.

Eu lhes mostro a foto da fildsofa JEANNE HRRSCH (nfxmero 96). Pode-se
sentir, ao mesmo tempo, reilexöes e idéias. O meio que e1a usa é a palavra. & ta foto é
composta dos fatores G e 0.

COMO m TERPRETAR OS DADOS DO TESTE?

Trata-se menos de llma interpretaçïo pelo psicölogo do que 1lm reconheci-
mento de si m lo consultante. Desde que ele consegue identificar-se com as atividades
profissionais representadas nas fotps, tom a-se possfvel a tomada de consddncia de suas
pröprias necessidades. Nâo é igual para e1e escolher a foto do boxeador ou aquela do
escritor. Se e1e escolher a foto do boxeador, isso nro significa necessarinmente que este
jovem é, e1e mesmo, brutal. Pode ocorrer que 1lm homem fraco ou alguëm inibido na
sua agressividade escolha esta foto porque ele gostaria de ser forte. Pode ocorrer tnm-
bdfn que e1e queira tornarrse fe oso, identificando-se com o suce' sso, a necessidade de
ser reconhecido tal como CM SIUS CLAY.

Somente as associaçöes podem auxiliar a encontrar a necessidade e o desejo
intemo do consultante. Apös a escolha das fotos, pede-se para verbalizar o que o levou
a fazer estas escolhas. A seqûéncia dependerâ essencinlmente do exnminador: m lo seu
domfnio da técnica das associaçöes, pela sua azte de formular perguntu adequadu. . .
Ele poder; entâo levar o consultante a fornecer respostas que permitem 'clarificar sua .
estrutura de personalidade. '

E assim que o B.B.T. se torna um teste pfojetivo, um espelho da mente. O
conslzltante encontra-se entâo num processo de tomada de conscidncia. Su% pröprias
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inclinaçöes e necessidades lhe aparecem mais claramente. E1e pode tnmbém reconhe-
cer a ordem de preferdncia, a escala de valor que ele atribui para suas pröprias inclina-
W es. ' . .

Apös a aplicaçâo do teste, o consultante pode çntâo dizer: tçvejo agora o que
ë im portante para rrlim , o que eu quero realmente''. . .

A tarefa do psicölogo e do orientador vocacional é de iniciar este processo de
tomada de consciência e de favorecer a.tomada de decisâb final junto com outros pro-
cedhnentos, tais como visitas a empresas, discussöes com profissionaiy, entrega de do-
cllm entaçâo sobre as profissöes, etc.

O teste ë adequado tanto para atender jovens alunos em plena busca de si
mesmos, quanto para adultos frente a uma mudança de profissâo, visto que torna pos-
sfvel Ilm confronto consigo mesmo.

2, âs vezes, espantoso verificar quanto o poder de sugestâo das fotos convida
o consultante a se projetar. Por exemplo: frente à foto do mddico, Ilm homem de 38
anos fala: :% um médico que realiza llma entrevista terapdutica. E1e aconselha o pa-
ciente e abre espaço para que este conte sua hist6ria conjugal. Ele coloca :% dedo so-
bre a ferida dolorosa'' para colocar ordem na sua vida''. Este homem estava separado,
hâ 1lm ano, de slza mlllher infiel. Esta associaçâb oferecia aqlzi a possibilidade de con-
duzir lzm a entrevista mais aproftmdada sobre sua situaçâo psfquica. Nâo sç tratava
mais, neste momento, de uma simples reorientaçâo profissional, mas de llma nova ori-
entaçâo de sua vida.

Assim , o psicölogo se v: frente a lzma exigdncia totalmente nova: nâo se trata
mais para e1e de interpretar o teste, m as de saber se ele estâ pronto a participar da es-
colha existencial do consultante, se e1e estâ capaz para conduzir llma entrevista de aju-
da que seja terapéutica.

Um outro exemplo: Psiquiatra, 52 anos, diretor de clfnica se vé dispensado.
Frente à foto de çtreuniâo de diretores'' - que e1e tinha rejeitado - e1e fala: tç0
management - eles estâo IJ em cim a. O medo certo d de ser acabado 15, expulso. . .
0 conseho de administraçâo lhe comunica. . . Etc. . .''. Aqui, tambëm, este enunciado
projetivo inicia uma entrevista mais profunda sobre a questâo do sucesso ou do fracas-
so profissional. O psiquiatra desempregado nos informou que, durante anos, e1e vinha
identificado-se com seu pai, chefe de empresa, e .que 'por' isso e1e tinha abandonado
sui prâtica privada que funcionava bem para se tomar tnmbëm diretor de clfnica. Seu
teste ainda revela outra indicaçâo: e1e rejeita as fotos V, isto d, e1e nâb tem nenhuma
afmidade para as tarefas de gestâo e de administraçâb. Quando eu chamava sua aten-
Wo sobre este fato, e1e me falou: çtse eu tivesse tido conhecimento antes, eu teria evi-
tado a htlmilhaçâo de ser m andado embora como um fracassado''. E1e tinha Wsivel-
mente subestimado as exigdncias da funç:o de chefe da clfnica. A m ; apreciaçâo das
exigências de uma profissâb e as capacidades pessoais é frequentemente a causa de 1lm
fracasso. '
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Circunstâncias externas podim igtmlmente impedir de faar uma escolhn pro-
fissional satisfatöria ou transformar 'llm emprego em . tortura psfquica, por exemplo,

' :
qllnndo um patr:o severo, antipâtico, deteriora o clima de trabnlho-pode ser tnmb 'em
que nâb exista emprego disponfvel. Por causa dos progressos tecnolögicos, grupos pro-
fissionais inteiros desaparecem. A economia modiûca o mundo de trabnlho tal como
e1e era conheddo anteriormente. A oferta prolissional deslocou-se a favor do fator M,
enquanto os cam' pos profissionais dos outros fatores restringiram-se.

' Restdçöes, intemas e externu, podem entâo restrin#r a escolha profissional.
De modo contrfrio, o B.B.T. m antdm a illzsâo de llma liberdade total de escolha visto
que, pela instruçâo, e1e convida o consultante a escolher como se para e1e tudo fosse
possfvel, admitindo que e1e pode tudo e que tudo lhe 4 acessfvel. '
' Por que nâb partimos da realidade que nos restringe?

Tenho a convicWo de que, se se der a chance a alguëm ou - se convidl-lo'a
comunicar setls desejos ilimitados e suas necessidades - e1e pode assim aprender a co-
nhecer a si pröprio sobre este ângulo, e nös, com ele.

M esm o com as instruçöes, as restriçöes internas e extem as se manifestsm de
toda maneira e aparecem , âs .vezes muito rapidamente nas escolhas e nas associaçöes.
Poder desfazer-se das restriçöes implica geralmente num longo processo de mnturaçâo
e poder-sed, entâo, decidir de outro m odo numa segunda escolha profissional, ulterior.

f importante que cada indivfduo tenha o direito de viver sua unicidade e sua
especificidade. A escolha profissional que corresponde à sua natureza d uma medida
profilitica que pode 1he evitar crises existenciais ulteriores.

O fam oso cancerölogo 1,E SHAN escreve-. tçA busca de si mesmo, a descober-
' ta da vida que corresponde à necessidade m ais profunda do ser vivo, pode ser uma das
armas mais potentes contra a doença''.

Estou convicto de , que o B.B.T. oferece um cnminnho que tom a possfvel a
busca .da necessidade mais profunda. Mas cada 1:m tem que percorrer seu pröprio ca-
minho. Este caminho nâb t somente uma via profissional, mas tnmbém tlma via atd si
mesmo. Qllnndo nös pensamos sobre a qudstâo do sentido de nossa vida, de nossa rea-
lizaçâo cheia de signifkado, cada fator nos oferece sua pröpria resposta, com o convite
de seguf-lo:

W: VIVA A TERNURA B Dm IJAWE A ALGUEM.
K:EU ERN ENTE SUAPROPRIA FORCA MUK ULAR E SUAPOTVN.

CIA.
Sh: BUSQW  O SIGNIFICADO NO ENCONTRO COM OUTRAS PESSOAS

E FACA O BEM. .
Se: VIVENCIE O DINAMISMO E A VARWDADE DA W DA.
Z: OLIIE A BELEZA DO MUNDO E t,lIE Df SUA EU RESSXO.
V:CONHW A O MUNDO E AUMENTE SEU SABER.
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G: BUSQUE APROXIMARXSE DO ESPX ITO E PERMITA.SE W VER SUA
PROPRIA CRIATM DADE.

M: FIQUE EM CONTACTO COM O MUNDO MATERIALE TOME POSSE
DELE.

O:CULTIVE O CONTACTO VERBAL E A SOCM BILIDADE E TENHA
PRAZER NO COMER.

Talvez devamos compreender estas oito orientaçöes como um apelo, 1xm con-
vite a concretizi-l% em nös, abraçando-% e relacionando-% .

Conseguirem os, entâo, vencer nossa unilateralidade.
Nâo olharemos m ais o m tmdo somente atravës de öculos m onocromâticos.
Poderem os, entâo, deixar nossa pröpria lhnitaçâo fatorial e falar numa lin-

guagtm comltm, a UNGUAGEM DO CORK AO.
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ALGUMAS CONTRIBUICGES DE MELANIE KLEIN A TEORIA
E A TECNICA DA PSICANALISE

RYAD SN ON
Universidade de S:o Paulo

Entre a teoria e a tëcnica existe xlma interdependdnda fecundante. Alguns
princfpios teöricos sugerem uma determinada pritica. Por exemplo, a partir da teoria
do detem unismo psfquico inconsdente, que leva à pritica da usociaçâo livre paza a
emergdncia do desconhecido, M elanie Klein adotou a pritica do brinquedo livre na
anâlise infantil. A partir de observaçöes dessa prâtica emergem dados que requerem no-
vas interpretaçöes. Estas concorrem para alteraçöes das concepçöes anteriores ctllmi-
nando em novas formulaçöes teôricu. Por exemplo, a interpretaçâo do brincar das

' 

1 nm à amplialo do complexo de O ipo clâssicocrianças mostrou sitlzaçöes que evar
descrito por Freud; isto d, a concepçfo de estfsos ainda mais primitivos da situaçâo
edipiana. M sim , quanto m ais nmplas as inovaçöes tdcnicas mais se podem esperar no-
vos e significativos descobrimentos. A llistöria da ciência mostra que certas inovaçöes
tëcriicas t:m 11m efeito esclarecedor 'surpreendente. Por exemplo, a utilizaçâo do mi-
croscöpio teve um efeito revolucionoo para a Biologa e a Medicina Cientffica.

Melnnie Klein talvez nâb construiria tantos conceitos novos importantes se
nâb tivesse utilizado a técnica llidica paza analisar crianças com menoj de seis anos de
idade. M sim como Freud, se ficasse apenas na hipnose, nâb teria desenvolvido a Psica-
nfise, cuja prftica se baseia na teoria da livre associaçâb de iddias, mas com rijoroso
deierminismo inconsciente . '

Quem colocou Melanie Klein na trilha da psicanâlise de crianças foi Ferencz,
seu primeiro analista, notando sua grande intuiçâo para apreensâb do simbolism o
inconsciente. Certamente foi essa inttliçâo que a posicionou para m rceber a utilidade
do brincar como forma de comlmiçaçâo dos dinamismos inconscientes em vez de mera
deskarga de 'excesso de energia vital. Slzas poucas precursoras - Hermine Hug Von
Helmuth e Anna Freud - nâo' consideraram o brinquedo ltil para analisar crianças.

A tdcnica lûdica teve uma importância essencial para illlminar as profundida-
des do psiquismo m1ws seplintes razGes: 1) Qlmnto mais tenra a idade da criança, mais
seu mundo mental est; imerso nos abismos da fantasia inconsciente. Essa proximidade
da realidade psfquica fomece um ponto privilegiado para estudar os processos men-
tais mais primitivos. 2) Contudo, a vantagem da proximidade dos mecanismos mais
rimitivos contrapöem-se à deûvantagem da escassez verbal da criança para comunica-P
Wo das associames correspondentes. E d nesse ponto que a tdcnica lûdica colabpra pa-
ra sumrar a limitaçâo da expressâo verbal da criança mais nova. 3) Todavia, se o brin-
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car d o processo natural da criança expn-mir sups mensagens, ë necessârio que o recep-

tor tenha o conhecimento do cödigo (fornecido pelo mdtodo da interpretaçâb dos
sonhos) e a capacidade para empregâ-lo (que d bueado na intuiçâb do simbolismo
inconsciente). .

E daf surgem as construçôes teöricas iniciais de Melanie Klein. A primeira ë a
de que o brincar equivale a 1tm sonhar acordado. A segunda - conseqûente â primei-
ra - d que, aplicando o mdtodo da interpretaçfo onfrica, adaptado às circunstânci%
especfficas, ë possfvel desvendar as mensagens do dinamismo inconsciente. Para criar
essas drcunstincias especfficas Klein propôs Ilma sdrie de recomendaçöes para a tëc-
nica da psicanâlise de crianças, as mais importantes sendo: a) Total confidencialidade
sobre as comlmicaçöes da criança. b) Abster-se de atuar pedagogicnmente ou moralisti-
camente no contato com a criança-paciente. c) realizar sessöes sempre no consultörio
do analista, em sala apropriada. d) Utilizaçâb de blinquedos exclusivos para cada
criança, guardados num a caixa que sö d aberta quando o paciente chega, e d fechada ao
final de cada sessâb. e) Limitar o contato com os pais ao mfnimo possfvel. Respeitando
éstas recom endaçöes tdcnicas haver; condiçöes para criaçâo da situaçâo analftica

, fun-
damental para o desenvolvimento da transferdncia, culminando na pelzrose de transfe-
rdncia. E serâ a partir da nelzrose de transferência e da contratransferdncia m obilizada
que o analista poder; ter uma viv:ncia direta, no aqui e agora do encontro analftico,
das m anifestaçöes da fantasia insconsciente de seu paciente.

Mas nâb foi nada pacffica a apreciaçâo de outros analistas sobre proposiçöes
de Melanie Klein â. teoria e à tëcnica da psicanllise de crianças. Klein teve de se haver
com objeçöes cruciais e severas, levantadas princimlmente por ningtzëm menos do que
Anna Freud. Essas objeçöes Klein as reslxmiu e refutou num çesimpösio sobre Anélise
de Crianç%'', realizado em D ndres em 1927 e publicado na mesma data. Aqui interes-
sa citar as objeçôes mais relevantes. Uma delas pôs â prova a capacidade de Klein su-
portar angtistia profissional. Dizia Anna Freud que na cdança no infcio da laténda o
ego e o superego s'âb relativnmente fracos e que a liberaçâb repentina das repressöes
m lo aprofundamento da ano se deixâ-la-ia sem controle sobre os impulsos. Para lidar
com essas objeçöes Melanie Xlein contou com ajuda intelectual e afetiva de Karl
Abraham , que supervisionava seu trabaho clfnico e sustentou o aprofundamento da
anâlise infantil. Esse aprofundamento permitiu ligar as reaçöes de angtistia à àgressivi-
dade subjacente aos conflitos edipianos primitivos. A compreensâo e a aceitaWo dos
impulsos pelo analista diminuia a destrutividade e a culpa, abrandando a severidade do
superego e fortalecendo o ego da criança. Assim , em vez de deixar a criança descontro-
lada o mëtodo kleiniano a torna m ais integrada: ego, superego e id conseguem llma
conviv:ncia m ais harmoniosa; a repressfo em vez de automitica e excessiva, torna-se
seletiva. Outra série crïtica de Anna Freud dizia respeito â impossibilidade de se psica-
nalisar a criança porque, â diferença do adulto, a criança nâb estabelece relaçöes
transferenciais. Isso porque, sâb os pais os prindpais objetos da tianqferénda, e eles
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ainda estâo presentes no mundo da criança. Considerando a transferênda lzma re-
ediçïo da relaçâo com os pais, nïo caberia o que re-editar de vez que as ligaçöes afe-

tivas ninda estariam se estabvlecendo com os objetos originais. &ta d lxma pave obje-
Wo teörica e técnica, à qual Melanie Klein sö podia responder com a exm ridnda clf-
nica. Mediante a experiência - e a interpretaçâo da mesma - Klein pôde concluir que
os pais do inconsciente da criança nfo sâo os pais reais, mas Gimagos'' isto é, figuras
fantisticas de um m tmdo intem o, que guardsm alguma semelhança com os pais reais,
mas estfo distorcidu mlas projeçöes de afetos de amor e ödio. Essas imagos provoca-
rinm exm ctativas e atitudes atemorizantes ou reverentes no reladonamento, indepen-
dentes do comportamento do analista, compondo as mesm % reaçöes transferenciais da
anose do adulto. Portanto, entre a psicanélise do adulto e da criarwa, a diferença seda
apenas de método e nâb de esàdncia.
. . E foi trabalhando consistentemente dentro desses princfpios que Kleim for-
mulou suas contribuiçöes teöricas de mais amplo alcance, revolucionando os alicerces
da Psicanâlise assentados por S. Freud. A revoluçâo kleiniana nâb teve o intuito de
rejeitar certas contribuiçöes fundamentais de Freud, mas de nmplii-las e permitir a
iluminaçâo de alguns aspectos ainda obscuros, morm ente relativos aos primördios do
desenvolvimento humano. . '

Por exemplo, as intrincadas relaçöes entre o superego e o complexo de Edipo
sâb antagônicas nas concepçöes freudiana e kleiniana. Klein assegura que o.superego
antecede o complexo de fdipo e' determina suas caracterfsticu. O que quer dizer isso?
O complexo de Edipo, como todos sabem, corresponde ao desejo da criança de se
apossar do genitor do sexo oposto ao seu, para com e1e ter lxma vida erötica, produzir
beb:s, etc, precisando para isso ciumentnmente eliminar o genitor do mesmo sexo, vis-
to como rival. Segundo Freud, essà situaçâo complexa se desenvolve geralmente dos
três aos cinco anos de idade da criança, quando entâb, premido pelo iemor de castra-
Wo - no c%o do menino - ou da perda do amor - no c%o da merkina - a criança re-
nuncia a seu complexo de G ipo. Essas nmeaças e proibiçöes dos pais sâo internaliza-
das, e a figura resultante, que ser; a fiadora da moral e dos valores culturais, chama-se
superego. Depois dessa transfonnaçâo intema, que leva â repressâb dos desejos inces-
tuosos e homicidas, segue-se tlm perfodo em que a criança d mais dôcil e obediente e
que se chnma fase de latdncia. Melpnie Klein nâo discorda dessa concepçâo, que aliâs.
d baseada na observaçïo dos fatos, mas considera que corresponde a 1zm perfodo rela-
dvamente tardio da evoluWo do superego. Seria equivalente a supor, por exemplo,
como se faza antes de Freud, que a vida sexual do ser humano começa na puberdade.
Klein, baseada em fatos possfveis de observar com o emprego da técnica lûdica, inferiu
que o complexo de Edipo inicia-se aos seis meses de idade do bebl, aproximadamente.
Como era possfvel ta1 coisa? Primeiro, observando sua presença em crianças com me-
nos de trds anos de idade; ou que, tendo 1lm pouco mais anos, nâo tinhnm atingido a
chsmada fase da lat:ncia. b gundoyporque haviauma coexistdncia entre complexo de
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O ipo e superego, portanto 1tm nro poderia ser o suœssor do outro. Ou seja, ao mesmo
tempo em que a crianp desejau Ilm dos genitores e tomava o outro como rival, sentia-
se simultaneamente envo' lvida e ameaçada por figuras internalizadas (imsgos) desses
rogenitores. Terceiro, que essas figuras internas, ou fçimagos'' ou supertgo primitivo,P
nâb se limitavam a brandir ameaças de castraçâo. Essas figuras, na fantasia inconscien-
te, cortavam , ra' sgavam , esquartejavam, indicando ataques de origem oral. Ou esmaga-
vam, prendimn, envenenavam , afogavam a criança, revelando agressöes de origem m1a1
e uretral. Quando digo ltfantasia inconsciente'', refiro-me a algo de que a criança n:o
tem nenlmm conhecimento consciente. Isso talvez ajude a esclarecer a perplexidade
das pessoas quando Melanie Klein se refere à ttfigura combinada'', isto ë, geralmente a
Ilma figura de m:e com o pénis do pai. A criança nâb tem nenhlxma conscidncia de que
a m âe est; continlmmente copulando com o pai, representando nessa figura am nas por
seu pdnis. Essa fantasia inconsciente é deduzida a partir do brincar da criança. A crian-
ça pode até imasnar conscientemente que a mre tem nm p:nis. Mas isso ainda n:o é a
ttfigura combinada'' kleiniana, porque a criança nIo sabe conscientemente que.aquele
ë o pênis do pai, nem qual a sua funçâo naquela imagem . Por outro lado, o fato de que

it nâb tem consciénda da figtlra da mâ'e com o pénis do pai nâo siNifica que es-o suje o
ta seja inöcua. Até pelo contrârio. Por exemplo, se a pessoa tem forte hostilidade
inconsciente pela figura combinada, um dos efeitos poderia ser a impoténda sexual, ou
algtlm tipo de perversâb sexual. Em .casos severos, haveria dificuldade de estabeleœ r
uma nftida identificaçâo sexual, acarretando conftlsâo de identidade. Mas voltando ao
ponto plincipal. Portanto, Klein procurou ser cœ rente com a pröpria teoria da evolu-
çIo da libido preconizada por Freud. Isto é, se a libido começa com a fase oral, em se-
guida sendo substitufda pela anal, clvlminando na fase genital infantil; e se as puniçöes
superegöica sâo orais e anais, entâo o envolvimento edipiano da criança começa m lo
erotismo e sadismo oral seguindo pelo erotismo e sadismo anal, e sö relativnmente
tarde prevalece a esfera genital. Em quarto lugar, o superego primitivo kleiniano é
muito mais cruel que os pais reais. Mesm o qlmndo os pais reais sro gentis e amiveis, o
superego primitivo ë extremamente sidico. Foi a partir daf que Melanie Klein pôde
descobrir o inteljogo de projeWes e introjeçöes no relacionamento da criança com o
mundo externo, construindo 1vm mundo intemo que tem algo do objeto extemo,
mas muito dos componentes da fantasia infantil que lhe sâo apegados por projeças
e depois introjetados. ' . . . '
; Mas o confronto entre Freud e Klein a respeito do O ipo e superego nâo ter-

mina af. E1e tem 1lm segundo round. Considero que a teoria do complexo de O ipo,
de Freud, e sua posterior concepçâo do superego, constituem llma das essenciais
contribuiçöes â compreensfo da natureza lm mana. Nâo surprtende portanto que nesx
particular Klein concentrasse muito de sua atençïo e istudo. Uma das mais geniais
intuiçöes de Freud, cujo alcance nem e1e pröprio chegou a reconhecer, é a concepç:o
dos instintos de vida e de morte. Freud encarava siu conceito de instinto de morte
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como tlma hipötese algo f'llosöfica e por isso o utilizava mais como uma abstraWo, nas
discussses metapsicolögicas. Melanie Klein tomou o instinto de morte como dado real,
que lhe parecia muito conveniente para compreensâo dos fenômenos psicöticos. Assim,
pôde utilizâ-lo clinicamente, primeiro para explicar a origem da anglistia, e posterior-
mente para ampliar a teoria da inveja. Para fazer pleno uso da teoria dos instintos Klein
precisou desenvolver uma teoria da fantasia. Nesta, a fantuia seria a rem rcussâo psf-
quica dos instintosk Com isso, contestava a llipôtese de Freud de que os impulsos po-
dem existir isolados na mente. Na concepçâo Zeiniana, a cada impulso corresponde
automiticamente llma fantasia inconsciente. Do mesmo modo que a cada experi:ncia
com o exterior tambdm corresponde uma fantasia inconsciente. Assim, à exm riénda
com o peito gratificador corresponde a intemalizaç:o de !lm objeto tsbom'' que vai
constituir o nécleo do ego e do superego. M as, pela pressâb do instinto de morte coin-
cidindo com a experiência de llm peito frustrador, constitui-se a fantasia de 11m objeto
ç'm au

, que, introjetado, d; origem a 1lm objeto interno sfdico, tsmbém superegdico.
Portanto, pelas contribuiçöes kleinian% posteriores, o superego existe desde o nasd-
mento, a partir da experi:ncia com o primeiro objeto. Se o superego, por condiç&s
intemas (instintivas) e extemas (ambientais), ficar sobrecarfegado de daracterfsticas
destrutivas. as ' relaçöes com os qbjetos extemès, por projeçâo, vâb também criar '
expectativas atemorizantes. E fâcil de ver quey. no cèmplexo de Edipo, se o pai, por
exemplo, tornar-se o equiyalente do superego sâdico, o menino encontrarâ extrema
dificuldade para enfrentâ-lo. Na melhor das hipöteses, nesse casog e1e nunca desenvol-
ver; relaçöes nmistos% com seu pai real ou substitutos. Na pior das llipôteses, ficar;
extremamente inibido, sem poder se tornar emocionnlmente adulto. Em r-qqos mais
paves, apresentar; estrutura de personalidade psicöt.ica. Assim , na proposta kleiniana,
serl a qualidade do superego, ativo desde o nascimento, que dar; a tonalidade do
complexo de Edipo, cujo desenlace determinar; se a adaptaçâo postedor do sujeito
serb eficaz ou nâb eficaz. Entâo ao contrsrio do que propunha Freud, Klein admite
que o complexo de Edipo é que é o herdeiro do superego. . '

Para n:o m e 'alongar demuiado vou me concentrar doravante nas contribui-
çöes de Melanie Klein relativas às posiçe s depxssivas e esquizo-pnmnöide. Suponho
que o conceito de posiçâo depressiva, bem como o de posiçâo paranôide, s:o decor-
rentes da propensâo de Melnnie Klein de ir atribuindo cada vez m aior atençâo â noçâo
de mundo interno, de objetos internalizados, e as vicissitudes de suas ielaWes com o
mtmdo externo atravds' dos processos de introjeçâo e projeçâo. Freud foi o primeiro

i tância patogdnica do objeto ' introjetado ao estudar a melancolil.a notar a mpor
Abrahnm corroborou os dados freudianos e enfatizou a relaçâo oral-sédica com o
objeto introjetado do melancölico. O grande mdrito de Klein foi conjecturar e consta-
tar que estes fenômenos nâb oconiam somente hos quadros patolöscos, mns faziam
parte de uma fase evolutiva normal do ser humano. Como na melancolia a' dnfase na
relaçâo de objetos estava centrada na oralidade, e como o estfgio em que predomina
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o contato oral / o do bebê, foi para esse perfodo do desenvolvimento que se voltou o
foco da atençâo, da intuiçâo e da criatiddade de Melnnie Klein. Começou a deduzir
que a vida mental do beb: d muito mais rica e complexa do que capta a observaçâo
superficial. Verificou que o contato do bebê com o peito, com o corpo, e depois com a
mâb com o pessoa, e em seguida com o pdnik do pai, é cheio de nuances e complicaçöes.
E tudo isso é mediado pelos impulsos e pelas fantasias; pelas angtistias e pelas defesas.
Klein notou que esses processos guardavam tuna certa constância, apresentavam pe-
culiaridades que se repetinm de pessoa a pessoa. Assim , como um astrônomo que dis-
pondo de um telescöpio m ais potente, vai descobrindo novas estrelas, e, notando a pre-
sença de relaçöes recïprocas, vai delineando uma constelaçâo, Melanie Klein foi traçan-
do uma constelaçâo psfquica a que chnmou de çtposiWo depressiva'', composta de
elementos iguais, na esséncia, para todo ser hum ano que apresente 1lm desenvolvimen-
to normal, no perfodo da vida que se situa ao redor dos seis meses atë um ano de

idade. No centro dessa constelaçâo foi colocando o objeto bom interno. Da firmeza
com que for estabelecido esse pbjeto bom internalizado vai depender a solidez desse
microcosmo. A solidez do bom objeto interno vai se construir e consolidar na relaçâb
amorosa e constante com a mâb real. Mas essa estabilidade do bom objeto interioriza-
do pode nâb se manter se na disposiçâo do sujeito prevalecem impulsos destrutivos
provenientes do instinto de morte. Assim , fatores ambientais e constitucionais positi-
vos devem predominar, para permitir um a travessia favorâvel pela posiçâo depressiva.
Sem um bom objeto firmemente estabelecido no mundo interno ocorrem pontos de
fixaçâo aos quais o sujeito pode regredir, na vida posterior, apresentando manifesta-
Nes psicöticas.

0 objeto bom interno é necessârio para a superaçâo das angtîstias depres-
sivas. O nûcleo das angûstias depressivas d constitufdo pelo temor da morte da mâe,
da qual o beb: depende. Esse temor de que a mâe morra provëm da integraçâo do
ito Efbom '' ratificante que ë am ado com o peito Ttmau'' frustrante, que é odiado,1e , g , , ,

e atacado na fantasia. Qlmndo o bebé percebe que a mâe que e1e Rma ë a mesma que
e1e odeia, surge (j tem or de t:-la danificado irremediavelmente com sua destrutividade.
Segue-se llma culpa dilacerante que e1e sö pode aplacar com defesas manfacu para nâb
morrer de dor. Aos poucos o beb: percebe que seus recursos construtivos permitem

iniciar a reparaçâo dos danos càusados ao bom objeto. E, tnmbëm, que e1e deve contro-
1ar esses impulsos destrutivos, provenientes do id, iniciando a sublimaçâo. Portanto ë
para elaborar as angltias depressivas, atravds de enfrentar a culpa, que o bebé precisa
do bom objeto intemo firmemente estabelecido. Pois? pelo fato de ser resistente, o
bom objeto desmente o pedgo de estar seriamepte danificado (0 que torna a culpa
suportâvel). Depol, auxiliando o bebd na tarefa de reconstruçâo dos estragos, e no
controle dos impulsos destrutivos para alcançar sua sublimaçâo, esse objeto firme tem
a funçâo de 1xm bom superego, que conduz o desenyolvimento do ego a Ilm termo
satisfatörio.
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A posiWo esquizo-pnmndide, sendo a mais primitiva do desenvolvimento
psfquico, foi alcançada por Melanie Klein por tiltimo, visto que o processo analftico ë
semelhante ao do arqueölogo. Assim como a Medicina mostra que ë nos primeiros
momentos da vida que a morte ocorre com mais freqûência, na vida mental, analoga-
mente, o tem or da m orte é mais intenso ao nascer. E aqui também Melanie Klein
aproveita e aperfeiçoa a teoria de Freud sobre os instintos de vida e de morte. Freud
postula que antes do nasdmento os instintos de vida e morte estâo fundidos. Ao nas-
cer ocorre llma defusâo desses instintos, e o instinto de morte, separado, procura
realizar seu f'tm que ë o de levar o organismo à m orte. Neste momento, diz Freud, o
organism o, imm lido pelo instinto de vida, deflete, isto é, desvia para longe, o instinto
de morte para preservar a integddade. Klein discorda quanto a atribuir ao organismo a
deflexâo do instinto de morte. E1a acha que esta d uma funçâo defensiva, que d Ilma
tarefa do ego. E assim ela aproveita nâo sö para propor que existe 1xm ego ao nascer,
como também que a primeira defesa visa a salvaçâo da vida do indivfduo. Coerente
com essa proposiçâo de que existe 1xm ego ao nascer, existiré tambëm 1zm superego,
e também objetos persecutörios e idealizados, e toda uma intrincada relaçfo com obje-
tos externos. O porque e o como se forma essa relaçâb de objetos vai constituir o cer-
ne da posiçâo esqlzizo-paranöide. Aqui valeria ressaltar somente que, sendo intensas
e cataströficas as angûstias que assolam o ego, tambdm as defesas' sro bristicas e oni-
potentes. Uma dessas defes% ë a clivagem (splitting) que tem por objetivo manter bem
afastados o bom e o mau objeto (cada qual representando ' as forças de vida e de
morte) para evitar o aniquilamento do bom objeto. Do mesmo modo, para proteger o
ego e o bom objeto dos impulsos destrutivos do id tcom as fantasias correspondentes)
estes s:o exmlidos projetivamente. O projetado retorna e tenta alcançar o fim des-
trutivo do instinto de m orte, tornando-se persecutörio. Assim , o lmiverso do bebd, na
posiçâo esquizo-paranöide, é constitufdo de arquipélagos com qualidades absolutas:
totnlmente bons, totalmente maus, ou todo persecutörios, ou todo idealizados. Parado-
xslmente, ë da pureza dessa clivagem que #ai depender posteriormente, na posiçâo
depressiva, a possibilidade de uma boa integrbçâo das partes boas e mâs do objeto.

Em seu tmimo trabalho extenso, aprofundando o estudo da inveja, Klein
admite que no bebd que nTo consegue transpor de uma forma saudâvel a posiçâo
esquizo-paranöide as coisas acontecem diversamente. Nâo se formam esses arquipdlagos
absolutos de bondade ou plindade total. Isso porque, m lo predom fnio do instinto de

morte, que se expressa atravds de excessiva inveja, voracidade e ödio, o objeto bom nâo
se estabelece com pureza, mas de forma sempre confusa. O objeto bom nunca d ver-
dadeiramente bom: é frâgil, nro é diRo de conlazka. Ficou atacado pela inveja. Na
teoria da hweja, llma das derradeiras contribuiçöes de Melanie mein, o mito que gra-
tillca é alvo de ataques corrosivos, de modo qu' e, jtmto com o leite, o bebé fantasia
que engole fezes envenenadas. Com objetos tâo frigeis e pouco conliiveis o ego fica
sem ajuda segura para realizar as tarefas de construçâo e reconstruçâo de 1lm mlmdo
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favorâvel; nâb pode fortalecer-se, nem enfrentar as.vidssitudes da posiWo depressiva e
seu desenvolvimento para aldm do universo esquizofrdnico tom a/e seriamente entrava-
do.

As concepW es de posiWo depressim e esquizo-paranöide sâo extremamente
ûteis para o manejo técnico da anose. Pelo fato de fprmarem constelaças com ele-
mentos fixos, alxxilinm o analta a orientar-se no nevoeiro obsctlro ou novelo confuso
em que às vea s se torna llma sessfo psicanalftica. A partir de 11m frar ento, ou alguns
indfdos, é possfvel ao analista exm riente discriminar se esté lidando com culpa, ou
com mrseguilo. Se est; sendo identiûcado com 1lm objeto nmistoso, ou inimigo; e
desvendar a mensagem da transferlncia, dentro de lxma situalo emocional com camc-
terfstic% depressivas ou pazanöides.

Freud descobriu os dinamism os do mundo mental inconsciente, levando o
colzhecimento cientffico atë o limiar da neurose. Klein, desvendando o mundo mental
do bebJ, m rmitiu a compreensâo e a penetraçâo terapdutica atë os abismos da psicose.
M gtms criticam Melanie Klein dizendo que a vida mental do beb: diûcilmente seria tâo
rica e complicada, com emoças diferenciadas como a inveja, e relaWes de objeto tâo
elaboradas como e1a descreve. Isso me recorda o que disse Bion certa vez: o que se
deve exisr de uma teoria, nâo d que e1a seja verdadeira; mas se promove ou nâo o
cresdmento. Que as teorias de Melanie Klein promovem o crescimentolé indubitâvel.
Se elas s:o ou nâb totnlmente verdadeiras, sö o propesso do conhedmento poderâ
dizd-lo.
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COMPORTAM ENTOS AUTO-LESIVOS EM INDIVI-DUOS
EXCEPCIONAIS:CONTRIBUICOES DA ANALISE DO

, COMPORTAMENTO

SONIA BEATRIZ MEYER
Uhiversidade de Sâo Pàtllo .

Ao se tentar analisar o töpico de comportamentos autp-lesivos com os princf-
pios de comportamento hoje conhecidos, a primeira questâo que surge é a do porqu:
lzma açâo que produz lesâb e dor continua ocorrendo. Nâb seria de se esperar que a dor
consequente a açöes como bater-se ou morder-se funcionasse como estïmulo punitivo,
portanto dimimtindo a probabilidade de ocorrdncia destas açöes? .

O comportamento auto-lesivo d llma açâo auto-inflingda, geralmente repeti-
tiva, estereotipada e crônica que jesulta em dano ffsico direto para a pesspa, e que nâb
produz, aparentemente nenhuma conseqûdncia desejâvel. Sua freqïi:ncia pode variar
de centenas de veas por hora a vârias vezes por m:s (Fave11, Azrin, Baumeister, Carr,
Dorsey, Forehand, Fou , O vaas, Rincover, Risley, Romanczyck, Russo, Schroeder e

. Solnick, 1982). Vârias. formas de comportamentos auto-lesivos tem sido relatadu na
literatura, entre elas bater-se, morder-se, arranhar, beliscar, pressionar o olho, puxar
cgbelo, vomitar repetidamente ou vomitar e reingerir a comida, consumir substâncias
nâb comestfveis como cigarros ou fezes.

A ocorréncia de comportamentos auto-lesivos é m ais frequente nos indivï-
duos diagnosticados com o autistas, esquizofrêrticos, retardados ou lesionados cere-
brais. Estimativas da ocorr:ncia de comporbmentos auto-lesivos varia de 8% a 14%
dos indivfduos retardados institucionaliiados (Baumeister e Rollings, 1976). .

Sâb Fandes os problemas e os riscos relatados para os indivfduos que apre-
sentam comportamentos auto-lesivos. Alplmas de suas respostas produzem 1:m dano
pequeno, e o comportpmento pode ser voluntariamente interrbmpido até que a lesâo
sare, enquanto, nos casos mais extremos, 1zm indivfduo pode bater-se ou pressionar
seu olho até perder a consciJncia, deslocar a retina, ou mesmo morrer, caso nâo seja
restringido (Ballmeister e Rollings, 1976). Aldm dos danos ffsicos, eles sâb prejudica-
dos qlmndo este compprtamento os impede de participar de atividades educacionis
ou sociais. Isto, em parte, decorre do fato deles nâb rea#rem aos estfmulos extemos
enquanto se autoestimuhm (Lovaas, Newsom e Hickman, 1987). A dm disto, as
restriçöes fïsicas e qufmicas frequentemente usadas como medidas de proteçâb contra
a: auto-lesöes, podem resultar em outros danos ffsicos como encurtnmento de ten-
döes causados por imobilidade prolongada, ou apatia causada pelas drogas (F'avel1,
Azrin et al.. 1982). 'Comportnmentos auto-lesivo' s tambdm se constituem em um pro-
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blema para as pessou qtte observam sua ocoirdncia. E llma experidncia dolorosa a
visâb de llma pessoa se agredindo a ponto' de se m' achucar.

As explicaçöes que t6m sido mais frequentemente apresentadas sobre a ori-
gem e manutençâo dos comportnmentos auto-lesivos forsm condensadr por Carr
(1977): A primeira explicaçïo d a de que o comportamento auto-lesivo é 1zm operan-
te aprendido, mantido por reforçainento positivo social (explicaçâo de reforçamento
positivo). A explicaçâo de reforçalento nejativo tambdm diz que o comportamento
auto-lesivo ë 1Im operante aprendido, mantido pelo tdrmino ou esquiva de um estfmu-
lo aversivo. A explicaçâo de automstimulaçâo diz que o comportamento auto-lesivo d

mantido por estimtllaçâo sensorial (tstil, vestibular e/ou cinestésica). Do ponto de
vista orgânico, os com portnm' entos auto-lesivos sâo piodutos de processos fisiolögicos
aberrantes. A explicaçâo psicodinâmica diz que comportamentos auto-lesivos sâb
tentativ% de estabelecer limites para o ego ou de redllzir sentimentos de clzlpa.

Apoiando a explicalo de reforpmento positivo, existem eviddncias demons-
trando que a remoçâb completa de conseqûéncias sociais apös a ocorrdncia de compor-
tam entos auto-lesivos reduziu-os ou eliminou-os. Estudos mando tanto extinçâo de
-reforçamento social, como o uso de ç4timeeût'' tiveram este efeito (Carr, 1977).
Outra evid:ncia foi fomeclda por tovaas, Freitag, Gold e Kassorla (1965) e por Lovaas
e Simmons (1969), que demonstraram que quand: comentlios confortadores ou ati-
vidades preferid% erpm apresentadas contingentemente à auto-lesâb, esta' allmentava .

drnm aticamente. Foi tsmbém demonstrado que o reforçamento diferencial de outros
comportamentos nâb auto-lesivos (DRO), e o reforpmento diferencial de comporta-
mentos incompatfveis (DR1), podia diminuir a ocorrdncia dos comportamentos auto-

' lesivos (Favell, Azlin ef al., 1982).
Apesar das eviddncias a favor da explicaçâo de reforçamento positivo, exis-

tem instâncias nas quais o comportamento parece ser funçâo de outras varifveis.
Favell, Azrih et al. (1982) concluiram que em alguns estudos o uso de DRO, de DRI,
de extinçâo, e de e%imeeut'' de atençâo social, foi ineficaz na eliminaç:o de com -
portamentos auto-lesivos. . . . .

Apoiando a explicaWo de reforpmento negativo, existem eviddncias anedöti-
cas que dizem que alpzmas crianças se auto-lesnm' para terminar situaçöes aversivas,

. tais com o ter que ir para 'a cama, ou
. 
em resposta a exig:ncias feitas, tnmbém como

: u '

uma 'form a de acabar com estas exigdncias. Resultados de pesquis% tnmbdm indicam
que situaçöes aversivas podem ocasionar aizto-lesöes, que' serinm màntidu m la remo-
Wo, mesmo que intermitente, da situaçâo aversiva-' Carr, Newsom e Binkoff (1976),
dem onstrarnm qùe nfveis de comportamentos auto-lesivos einm altos em situaçöes
de exigdncia de desemmnho (tal como em uma sala de aula) e baixos em situaçöes de
conversaçâb ou de brinquedo livre, nas quais nenhllma exigéncia era feita. '

Tu to a explicaçâo de reforçnm ento positivo quanto a de reforçamento ne-
gativo envolvem a apr4sentaçâo ou retirada de varifveis sociais, indicando que, em
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nmbos os casos, a auto-lesâo seria uma forma de interaçâo social. Entretanto, os estu-
dos apresentados a seguir, sugerem que nem sempre a variivel que mantém auto-le-
s& s ë de carfter sodal.

Para explicar a auto-lesfo como um compoHnmexto autoestimulatério,
supöe-se que llm certo nfwl de estimulaçâo seja necessirio ao orgnnismo. Qlmndo a
estimulaçâo ocorre em um nfvel insuûciente, o organismo pode engajar-se em compor-
tnmentos estereotipados e 'auto-lesivos para prover estimulaçro sensodal (Carr, 1977).
Os comportnmentos autoestimulatörios, inclusive os auto-lesivos, serinm controlados
por reforçadores sensoriais/mrceptllnis gerados pela resposta. Neste c%o a manipula-
çâb de variâveis de reforçamento social nro ftmdonaria.

No estudo de Favell, McGimsey e Schell (1982), a auto-lesâb foi redlxyida
dando-se aos sujeitos acesso a brinquedos que fornecin'm estimulaWo sensorial seme-
lhnnte à prodllzida mla auto-lesâo. Assim, sujeitos que colocavam repetidamente a
m:o na boca produzindo fedmentos e infecçœ s começarnm a colocar na boca e mas-
tigar os brinquedos fornecidos. Os que pressionavnm os olhos, passarnm a se estimular
visualmente com prismas coloridos e brinquedos com propriedades visuais marcantes.
Dificilmente estes dados poderinm ser entendidos atravds de explicaWes que envol- .
vessem varifveis sodais.

Horner (1980) alterou o ambiente de sujeitos profundnmente retardados,
àdicionando-lhe objetos e brinquedqs. Observou que os comportnmentos estereotipa-
dos e auto-lesivos diminuiram, a'xmentando novamente quando os objetos fornm reti-
rados. Decrëscimo mais acentuado ainda foi verificado qlmndo os sujeitos foram insti-
gados e reforçados por brincar. Brincando, os indivfduos podem estar obtendo estimu-
laçâo visual, auditiva, tétil ou cinestdsica, que substitui a estimulaçâb da auto-lesâo.

. Rincover e Devany (1982) aplicaram um procedimento de extinçâo sensorial
em trds crianças retardadas. O procedimento consistiu na retirada da conseqûdncia
sensorial atravds do uso de equipsmentos protetores, tais como um capacete forrado
para o sujeito que batia sua cabeça, luvas para o que se arrnnhava, e colchonetes de
espuma colocadas no chïo paza o que batia a cabeça no chïo. O tratamento foi elicaz
para as três crianças, reduzindo imediata e substancialmente a taxa de auto-lesâo.

A concepçâo da auto-lesâb como um comportnmento autoestimulatörio d
apoiada tambëm por exm rimentos com primatas, que mostrarnm que anim ais criados
em isolamento social frequentemente apresentavam comportnmentos auto-lesivos
repetitivos (Carr, 1977).

A maior crftica aos estudos que apoism a auto-estimulaWo como explicaçâo, ë
que, de antem:o, a escolha de sujeitos recaiu sobre indivfduos que se suplmha nâb terem
suas auto-lesöes motiyadas por atençâb social ou por esquiva de situaçôes aversivas.Mas
nâb se sabe ainda a generalidade destes dados para sujeitos com outras caracterfsticu e
se o comportnmento d mantido apenu por reforçadores sensoriais ou se reforpdores
sociais tambdm atuam , e de que form a os dois tipos de reforçnmento interagem .
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. ' H'i virios fatov  fuiol6gcos relacionados aos comportamentos auto-lesivos.
Na sfndzome D sh-Nyhan, llma disfunçâo metabölica ligada ao sexo, a cazacterfstica
predominante ë uma severa mutilawo dos dedos, lfngua e lébios, por mordidas. A in-
tensidade ë tal, que toma necesséria constante restriçâo ffsica, ou extraçâb de dentes.
Portadores da sfndrome Cornelia de tange apresentam tapas e belisca s na face, e mor-
àida dos libios, mas sem a mesma intensidade e padrâo especffico que na sfndrome
IzshkNyian. Portadores da sfndrome Riley-Day, tambdm uma anomalia genética onde
ocorr'e reduçâo na mrcepwo da dor e paladar, podem apresentar auto-lesas (Cataldo e
Hnrris, 1982). ' .

Alëm de condiçöes gendticas, otite média tem sido associada ao comporta-
mento de baterrse com a cabep. œ ussovoy (1963) comparou 1Im grupo de 15 crian-
ças que batiam suas cabeças tom um grupo coritrole emparelhado por sexo e idade,
que nâb batia a cabeça, e encontrou como l'mica diferença significativa uma maior inci-
ddncia de otite m ëdia no pn'meiro grupo. Em crianças normais que batinm suas cabe-
ças, Cataldo e Harris (1982) relataram que um fator comltm que antecedia seu infcio
era a erupçâo dos dentes indsivos laterais e centrais. Do mesino modo, Carr (1977)
relatou que ratos com otite média arranhavam suas cabeças a ponto de produzir lace-
raçöis.

atudos àugerem que um sistema pndögeno narcötico alterado pode causar e
manter comportamentos auto-lisivos. Produtos bioqufmicos criados pelo corpo (nar-
cöticos endögenos) em resm sta à dor,tJm txmaestrutura qufmica e uma funWo similar
â de narcöticos produzdès extemamente, ou seja, a de aumentar o limiar de dor. Este
narcötico, além de diminuir a dor, pode ter propriedades viciantes e reforçadoras, pare-
cidas' com a administraçfo de morfina ou cocafna. œ sta f6rma, Ixm indivfduo retarda-
do que se auto-lesa pode nlb sentir a dor que se espera estar associada a este comporta-

mento, e pode at/ estar obtendo um poderbso reforçador bioquïmico (Cataldo e
Hnrris, 1982). O uso de medicamentos, entretanio, tem produzido resultados contra-
ditöri' os. 

' ' .

Observa-se ainda que movimentos estereotipados e auto-lesivos (como por
exemplo bater a cabeça) sâo apresentados por beb:s, o que sugere que estu sâb ativida-
des comuns que num certo perfodo da vida tem urha ftmlo de auxiliar o desenvolvi-
mento motor e da personalidade, e que nos retardados nïo serinm substitufdos por me-
canismos de resposta màis adaptativos (Baumeister e Rollings, 1976). Os conceitos de
re>çâo circulaz priméria e secundâria de Piaget diam que no estiso 11 da fase sensörio-
motora (1-4 meses) aparecem açöes repetitivas centralizadas no corpo do'beb:; de 4 a
9 meses, o beb: . manipula repetitivnmente objetoàb'do meio externo (Batlmekster e

, . 
' 

. .' ' . 
'

Rollings, 1976). . . '
. . ' E necessério ressaltar que a: Wrias hipöteses explicativu n:o parecem ser

mtztuamente exclusi#as. ' ' . ' . ' : .
As formas de lidar com as auto-lesöes, no sentido de diminuf-la ou de elimlnâ-
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las, incluem aquel% correspondentes ls Wzias hipöteses explicaEvas (reforçamento
diferencial de comportamentos altemativos, treinamento de comunicalo funcional,
remoçâo de reforçamento positivo social e sensorial, estimulaçâo sensorial e medica-
çâo). Aldm destas, a puniçâb ffsica tambdm tem sido muito cada. Uma forma de pu-
niçâo é o choque elétrico, considerado como o mëtodo mais efic>z para suprimir a
auto-lesâb inicialmente. Mas a autorlesâb tende a diminuir apenas em situaçöes nas
quais d punida, e reaplicwöes do choque foram por vezes necessérias. Tem sido reco-
mendado que o uso do choque seja restrito a casos onde outras formas de tratnmento
se mostraram ineficazes, porque o choque d dolorùso e altamente susceptfvel a abuso
podendo ser facilmente empregadq de formas nâb terapduticas e n:o ëticas (Favell,
Azrin e/ Jl., 1982). . .

O amonfaco aromltico e o chuvisco de igua, de vinagre ou de limâo sâb
outros métodos punitivos. Estes produtos podem prodlm'r ressecamento de pele ou
dano da mucosa nasal (Favell, izrin et al., 1982). . ' .

Outra forma de controle aversivo muito m ada ë a eçover-correction''. Esta
tëcnica inclui a prâtica prolongada nâb reforçada de uma resposta desejâvel (0 experi-
mentador dirige a resposta fisicamente, se necessârip), a remoçâo imediata do reforça-
dor dp comportamento aujo-lesivo, e 4'timeeut'' geral de reforçamento positivo
(Fave1l, Azrin et al., 1982). O tlso de ttovercorrection'' tem produzido reduças répidas
e drâstic.as. de autorlesöes. Mas podem ocorrer respostas colaterais indesejfveis.lolmson,
Baumeister, Penland, e Inwald (1982) observaram que reduçöes de comportamentos
auto-lesivos foram sistematicamente acompnnhxdas por aumentos acentuados em m lo
menos um comportamento cplateral (respostas auto-lesivas ou estereotipadu). Aldm
disto, os resultados nâo t:m se generalizydo.

para outras situaçöes que nâb a de treino,
. nem tém permanecido depois do tratamento. ,

A revisâo dos estudos sobre modificaç:o de comportnmentos auto-lesivos per-
mite concluir que nâb existem tratamentos-padrâo que possnm ser aplicados a todos os
casos. f necessâria llma anélise funcional do comportnmento antes de se inidar um
tratnmento. Caso contririo corre/e o risco de um tratsmento. m al sucedido ou, o que
acontece com maior freqiidncia, 1)m t,ratnmento inicinlmente bem sucedido, mas cujos
efeitos flcam limitados em termos de tempo e de situaçses, isto ë, nïo se generaliymm
e nem -se mantém. Os tratamentos bem sucedidos deverinm ser encarados como indica-
dores éteis de que variiveis deverinm ser observadas, e nïo como prescriçöes > Serem
aplicadas em todo e qualquer caso.

Analisar a funcionv dade de um comportamento envolve basirmmente a iden-
tificaçâo de Rus antecedentes e consequentes. Para identificar os antecedentes do com-
portsmentù na situalo natural, d necesso o observar se existe llma (ou diversas) situa-
Wes desencadeadoras de episödios auto-lesivos ou se este ë 1xm comportnmento este-
reotipado e repetitivo que nro apazenta ser afetado por variiveis Rmbientais (nestes
casos o comportamento é afetado mlo nmbiente, mas a idçntificaWo das variéveis que
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atunm exige llma observaçâo cuidadosa). Para identificar os consequentes do compor-
tsmento ë necessdrio observar o que se modifica na situaçâo apös a emissfo da respos-
ta. Alëm disto parece im portante a identificaçâo de relaçöes entre a resposta analisada
e outras respostas do mesmo indivfduo, o que permite localizar classes de resposta mais
amplas, com  a mesma funcionalidade.
' ' A anâlise da relaçâb entre açöes permite que se encontre respostas alternati-

vas, jâ existentes com alguma força no repertörio do indivfduo, que clzmprem funçâo
similar âquela resposta que se pretende alterar. O tratamento, entâo, envolveria formas
de fortalecer uma resposta considerada mais aceitével.

Assim, a mudança comportamental mais desejâvel t aquela pela qual o indivî-
duo continua a receber os reforçadores que o antigo comportnmento (0 auto-lesivo)
fornecia, e elinzina as conseqûéncias negativas que tambdm existiam .
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CONTROL OF LOCOM OTION W ITH AND W ITHOUT SIGHT
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ABSTRACT

Subjects mrfonhed two tasks involving binocular viewing of targets rangng
from 4 to 12 m. In the first task, subjects perceptually matched depth intervals (at
pound level) to frontoparvel intervals while viewing from a fixed location. ln t.he
s4cond task, subjects viewed a target and then, with eyes closed, walied to it. Interval
matching indicates substantial foreshortening of depth, with foreshortening increasing
with absolute distance. In sharp contrast, wnlking is accltrste (and thus linear) over
the Same range .

The subject of the paper is the relationship between visual space perception
and visually directed motor activity. We besn by considering the following sensori-
motor task. Pick out some object at waist level from 5 to 20 feet away, look at it
carefully, and then, with your eyes closed, attempt to wnlk over and touch it. You
may well be surprised by how close you come even if your path to the target involves

a detour or two around obstacles (O omis, 1973). In 1983 James Thomson reported a
series of expedments showing just how good blind walking to a target following visual
preview can be. The subject viewed a target placed on the ground from 3 to 21 m away
and then, with eyes closed. attempted to walk to the target and plant his foot where
it had been. Figure 1 shows the mean iesponses of 10 subjects in Thornson's (1983)
Experiment 1. As is obvious, the mean responses are nearly perfect. We have not
depicted response variability in the figure although Thomson's primary concern was
with the variable error (precision) as an indicator of the durability of the internal
representation that mediates performance in this task.

n omson's work and informal observations of the kind just mentioneé argue
m rsllnnively that vision allows ùs to % ow in some senme the egocentric locations of
objects with great acctlracy. This Wew seems superficially to accord Vth J.J. Gibson's
clnim that under full-cue conditions with unconstrained viçwing, vislml perception is
veridical or nearly so. 

. .

The problem, of course, is that the visual space perceptipn literature pyovides
abundant evidence that the vislml world, even under full cue conditions, is far from
veridical. The work of Warer (1985), for example, showq that spatial intervals on the
ground appear much lazger when oriented in the frontal plane than when oriented in

725
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FIGURE 1
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depth. Gilinsky's (1951) classic work on perceived size and distance indicates that
constant physical intervals in depth apm ar increasingly foreshortened with increasing
egocentric distahce, prestlmably because of the falloff in cue availability. Figure 2
gves the results of one of her exjeriments in which equally appearing depth intervals
were constlcted' along a single line in depth on the ground. This result and other
convere g evidence hl her paper strongly suggest that perceived egocentric distance is
a negatively accelerated function of physical distance even under full-cue conditions.

' 

What we have is an apparent paradox, for the n omson results and other
evidence indicate that subjects do ç:know'' where things are in near space, yet visual
taskx performed tmder similar conditions imply considerable distortion of visual space.
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FIGURE 2
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It rnight be tempting to argue that the visual tasks are unrepresentative of the func-
tions which vision has evolved to perform , but tllis is too easy é way out. Rather, we
should seek a way of understanding both visual m rception and the marmer in which
it relates to visllnlly-directed motor activity.

We have completed the first of a series of plsnned experiments. The two
tasks in this ûrst experiment merely conûrm what we already know. The first task
involved the vistial matching of spatial intel'vals in a flat open Iield with visible texmre,
the same ield used by one of us in direct scsling tasks of distance (Da Silva, 1985;
Da Silva & Fukusima, 1986). Figme 3 depicts the spatial arrangement of the stimuli
lsed in this task. Four 6-inch white rods with stakes undeèneath were placed vertically
on the ground. Two of these, A and B, defmed a frontal interval, or width, that was
ftxed duzing the trial. The experimenter, following instmctions from the subject,
adjusted tlze positions of rods C and D so that the depth Wsually matched the width
under ççobjective'' instrudions. Observers viewed the spatial coniguration binocularly
from a flxed position while standing and could see what the experimenter was doing at
all times. The independent uriables were the egocentric distance of rods and B and the
width between them. Figme 4 gves the results for 10 subjects. In all cases, subjects
needed to make the depth interval larger than the width in order for them to apm ar
equal. Furthermore, the depth/width mtio increases with egocentric distance, most
notably in the one meter conditions-We rmn interpret the result in a mnnner consistent
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FIGURE 3

with Gilinsky's work--egècentric distance is a negatively accelerated function of
physical distance. This means that a depth interval of 2 meters appears lazger when it
is close than when it is far away.

Given tMs dltortion of visual space, what might be expected of the same
observers when they are asked to walk to a target with eyes closed following a period
of visual preview? Figure 5 depicts the grid of spatial positions used in our task. A
white rod was placed at one of the positions indicbted by the open circles. After
viewing the target, the subject closed his eyes and attempted to walk to the target,
which was silently removed in the meantime. After completing his response, the
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bject was 1ed back to the origin still with eyes closed. The subject niver receivedsu
feedback about his performance dudng the task. Figure 6 gives the average results of
the 10 subjects. As is evident, no systematic veering tendency was observed. How-
ever, because more subjects tended to overshoot than to undershoot, there is a slight
average overshooting error. Figure 7 prtrays just the distance results in the snme
format as before. Performance is not neady so good as Thomson found, but it is
nevertheleu quite accurate . What is most important is the abseùce of any noticeable
negative acceleration either in the mean results or in the results of any one subject.
A way to put this is that when the target is set to, say, 10 m on one trial and then is

set to 1 1 m on the next trial, the subject MII go the extra meter. .
0ne might argue that became the wnlking response hwolves an assessment

of egocentric distance while the interval matching task ilwolves a judm ent of
exocentric separation, the two tasks are not really comparable. We are currently
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FIGURE 5 FIGURE 6

running a second experiment in which the subject views two targets defming either a
frontal interval or a depth interval and then, with eyes closed, proceeds toward the
targets and attempts to plant his foot at the location of one target and then a few
stepts later at the location of the second, each tim' e saying 'Yere'' to indicate his
response. With just two subjects run so far, Jo'sé has infonned me that subjects seem to
be quite accurate in indicating b0th frontal and depth i

.ntervals.
How might we reconcile the results of the two knds of task? First, we tak

. e
it as a given that visual perception of near space is distorted even under full cue condi-
tions. .Following Thomson (1983), we assume that the subject establishes an internal
representation of the target and the path to it based on what the subject perceived
when ltis eyes were open. As the subject moves through space with ltis eyes cloRd, this
internal representation is ùpdated or transformed as the subject walks over the pound.
What is the nature of this transformation? Prompted by the thinking of Rieser, Guth,
and Hill (1986) and Shepard (1984), we argue that the internal representation
transforms much in the same way that visual space transforms as we walk through it.
When we Pove through spacv with our eyes open, depth intervals that are perceptually
underçstimated in the dijtance incre%e as we approach them. tâkewise, we caù argue
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FIGURE 7
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that the internal representation guiding us when our eyes are closed lmdergoes
corresponding changes as we move over the pound. 'I'his reasoning relates to exo-
centric intervals, but what about egocentric distance? Wllile a distant target may be
mrceived to be closer than it actually is, an observer displacement of 1 m toward the
target at the outset may cause the internal representation of the target to change by
only, say, half a meter. However, as the target get.s very close (both physically and
imasnally), an observer displacement of 1 m results in a displacement of the internally
represented target that is close to 1 m. Thus, despite a distorted visual world, we can
m rform complex motor acts virttmlly without systematic error even in the absence
of visual feedback during execution.
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O I ENP U , renlizado em outubro de 1987, retmiu didgentes de Institutos e
œ partamentos de Psicologa, de InstituiWes de Pesquisa e de Sodedades Cientffkas
na lea, aldm de coordenadoris de cursos de graduaçfo e de pösv aduaWo em Psico-
loga. O objetivo principal do encontro foi o de aglizar a articulalo entre esses dife-
rentes nfveis de organihlo da Psicologa, emvbusca de uma atuaçâo coordenada em
relaçâo a propostas e dedsœs sobre a polftica de desenvolvimenio cientfûco e tecnolö-
#co para a érea. &te 11 ENPEP, deveré dar continuidade à discussïo iniciada no ano
passado, na direlo do objetivo entâo proposto. Para fundamentar e direcionar a dis-
cussâo, pretende-se formllzar, neste enconiro, as relaçöes entre a comlmldAde cientffka
e seus representantes nas ag:ncias de fomento â pesquisa. O debati aberto serâ precedi-
do por llma mesa redonda que contar; com a pvticipaWo de pesquisadores da érea,
m embros de comitls assessores da FAPESP, do CX q e da CAPES.

Ao enviar os convites, salientamos a importância ftmdmnental da participaçâo
de dirigentes de cursos, programas e instituiçôes, que detdm competdncia e responsa-
bilidade institudonal para articular e implementar decisöes que afetnm os rimos da
e a e da profhsâo.

No entanto, acontecimentos recentes, do conhecimento de toda a comlmida-
de dentffica, tomaram muito mais Fave do que jé era; a situalo da cidnda e as pers-
mctivas de dexnvolvimento dentffico e tecnolö#co para o pafs.

Diante disso, talvez nos mrguntemos se ë hora de discutir o que nos propu-
sem os e .se adianta discutir a situâlo da Psicologa, quando a cidncia como um todo x
encontra em situalo t:o miserâvel . . . IM nosso ponto de Wsta, é mais do que hora de
dijcutir a Psicolo#a, até como uma maneira de participar de 1lm movimento mais am-
p1o em defesa da competdncia dentïica e tqcnolögica para o pafs.

Hâ quem diga que s6 estamos querendo encontrar llma maneira de obter mais
verbas. . . Verbas sâo importantes sim; s:o ftmdamentais. M>s te bém é funàamental
saber o que fazer com elas. O que julgamos mais importante ë que consigamos, mesmo
que pouct? a pouco, defmiçœs sobre para onde qperemos ir com a Psicologa; o nös
inclui os que faam ddncia, os que usam o coAedmento na atuaWo proûssional, os

. . .Em nome da Diretoria da :ode.ande de Pgcologia de ltibeir:o Heto.
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responsé#eis mla formalo de novos profissionais e novas geraçöes de cientistas, as
. u 

' 
' k

' 

.

agdncias de fomento, as flmdaçöes de m squisa, culas prioridades, quando existem, de-
terminam drasticnmente, bexh o sabemos, os destinos da produWo em ltma ârea. . .
Parece ingdnuo acreditar que possamos trabllhar sem horizontes; ou com horizontes
individuais e que estarem' os, assimf avançando o conhedminto, a 1ea e a profissâo. A
Profa. Eunice Durhan dida hâ algum' tempo, analisando a questâo da polftica educa-
cional, que ç$Nâo havendo llmx polftica coerenteytudo, tanto o essencial como o supër-
Iluo, pode ser concedido ou negado, dependendo apenas da capacidade de pressâo dos
interessados. . .''. A intençâo da SPRP, ao propor estes eàcontros nàcionais, é a de
colocar à disposiçâo da comunidade cientffica em Psicologia a oportlmidade de definir
polfticas de desenvolvimento, par'a que trabalhemos pelo essencial e nâb percamos tein-
po'com o supérfluo; esta deveria ser llma oporturlidade para pensar o futuro, estabele-
cer prioridades e delinear maneiras de trabalhar por elas.

Podemos começar a fazer isto dialogando com aqueles que nos representam
nas ag:ncias de fomento e que tém nas mâos a oportunidade de definir e imprimir
polfticu cientfficas com impacto significativo sobre o desenvolvimento 'cientffico em

' 

ria Clotilde Rossetti FerreiraDra. Ma
Coordenadora da Vea de Psicologia do Comit: Xssessor de Cidncias Hlxmanas
Fundaçâb de Amparo à Pesquisa do Estado de Sâo Paulo - FAPESP.

Dra. Marilda Novaes Lipp
Comit: Assessor da ârea de Ciéncias Humanas e Sociais Aplicadas
Conselho Nacional de œ senvolvimento Cientffico e Tecnolögico - Ce q.

Dra. Analucia Dias Schliemann
Comit: de Consultores Cientïficos
Coordenaçâb de Am rfeiçoamento de Pessoal de Ensino Sum rior - CAPES

O tema que lhes propusemos foi:

POX ICA DE PESQUISA EM PSICOO GIA, DO PONTO DE VISTX DOS REPRE-
SEXTANTES bA COMIX IDADE CIENWFICA NOS COMITVS ASSE/SORES DAS
g .AG NCIAS DE FOMENTO.

zik 6 icos que propusemos pmi discussro abrangém:E como divulga os, os t p

-  A qualificaçp da demanda por recursos em Psicologia;
-  A relaçâo entre à demanda e os recursos investidos: critdrios e procedimen-

tos decisörios' '
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-  A posilo da Psicologa (enquanto demanda e recursos efetivamente hwes-
tidos) em relaçïo às outras leas do corlhecimepto.

-  Polftica de formaWo de recursos humanos em diferentes nfveis; critërios
para concessâo de bolsas, auxlYos viagem , apoio à infraestrutura, etc.

-  Polftica para a pesquisa cientflka;
-  Polftica para a publicaçfo na lea.

(Espera-se discutir o papel e a.margem de partidpalo dos representantes da
comunidade dentffka nos processos decisörios e na deftniçâo de polfticas, em relaçâo
a cada 1'm dos töpicos). '

Convidamos ainda pàra coordenar os debates a Dra. Carolina M. Bori, Docen-
te da Universidade de Sfo Paulo e Presidente da Sodedade Brasileira para o Progresso
da Cidnda.

A pauta dos debates, prevista para o perfodo da tarde inclui:

-  A organizaWo da Psicolos! no pafs como irea de conhecimento e campo
de atuaWo profissional: em busca de um sistema de Ci:ncia e Tecnolosa:

-  nfveis e formas de organizaWo da comlmidade ciehtffica - o papel dos re-
presentantes cientfûcos em örgâos de decisro;

-  metas a curto, mëdio e longo prazo;
-  çstratésas de atuaçïo;
-  providdncia que poderiam/deveriam ser implementadas de imediato.

Eu gostaria agora de solicitar à Dra. Maria Clotilde que a partir de agora
coordene esta mesa e d: infcio aos trabnlhos. . .
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DIVULGACAO DE CONHECIMENTY RECENTE NA CIENCIA D0
GOMPORTAMENTO: RESULTADOS DA XVIII REUNIAO

ANUAL DE PSICOLOGIAI

. 7
DEISY DAS GM CAS DE SOUZA
Universidade Federal de Sâo Carlos

A XW II Rellniâo Amul de Psicologia estâ bem docllmentada no h opama e
Resumos, que lista e descreve suscintsmente todu as atividades realizadas e divtzlga os
sumos das comunicaçöes de pesquisa, bem como nos Anais, onde sïo publicadas asre

apresentaçöes feitas em simpösios, mesas redondas, confer:ncias e cursos. Em funlo
disso, sâo apresentadas neste relat6rio apenas Zgmnas observaçöes q anflises quantita-
tivas sobre &s atividades realizadas e os participantes que se beneficiarnm das mesmas

.' ' 

Em primeiro lugar, ë importante salientar que todas as atividades progrnmadas
fornm realizadas, com exœç:o de uma confer:ncia

, ttm curso e 5,4$ das comlmicaçöes
de pesquisa (de 1tm jotal de 261 trabalhos aceitos). Comparada com outros tipos de
retmiö. es e, mesmo com Relmiöes da SPRP, em anos pauados, essa alta taxa de confir-
maçâb e realizaçâo do programa eddencia que os proponentes e os conddados que se
responsabilizaram pelas atividades encaramm com seriedade o compromisso assum ido
com Reupiâo Anual de Psicolo/a.

O nfzmero de participantes inscritos na Reuniâo foi de aproximadamente
1000, como mostra a Tabela 1 . Considerando-se também os participantes nèo insczitos

,
estima-se uma audiência de aproximadnmente 1200-1300 pessoas

, ao longo dos cinco
dias de congresso. Entre os inscritos, 46 po! cento eram profissionaiq (incluindo con-
vidados e ouvintes) e 54 por cento eram estudantes. Aproxinpdamente metade dos
participantès (480) foi constitufda por s6cios da Sociedadt e tsse nfvmero representa
cerca de tup terço dos söcios que atualmente compsem o quadro da Sociedade

..

Examinando-se a procedéncia dos participantes (com base em dados coleta-
dos nas fichas de inscriçâb), constata-se que 19 estados brasileiros se fizerqm presentés
(Tabela 2), num total de 85 cidades diferentes. Estes dados tem importância

, na medi-
da em que evidenciqm a abrangência da comunidade cientffica em Psicologi: direta-
mente atingida pel% atividades da Relmiâo Anual e sugerem o alcance que a difusâo de
conhecimento pode ter, como resultado desse tipo de empreendimento. E preciso

1 Rehtôrio c'ientffico sobre a realizaçâo da xVIII Reurli:o Anual de Psicologia, encaminhado âs
agênchs de Fmanciamento. Aradecemos a Vera R.L. Oteio, Antonio Bento MRs de Moraes e
Sonia Beatriz Myer peh tabulaçfo e organizaçfo dos dados

.
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Tabela 1 - Distribui/o dos participantes segundo a nàtùreza da particijaçâo e tipo de
vinculaçïo com é Sociedadé.

Natureza da ParticipaWo Nlimero %

. 
'

Profissionàis:
Inscritos 292 29,0
Convidados brasileiros 156 15,5
Convidados estrangeiros 12 1 ,1

Estùdantes 549. 54,4

Total 1009 100,0

Vfnculo com a Sociedade:
Södos efetivos 262 26,0
Söcios aspirantes 216 21 ,4
Nâo söcios 531 52,6

Total 1009 100,0

ressaltar, contudo, que a freqûdncia de participantes do Fastado de Sâb Paulo é m aior

(54 por cento) do que a dos demais estados juntos.
As atividades realizadas durante a reuniâb sâo sumarizadas nas'Tabelas 3 a 6.
A Tabela 3 mostra o total geral de atividades efetivamente realizadas nas til-

timas reuniöes, incluindo a XVIII. Constata-se que ocorreu, em geral, um aum ento em
todos os tipos de atividadès e, especialmente, no némero de comunicaçöes de m squisa
(que sâo submetidas por iniciativa dos pesquisadores e selecionadas segundo critërios
de qualidade), confirmando uma tendéncia crescente neste item, jé observada tambdm

teriores. 'nos anos an
A Tabela 4 mostra uma listagem dos cursos oferecidos, com o total de parti-

cipantes. A vaziedade de temas sugere que houve possibilidade efetiva de atendimento
aos mais diversos interesses hos participantes. Os cursos abordarnm questöes teöricas,
metodollgicas e fllosôficas; foram focalizados temas relacionados â atividade de pes-
quisà com diferentes processos psicolögcos, à atuaçâo profissional em diferente esfe-
ras, à form açâo de terapeutas sob diferentes enfoques; e foram ensinadas tdcnicas e
procedimentos de medida, de avaliaçâb psicolögica,' de ensino, etc. As oportunidades
de atualizaçâo fomm tambdm aumentadas graç% à distribuiçâo dos cursos em dois
perfodos. Além disso, alguns cursos fornm destinados a principiantes, enquanto outros
envolveram nfveis mais avançados, ate'ndendo a pessoas com diferentes graus de co-
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Tlbel: 2 - Origem dps participaptes.por Fastado, nu dnco tmimas Relmiöes Xnuais.

Nlknero de Participantes
Origem

XIV XV XW  . XW I . XVIII

Alagoas 05 03 23 (14 16
Amapâ ' 00 00 03 00 00
Bahia 00 00 14 04 08
Cearâ 02 03 07 02 04
Distrito Federal 83 61 49 60 108
Espfrito Santo ' ' 05 09 07 07 12
Goil 35 68 62 18 10
Maranblo 00 00 00 02 03
Mato Grosso 00 00 00 01 01
Mato Grosso do Sul 57 01 06 21 11
Minas Gerais 

. 27 40 23 37 26
Paré 66 62 tj . 17 23
Paraz'ba 02 00 00 10 07
Paranâ . 22 47 68 76 81
Pernambuco (B 00 08 65 03
Piauf 00 00 03 03 00
mo de Janeiro . 81 26 28 45 45
Rio Grande do Norte 01 00 ù3 00 03
Rio Grande do Su1 02 06 09 13 22
m nta Catarina 00 20 11 17 50
Sâb Paulo 377 489 . ' 430 442 564
lrgpe 00 00 00 01 00
Pakicipantes estrangeiros 00 04 02 02 12

Totd 779 839 834 784 1009

nhecimento e competûncia. Frequentarnm os 21 cmsos, com pelo menos 75 por cento
de freqiidncia, 722 .participantes, procedentes de 62 cidades e 17 estados brasileiros

.

Mais uma vez, os dados evidencinm a importância da atividade (que prov: atualizaçâo
intensiva) e As possibilidades de impacto, a longo prazo, na educaçâb permanente de
psicölogos e estudantes de Psicolo/a. A procura pelos cursos, a assiduidade e o nfvel
de pm icipaWo observados sugerem que esse tipo de atividade deve ser considerado
com espedal atenWo na organizaçâo das Reuniöéà Anuais e, tnmbém, nas demais



Tabila 3 e Atiddades das 10 ëtimas Remiöes Anuais de Psicolo#a.
. , ' '

Tipo dq Aodiadesf 1979 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 19ài 1988

Cuoo 02 05 06 04 05 06 05 12 21
.* . .

Sim#sio % Y 05 06 07 07 07 08 16
Conferincia 02 05 16 10 16 15 15 11 17
Mes: Redonda 01 œ  05 08 16 14 13 09 16

. Gnzpo de Vivênda œ  00 02 01 01 02 01 03 03

Sessro de Vfdeo œ 00 œ 04 00 *  00 03 03

j . x x xDmln@o 00 00 01 00 00 X
Encontro 00 ' 00 œ  00 00 00 >  (M 09

Painel 00 œ  00 œ  03 œ  (% 02 02 00

wore op G) 00 00 œ  01 œ  02 œ  01 02

p ssâo Tdcnica œ  00 00 00 01 03 02 X  00 00

Projetos de Pesquisa 00 00 00 00 00 00 œ 16 19 29
Comunicaçls de Pvsqukas Recentes 45 92 119 139 155 130 192 196 236 232

Totz de Atiddades 54 108 146 ' 174 193 178 240 243 289 348



Tabela 4 - Cursos ofereddos e freqûdnda de partidpantes.

N0. de . Ns de Partidpantes % de Aproveitamento
Curso vagas Inscritos com 75% de presenp

1. Modelos de avalialo de treinnmento 50 35 32 91,4

2. Anélise comportamental aplicada a organizaçöes 55 26 24 91J
3. The functions of language 60 62 51 82J
4. Alldilo de primatas:metodolo#a de Pesquisa em
comlmicaçzo acltica 25 10 5 50,9

: 5. InstrumentaWo e métodos em neurobiolo#a 25 28 19 67,8
6. Fato, valor e signilkado em psicologa 60 43 33 76,7
7. Introduçâo â gestalterapia 30 34' 30 88 ,2

8. O Teste de Atchnich . 80 14 14 1œ ,0

9. Ensino fundonal: aplicaçöes com populae s espedais 80 23 13 56,5
10. Psicolo#a Social 1: questöes teöricas e metodoldgicas 80 43 31 72,1
11. kecanismo de defesa psicopatolögcu:

llma visïo Kleiniana 80 83 78 94,0
12. Mito e Psicanose 60 60 58 96,6

13. Psicanlse e estrutums sodais 50 51 41 80,9

14. Psicolo#a Social 11 80 50 45 90,0

Conqnua



Tabela 4 - Continuaçâo

NO de NO. de Participantes % de Aproveitamento
Curso ugas Inscritos com 75% de presenp

15. Proceuos grupais na abordagem centrada da pessoa 40 40 37 92,5
16. Pensmnento sistêmico 40 41 35 85,4
17. Terapia comportamental infantil: Avaliaçâo e

intermetaçâo de dados qlfnicos 80 58 44 75,9

18. Um modelo de formaçâo de tera#utas comportamentais 60 43 36 83,7
+  . 19. Consultoria escolar: uma modalidade de açâo em

psicolosa escolar 25 19 17 89,5
20.' Para Ilma psicomdago#a baseada em Piaget: Questœs

teöricm e de aplicaçâo reladonadu ao trabm o com
çrianças com exm ri. incia de fracasso escolar

21. Teoria e técnica psicopedagö/ca - enfoque
epistemolö#co convergente 60 60 52 86,7

Total 849 85,0
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romoWes realizada durante o ano. Cabè àestacar, também, que os cursos oferecidosP
pelos professores estrangeiros tivernm boa audidncia e fornm considerados de muito
bom nfvel.

O Quadro 1 sumariza as atividades de sistematizaWo e debate de dados e
idëias (simpösios, mesas redondas, conferdncias, worbhops, etc). Neste caso, tambdm,
constata-se a variedade de töpicos abordados, em 'lma condiçfo com alto potencial
educativo para as novas geraçöes e oportunidade de reflexâo por parte dos pesquisado-
res mais experientes. Os töpicos envolvem fenômenos e processos de interesse dos
estudiosos da Psicolosa (aprendizagem, memöria, mrcepçâo, desnutdlo, o enve' lhe-
cer, movimentos sociais, identidade, subjetividade, trabnlho feminino, adolesdncia,
dor e comportamento, M guagem , cogniçfo, deficidncia, produçâo artfstica, locomo-
çâo, etc), questöes relativas ao currfculo e a formaçâb do profissional de Psicologia sob
difçrentes pontos de vksta, questöes relativas à pritica profissional e cientffica (meto-
dologia, dtica, alcance. . .), o papel da Psicùlogia em relaçâo a problemas de saflde e de
educaçâo e muitos outros, como pode ser constatado na listagem apresentada no Qlza-
dro 1. Estes tipos de atividades favorecem, pela sua natureza, a disclzssâb de questöes
polêmicas, o confronto de idëias, a discussfo e a proposiçâo de polfticas pafa a Jrea,
etc. '

Os dados sobre as comllnicaçöes de pesquisa, que sâb inscritas por iniciativa
do pröprio pesquisador, estâb resumidos na Tabela 5. , 

' .

Fornm inscritos, no total. 257 resumos de pesquisa e 31 resumos de projetos.
Buscando atingir uma melhoda na qualida' de dos resumos (e tnmbdm dos pröprios
relatos), foi constitufda ltma comissro cientffica, com pesquisadores com ampla expe-
riência e reconhecidos nas suas pr6prias ireas, para exame e seltçlo dos trabalhos

. Fo-
ram recusados, em primeira instância, 10 trabnlhos que nâb preencheram os requisitos
de qualidade e ou q'ue nâb se referiam' a trabnlhos de pesquisa propdnmente; 67 re-
sumos foram devolvidos aos autores, com sugestöes para reformulaçïo e destes

, 40
retomaram com uma versâb butante melhorada, de acordo com a opiniâo da mesma
comissâb. Esse trabalho de revisâo parece ter, portanto, importo da ftmdamental
como instrumento para a melhoria da qualidade dos resumos. Ao final, 261 resumos
revistos (incluindo pesquisas conclufdas e projetos) fornm efetiynmente divulgados
através do Prom ma e Reszlmos, facilitando a escoha dos participantes sobre o que
assistir e funcionando, tambëm, como uma forma de contato prdvio entre os prôprios
pesquisadores e entre estes e a audidncia. O nfzmero de relatos de pesquisa e o nfzmero

' de autores envolvidos com este trabnlbo evidencia, a nosso ver
, o vigor da produWo

dentffica em Psicolosa que teve, em 1988, um aumento de 27,3 por cento em relaçâo
a 1987, que por sua yez jâ tivera 1Im allmento de 20 por cento em relaWo a 1986.

Na organizaçâo das sessôes desta Reuniâb foi u'tilizada a estratë/a, introdlxzi-
da jï em 1987, de se compor as sessTes com trabalhos reladonados por temàs e atri-
buir-lhes tftulos descritivos, para melhor orientaçâo à audidncia. Como pode 'ser visto
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Quadro 1 - Simpösios, mesas redondas, conferdncias, work-shops, vivéncias, sessGes de
vfdeo e encontros realizados durante a XVIII Reuniâo Anual..

SIMY SIOS (16)

1. Neurobiolosa da aprendizagem, memöria e mrcepçâb da abelbn - 1.
2. Nemobiolosa da aprendizagem, memöria e percepçâb da abelha - II.
3. m snutriçâo e substâncias töxicas: interaçöes com o desenvolvimento neurom otor
e com o comportamento.

4. Psicologia e câncer.
5. Envelhecer no Br.asil.
6. Os testes psicolögicos: o enfoque antropolögico, o transcultural e psicanalftico.
7. O trabalho do professor: novas bases para intercâmbio tmiversidade e escqlas de

0 20 raus.1 . e . g

8. Aplicaçöes dametodolosa observacional em estudos com excepçionais e na escola.
9. Capacitaçâo de recmsos hllmanos em educalo especial.
10. Condiçöes nmbientais na educaçâo do indivfduo especial.
11. Alfabetizaçâb para indivfduos especiais.
12. Modelos psicolögicos nas funWes de recursos humanos.
13. Movimentos pelos direitos humanos.
14. A busca de identidade.
15. Os aspectos orgnnizativos dos movimentos sociais.
16. Simpöqio interdisciplinar sobre o trabnlho feminino.

MESAS REDONDAS (16)

1. A questâo da subjetividade em Psicologia.
2. A psicologia experimental no Brasil: retrospectiva e perspectivu .

3. Publicaçâo cientïfica em psicolo/a no Brasil.
4. Cunïculo: llma proposta para formaçâo de profissionais e pesquisadores em psico-
lo/a.

5. Abordagens qualitativas em pesquisa.
6. Avançob recentes em psicolo#a do desenvolvimento: questöes metodolögicas rela-

cionadas ao tkso de categorias analfticas e descritivas. .
7. Vivéncias relativas ao trabnlho em avaliaçâo . psicolögica: dificuldades, limites e
perspectivas para o Brasil.

8. A formaçâo e o treinamentos de terapeutas na abordagem centrada na pessoa.
9. AtenWo multiprofissional ao adolescente em progrnmu de saûde escolar.

Continua
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Quadro 1 - Continuaçâo

10. Planejamento e realizaçâo de educaçâo para o trOsito nas escolas de 1 0. grau.
11. A formaç:o do terapduta comportamental: o que a uhiversidade pode ofereceè.
12. Terapia comportam ental: confrontos entre terapia e a atuaçâo dos terapéutas.
13. Dor e comportamento. . '
14. Situaçâo da AIDS no Br%il: ap ectos psicoterâpicos e ëticos.
15. Prevençïo em  salide mental na escola.
16. O paml do social na estruturaWo do sujeito.

O NFERANCIAS (15)

1. ftica contemporânea e psicologia.
2. Revendo alguns pressupostos da psicologia do desenvolvimento.

3. Experimehtaçâo com hlzm anos.
4. 0 m odelo neuropsicolögico de Luria.
5. O atendimento do defidente no Br%il.
6. O ensino da linguagem funcional para indivfduos especiais.' . .7. O processo de individualizaçâb na abordagem Jtmquiana.
8. Salide mental e trabnlho.
9. O desafio da odentaçâo profissional.
10. Algum as contribuiçöes de Melanie Klein à teoria e â tëcnica da psicanâlise.

11. Os sepegados - do hospfcio ao museu: os movimentos atravës da arte. 
.

12. Projeto vida: levaninm. ento de atividades educativas de trânsito junto âs escolas e
empresas de Ribeirfo Preto.

13. Fatores humanos nos addentes rodoviirios.
14. Comportamentos auto-lesivos em indivfduos excepcionais: contribuiçöes da anéli-

se do comportnmento.
15. Control of locom otion with and without sight.

WORKWHOD (2)

1. Avanços recentes em anélist txperimental do comportam entoTnovos problemas e
novas soluçöes. '

2. Fnm llia: pesquisas com upectos antropolögicos, sociolö#cos e psicolö#cos.

NCIA: (3)

1. Aprendizagem intrapessoal, interm ssoal e transpessoal. I e II.

Continua



748

Quadro 1 - Continuaçâo

2. Sessâb de psicodrama: vivdncias e processamento.
3. Sonhos numa abordagem gestztica.

W DEO (3)

1. Comportamento de emergdncia em vefculos.
2. Os segregados: o teatro no presfdio.
3. Estlgios em psicologia escolar.

ENO NTROS (9)

l . Encontro (le profissionais que traballmm com tdcnicas de exame psicolögico.
2. Encontro de glesquisadores que traballom com metodèlogia observacional.
3. Encontro preparatödo do IV Forum Internacional da Abordagem Centrada na
Pessoa. ' '

4. Encontro do Conselho de Representantes da Articulaçfo Nadonal para melhoria
do ensino de psicolq/a.

5. Encontro de terapêutas do comportamento.
6. Encontro dos profissionais de trinsito.
7 Encontro: saflde mental e trabalho.
8. Epçontro de profissioriais da abordagem centrada na pessoa.
9. Encontro de psicologia escolar.

na Tabela 5, foram realizadas, ao todo, 51 sessses (incluindo 7 sessöes coordenad% e
10 sessöes de projetos) relativas a 15 ïreas ou temas diferentes. Urila proporçâo relati-
vamente alta de comunicaçöes se cohcentra em Anâlise do Comportamento (27$),
Desenvolvimento (15%) e Psicologia Escolar e da Aprendizagem (13%), seguidos por
' èlfnica. E interessante notar, ninda, que 20 dosPsicologia Sodal, Organizacional e
trabalhos se referiam a levantnmentos a respeito da atuaWo profissional do psicölogo.
Os nlimeros revelam que a produçâb'cientffica em Psicologa vem se nmpliando e se di-
versificando (ou mlo menos, que a divulgalo da produçâb tem se ampliado), em rela-
Wo aos anos anteriores. ' . .. :

' Um outro aspeçto a sxamiqar refere-se ao numero de coml'nl'caç4es efetiva-
' 

1 fnostra que ocorreram 44,6 poy cento das apresentaçöesmente apresentadas; a tabe a
previstas (contra 903 em 1988), conforme os regstios nas atas yelatadas por coùrdena-
dores de sessöes. Embora o fndice de abstençöes nâo seja t:o alto, quando comparado
com outr% situaças, a SPRP iem como meta reduzf-lo cada yez mais; a nâo apresen-



Tabela 5 - Comtmicaçöes de Pesquisas na XW II Reuniâo Anual de Psicologia. Sessas orjnnizad% por temas 6u éreas, nu#mero de ses-
söes, trabalhos inscritos, trabalhos efetivamente apresentados (qlmntidade e poicentagem) e nufmero de autores por irea.

' S lh S ' ' ' 'N de Tiaba o
Temas/éreas '' Nî de % de Trabnlhos NS de

. 
. D ssöes. Inscritos Apresentados . Apresentados . Autores

1. Anélise do Comportamentp , 38 38 100 ' 79
2 Anzise do Comportamento Humano 19 16 8. 40
3. Anâlisé do Comportamento é Psicobiologa 06 05 83 @.)
4. œ senvolvimento 36 36 100 50
5. Dcolar/Aprendizagem 30 30 100 TW
6. Anzise da Proflssâo 20 19 95 16
7. Social 18 18 100 33Z 

ional 16 11 68 25m 8. Organizac
69. Clfnica 10 09 90 1

b Literatura ' 07 07 100 0510. Metodolo/a e Revisöes e
11 . Instrumentos de Avaliaçâo Psicolösca 07 05 71 15' 

j12. PercepWo e Psicoflsica 07 07 100 12
13. Percepçâb/xocial . 06 (% 100 0t
14. Comunite a e Salide 06 06 100 08
15. Trsnsito . (M 06 100 09

Sub-Total 41 232 220 94 420
. --- .. . : .

Projetos 7 10 29 28 96 37

Toti cerz ' . ' sl 261 248 . 95 457
,( . .
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taçâo de trabalhos programados consiste, no mfnimo, em desrespeito à audiJncia e, a
longo prazo, pode gerar desorganizaçâo e descrëdito, diûcultando o cumprimento da
programaçâo. Na grande maioria dos casos, no entanto, prevaleceu a seriedade e a com-
petdncia cientffica e profissional demonstradas pela grande maioria dos pesquisadores
que divulgam a sua produçâo nas reuniöes anuais.

A tm ima coluna da Tabela 5 mostra o mîmero de autores em cada sub-frea;
a classificaçâo por ârea foi feita pelos pröprios a'utores, no formulfrio de inscriçâo.
Foram identificadas 457 citaçöes de pessoas diferentes envolvidas na realizaçâo de pes-
quisas. A proporçâo entre nfxmero de autores e nlimero de trabnlhos sugere a existcncia

de grupos de pesquisa (ou pelo menos de duplas) em praticamente todas as éreas, o que
tambëm sugere tun crescimento do contingente de cientistas e uma melhoria nas condi-

çöes de trabnlho cientffico em Psicologa* ; h; poucos anos se constatava, nas prôprias
reuniöes da Sociedade de Ribeirâo Preto, qye o trabalho cientffico em Psicologia era
realizado, fundnmentalmente, por 'pesquisadores isolados. Esta questïo dos pupos de

Tabela 6 - Distribuiçâo mrcentual de comlmicaçöes de pesquisa (oral, coordenada e
projetos) apresentadas na Reuniâo Anual de Psicologia de 1988, por nfxmerù de auto-
reS . . '

N8 de Autores N? de Comunicaçöes % do total de Comunicaçöes

01 85 33
02 71 28
03 46 18
04 26 10
05 16 06

> 05 08 04

Total 254 99

Nota: Estes dados nfo incluem 7 trabalhos que foram inclufàos no Programa da Sema-
na imediatamente preœ dente ao infcio da Reuniâo. . .

* A atual crise do sistema nacional de ciência e tecnologia e a falta de polfticas energéticas nessa
érea, contudo, mgerem que os pequenos e ainda fr<geis avanços orgnnizativos da 1ea de Psicolo-'
gia, na busca de recursos e apoio, sofrem, séria ameaça de retrocesso. E importante notar, por
exemplo, que em apenu 37% dos remmos de pesquisa foram mencionadr as aglncias de Fman-
cinmento como fonte de recursos; cdmo este era ùm ftem especincamente soliciudo no resumo,
é de se supor que este é aproximadamente o percentual de pesquisas na Jzea que contam com
f iRmento . ' '' ' ' 'manc
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pesquisa pode ser melhor caracterizada na Tabela 6, que mostra que, embora 33 por
cento das comunicaçöes ainda sejam de responsabilidade de um tinico autor, o restan-
te tem pelo menos 2 autores, chegu do a 20 por cento o total de comunicaçöes com 4
ou mais autores.

Uma outra maneira dt se analisar a produtividade dos gmpos de pesquisa ë
e'xatamente a qlmntidade de trabalhos de cada autor

. A Tabela 7 mostra que a grande
maioria dos autores (78 por cento) est; envolvida co' m a divulgaçâo de um fmico pro-
jeto, caindo para 13 e 4.4, respectivamente, a porcentagem de autores com 2 e 3 tra-
balhos..

Tabela 7 - Distdbtkiçâo de autorts segundo o nftmero
. de trabalhos de pesquisa aceitos para apresentalo na
X7111 Rellniâo Anual.

Ne ero de Trabalhos Freqe ncia de Autores

1
2
3
4
5
6
8
9
1 0

340
56
19
7
8
2
1
1
1

Total de Autores: 435

Nota: Estes dados nTo incluem 7 trabalhos que foram
inclufdos ao Progrnm a da Semana imediata-
mente precedente ao infdo da Relmiâo.

Procuramos identificar tambdm os centros que est:o produzindo pesquisa em
Psicologia no pafs. As principais instituiçöes que divulgara  a sua produçâo na XW II
Reuniâo Anual de Psicologia estâo apresentadas na Tabela 8. M  que mais se destacnm ,
la quantidade de comuni'caçöes, sâb as universidades ptiblica de Sâo Paulo (USP em

Sâo Paulo e Ribeirâb Preto, seguida por UNESP, UFSC? e UNICAMP) responsâveis
por 40% da produçâo nacional (a USP ë responsâvel por 32% - 19% no campus de Sâo
Paulo e 13% no campus de Ribeirïo Preto). A Universidade de Brullia ë a pröxima
colocada, tendo sido responsivel por 26% da produçâo fora do Estado de S:o Paulo



Tabela 8 - Distribuiçâo das comunicaWes, segundo as lnstituie s de origem dos pesquisadores*. .

% em relaçâo
Fwstadù Instituiçöes NO. de % em Sâb Paulo às Inst. fora de S.P. % no Pafs

comunicaçœs (N = 192) @ = 117) (N = 309)

Sâo Paulo Pûblicas: PUSP .59 31 19
USP-FFCLRP 41 22 13
UFK A . 15 8 5
UNICAW  9 5 3
Uc sp-Assis 8
USP-Fono 6

a tm Esp-Araraquara . 4
Usp-Entermagem-r  3
Ux sp-Botucatu 3
IJNESP-Ba/U 2
USP-EEK  2
USP-F,sC.Pau1. Med. 1
Uv -Educaçâo 1
USP-Ed. Ffsica 1
lm Ev -Marflia 1
Uc spf ampinas 1
UM sp-llio Claro 1

' 

Sub-Total 158 83 51

Continua



Tabela 8 - Continuaçâb
. 7

. % em relaçâo
Estado Instituiçöes N0 dt % em Sâo Paulo âs Inst. fora de S2. % no Pafs. !

'

' Comunicaçöes (N = 192) (N = 117) (N = 309)

Sâo Paulo Univ. PUC-SP
Particular lm Glmrulhos

. j.uj obytivo
Plkfarflp.
OSEC
FkU

d FFCLSZO Marcos
Up. Met. Piracicaba
Sttb-Total 13 8

Sâo Paulo Outros Casa do Psicölogo
Esc. Est. R.P.
Cia:. do Metro SP
Hpsp. S. Franc. Assis
C. Des.. Infantil
Sub-Total

3
i
1
1

J . .

Distrito Federal UnB 31 16 1ù

. continua



Tabela 8 - ContinuaWo.

% em relalo
Ltado Instittëöes NO. de % em Sâo Paulo âs Inst. fora de SP. % no Pafs

Comunicaçöes (N = 192) @ = 117) @ = 309)

Pazanâ FUEL 7
W PR
Un. de Maling;
Pref.Mun.Maringé

W RGS
I'JF santaMaria

FAFm C

UFRJ
Urtiv. Gama Filho
ISOP/FGV
W r
PUC-RJ
UF. Fluminense

Uyst

Ko Grande do Su1

-4
+

Rio de Janeiro

7
3
1

12
1
1

4
3
3
1
1
1

8

5
1

Santa Catnrina

Bahia

Continua

10 4

UFBA
Petroqllim. do NE



Tabela'8 - Continuaçâb.

% e!h relaçâo
Estado Instituiçöes N0. de % em Sâb Paulo ls Inst. fora de S.P. % no Pafs

Comunicaçöes (N = 192) (N = 117) (N = 309)

Paral-ba UFPB 6

Minas Gerais UFMG
UF Uberlândia
Fac. Integ. Uberaba
Fac.Med. Triang. Min.
25A. DRE-MG . '

UFPA
Uniâo Esc. Sup. Parâ

UFPE
Planalsucar

PUC/ O

Paré

Pernambuco

Goiis

Espfrito Santo UFES 3
j' '

Mato Grosso do Su1 UFMS 1

Cears UFCE 1

s b-erotal 117 .u

USA ' UC IA 1 .

Total Geral 310
. . ;

* Para esta anzise foi considerada apenu a filiaçâo institudonal do primeiro autor.

1 . .
1
1 .
1
1

3
1

3
1

<
*
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e por 10% da produçfo po pafs como 'Im todo. As Universidades Federais do Rio
Grande do Sul e de Santa Catazina, bem  como as estadllm's do Paranâ aparecem com
I1m nfzmero menor, pordm significativo de trabalhos. Contudo, entre instituiçöes pûbli-
cas e privadas, Sâo Paulo fica com aproximadamente 60% de toda a produçâo nacional.

.. ' ' '

. ( Uma apreciaçâo da qlmlidade e dos conteûdos apresentados em cursos, sim-
pôsios, mesas redondas e conferdncias ainda ppde ser feita exnminando-se o material
submetido .para publicaç:o nos Anais. A produçfo escrita e a proporçâo de texto; sub-
metidos representam apenas uma pequena parcela do que é divulgado oralmente e
refletem, a nosso ver, os efeitos de algnmas contingências adversas paza a publicaWo
prqsentes em nosso m eio, conforme comentamos no Editorial dos Anais de 1987
(Souza, Biasoli Alves e Otero, 1987). Contudo, naquilo que ë sybmstido, encontram-
se indicadores claros do cuidado e da seriedâde com que os pesquisadores assumem a
tarefa de divulgar o seu trabalho entre a comtmidade cientïfica da ârea e de cumprir
çom um dps requisitos inerentes ao convite para participaçâo nestas reuniöes anuais.

Tendo em vista a necessidade de se aprimorar a Reuniâo Anual de Psicologia
decidiu-se, para a XV111, convidar Ixm a comissâb de especialist%, constitufda pelos
fessores Dra. Carolina M. Bori (USP) Dr. Arno Engelmann (USP), Dr. Isaiaspro ,

Pessotti (FMRP-USP) e Dra. Thereza Pontllpl de Dmos Mettel (UpB), para que fizçs-
jsem llma avaliaWo da Reuniâo. Tivemos, dessa maneira, uma auto-avaliaçâo a Socie-

dade, em relaçâù à orgnnizaç:p da Reuniâo, realizada por participantes e membr6s da
röpria Sociedade, m% nâb pertencentes â Diretoria (que poderiam ter os vieses deP
orgsnizadores). Xs opinias da comissâb forsm expressu na ativi, dade de encerramen-
tp (la Rellniâo, planejada com a finalidade de troca e feedback entre os organizadores,
os assoçiados e a comissâo de avaliaçâo. A cornissâb appntou.vo os pontos positivos
na organizaçâb da Reuniâo, que parece desnecessârio enfatizar aqui. Cabe, contudo,
iegistrar as recomendaçöes que vksam nlelhorar o qu, 'ainda foi detectado como ina-
dequado ou insuliciente.

A pdncipal recomendaçâo diz respeito à avaliaWo de qllnlidade que se faz
ecessiria, .especialmente para os contelidos de mesas redondas e simpösios (para as
comunicàçöes de pesquisa essa avaliaçlb jâ ..vem sendo feita sistematicamentg). E
opinifo da comissâb que as Reuniöes Anlzais deverhm conter um nflmero menor de
atividades dessa natureza, caracterizadas, pordm, por alta qualidade e relevância dos
temas. Recomendou-se ninda que a Sociedade procme, cada vez mais, ter claro para os
organizadores e para os expositores, as diferenças entre m' esas redondas (destinadas
a discutir opiniöes e pontos de vista sobre questöes polémicas) e simpösios (destinados
a sistematizar dados de pesquisa sobre um problema), que ninda çonstituem objeto de
muita confusâo. Além disso, a cornissâb objetou â prâtica de alglms expositores que
lJem as suas apresentaçöes,:bdiicultando a participaçâo da audidncia. Igualmente con-
denfvel, por parte de outros poucos expositores, foi a apresentaçâo de idgias desarti-
culadas, por falta de preparo suficiente, quer ao nfvel de organizaçâo das iddiu, quer
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em termos de material ilitrativo. 'Nesse sentido, a Sodedade precisar; ser mais instnz-
tiva, seletiva e exigente na orgnnizaç:o de simpösios e mesas redondas.

Sugeriu-se tnmbém um trabnlho articulado entre a comissro organizadora, a
comissfo dentfûca e os cooràenadores/debatedores de sessöes de comuntcaçâo de ms-
quisa, tendo em vista o importante paml 4ue os lmimos pbdem exercer, criticando
construtiumente os trabnlbos (incluindo aspectos de conteûdo teörico, metodolo#a,
coleta e Rnxlise de dados e, mesmo, a qualidade da aprixntaçfo, durante a jessro),

. com vistas a incentivar a participaçâo da audidncia no debate e a ampliar e melhorar a
tulidade de divulgaçEo de m squisas na frea.' 'q

Finnlmente, a comissïo ressaltou a importO cia da auto-avaliaçâo por parte da
Sociedade e é necessidade de que ela contjnue a ser partilbnda co'm os södos e demais
participu tes das Relmlöes Anlmls.
' 

O conjunto dos dados apresentados .neste relatörio, acrescidos do qué presen-
ciam oi dumnte esta ûltima Rellniâo Anual e a opiniâb da comissâo de avaliaçâo, nos

. m rmitem expressar a convicçâo de que, em termos globais, as atividades realizada
permitimm cum prir amplnmente e, na maioria dàs vezes, com elevado padrâb de quali-
dade, os objetivos de divulgaç:o cientffica, de difusâb de idéias, dç atualizaçâo, de in-
tercâmbio e de encontro de psicöldgos e estudantes de Psicologia de todo o pafs.por
outro lado, a mesma avaliaç:o tambdm no' s faz riconheiei que ë precis' o avançar, na
direçâo de nfveis de qualidade cada vez mais elevados e, para isso, precisamos aper-
feiçoar tambdril os mecanismos de orjanizaçâo das reuniöes. Parece que conseguhnos,
enqllanto comunidade cientffica, produzir quantidade, variabilidade e a diversidade
necessérias, a partir das quais sers possfvel prdmùver o rermamento da produWo de
conhecimento em Psicologia. Como forum privilegiado para a' divulgaçâo', que certa-
mente gera idéias e promove novos desenvolvimentos, a SPRP tem a responsabilidade
de utilizar com critério os mecanismos de que dispöe para a seleçâo do que ë promo-
vido e aprovado e que, por isso, poder; continuar a ser feito e a influenciar a ârea.
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Jairo Eduardo Borges-M drade



MENSURACAO DE DESEMPENHO ORGANIZACIONAL EM
CIENCIA E TECNOLOGIA '

. . ' . ,

JAJRO BouARoo BORGES.A RADE
Pniversidade de Brasflia

j tj uta.A efetividade de organizaçöes de pesquisa pode ser me ida atravds os res
do! .esperados e alcapçados poy çstas qrganizaçöes. Os refelibos remltados podem ser
considerados em suas dimensöes quantitativas ou qualitativms. . . ,

11: literatura pma grande variedadç de indicadores de. efetividade de orga-: na
j ' . ' . . ' . .. . . .mzaçöes de pesquisa. Tais indicadores, no entanto, podem ser classificados em trds
categorias: mensuraçâo de desempenho instittlcional globat; quantidade d, rrsultados
produzidos pelas organizaçöes e qualidade destes resultados. . y , > , :

. 
' 

j ' .0 desemperlho global tem sido medido, por exemplo, uti izando-se 1lm pnlnel
de jufas e uma escala de avaliaçâp, de modo que se obfem valores qlzç indicnm o su-
cesso. ou o frac%so das organizales. Aq avaliaçöyy . de plpgrpm.

as de pàs-graduaWp,
' ' .;

feitas pela CAPEj, sâo o cbso mais corthecido deste tipo de mensuraçâo. ,: ''' . . . . . . - . .
A quantidade de resultados pode inçlpir a contagerp de publicaçöes, de tecqo-

10#%, de patentes, de novos materiais e de teses, entre outros produtos esperados das
prganizaçöes de pesquisa. O Decanato de Pesquisa e Pös-graduaçâp da UnB, ao coletar
e publiçar listas de publicaçöes e apresentaçöes em conpessos dos depaztnmentos desta
Universidade, faz 1)m trabalho desta patmrz/.. , . . . ... . .

A mensuraçâo àa qualidade destes produtos ou resultados pode ser realizada
pela coleta de dados sobre a qualidade das informaçöes cieptfficas geradas e transferi-

. 
' ' g - . t' . ' -v .'. *

das pu (? puemero de pedidos de informaçöes tëcnicas acumuladas, ou a originalidgde
(medida por painel de jufas) de publicaçöes e teses produddas, ou o mimero de cita-
çöes feitas destes trabslhos escritos. Neste tiltimo caso est; o resstro mriödico dos

' 

t ççC i: Contents'' 'autores mais citados, feito pe a publicwâo urren . g . . .; . . . . . . , ' .
Qttirino e Borges-M drade (1987) realizarsm- 1lm irabalho em que, entre pu-

tras coisl, yirias medidas de efetividade fpmm obtidas e integradas, com a finalidade
de pesquisar 1lm sistema de mensuraWo que fosse mtzltidimensional. . Os refqridos auto-
res utilizaram sei: rriedidas, a saber:

. 01. Nflmero total de pub.licaçöes realizadas em quatro anos (1980-83), por
cada.uma das Unidades de pesquisa (ia àmpresa Brasileira de /esquisa Agropecudria -
EMBRAPA, bem como por seus pesquisadoje! isoiadnmente. . .

02. Qlmlidade global da pesquisa realizada em cada uma destas Unidades, ob-
' . -- ''- . . . . '

76 1
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> 
' ' ' '. 

' '' .tida por Quirino e Uoquei/ (1985) atravds de ltma escala de avaliaWo aplicada por 1:m
painel de jufzes, em 1983.

03. Visibilidade das referidas Unidades de pesquisa, medida tnmbdm por Qui-
rino e Coqueiro (1985) atravës da freqû:nda com que cada um dos jufzes do painel
ahteriormente citado reconheceu s:r àpto a julgar cada Unidade da EMBRAPA.

04. Ntimero de m squisadores eminentes existentes em cada uma destas Uni-
dades, dtados por outros m squisadores da Empresa, em levantamento realizado em
1983.

05. Némero de tecnologi% e metodologias produzida por estas Unidades,
i :74/83)num per odo de dez ailos (1 . . .

' 

06. Nfxmero de recomendaWes tëcrticas apropriadas a éreas limitad%, desen-
volvid% pelas referidas Unidades, nos esmos dez u os.

f ividade econdmica, medida pelo crescimento da produçâo apfcola Jm07. E et
ù sunw w1982, deèorrente da diflxub da pestuisa produzida em cada nidade da .

Gtes resultados foram obtidos por Avila, Borges-M drade, iias e Quirino (1983) e
ivil lrias e Veloso (1984) 'por a, .

A decis:o sobre como interpretar e integrar dados de naturezas tâo distintas
foi tomada por Qllirino e Borges-M drade (1987), com a ajuda da aniise fatorial. E1a
é um instrumento étil para si co' nhecer m' elhoi as relaçœ s entre diferentes medidas, se.. ' *'

identificar fatores comuns entre elas e se reduzir o n fzmero de lnbicadores de certas
terfstic% .carac

A anélise fatorial demonstrou que aquelas sete variâveis t:m bésicamente uma
estrutura cùm dois fatores. Um primeiro fator esté presente simultâneamente em visi-
bilidade, m squisadores eminentes e qualidade global, o que leva a concluir que este se
refere a lvma dimens:o de perdeplo de qualidade.

As medidas referentes às qluntidades de tecnologias e metodolosas e de re-
comendaçöes sâb carregadas de 1lm segundo fator. Os referidos autores o denominarnm
efetividade tdcnica.

O mlmero de publjcaçöes apareœu carregado dos dois fatorebs, com pesos qua-
se iguais e consideriveks. Isto sugere que e1e seja tratado separadamenie, como lxma
terceira dimensâo. ! . . . . . . . . .' 

A sëtima medida, efetividade econômica, nâo apareceu carregada de nenlmm. . . . ' 
, . . , . . .

dos àois faiores. Trata-se portanto de uma quarta d'lmensïo, que nâo se correlaciona
com nenlm ma das anteriores. ' '

. . . '

Assim , as Rte medidas de efetividade originslmente obtidas formn reduhdas
tro que espelhavam as qùatro fmalidazes das organizaWes de pesquisa estudadas:a kua ,

à alidade global As tr:spublicaçöes, efetividade tëcnica, efetividade econ mica e qu .
primeiras szo quu titativas, enquanto esta teo mn d de naturiza qualitativa e holfstica.

A partir desies achados, foram feitas outras anoses estatfsticas e interpreta-
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wes, no sentido de se encontrar uma iadeia causal que pud4sse explicar a ordem em
que ocorrem os efeitos da m squisa aplicada e estabelecer as possfveis relaçöes entre
eles. Os autores citados levantaram a suposiçfo de que primeiro a organizaWo precisa-
ria ter qualidade, o que geraria publicaçœ s e que provocaria efetividade técnica. O
impacto fmal desta seria a afetividade econômica, embora muitos outros fatores fo's-
sem necessfrios para que este impacto se desse.

Um importante tipo de medida de efetividade de orgnnizaçœs de m squisa
ûcou, entretanto, de fora do estudo de Quirino e Borges-Andrade (1.987). Trata-se da
qlmlidade das publicaçöes produzidu. Aldm de complementar a medida referente ao
mimero de publicaçöes, dando-lhe a dimensfo qualitativa que falta, trata-se de indica-
dor que é rarnmente descdto na literatura especializada.

Bayer e Folger (1966) consideram que tç. . . o tempo e os custos envolvidos na
obtenç:o deste tipo de medida t:m limitado seu uso em pesquisa'' (Pag. 383). œ cidiu-

d lver l1m esforço espedal no sentido de coletar dados sobre a qu'altdadese entâo esenvo
das referidas publicaç& s e, posteriormente, investigar suas relaça s com os sete primei-
ros indicadores de efetividade jé citados anteriormente.

Como parte de nm extenso questionfrio sobre as atividades de pesquisa de 32
Unidades da EMBRAPA, Borges-M drade e Quirino (1987) solicitaram a 353 pesquisa-
dores e chefes de Unidadt que indicassem as suas (individpaii, no pdpeiro caso, e ins-
itucionais, no segundo) duas melhores publicaçœs nos anos de 1980 a 1983. Pediu/e it
que fosse anexada Izma cöpia de cada uma delas, m'esmo que ainda estivessem apenas
datilografadas. ' .

Em seguida, perguntou-se quais ernm os maiores especialistas nas âreas de co-
nhecimento daqueles dois trabslhos. A resposta deveria dtar dois espedalistas na
EMBRAPA e dois fora delas, bem como as instituiçöes em que eles se encontravam .

N:o foi feita, no questionirio, alusâo explicita ao fato de que tais espedalistas pode-
riam s:r usados para avaliar os textos enviados pelos respondentes. . 

.

Os trabnlhos escritos fornm enviados a dois dos quatro nomes indicados, sendo
1lm da EMBRAPA e outro fora dela. Uma pequena quantidade tnmbdm foi enviada a
especialistas de ireas, escolhidos aleatorinmente e nâb indicados pelos sujeitos da pes-
isa 'qu .

cada 1xm dos espedalistas passou a compor, assims 1lm pninel de jufas, tendo
recebido uma carta que explicitava os objetivos da pesqu' isa e anexava ots) textds) a
sertem) avaliadots), bem como folha de avaliawo com quatro questöes. Elas cobrinm
os sepxintes apectos:

a) Contribuiçâb do trabalho para o avanço do conhecimento cientffico.
b) Contribuiçâo do trabnlbo para o desenvolvimento da agropecuoa.
c) Adequawo da metodologa utilizada no tr'abnlho, se esta estivesse descriia
no texto.

d) Outros comenteos, sugestas ou crftic% cablveis.
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As trls primeiras quettöes deverinm ser respondidas em escalas de cinco pon-
tos: excepdonal, acima da mldia, mldia, abnixo da média e nenlmma. A tm ima ques-
tâo tinha respostâ aberta. As respostas em escalas fornm transformadas em nftmeros e,
com estes, fornm calculados mddias e desvios padrâo, bem cdmo testi s de diferenças
entze médias e de cùrrelaçöes, a 'f'lm de se hwestigar relaças entre sujeitos, jufzes e
avaliaçöes. ' ' '

' As avaliaW es de qualidade renlizadas fornm, de maneira geral, favoréveis às
publicaWes. Contudo, 'o julgnmento relativo à contribuilo para o avanço do conheci-
mento dentffico foi significativsmente menor que os dois outros. Isto se deve prova-
velmente 'à natureza dos objetivos das organizaçöes estudadas. Eles enfatizam e valori-'
y>m prioritarinmente o desenvolvimento de pesquisas metodolögcnmente rigorosas,
mns voltadas paza a aplicaçïo.

Aq correlaçöes entre as trds medidas de qualidade de publicaça s forsm posi-
tivas, moderadas e signilkativas. Amqim, nâo obstante as diferenças encontradas, elas
compartilvm alptmas cois% em comlzm.

Os julgnmentos nâb fornm significativnmente diferentes, se os jufas ernm
escolhidos pelos pröprios sujeitos ou nâo. Contudo, quando eles eram da pröpria ins-
tituilo (EMBRAPA) fomm mais exigentes, quanto à metodolosa utilizada nas publi-
caçöes, do que os espedalistas externos. Neste caso as diferenps fornm significativas,
evidenciando llma possfvel ausdncia de espfdto corporativista, pois eles tinhèn corthe-
cimento da origem das publicaçöes que avaliavam .

Outra diferença siN ificativa'refere-se à contribuiçâo dos trabalhos para o de-
sepvolvimento da agropecuâria. Os chefes das orgnnizaçöes estudadas enviaram publica-

' 

lh es sob esta ötica desenvolvimentista, que os pesquisadores. Ao que pareci,Wes me or ,
tais chefes sö sâo capazes de indicar m elhores publicaçöes quando se tratam daquelu
que se aproximnm das missöes fmalistas de suas organizaçöes: nos casos estlidados; o
fenômeno ocorreu com pesquisas aplicadas.

Os trds escores referentes à qualidade das publicaçöes de cada Unidade da
EMBRAPA fornm entâo agrupados em m ddia e foi realizada uma anzise fatorial dos
mesmos, juntainente com as sete outras medidu citadas antedormente, (Quirino e
Borges-M drade, 1987), de modo que se pudesse estudar a estrutura fatorial resultan-
te. A estrutura obtida por Borges-M drade e Quirino (1987) tem três fatores, que se-
râo descritos a seguir. ' ' '

O primeiro fator agregou as medidas de visibilidade e qualidade global das
organizaçöes e quantidade de pesquisadores eminentes e de publicaçöes das mesm as.
E1e representaria a imagem organizacional das Unidades pesquisadas ou se referiria à
percepçâb de qualidade das mesmas. ' ''

As três avaliaçöes de qualidade das publicaçöx obtidas por esses autores,
bsm como o indicador de efetividade econômica (em menor grau), tiveram cargas
maiores no fator dois. Este sinalizaria para a q'ualidade dos resultados produzidos.
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. No terceiro fator, prevaleceram exclp ivamente as cargas concem entes a quan-
tidades de tecnolo#as q metodologias, de recomendaçöes técnicas e de publicaç&s..
Faste fator represrntaria a quantidade de resultados produzidos ou a efetividade técnica
das organizaçöes.

Os resultados desse segundo estudo, incluindo dez medid% de desempenho
orgalzizacional, permitirnm concluir que haveria pelo menos tr:s construtos envolvidos
na mensuraçâo deste desempenho, nas instituiçöes de m squisa investigad% : imagem
organizacional, quantidade e qualidade de produçâo. A medida de efetividade econô-
mica, embora estivesse bem mais correladonada à qualidade das publicaçöes, ainda nâo
se intepou totalmente nos fatores, o que sugeriu seu lso tambëm em separado, como
um quarto indicador de desempenho organizacipnal. .

O conjunto multidimensional de quatro indicadores de desempenho poder;
servir como tlm agregado de parâmetros para se proceder à avaliaWo organizacional.
E1e j; tem sido utilizado pela equipe, da qual fazem parte os autores dos trabalhos aqui
citados,. para estudar outras varifveis a e1e relaçionadas. Pretende-se graduahnente co-
nhecer o impacto de fatores psicolôgicos, organizacionais, sociais e econômicos no
desempenho de instituiçöes de p

vesquisa, bem como o subsequente efeito deste desem-
m nho na futura estrutura de recursos humanos destas mesmas instituiçœ s.
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